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ALGUWiAS  PONDERAÇÕES  PREV 


por  ven- 


esareni 
'  "^"-csmiudo  a 


Foi  uru  acto  de  sauiina  gravidade  o  que  praiicou  o 
-  .  ex-ministro  da  fazenda  na  alfandega  da  côrte  no 
,,3z  de  Novembro  do  anno  que  acaba  de  findar. 

Revela  esse  acto  que,  além  de  demasiado  deleixo, 
pofunda  prevaricação  existia  nessa  importante  repar- 
to do  Estado. 

xi)enunciados  na  tribuna  parlamentar  e  na  imprensa 
.  'aves  abusos  alli  praticados,  uma  commissão  de  in- 
■  perito' foi  nomeada  para  syndicar  a  tal  respeito,  e 

s  mezes  depois  apresentou  ella  o  seu  relatório  áccrca 

s  factos  que  examinara. 

'arece  que  sobre  esse  relatório  baseou  o  Sr.  ex- 
í'<nistro  da  fazenda  o  referido  acto,  pelo  qual  de- 

Utio  ou  removeu  diversos  empregados  daquella  al- 
têidega,  eit\della  expellio  vários  despachantes  e  alguns 
a(50ciante\| 

)emissãoVVu  remoção,  em  circumstancias  taes,  im- 
1  tava  um  grande  desar,  se  não  mancha  indelével, 
ao;aracter  e  reputação  dos  indivíduos  a  quem  seme- 
iiuite  pena  fosse  infligida. 


hefe  dessa  repartição,  e  quando  coi 
revaricadores  se  demittião  alguns  dos  í 
e  se  removião  outros  com  a  pecha 
ou  frouxos,  fui  também  eu,  de  en" 
,s  os  expulsos,  semelhantemente  demit. 
aneidade  desse  facto  prestava-sc  a  uma'^ 
onclusão  a  meu  respeito. 
_^j£uí^igi"itpji  que  na  alfandega  procedeu 
_;;;;;;:;::i^^mmissão,  e  depois  do  seu  relatório  c  de  si, 
informações,  o  acto  governamental  veio  rcvclar-se  soj- 
a  seguinte  fórma  syllogistica : 

Os  empregados  prevaricadores  forão  demiltidos^  • 
deleixados  removidos :  eu  fui  demittido;  ergo,  tani^ 
cu  era  prevaricador. 

E  assim  confundido,  enfeixado  no  grupo  dos^ 
forão  julgados  delinquentes,  fulminado  na  mesma 
sião  e  com  a  mesma  pena,  demittido  sob  a  m.^ 
phrase  áspera  e  inclemente  do  juiz  que  pune,  8''"^"^^ 
menor  demonstração  ou  sequer  uma  palavra  qu^'  | 
tenuasse  a  affrontosa  ecpiabilidade  dos  effeilos 
acto  em  que  tropeçou  o  infeliz  Sr.  ex-ministro  dl 
zenda,  fui  atirado  ás  variadas  conjecturas  de  am' 
e  inimigos,  de  conhecidos  e  desconhecidos. 

Houvera  desse  modo  o  acto  do  Sr.  ex-ministro 
honrado  e  destruído  ura  passado,  por  certo  fiue^"^^ 
gloria  nem  relevante  mérito,  mas  longo,  modesto  t 
manchado,  se  para  impedir-lh'o  não  valesse  a:^^~ 
ante  a  opinião  e  a  moralidade  publica,  a  vida  sen'^' 
cuia  do  antigo  funccionario  em  toda  a  cxtejAsa  cj.^ 
dos  deveres  que  havia  desempenhado,  e/  .  con(j'^ 
do  cidadão  e  do  homem  nas  relações  civil  e  -paij_ 
lares  com  os  seus  compatriotas  e  amigo» 

E'  o  juizó  imparcial  do  publico  o  meMor  afei^^, 
das  reputações,  e  nessa  craveira  pude  reconhecer,  i.^-, 
de  Deus,  que  o  acto  do  Sr.  ex-niinis(yí-o  da  fa^j^ 


cm  nada  me  fi/cra  dosmcrccer  do  ronccilo  que  alé 
cnião  gozava. 

Ainda  bem  que  a  justiça  recta  do  publico  pôde  cor- 
rigir a  justiça  precipitada  da  autoridade,  reanimando 
o  zelo  e  o  dever  que  os  actos  desta  tenhão  por  ven- 
tura desalentado. 

Parecendo  pois  lógico  concluir  que  por  pesarem 
também  suspeitas  sobre  mim  fôra  eu  comprehendido 
na  generalidade  do  acto  praticado,  pede  comludo  a 
lealdade  que  eu  confesse  não  ler  podido  haver  da 
parte  do  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  a  menor  intenção 
de  desairar-me.  De  sobra  manifestou-me  por  vezes 
S.  E.K.  a  plena  confiança  que,  a  todos  os  respeitos,  em 
mim  depositava,  e  ainda  na  manhã  do  próprio  dia 
em  que  fui  demittidoassegurava-me  S.  Ex.,  depois  das 
mais  lisongeiras  e  honrosas  expressões  em  meu  elo- 
gio, que  seria  eu  conservado  no  cargo  de  inspector  da 
alfandega,  accrescentando  ser  um  valioso  serviço  pu- 
blico naquella  conjunctura  a  minha  permanência  em 
semelhante  posto. 

E  quando  na  tarde  desse  mesmo  dia  mandou-me  S. 
Ex.  chamar  para  insinuar-me  a  que  pedisse  minha  de- 
missão, ao  que  não  pude  então  acquiescer,  reiterou-me 
ainda  iguaes  protestações  ás  que  nessa  manhã  tão  co- 
I  piosamente  me  havia  prodigalisado,  parecendo  apenas 
i  :■  que  inopinada  e  imperiosa  pressão  delerminára-lhe  a 
1  opposta  resolução,    que,  visivelmente  constrangido, 
I  acabava  de  tomar  no  breve  espaço  de  cinco  horas. 
Além  de  delicadeza,  era  do  meu  caracter  e  do  meu 
dever  não  pretender  perscrutar  a  causa  de  tão  repen- 
tina mudança :  o  governo,  demittindo-me,  exercia  um 
'   direito  sempre  incontestável,  e  muitas  vezes  aconse- 
j  lhado  por  mais  de  uma  conveniência  publica  ;  -reti- 
'  rei-me,  pois,  e  nessa  mesma  tarde  realizou-se  a  minha 
'  demissão. 


Já  se  vô,  porlanto,  qiic  da  miulia  parte  nem  fôra 
lógico  nem  leal  aUribuir  esse  acto  do  Sr.  ex-ministro 
a  motivos  deshonrosos  para  mim.  Sem  ajustadamente 
medir-lhe  a  opportimidade  e  o  eíTeito,  S.  Ex.',  enfer- 
mo, e  sob  a  influencia  de  que  era  mister  obrar  com 
vigor  nesta  tão  celebrisada  questão,  impensadamente 
talvez,  confundio  e  nivelou  uma  funcção  de  conve- 
niência politica  ou  administrativa  com  o  severo  dever 
da  punição  de  delinquentes. 

Não  é,  porém,  meu  propósito  occupar-mc  desse  facto 
individual.  A  commissão  de  inquérito,  em  seu  longo 
relatório,  expôz  factos,  deduzio  consequências,  irrogou 
censuras,  fez  insinuações,  a  que  eu  esperava  ver  oppôr 
algumas  considerações  dos  diversos  interessados  nesta 
rexaía  quwsíio.  Não  o  quiz  eu  desde  logo  fiizer,  porque 
se  não  dissesse  que  me  possuia  despeito  pelo  menos- 
prcço  do  governo,  ou  pezar  pela  perda  de  tão  pingue 
posta;  e  por  isso  me  abstive  de  intervir  nessas  recri- 
minações pessoaes  que  ahi  apparecérão  na  imprensa. 

Só  um  de  meus  dignos  antecessores  disse  algumas 
palavras  em  defesa  própria ;  lodos  os  outros  interes- 
sados laslimárão-se  ou  calárão-se,  e  o  relatório  da 
commissão,  posto  assim  em  fôro  de  verdade  incon- 
troversa, tornou-se  juizo  provado  e  irrecusável,  c  eri- 
gio-se  em  sentença  definitiva. 

E  com  eíTeito,  como  tal  o  aceitou  c  cumprio  o  Sr. 
cx-ministro  da  fazenda. 

Neste  entretanto  interpôz-se  grave  questão,  que,  pre- 
ponderando sobre  todos  os  assumptos,  absorveu  in- 
teiramente o  espirito  publico.  Reflro-me  ao  recente 
confiicto  internacional. 

Em  tal  conjunctura  fôra  desacerto  pretender  desviar 
a  attenção  geral  desse  exclusivo  ponto  de  mira. 

Agora,  porém,  que  se  ainda  não  está  terminantemente 
solvida  essa  questão,  serenou  todavia  a  emergência  pe- 


rigosa,  sendo  certo  que,  ao  menos,  entrou  ella  em  nova 
phase^  a  que  o  bom  senso  dará  razoável  desenlace; 
agora  que  o  relatório  da  commissão  de  inquérito  pro- 
duzi© todos  os  seus  effeitos,  e  ahi  circula  impresso  por 
toda  parte,  patenteando  os  fundamentos  em  que  se 
inspirou  a  justiça  do  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  para 
castigar  em  nome  do  governo  criminosos  e  innocentes ; 
agora  que  na  opinião  de  meus  próprios  amigos,  já  em 
demasia  longo  tem  sido  o  silencio  que  intencionalmente 
tenho  guardado,  e  que  elles  condemnão ;  agora,  emfim, 
que  no  parecer  de  muitos  talvez  seja  tarde  o  rompê-lo, 
pareceu-me  a  mim  tempo  calmo  e  opportuno  de,  na 
falta  de  quem  melhor  o  fizesse,  vir  eu  expor  neces- 
sárias considerações  a  respeito  de  alguns  pontos  mais 
notáveis  desse  relatório,  movei  impulsor  do  auto  de  fé 
que  ninguém  esperava  da  rectidão  de  S.  Ex. 

Ao  publico  e  aos  meus  amigos  devia  uma  explicação  : 
venho  dá-la. 

Confessarei,  comtudo,  que  senti-me  tomado  de  sor- 
presa,  e  instigado  a  romper  o  silencio  que  me  havia  im- 
posto, ao  ver  a  indiscreta  publicação  feita  nos  jornaes/ 
desta  corte  do  officio  reservado  que  em  1 1  de  Agosto 
ultimo  havia  eu  dirigido  ao  dito  Sr.  ex-ministro  da 
fazenda,  em  cumprimento  ao  que  de  mim  exigira  S.  Ex. 
por  occasião  dessas  graves  accusações  contra  a  alfan- 
dega, officio  que  a  illustre  commissão  de  inquérito 
tanto  rememorára,  citando-o  a  miúdo  em  seu  relatório, 
que  tão  rico  de  cabedal  próprio  não  carecia  desse  pobre 
feudo  de  deflnhada  intelligencia.  Parecia-me  que  fim 
oceulto  suggerira  essa  publicação. 

E  ainda  mais  desagradavelmente  fui  sorprendido 
vendo  logo  depois  sahir  dos  prélos  oíTiciaes,  por  ordem 
do  governo,  no  folheto  intitulado — Relatório  da  com- 
missão dc  inquérito  da  alfandega  da  corte — ,  aquelle 
e  outros  documentos  reservados  e  confidenciaes.  Acto 
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tão  descomraunal,  aflectando  a  moralidade  governativa, 
vinha  infelizmente  oíTerecer  irrefragavel  testemunho 
de  controvertidas  proposições  enunciadas  nesse  meu 
oílicio  reservado,  confirmando  talvez  o  rigor  das  apre- 
ciações que  eu  alli  fizera  sobre  o  estado  da  nossa  so- 
ciedade. 

Era  a  própria  autoridade  depositaria  dos  segredos 
que  provocara,  a  que,  soccorrendo-se  aos  pareceres  e 
informações  que  a  havião  constrangido  a  semelhante 
procedimento,  buscava  assim  oppò-los  perante  o  pu- 
blico, como  um  antemural  que  a  escudasse  dos  accora- 
meJ.timentos  que  lhe  devião  trazer  os  actos  acabados 
e  praticar  na  alfandega  da  corte. 

Cordialmente  lastimo  q\ic  o  Sr.  cx-ministro  da  fa- 
zenda, no  interesse  de  justificar  lacs  actos,  que  só  de- 
verão ter  sido  inspirados  pela  energia  do  dever  e  pelos 
dictames  da  justiça ,  de  que  tanto  convém  á  autori- 
dade assellar  suas  resoluções,  sc  fosse  por  tal  modó 
apadrinhar  a  recursos  í[uc,  bem  longe  de  escudar  o 
poder,  o  deixão  antes  exposto  a  dcsconceito,  em  de- 
trimento da  sociedade. 

Deplorável  exemplo  \\n  esse  para  mover  d'ora  em 
diante  a  conscienciosa  franqueza  dos  fuiiccionarios  pú- 
blicos na  exposição  rcsovvada  ao  governo  de  suas  opi- 
niões e  de  seu  juizo  sobre  o  estado  das  repartições  a 
seu  cargo,  quando  as  verdades  dictadas  pelo  dever  lhos 
puderem  trazer  quaesquer  compromeltimeiitos  1 

Com  que  direito  se  pôde  assim  abusar  de  um  juizo 
escrupuloso,  que  a  própria  autoridade  exigira,  reser- 
vadamente, do  subordinado  sobre  uma  matéria  pon- 
derosa, e  que  lhe  foi  por  este  confiado  no  intimo  e  ina- 
balável presupposto  de  que  o  sigillo  seria  religiosa- 
mente mantido? 

A  que  subalterno  inspirará  mais  o  superioa-  a  pre- 
cisa confiança  para  que  elle  o  constitua  confidente  de 
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segredos,  de  suspeitas,  onde  negócios  melindrosos,  que 
o  zelo  e  importantes  interesses  do  serviço  publico  o 
aconselhem  a  dar-lhe  conta  reservada  na  intima  crença 
de  que,  ao  menos,  o  revelador  não  será  atirado  aos; 
ódios  e  vinganças  dos  accusados? 

Ignoro  a  época  e  o  paiz,  moralmente  constituído, 
onde  se  fosse  compulsar  o  exemplo  desse  acto  insólito 
que  se  praticou. 

Não  me  exprimo  assim  porque  ostensivamente  me 
vexe  ou  me  receie  de  uma  só  das  proposições  que 
emitti  nesses  oíRcios  reservados.  Se  não  tenhoapre- 
tenção  de  que  o  juizo  alli  manifestado  seja  o  melhor, 
não  declino  da  responsabilidade  de  minhas  opiniões, 
repudiando-as,  sem  ser  do  contrario  convencido. 

Enuncio-me  deste  modo  por  entender  que  esse  acto 
deslustra  a  autoridade  publica,  derogando-lhe  o  de- 
coro que  deve  sempre  exornar  o  governo  do  Estado ; 
fallo  assim  porque,  embora  o  mais  humilde  e  insig- 
nificante, sou  também  membro  desta  sociedade  sobre 
que  reflectem  os  effeitos  dos  actos  governamentaes.  E 
antes  quizera,  em  vez  de  ver  assim  corroboradas  mi- 
nhas appreliensões,  reconhecê-las  erróneas  ou  exage- 
radas em  presença  de  factos  que  as  apagassem. 

Mo  obstante,  porém,  a  impressão  que  me  causarão 
essas  publicações,  continuei  aconservar-me  em  silencio, 
limitando-me  apenas  em  uma  carta,  que  então  dirigi 
aos  empregados  com  quem  servi  na  alfandega  da  côrte, 
a  tomar  o  compromisso  de  explicar  opportunamente 
expressões  daquelle  ofiicio,  que  lhes  não  podião  ser 
referentes.  Tendo  só  agora,  pelos  expostos  motivos,  po- 
dido romper  esse  silencio,  depara-se-me  o  ensejo  de 
cumprir  aquelle  dever  de  honra :  é  o  que  antes  de  tudo 
vou  fazer. 


I. 


Desempenho  do  compromisso  tomado  com  os 
meos  dignos  ex-collegas  da  alfandega 
da  eérte. 


1  I 


AOS  MEUS  DICXOS  EX-COLI.EGAS  DA  ALFANDEGA  DA  CURTE. 


Imputando  ao  governo  a  maior  responsabilidade  de 
certos  factos  irregulares  cpie  se  davão  na  alfandega  da 
côrte  pela  falta  de  idoneidade  do  seu  pessoal,  é  possí- 
vel que,  fallando  do  pouco  escrúpulo  com  que,  as 
mais  das  vezes,  se  nomeavão  individues  a  cpiem  falle- 
cião  as  precisas  condições  para  o  serviço  que  devião 
prestar,  eu  me  houvesse  exprimido  de  modo  que  dei- 
xasse vagamente  pairar  o  desconceito  sobre  os  em- 
pregados das  classes  de  que  mais  particularmente  me 
occupei. 

Dera  isso  matéria  á  illustre  commissão  de  inquérito 
de  fulminar-me  com  os  raios  de  sua  reprovação, 
dizendo  que,  para  que  lançasse  eu  ao  governo  a  res- 
ponsabilidade dacpielles  factos,  fôra  mister  que  «  as- 
sumisse corajosamente  a  posição  que  me  competia, 
não  accusando  classes  sem  apontar  os  indivíduos  cri- 
minosos. » 

Não  era  porém  esse  então  o  fim  a  que  me  havia  pro- 
posto. Para  semelhante  dever  marcava-me  o  regula- 
mento occasião  mais  pertinente,  em  que  não  deixaria 
de  cumpri-lo.  Opinando  apenas  sobre  certos  factos,  e 
algumas  das  causas  que,  a  meu  ver,  os  determinavão, 
abstive-me  dc  individualidades :  restringindo-me  ao 
meu  assumpto,  só  esbocei  traços  geraes  sobre  a  alfan- 
dega da  côrte. 
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Isso  não  obstante,  constou-me  que  d'entre  os  empre- 
gados daquella  repartição  alguns  se  havião  mostrado 
ofFendidos  da  severidade  do  meu  juizo,  por  demais 
abstracto,  tratando  de  certas  classes,  parecendo-lhes 
que  estava  tal  juizo  em  contradicção  com  os  meus  pró- 
prios actos  e  palavras  nas  constantes  relações  de  urba- 
nidade  que  com  elles  mantivera. 

Sem  repudiar  o  pensamento  que  dictou  as  alludidas 
expressões,  explicarei  o  seu  verdadeiro  sentido  com  in- 
teira franqueza. 

Que  uma  boa  parle  do  numeroso  pessoal  da  alfan- 
dega carece  de  habilitações  e  idoneidade  para  bem 
cumprir  as  melindrosas  incumbências  que  a  lei  lhe  tem 
commettido  é,  no  meu  sentir,  facto  existente  e  averi- 
guado. Sobejas  provas  attestarião  essa  proposição,  se 
fosse  necessário  demonstra-la.  Nem  me  parece  que  te- 
nha eu  annunciado  uma  novidade,  desde  que  desse  mal 
se  resentem  todas  as  nossas  repartições  publicas ;  mal 
devido  a  causas  inherentes  a  um  paiz  novo,  ainda  pouco 
adiantado  em  civilisação,  e  onde  a  instrucção  publica 
não  se  tem  podido  suflicientemente  diíTundir  por  todas 
as  camadas  da  sociedade. 

Cumpre,  além  disso,  ponderar  que,  fallando  da  inca- 
pacidade dessa  parte  do  pessoal  da  alfandega,  não  po- 
dia, sob  tal  qualificação,  acoima-lo  todo  de  venal  ou 
prevaricador. 

Pôde  um  empregado  ser  muito  probo,  assiduo  e  bem 
morigerado,  e  não  passar  no  entretanto  de  um  máo 
funccionario :  negou-lhe  Deus  o  talento  e  a  intelligencia 
que  a  outros  distribuio  com  profusão,  e  dessa  falta  re- 
sentem-se  todos  os  seus  trabalhos. 

Áquelles  mesmos  aquinhoados  de  engenho  e  instruidos 
pelo  estudo  pôde  o  deleixo  ou  a  indiíferença  no  cum- 
primento dos  deveres  tornar  instrumentos  imprestáveis 
no  mecanismo  fiscal,  e  portanto  máos  empregados. 


o  desmoralisado  finalmente,  seja  ineplo  ou  intelli- 
gente,  é  em  todo  o  caso  um  elemento  pernicioso,  cau- 
sador de  graves  males :  esse  será  sempre  um  empregado 
péssimo. 

Ora,  estas  tres  gradações  que  acabo  de  assigualar 
infelizmente  encoutrão-se  no  numerosíssimo  pessoal  da 
alfandega  da  côrte. 

E  foi  nessa  convicção,  e  no  sentido  complexo  de  taes 
gradações,  que  no  dito  officio  reservado  enunciei  o  meu 
juizo  relativamente  a  certas  classes  de  empregados  da- 
quella  repartição. 

Kas  inspirações,  porém,  da  própria  consciência  en- 
contrarão os  dignos  empregados  da  alfandega  a  segu- 
ridade de  que  o  chefe  que  sempre  os  dislinguio  e 
considerou,  chamando-os  a  tomar  parle  em  actos  im- 
portantes da  administração,  consultando-os,  auxiliando- 
se  de  suas  luzes  e  experiência,  não  podia,  nem  levemen- 
te, pretender  desconceitua-los,  visto  como,  sem  nunca 
desmentir-se,  lhes  havia  constantemente  testemunhado 
sua  benevolência  e  sua  estima. 

A  todos  os  empregados  superiores  com  quem  estive 
era  mais  próximo  contacto  manifestei  sempre  o  meu 
apreço,  sem  que  por  isso  houvesse  jamais  contempo- 
risado  cora  qualquer  omissão  ou  descuido  que  devesse 
ser  corrigido. 

Aos  subordinados  d-esses  diversos  chefes  tratei ,  em 
iodas  as  occasiões,  do  modo  a  que  lhes  dava  direito  o 
seu  comportamento  oíTicial. 

Serve  isto  para  justificar  o  sentido  de  minhas  pro- 
posições relativaraente  ao  pessoal  da  alfandega,  e  espe- 
cialmente a  respeito  dos  conferentes  e  das  classes  que 
enumerei. 

Nem  era  possível  que  entre  os  primeiros  não  cpi- 
zcsse  eu  mentalmente  fazer  a  mais  distincta  e  honrosa 
fielerção  dos  intelligentes  e  probos  Srs.  Antonio  de 


—  18  — 


Araujo  Gomes,  Camillo  Gaudêncio  Valdetaro,  Carlos 
Pinto  de  Figueiredo,  Filippe  Vieira  da  Costa,  Jesuino 
Teixeira  de  Carvaiiio,  José  Malaquias  Baptista  Franco, 
José  de  Sá  Bezerra,  Luiz  AlTonso  de  Moraes  Torres, 
Luiz  Antonio  Tassara  de  Tadua,  Martinrano  Severo  de 
Barros,  que  ahi  alpliabeticamente  menciono,  calando, 
premeditada  e  inlencionalmenie,  muitos  outros  pri- 
meiros e  segundos  conferentes,  o  hábil  c  digno  sterco- 
melra  e  seus  ajudantes,  cíc,  etc,  porque,  se  a  todos 
individualisasse,  sem  com  isso  chegar  a  tempo  de  evitar 
os  remoques  da  illustre  commissão  de  inquérito,  só 
daria  appetecido  pasto  á  insidiosa  lógica  da  morda- 
cidade. 

Aquelles,  porém,  cuja  susceptilibihdade,  nem  estas 
palavras,  nem  o  fôro  intimo  da  consciência,  puderem 
acalmar,  têm  um  meio  fácil  de  obliterar  o  juizo  que 
enunciei ;  á  semelhança  do  que  se  pratica  no  nosso  di- 
reito commum — averbem-me  de  suspeito. 

Crendo  ter  dito  quanto  basta  como  devida  apologia 
aos  dignos  companheiros  com  quem  servi  na  alfandega, 
"para  que  me  facão  justiça,  passarei  agora  a  occupar- 
me  do  relatório  da  illustrada  commissão  de  inquérito. 


II. 


PRIMEIRA  PARTE. 


Ceiísnras  da  coinmlssào. 


CE.NSUKAS   UA  LO.M.MISSÃO. 


«  Coiilideiicial. —  Ministério  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  Novembro  de  1802. — Cumprindo  ouvir  a 
opinião  de  V.  S.  a  respeito  do  relatório  da  commissão 
por  mim  nomeada  para  examinar  certos  trabalhos  dessa 
alfandega,  remetlo  a  A'.  S.  por  copia  o  mesmo  rela- 
tório, e  espero  que  expenda  o  que  julgar  conveniente 
e  necessário  para  habilitar  o  governo  nas  medidas 
que  tem  de  tomar  em  objecto  de  tanta  importância. 

«Deus  Guarde  a  V,  S. — Visconde  de  Albuquerque. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro.  » 

Eis  a  contidencial  que  me  foi  expedida  pelo  minis- 
tério da  fazenda,  dando-me  conhecimento  do  rela- 
tório do  commissão  de  inquérito. 

Ora,  tendo  eu  já  exposto  no  meu  officio  reservado 
de  11,  e  na  confidencial  de  21  de  Agosto  anterior  (t ), 
quanto  sabia  sobre  os  factos  occorridos,  patenteando 
ahi,  talvez  com  mais  franqueza  do  que  prudência, 
opiniões  ousadas  e  desagradáveis,  c  havendo  por  va- 
rias vezes  submettido  ao  thesouro  representações  ácerca 
de  medidas  regulamentares,  parecia-me  que  o  meu 
humilde  parecer  a  respeito  das  providencias  necessá- 
rias estava  à  priori  manifestado,  e  que  os  reflectidos 


(1)   Yiile  ditos  oIIÍgíos  uy  apiicuJice  sob  letras  .V  c  B, 
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í'  importantes  trabailios  da  illustrada  commissão  de 
inquérito,  supprindo  os  defeitos  c  lacunas  da  minha 
incapacidade,  apresentarião  um  complexo  de  medidas 
adequadas,  que  habilitasse  o  governo  imperial  a  pro- 
ver de  remédio  os  males  que  se  havião  sondado. 

Lendo,  porém,  com  a  desvelada  allencão  que  natu- 
ralmente devia  despertar  em  mim  trabalho  de  tão  es- 
clarecidos e  idóneos  juizes,  pareceu-me  então  haver 
comprehendido  que  um  fim  especial  havia  ouvindo- 
se-me  a  respeito. 

Nesse  bem  elaborado  fructo  dos  exames  e  estudo  da 
nobre  commissão,  entre  a  exposição  de  vários  factos 
e  sua  atilada  apreciação,  a  trechos  transparecem  mais 
ou  menos  directas  censuras  á  minha  administração  na 
alfandega.  A'  vista  disso  enxerguei,  desde  logo,  no  Sr. 
ministro  o  desejo  de  ouvir  as  mirthas  explicações. 

Sobremodo  atarefado  com  diíTercntes  trabalhos,  a 
que  se  accumulava  o  pesado  expediente  da  alfandega, 
só  a  19  do  dito  mez  de  Novembro  pude  dar  a  ultima 
demão  ás  observações  que  entendi  dever  apresentar 
acerca  do  relatório,;  a  20  porém  estava  cu  demittido,  e 
não  cabendo  mais  em  tempo  remettô-lo  ao  Sr.  minis- 
tro da  fazenda,  pu-lo  de  parte. 

Já  declarei  os  motivos  que  me  conservarão  desde 
então  em  silencio,  rompendo-o  hoje,  é  esse  mesmo 
trabalho,  em  sua  essência,  com  pequenas  alterações, 
e  apenas  modificado  na  fórma,  que  já  me  não  com- 
pete empregar,  o  que  ora  dou  a  lume. 

Ainda  mesmo  restringindo-me  uuicamente  a  certos 
pontos  do  relatório,  fui  constrangido  a  ser  prolixo,  o 
que,  em  matéria  tão  árida,  é  conhecido  inconveniente 
para  prender  a  attenção  do  leitor.  Embora;  entendo  que 
este  procedimento  é  como  um  ultimo  dever  a  que  estou 
obrigado  pelo  cargo  que  exerci.  Vou  cumpri-lo. 


Começarei  pelas  censuras  a  que  derão  lugar  algumas 
proposições  do  meu  officio  reservado  de  1 1  de  Agosto 
de  I862'. 


PRIMEIRA  CENSURA. 


Sobre  o  estado  moral  da  nossa  sociedade. 


Referindo-se  logo  cm  principio  ao  meu  citado  officio 
de  12  de  Agosto  ultimo,  protesta  a  illustre  commissão 
a  fl.  65  (1)  contra  a  generalidade  das  apreciações  que 
ahi  manifestei,  quando  ousadamente  aventurando-me 
a  paraphrasear  um  pensamento  que  por  vezes  vertêra 
o  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  na  tribuna  legislativa,  en- 
carei a  nossa  sociedade  sob  um  ponto  de  vista  que  me 
pareceu  real,  e  digno  da  contemplação  dos  poderes 
públicos. 

E'  tão  consolador  o  ver-me  contrariado  neste  meu 
juizo  melancólico  pela  douta  autoridade  da  illustre 
commissão,  por  sem  duvida  mais  do  que  eu  com- 
petente e  amestrada  para  com  mão  hábil  tentear  as 
chagas  do  nosso  corpo  social,  que  aceitarei  sem 
exame  a  sua  opinião  como  a  única  orthodoxa,  e  bus- 
carei compenetrar-me  dessa  sabia  máxima  com  que 
victoriosa  me  refuta:  «  dos  erros  de  quem  governa, 
o  povo  é  antes  a  victima  do  que  o  culpado.  »  (fl.  65.) 

Cumpre  então  inverter  a  nossa  ordem  social,  sub- 
trahindo  o  povo,  morigerado  e  puro,  á  influencia 


(1)  Esta  e  todas  as.  outras  referencias  que  se  seguem  de^em  cnteuder- 
se  pela  pagina  do  relatório  impresso  da  commissão  de  inquérito  cm  que 
se  acha  o  trecho  citado. 
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nociva  e  corruptora  que  sobre  cUc  graviU  e  o  con- 
tamina, para  firmar  do  modo  mais  completo  e  eíTicaz 
o  governo  do  povo  pelo  povo. 

Após  este  protesto  da  nobre  commissão,  a  que  nada 
([uero  oppôr,  accrescenta  ella :  «  para  que  o  conselheiro 
inspector  pudesse  lançar  em  conta  ao  governo  toda  a 
responsabilidade  dos  factos  escandalosos  que  atlribuc 
ii  alfandega,  c  a  do  maior  desenvolvimento  dessa  com- 
mandita  anti-fiscal,  cjue,  no  dizer  delle,  é  voz  geral 
existir,  fôra  mister  que  S.  S.  assumisse  corajosamente 
a  posição  que  llie  compele,  não  accusando  classes  sem 
apontar  os  indivíduos  criminosos.  »  (fl.  G5  e  66.) 

Antes  de  tudo  peço  vénia  para  rectificar  um  pe- 
queno equivoco  da  illustre  commissão.  Não  fui  eu 
que  attribui  á  alfandega  factos  escandalosos;  assim 
como  também  nào  fui  eu  que  denunciei  ser  voz  geral 
a  existência  de  uma  coramandita  anti-fiscal.  Tanto 
uma  como  outra  cousa  —  disse-se  no  Jornal  do  Com- 
mercio;  declarou-o  o  Sr.  Saldanha  Marinho  na  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  e  revelou-m'o  o  Sr.  ex-mi- 
nistro  da  fazenda  em  suas  ordens  verbaes  c  escritas. 

Eu  só  limitei-me  a  informar  sobre  esses  factos  e 
boatos  em  obediência  ás  determinações  do  mesmo 
Sr.  ex-ministro. 

Reconhecendo  toda  a  boa  fé  com  que  a  nobre 
commissão  me  empresta  actos  que  não  são  meus,  não 
devo  todavia  aceita-los,  e  por  isso  faço  esta  rectificação. 

Quanto  á  exprobração  que  me  faz  a  illustre  com- 
missão nas  ultimas  palavras  do  periodo  que  deixo 
transcripto,  objectarei  apenas  que  o  heroísmo  não  é 
partilha  vulgar  que  caiba  a  homens  medianos;  con- 
fesso que  me  fallece  o  ardimento  de  accomraetter 
todas  as  posições  elevadas ;  mas  naquellas  em  que  a 
lei  pacificamente  me  colloca  esforço-me  por  cumprir 
ns  deveres  que  me  ollas  impõem.  Já  em  principio 


disse  c[\w.  nuo  entrava  eiitão  no  meu  propósito,  satis- 
fazendo ao  que  de  miai  exigira  o  Sr.  ex-ministro  da 
fazenda,  dar  uma  conta  de  cada  empregado  da  alfan- 
dega; enunciava  o  meu  juizo  sobre  algumas  das 
causas  que  concorrião  para  o  estado  em  que  ella  si3 
achava,  e  que  davão  azo  a  esses  boatos  sobre  que  se 
me  consultava. 

Tratando  em  geral  dessas  causas,  posto  fosse  uma 
deilas  a  incapacidade  do  pessoal,  não  vinha  a  pêlo, 
indiscreta  e  prematuramente,  apontar  logo  individues, 
cujos  nomes  só  com  nimia  prudência  e  segurança  se 
devião  declinar.  E  muito  me  applaudo  de  ter-me  li- 
mitado a  esboçar  traços  geraes  sobre  as  condições  da 
alfandega  da  côrte,  sem  personalisnr  ninguém:  vou 
dizô-lo  porcpie. 

O  meu  officio  reservado  foi,  por  ord«m  do  Sr.  mi- 
nistro da  fazenda,  confideiirÀalmente  communicado  á 
nobre  commissão  em  fins  de  Agosto;  pouco  tempo 
depois  fallavão-me  pessoas  estranhas  em  periodos 
que  elle  continha.  De  onde  partião  estas  revelações  í 
Não  sei;  cito  o  facto,  C[ue  communiquei  ao  Sr.  pre- 
sidente da  commissão,  mas  que,  em  verdade,  de  modo 
algum  me  sorprendeu:  por  demais  o  tinha  eu  pre- 
venido; realizou-se. 

SEGUNDA  CENSUR.A.. 

Sobre  o  eitado  do  pessoal  da  alfandega  e  responsa^ 
bilidade  moral  do  governo.  Comparaçãrt  entre  as 
minhas  proposições  e  as  da  commissão. 

Impugnando  minhas  apreciações  geraes,  diz  a  nobre 
eommissão  (tl.  C3j : 
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A  Mesmo  n«  alfaiidoga  o  mal  está  aquciu  das  infor- 
mações de  S.  S.  » 

Ora,  cu  não  disse,  nem  podia  dizer,  que  na  alfan- 
dega tudo  estava  corrompido,  que  não  havião  nella 
honrosissimos  caracteres,  quando  conheci  e  apreciei 
ínuilo  dignos  e  zelosos  empregados,  que  me  auxiliarão; 
nem  de  outro  modo  me  houvera  eu  alli  conservado. 
Também,  como  já  o  declarei,  nas  considerações  que 
liz  sobre  a  incapacidade  de  parte  do  seu  pessoal  não 
me  referia  exclusivamente  á  prevaricação;  alludia  ú 
falta  das  indispensáveis  habilitações  especiaes  exigidas 
para  o  bom  desempenho  das  respectivas  funcções. 

E  se  não  ha  um  sentido  myslico  nas  palavras  da 
iliiisire  commissão,  a  cada  pagina  do  seu  luminoso  »' 
relatório  depara-se  com  a  confirmação  mais  estridente 
do  juizo  que  enunciei  sobre  a  alfandega.  Sirvão  de 
prova  os  seguintes  incisivos  trechos  : 

«  A  commissão  sente-se  profundamente  magoada 
achando-se  na  obrigação  de  assegurar  a  V.  Ex.  que 
muilas  tavernas  tem  escrituração  mais  regular,  mais 
limpa  e  mais  decente  do  que  a  do  livro  mestre  da 
alfandega.  O  que  terã  de  apparecer  no  progresso 
deste  relatório  será  simplesmente  im  ou  outro  exemplo 
dos  escândalos  que  ahi  se  multiplicão,  etc,  »  (fl.  04.) 

«  /(  chaga  que  o  nobre  deputado  (o  Sr.  Saldanha 
Marinho)  denunciou  não  é  recente  como  as  palavras 
citadas  podem  fazei"  siippôr ;  é  tma  das  antigas  ver- 
gonhas da  nossa  administração  aduaneira,  e  infeliz- 
mente mais  asquerosa  do  que  a  descreveu  o  nobre 
deputado.  »  (fl.  66.) 

«  Um  oíficio  do  guarda-mór. . . .  pinta  o  quadro  da 
corrupção  da'alfandega  com  as  mais  negras  côres...» 
(fl.  66). 

-  «  Triste  idéa  se  deve  fazer  da  moralidade  de  tma 
repartição,  quando  homens  honestos  como  o  guarda- 


múl",  querendo  fazer  justiça,  elogiáo  a  empregados  só 
porque  não  rov.bão  !  »  (íl.  67). 

<<  , . .  na  classificação  das  mercadorias  é  que  se  es- 
coão  grandes  sommas,  e  é  alii  que  a  prevaricação 
mais  á  rédea  solta  corre...  Despachada  a  mercadoria, 
se  o  despacho  está  de  accordo  com  a  declaração 
ou  se  não  ha  declaração,  o  contrabando  está  Irimi- 
phante  e  garantida  a  impunidade  do  conferente  preva- 
ricador. »  (fl.  78.) 

«  Deste  intolerável  abuso  (não  irem  os  conferentes 
a  bordo)  foi  a  commissão  iníormada  por  muitos  em- 
pregados e  pessoas  que  razão  tem  de  saber  do  fado.  » 
(11.  83). 

«  Que  o  commerciante  de  má  fé  procure  evitar  o 
pagamento  dos  direitos,  não  é  cousa  de  admirar;  é 
porém  muito  de  reprovar  que  os  agentes  fiscaes  a  quem 
mais  immediatamente  cabe  a  tarefa  de  vigia-lo  e  diífi- 
cultar-lhe  os  meios  de  commetter  a  fraude,  sejáo  os 
próprios  que  se  presido  a  afagar  e  encobrir  tão  crimi- 
noso procedimento.  »  (fl.  97). 

«  Sem  que  se  debelle  o  império  da  rotina,  que  dei- 
xava esses  serviços  (despachos  sobre  agua)  ao  cuidado 
suspeitoso  e  infiel  dos  agentes  subalternos  das  descar- 
gas, não  haverá  esperança  de  remédio  neste  impor- 
tante ramo  da  fiscalisacão  da  alfandega  da  corte  » 
(íl.  99). 

«  ...  da  excessiva  brandura  e  tibieza  (dos  inspec- 
tores), era  relação  aos  seus  subalternos,  procede  a  maior 
parte  dos  vergonhosos  desvios  de  que  se  acha  compro- 
mettida  seriamente  a  moralidade  de  muitos  funcciona- 
rios  desta  repartição.  »  (fl.  105). 

Isto  quanto  ás  apreciações  relativas  á  idoneidade 
do  pessoal  da  alfandega.  Agora  quanto  á  responsa- 
bilidade moral  do  governo  pela  existência  desse  es- 
tado de  cousas,  não  é  menos  expressiva  e  copiosa  a 
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iHuslre  comiuissão  em  abiaidai-  no  meu  seiílidu.  Alii 
vai  mais  de  um  significativo  speciinen  : 

«  O  Ihcsouro  não  consta  mesmo  que  procuimse  lomar 
contas  ás  outras  repartições  da  alfandega,  nem  ao 
menos  inventariar  os  caixões  vasios  que  não  liverào 
ainda  saliida  nos  livros,  e  esincrillídr  sc  crão  de  azei- 
tonas podres,  que  se  lanrarâo  ao  mar,  ou  de  sedas,  rendas 
finas  e  jóias,  que  moços  das  capatazias  conduzissem 
entre  palhas  e  cisco,  ou  despachantes,  á  lormii^a,  nas 
algibeiras  dos  paletós.  >•  (íl.  tio). 

«  Se  G  (jueerno  imperial  lhe  iicesse  dado  a  mereeida 
altcnção,  (ao  otiicio  do  guarda-mór  dc  12  do  JuUio 
de  1860)  é  provável  que  houvesse  ronediiiiio  essr 
eancro  vergonhoso  que  nos  avilta  e  nos  rebaixa  aos  olhos 
do  commercio  estrangeiro,  ou  que,  ao  menos,  nau 
teria  agijrarado  o  mal  na  reorganisarão  do  serciro  eni 
1860.  »  (íl.  69). 

«;  Quem  diria  (|ue  a  classe  dos  guardas  leria  de 
fornecer  o  que  tinha  de  peior  para  a  classe  dos  ojficiaes 
lie  descarga  ?  »  (íl.  69). 

«  Na  reorganisação  da  alfandega,  que  seíez  no  anuo 
seguinte  (1860),  os  ti'es  guardas  cujas  inquirições  a 
coramissão  acaba  de  expôr  forão  todos  promovidos  a 
officiaes  de  descarga  !  Dir-se-hia  cpie  a  nota  de  pre- 
varicador com  que  estavão  os  seus  nomes  estigraali- 
sados  era  mn  titulo  para  serem  bem  aquinhoados  em 
a  nova  classificação  do  pessoal !  »  (11.  69.) 

<<  V.  Ex.  por  certo  não  estranhará  que  a  commissâo 
deplore  não  haver  o  governo  ha  mais  tempo  estudado 
inofundauiente  o  conílicto  que  denunciavão  os  rela- 
tórios dos  diversos  empregados  acerca  dos  guardas.  » 

«  E  ceio  a  deplorável  promoção  de  que  a  commissâo 
Irm  trotado ;  promoção  deplorarei  sem  duvida...  etc. 
'íl.  7nj. 
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V  Aoniée  o  gooerito  um  pessoal  moriijerado,  de  modo 
que  iião  seja  necessário  para  as  commissõcs  do  ser- 
viço escolher-se  o  honrado,  e  desprczar-se  o  que  náu 
é,  e  o  regulamento  poderá  ser  executado,  nesta  parte, 
com  grande  utilidade  e  proveito  da  fiscalisação .  » 
(Fl.  96). 

Fica-se  saturado  da  exabundancia  com  que  a  nobre, 
conmiissão  reproduz,  lapida,  e  dá  relevo  aos  toscos 
pensamentos  que  exprimi,  e  a  que,  depois  de  expro- 
brar-me,  vem  ella  mesma  prestar  tão  extensa  e  pro- 
fusa ratificação. 

Quanto,  pois,  ao  fíovcrno  e  á  alfandega,  empenhou-se 
a  illustre  conimissão  em  reproduzir,  e  até  em  exagerar 
o  meu  juizo. 


TERCiílR-V  CE.NSUHA. 


Sobre  a  duclinaçàu  dos  }wmcs  dos  criminosos. 


Tornou  logo  cm  pruicipio  a  nobre  comraissão  o  com- 
promisso de  corrigir  o  meu  pusillanime  silencio  a  res- 
peito dos  indivíduos  criminosos,  dizendo  : 

«  Para  não  incorrer  em  idêntica  censura,  a  com- 
missão  vai  entrar  na  indagação  dos  factos  sobre  que 
V.  Ex.  chamou  a  sua  attencção,  e  não  se  esquivará  de 
declinar  e  discutir  os  nomes  próprios  que  os  factos 
trouxerem  a  terreiro.  »  (fl.  66). 

Vejamos  como  a  illustre  commissão  fez  a  luz  no 
cahos  que  creára  a  minha  cobardia. 

EíTectivamente  diversos  nomes  forão  declinados  no 
relatório  da  commissão ;  mas,  á  excepção  do  1  °  con- 
ferente Alexandre  Joaquim  de  Siqueira,  2 . "  dito  Fran- 
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cisco  Barbosa  de  Sá  Freire,  2."^  escrilurarios  Ariloiiio 
de  Souza  Mello  e  Alvim,  Leopoldiíio  dos  Santos  Pereira 
e  Carlos  Cesar  Cardoso,  3.°'  dilos  Joaquim  Antonio 
Caminha,  Vicente  Antonio  da  Costa  e  Yiclorino  de 
Queiroz  Paiva,  ofliciaes  de  descarga  líiidro  Alves  da 
Silva,  Manoel  da  Silva  Branco,  Antonio  Peregrino  Ribas, 
João  Luiz  Suniar  c  Leopoldo  Francisco  da  Silva,  e  o 
guarda  José  Joaquim  da  Silva,  todos  os  de  mais  empre- 
gados cujos  nomes  a  commissão  mencionou  em  seu 
relatório,  não  tiverão  sobre  si  os  laivos  de  culposa 
complicidade  com  que  gcitosamenle  macula  ella  os 
que  ficão  acima  indicados. 

Verdade  é  ciuo  lançando  sobre  uns  expressões  de 
suspeita,  insinuando  o  deleixo  a  respeito  de  outros ; 
«  mas  evitando  cuidadosamente  »  fixar  o  seu  juizo,  a 
nobre  commissão  deixa  a  revelações  mais  intimas  o 
«  apontar  os  indivíduos  criminosos,  »  que,  segundo 
a  relação  que  consta  se  organisãra,  e  mesmo  a  dos 
cxpellidos,  que  depois  se  publicara,  erão  em  mais 
avultado  numero. 

E'  ainda  verdade  que  a  respeito  dc  outros,  apezar 
de  que  a  nobre  commissão ,  prescindindo  dos  ante- 
cedentes dos  empregados,  «  porque  os  não  conhece, 
e  não  se  ha  de  guiar  por  boatos  e  denuncias  anonyraas, 
que  ás  mais  das  vezes  são  calumniosas ;  »  e  porque 
«  não  se  propôz  a  abrir  syndicancia  sobre  a  moralidade 
dos  empregados  da  alfandega,  »  traz,  todavia,  a  ter- 
reiro, na  indicação  dos  factos,  os  nomes  de  Antonio  Eu- 
lálio Monteiro,  Francisco  Emygdio  Soares  da  Camara, 
Luiz  Cypriano  Pinheiro  de  Andrade,  Manoel  Joaquim  dc 
Figueiredo,  José  Luiz  Pinto  Monteiro  e  outros  ;  mas 
sobre  estes  apenas  faz  allusões  mais  ou  menos  carre- 
gadas, que  gerando  gradativas  desconfianças  deixão 
comtudo  suspenso  o  juizo  que  a  respeito  dc  cada  um 
se  deva  formar. 


Também  é  verdade  que  muitos  desses  empregados 
■a  quem  o  governo,  sem  duvida  bem  informado,  ful- 
minou ignominiosas  demissões ,  oljliverão  depois 
honrosos  atleslados  do  illustre  relator  dacommissão. 

Isto  faria  suppòr  que  não  foi  o  relatório  da  com- 
missão  o  único  luzeiro  que  illuminou  o  acto  do  Sr. 
ex-ministro  da  fazenda. 

Seja  porém  como  for,  confessarei  que  a  illustre 
commissão  ostentou  uma  galhardia  que  o  meu  maior 
esforço  não  poderia  emparelhar.  Vem  isso  de  que 
«  a  excessiva  brandura  e  tibieza  dos  fracos,  »  não 
produz  senão  vergonhosos  desvios,  »  emquanto  que 
é  da  arrojada  coragem  dos  homens  de  heróica  con- 
textura acommelter  emprezas  façanhosas. 

As  águias  em  seu  vôo  alteroso  reraonlão  ao  céo, 
emquanto  que  a  toupeira,  em  sua  rasteira  existência, 
apenas  alcança  a  superfície  da  terra, 

Entrarei  agora  nas  outras  censuras  que  me  são  directa» 
mente  feitas  a  respeito  da  execução  do  regulamento, 
e  as  considerarei  na  ordem  de  precedência  em  que  se 
achão  ellas  collocadas  no  relatório. 


QUART.i  CENSLTI.V, 


Falta  de  conferencias  nos  despachos  sobre  agua  e  nos 
depósitos. 


Diz  a  illustre  commissão  (fl.  77): 

«  Ainda  hoje,  com  grave  detrimento  do  serviço,  estão 
ellas  (as  conferencias  intei'nas)  completamente  ne- 
gligenciadas nos  despachos  sobre  agua  ou  dos  de- 
pósitos. » 
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■  Comquaniú  seja-  isso  um  tacto,  iiliás  já  por  vezes 
por  mim  e  por  outros  c\-inspprlorcs  manifestado,  cum- 
pre observar  que  tanto  sob  o  regimen  da  antiga  It;- 
gislação  das  alfandegas,  como  no  do  actual  regula- 
mento, esse  serviço  externo  tem  continuado  inaltera- 
velmeute  mal  desempenhado,  com  plena  sciencia  de 
todas  as  administrações  da  alfandega  e  do  próprio 
lliesouro.  E  assim  ha  de  conscrvar-se  emquanlo 
existirem  os  defeitos  do  syslema  seguido,  e  mesmo 
a  deliciencia  dos  nossos  meios  matoriaes  de  fisca- 
lisação. 

Pelo  que  respeita  ao  modo  porque  durante  minha 
administração  se  executava  o  art.  347  do  regulamento, 
devo  dizer,  em  honra  do  acto  judicioso  do  Sr.  con- 
selheiro Paranhos,  que  já  achei  esse  artigo  racio- 
nalmente explicado  pela  portaria  de  18  de  Julho 
de  1861,  e  não  creio  que  a  tal  respeito  haja  mais 
motivo  de  reparo  :  as  conferencias  internas  fazião-se 
regularmente. 

No  que  porém  concerne  aos  despachos  sobre  agua 
a  censura  vai  mais  alto;  cabe  ao  governo  e  ao  the- 
souro,  e  o  mal  só  poderá  achar  remédio  em  regras 
praticamente  adaptáveis  ás  exigências  e  ao  desempenho 
deste  serviço.  Até  hcge,  devo  confessa-lo,  a  dupla  con- 
ferencia nunca  tem  lugar  nos  despachos  a  bordo  ou 
sobre  agua,  e  nessa  parte  i&(à  sido  invariavelmente 
letra  rnorta  o  2.°  periodo  do  art.  364  do  actual  re- 
gulamento, continuando  em  vigor  a  pratica  (mais  exe- 
quível) do  art.  â33  do  regulamento  de  1836, 


QUINTA  CENSURA. 


Sobre  o  juizo  que  enunciei  a  respeito  do  chefe  da  2.^ 
secção  L.  C.  Pinheiro  de  Andrade,  e  3."  escriturário 
Alexandre  P.  da  Siloa. 

Exprobrou-sc-me  ainda,  mas  desta  vez  unicamente  o 
illustrado  relator  da  commissão,  o  juizo  que  mani- 
festei sobre  os  dous  empregados  Alexandre  Pinheiro  e 
Luiz  Cypriano,  na  questão  relativa  á  letra  de  reexpor- 
tação do  contrabando  praticado  por  José  Romaguer;i 
&  Comp. 

Eis  as  conceituosas  palavras  com  que  me  accusa  o 
nobre  relator  : 

«  Guardadas  as  reservas  que  S.  S.  se  impòz  no  longo 
officio  de  11  de  Agosto  deste  anno,  ferindo  as  classes, 
mas  evitando  cuidadosamente  individualisar,  S.  S.  dá 
a  V.  Ex.  todos  os  elementos  para  bem  deliberar.  »  ( fl. 
93.) 

E  passando  a  citar  os  períodos  soltos  do  meu  dito 
ofTicio,  que  mais  quadravão  á  illação  habilmente  in- 
sinuada no  enfraquecido  animo  do  ex-ministro,  como 
consequência  de  minhas  proposições,  assim  continua 
a  copiar-mc. 

«  Diz  S.  S.  : 

«  Houve  com  eíicitQi"neste  caso  procedimento  que 
gera  fundada  suspeita  de  connivencia. 

«  O  lançamento  está  feito  no  livro  irregularmente. 

«  Não  occultarci  que  este  procedimento  foi  pouco 
curial.  » 

«  E  declara  que  a  não  ser  o  alto  conceito  em  que 
de  longa  data  tèm  os  dous  empregados,  desconfiaria 
por  certo  de  que  por  qualquer  modo  houvessem  elles 
contribuido  para  não  aggravar  as  diíficuldades  aos 
apprehendidos.  » 


«  Mas  Hão  1  diz  ainda  o  consellieiro  inspector  :  «  Foi 
(Jemasiada  bondade ;  ausência  de  toda  a  suspeita  de 
fraude  levàrão  o  chefe  a  só  enxergar  a  habitual  desídia 
de  Santos  Toreira  no  que  fòra  talvez  o  resultado  de  sua 
f  o-parlicipação  fraudulenta  no  contrabando  Romague-' 
ra.  » 

Desta  vez  a  rebeldia  desunio  a  conimissão ;  o  corpo 
separou-sc  do  espirito  para  dar-ine  razão. 

Nem  de  outro  modo,  senão  subtilisando-se,  pudera 
o  esclarecido  relator  da  commissão,  á  vista  da  franca 
clareza  das  minhas  palavras,  ageitar  essas  inducções 
maliciosas  com  qvie  foi  empuxando  a  perplexa  volição 
do  ministro,  em  ordem  a  pautar-lhe  o  procedimento 
porque  devia  ellc  determinar-so  nesta  sorprendenle 
il  screpancia  dos  dous  tão  identificados  membros. 

K  nada  valerá  ante  o  juizo  perspicaz  do  illus- 
Ire  relator  da  commissão,  sob  o  olhar  penetrante  que 
devassa  o  recôndito,  uma  modesta  mas  longa  carreira, 
sempre  palcule,  sempre  em  prova,  sem  nunca  des- 
viar-se  do  dever,  sem  jamais  desmerecer  na  opinião 
de  juizes  competentes,  que  julgárão  o  empregado  por 
seus  actos,  no  contacto  em  que  comelle  viverão;  que 
o  avaliarão  por  seu  zelo,  por  sua  intelligencia,  por 
sua  conducta  nas  diversas  commissões  do  serviço  pu- 
blico de  que  o  encarregarão  ? 

Pois  taes  forão  as  provas  cm  que  fundamentei  o  meu 
juizo. 

O  chefe  de  secção  Luiz  Cypriano  Pinheiro  de  An- 
drade, a  quem  algum  invejoso  detractor  do  seu  mé- 
rito e  probidade  teve  a  miseranda  influencia  de  solapar 
o  excellente  conceito  de  que  geralmente  goza  entre 
lodos  quantos  o  conhecem,  achará  sempre  na  opinião 
dos  homens  sensatos  e  respeitáveis  a  consolação  mais 
lisongeira  do  desar  que  soffreu,  e  o  protesto  mais  va- 
lioso contra  n  abuso  de  quo  foi  victima.  O  3.»  cscri- 


turario  Alexandre  Pinheiro,  se  o  não  iguala  em  mé- 
rito, não  é  menos  digno  e  honesto  empregado  (1).  Neslc 
ponto  a  censura  que  me  lança  o  nobre  relator  dacom- 
'missão  rebuçada  no  modo  porque  faectamente  dá  re- 
levo á  intençtão  que  quer  derivar  das  minhas  palavras 
sobre  oex-chefe  da  1.^  secção  da  alfandega,  pode  fazer 
honra  á  agudeza  do  ,  seu  engenho,  mas,  envenenando 
intenções  alheias,  afeiando  o  ílra  manifesto  de  minhas 
palavras,  fê-lo  esquecer  em  um  rapidõ  momento  de 
obcecação  de  espirito  o  habitual  cavalheirismo  que 
tanto  o  distingue. 

Invadio-me  a  consciência,  e  profanou  alii  um  senti- 
mento que,  se  outrem  por  tal  fórma  lh'o  tivesse  de- 
turpado houvera  por  sem  duvida  excitado  sou  justo 
resenliraento. 

Na  cjualidade  de  chefe  da  repartição  emitti  o  meu 
juizo  sobre  esses  dous  empregados;  não  dissimulei  o 
que  me  pareceu  menos  curial  no  seu  procedimento;- 
mas  com  a  mesma  franqueza  asseverei  que,  isso  não 
obstante,  de  modo  algum  fôra  abalada  a  opinião  fa- 
vorável que  de  ambos  elles  formava. 

Porque  pois  torturar-me  as  intenções  e  as  palavras 
para  mascarar  com  ellas  o  pensamento  que  se  está 
trahindo  ? 

Porque,  «  eintando  cuidadosamente  vidividualisar  », 
não  dizer  S.  Ex.  «  assumindo  corajosamente  a  posição 
que  lhe  com;/)cíM  »,  Luiz  Cypriano  e  Alexandre  Pinheiro 
erão  conniventes  no  contrabando  Romaguera  ? 

INão.  houvera  S.  Ex.  incorrido  assim  na  mesma  dis- 
simulação que  me  foi  imputada. 

(D  A  reialegracHo  du  primeiro  destes  empregados  pelo  mesmo  Sr.  ci- 
loinistró  da  fazenda  veio  depois  confirmar  do  modo  mais  irrecusável  estas 
palavras  que  eu  autes  havia  escrito,  Ficou,  porém,  ainda  em  pé,  como 

a  mais  clamorosa  inconsenucacia,  a  injusta  punifílo  do  3.°  cscrituraiio 

ilcxaudro  V.  da  Silva. 
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SEXTA  CENSUKA. 

Sobre  a  subslituirão  diária  dos  olficiaes  de  descarga. 

«  Violou-sc  manifestamente  o  preceito  do  §  8,°  do 
art.  44-2  do  regulamento,  que  diz  :  os  oíRciaes  para  a 
descarga  de  um  navio  serão  diariamente  substituidos.  » 
(fl.  93.) 

«  E  é  certo,  segundo  as  informações  que  leve  a  cora- 
missão,  que  ainda  se  não  firmou  de  todo  a  pratica  no 
tocante  á  execução  do  citado  §  8.°  do  art.  442. »  (íl.  96.) 

Para  explicar  este  facto  cumpre  declarar  que  apenas 
tomei  posse  da  inspectoria,  encontrando  usos  que  ião 
de  encontro  ao  regulamento,  e  muitas  de  suas  dispo- 
sições sem  execução,  indaguei  se  alguma  ordem  osten- 
siva ou  reservada  havia  autorisado  esse  procedimento. 

Respondeu-se-me  negativamente ;  mas  juntou-se  que 
logo  após  a  promulgação  do  dito  regulamento,  por 
intelligencia  verbal  entre  os  Srs.  ministro  da  fazenda 
e  inspector  da  alfandega  de  então,  fòra  acordado  que 
se  não  cumprissem  aquellas  disposições  que  na  pra- 
tica encontrassem  obstáculos,  ou  causassem  queixas  e 
vexames. 

Estas  informações  confirmavão  os  boatos  que  se  ha- 
vião  espalhado  desde  que  se  publicára  o  regulamento ; 
isto  é,  que  na  execução  se  adoçarião  todas  as  suas  as- 
perezas . 

Não  obstanie  isso  dirigi-me  em  data  de  17  de  Ou- 
tubro de  1861  (1)  (tres  dias  depois  de  minha  posse) 
ao  Sr.  ministro  da  fazenda,  e  confidencialmente  lhe 
expuz  esse  estado  de  cousas  tão  anómalo  e  embaraçoso 
para  mim,  cuja  nórma  dc  conducta  estava  traçada  no 
regulamento  que  me  não  era  dado  infringir  ou  alte- 


ei) Vide  appeudice,  documento  letra  C. 
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rar,  c  pedi  uma  solução  que,  ou  autorisasse  essas  pra- 
ticas irregulares  e  a  existente  inobservância  de  diversas 
disposições  regulamentares,  que  a  tolerância  official  da 
alfandega  sanccionava,  e  fazia  que  fossem  pelo  pu- 
blico reputadas  legitimas,  ou  viesse  justificar  o  acto 
da  repentina  cessação  de  taes  praticas  e  a  integral  ob- 
servância do  regulamento. 

Recommendou-se-me,  em  resposta,  que  procurasse 
entrar,  na  plena  execução  do  regulamento,  se  as  dis- 
posições preteridas  por  sua  novidade'  ou  natureza, 
não  trouxessem  justos  clamores  do  publico,  deixan- 
do-se  ao  meu  arbilrio  sahir  desse  estado  de  cousas 
irregular;  ou  que  solicitasse  desde  logo  as  modilica- 
ções  que  estivessem  nas  faculdades  do  governo  (1). 

Inexperiente  ainda  na  repartição,  não  devia  aligei- 
rar matéria  tão  ponderosa,  propondo  mudanças  cuja 
conveniência  eu  mal  poderia  avaliar. 

Fui,  pois,  dando  execução  ao  regulamento  á  medida 
que  os  casos  occorrentes  a  ião  exigindo,  sem  todavia 
alterar  de  chofre  aquellas  praticas  e  usos  que  sem  que- 
bra da  fiscalisação  podião  ir  sendo  tolerados.  Pro- 
cedendo assim  persudia-me  haver  comprehendido  o 
espirito  das  recommendações  que  acabava  de  receber. 

Em  varias  outras  communicações  ao  governo  impe- 
rial occupei-me  ainda  da  inobservância  de  algumas 
disposições  do  regulamento,  inobservância  que,  a  meu 
ver,  tinha  mais  ou  menos  plausibilidade  nos  effeitos 
nocivos  resultantes  de  sua  pontual  e  rigorosa  exe- 
cução. 

Estava  pois,  e  está  o  governo  imperial  informado, 
até  a  saciedade,  desse  procedimento  anormal  que  na 
alfandega  da  corte  se  tinlia  tido  desde  a  promulgação 
do  regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 


^1)  Vide  appeadicc,  documculo  letra  D, 
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E  em  pleno  parlamento,  na  sessão  de  16  de  Junho  ul- 
(inio,  disse  isso  mesmo,  do  modo  mais  expresso  c  ca- 
tegórico, o  digno  cx-inspeclor  da  alfandega  o  Sr.  con- 
selheiro Sayão  Lobalo. 

Logo  cm  Fevereiro  do  anno  findo,  isto  é.  Ires  mezes 
depois  de  meu  exercício  na  inspecloria,  quando  algum 
estudo  e  experiência  me  havião  convencido  da  neces- 
sidade de  certas  modilicações,  propu-las  ao  Sr.  minis- 
tro da  fazenda  de  então,  e  entre  ellas  era  uma  a  do 
§  8."  do  art.  442,  que  existia  sem  execução,  por  ser 
daquelles  cm  que  se  não  enxergavão  as  vantagens 
que  provavelmente  delerminárão  a  sua  adopção. 

EtTectivamente  denuncia  essa  medida  uma  descon- 
fiança que  não  me  farei  cargo  de  constestar;  ã  peita 
do  agente  fiscal  pelos  capitães  de  navios. 

Se  porém,  a  nobre  commissão  acredita,  como  diz, 
que  o  actu  d  regulamento  veio  corrigir  o  defeito  do 
anterior,  creando  a  clasSc  dos  oíTiciaes  de  descarga, 
e  augmentando-lhes  os  vencimentos;  e  se  esse  aetd 
teve  por  fim  nioralisar  mais  os  empregados  incumbidos 
do  serviço  das  descargas,  conferindo-lhes  para  isso 
maiores  lucros  e  predicamento;  porque  suppôr ainda 
que  os  acluaes  oíTiciaes  de  descarga  são  tão  subornáveis 
como  os  antigos  guardas,  de  modo  a  oarecérem  dessa 
alternação  diária,  que  na  pratica  só  traz  estorvos  ao 
serviço,  sem  que  consiga  impedir  a  prevaricação  do 
agente  do  fisco,  se  é  elle  desmoralisado  ? 

Mas,  se,  como  também  observa  a  commissão,  o  de- 
feito foi  «  muito  incompletamente  corrigido,  »  deverá 
então  convir  que  a  medida  adoptada  nada  aprovéitará 
em  presença  de  prepostos  ímprobos. 

Se  a  pratica  abusiva  das  retribuiçõês  péciiniarias 
convém  aos  interesses  bastardos  dos  capitães  dos 
navios,  ou  de  seus  consignatários,  o  correctivo  só  se 
encontrará  na  moralidade  dos  agentes  do  fisco.  Sendo 


—  no  — 


porém  estes  veiiacs,  essas  retribuições  coutinuaráó  a 
ser  dadas  e  aceitas  como  cousa  de  tarifa  legitimada 
pelo  costume ,  havendo  então  apenas  uma  pequena 
modificação  na  tabeliã  dos  preços ;  isto  é,  passar-se-ha 
a  cotar,  em  vez  de  uma  gratificação  por  todo  o  serviço 
da  descarga,  uma  diária  para  cada  official  que  revesar 
nesse  serviço.  O  commercio  reclama  com  justiça  contra 
essa  disposição. 

A  nobre  commissão,  arrastada  por  suas  próprias 
convicções,  é  levada  a  concordar  com  a  opinião  que 
manifestei  ao  governo  imperial,  quando,  melhor  do 
que  eu  sei  exprimir-me,  diz : 

«  Nomeie  o  governo  um  pessoal  morigerado,  de 
modo  que  não  seja  necessário  para  as  commissões  do 
serviço  escolher-se  o  honrado  e  desprezar-se  o  que  não 
é,  e  o  regulamento  poderá  ser  executado  nesta  parle 
com  grande  utilidade  e  proveito  da  fiscalisação .  » 
(ft.  96.) 

Emquanto,  porém  a  fonte  do  mal  existir,  mais  valerá 
-legalisar  esse  abuso  consuetudinário,  permittindo  e 
marcando,  em  paga  de  certos  e  determinados  serviços 
prestados  ao  commercio  pelos  agentes  fiscaes,  uma  re- 
muneração equivalente  ás  propinas  que  indevidamente 
recebem  das  partes,  e  que  nem  a  lei,  nem  os  seus 
executores,  tem  até  boje  podido  impedir  que  seja 
moeda  corrente  em  troca  de  taes  serviços. 

Conciliaria  isso  a  necessidade  de  melhorar  os  venci- 
mentos de  certas  classes  numerosas  de  empregados 
com  a  dignidade  e  morigeração  dos  seus  actos,  e  com 
os  escassos  recursos  do  thesouro,  podendo-se  então 
escolher  com  mais  esmero  indivíduos  idóneos. 

Nem  é  isso  facto  sem  exemplo  em  paizes  muito  ei- 
vilisados,  onde  taes  retribuições  são  legalmente  admit- 
tidas. 


—  10  — 


SliTIMA  CENSURA. 

Sobre  a  incxecur.ão  do  art.  5o0  do  regulamento. 

Deplora  a  nobre  commissão(a  fl.  104),  por  motivo 
do  extravio  de  48  pipas  de  vinho  da  polaca  Perla, 
que  SC  não  tenha  cumprido  até  hoje  o  providente 
art.  530  do  regulamento,  assim  concebido:  «  No 
mesmo  despacho  não  se  poderão  incluir  mercadorias 
depositadas  nos  armazéns  internos  da  alfandega  com 
as  que  estiverem  em  qualquer  deposito  ou  lugar,  ou 
a  bordo  ou  sobre  agua.  » 

E  por  essa  occasião,  cm  uma  vehemente  tirada 
contra  a  inspcctoria  da  alfandega,  diz  a  commissão 
que  chamara  sobre  isso  a  attenção  do  inspector,  o 
qual  lhe  aífirmára  ter  expedido  ordens  para  extremar 
taes  despachos ;  mas  o  mão  fado  que  perseguia  a 
alfandega  fez  que  o  administrador  do  trapiche  da 
ilha  das  Cobras  se  queixasse  de  que  essa  ordem  es- 
tava revogada.  «  E  com  efieito  vio  a  commissão  um 
despacho  do  conselheiro  inspector  dado  no  dia 
immediato,  sanccinnando  a  pratica  condcmnada  pelo 
art.  o.jO,  emquanto  não  houver  representação  que 
resolva  o  contrario.  »  (fí.  104.) 

Agora  ahi  vai  o  facto  para  servir  de  termo  de  com- 
paração ao  asserto  da  illustre  commissão. 

Em  Agosto  ultimo  havia  eu  expedido  uma  ordem 
condemnando  essa  pratica  contraventora  da  disposição 
do  art.  530  do  regulamento  ao  chegar  ao  meu  conheci- 
mento um  facto  que  o  infringia,  não  porque  désse  ao 
referido  artigo  o  predicamento  de  providente  e  alta- 
mante  fiscal  que  lhe  empresta  a  nobre  commissão, 
indo  talvez  muito  além  das  intenções  com  que  foi  elle 
inserido  no  regulamento,  mas  porque  entendo  que. 


s^'iii  !er  isse  alL-.;i;ici\  con"\\iii  á  siuiplÍL-idadL'  (!o 
dicntc  c  ú  devida  ciassificação  dos  despachos. 

Acoateceu  porém,  que  no  1.''  dc  Oulubro  findo 
requeresse  alguém  á  inspecloria  que  lendo  feito  des- 
pacho sobre  agua  dc  ura  barril  de  vinho,  (lue  !ora 
logo  depois  descarregado  para  o  trapiche  da  ilha, 
alli  lhe  não  querião  dar  sabida,  a  ísIo  não  ler  o  dtís- 
paclio  averbada  a  entrada  no  respectivo  armazém, 
recusando  o  fiel  daquelle  trapiche  kinçar-lh'a  sem 
especial  ordem  da  inspectoria. 

Esta  resistência  do  fiel  derivava-se  até  certo  ponto 
da  minha  sobredita  ordem,  que  mandava  não  dar 
andamento  a  despachos  processados  contra  as  regras 
do  citado  art.  530.  A  esse  requerimento  o  Sr.  ajudante 
do  inspector,  funccionando  então  cm  meu  impedi- 
mento, deferio  do  seguinte  modo: 

«  Seja  averbado  o  despacho,  caso  lenha  eílectiva- 
mente  lido  entrada  no  armazém  o  volume  cm  questão.  » 

Resislio  porém  ainda  o  fiel  ou  o  administrador  do 
trapiclie  da  ilíia  á  ordem  contida  nesse  despacho, 
porcíue  não  fòra  este  proferido  directamente  por 
mim  I 

Era  isso  desacatai-  um  chefe  superior  da  alfandega, 
cíue  fazendo  as  minhas  vezes  déra  esse  despacho,  o 
qual,  ainda  quando  fosse  (que  não  era)  menos  regular, 
não  convinha  ciuc  ficasse  assim  desrespeitado ;  e  por 
isso,  em  presença  da  rehictancia  do  fiel  e  da  recla- 
mação da  parte,  dei  na  petição  o  seguinte  deferi- 
mento: 

«  O  cumprimeiiio  dos  despachos  da  inspectoria  só 
pôde  deixar  dc  ter  lugar  quando  o  subalterno  tiver 
de  representar  contra  isso  nos  lermos  do  regulamento ; 
por  ora  não  existe  ordem  alguma  que  justific^ue  o 
procedimento  de  que  a  parle  se  queixa.  2  dc  Ou- 
tul)ro  de  'I8Gí.  —  Tolcnluio.  » 


E  de  feilo,  a  ordem  de  Agosto,  rccommciidaiido  a 
pontual  execiieão  doart.  550,  nem  justificava  esse  pro- 
ceder do  íiel,  nem  obstava  que,  no  caso  de  uma 
transgressão  delia,  ficasse  livre  á  inspecloria  reme- 
diar a  falta  commellida  do  modo  que  mais  conviesse. 

Tal  ó  o  despacho  que  a  illustre  commissão  acoima 
dc  derogatorio  da  minha  ordem,  sanccionando  a  pra- 
tica coudcmnada  polo  art.  550,  «  cmquanto  não 
houver  rcprcscnlação  em  contrario!  » 

O  flagrante  equivoco  em  que  a  nobre  commissão 
assenta  a  censura  que  me  irroga  parece  pois  evidente. 


Oiitrfííi  cnnsidrrarõríi  (h'il uziJas  dn  iiir:inin  asítumplo. 


F.  sob  estranha  fascinação  dissertou  ainda  a  nobre 
commissão  allribuindo  o  extravio  das  48  pipas  de 
vinho  da  polaca  Perla  a  ter  sido  o  respectivo  des- 
pacho i)rocessado  por  esse  modo  irregular  que  o 
art.  550  condemna! 

O  despacho  n.  1.080  de  Abril  do  18GI,  com  o  qual 
diz  a  commissão  ( 11.  101  )  que  se  fez  o  extravio,  decla- 
rava 80  pipas,  10  meias  e  5  barris  dc  vinho.  Não 
apparecendo  o  original  desse  despacho  para  por  clle 
SC  verificarem  as  sabidas,  constava  no  entretanto  do 
líoro  da  estiva  terem  sabido  dahi  por  conta  71  pipas 
e  to  meias,  e  pelo  livro  do  trapiche  da  ilha  terem  sa- 
bido deste  deposito  57  pipas  e  5  barris,  o  que  apre- 
sentava um  total  dc  128  pipas,  10  meias  e  5  barris,  e 
portanto  um  excesso  de  48  pipas  sabidas  para  mais, 
além  das  despachadas. 

Mas,  eis  que  apparcce  o  despacho  original,  c  os 
lançamentos  dc  sabida  que  nelle  sc  encontrão  são : 
pela  estiva  23  jtipas  c  10  meias  em  IC  de  .Vbril,  e 


pela  ilha,  em  2i  desse  mez,  :j7  pipas  e  3  han  is,  per- 
fazendo assim  o  total  despachado  de  80  pipas,  10 
meias  e  3  barris  (fl.  102).  No  despacho,  pois,  nãosc 
tinha  averbado  a  sabida  de  mais  volumes  do  que  os 
despachados. 

Como  então  lançar  o  e\lravio  das  48  pipas  á  conta 
do  despacho  n.  1.980?  Só  porque  no  livrada  cslim 
(que  não  tem  authenticidade  preferente)  assim  se  dizia? 
E  se  esse  livro  merecia  toda  a  fé  á  illustrc  commissão, 
como  criminar  o  ti'apiche  da  ilha,  por  onde  só  se  deu 
sabida  a  quantidade  precisa  para  completar  o  des- 
pacho ;  isto  é,  a  07  pipas  c  o  barris  ? 

Em  tal  caso  a  fraude  parecia  ser  exclusivamenle 
praticada  na  estiva  na  simulada  sabida  do  dia  17; 
porque  pois  envolver  neste  facto  os  empregados  da  ilha  ? 

Como  também  impular  o  extravio  que  se  deu  a  com- 
prehender  o  despacho  volumes  que  existião  uns  sobre 
agua  e  outros  armazenados  ?  O  despacho  em  questão, 
*  ainda  mesmo  estando,  o  que  se  não  prova,  nem  se 
diz,  em  contravenção  ao  art,  'ò'òO,  não  acobertou 
contrabando  algum ;  os  volumes  despachados  forão  os 
únicos  ciue  dclle  consta  haverem  eílcctivamcntc  sa- 
bido, e  a  irregularidade  que  se  encontra  não  está  nelle, 
mas  unicamente  no  livro  da  estiva,  que,  por  erro  ou 
por  fraude,  indevidamente  mencionou  esse  despacho. 

Nem  porque  imi  despacho  comprehenda  Avolumes 
existentes  em  depósitos  internos  e  externos,  ou  poi-quc 
os  reúna  com  os  que  se  achem  sobre  agua,  póde-sc 
com  elle  legalmente  dar  sabida  a  maior  numero  de 
volumes  do  que  aquelles  descriptos  c  enumerados 
nesse  despacho.  Se  isto  se  fizesse,  a  causa  motora  do 
extravio  estava  unicamente  na  prevaricação  do  con- 
ferente, e  nunca  nas  condições  menos  regulares  do 
processo  do  despacho,  por  ter  infringido  o  preceito 
do  art.  o-iO. 


A  ilisposirào  (lesse  arligo  do  regulamenlo,  repilo,  é 
curial  e  melliorlica;  aproveita  á  conveniente  classill- 
cação  dos  despachos  para  os  trabalhos  estatísticos; 
accelera  o  expediente  das  conferencias  das  merca- 
dorias, evitando  a  coniplicação  de  nomear-se  ás  vezes 
mais  de  um  confercnle  pai'a  dar  sahida  aos  volumes 
de  um  mesmo  despacho,  ou  ohrigando-o  a  ir  da-la 
oin  pontos  muito  diversos  c  distantes  uns  dos  outros; 
mas  não  solto  até  onde  a  elevou  a  illustre  commissão 
dando-lhe  os  fóros  do  altamente  hscal,  e  attribuindo 
á  sua  inexecução  (que  aliás  dá-sc  rara  c  excepcional- 
mente) «  o  contrai  landi.)  no  mar  cm  pleno  dia 
autorisado  pela  allandega,  ou  por  seus  agenles.  » 
(11.  ia:;í. 

E  é  dissertando  sobre  esla  fallaz  apreciação,  com 
Ioda  a  sobranceria  que  lhe  inspirou  «  a  experiência 
e  estudo  dos  factos  que  teve  occasião  de  examinar,  » 
que  a  illuslrada  commissão  chega  á  mais  fulminante 
de  suas  censuras,  dizendo : 

«  ...  o  abuso  dos  despachos  mixtos...  tem  dado 
o:'casião  a  uma  serio  de  extravios  e  contrabandos, 
t[ne  c  deplorável  não  tenhão  sufficientemente  desper- 
tado o  zelo  da  administração  da  alfandega.  »  (íl.  105). 

E  logo  após: 

«...  úa  nimia  condescondeHcía  destes  Srs.  inspcc- 
lorcs  (os  que  tem  servido  nestes  tres  últimos  aunos) 
para  com  os  despachantes,  e  da  excessiva  brandura 
e  tibieza  em  relação  aos  seus  subalternos,  procede 
a  maior  parte  dos  vergonhosos  desvios  em  f[ue  se  acha 
compromeltida  sériamentc  a  moralidade  de  muitos 
íunccionarios  da  repartição.  »  (íl.  103). 

Meus  dous  últimos  antecessores  não  carecem,  por 
certo,  de  minha  débil  defesa,  e  por  isso  restrin- 
gindo-me  só  ao  que  me  diz  respeito,  quizera  que  a 
uobre  commissão,  dando  mostras  do  cavalheirismo 


pessoal  dc  seus  membros,  eluvddd  á  allura  do  dever 
e  da  rectidão  era  que  lhe  cumpria  inspirar-sc,  não 
accusasse  assim  com  tamanha  virulência,  sem  apontar 
lactos,  a  fonccionarios  que  chama  honestos,  e  dos 
quaes  só  o  que  ora  se  defende,  por  sua  insignifi- 
cância, carece  talvez  justificar-sel 

«  Nos  foctos  que  leve  occasião  de  examinar,  »  quaes 
os  que  levarão  a  nobre  commissão  a  envolver-me 
nesse  anathema  de  incapacidade,  e  nessa  complici- 
dadc  dos  vergonhosos  desvios  em  que  se  acha  com- 
promettida  a  moralidade  de  muitos  funccionarios  da 
alfandega  ? 

Para  accusação  tão  grave,  cm  emergência  tão  me- 
lindrosa, bastará  acaso  o  asserto  da  nobre  commissão  > 
por  certo  muito  valioso,  mas  assim  enunciado  do 
modo  mais  vago  e  desprovido  de  prova  ? 

Prezo-me  bastante  em  minlia  própria  estima,  no 
tocante  a  honra  e  dignidade,  para  poder  suppôr, 
CDmo  já  disse,  que  pretendesse  o  governo  -  imperial, 
dcmittindo-me  da  inspectoria  da  alfandega,  compre- 
hendcr-me  no  estigma  de  prevaricação  com  c{ue  então 
nodòou  a  outros  demittidos.  Mas  quem  não  dirá  que 
para  isso  contribuio  a  commissão  com  as  proposições 
que  tão  ligeiramente  soltou?  Seria  acaso  a  nimia  con- 
descendência comos  despachantes,  a  excessiva  brandura 
e  tibieza  com  os  subalternos  ciue  de  envolta  com  outros 
cx-inspcclores  me  attribuio  genericamente  a  nobre 
conmiissão,  o  motivo  de  ter-mc  o  Sr.  ex-ministro  da 
fazenda  retirado  sua  confiança,  que  aliás  ate  o  próprio 
dia  em  cpie  fui  demitlido  me  havia  manifestado  do 
modo  mais  expresso  e  lisongeiro  ? 

Será  a  nobre  commissão  da  escola  daquelles  para 
c[uem  a  aspereza  e  a  grosseria  deve  ser  o  apanágio 
de  lodo  o  empregado  publico  em  suas  relações  com 
a-;  partes  e  com  os  sul3ordinados,  sem  o  que  não  ha 


autoridade  nem  energia?  Ou  enlenderá,  como  alguém 
altamente  collocado,  que  a  alfandega  carecia  ser 
dirigida  p^r  um  carrasco?  Não  posso,  nem  de  rápido, 
fazer  semelhante  injuria  á  urbanidade  dos  cavalhci- 
rosos  membros  da  commissão. 

Tampouco  podem  elles  querer  que,  na  posição  grave 
c  calma  de  juiz,  o  inspector  da  alfandega,  excitavel  c 
violento,  se  esqueça  do  dever  ao  ponto  de  desposar 
as  paixões  das  partes,  mostrando-se  como  ellas  apaixo- 
nado c  parcial,  ou  que  com  um  zelo  liscal  pharisaico, 
ao  impôr  uma  multa,  ao  infligir  uma  pena,  dc  sem- 
blante iroso  e  olhar  turvo,  acompanhe  a  sua  sentença  de 
uma  apostrophe  severa  ao  delinquente.  Ao  contrario 
disso  cu  vejo  que  o  §  3."  do  art  lo7  do  regulamento 
rccommenda  a  urbanidade. 

Ora,  se  esses  não  podem  ser  os  sentimentos  da 
illustrada  commissão,  «  a  honrosa,  bem  que  penivcl 
incumbência  »  de  que  foi  investida,  o  caracter  indi- 
vidual dc  seus  membros,  a  religião  do  dever,  tudo  a 
aconselhava  a  apontar  os  factos,  a  individualisar  os 
culpados,  e  não  fulminar,  «  na  maior  generalidade  » 
antigos  c  conhecidos  funccionarios,  que  tem  direito  a 
não  ser  assim  dubiamente  expostos  ao  desconccito,  que 
nunca  antes  merecerão  de  tantos  chefes  respeitáveis 
sob  cujas  ordens  servirão. 

Desse  modo  houvera,  por  certo,  a  illustre  commissáo 
desempenhado  segundo  os  dictames  da  justiça  e  da 
equidade,  e  sob  as  inspirações  dc  sua  consciência 
imparcial,  a  melindrosa  missão  de  que  a  investira  o 
governo  imperial. 

«  Assumindo  corajosamente  a  posição  que  lhe  com- 
petia, para  não  incorrer  em  idêntica  censura  »  á  que 
logo  em  principio  me  lançara  em  rosto  (fl.  66),  a  illus- 
trada commissão,  sopeando  prevenções,  desapaixonada 
c  recta,  teria  ostentado  um  graiidc  exemplo  dc  civismo. 


OITAVA  CENSURA. 


Sobre  a  intelUgencia  das  delegações  que  o  inspector 
pôde  fazer  de  atlribuições  suas. 

Voltando  contra  mim  as  minhas  próprias  palavras 
sobre  defeitos  do  regulamento,  a  nobre  commissão 
faz-mc  cargo  delles  ;  assim  como  parece  cjuerer  res- 
ponsabilisar-me  pelos  extravios  resultantes  da  compli- 
cidade  de  empregados  deleixados  ou  venaes,  durante 
minha  breve  administração. 

Disse  cu  na  confidencial  c^uc  tive  a  honra  de  dirigir 
á  illustrada  commissão: 

«  As  atlribuições  do  inspector  são  superiores  ás 
forças  de  ciualcpier  homem;  os  despachos  de  mero 
expediente,  de  detalhe,  de  pouca  monta,  prejudicão- 
Ihe  a  inspecção  e  superintendência,  que  deve  ser  a 
sua  acrão  principal.  A  faculdade  das  delegações  ou 
prova  a  pouca  importância  de  muitas  dessas  attri. 
buições,  ou  deixa  ciue  com  desvantagem  e  incon- 
veniência do  serviço  se  desprenda  o  inspector  do 
exercício  de  funcçõcs  ponderosas,  e  da  responsabili- 
dade que  por  ellas  lhe  commetteu  a  lei.  »  (fl.  133). 

A  nobre  commissão,  reproduzindo  este  meu  humilde 
juizo,  exprime-se  do  modo  seguinte : 

«  A  commissão  reconhece,  Exm.  Sr.,  cjue  «To  tantas 
e  tão  trabalhosas  as  attribuieões  de  que  foi  incum- 
bido pelo  novo  regulamento  o  inspector  da  alfandega 
dacôrte,  e  exigem  ellas  tanto  cuidado  e  actividade,  cpie, 
a  não  ser-lhe  dado  delega-las  env  grande  parte,  seria 
absolutamente  impossível  o  exercê-las  todas  com  pro- 
veito do  serviço.  Mas  a  delegação  não  é  permittida 
pelo  regulamento  senão  para  algum  fim  especial.  O 
art.  127  diz  que:  —  O  inspector,  quando  o  julgar  con- 
veniente, poderá  delegar,  para  fim  especial,  algumas 


das  funci^ufs  acima  m:ircadas  ao  sou  ajudanle,  ou  a 
qitalqueroulro  empregado  dc  sua  coallança.  114). 

rarecia,  pois,  que  nesla  parte  a  nobre  commissão 
honrava-mo  com  o  valioso  apoio  de  sua  opinião  escla- 
recida; porque,  alem  do  que  fica  dilo,  accrcscenta 
mais  o  seguinte: 

«  A  commissão  abunda  nestas  considerações  do 
conselheiro  inspector,  e  entende  que  uma  reforma  no 
sentido  das  idéas  deste  illustrado  funccionario  trará 
grande  melhoramento  ao  serviço  e  moralidade  da  al- 
fandega. » (n.  115). 

No  entretanto,  desvancccii-se-me  tão  lisongcira 
crença,  assim  fundada  nesta  expressiva  annuencia  da 
nobre  commissão,  ao  contradictorio  e  imprevisto 
effcito  dc  suas  outras  immediatas  proposições,  quando 
diz : 

«  O  conselheiro  inspector,  em  seu  oflicio  dc  21  de 
Agosto,  coíUraria  a  opinião  da  commissão  acerca  tias 
delegações,  porque  denotão  ou  insignificância  das 
funcções  delegadas,  ou  a  desvantagem  dc  desprender 
o  inspector  dc  funcções  ponderosas  c  da  respectiva 
responsabilidade.  A  commissão  entende  que  nuiitos 
dos  encanjos  de  detalhe  que  o  regulamente  commette 
ao  inspector  devem  ser  transíeridos  para  os  subal- 
ternos; mas  a  delegação  de  attribuições  importantes 
com  a  faculdade  de  reassumi-las  a  cada  momento  para 
se  orientar  sobre  o  modo  de  sua  execução,  parece  á 
commissão  altamente  vantajosa.  O  chefe  da  alfandega 
actualmente  não  inspecciona,  e  este  é,  no  entender 
<1a  commissão,  o  principal  defeito  da  administração 
da  alfandega. . . .  Com  o  regulamento  actual,  e  sobretudo 
com  as  idéas  do  comelheiro  inspector  acerca  das  dele- 
gações, o  chefe  da  repartição  c  quasi  estranho  aos 
detalhes  do  serviço,  e  deixa  o  campo  livre  ás  manobras 
dos  despachantes  e  dos  empregados  pi-e\aricadorcs. 


Asiim  o  confL^ssa  o  ]Vropiin  inspcrlor  no  sen  dilci 
officio.  >>  (II.  M  i). 

E'  iiicoiicol)ivel  c  ílagranle  o  autagonisnio  cm  que 
enmsigo  mesma  se  põe  a  nobre  coramisaão,  para  aíus- 
tar-se  do  raro  assenso  que  por  esla  inika  vez  se 
(Ijgnára  prestar  ao  meu  obscuro  juizo. 

Começa  por  concordar  commigo  que  são  muilas  e 
trabalhosas  as  attriljuições  de  que  o  regulaniento  in- 
enmbio  ao  inspector  ;  que,  se  lhe  não  fosse  dado  delr- 
ya-las  em  grande  parte,  seria  absolutamente  impossível 
.  o  exercê-las  Iodas ;  que  muitos  dos  encargos  de  detalhe 
devem  ser  transferidos  para  os  subordinados;  que 
quizera  ver  o  inspector  desembaraçado  do  serviço 
material  do  expediente  para  poder  fiscalisar  o  procedi- 
mento dos  seus  subalternos ;  —  e  depois  de  por  tal 
raodo  ler-se  posto  na  mais  perfeita  identidade  de 
vistas  com  o  que  eu  enunciara  sobi'c  o  assumpto, 
alira-se,  como  que  arrependida,  á  serie  de  censuras 
de  que  me  fez  objecto,  dizendo  ciuc  contrario  sua 
opinião  acerca  das  delegações,  e  que  sobretudo  com 
as  nihvhas  idéas  a  tal  respeito  fico  estranho  aos  deíalhex 
do  aereiro,  c  deixo  o  campo  livre  ás  manobras  dos 
despachantes  c  dos  empregados  prevaricadores  J 

E'  notável  a  boa  vontade  com  que  a  illustrc  com- 
missão  me  disíribue  censuras  I 

Opino  que  se  alt^^re  o  regulamento,  c  essa  alteração 
é  no  sentido  das  luminosas  correcções  cpie  posterior- 
mente indica  a  commissão ;  desejo  ciue  os  encargos 
de  detalhe  não  prejudiquem  a  inspecção  do  chefe, 
para  que,  desembaraçado  do  serviço  material  do  expe- 
diente, flscalise  em  Ioda  a  parte  o  modo  por  que  os 
empregados  desempcnhão  seus  variados  deveres; 
deixo  clara  a  inferência  cie  que  ao  inspector  só  se 
deve  commetler  a  siqierintendencia  de  todos  os  serviços 
e  a  solução  das  questões  graves  ou  extraordinárias, 


—  .'IO  — 


para  o  que  iaconvejiicnícmcnli'  llir  icncuii  o  ivgiila- 
luciito  o  preciso  e  judicioso  arltilrio,  o  achando-mtí 
(lesfarte  na  mais  complela  subserviência  das  idéas  da 
nobre  eommissão,  ainda  assim,  repudiando  toda  a 
lógica,  diz  ella  que  contrario  sua  douta  opinião,  só 
porque,  segundo  parece,  tratando  da  faculdade  das 
delegações  deixei  subentendcr-se  o  dilemma  de  que,  ou 
muitas  das  attribuições  conferidas  ao  inspector  erão 
de  pouca  importância,  e  nesse  caso  não  deverião 
ser-llic  commetlidas,  ou.  se  erão  ponderosas,  não  se 
lhe  devera  permittir  que  delias  se  desprendesse  por 
meio  das  autorisadas  delegações! 

Interpretando  o  art.  127  do  regulamento,  entende  a 
nobre  eommissão  que  a  delegação  só  é  permitlida  para 
algum  fim  cítpecinl. 

Não  comprehendendo  bem  o  scutido  abstractivo  que 
a  illustrc  eommissão  dá  a  estas  palavras,  receio  desa- 
catar a  precisão  de  sua  hermenêutica;  e  com  esse  temor 
apenas  aventurarei  hypotheses. 

Se  pelas  expressões  fim  especial,  do  art.  127,  ás 
quaes  a  eommissão  addiccionou  o  partitivo  alqum, 
entende  ella  que  a  delegação  só  pôde  conferir-se  para 
Tun  acto  único,  determinado,  e  por  uma  só  vez,  ca- 
ducando a  delegação  logo  que  esse  acto  singular  e  es- 
pecial se  tenha  elTectuado,  então  a  faculdade  de  de- 
legar tornára-se  antes  um  ónus  mais  para  o  inspector, 
do  que  um  allivio  das  suas  trabalhosas  attribuições ; 
longe  de  delegar  qualquer  funcção,  mais  lhe  aprovei- 
tara, em  tal  caso,  o  exercê-la.  A  eommissão  não  podia, 
pois,  concluir  por  semelhante  absurdo. 

Se  pelas  referidas  expressões,  porém,  a  nobre  eom- 
missão entende  que  a  delegação  deve  expressamente 
designar  o  fim  especial  para  que  é  feita,  e  continuar 
até  que  seja  retirada  do  empregado  a  quem  foi  con- 
ferida, sem  que  por  isso  fique  o  inspector  inhibido 


lie  exercer,  quando  o  entenda  conveniente,  a  funcção 
delegada,  como  parece  racional,  nesse  caso  applau- 
do-me  de  haver-me  à  priori  inspirado  nesse  pensa- 
mento da  illustrada  commissão  ;  porquanto,  na  por- 
taria que  em  19  de  Novembro  de  1861  expedi  dele- 
gando diversas  funcções  da  inspectoria,  expressamente 
declarei  o  seguinte: 

«  Deve,  porém,  ficar  entendido  que  este  acto  não 
me  tolhe  de  exercer  simultaneamente  todas  ou  algumas 
das  attribuições  que  delego,  quando  assim  o  entenda 
conveniente;  sem  que  todavia  este  procedimento  se 
deva  entender  como  suspensivo  do  exercicio  das 
iuncçõss  delegadas,  que  continuará  em  quanto  não  fôr 
expressamente  revogado.  » 

E  desta  portaria  dei  eu  conhecimento  á  illustrc  com- 
missão, que,  se  se  houvesse  convenientemente  infor- 
mado, teria  reconhecido  que  muitas  e  repetidas  vezes 
intervim  não  só  nos  despachos  interlocutórios  e  defini- 
tivos ^dos  processos  da  conferencia  dos  manifestos,  a 
que  dá  ella  subida  ijnportancia  (fl.  11o),  como  também 
em  todas  as  outras  variadas  attribuições  do  expediente, 
tanto  delegadas  como  não  delegadas  ! 

Se  não  fôra  esse  descuido  da  nobre  commissão,  não 
me  houvera  cila  posto  em  desfavorável  parallelo  com 
os  meus  digíios  arilecessores,  para  irrogar-rnc  censuras 
de  cuja  injustira  a  lorião  convencido  factos  quoti- 
dianos, e  por  todos  p!X'3enciados. 


.NO.NA  CENSURA  . 


Sobre  termos  de  responsabilidade  e  conferencia  de  ma- 
nifestos, como  mcnmpolio  exclusivo  de  quatro  cscrih 
I  ura  rios. 

SomelluuUemoole,  se  a  iiobrc  cominissâo  se  tivesse 
procurado  informar  a  respeito  da  legislarão  anterior 
das  nossas  alfandegas ,  não  houvera  também  cahido 
em  \\m  outro  equivoco,  posto  lhe  proporcionasse  ainda 
isso  nia leria  para  mais  uma  censura. 

Dizendo  que  os  processos,  das  conferencias  erão  deci- 
didos por  meus  antecessores  com  a  possível  brevidade, 
acrescenta:  «  Hoje  não  succede  sempre  assim...  Da 
demora  resulta  a  necessidade  dos  lermos  de  responsa- 
bilidade que  assignão  os  capitães  ou  consignatários  dos 
navios,  e  ficarem  indeclinavelmente  demoradas  por 
nmito  tempo  as  decisões  dos  processos,  não  obstante 
o  que  dispõe  a  2.^  parte  do  art.  479  do  regulamento.  » 
(n,  113). 

Oi'a,  por  se  ter  desde  muito  reconhecido  que  não  era 
sempre  possível  trazer  em  dia  o  serviço  das  confe- 
rencias dos  manisfestos,  nomeadamente  em  uma  alfiui- 
dega  como  a  do  Rio  de  Janeiro,  a  cujo  porto  aíHue 
tão  grande  cópia  de  navios  estrangeiros,  é  que  mui 
acertada  e  providentemente  se  estabelecerão  os  termos 
de  responsabilidade,  a  fim  de  facilitar-se  o  desembaraço 
e  sahida  dos  navios,  que  de  outro  modo  ficarião  vexa- 
loriamente  demorados  c  compromeltidos  em  seus  mais 
attendiveis  interesses.  E'  isso,  pois,  pratica  antiquís- 
sima da  alfandega,  que  o  actual  regulamento  apenas 
copiou  dos  anteriores.  Quanto  ao  atrazo  das  conferencias 
dos  manifestos,  ao  entrar  para  a  alfandega  achei  mais 
de  300  por  fazer-se  :  e  a  illustre  coramissão  attri- 
buc-nic  esse  atraso!  Semelhante  equivoco,  e  o  de 


cousiderar-sc  um  taclo  de  longa  dala  cxisleiíle  corno 
inconveniente  pralica  nova ,  valeu-ine  as  cxprobacõcs 
da  nobre  commissão  1 

Sobre  a  mesma  matéria  de  conferencia  de  manifestos 
acha  ainda  a  nobre  commissão  um  novo  motivo  para 
censurar-me. 

Ei-lo  ; 

«  Por  communicação  do  conselheiro  inspector  vio 
também  a  commissão  cpic  a  conferencia  dos  manifestos 
era  trabalho  reservado  hoje  a  quatro  escriturários  ex- 
clusivamente. A  portaria  da  inspectoria  de  1 1  de  De- 
zembro de  1861  assim  o  determina.  »  (íl  115). 

E  nisto  funda-se  a  commissão  para  accusar-me  dc 
ter  infringido  o  art.  477  do  regulamento  ;  de  restringir 
illegal  e  inconvenientejnente  o  numero  dos  confe- 
rentes dos  manifestos,  cjuando  devia  isso  recahir,  por 
escala,  em  todos  os  escriturários,  e  de  estabelecer  a 
pratica  insustentável  de  confiar-se  á  1 secção  exclu- 
sivamente as  conferencias ;  concluindo  por  dizer  que 
a  nova  pratica  demora  este  serviço  e  faz  «  esfriar  o 
zelo  e  interesse  da  classe  dos  escriturários,  cpie  hoje 
SC  vêm  privados  de  tomar  parte  nas  multas  pelas 
differenças  encontradas.  »  (11.  \\'ò.) 

Lastimo  dentro  d'alma  que  a  nobre  commissão  não 
houvesse  sido  mais  bem  informada,  c  que,  só  devido 
a  isso,  me  aquinhoasse  com  mais  esta  censura. 
■  Exporei  o  facto. 

Ouvindo  queixas  do  commcrcio  sobre  o  atraso  das 
conferencias  dos  manifestos ,  e  verificando,  como 
disso,  que  mais  de  300  navios  as  não  tinhão  ainda 
obtido,  ordenei  ao  ajudante  da  inspectoria  que  no- 
measse uma  turma  de  empregados  para  pôr  em  dia 
essas  conferencias  atrasadas;  em  virtude  do  cpie  foi 
0  dito  Sr.  ajudante,  e  não  eu,  quem  expedio  a  tal 
portaria  de  !  I  de  Dezembro  ív  que  se  refere  a  uol)rc 


foiíiiiiissào,  aoineaiido  para  esse  serviro  retardado 
Ires  csrrilurarios,  soin  que,  porém,  lhes  ficasse 
cirlíisii-itiiirnle  reservado  o  trabalho  das  conferencias 
dos  maiiiicslos. 

E  laiilo  era  isto  assim,  que,  aalos  dessa  portaria 
de  II  de  Dczemliro,  liavia  eu  já  expedido  a  dc  19  dc 
Novembro  anterior,  delegando  no  cliete  da  1  secção 
as  espcciaes  fuiiccnos  do  ^5  21  do  arl.  12G  do  regula- 
mento na  parlo  que  incimihe  ao  inspector»  distribuir 
o  ser\  iro  dus  oI!iri;i(  s  dc  descarga,  c  das  conferencias 
dos  manifcslos  «;  dclcgarào  que,  creio,  não  poderia 
a  nobre  commissão  racionalmente  impugnar,  em  lace 
da  faculdade  para  isso  conferida  pelo  arl.  127  do 
regulamento. 

Essa  expressa  faculdade  poderia  ainda  explicar 
salisfactoriamciile  á  illiistre  counuissão  o  que  ella 
cquivocadamenlc  quiz  cliamar  pratica  insustentável 
de  V  i'i)iiliar-sc  á  I  .■'  secção  exclusivamente  as  confe- 
rencias dos  Kiaiiileslos  »;  porquanto,  se  houvesse  ella 
dado  sua  benigna  attenção  á  cilada  portaria  de  19 
de  Novembro,  houvera,  por  sem  duvida,  reconhecido 
ipie,  delegandp-sc  no  chefe  dal."  secção  a  atlribuição 
de  parle  do  §  21  do  art.  i2G,  Jiunca  poderia  seme- 
lhante atlribuição  ser  pelo  delegado  exercida  senão 
do  modo  por  que  era  cila  conferida  ao  deleganle, 
isto  é,  segundo  o  disposto  nos  arls.  477  e  í78  do 
regulamento,  e  esse  intuitivo  raciocínio  a  levaria  ú 
sciencia  de  um  facto  notório,  que  no  entretanto,  por 
mal  informada,  a  nobre  commissão  nega,  e  notavel- 
mente altera,  phantasiando  assim  um  sentimento  qiie 
não  podia  existir,  visto  como  para  «  esfriar  o  zelo  e 
interesse  da  classe  dos  escriturários  privados  de 
tomar  parte  nas  multas  pelas  diffcrenças  encontradas  » 
era  preciso  que  o  chefe  da  I secção,  exorbitando  da 
1'uncção  delegada,    d  s'riliuissc  as   conferencias  dos 


maniíeslos  iiiiicamcnto  pelos  cscrilurarios  da  sua 
secção,  o  que  jamais  aconleceu,  apezar  de  assim 
assevera-lo  a  illuslre  comraissão,  victima  desses  equí- 
vocos que  tanto  deploro. 

Aconlece  de  mais  a  mais  que  essa  accusada  portaria 
nem  chegou  a  ser  cumprida,  por  exigências  de  outros 
serviços. 

Delegada,  pois,  legitimamente  no  chefe  da  1  secção 
a  distribuição,  conuTiettida  á  inspectoria,  das  confe- 
rencias dos  manifestos,  parece  cpie  não  pôde  ser 
acoimada  de  insustentável  uma  pratica  que  o  regula- 
mento expressamente  autorisa,  sendo  certo  que  é  este, 
no  entender  mesmo  da  illustre  commissão,  um  dos 
encargos  de  detalhe  que  o  dito  regulamento  commetteu 
ao  inspector,  e  que  deve  ser  transferido  para  os  subal- 
ternos. 

E  desde  que  ao  chefe  da  \  secção  foi  delegada  essa 
attribuição  da  inspectoria,  caduca  o  argumento  de  que 
«  á  4."  secção  só  compete  colligir  papeis  e  docu- 
mentos por  onde  se  deve  fazer  a  conferencia  »  (fl.  M5), 
remettendo-os  depois  á  4.^  secção  para  que  o  inspector 
nomêe  os  conferentes. 

Por  força  da  delegação,  legalmente  dada,  ficou  in- 
vertida essa  marcha  a  que  se  soccorre  a  nobre  com- 
missão, assim  como  ficou  ipso  fado  alterada  a 
doutrina  do  §  í-.°  do  art.  129  do  regulamento,  cuja 
infracção  bem  pudera  tei-se  lambem  invocado  para 
mais  aggravar  esta  censura. 

E  posto  que  não  passe  de  questiúncula  um  outro 
pequeno  equivoco  da  commissão,  todavia  pede  a  de- 
ferência que  o  não  deixe  desapercebido;  e  por  isso 
cumpre  observar  cpie  a  nomeação  dos  escriturários 
para  a  conferencia  dos  manifestos  não  tem  de  ser 
feita  entre  todos  elles  por  escala,  como  diz  a  nobre 
commissão.  Neste  e  nos  outros  casos  de  escolha  de 


(•m|»i'(',na(los  para  cordis  serviços  qnc  d  rcyulamciilii 
coiniiicllcu  ao  inspoelor,  não  lho  iinixjz  que  o  íizessi; 
por  earahi.  como  equivocaclainenlc  presiippôz  a  noljre 
pommissào;  o  no  caso  verlonto,  essa  rcslricção,  aliás 
antinomica  com  oiilras  disposições  do  regulamento, 
fin-a  mais  nociva  do  que  previdenle. 


DECIMA  CF.NSUIÍA. 


Sohrr  a  lniriilíiria  dn  hritjur.  //r/Z/rtíjn  Pelil  Yaissoan. 


«  A  barataria  que  leve  lugar  no  navio  que  carregava 
timlho 'podre  cm  lugar  de  calo,  se  fez  com  a  criminosa 
comprfl*i.iA'u'-  (lêuiii  despachante.  »  - 

«  E  o  despachante  ipu'  lomou  parle  em  tão  crimi- 
nosa manobra.  i)arece  (pie  nem  íbi  inquietado  pela 
policia,  nem  riHclHMi,  sequer,  uma  amostra  do  desa- 
grado da  adnbnislrarão  da  alfandega.  »  (fi.  119). 

.\llu(le-se  a  um  lado  dc  minha  administração,  rela- 
tivo á  apprchensào  de  parle  do  carregamento  do 
brigue  italiano  Petit  Vaisseau,  que  havendo  despachado 
um  carregamento  inteiro  do  café  para  Marselha,  só 
expoilava  nessa  embarcação  inna  pequena  porção 
delle,  para  assim,  ao  que  parecia,  lesar  o  seguro  fa- 
zendo soçobrar  o  navio  em  lugar  azado. 

relo  procedimento  cjuc  nesle  caso  tive,  em  ((ue 
nenhum  interesse  fiscal  commeltido  ao  meu  cuidado 
me  obrigava  a  intervir,  nem  a  syndicar  a  respeito  das 
tentativas  criminosas  por  ventura  praticadas  para  pre- 
judicar uma  companhia  de  seguros  estrangeira,  elo- 
gioií-me  o  Sr.  ministro  da  fazenda;  a  nobre  commissâo 
censnra-me. 


Devo  isso  a  mais  um  desses  lastimáveis  equivocos  da 
commissão,  tão  fecundos  em  proporcionar-lhe  censuras 
contra  o  ultimo  ex-inspector. 

O  carregamento  ostensivo  do  referido  navio  foi  re- 
gular e  legalmente  despachado ;  o  despachante  inter- 
ventor, portanto,  não  incorreu  por  isso  em  qualquer 
sancção  penal,  tanto  que  a  parte  desse  carregamento, 
regularmente  despachado,  que  se  encontrou  a  bordo, 
foi  mandada  entregar  a  seu  legitimo  dono.  be  passa- 
gem seja  dito  que  o  milho  não  era  podre. 

Verdade  é  que  diversas  testemunhas,  no  correr  do 
processo,  depuzerão  que  um  certo  Vargas,  despachant» 
do  consulado,  fôra  visto  tomando  parte  na  manobra 
fraudulenta  do  embarque  dos  géneros. 

Tendo  sido  intimado  esse  individuo  para  ser  interro- 
gado ,  e  não  havendo  comparecido,  entendi  qu«  por 
essa  circumstaacia,  que  em  nada  affectava  o  processo 
administrativo  ,  que  era  de  minha  competência  julgar, 
não  devia  demorar  a  sua  decisão ;  tanto  mais  quanto, 
no  processo  criminal  que  se  derivava  do  acto  prati- 
cado, e  que  eu  já  havia  commettido  ao  juizo  compe- 
tente, na  fórma  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  dava- 
se  opportunidade  mais  azada ,  e  plena  jurisdicção  de 
conhecer  e  punir  todos  quantos  delinquentes  fossem 
convictos  da  fraude  perpetrada,  para  o  que  o  inspector 
da  alfandega,  que  não  é  juiz  criminal,  carecia  de  com- 
petência. 

Acaso  bastaria  o  simples  dito  de  um  interrogatório 
para  determinar  immediatamente  uma  pena  grave,  sem 
ter  ao  menos  ouvido  o  accusado  ? 

Não  teria  o  juiz  competente,  e  perante  quem  se  ins- 
taurava o  processo,  a  necessária  inteireza  para,  em 
vista  das  provas,  castigar  os  criminosos,. comprehen- 
dendo  nesse  numero  o  referido  despachante,  se  fosse 
ellc  co-réo "? 


Eis-ahi  porque  tal  despachante  «  nem  recebeu  se- 
quer uma  amostra  do  desagrado  da  administração  da 
alfandega.  » 

Sérvio  isso,  porém,  para  que  a  recebesse  eu  da  nobre 
commissão. 


DECIMA-PRIMEIRA  CENSURA. 

Sobre  o  pronunciamento  dos  segundos  conferentes ,  e 
inconveniência  de  sua  linguagem. 

Por  ultimo,  tratando  do  «  pronunciamento  dos  se- 
gundos conferentes  »  (  íl  1 20 ) ,  a  illustre  commissão 
arroja-me  um  dos  seus  derradeiros  pelouros.  E  se  a 
mira  principal  foi,  talvez,  outro  administrador,  nem 
por  isso  é  menos  certo  que  os  estilhaços  do  tiro  chegá- 
rão  até  mim.  Deduzindo  desse  facto  suas  conclusões,  diz 
ella  : 

«  Que  a  desordem  da  administração  da  alfandega 
fica  em  relevo,  á  vista  da  inconveniência  com  que  os 
2.°*  conferentes ,  dirigindo-se  ao  chefe  da  repartição , 
censurão  não  só  o  chefe  da  1.^  secção,  como  especial- 
mente o  ajudante  do  inspector,  e  a  facilidade  com  que 
citão  ordens  verbaes  do  conselheiro  Sayão  Lobato,  que 
a  commissão  não  pôde  crer  que  fossem  expostas  com 
exactidão.  »  ( fl.  122. ) 

E  apresentando  a  nobre  commissão  ao  governo  sob 
o  documento  D  (inserto  de  íl.  142  a  152)  toda  essa 
longa  questão,  por  um  lastimável  esquecimento  deixou 
de  completa-la  com  o  despacho  definitivo  que  sobre 
ella  proferi,  o  qual  assim  terminava : 

«  Finalmente  noto  que  é  desrespeitoso  e  inconveniente 
o  modo  por  que  oíTicialmente  se  exprimem  ( os  ditos 
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2.°^  conferentes  )  a  respeito  de  empregados  superiores 
desta  repartição,  o  que  muito  lhes  estranho,  pela  insu- 
bordinação que  isso  denuncia.  » 

Reconheço,  porém,  que  esse  despacho  poderia  talvez 
embotar  o  eífeito  duplo  desta  censura,  que  tão  bem 
reahza  o  corriqueiro  rifão  —  de  uma  cajadada  matar 
dous  coelhos. 

O  esquecimento  ou  omissão ,  pois ,  leve  manifesta 
utilidade :  nem  está  nas  minhas  intenções  desvirtua-la, 
quando  reconheço  que,  pouco  curiosa  do  seguimento 
desta  occurrencia,  não  procurou  a  nobre  commissão 
informar-s8  do  seu  desfecho,  desde  que  não  podia  elle 
aproveitar  ao  seu  propósito. 

Terminarei  o  capitulo  das  censuras  com  uma  ultima 
observação  sobre  o  pensamento  que  por  mais  de  uma 
vez  transluz  das  proposições  da  nobre  commissão. 

Parece  ella  querer  lançar  sobre  a  inspectoria  da 
alfandega  toda  a  responsabilidade  dos  actos  praticados 
pelos  empregados  dessa  repartição ,  todo  o  atraso  ou 
irregularidade  dos  serviços  commettidos  a  estes  subal- 
ternos :  é  isso  uma  iniquidade  contra  que  o  bom  senso 
protesta. 

Em  toda  a  estação  publica  existe  um  regulamento 
marcando  as  attribuições  e  os  deveres  de  cada  um 
empregado  no  exercício  do  seu  emprego,  e  pelo  qual 
deve  este  pautar  o  seu  procedimento;  é  este  o  fim 
principal  das  regras  estabelecidas. 

O  actual  regulamento  das  alfandegas  judiciosamente 
nesta  parte  dividio-as  em  secções ,  pelas  quaes  dis- 
tribuio  os  seus  serviços;  á  testa  de  cada  uma  dessas 
secções  collocou  um  chefe ,  que  immediatamente  diri- 
gisse, examinasse  e  tomasse,  perante  o  chefe  superior 
da  repartição,  a  responsabilidade  do  exacto  cumprimento 
dos  encargos  commettidos  á  sua  secção. 

Deste  modo  parece  que  o  mesmo  regulamento  mui 
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assisadameule  reservou  para  aquelle  chefe  superior,  sem 
no  entretanto  impedir-lhe  qualquer  pesquiza  ou  exame 
mais  especial  e  individuado ,  a  inspecção  geral  e  a 
superintendência  de  todos  os  trabalhos  da  repartição 
a  seu  cargo.  E  té-lo-hia  cabalmente  conseguido,  se 
não  houvesse  prejudicado  este  pensamento  luminoso 
onerando  a  inspectoria  de  incumbências  de  mero  deta- 
lhe que  lhe  pôão*  a  acção  principal. 

Aos  chefes ,  pois ,  das  differentes  secções  incumbe 
vigiar  pela  constante  regularidade  do  serviço,  em  todas 
as  suas  parles ,  e  informar  ao  inspector  de  quaesqucr 
duvidas  ou  embaraços  na  variada  escala  dc  sua  exe- 
cução. 

E,  portanto,  é  observando  cada  empregado  os  deve- 
res que  lhe  impõe  o  regulamento,  é  regendo  os  chefes 
as  suas  secções  conforme  os  preceitos  por  que  se  devem 
guiar,  que  se  predispõem  e  facilitão  os  moios  de  poder 
o  chefe  superior,  pratica  e  vantajosamente,  inspeccio- 
nar e, superintender  tantos  e  tão  variados  trabalhos,  e 
reconhecer  o  modo  por  que  todos  e  cada  um  cumprem 
os  deveres  a  que  são  obrigados. 

Nem  diversamente  caberia  nas  faculdades  deste  func- 
cionario  o  aggregado  de  importantes  attribuições  con- 
fiadas, em  sunima,  á  sua  preeminente  acção  fiscal. 

Esta  lheoria,  porém,  presuppõe  um  mecanismo,  cuja 
rodagem  completa  funccione  regularmente ;  isto  é , 
regras  exequíveis  o  bem  combinadas;  executores  in- 
telligentes,  zelosos  e  honestos;  material  adaptado  ao 
movimento  que  se  tem  de  operar. 

Falseadas  quaesquer  destas  condições  constitutivas, 
haverá  desequilíbrio  e  intercadencia  nos  movimentos, 
discrepância  e  antagonismo  nos  effeitos. 

Se  os  prepostos  da  fazenda  publica  forem  descui- 
dosos,  se  chegarem  a  ser  venaes,  a  fraude  e  o  contra- 
bando transporão  incólumes  as  barreiras  do  fisco,  sob 
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a  salva-guarda  daquelles  mesmos  que  alii  Ibrào  pos- 
tados para  reprimi-lo  e  apprehendê-lo. 

Com  agentes  ineptos ,  dcleixados  ou  corrompidos , 
raro  aproveitará  a  vigilância  do  chefe  superior;  sem 
o  auxilio  e  concurso  inlelligente  c  zeloso  dos  chefes 
immediatos,  toda  a  energia  do  inspector  mal  poderá 
simular  apparencia  dc  ordem  e  fiscalisação,  que  não 
existem.  E  se  não  possuir  elle  amplos  meios  de  sub- 
stituir as  molas  imprestáveis  da  machina  que  dirige,  se 
seus  avisos  não  forem  altendidos,  quebrará  cm  balde 
as  forças  ao  embate  desencontrado  dc  um  movimento 
que  não  poderá  dominar. 

E  então  como  com  justiça  rcsponsabilisa-lo  por 
aquillo  que  não  está  em  seu  poder  remediar ' 

Ainda  quando  a  simples  investidura  dc  chefe  lhe 
centuplicasse  as  faculdades  de  homem,  nem  assim  po- 
deria cUe,  sob  um  regimen  defeituoso,  sem  uma  coo- 
peração incessante  c  dedicada,  ante  a  escassez  dos  ma- 
teriaes  necessários  ao  desenvolvimento  da  acção  fiscal 
que  dirige,  vigiar,  conhecer  e  impedir  as  omissões,  os 
abusos  e  as  fraudes  que  em  pontos  diversos  e  cm  varias 
occasiões  commettessem  seus  numerosos  subordinados. 

Para  esse  resultado ,  porém ,  que  não  é  impossível 
conseguir,  faz-se  indispensável,  a  par  de  um  systema 
fiscal  bem  elaborado  e  judiciosamente  adaptado  aos 
usos  e  conveniências  que  tem  dc  regular,  a  mais  fiel 
e  stricta  observância  da  lei  por  meio  de  executores 
idóneos  e  morigerados.  A'  testa  de  uma  administraçã© 
assim  organisada,  um  chefe  experiente,  activo  e  illus- 
trado,  poderá,  abrangendo  o  complexo  de  todos  os  seus 
encargos,  inspeccionar-lhe  e  fiscalisar-lhe  os  variados 
serviços  e  o  desempenho  de  todos  os  deveres.  Então  sua 
inspecção  será  completa  e  efficaz ;  mas  nem  ainda  assim 
poderia  elle  assumir  a  responsabilidade  directa  de 
todos  os  actos  de  seus  subordinados. 
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De  algumas  outras  «  considerações  fugitivas  »  me  fez 
objecto  a  illustre  commissão  no  seu  relatório;  mas  a 
longura  a  que  já  tenho  constrangidamente  chegado 
nestas  observações,  que  entendi  dever  aventurar,  ácerca 
das  censuras  que  me  forão  ahi  prodigalisadas,  obriga- 
me  a  não  acompanha-la  nessas  leves  referencias  contra 
o  ultimo  ex-inspector  da  alfandega  da  corte;  porque 
corre-me  ainda  o  dever  de  fazer  alguns  ligeiros  re- 
paros sobre  certos  outros  equívocos  ou  inexactidões 
desse  notável  trabalho,  que  só  por  descuido  lerião  es- 
capado á  perspicácia  de  tão  illustrados  menibros. 


II. 


SEGUNDA  PARTE. 


Reparos  sobre  alguns  equívocos  do  relatório 
da  coininíssâo  de  inquérito. 


! 


KEPaROS. 


PRIMEIRO  REPARO. 


Ott  licroíi-meslirii  da  alfiimlcgci . 


\  commíssão  de  inquérito  concenlroii  toda  ti  siw 
desvelada  atteação  sobre  os  livros-raestres  da  alfande- 
£fa ;  ahi  eu^cergoii  ella  o  eixo  em  que  gjrava  a  es- 
plicra  fiscal  desta  importante  repartição,  e,  sob  a  mi- 
ragem por  que  se  lhe  apresentarão  as  cousas,  concluio 
(iue  os  livros-mestres  erão  a  pedra  angular  da  fisca- 
lisação,  o  cadinho  cm  que  se  fundião  todas  as  ope- 
r'ações,  para  serem  depois  aquilatadas  em  sua  exactidão 
e  moralidade. 

Ha  mais  de  30  annos  que  forão  creados  os  denomi- 
nados livros-mestres,  e  desde  então  o  seu  préstimo 
l!'m  sido  praticamente  tal  que  por  longo  espaço  de 
tempo  deixarão  inteiramente  de  existir.  Não  sendo  outra 
cousa  mais  do  que  a  reproducção  dos  livros  dos  di- 
versos armazéns  internos  e  externos,  addicionados  dos 
despachos  feitos  sobre  agua,  isto  ó,  -o  lançara?nto  era 
geral  dos  volumes  importados,  onde  se  vão  annotando 
os  despachados,  pôde  a  sua  falta  ser  supprida  por 
estas  fontes,  de  cpie  derivão. 

■  Estou  todavia  longe  de  impugnar  o  mérito  especial 
destes  livros  se  fo»spm  elles  mais  exequíveis  e  ulilnioií- 

3. 


—  se- 


le organisados,  e  se  a  sua  escrituração  fosse  confiada 
a  empregados  que  para  isso  tivesseiu  a  precisa  ido- 
neidade; fallecendo,  porém,  como  fallecem,  estas  duas 
indispensáveis  condições  de  sua  eíTiciencia,  os  livros- 
mestres  da  alfandega  hão  de  induzir  nos  mais  gros- 
seiros erros  a  todos  quantos  os  consultarem  como  um 
guia  seguro. 

De  feito,  não  é  possível  pretender  asseio,  clareza  e 
exactidão  cm  livros  ás  mais  das  vezes  a  cargo  de  in- 
divíduos que,  além  de  baldos  das  noções  edo  habito 
de  escritura-los,  são  mudados  a  cada  passo  que  outro 
serviço  os  reclama. 

Em  meu  oflicio  reservado  de  ti  de  Agosto  ultimo 
disse  eu  que  pela  incapacidade  e  pouco  cuidado  de 
taes  empregados  os  livros-mestres  estavão  todos  ras- 
pados, emendados  e  mal  escriturados. 

Esse  lacto,  que  pôde  algumas  vezes  ser  devido  á  es- 
tulta complicidade  de  empregados  prevaricadores,  na 
maior  parte  dos  casos  provém  da  sua  manifesta  inepti- 
dão e  desazo ;  nem  o  contestará  quem  houver  acom- 
panhado o  tirocínio  desses  inhabeis  aprendizes  que 
povoão  muitas  das  nossas  repartições  publicas. 

Não  é,  porém,  esse  livro  a  peanha  sobre  que  roda 
toda  a  fiscalisação  da  entrada  e  sabida  dos  volumes: 
em  primeiro  lugar,  a  conferencia  dos  manifestos  li- 
quida e  balancôa,  á  vista  das  folhas  de  descarga^  o 
manifestado  com  o  descarregado ;  depois,  os  livros  dos 
armazéns  c  depósitos  cxhibem  e  dão  conta  de  todo  o 
descarregado,  do  despachado  e  do  existente;  final- 
mente, as  operações  commettidas  p«lo  regulamento  á 
3.'  secção  (arls.  29  §  3.°  c  133  §  3.°)  completão  a  acção 
fiscalisadora  do  movimento  dos  volumes  entrados  e 
sabidos . 

E  todas  estas  operações  podem  efifectuar-se  com  in- 
teira exactidão  de  resultados,  e  quasi  que  coma  mesma 


—  67  — 

facilidade  pratica,  dando-se  ou  não  a  presença  do  li- 
vro-mestre,  que,  como  acima  disse,  já  deixou  por 
muitos  annos  de  existir,  e  não  contém  mais  do  que 
aquillo  que  consta  dos  manifestos,  dos  livros  dos  res- 
pectivos depósitos  em  que  estão  recolhidos  os  volu- 
mes, e  que,  ainda  rcpetentemente,  cojista  lambem  do 
livro  das  capatazias  nos  d€positos  da  alfandega,  e  do 
livro  dos  administradores  dos  entrepostos  e  trapiches 
nos  depósitos  particulares. 

E,  pois,  com  o  auxilio  da  conferencia  dos  manifes- 
tos liquidão-se  todos  os  carregamentos  importados,  era 
presença  dos  livros  dos  respectivos  depósitos,  sem  de- 
pendência do  livro-mestre-,  porque  é  menos  a  exis- 
tência regular  deste  livro  do  que  a  pericia  e  a  probi- 
dade dos  empregados,  e  o  fiel  desempenho  dos  deveres 
que  lhes  estão  commettidos,  o  que  garante  a  obtenção 
desses  resultados.  A  esciituração  não  faz  mais  do  que 
consignar  os  factos  occorridos,  e,  quando  quem  os 
pratica  e  quem  os  registra  procede  com  duplicidade, 
os  livros  não  representão  a  verdade  desses  factos. 

Para  que  um  volume  seja  extraviado  aos  direitos  não 
basta  que  deixe  elle  de  ser  lançado  no  livro-mestre, 
ou  que  nesse  sentido  se  adulterem  ahi  os  lançamentos 
feitos ;  para  a  realização  da  fraude,  para  a  sabida  ma- 
terial do  objecto,  é  indispensável  a  complicidade  do 
agente  fiscal  que  o  tem  sob  sua  guarda,  e  a  daquelle 
que  confere  e  legalisa  a  sua  sahida.  Só  então  pôde 
tornar-se  necessária  a  connivencia  do  empregado  do 
livro-mestre  (muitas  vezes  dispensável),  a  quem  seria 
mais  fácil  e  insuspeito  authenticar  a  sahida  do  vo- 
lume, lançando-lhe  em  frente  um  numero  qualquer, 
para  simular  o  do  competente  despacho,  do  que  ras- 
par, emendar  e  viciar  a  entrada,  para  diminui-la  desse 
volume.  E  foi  isso  o  que  se  praticou  com  os  extravios 
áo  Lombar  d,  Antoine  Massaliot  e  Julie  (fls.  107  a  Ml). 
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Sc,  puréiii,  diUerfiilcmenlc  se  (em  jiralicatlu,  é  isso 
Jiiais  uma  prova  que  vem  ratificar  miulias  proposições, 
dando  Icslennmho  da  imbecilidade  tie  (aes  emprega- 
dos, que  felizmente  de  todos  os  meios  escolliem  o  peior. 

Mas,  a  ser  exacto  que  o  contrabando  teidia  assim 
chefiado  a  crear  esse  vasto  mercado  de  scducçôes,  a 
j)onto  de  exercer  o  suborno  em  tal  escala,  forca  será 
confessar  que  os  agentes  da  fiscalisação  estão  profun- 
tlamenle  coiionipidos ,  e  nesse  caso  a  escrituração 
mais  cuidadosa  dos  livros-mestres  só  serviria  para 
melhor  encobrir  a  fraude  e  o  escândalo. 

Do  modo  por  que  são  organisados  estes  livros,  c  ;i 
vista  da  imperícia  e  dcleixo  com  que  são  escriturados, 
chego  mesmo  ater  por  nuiilo  duvidosos  os  resultados 
que  colheu  a  nobre  commissão  nos  exames  que  sobre 
1'lles  instaurou  para  concluir,  quer  pela  existência  de 
])ralicados  contrabandos,  quer  pela  exactidão  de  outras 
operações  que  se  lhe  antolhassem  regulares, 

Nem  me  passou  desapercebida  esla  necessidade. 
Tratando  de  systemalisar  a  escrituração  e  contabili- 
dade da  alfandega,  sobre  que  o  regulamento  fòra 
omisso  incunibindo-a  apenas  á  2.*  secção,  desenvoh  i 
em  mijiuciosas  instrucçôes,  que  lambem  comi)re- 
hendiâo  outros  assumptos,  o  mecanismo  desse  impor- 
lanle  ramo  do  serviço,  para  o  que  estabeleci  41  livros 
;dcm  dos  livros-mestres  c  dos  armazéns,  a  rcspeilo 
de  cujaorgauisação,  por  algumas  difliculdades  praticas 
([uc  se  me  afigurarão  no  modo  por  que  eu  mesmo 
havia  regulado  a  sua  escrituração,  aliás  approvada 
por  hábeis  enqiregados  da  alfandega,  resolvi  sobrestar 
cmquanto  não  fosse  mais  bem  estudado  o  methodo 
ípie  melhor  preenchesse  todas  as  condições  que  dcve- 
rião  laes  livros  satisfazer. 

rara  consegui-lo,  expondo  as  minhas  objecções, 
nomeei  os  chefes  da  !.■'  c  5.^  secções,  e  um  outro 
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empregado  pratico,  qiic  concordavão  com  o  meu  pri- 
meiro pciisameiilo  consignado  nas  referidas  ins- 
Irucções  (I),  para  que  me  dessem  seu  parecer  sobre  o 
meio  mais  exequivcl  de  montar-se  com  utilidade  fiscal 
a  escrituração  destes  livros. 

Distrahidos  por  outros  attcndiveis  trabalhos,  não 
pudcrão  esses  empregados  dar  conta  da  referida  in- 
cumbência, e  por  isso,  tendo-se  posto  em  execução 
no  principio  do  corrente  exercício  a  nova  escrituração 
e  contabilidade  da  alfandega,  a  cargo  da  2."  secção, 
que  estabeleci  como  um  ensaio,  não  pôde  a  par  delia 
iniciar-se  a  dos  livros-mestres  e  a  dos  armazéns  a 
cargo  da  1 secção,  que  ficou  para  ser  reconsiderada 
com  os  diversos  outros  serviços  de  regimen  interno 
desta  c  das  demais  secções,  das  quaes  simultaneamente 
me  estava  occupando  com  muitos  outros  trabalhos  que 
era  indispensável  regularisar  sob  um  pensamento  uni- 
forme c  connexo,  que  não  existia. 

E  disto  mesmo  dei  eu  conhecimento  a  illustre  com- 
missão  na  confidencial  que  tive  a  honra  de  dirigir-lhc 
em  21  de  Agosto  passado  (fl.  13o  e  136).  A  nobre 
commissão  examinou  essa  extensa  c  volumosa  escri- 
turação dos  livros  da  alfandega,  que  cu  havia  reor- 
ganisado,  e  que  constituo  a  parte  mais  importante 
deste  ramo  de  serviço  dessa  repartição;  achou-a  re- 
gular e  em  dia,  e  naturalmente  verificou  que  cila 
representava  com  exactidão  e  clareza  o  complicado 
mecanismo  da  arrecadação,  cspecialisação  e  destino 
legal  de  todos  os  valores  recebidos  pela  alfandega; 
teria  podido  reconhecer  que  se  havião  systematisado 
e  melhorado  todos  os  processos  tendentes  a  consignar 


(1>  Vide  110  appenilioc  documculn  sob  letra  E  as  soliredilas  ius- 
liurçòfs  uos  arls.  oO  c  oõ,  (lue  Ual5u  dus  livrus-uiealres,  c  arts.  3li  a  4à 
clob  li\ros  dos  armazcus. 


com  brevidade,  ordem  e  fidelidade  os  ponderosos 
actos  da  gestão  dos  dinheiros  nacionaes.  Era,  porém, 
isto  um  exame  que  houvera  provocado  talvez  uma 
expressão  benévola  da  nobre  commissâo;  desse  facto 
poderia  reflectir  sobre  o  ultimo  ex-inspector  algum  mé- 
rito, e  a  missão  que  se  propòz  a  desempenhar  a  illuslre 
commissâo  de  inquérito  era  tão  somente  denunciar  os 
escândalos,  antigos  e  modernos  da  administração  da 
alfandega  da  còrte,  desenleiídcndo-se  de  quaesquer 
meios  que  por  ventura  deparasse  para  extirpa-los,  ou  que 
manifestassem  o  propósito  de  melhorar  aquillo  que  só  o 
tempo,  a  pratica  e  o  estudo  podião  ir  corrigindo,  o  que 
não  é  tarefa  que  de  chofre  se  desempenhe. 

Se  uma  palavra  de  elogio  houvesse  então  escapado  á 
nobre  commissâo,  ficaria  tolhida  de  apostrophar  a 
inspectoria  dizendo:  «  Sc  a  administração  da  alfan- 
dega fosse  irreprehensivel  no  estado  de  confusão  c 
deleixo  dos  seus  licros  e  dos  seus  armazéns,  não  po- 
deria provar  a  sua  honestidade.  »  (fl.  03). 

Para  a  illustrada  commissâo,  a  alma  da  administração 
da  alfandega  estava  no  livro-mestre  :  toda  a  escrituração 
e  contabilidade  desta  repartição  era,  cm  essência,  repre- 
sentada no  livro-mestre. 

E  pois,  inflexivcl  no  seu  propósito,  a  nobrccommis- 
são,  fulminando  tantos  inspectores,  não  podia  deixar 
que  o  mais  somenos,  apezar  de  seu  ainda  curto  exer- 
cicio,  escapasse  ao  anathema  que  aos  outros  alcançara. 
Submetto-mc  sem  reclamar  á  generalidade  da  pena. 

Concluirei  no  entretanto  este  assumpto  por  uma 
observação  que  me  suggerem  as  palavras  incisivas  com 
que  a  nobre  commissâo  caracterisa  a  repartição  en- 
tregue á  sua  syndicancia  em  um  simile  severo  que  tirou 
dos  livros-mestres.  Diz  eila  a  fi.  63 : 

«  O  livro-mestre  c  o  espelho  em  que  se  representa 
a  imagem  reílcctida  da  alfandega.  » 


Se  assim  é,  muito  aquém  ficarão  as  censuradas 
apreciações  com  que  no  meu  officio  reservado  de  1 1 
de  Agosto  ultimo  esbocei  alguns  traços  sobre  o  estado 
da  alfandega  da  côrte,  e  que  Ião  illustrado  foi  pelas 
citações  com  que  o  honrou  e  contestou  a  nobre  com- 
missão  no  seu  relatório. 

Ante  essa  fulminadora  sinecdoclie,  que  representa 
as  vergonhas  que  nodôão  o  livro-mestre  como  o  sym- 
bolo  vivo  e  fiel  de  toda  a  alfandega,  descorão  as  mais 
vehementes  expressões  que  eu  houvesse  empregado; 
e  em  presença  de  tão  significativa  revelação  o  acto  re- 
pressor do  governo  acanhou-se  no  constrangimento  da 
mais  censurável  tibieza  :  a  rasoura  das  expulsões  de- 
vera ter  passado  por  cima  de  toda  aquella  repartição. 

Cumpre,  porém,  em  amor  da  verdade,  reconhecer  e 
confessar  que  o  livro-mestre  existente  na  alfandega 
não  goza  dós  subidos  foros  e  importância  com  que 
tanto  o  celebrisou  a  nobre  commissão,  a  ponto  de 
deixar  no  mais  completo  olvido  toda  a  vasta  escritu- 
ração e  contabilidade  desta  importante  repartição,  cujo 
exame  aliás  lhe  foi  expressamente  recommendado  pelo 
governo  nas  instrucções  que  lhe  deu. 

Esse  livro  apenas  é  o  espelho  da  inaptidão  da  mór 
parte  daquelles  que  o  escriturão. 


SEGUNDO  REPARO. 

Depoimento  inexactamente  reproãmido  pela  commissão. 

Na  exposição  relativa  ao  extravio  dos  direitos  dos 
— chapéos  do  Chile— a  nobre  commissão  deu  como 
depoimento  do  1."  conferente  o  Sr.  J.  M.  Baptista 
Franco  o  se'guinte  ; 


«  .Tosi'  .MakKiiiiiK  loiílcss.i  sor  vwnl.iilc  <i\li'  o  seu 
«'olloga  Siqueira  liic  iiioslrára  a  lacliira  cm  iiiicslãu. 
(lizendo-lhc  íiiio  assim  se  jiislificava  das  cahinuiias, 
e  que  e/fecliranirnle  justificado  eslaria,  m;  a  facluia 
ffísse  rerdadeirn,  o  que  elle  não  linha  verificado,  e  que 
havião  facturas  falsas.  »  (fl.  75). 

Contra  a  e.xactidão  deste  depoimento  protestou,  logo 
que  foi  publicado  o  relatório  da  commissão,  o  refe- 
rido 1.°  conferente,  dizendo  no  Mercantil  de  20  di; 
iSovembro  que  pelo  enunciado  do  relatório  entendia-se 
que  elle  declarara  peremptoriamente  que  a  factura 
era  falsa,  c  que  nada  provava  a  favor  de  quem  a  apre- 
sentava, o  que  não  havia  elle  dito,  rectificando  por  esse 
motivo  o  sou  depoimento  adulterado. 

Este  facto,  ligado  a  outras  occurrencias  análogas, 
cm  que  parece  ler  havido  inexactidão  cm  reprodu- 
zir-se  o  resultado  das  informações  que  colheu  a  nobre 
commissão,  faz  sentir  que  não  houvesse  cila  adoptado 
a  pratica  judiciosa  das  commissões  de  inquérito 
inglezas,  formulando  por  escrito  c  em  acto  successivo, 
as  perguntas  que  dirigisse  aos  diversos  individues 
c  empregados  que  inquerissc,  e  do  mesmo  modo  consig- 
nando as  respostas  que  nessa  occasião  lhe  fossem 
dadas.  Evitaria  assim  a  infidelidade,  involuntária, 
desses  depoimentos,  mais  tarde  reproduzidos  por  acto 
de  memoria,  ou  por  ligeiros  apontamentos,  e  não 
exporia  sua  palavra  aulhentica  a  rectificações  que  a 
desnaturassem ;  além  de  que  não  seria  induzida  nos 
equívocos  a  que,  sem  por  certo  querer,  foi  impellida 
por  confiar  demasiado  em  sua  reminiscência. 

Faço  este  reparo  tão  somente  para  que  me  possão 
também  ser  admitlidas  algumas  rectificações  que  teidio 
íiprescntado  ás  proposições,  ás  vezes  menos  exactas, 
com  que  a  illustre  commissão  tratou  de  certos  assump- 
tos, e  de  que  resullárão  conse:|uejicias  tão  graves. 
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TEr,Cl'ir.O  RRPARO. 

Equivocada  intelligencia  dada  pela  commíssão  ao  art. 
.  430,  §  2."  do  regulamento. 

Tratando  do  contrabando  de  150.000  pés  de  pinho, 
e  enchendo  as  lacunas  da  minha  informação  a  tal  res- 
peito, a  illustrada  commissão  dá  como  corrente  uma 
regra  derivada,  segundo  diz,  dos  regulamentos;  mas 
que,  de  facto,  nunca  foi  ahi  descoberta  pela  herme- 
nêutica de  seus  diversos  executores. 

Diz  a  nobre  commissão  á  fl.  80  : 

«  .4  madeira  é  do  numero  das  mercadorias  que  tem 
despacho  sobre  agua.  E  pois  não  era  admissivel  a 
descarga  senão  depois  de  processado  c  pago  o  des- 
pacho, como  estaca  preceituado  no  regulamento  de 
22  de  Junho  de  1830,  que  ainda  regia  ao  tempo  em 
que  a  descarga  e  extravio  do  pinho  teve  lugar,  dispo- 
sição esta  que  não  foi  alterada  pelo  actual  de  ^9 
de  Setembro  de  ]H&0,  «rí.  450,  §  2."  Conseguintemente 
só  depois  de  pago  o  despacho  do  taboado  se  devêra 
ter  extrahido  folha  especial  para  a  descarga  delle , 
com  designação  do  despachante  e  do  nome  do  confe- 
rente. » 

Vejamos.  O  art.  182  do  regulamento  de  1836  é  a 
disposição  análoga  á  do  citado  §  2."  do  art.  450  do 
actual.  Naquelle  artigo  se  determina  que,  se  os  armazéns 
da  alfandega  estiverem  cheios  ,  as  mercadorias  ou 
serão  logo  despachadas ,  ou  irão  para  armazéns  par- 
ticulares alfandegados,  exceptuando  «  os  géneros  in- 
flammaveis,  como  alcatrão,  pixe,  etc,  e  os  de  grande 
volume  e  pequeno  valor,  como  carvão  de  pedra,  sal, 
carne  secca,  taboado,  etc,  os  quaes  serão  logo  des- 
pachados sobre  agii;» ,  e  pagos  os  competentes  di- 
reitos. » 

10. 


o  art.  Í'ò0,  §  2°,  copiando  o  acima  cilado,  estabelece 
a  mesma  excepção,  dizendo  que  «  os  géneros  inflam- 
maveis  c  semelhantes  ,  os  isentos  de  direitos ,  os 
volumes  de  grandes  dimensões  e  pequeno  valor,  e 
os  constantes  da  tabeliã  n.°  7.  serão  logo  despachados 
sobre  agua,  quando  não  haja  deposito  próprio.  » 

Não  se  diz  porém,  nem  dahi,  ou  de  qualquer  outra 
disposição  ou  cstylo  se  infere,  que  a  folha  de  descarga 
só  seja  expedida  depois  de  pago  o  despacho  da  mer- 
cadoria. A  expedição  dessa  folha  é  o  primeiro  acto 
fiscal  que  precede  a  descarga  do  género  da  embarcação 
importadora  ;  o  seu  despacho  é  acto  posterior.  Nem 
o  despacho  sobre  agua  quer  dizer  que  é  antes  da 
descarga. 

Tampouco  se  tem  isso  entendido  da  disposição  pa- 
rallela  do  cilado  paragrapho  do  art.  4ò0,  o  que  fôra 
vexatória  e  arbitrariamente  pretender  regular  as  trans- 
acções particulares  do  commercio ,  e  tornar  inco- 
herentes  e  contradiclorias  as  disposições  do  próprio 
regulamento,  quando,  bera  longe  de  estabelecer  essa 
interferência  indébita  e  odiosa,  buscou  convidar  pelo 
meio  indirecto  das  concessões  dos  arts.  453  e  586  aos 
donos  dos  géneros  de  que  se  trata  a  despacha-los 
antes  dos  prazos  que  para  isso,  e  para  a  sua  estada 
livre  do  armazenagem,  lhes  facultão  os  arts.  299,  §  4." 
e  692,  §  1." 

Nem  pelo  actual  regulamento  é  vedado  aos  géneros 
da  tabeliã  n.°  7  serem  recolhidos  a  deposito  próprio, 
o  qual  pódc  ser,  e  effectivamentc  costuma  ser,  publico 
qu  particular. 

Não  é  pois  exacto  que  o  regulamento  de  1836,  ou 
o  actual ,  hajão  preceituado ,  como  entende  a  nobre 
coiBmissão,  que  no  caso  de  despachos  sobre  agua 
deverão  ser  estes  processados ,  pagos  e  nomear-se 
conferente  para  lhes  dar  sabida,  antes  de  se  extrahir 


folhâ  da  respecUva  descarga.  Isso  apenas  se  pratica 
a  respeito  do  sal,  carvão  ,  gelo,  o  poucos  outros  gé- 
neros modicamente  tributados,  cujos  despachos ,  de- 
nominados a  bordo,  costumão  fazer-sc  previamente  dc 
todo  o  carregamento  manifestado. 

Os  charutos,  as  conservas  alimentícias,  as  drogas  e 
productos  chimicos,  as  esteiras  finas,  a  louça,  as 
massas  alimentares,  os  presuntos,  os  queijos ,  o  rape, 
as  velas  dc  espermacete  e  estearina,  a  cerveja,  vinhos 
e  licores,  e  muitos  outros  géneros,  são  do  numero  dos 
que  tem  despacho  sobre  agua,  e  no  entretanto  para 
a  sua  descarga  nem  é  preciso  que  preceda  processo 
e  pagamento  do  despacho  e  nomeação  de  conferente 
que  lhe  dè  sahida,  porque  tal  não  diz  o  regulamento  ; 
nem  mesmo  podia  isso  convir  á  precisa  flscalisação 
que  cumpre  a  respeito  de  tacs  despachos  exercer. 

Semelhantemente  não  é  prohibido,  eni  vez  de  immc- 
diato  despacho,  o  seu  armazenamento. 

E',  portanto,  mais  um  equivoco  o  que  a  illustre  com- 
missão,  neste  falso  supposto,  estabeleceu  como  regra 
dos  regulamentos,  repetindo  ainda  mais  adiante  (fl.  82) 
que,  censurando  essa  falta  nas  folhas,  manifestamente 
irregular  e  abusiva,  respondôrão  os  empregados  que 
isso  era  cousa  muitas  vezes  praticada  em  diversos 
despachos. 

Para  que  pudesse  ter  lugar  a  pratica  que  a  illustre 
commissão  quiz  attribuir  equivocadamente  ás  dispo- 
sições dos  regulamentos,  fôra  mister  que  nos  despachos 
soijre  agua  pretendesse  ella  dispensar  a  primeira  cpn^ 
ferencia,  mandando-os  todos  ao  calculo ;  como,  porém, 
seria  isso  incorrer  na  mesma  censura  que  faz  á  alfaor- 
dega  (de  fl.  77  a  79),  quando  fulmina  a  errónea  e  abu- 
siva execução  que  diz  haver-se  ahi  dado  por  algiim 
tempo  ao  art.  bi7  do  regulamento,  força  será  convir  .em 
que  não  se  dá,  nem  seria  exequível,  essa  regra,  que, 


como  um  preceito,  a  illustrada  commissão  empresta 
aos  regulamentos  de  1836  c  de  1860. 

E,  de  facto,  nem  cila  existe,  nem  mesmo  cxislio 
antes,  salvas  as  únicas  excepções  de  que  já  fiz  menção. 

Em  geral  as  folhas  expedcm-so  ao  ciliciai  de  des- 
carga nellas  declarado,  para  que  conduza  de  bordo  do 
navio  que  se  designa  u:na  descarga  de  certos  e  deter- 
minados géneros  ou  sem  especificação  delles ,  para  o 
lugar  que  se  lhe  indica;  isto  é,  para  a  alfandega,  para  a 
estiva,  para  despacho  sobre  agua,  ele,  conforme  o  des- 
tino que  deve  ter  tal  descarga.  Nada  pois  têm  que  ver 
as  folhas  com  o  numero  do  despacho  dessa  descarga 
(que  ainda  se  não  fez),  nem  com  o  nome  do  conferente 
da  sabida  (que  ainda  não  podia  ter  sido  nomeado), 
porque  são  isso  actos  ulteriores  ã  expedição  das 
folhas. 

Tampouco  ó ,  como  se  diz,  pelas  folhas  de  descarga 
que  se  dá  sabida  aos  géneros  por  meio  delias  condu- 
zidos de  bordo;  semelhante  sabida  unicamente  deve  ser 
dada  pelos  conferentes ,  á  vista  dos  competentes  des- 
pachos; nem  podem  estes  empregados,  comoscdepre- 
hende  do  que  diz  a  illustre  commissão  (fl.  81),  ordenar 
aos  officiaes  de  descarga  que  áèm  sabida  senão  daquillo 
que  consta  dos  mesmos  despachos ,  depois  da  devida 
conferencia. 

Também  se  não  extrahem  guias  senão  á  visla  do 
respectivo  despacho,  e  não  pelas  folhas  de  descarga, 
sendo  naquellas  que  se  indica  então  o  numero  desse 
despacho,  e  o  nome  do  conferente  nomeado  para  dai- 
Ihe  sahida,  o  qual,  depois  de  haver  conferido  os  gé- 
neros no  lugar  em  que  elles  se  achão,  sendo  isso  pos- 
sível, firma  a  guia  (que  tem  também  a  rubrica  do 
chefe  de  secção  e  do  empregado  que  a  extrahio  do 
livi'o  de  talão),  para  com  ella  assim  authenticada  seguir 
ao  seu  definitivo  destino. 


No  entretanto,  ao  contrario  de  tudo  isto,  vc-se  com 
sorpresa  que  a  illustre  commissão  no  inquérito  ao  ofli- 
cial  de  descarga  Carvalhal  e  ao  conferente  Monteiro, 
que  intervierão  na  descarga  e  conferencia  do  pinho  em 
questão ,  põe  na  boca  destes  empregados  proposições 
taes  que,  a  serem  exactas,  inverteriâo  a  ordem  do  ser- 
viço, e  terião  erigido  a  anarchia  e  a  confusão  em  pre- 
ceito regulamentar. 

Diz  ella  haver  o  oíTicial  de  descarga  declarado  que 
«  realiazára  a  descarga  dos  300.000  pés  de  taboado 
de  pinho  por  mandado  e  com  ciência  do  conferente 
Monteiro.  »  (fl.  81). 

Pois  o  conferente  tem  poder  ou  competência  para 
mandar  fazer  a  descarga  de  qualquer  género?  Pôde, 
por  ventura,  dar  ou  autorisar  a  sabida  de  uma 
porção  de  qualquer  género  maior  do  que  aquella 
declarada  no  despacho  que  para  esse  fim  lhe  foi 
distribuido? 

Se  a  quantidade  que  se  despachou  pela  nota  n.°  83 
de  Setembro  de  1860  foi  de  130.000  pés  de  pinho; 
se  a  guia  expedida  foi  dessa  mesma  quantidade;  se 
a  verba  de  sabida  posta  pelo  dito  conferente  na 
referida  nota  é  unicamente  desses  130.000  pés  de 
pinho,  como  tudo  assevera  a  illustre  commissão, 
infere-se  dahi  que,  ao  menos  ostensivamente,  e  á 
vista  da  prova  documental,  o  procedimento  desse 
conferente  foi  regular,  e  desempenhou  elle  todos  os 
deveres  que  lhe  erão  impostos  pela  natureza  do 
serviço  de  que  fòra  incumbido;  porquanto  o  que 
autorisa  o  conferente  a  dar  sabida  é  a  sua  designação 
no  competente  despacho  para  esse  fim;  os  termos 
de  comparação  da  sua  conferencia  são  —  o  género 
declarado  no  despacho  e  o  existente  no  lugar  do 
exame.  —  A  folha  da  descarga  deve  ser  elemento 
estranho  ás  verificações  fiscaes  commettidas  ao  con- 
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icicnle,  que  nada  tem  quo  ver  com  ella,  em  ordem 
a  praticar  de  um  modo  conveniente  esse  acto  capital 
da  fiscalisação. 

Sc  assim  se  não  faz,  se  effectivamente  os  despachos 
sobre  agua  ficão  na  maior  parte  dos  casos  «  ao 
livre  arbitrio  dos  funccionarios  subalternos,  que 
dispensão  as  formalidades  prescriptas  no  regula- 
mento, »  o  mal  nesta  parle  tem  sua  origem  no  antago- 
nismo cm  que  se  achão  as  exigências  liscacs  deste 
serviço  com  os  meios  existentes  de  satisfazê-las;  se 
bem  que  sobremaneira  o  possa  aggravar  o  delcixo 
ou  a  prevaricação  desses  agentes.  Não  é  porém  essa 
aíliuidadc  catre  folha  de  descarga  e  despacho,  entre 
oíTicial  de  descarga  e  conferente,  do  modo  porque 
a  figurou  a  nobre  commissão,  que  poderia  remediar 
o  mal,  ou  que,  por  não  existir,  deu-lhe  azo. 

Também  esse  —  apresentada  — ,  que  tem  sido  estylo 
porem  os  conferentes  em  laes  folhas,  não  é  uma 
prescripçào  derivada  do  §  3."  do  arl.  56i  do  regula- 
mento, de  que  não  podem  eximir-sc  os  conferentes, 
conforme  ainda  equivocadamente  argumenta  a  nobre 
commissão  (11.  82);  nem  a  falta  ou  a  existência 
dessa  verba  acoberta  a  fraude,  ou  bonifica  a  fisca- 
lisação,  como  os  factos  occorridos  a  devem  ter  con- 
vencido, c  (notável  contradicçàol)  como  cila  mesma 
já  anteriormente  o  havia  reconhecido,  dizendo  á 
"fi.  77: 

«  Mesmo  a  annotação  da  formalidade  —  C  —  (con- 
fere), foi  substituída  pela  formula  —  App.  —  (apre- 
sentada), que  não  corresponde  a  nenhum  dever  pre&- 
cripto  no  regulamento,  nem  dá  garanlia  alguma  á 
alfandega.  » 


QUARTO  REPARO. 

Remédio  incfficaz  indicado  pela   commissão  para  a 
descarga  dos  géneros  de  estiva,  o%i  a  granel. 

Em  face  da  malcria  do  anterior  reparo  (o  3.*), 
não  admira  que  a  illustre  commissão,  prcoceupada  pela 
intelligencia  que  deu  ao  regulamento  de  1836,  e  ao 
actual,  continuasse  por  diversas  atzgs  a  laborar  no 
mesmo  equivoco,  e  em  seu  interrogatório  á  fl.  98  feito 
ao  oíficial  de  descarga  Leopoldo  Francisco  da  Silva, 
dissesse  ainda,  censurando  a  pratica  irregular  e  incon- 
veniente, que,  no  seu  entender,  adoptara  a  extincta 
mesa  da  descarga  na  expedição  das  folhas  para  des- 
carga do  vinho  e  outros  artigos  que  tinhão  despacho 
sobre  agua,  o  seguinte  paradoxo: 

«  Em  nenhuma  folha,  porém,  se  declarou,  como 
convinha,  o  numero  indicativo  do  despacho  pelo 
qual  se  havia  pago  os  direitos  do  vinho,  e  nem  o 
nome  do  conferente  designado  para  dar-lhe  sabida: 
deixou-se  ao  guarda  o  trabalho  de  fazer  a  citação 
dos  despachos  nas  folhas,  no  que  elle  commelteu 
infidelidades  que  tendem  a  encobrir  a  fraude!  »  (íl.  99). 

E,  preoccupada  por  essa  regra,  a  nobre  commissão 
lastima  que  a  extincta  mesa  da  descarga,  e  hoje  a 
\.'^  secção,  não  se  tivessem  convencido,  á  vista  dos 
repelidos  avisos  da  experiência,  que  a  descarga  dos 
géneros  de  estiva  ou  a  granel  só  deve  ter  lugar  de 
quantidades  limitadas  nos  despachos,  e  por  virtude 
de  folhas  em  que  se  mencionem  os  despachos  e  os 
nomes  dos  conferentes  de  sahida. 

Já  anteriormente  fica  exposto  que,  salvos  os  casos 
exceptuados,  as  folhas  de  descarga  não  tem,  nem 
podem  ter  o  numero  do  despacho,  que  ainda  se 
não  fcE,  nem  o  nome  do  conferente  do  sahida,  que 
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aiiula  se  não  nomeou,  o  que  só  se  declara  nlleiidi- 
mente  nas  guias  cxtrahiilas  á  vislii  de  taes  despachos 
feitos  depois. 

A  respeito,  porém,  do  proposto  remédio  para  o 
indicado  mal,  observarei  que  ainda  quando  tal  fosse 
a  doutrina  imputada  ao  regulamento,  ainda  quando 
na  pratica  houvesse  facilidade  em  descarregar  do 
carregamento  de  um  navio  unicamente  as  quantidades 
limiladan  «o.?  despachos  ( para  o  que  fôra  preciso 
ou  declarar  essas  quantidades  nas  folhas,  ou  dar 
aos  oíllciaes  de  descarga  o  despacho,  que  então  se 
deveria  obrigar  a  que  fosse  feito  previamente),  c  pôr 
nas  folhas  o  numero  de  taes  despachos  e  o  nome 
do  respectivo  conferente,  mesmo  assim  a  medida 
estaria  longe  de  obstar  a  prevaricação  de  fiscaes 
corrompidos. 

Não  seria  o  accrescimo  de  mais  algumas  letras 
postas  nesses  documentos  o  que  os  havia  de  con- 
verter em  lalisman  purificador  das  consciências,  pre- 
servando os  agentes  que  comsigo  os  tivessem  das 
tentações  a  que  fossem  atreitos. 


OCI-MO  RÉP.VRO. 


Opinião  errónea  da  commissão  sobre  servirem  as  guias 
de  cobrir  e preservar  o  contrabando. 


Diversas  disposições  do  regulamento  estabelecem  a 
expedição  de  guias,  que  em  certos  e  determinados  casos 
devem  acompanhar  a  mercadoria  ao  seu  destino  (arts. 
237  a  240,  432,  611,  §  4.»,  628  §  2.°.  642  §§  4.",  7.» 
e  10.°,  721,  ele);  e  effectivamente  parece  que  o  tra- 
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.jecto  das  m-ercadorias  não  pôde  deixar  dc  ser  prol<?gido 
por  um  tilido  que  o  legalise,  sob  pena  de  arriscar-sc 
vi  ser  apprehendido.(Art.  39,  §  S.°) 

Entende,  porém,  a  nobre  commissão  que  estes  litulos 
só  servem  para  cobrir  e  preservar  o  contrabando  que 
se  faz  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  de  todo  o  risco  de 
tomadia,  e  de  todo  o  exame  e  accm  fiscal,  e  exclama: 
■«  Com  uma  guia  cxtrahida  do  livro  de  talão,  e  ea- 
tregue  ao  patí'ão  da  lancha  ou  saveiro  que  conduz  a 
mercadoria,  não  lia  perigo  de  navegar  para  qualquer 
dii-ecção!  E  quem  sabe  se  é  falsa  ou  verdadeira"?  » 
{fl.  105  e  106.) 

Não  lançou  a  illustrada  commissão  suas  vistas  pers- 
picazes para  a  organisacào  que  deu  o  regulamento  ao 
serviço  externo  das  alfandegas.  Os  arts.  il8  §§  2.", 
3.°e  15,  e  358  §  1."  oppoem-se  a  essa  proposição  desa- 
nimadora qu«  a  nobre  commissão  firmou  com  o  peso 
de  sua  palavra  autorisada.  O  art.  442,  §  7.°  recom- 
menda  ainda  idênticas  cautelas.  E  se  conceder-se  aos 
encarregados  desse  serviço  externo  o  desempenho  re- 
gular de  seus  deveres,  sob  a  vigilância  e  inspecção 
de  seus  chefes  (e  a  commissão  os  distingue  á  fl.  72 
do  seu  relatório),  não  deixará  de  parecer  gratuito  o 
modo  absoluto  com  que  aprouve  á  honrada  commissão 
enunciar-se. 

Verdade  é  que  desta  vez  veio  logo  após  a  palinodia 
-suavisar  o  rigor  de  semelhante  proposição,  [dizen- 
do-se: 

«  Não  crê  a  commissão  que  seja  possível  abolir  ab- 
solutamente as  guias  ;  mas  entende  que  só  devem  ser 
passadas  a  requerimento  das  partes,  e  por  despacho 
do  inspector,  e  assignadas  pelo  chefe  de  secção,  e  pelo 
conferente  do  despacho,  e  não,  como  hoje  succede, 
passadas  a  pedido  verbal  das  partes,  e  expedidas  sem 
prévio  conhecimento  do  inspector.  »(íl.  10G.) 

u. 
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Em  regra  a  expedirão  das  guias  para  aconipanliareni 
a  mercadoria  cm  seu  trajecto  só  tem  lugar  depois 
que  é  esta  solemne  e  regularmente  despachada,  c 
quando  esse  trajecto  licito  carece  ser  concedido  para 
que  a  mercadoria  possa  sem  estorvo  chegar  ao  seu 
destino. 

O  simples  pedido  verbal  da  parte  nimca,  que  me 
conste,  provocou  a  expedição  de  vuna  guia.  Para  con- 
segui-lo é  indispensável  que  à  priori  apresente  cila, 
ou  o  despacho  do  género  para  que  pretende  guia,  ou, 
cm  casos  especiaes  e  declarados,  ordem  do  inspector 
que  isso  determine.  De  todo  o  modo,  pois,  prova  pre- 
viamente a  parte  que  a  concessão  da  guia  solicitada 
não  é  mais  do  que  um  acto  legal  e  já  aulorisado,  e 
por  isso  de  simples  e  mero  expediente. 

Haverá,  porém,  alguma  utilidade  cm  que,  satisfeitas 
as  condições  que  juslificãoe  dclcrminão  a  expedição 
de  uma  guia,  seja  ainda  preciso  para  obtC-la  des- 
pender-sc  tempo  e  dinheiro  cm  um  requerimento  ao 
inspector,  que,  na  alluvião  do  pesado  expediente  a 
seu  cargo,  não  lhe  dará,  nem  lhe  deverá  dar,  senão 
um  lanço  de  olhos,  a  fim  de  pôr-lhe  o  despacho  banal 
de — Passc-se  —  ?  Que  fiscal  isação  terá  elle  assim  exer- 
cido, e,  de  facto,  que  fiscalisação  carece  elle  em  taes 
casos  exercer?  De  que  mais  garantias  fiscaes  ficará 
revestido  o  facto  da  expedição  da  guia  pela  preexis- 
tência de  um  requerimento  pedindo-a,  c  de  um  des- 
pacho perniiltindo-a  ? 

As  guias  sendo  como  são  indispensáveis,  em  certas 
e  determinadas  circumstancias,  como  um  complemento 
do  despacho,  não  podem  racionalmente  recusar-se ;  aliás 
o  que  terião  as  partes  para,  depois  de  despachadas 
c  conferidas  as  suas  mercadorias,  poderem  conduzi- 
las  com  segurança  ao  lugar  do  seu  destino,  sem  se 
arriscarem  a  suspeita  ou  tomadia? 


E,  pois,  longe  de  cobrirem  o  contrabando,  as  guias 
protegem  e  resguardão  os  actos  legaes,  e  é  dever  ri- 
goroso da  administração  da  alfandega  expedi-las  em 
todos  os  casos  em  que  seja  preciso  garantir  e  legi- 
timar o  curso  ou  trajecto  da  mercadoria.  E  é  isso  o 
que  se  pratica.  Por  portaria  do  1 .°  de  Setembro  pró- 
ximo fmdo  regulei  a  expedição  destes  necessários 
titulos,  restringindo-os  aos  casos  a  que  acima  me 
refiro,  sendo  todos  elles  revestidos  da  rubrica  do 
chefe  da  respectiva  secção,  e  do  empregado  que  tem 
a  seu  cargo  expedi-los,  e  da  verba  de  conferencia  fir- 
mada pelo  conferente  que  examinou  e  deu  sabida  ao 
género,  nos  casos  em  que  isso  deve  ter  lugar  ( I ). 
Alterado  o  regulamento,  será  ainda  possível  limitar 
mais  estes  titulos. 

Quererá  porém  a  illustre  commissão  que  em  vez 
das  guias  se  especa  o  despacho  original,  como  indica 
que  se  faça  nos  casos  de  exportação  e  reexportação  ? 
Pois  entregar-se-hia  ao  patrão  de  qualquer  lancha  ou 
saveiro  o  despacho,  que  é  o  documento  original  e 
importante  em  que  estão  consignados  todos  os  actos 
da  íiscalisação  até  libertar-se  a  mercadoria,  entre- 
gando-a  a  seu  dono?  Por  certo  que  assim  não  vol- 
taria um  só  despacho  á  alfandega,  onde  aliás  são  in- 
dispensáveis. Se  o  recreio  da  nobre  commissão  é  o 
de  guias  falsas,  como  parece,  deve  attender  que  também 
tem  havido  despachos  falsos.  Demais,  se  np  porto  do 
Rio  de  Janeiro  não  se  fiscalisa,  se  o  serviço  externo 
vegeta  nesse  relaxamento  a  que  se  allude,  então  quer 
o  patrão  da  lancha  leve  uma  guia,  ou  o  próprio  des- 
pacho, poderá,  livre  de  todo  o  risco  de  tomadia  e  de 
todo  o  exame  e  acção  fiscal,  navegar  para  qualquer 
direcção. 


(!)  Vide  appcadice  do  documoalo  sob  lotra  F. 


Nos  casos  dc  exportarão,  o  luesiuo  tle  reexporlaráo, 
conderano  lambem  com  a  nobre  commissão  a  expedicãoi 
das  guias;  mas  por  um  motivo  diírcreiítc  do  que  actuou 
sobre  o  seu  espirito  esclarecido,  c  que  a  fez  dizer : 

«  A  commissão  não  comprchende  que  neste  caso 
(o  de  exportação  ou  rccxporlação)  as  {?uias  sejão  so- 
licitadas sem  nin  pensamento  defraude.  »  (11.  lOG.) 

Não  sendo,  por  agora,  a  solicitação  de  laes  guias  outra 
cousa  mais  do  que  um  acto  obrigatório  eslatuido  pelos 
arls.  Gi  l  íj  4.°,  e  G12  §  4."  do  regulamento,  e  a  que 
as  partes  se  não  podem  sublrahir,  é  força  comir  que, 
emquanto  vigorar  tal  preceito,  será  na  própria  lei 
(pie  estará  encarnado  o  pensamento  do  fraude.  Tres- 
findindo  porém  desta  observação,  cumpre  ponderar 
que  desde  ([ue  a  guia  só  fur  expedida  depois  de 
completo  o  despacho  de  exportação  ou  de  reexpor- 
tação, isto  ó,  depois  de  observadas  c  satisfeitas  todas 
as  disposições  liscacs  do  processo  desses  despachos, 
não  vejo  como  possa  cila  encobrir  a  fraude,  quando 
ao  contrario  attcsla  e  representa  o  prévio  cumpri- 
mento de  todas  as  formalidatlcs  Icgaes  de  que  a  trans- 
acção deveria  jcveslir-se. 

li  nos  casos  de  reexportação  torna-se  isso  menos 
admissível,  visto  como  a  mercadoria  reexportada,  mes- 
mo depois  de  conferida,  e  de  se  lhe  dar  sabida,  é  ainda 
assim  acompanhada  por  um  oílicial  de  descarga,  que 

o  portador  dessa  guia,  e  na  qual  cobra  recibo  da 
entrega  que  faz  da  mercadoria  a  bordo  do  navio  rc- 
oxportador.  O  pensamento,  pois,  da  fraude  não  podia 
fccundar-se  na  guia  ;  quer  com  esta,  quer  com  o  des- 
pacho, tal  fraude  seria  impraticável  se  a  coniplicidade 
dos  agentes  fiscaes  não  viesse  converter  em  fautores 
do  crime  os  im  uiiiltidos  de  reprimi-lo. 

O  motivo,  jKiiijni,  por  que  suliscrevo  á  idéa  da  nolire 
commissão,  que  coudennia  iis  guias  nos  despachos  de 


exportação  e  reexportação,  é  em  primeiro  lugar  por- 
que sanccionaria  isso  a  pratica  já  existente  de  se  não 
expedirem  as  guias  de  exportação  recommendadas  pelos 
g§  í.°,  3."  e  40  do  art.  042  do  regulamento,  lega- 
lisando-se  assim  um  acto  que  hoje  constituo  uma  in- 
fracção de  lei;  e  em  2." lugar,  porque  taes  guias,  cm 
presença  das  notas  em  triplicata,  já  exigidas  supcr- 
íluamente  para  todos  os  despachos,  virião  ainda  mais 
onerar  de  um  trabalho  inútil  e  de  uma  infinidade 
de  talões  e  'papelada,  o  expediente  e  a  escrituração 
das  alfandegas,  e  tornar  mais  morosa  para  as  partes 
a  conclusão  dos  seus  despachos. 

Uma  das  vias  do  despacho  de  exportação  poderia 
acompanhar  a  mercadoria  até  bordo,  e  ahi  passar 
nella  o  capitão  o  recibo  exigido  pelo  art.  382.  Eco- 
nomia de  tempo  e  de  muito  trabalho,  seria  pois  o 
único  motivo  que  me  inspiraria  para  legalisar  a 
supressão  das  guias  nos  despachos  de  exportação,  e  não 
os  riscos  c[ue  a  nobre  commissão  enxergou  na  sua 
existência,  e  que  eu  só  concedo  dada  a  prevariação  ou 
deleixo  dos  agentes  fiscaes.  O  mesmo  simples  motivo 
me  determinaria  a  supprimi-la  nas  reexportações. 

Devo,  portanto,  concluir  que  se  a  nobre  commissão 
pudesse  reconsiderar  o  assumpto,  fôra  de  esperar  que, 
depois  de  haver  em  theoria  condemnado  as  guias  como  ' 
instrumentos  da  fraude,  'acabasse  por  convencer-se 
de  que  as  devia  readmittir  na  pratica,  como  um  do- 
cumento necessário  da  fiscalisação. 
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SEXTO  REr.VRO. 

Equivoco  da  commissão  denunciando  nm  extravio  de 
direitos,  que  não  existia. 

Tratando  de  um  imaginado  extravio  de  carne  sccca 
importada  pelo  brigue  Restaurador,  que  raanifeslúra 
7.512  Vs,  arrobas  e  descarregára  7.462,  ou  50 
arrobas  de  menos,  caliio  ainda  a  illustre  commissão 
em  mais  de  um  equivoco. 

Dizendo  que  os  escriturários  designados  para  a 
conferencia  do  manifesto  deste  navio  informárão,  em 
4  de  Julho  de  1861,  que  com  elfeito  existia  a  diffe- 
rcnça  de  50  '/s  arrol)as  para  menos,  e  que,  addilando 
esta  informação,  declararão  mais  no  dia  8  que  toda 
a  quantidade  manifestada  havia  sido  despachada, 
accrescenta  a  nobre  commissão.  (íl.  116): 

«  Esta  declaração  era  necessária  para  dcsembara- 
çar-se  o  navio;  pois.  na  fórma  do  art,  424  do  regulíi- 
mento,  o  despacho  de  um  carrregamento  de  carne 
secca  e  outros  géneros  importados  a  granel  só  é  aíZmis- 
sivel  da  quantidade  total  manifestada.  » 

Se  não  tivesse  isto  sido  um  equivoco,  por  certo  que 
nesta  parte  houvera  a  nobre  commissão  alterado,  a 
seu  sabor,  o  regulamento,  cujo  invocado  art.  424  não 
impõe  a  imputada  clausula,  e  ahi  está  para  confirma-lo 
a  pratica  diária  dos  despachos  de  carne  secca,  que, 
em  geral,  só  se  fazem  das  quantidades  que  su  vão  ven- 
dendo. 

ISem,  em  rigor,  tal  declaração  fòra  necessária  para 
o  desembaraço  do  navio;  porque  póde-lhe  esto  ser 
dado  sem  dependência  da  conferencia  do  seu  mani- 
festo, como  providentcmentc  o  dispôz  o  art.  479. 

Depois  desta  equivocada  intelligenciado  regulamento, 
u  ditfercnça  de  um  dia  deu  matéria  á  nobre  com- 
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missão,  influenciada  por  seus  preconceitos,  a  ter  como 
segura  a  existência  de  um  contrabando,  de  que  fez 
complices  os  dous  conferentes  do  manifesto  deste  navio. 
A  coincidência  infeliz  de  serem  elles  os  mesmos  que 
figurarão  na  questão  da  letra  n."  87  A  do  celebre  con- 
trabando dos  vinhos  de  Romaguera  &  C.  (contrabando 
celeberrimo  pelas  suas  peripécias,  e  que  tem  valido 
ao  zeloso  e  digno  (íliefe  da  1.^  secção  desmerecidos 
labéos,  e  o  que  é  mais,  até  a  perseguição  de  seus  pró- 
prios superios  I )  aggravou  sobremodo  as  suspeitas  de 
sua  culpabilidade. 

Não  farei  disso  carga  á  illustre  commissão ;  mas  tiro 
dahi  mais  um  argumento  para  confirmar  o  que  já  antes 
disse;  isto  é,  que  «  os  livros-meslre  da  alfandega  hão 
de  induzir  nos  mais  grosseiros  erros  a  todos  quantos 
os  consultarem  como  um  guia  seguro  ;  »  accrescenlando 
mais  adiante,  que  tinha  «  por  muito  duvidosos  os  re- 
sultados a  que  chegou  a  nobre  commissão,  nos  exames 
que  sobre  elles  instaurou,  para  concluir,  quer  pela 
existência  de  praticados  contrabandos,  quer  pela  ex- 
actidão de  outras  operações  que  se  lhe  antolhassem 
regulares.  » 

A  carne  secca  manifestada  pelo  brigue  Bcstaurador 


em  Abril  de  1861  foi   7.512  @ 

Despachou  pelos  seguintes  depachos : 

N.  4.0o2  de  Abril   1 .000  @ 

N.     534  de  Maio  •   1.000  » 

N.  1.875  de  Maio   5.450  » 

N.  1.159  dc  Julho  (9)   C2  'A  » 


7.512  V,  » 


Não  houve  pois  extravio  algum  dos  direitos  deste 
carregamento,  segundo  no  entretanto  o  assegurou  a 
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iiohrií  commissão,  qm  íoL  iiKliizida  a  csU^  orro  ]wr 
Icf  como  guia  seguro  o  (lue  via  orjcrilo  no  livro- 
meslre ;  islo  é,  que  as  ditas  02  '/a  arrobas  não  liavião 
sido  despachadas  ;  cumprindo  nolar  que  lambem  nesse 
livro  cslavão  como  não  dcspacliadas  as  1 .000  arrobas 
constantes  do  despacho  n."  53i  do  mez  de  Maio! 

Sem  pretender  desculpar  a  censurável  facilidade 
qne  neste  caso  tiverão  os  prcciCados  conferentes  do 
manifesto,  declarando  no  dia  8  de  Julho  como  des- 
pachada Ioda  a  ijuaiitidade  manifestada,  quando  isso 
só  definitivamente  leve  lugar  no  dia  9,  pódc-se,  no 
entretanto,  explicar  essa  irregularidade  pelo  facto  de 
qnc  o  despacho  para  o  pagamento  dos  direitos  do 
referido  excesso  de  62  '/z  arrobas  foi  apresentado  a 
li  de  JuUio  ;  islo  é,  no  dia  immedialo  ao  da  primeira 
informarão  duquelles  conferenles,  cm  que  declararão 
liaver  diífercnça  entre  o  manifestado  e  o  descarregado, 
o  que  deixa  desde  logo  ver  que  fui  em  consequência 
de  lai  informação  do  dia  4  que  a  parle  no  dia  f5  tratou 
de  fazer  o  despacho  dessa  ditrerença,  para  liquidar 
n  conferencia  do  manifesto ;  despacho  que  eífectiva- 
jiienle  foi  processado  no  dia  G,  faltando-lhc  unica- 
mente ellectuar  o  pagamento  dos  calculados  direitos; 
e  sendo  o  dia  7  domingo,  não  suscita  grave  reparo 
qnc  só  a  9  se  realizasse  tal  pagamento. 

Ora,  iniciado  assim  opportunamenle  esse  despacho 
complementar ,  é  possível  que ,  apresentado  ellc  aos 
ditos  conferentes  no  dia  8,  faltando-lhe  tão  sómente 
a  ultima,  posto  que  essencial  solemnidade  do  paga- 
mento, que  talvez  se  lhes  dissesse  que  ia  effectuar-se 
immediatamenle,  fizessem  elles  nessa  data  a  declaração 
de  um  facto  (o  do  pagamento  dos  direitos)  só  praticado 
no  dia  seguinte. 

E'  por  certo  grave  esta  falta  para  empregados  intel- 
ligcntes  e  zelosos  no  cumprimento  de  seus  deveres; 


mas  ziâo  podia  ter  por  Itm,  como  equivocadamente 
se  disse,  as  imaginadas  fraudes ;  visto  como  não  forão 
estas  praticadas,  apezar  do  que  em  contrario  assevera 
a  illustre  commissão,  cujo  engano  veio  unicamente  de 
acreditar  ella  mais  na  exactidão  do  livro-mestre  do 
(jue  na  dos  despachos,  quanto  á  não  sahida  das  62  '/a 
arrobas  de  cai*ne,  que  se  deixárão  de  ahi  escriturar ; 
j  ao  passo  que,  por  uma  notável  incoherencia,  não  deu 
igual  crença  á  falta  de  lançamento  no  mesmo  livro- 
mestre  da  sahida  das  1 .000  arrobas,  que  eíTectuou-se 
pelo  despacho  n.°  534  de  Maio! 

Estão  pois  justificadas  as  minhas  palavras  sobre  a 
confiança  que  merecem  taes  livros-mestres  e  a  respeito 
das  inducções  a  que  pôde  ser  levado  quem  nelles  as- 
sentar seguras  conclusões. 

Não  houve,  portanto,  repito,  tal  desvio  dos  direitos 
das  62  Va  arrobas  de  carne,  como  assegurou  a  digna 
commissão;  forão  elles  devidamente  pagos  pelo  des- 
pacho n.°  1.159  de  Julho:  foi  um  achado  de  menos  e 
um  equivoco  de  mais. 


SÉTIMO  REPARO. 

Outro  notável  equivoco  da  commissão  a  respeito  de  um 
caixeiro  que  se  afiançoii  a  si  mesmo  em  nome  de  seus 
amos. 

Sob  o  capitulo — -Assumptos  diversos—,  para  provar 
o  seu  asserto  de  que  as  fianças  dos  despachantes 
não  dão  as  necessárias  garantias,  a  nobre  commissão 
adduz,  como  frisante,  este  exemplo: 

«  Antonio  Joaquim  Schombs  foi  apresentado  à  al- 
fandega pela  casa  de  Fratelli  Zignago  para  seu  des- 

12. 
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Ijuchantc,  e  o  ducumeiilo  ein  que  Fratelli  Zignago  se 
obrigão  pelo  seu  caixeiro  é  assignado,  não  pelo  ge- 
rente da  casa,  mas  pelo  caixeiro  afiançado,  que  assim 
apenas  se  afiançou  a  si  próprio ,  apezar  de  que  o 
fizesse  em  nome  de  seus  amos.  »  (fl.  118). 

jNão  posso  atinar  com  a  causa  deste  notável  equivoco 
da  nobre  commissão :  quero  crer  que  foi  ella  feiamente 
illudida  em  sua  boa  fé ,  ao  ponto  de  ir  ingenuamente 
contar  ao  governo  o  romance  com  que  foi  myslificada. 

O  documento,  sobre  que  tamanho  abuso  se  fez  da 
palavra  autorisada  da  i Ilustre  commissão,  é  o  termo 
de  fiança  n.°  175  prestado  aos  8  de  Novembro  de 
1860  pelos  referidos  Fratelli  Zigmigo,  que  se  respoií- 
sabilisavão  por  seu  caixeiro  Antonio  Joaquim  Schombs, 
na  conformidade  da  legislação  existente. 

Esse  termo  está  assignado  unicdmcníe  com  a  firma 
commercial  de  Fratelli  Zignago!  (I)  Não  pude,  por 
mais  que  me  constrangesse,  deixar  sem  reparo  esta  no- 
"ravd  credididadc  da  nobre  commissão. 

Cumpre  ainda  dizer  que  este  caixeiro  despachante, 
fpic  a  commissão  censura  haver  sido  abonado  por 
attestados  de  diversos  empregados  da  alfandega,  o 
que  ignoro,  concluindo  a  tal  respeito  com  a  seguinte 
tirada  «  é  que  certos  despachantes  são  naquella  casa 
wna  verdadeira  potencia  com  a  qual  ninguém  se  quer 
tomprometler ;  »  (fl.  119)  era  um  individuo  de  equi- 
voca reputação,  é  verdade,  mas  sem  a  importância 
com  que  o  distingue  a  nobre  commissão,  e  que 
havia  sido  desautorado  por  seus  próprios  amos,  os 
quaes,  depois  de  certo  tempo,  commettêrão  seus 
despachos  a  outro  despachante;  ficando  por  isso  sem 
exercido  o  dito  Schombs,  que  não  me  consta  haver 
voltado  á  alfandega. 


\\)  Vide  appcndice,  Uocumenlo  sob  letra  G. 
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Conclusões  a  lirar. 

Demasiado  longo  tenho  sido,  e  ainda  assim  não 
consegui  tocar  em  todos  os  pontos  do  relatório  da 
illuslrada  conmiissão  de  inquerilo  da  alfandega  da 
corte  que  me  parecem  dignos  de  especial  consideração. 
Do  que  porém  tenho  exposto  nestas  humildes  obser- 
vações parece-me  ficar  demonstrado; 

1 Que  a  illustre  commissão,  ao  passo  que  protesta 
contra  a  generalidade  de  minhas  apreciações  relativa- 
mente ao  estado  da  alfandega,  e  á  responsabilidade 
moral  que  desse  estado  cabia  ao  governo,,  abunda 
era  proposições  e  premissas  taes,  que  a  conclusão  é 
inquestionavelmente  a  mesma  que  enunciara  eu  em 
meu  oíTicio  reservado  de  1 1  de  Agosto  ultimo, 
(cens.  i  .'\  2."  e  3.''') 

2.°  Que  nas  diversas  accusações  que  fez  não  con- 
sultou as  praticas  invariavelmente  seguidas  na  alfan- 
dega (cens.  4.'');  que  interpretou  com  injustiça  as 
minhas  informações  conscienciosas  de  chefe  da  repar- 
tição, sobre  empregados  delia  (cens.  3.");  que  illudio-se 
dando  ao  §  8."  do  art.  4i2  do  regulamento  alcance 
e  efficacia  que  elle  praticamente  não  tem  (cens.  6.''); 
que  equivocou-se  asseverando  ter  eu  revogado  a 
ordem  por  que  mandei  observar  o  preceito  do  art.  5ii(> 
do  regulamento;  que  ihudio-se  attribuindo  á  inexe- 
cução desse  artigo  o  extravio  das  48  pipas  de  vinho 
da  polaca  Perla;  que  enganou-se  imputando-o 
também  ao  despacho  n."  1.980  de  Abril  de  1861;  e 
que,  sem  fundamento  ou  prova  válida,  lançou-me  as 
gravissimas  accusações  de  «  nimia  condescendência 
com  os  despachantes,  e  excessiva  brandura  e  tibieza 
com  os  subordinados  »  (cens.  7.");  que  foi  contra- 
dictoria  no  modo  por  que  entendeu  a  faculdade  das 
delegações  conferidas  ao  inspector,  assentindo,  e  aa 
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mesmo  tempo  divergindo  da  minha  opinião  o  do 
mcn  acto  atai  respeito  (cens.  8.'');  que  cfiuivocou-sc, 
attribuindo  a  necessidade  dos  termos  de  responsabili. 
dade,  c  a  demora  das  conferencias  dos  manifestos, 
á  inexacta  imputação  de  não  ter  eu  tomado  a  mim  o 
trabalho  dos  despachos  interlocutórios  dos  processos 
de  taes  conferencias  (cens.  9.-');  que  enganou-se, 
asseverando  que  por  portaria  da  inspectoria  a  confe- 
rencia dos  manifestos  era  trabalho  exclusivamente 
rosrOrvado  a  quatro  escriturários,  c  confiado  Ião  só- 
menie  a  empregados  da  1."  secção,  quando  tal  não 
acontecia  (dita  cens.  O.»);  que  cquivocou-sc  igual- 
mente, afllrmando  que  um  despadianle  da  alfandega, 
tomara  parle  na  barataria  intentada  pelo  capitão  do 
brigue  Petit  Vaisseau.  sem  que  por  isso  fosse  punido, 
porque  não  houve  provada  complicidadc  de  tal  des- 
pachante (cens  '10.');  que  estigmatisando  a  incon- 
veniência do  procedimento  dos  2.°^  conferentes  na 
representação  que  dirigirão  á  inspectoria,  omiltio  o 
despacho  em  que  esta  liies  estranhou  o  desrespeito 
de  suas  expressões,  do  que  resulta  parecer  que  não 
cumprio  ella  o  seu  dever  de  condemna-las  (cens.  li.") 
3."  Que  preoccupando-se  unicamente  dos  livros-mef- 
tres,  nada  disse  sobre  a  demais  importante  escritu- 
ração da  alfanndega,  que  acabava  de  ser  reformada, 
e  que  foi  por  cila  examinada,  sendo  assim  levada  a 
proclamar  os  maiores  escândalos  a  respeito  dos  lança- 
mentos de  taes  livros,  a  que  ainda  não  se  tinha  dado 
a  conveniente  organisação,  c  a  fulminar  de  um  modo 
absoluto  a  escrituração  da  mesma  alfandega  ( rep.  I."); 
que  reproduzio  inexactamente  o  depoimento  do  1 con- 
ferente José  Malaquias,. tirando  dessa  inexactidão  con- 
clusões c  juizos  inexactos  (  rep.  2.");  que  illudio-se 
estabelecendo  como  regra  regulamentar  que  as  follias 
de  descarga  devera  declarar  o  numero  do  despacho  e 


o  nome  do  conferente  ,  quando  é  isso  inexacto,  e  as 
mais  das  vezes  inexeqiiivel  ( rep.  3.*);  que  insistindo 
no  equivoco  de  que  trata  o  reparo  antecedente,  e  esta- 
belecendo como  remédio  adequado  cpie  a  descarga  de 
géneros  de  estiva  só  fosse  de  quantidades  limitadas 
nos  despachos,  desprezou  o  regulamento  e  aconselhou 
cousa  quasi  sempre  impraticável  (  rep.  í." ) ;  que  con- 
demnou  as  guias  como  salvagfiardas  do  contrabando, 
o  que  não  passa  de  uma  illusão,  porquanto  legalisão 
ellas  o  trajecto  da  mercadoria  det  idamente  despachada 
e  a  resguardão  de  vexame  e  lomadia  a  que  sem  laes 
guias  ficaria  exposta  (  rc]).  o." ) ;  que  foi  inexacta  asse- 
verando que  se  dera  um  extravio  de  direitas  de  62  '/.-, 
arrobas  de  carne  secca  do  Ijrigue  llcxhnn-ador,  quando 
tal  extravio  não  existio  ,  resultando  dalii  grave  pecha 
injustamente  imputada  aos  empregados  coufci  entes  do 
manifesto  (  rep.  6.°);  cpie  foi  aiiula  inexacta  affirniando 
que  um  caixeiro  despachante  de  uma  casa  ( a  de  Fra- 
telli  Zignago  )  fòra  o  próprio  que  assignára  o  (ermo  de 
responsabilidade  que  essa  casa  devia  prestar  para  ser 
elle  admittido  seu  caixeiro  (  rep.  7."). 

A'  vista  pois  de  quanto  fica  assim  recapitulado,  pa- 
rece natural  concluir  que  um  trabalho  organisado  de 
tantos  elementos  discordes  da  verdade  legal,  da  ver- 
dade pratica,  da  verdade  dos  factos,  entresacliado  de 
tantos  ecpiivocos,  inexactidões  e  preconceitos,  não  podia 
determinar  com  segurança  um  juizo  reflectido  sobre 
que  se  resolvesse  um  acto  necessário  ,  justo  e  conve- 
niente :  o  procedimento  que  em  tão  fallazes  fundamen- 
tos assentasse  pcccaria  por  precipitado  e  iniquo. 

jVo  entretanto  foi  em  um  relatório  construído  de 
seinelhantes  maleriaes  que  o  Sr.,  ex-ministro  da  fazenda 
baseou  o  seu  acto  de  transcendente  gravidade,  pela 
prevaricação  que  revelava  existir  na  alfandega  da  corte, 
pelo  desar  que  irrogava  aos  empregados  removidos, 


pelo  labéo  que  infligia  aos  demiltidos,  além  da  nódoa, 
não  menos  ignominiosa,  com  que  mancliava  a  reputa- 
ção dos  despachantes  c  caixeiros  expulsos,  c  quiçá  das 
casas  que  a  estes  últimos  havião  afiançado.  O  acto,  pois, 
era,  sem  contestação,  de  summa  gravidade:  infeliz- 
mente foi  cUc  praticado  com  atropcllo  censurável ,  c 
clama  a  justiça  que  o  governo  imperial  devidamente 
o  reconsid(M-e  a  lim  dc  corrigir-lho  os  iníquos  excessos. 

rara  o  Sr.  px-minislro  da  fazenda  esse  relatório  foi 
uma  verdade  dc  intuição;  uma  sentença  de  que  não 
havia  appellaçào  :  registrada  apenas  na  sua  chancclla- 
ria,  mandou-a  S.  Ex.  cumprir  sem  o  devido  critério 
o  reflexão. 

No  emtanto  o  mesmo  se  não  praticou  a  respeilo 
do  inquérito  da  alfandega  de  Pernamltuco ,  anterior- 
mente fcilo ,  a  cuja  exposição  reservada  se  não  derão 
as  honras  da  publicidade.  A  que  se  deve  isto  atlrihuir  ? 
'  Não  me  proponho,  porém,  entrar  nas  questões  que  se 
podem  prender  a  esse  acto  do  Si-.  cx-niiiiistro  da  fa- 
zenda. Explicar  aos  dignos  eniprcgadus  da  alfaiulega 
o  sentido  de  algumas  cxi)rcssôes  do  meu  oíiicio  reser- 
vado dc  II  de  Agosto  do  anuo  próximo  findo,  que  a 
ellcs  SC  não  referião ;  defender-mc  dc  rci  tas  censuras 
mal  cabidas  que  mc  dirigira  a  illustrc  commissão  dc 
inquérito  em  seu  relatório,  e  fazer  algims  reparos  a 
falsas  apreciações,  equívocos  e  inexactidões  de  vários 
pontos  desse  mesmo  relatório,  causador  de  tão  deplo- 
ráveis eíTeitos,  tal  foi  o  único  fim  a  que  fui  induzido 
^\pcla  persuasão  dc  que  desempenhava  assim  um  dever 
perante  o  publico,  que  tem  direito  dc  ouvir-me  para 
J)cm  rac  poder  julgar. 


E'  possivcl  que ,  contra  minhas  intenções ,  alguma 
idéa  ou  expressão  mc  lenha  escapado  respondendo  ás 


censuras  que  me  forão  irrogadas ,  que  pareça  menos 
própria  da  cortezia,  estima  e  consideração  que  devo 
e  tributo  aos  illustres  membros  da  commissão  de  in- 
quérito. Se  assim  houver  acontecido,  sinceramente  pe- 
zaroso  peço-llies  disso  desculpa,  e  espero  merecê-la, 
porque  sou  dos  primeiros  a  render  justiça  aos  sentimen- 
tos^ nobres  que  por  certo  moverão  a  digna  commissão 
em  tão  espinhosa  tarefa,  e  coníesso-me  pessoalmente 
devedor  de  demonstrações  de  benevolência  a  cada  um 
de  seus  membros,  e  especialmente  ao  seu  distincto 
relator. 


Aiguinas  observações  sobre  o  reguiameoto  da^ 
alfandegas  e  mesas  de  rendas  de  10 
de  Setembro  de  1860. 


AO  CORPO  COMMERCI.VL  DA  PRAÇA.  DO  RIO  DE  USEIRO. 


O  exercício  que  tive  do  lugar  de  inspector  da  al- 
fandega da  côrte  em  1846  e  1862,  valendo-me  de  ambas 
as  vezes  o  lisongeiro  testemunho  do  respeitável  corpo 
commercial  desta  praça,  a  que  me  conservarei  sempre 
agradecido,  deu-rae  também  occasião  de  aprecia-lo, 
e  de  avaliar  as  qualidades  que  o  caracterisão. 

Submisso  á  lei,  resignado  para  com  todos  os  gra- 
vames que  ella  legitima,  só  pede  imparcialidade  na 
execução,  urbanidade  no  executor;  revolta-oa  injus- 
tiça; dóe-se  da  aspereza;  mas  raro  formula  á  auto- 
ridade as  queixas  do  que  soffre.  Restringindo-se  a 
um  circulo  de  demasiada  passividade,  talvez  se  des- 
poja do  quinhão  de  influencia  que  na  partilha  das 
posições  incontestavelmente  cabe  á  sua. 

Será  isso  influxo  tradicional  de  outras  épocas,  ou 
concentração  exclusiva  de  todas  as  suas  faculdades  na 
esphera  de  acção  puramente  mercantil,  de  que  enten- 
de exorbitar  indo  depôr  também  o  seu  voto  nos  co- 
mícios da  opinião? 

Paz,  liberdade  e  justiça,  eis  os  elementos  sobre  que 
o  commercio,  principal  apostolo  da  civilisação,  se  des- 
envolve, se  estende  e  faz  suas  pacificas  conquistas, 
tendo  por  auxiliares,  no  duplo  empenho  de  dar  luz  e 
riqueza  ao  mundo,  a  imprensa,  o  vapor  e  a  electri- 
cidade. 
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A  bordo  do  navio  expedicionário,  í>ob  o  envulucro, 
e  por  entre  as  dobras  da  mercadoria  exportada,  lá  vai 
a  idéa,  disseminada  na  guarnição,  envolvida  no  esto- 
fo, adherente  ao  artefacto  ;  lá  aporta  a  remotas  praias, 
e  ahi  se  diffundc  nos  múltiplos  e  variados  contactos 
e  relações  que  a  pernuita  gera ;  insinua-se  na  conver- 
sarão ;  passa  da  mercadoria  ao  mercador  ;  revela-sc  na 
praça;  introduz-se  na  familia,  e  infillrando-se  em  ledos 
os  ânimos,  acaba  por  operar  essa  romiuista  da  in- 
telligencia,  quo,  como  a  aguu  procurando  o  seu  nivel, 
deve  trazer  ás  gerações  futuras  a  equiponderancia  in- 
lelleclual  no  cruzamento  dos  homens  e  das  idéas. 

E  se  é  ao  commercio,  considerado  como  agente  ci- 
vilisador,  a  (piem  está  confiada  tão  transcendente  mis- 
são, não  sefá  demasia  encareccr-Uie  a  importância,  e 
fazer  votos  porque  entre  nós  tome  clle  o  lugar  que  lhe 
é  assignalado  na  grande  obra  da  prosperidade  nacional. 

A  solicitude  com  que  a  culta  Kuro[)a  busca  alargar 
suas  relações,  e  vinculares  inloresses  interuacionaes, 
por  meio  de  tratados  de  commercio,  de  sobejo  allesta 
que  ó  este  a  larga  base  sobre  ([ue  se  eslá  construindo 
a  futura  grandeza  das  nações;  isto  é,  a  paz  c  a  ami- 
zade dos  povos,  o  aperfeiçoamento  e  a  utilidade  do 
trabalho. 

Chamado  a  desempenhar  papel  de  tanta  consequên- 
cia, o  commercio  da  primeira  praça  do  Império,  no 
seu  duplo  caracter  de  aggregado  de  cidadãos,  e  de 
corporação  do  Estado,  tem  obrigação  c  interesse  em 
contribuir  para  que  se  resolvão  as  grandes  questões 
de  reorganisação,  que  é  a  emergente  pressão  da  actua- 
lidade. Na  diíTicil  conjunclura  a  que  somos  chegados 
pelo  impulso  oppressivo  de  variadas  circumstancias, 
não  é  a  politica  especulativa  o  que  nos  ha  de  rege- 
nerar, e  sim  a  npplicação  reflectida  da  sciencia  admi- 
iiistrntivM 
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E  seria  um  grande  e  opportuno  exemplo  de  abne- 
gação e  de  civismo  se  os  nossos  homens  polilicos,  sera 
repudiar  sujs  opiniões,  sem  transigir  cora  o  seu  pas- 
1,1:    sado,  fizessem  no  entretanto  uma  Iregoa  dessas  esté- 
reis lutas  de  partido  em  que  gasião  debalde  suas 
,      forças,  para  tomarem  o  compromisso  de  empregar  com 
j      empenho  seus  mútuos  esforços  na  rearganisa^ão  ad- 
ministrativa do  paiz,  em  ordem  a  dola-lo  dos  ele- 
mentos que  devem  cimentar  seu  engrandecimento,  e 
do  muito  que  ainda  lhe  filta  para  poder  marchar  com 
passo  seguro  e  fronte  alçada  no  préstito  das  nações. 

Colhido  esse  grande  resultado,  ou  ao  menos  pre- 
parados os  materiaes  para  obtê-lo,  levantaisem  então 
o  armisticio,  e  voltando  para  seus  antigos  arraiaes, 
recomeçassem  a  interrompida  luta  no  campo  dos  prin- 
cipies políticos,  hasteando  as  bandeiras  que  repre- 
sentassem suas  oppostas  opiniões  e  seus  diversos  meios 
de  consecução. 

Os  instrumentos  que  promovessem  a  producção ;  o 
systema  que  regulasse  a  circulação  e  o  credito ;  a  le- 
gislação hypothecaria,  que  mobilisasse  o  valor  da  pro- 
priedade territorial,  etc,  são,  entre  outras  imperiosas 
exigências  da  actualidade,  mananciaes  abundantes  que 
concorrerião  para  a  prosperidade  geral :  uma  só  delias 
que  se  realizasse  sobraria  para  dar  realce  e  gloria  á 
mais  pretensora  administração. 

E  o  commercio  tem  importantes  interesses  ligados 
á  solução  destas  questões  capitães ;  sua  palavra  e  sua 
experiência  são  um  feudo  devido  ao  Estado,  um  re- 
levante serviço  á  situação.  Tome  pois  o  assento  que 
como  corporação  lhe  compete  nos  conselhos  nacionaes, 
intervenha  no  certame,  e  enuncie  ahi  o  seu  juizo  pra- 
tico sobre  o  valor  das  lheorias  e  sua  adequada  appli- 
cação. 

F'  seu  direito,  eé  seu  dever:  exerça-os. 
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Tendo,  durante  minha  breve  administração  na  al- 
faniegi,  lomido  alguns  apontamentos  sobre  o  actual 
regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  que  sob  a 
fórma  de  observações  ajuntei  ao  oflicio  que  destinava 
ao  Sr.  ministro  da  fazenda,  em  obediência  não  só  á 
já  citada  confidencial  de  5  de  Novembro  ultimo,  que 
me  mandára  ouvir  sobre  o  relatório  da  commissâo, 
como  a  oulra  ordem  anterior,  entendi  que  as  devia 
lambem  apresentar  aqui  como  parte  complementar 
desse  oíTicio,  que  por  esta  fórma  publico. 

Sem  a  minima  prelenção  de  que  houvesse  feito  ura 
trabalho  syslematico,  e  de  reoganisação  methodica 
(nem  o  podia  ser  reslringindo-me  a  simples  notas  ajus- 
tadas ao  plano  do  referido  regulamento);  parece-me 
comtudo  possivel  que,  bem  joeirado,  alguma  idéa  apro- 
veitável delle  se  chegue  a  colher  para  qualquer  alle- 
ração  que  se  projecte.  Todavia,  se  nem  para  isso  servir, 
leve-se-me  era  conta  a  intenção. 

Disse-me,  porém,  um  sentimento  de  gratidão  que 
esta  parle  do  meu  tosco  trabalho  pertencia  de  direito 
ao  corpo  comraercial  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  a 
quem  solicitei,  e  de  quem  recebi  luminosas  obser- 
vações. Venho  pois,  oírertar-lh'o,  pedindo-lhe  que  rece- 
bendo-o  indulgente,  como  pôco  fructo  de  suas  illustradas 
inspirações,  acolha-o  benigno  como  o  único  teste- 
munho porque  me  é  dado  manifestar-lhe  meu  perenne 
reconhecimento. 
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Observações  ao  regalamcu(s. 

TIT.  !.»  CAP.         SECÇÃO  í  * 

Do  ministro  da  fazenda  e  do  tribiíua!  do  thesouro. 


Art.  i."  Começa  o  regulamento,  nesie  seu  cap.  I  », 
tratando  das  altibuiçôes  do  ministro  da  fazenda  e  do 
tribunal  do  thesouro  nacional,  já  devidamente  defi- 
nidas nos  decretos  de  20  de  Novembro  de  1850,  e  de 
29  de  Janeiro  de  1859,  que  reformàrão  o  mesmo  the- 
souro, e  o  reconstituirão  no  conveniente  caracter  de 
administração  superior  da  receita  e  despeza  do  Estado. 

A  reproducçâo  de  uma  legislação  existente  e  em 
vigor,  comparada  com  a  razão  de  ser  do  decreto  que 
promulgou  o  mesmo  regulamento,  manifesta  bem  o 
pensamento  que  a  dictou.  O  decreto  assim  se  exprime: 
«  Attendeudo  á  necessidade  de  reunir  as  diíferentes 
disposições  de  leis,  regulamentos  e  outras  concernentes 
ás  alfandegas,  consulados  e  mesas  de  rendas,  não  só 
para  dirigirem  os  exactores  na  sua  applicação,  como 
para  instrucção  das  partes  no  que  toca  aos  seus  di- 
reitos e  mteresseS,  e  beto  assim  de  altera-las  de  um 
modo  -consentâneo  'a'o  bem  do  commèíeio  e  á  liseali- 
sação  das  rendas  publicas,  6lc.  >»  -'-.vi. 

Esta  exposição  de  motivos-  deixa,  a  meu  ver,  beni 
evidente  a  intenção  de  organisar  um  corpo  de  doutrinas 
que  apresentasse  codificada  toda  a  legislação  especial 
destas  priticipaes  repartições  arrecadadoras.  . 

Deste  facto,  que  considero  systematico  e  de  boa  ad- 
ministração, resulta  para  mim  a  crença  de  que  o  regu- 
lamento de  1860  é  o  código  aduaneiro,  em  presença 


do  qual  itcou  cuiiuca  c  abrogada  Ioda  a  aiilcnor  legis- 
lação sobre  a  maleria;  entendendo,  portanto,  que 
quando  ulteriormonle  se  reconhecesse  que  uma  ou  outra 
espécie  preexistente,  e  nào  consignada  na  actual  codifi- 
cação, convinha  ser  restaurada,  deveria  ler  isso  lugar 
por  acto  expresso  que  assim  o  determinasse.  Dahi  a 
clara  inferência  de  que  não  é  permiltido  aos  executores 
fazer  applicação,  nos  casos  omissos  do  presente  regu- 
lamento, e  por  ventura  providenciados  nas  anteriores 
disposições,  das  regras  para  elles  então  prescriptas. 
Nesta  opinião  me  confirma  a  maneira  por  que  a  este 
respeito  se  exprimio  o  Sr.  ministro  da  fazenda  em  seu 
relatório  apresentado  na  sessão  de  1861,  e  a  doutrina 
que  naturalmente  deriva  de  ordens  expedidas  pelo  pró- 
prio ministro  feferendario  do  decreto  de  19  de  Se- 
tembro de  1860  explicando  o  referido  regulamento. 

A  opinião  contraria,  depondo  contra  a  utilidade  e 
fim  da  compilação  do  acto  de  1860.  deixaria  á  varie- 
dade dos  juizos  individuaes  o  apreciar  quaes  erão  das 
disposições  anteriores  nelle  não  incluídas  as  que  con- 
Unuavão  em  vigor,  e  quaes  as  revogadas.  Dar-se-hia 
uma  execução  confusa  e  desordenada  do  regulamento, 
assim  exposto  a  enxertias  bastardas  dos  seus  diversos 
«xcciUores.  A  legislação  das  alfandegas  ficaria,  pois, 
sendo  o  actual  regulamento,  e  mais  todas  as  anteriores 
disposições  que  este  houvesse  posto  de  lado,  e  que 
regulassem  casos  nelle  omissos :  a  codificação  houvera 
perdido  o  seu  fim  e  o  seu  mérito.  No  meu  officio  n.°  601 
de  Janeiro  do  anno  fwdo  tratei  deste  assumpto. 

íio  entretanto,  de  um  certo  tempo  a  esta  parte,  o 
Uiesouro  por  suas  decisões  tende  a  estabelecer  juris- 
prudência diversa,  soccorrendo-se  para  isso  ao  argu- 
mento de  que  foi  dessa  anterior  legislação  que  se 
adoptárão  35  disposições  constitutivas  do  actual  regu- 
lameolo.  Qm  fructos  dará  esta  notável  intelligenciatl 
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1)0  conlencioxo  administrai ii-o. 

II. 

Art.  4.°  Nos  §§  3.°  e  4.°  deste  artigo,  e  nomeada- 
mente no  §  3.°  do  art.  6.°,  c  nos  arts.  9.°,  15  e  §  4.^ 
do  art.  30,  faz-se  referencia  a  uma  matéria  que  me 
parece  não  existir  devidamente  definida;  quero  fallar 
do  contencioso  administrativo. 

A  autoridade  administrativa  não  tem  ainda  entre 
nós  definitivamente  assentado  as  suas  raias,  nem  esta- 
belecido os  limites  de  sua  jurisdicção  contenciosa, 
propriamente  dita ;  e  todavia  cumpre  determinar  qual 
é  a  esphera  de  sua  acção  graciosa  ou  discricionária, 
e  qual  a  da  sua  acção  jurídica. 

Nem  é  isto  questão  impertinente,  porquanto  ahi 
está  para  levanta-la  o  art.  760  do  regulamento ,  quando 
estabelece  o  direito  ou  o  dever  de  recurso  das  decisões 
dos  inspectores  das  alfandegas  e  administradores  das 
mesas  de  rendas  proferidas  em  matéria  contenciosa, 

E'  pois  natural  perguntar  qual  seja  a  decisão  admi- 
nistrativa e  qual  a  contenciosa.  Em  verdade  não  deixa 
o  assumpto  de  ser  melindroso.  Querem  uns  que  haja 
matéria  contenciosa  toda  a  vez  que  se  trate  da  violação 
de  qualquer  direito  ou  de  formulas  garantidas  por 
lei,  ou  por  contracto  authentico,  a  que  a  administração 
esteja  obrigada.  Eslcndem-a  alguns  a  todo  e  qualquer 
ataque  feito  á  propriedade  e  aos  diversos  modos  de 
usar  delia.  Entendem  outros  que  isso  se  dá  a  res- 
peito de  todos  e  quaesquer  actos  administrativos  que 
suscitão  litigio,  ou  mesmo  reclamação.  Não  falta 
também  quem  impugne  a  legalidade  da  existência 
distincta  de  semelhante  jurisdicção. 

A  um  illustrado  director  geral  do  thesouro  ouvi  eu 
que  a  inteUigencia  do  citado  art.  760  abrange,  sem 
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excepruo,  ludas  e  quiusciuer  ilecisões  ilos  chefes  tias 
alfuudegas  c  mesas  de  rendas. 

Enlre  nós  o  contencioso  administrativo,  que  existia 
confundido  com  o  judiciário,  surgio  apenas  como 
um  lampejo,  na  resolução  tomada  pelo  tribunal  do 
thesouro  de  2i  de  Outubro  de  1834,  que  feria  e 
contrariava  expressamente  o  art.  91  da  lei  de  4  de 
Outubro  de  1831. 

O  decreto  de  20  de  Novembro  de  IS^IO,  reformando 
o  thesouro  publico  nacional,  deu  com  effeito  ao  tri- 
bunal do  thesouro  competência  contenciosa  adminis- 
trativa; masasaltribuiçõesque commelte á sua  directoria 
<hamada  do  contencioso  são  de  natureza  puramente 
judiciaria;  e  nem  nesse,  nem  no  decreto  de  22  de 
Novembro  del851,ciuc  deu  regulamento  para  as  Ihe- 
sourarias  de  fazenda,  organisado  sob  as  mesmas  bases, 
ai)parece  a  expressão  —  contencioso  administrativo. 

E'  só  no  decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859  que 
vem  ella  declaradamente  consagrada  (art.  1."  §  1.°, 
art.  3.»  §  1.°,  art.  27  §  1.°,  art.  29,  art.  46  §  1.»). 
Nenhum  acto,  porém,  anterior  ou  posterior  definio 
ainda  e  firmou ,  como  parece  indispensável,  o  que 
se  deve  entender  pelo  nosso  contencioso  administrativo. 
O  regulamento  do  conselho  de  estado ,  que  distincta- 
mente  trata  dos  objectos  não  contenciosos  e  dos  con- 
tenciosos, deixa  a  questão  no  mesmo  vago  e  indefinido. 

Sem  desconhecer  a  diíficuldade  de  regular  pratica- 
mente este  importante  assumpto,  tão  cmmaranhado 
enlre  nós,  persuado-mc  todavia  que,  restringida  a 
solução  ás  questões  commetlidas  ás  alfandegas ,  mesas 
de  rendas  e  recebedorias,  não  seria  tão  embaraçoso 
estabelecer  as  distincções  que  devem  servir  de  norma 
aos  executores  dos  respectivos  regulamentos,  deri- 
vando-as  dos  princípios  mais  geralmente  aceitos  na 
matéria  sujeita;  islo  é: 


—  107  — 


—  São  decisões  puramente  adminisdativas  as  que, 
não  lesando  direitos  estabelecidos  por  legislação  ou 
contracto  expresso,  apenas  affectão  interesses  indivi- 
duaes;  sendo  as  contenciosas  todas  as  que  fereai 
aquelles  direitos  positivos  e  preexistentes.  — 


CAPITDLO  11. 


SEC;ÃO 

Das  attribuições  dos  presidentes  das  províncias. 


m. 


Ari.  8.°  §  5.°— A  disposição  do  §  o.°  deste  arti'go, 
que  confere  aos  presidentes  de  provincia  «  prover 
interinamente,  sob  informação  dos  inspectores  das  the- 
sourarias,  os  lugares  vagos  das  alfandegas  e  mesas  de 
rendas  que  não  tiverem  substitutos  marcados  por  lei 
ou  regulamento,  subraettendo  as  nomeações  ao  conlie- 
cimento  e  approvação  do  governo  »,  parece-me  carc- 
cedora  de  explicação,  em  vista  da  doutrina  do  art.  22 
que  inhibe  de  admittir-se  quem  quer  que  seja  «  ainda 
que  provisoriamente  »,  ao  exercício  das  funcções  de 
qualquer  lugar  da  alfandega,  sem  ser  legitimamentt^ 
provido  na  fórma  do  cap.  4.°tit.  1.°  do  regulamento; 
o. seu  §3.»  mesmo  não  dispensa,  antes  presuppõe ,  esta 
condição  até  para  a  admissão  dos  supranumerários. 

Quaes  sejão  os  lugares  a  que  o  regulamento  marca 
substitutos  determinados,  dizem-o  os  §§  1.°,  2°  e  3." 
do  art.  88  e  os  arts.  89  e  187;  os  demais  tem  os  subs- 
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Utulos  que  o  inspector  designar,  conforme  a»  regras 
prescriptas  no  §  4."  do  citado  art.  88,  ou  o  adminis- 
trador da  mesa  de  rendas,  segundo  dispõe  o  art.  89; 
,de  onde  se  conclue  que  todos  os  lugares  das  alfandegas, 
«ceptuados  os  de  1."  eutrancia,  os  de  1.°^  e  2.°*  con- 
ferentes, cujo  serviço  c  cumulativo,  os  escriturários 
em  geral,  que  formão  uma  só  classe,  e  o  ajudante  do 
porteiro  tem  substitutos  marcados  no  regulamento. 

Parece,  pois,  claro  que  os  lugares  vagos  a  que  se 
refere  o  §  5.°  do  art.  8.°  são  esses  de  1."  entrancia  e 
os  outros  que  não  tem  substitutos  no  regulamento; 
isto  é,  os  de  2.""  conferentes,  e  ajudantes  do  porteiro; 
e  então  para  que  possão  ser  elles  interinamente  providos 
pelos  presidentes ,  conforme  a  faculdade  do  precitado 
paragrapho,  deve  haver-sc  previamente  procedido  a 
concurso,  a  fim  de  que  os  nomeados  provisoriamente 
estejão  nas  condições  exigidas  pelo  art.  22,  exceptuada 
a  ultima  classe,  que  não  depende  de  concurso. 

Sendo  tal  a  inlelligencia  que  dou  ao  referido  §  5.°. 
porque  de  outro  modo  seria  ella  antinomica  com  o 
disposto  no  art.  22,  direi  que,  mesmo  assim,  parece-nie 
desacertada  esta  disposição,  porque  podem  delia  provir 
occurreucias  desagradáveis,  taes  como,  ou  desauto- 
rar-se  as  nomeações  interinas  dos  presidentes,  não  se 
lhes  dando  o  provimento  definitivo  do  art.  66,  ou, 
confirmando-as  sempre,  prejudicar-se  o  serviço  pu- 
blico, quando  forem  ellas  inconvenientes. 

.\  conservar-se  esta  faculdade,  parecia-rae  acertado 
modificar  o  preceito  do  art.  22,  e  explicar  que  o 
provimento  interino  só  deve  ler  lugar  a  respeito 
daquelles  lugares  vagos  que,  por  informação  dos  ins- 
pectores das  alfandegas  e  thesourarias,  lor  prejudicial 
ao  serviço  conservarem-se  sem  serventuário,  emquanto 
se  procede  ao  devido  concurso  para  serem  definitiva- 
mente providos. 
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IV . 

Art.  8."  §  6." — Este  paragraphpo  dá  aos  presidenles 
a  attribuição  de  «  nomear  ou  appi-ovar  os  empregados 
que  lhes  forem  propostos  na  fórma  do  presente  regula- 
mento, e  demitti-los,  participando  ao  ministro  da 
fazenda  a  sua  nomeação,  approvação  ou  demissão.  » 

Ora,  as  nomeações  ou  provimento  definitivo  dos 
empregos  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  na  fórma, 
do  art.  66,  competem:  1.°,  ao  governo  imperial;  2.°, 
ao  ministro  da  fazenda;  3.",  aos  presidentes  das  pro- 
víncias, mediante  proposta  dos  inspectores  das  alfan- 
degas e  administradores  das  mesas  de  rendas,  e  4." 
aos  ditos  inspectores  e  administradores,  com  appro- 
vação na  côrte  do  ministro  da  fazenda,  e  nas  pro- 
víncias do  respectivo  presidente,  precedendo  infor- 
mação dos  inspectores  das  thesourarias. 

Determinando,  porém,  o  §  i.°  do  referido  art.  66 
que  «  os  títulos  de  quaesquer  empregados  de  no- 
meação ou  approvação  dos  presidentes  de  províncias 
s,erão  passados  pela  secretaria  da  respectiva  thesou- 
raria,  e  por  ella  expedidos,  depois  de  assignados  pelo 
mesmo  presidende  »,  entendo  que  annullada  fica,  ipso 
facto,  a  faculdade  dada  aos  inspectores  das  alfan- 
degas e  administradores  de  mesas  de  rendas  de 
nomearem  quaesquer  empregados  de  suas  repartições; 
porquanto,  sendo  quem  nomêa  o  que  assígna  e  ex- 
pede o  respectivo  titulo,  e  cabendo  esses  dous  últimos 
actos  aos  presidentes,  são  estes  de  facto  e  de  direito 
os  que  fazem  as  nomeações;  ficando  portando  restricta 
e  limitada  a  referida  faculdade  a  uma  simples  apresen- 
tação ou  proposta  dos  inspectores  e  administradores, 
do  que  innegavelmente  resulta  contradicção  entre  a 
doutrina  do  precitado  §  6."  do  art.  8."  e  a, do  §  3.° 
do  art.  66;  bem  como  entre  este  paragrapho  e  o  i.^ 
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(io  mesmo  artigo.  Consequenlemente  a  locução  «  no- 
mear ou  approvar  »  daquelle  §  6.°  exprime  o  fado 
iinico  de  nomear,  cmquanto  que  a  de  «  prover  com 
npprovação  »  deste  §  3.° ,  significa  apenas  propôr. 
Convém,  pois,  harmonisar  a  linguagem  do  regula- 
mento com  a  pratica  dos  factos. 

Por  identidade  de  razão  parece  que  a  disposição 
parallela  relativa  á  demissão  dos  guardas,  que,  na 
forma  do  art.  46,  pena  5."  do  art.  51  e  §  .57  do  art.  126, 
compele  aos  ditos  inspectores  e  administradores,  não 
.^e  deve  entender  senão  como  mera  proposta  ao  mi- 
nistro da  fazenda  na  côrte,  e  aos  presidentes"  nas 
provincias,  para  que  tal  demissão  seja  dada,  e  seme- 
lliantemente  que  a  attribuição  do  §  5."  do  art.  l-i-S, 
incumbindo  o  guarda-mór  de  alistar  ou  contractar 
gente  para  o  serviço  do  mar,  e  força  dos  guardas  e 
vigias,  deve-se  entender  também  como  simples  pro- 
posta deste  empregado,  desde  que  depende  da  appro- 
vação  do  chefe.  Parecia-me  que,  eliminada  a  dispo- 
sição do  art.  66,  cessaria  o  antagonismo  que  veio 
cllft  trazer  á  intelligencia  dos  §§  6."  do  art:  8.^  e  3.' 
(io  arl.  66. 


V 


Art.  8."  §  8."  — A  competência  que  aos  mesmo^ 
presidentes  confere  o  §  S.°  deste  artigo,  do  modo 
por  que  está  redigido,  parece  implicar  com  attri- 
buições  comraettidas  aos  próprios  chefes  das  alfan- 
degas e  mesas  de  rendas  (art.  127  §§  17  e49);  visto 
como  a  limitação  que  aos  ditos  presidentes  marca  o 
art.  9."  só  se  refere  á  matéria  do  §  3.",  quando,  en- 
tendo eu,  deveria  também  referir-se  ao  sobredito  §  8.- 
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VI. 

Art.  12.  —  Parece-me  que  lendo  sido  revogada  a 
lei  de  4  de  Outubro  de  1831  pelo  art.  90  do  decreto 
dc  20  de  Novembro  de  1850  (o  qual,  pela  especial 
autorisação  do  corpo  legislativo,  reveste  o  caracter  de 
lei),  invocar  uma  de  suas  disposições  no  actual  regu- 
lamento das  alfandegas,  não  deixa  de  ser  pouco  curial. 
iSolo  por  isso  que  no  art.  12  se  tenha  feito  referencia 
á  doutrina  do  art.  113  daquella  lei  abrogada:  melhor 
lôra  inserir  a  integra  de  semelhante  artigo. 

vil. 

Art.  13.  —  Quer  o  art.  7.°,  quer  o  art.  13.,  res- 
tringem a  regra  que  estabelecem  unicamente  ás  pro- 
víncias, omittindo  a  alfandega  da  corte,  a  qual  não 
se  pode  dirigir  ao  ministro  da  fazenda  ou  aos  dire- 
ctores geraes  do  thesouro  «  por  intermédio  da  thesou- 
raria  de  fazenda.  »  Parecia-me,  pois,  necessário  re- 
parar esta  omissão,  determinando  que  a  alfandega 
da  corte  se  corresponderá  cora  o  ministro  da  fazenda 
por  intermédio  da  directoria  geral  das  rendas  pu- 
blicas. Pelo  mesmo  intermédio  entendo  que  se  deveria 
corresponder  o  ministro. 

SECÇÃO  5.» 

Altvibuiçõeíi  dast  íhesourarias  de  fazenda. 
vni. 

Art.  16. — A  attribuição  lata,  dada  aos  inspectores  das 
thesourarias  pelo  §  7.°  deste  artigo,  de  poderem  «  ex- 


pedir  US  iiislrucções  precisas  para  o  regular  aiidameiilo 
(lo  serviço  das  alfandegas  e  mesas  do  rendas,  e  niellior 
execução  das  leis  e  regulamentos  »,i)arece-me  contraria 
á  ordem  e  regularidade  do  expediente  destas  estações, 
e  origem  da  supervenção  de  conflictos. 

Havendo  muitos  serviços  do  regimen  interno  de  laes 
repartições,  que  mais  convém  serem  regulados  pelos 
respectivos  chefes,  e  que  estes  effectivamente  dirigem 
e  delalhão,  pôde  dar-se  o  caso  de,  existindo  um  desses 
serviços  regulado  de  certo  modo,  baixarem  inslrucções 
das  lhesourarias  que  diversamente  sobre  elles  dispo- 
rdião.  Semelhante  facto  traria  dcsautorisação  para  esses 
chefes,  desinlelligencias,  e  mesmo  conflictos  que  cum- 
pre evitar.  Creio  que,  fazendo  as  instrucções  dos  chefes 
das  alfandegas  e"  mesas  de  rendas,  dependentes  da 
approvação  dos  inspectores  das  thesourarias,  ou  or- 
denando estes  áquelles  que  organisem  instrucções  sobre 
taes  e  taes  serviços,  e  assubmettãoá  sua  approvação. 
ter-se-hia  evitado  o  inconveniente.  Partiria  assim  a 
iniciativa  daquelles  chefes  no  primeiro  caso,  e  no  se- 
gundo seria  também  delles  que  procederia  o  trabalho. 
Se,  porém,  questão  se  movesse  ainda  sobre  competência, 
decidi-la-hia  o  presidente,  na  fórma  do  arl.  8."  §  12. 


CAPITILO   3."  SECÇÃO  1." 


Da  orgatiisação  do  serviço  interno. 

IX. 

Art.  21. — ISas  alfandegas  de  1.='  e  2."  ordem  crearia 
o  lugar  de  archivista,  pela  especial  importância  e  vo- 
lume dos  seus  archivos. 
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Art.  22. — A  respeito  deste  artigo  reporlo-nio  ao  qiic 
expuz  na  observarão  3.^ 


Arls.  24  a  31. — .\.  divisão  do  serviço  interno  das 
alfandegas  em  secrões  é  util;  unicamente  lò-las-hiu 
reduzido  a  tres,  no  caso  de  restaurar-se  o  extinrio  con- 
sulado, supprimindo  a  3.'',  cujos  encargos  dislriiiui- 
ria  pelas  restantes ;  isto  c,  corametteria  a  revisão  a 
í.^  secção,  e  a  estatística  á  2.''  Passaria  o  encargo  do 
§  3.°  do  art.  2C  da  2."  para  a  4.".  Extremaria  a  tiio- 
souraria  da  2.^  secção,  deixando-a  isolada,  c  com 
as  incumbências  dos  §§  i."  a  6.°  do  art.  27,  cpie 
effectivamente  são  de  sua  competência.  Deixaria  ao  ins- 
pector o  determinar  quando  se  devorião  dar  os  ba- 
lanços aos  entrepostos  e  depósitos  internos  c  cxíer- 
oos,  que  o  §  3.°  do  art.  29  incumbe  á3.-'  secção,  bem 
como  designar  os  empregados  que  deverião  fazer  esse 
serviço. 

A  escrituração  dos  impostos  internos  de  que  trata 
o  §  8.°  do  art.  30  não  deve  ser  extremada  da  escri- 
turação geral  de  todo  o  arrecadado  e  despendido 
pela  repartição,  emboi-a  sejão  laes  impostos  dislin- 
ctamente  lançados  nos  competentes  livros  auxiliares. 

Subsistindo,  porém,  a  fusão  do  consulado  á  alfan- 
dega, conservaria  as  quatro  secções,  commettendo  a 
uma  delias  exclusivamente  a  exportação  e  despacho 
marítimo. 

Neste  sentido  alteraria  os  diversos  paragranlics  do 
art.  133. 


Mi  — 


XII. 

Ari.  33. — r\'as  alfandegas  de  1.-'  e  2.'' ordem  parece- 
me  qiií  o  liigir  de  ajudante  do  iiispeclor,  crcado  por 
este  arligo,  deve  ficar  separado  do  de  chefe  de  secção, 
ao  envez  do  que  dispõe  o  art.  31.  São  tantos  os  eu- 
cargos  comnietlidos  ao  inspector,  que  nas  alfandegas 
de  maior  trafego  não  lhe  cabe  nas  forças  e  no  tempo 
dí^ácmpcnlia-los  lodos,  convinilo  por  isso  reparti-los 
rom  o  {ijudanle,  cm  quoin  poderia  delegar  certas  e 
(Icterminadas  altribuições. 

Os  deveres  do  §  10  do  art.  30,  o  do  §  19  do  art. 
1 26,  o  da  distribuição  das  conferencias  dos  manifes- 
tos do  §  21,  o  os  dos  §§  3'i-  e  íi2.do  mesmo  artigo, 
poderião  ser  annexados  aos  que  lhe  estão  commet- 
lidos  no  art.  123  :  quanto  aos  que  se  lhe  podem  de- 
legar, vide  observações  40."  e  41.* 

Nas  outras  alfandegas,  porém,  o  lugar  de  ajudante 
do  inspector  parcce-mc  dispensável.  Devo  observar  que 
íia  alfandega  da  còrtc  é  Ião  pesado  o  único  serviço 
da  distribuição  dos  despachos,  que  só  elle  (por  dele- 
gações da  inspccloria)  tomava  quasi  todo  o  tempo  ao 
ajudante  do  inspector  ,  pelo  que  diz  respeito  aos  des- 
pachos de  .importação,  e  ao  chefe  da  3.''  secção  pelo 
que  peiience  aos  despachos  de  exportação. 

xui. 

kvL  3'!.  fôísj.  — E'  aventar  uma  das  mais  difficeis 
(jueslões  da  organisação  das  nossas  alfandegas  o  tratar 
cias  classes  dos  conferentes  (  anligamenlc  feitores  e 
ajudantes  dos  conferentes) ,  questão  intimamente  ligada 
ao  desempenho  do  serviço  dos  despachos  (.xternos, 
que  t'  enlre  nós  um  dcsidiratum  fiscal. 
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Cma  pratica  abusiva  ,  de  longa  data  enraizada  ,  e 
sempre  consentida  ( refiro-me  á  alfandet,'a  da  còrte  , 
ignorando  se  o  mesmo  acontece  nas  outras),  tem  firmado 
como  regra  que  os  antigos  feitores,  Iroje  I .°'  eonfercnles, 
descmpcnliem  o  serviço  dos  despachos  internos  das 
mercadorias  geralmente  chamadas  fazendas  scccas,  em- 
quanlo  que  os  antigos  ajudantes  dos  conferentes,  hoje 
2.«'  conferentes ,  se  occupem  com  os  géneros  das  ta- 
beliãs n."'  G  e  7,  chamados  de  estiva,  admittindo-sc 
c  estabelecendo-se  de  facto  duas  gradações  distinctas 
era  taes  serviços,  sendo  que  o  primeiro,  considerado 
de  maior  predicamento ,  cabe  por  isso  á  bicrarchia  da 
classe.  E  esta  pratica  tem-se  sabido  manter  por  mei'.) 
de  uma  resistência  latente,  mas  perseverante. 

Nem  eu  sei  se  a  força  dos  hábitos  e  dos  preconceitos, 
e  a  facillidade  de  sustenta-los  na  execução  ,  deixará  , 
emquanto  e.vistirem  as  duas  classes  de  primeiros  c 
segundos  conferentes,  que  sejão  os  serviços  cumula- 
tivamente desempenhados,  embora  a  existência  do  pre- 
ceito legal  que  assim  o  determiiia ,  embora  mesmo 
qualquer  observância  transitória,  e  a  acção  coercitiva 
que  o  chefe  pôde  exercer,  rarecia-mc  antes  preferível 
que  nas  alfandegas  mais  iiiiportantcs  não  houvesse 
senão  uma  única  classe  de  conferentes  que  indistin- 
ctamentc  fizesse  todos  os  despachos  internos  c  externos, 
cm  cuja  distribuição  se  houvesse  o  respectivo  chefe  com 
a  devida  igualdade,  atlentas  as  variadas  conveniências 
desse  serviço.  E'  escusado  encarecer  cpanto  escrúpulo 
deveria  haver  no  provimenta  destes  empregos  que, 
demandão  cspeciaes  habilitações,  para  que  se  não 
ra"allograsso  a  íidelidade  e  rigidez  fiscal  sob  os  cíTeitos  da 
incapacidade  dos  respectivos  agentes  ;  sendo  tamhcni 
ocioso  repetir  que  é  nas  importantes  funcrões  exercidas 
por  esta  classe  de  empregados  que  assenta  ii  parle  mais 
poiídcroso  d  l  li-^rAlisaçao  ila-  alfandi-g.r^,  c  <-iijos  rc- 


suII.uíds  cuinliihiienlL'  iia  niDniliilude  ena  rcaJa 

ilii  )c])ai'tirMo. 

XiV 

Ari.  :í:í.  (ler).  A  respeilo  tios  segundos  conferentes 
crciidos  por  oslc  artigo  com  serviço  cumulativo  com  os 
priiiioiros,  conforme  dispõe  o  art.  li  )  ,  depois  do  que 
de!\o  expendido  a  respeito  dos  )U'iuioiros,  lerão  qu  a  si 
sempre  os  serviços  externos  ou  de  géneros  de  estiva  , 
1)  que  é  pratica  inconveniente;  por  isso,  ou  só  os  con- 
M';'varia  nas  alfandegas  secundarias,  ou,  o  que  me  pa- 
ivi  r  iii^dViivci,  extinguindo  essa  cia-isc,  restabeleceria 
a  de  ííjudanles-conferentes  ,  e\i;;in!lo  para  este  em- 
prego habilitarões  que,  com  a  coinciueníe  i)ralica(de 
fres  annos  pelo  naciios  i,  ns  li'essein  aplns  i)ara  os  lu- 
gairs  de  conferentes  d  is  allaiulegas  seciuidarias.  Prcs- 
ci'ev'^ri,i  nos  despachos  exlerjios  a  oluigatoria  concur- 
reuei  i  de  um  conferente  e  um  ajudante,  e,  em  regra, 
piviMii-hcria  os  lugares  de  conferentes  das  alfandegas 
painriiiacs,  passando  para  cilas,  por  accesso,  os  das 
seruiidarias,  e  provendo  as  vagas  destas  com  os  de 
outras  do  ordem  in:\is  iiiferioi-,  ou  com  os  ajudantes 
dos  i  i.i:i!'eronl(N  dl'  (pi  dquer  delia-;  que  mais  se  liou- 
\esseiu  disíinLiuídv). 

iSos  despachos,  jinis,  feilos  a  bordo,  sobre  agua, 
ou  fura  d  l  alfuide,:-;a ,  longe  das  vistas  do  chefe  da 
ivjiariiçiiii ,  estes  auxiliares  dos  conferentes,  ao  passo 
«iue  fuiâo  seu  tirocínio  sob  a  direcção  daquelles  , 
sci-virião  também  para  Icstemunliar-lhes  os  actos.. 

-\os  despachos  internos,  conforme  sua  importância , 
])udeiião  ser-lhes  disliilmidos  isoladamente  os  mais 
f  ii  i  is,  e  aos  coufereníes  coiíjinictamente  com  ellcs  os  de 
jii  lis  imiiorlancia,  i)ara  adquirirem  assim  a  necessária 
pralira. 
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XV. 

Art.  33.  (quater).  Os  officiaes  de  descarga  creados 
por  este  mesmo  artigo  33  vierào  substituir  as  funcções 
mais  importantes,  que  erão  antes  desempenhadas  pelos 
guardas;  isto  é,  a  descarga  e  transporte  das  merca- 
dorias para  os  depósitos,  ou  para  despacho.  Reputo 
judiciosa  a  creação  desta  classe ;  assim  seja  ella  idónea, 
moralisada  e  constantemente  inspeccionada.  Do  modo 
por  que  se  tem  entendido  o  regulamento  ,  são  estes 
empregados  subordinados  ao  chefe  da  1 secção,  e 
não  me  parece  que  nas  alfandegas  de  maior  trafego 
possa  este  chefe  dar  á  inspecção  do  serviço  das  des- 
cargas, reexportações,  etc,  toda  a  vigilância  que  clle 
demanda.  .4  inspecção  cumulativa  conferida  ao  guarda- 
mór  (§  2."  do  art.  148)  tem  trazido  conflictos  na 
execução,  e  creado  antagonismos  prejudiciaes,  o  que 
já  occorriasob  o  regimen  anterior  entre  aguardamoria 
e  a  mesa  da  descarga.  Também  ao  ajudante  do  ins- 
pector se  deu  interferência  no  serviço  dos  oíTiciaes 
de  descarga,  em  virtude  dos  §§  5."  e  8.°  do  art.  129. 
São,  pois,  Ires  chefes  subalternos  com  alçada  simul- 
tânea em  um  mesmo  serviço,  o  que  me  parece  antes 
complicar-lhe  do  que  rcgularisar-lhe  a  execução. 

A  meu  ver  melhor  fôra  adoptar  um  destes  dous 
alvitres  :  ou  pôr  tudo  quanto  c  serviço  externo  sob 
a  mesma  direcção  ejnspecção,  como  aliás  bem  se 
deprciiende  da  secção  2."  do  cap.  3.'*,  que  tem  por 
titulo — Da  organisação  do  serviço  externo — ,  onde  no 
§  í.°  do  art.  39  está  expressamente  mencionado  o  de 
que  se  trata,  ficando  assim  os  officiaes  de  descarga 
subordinados  ao  guarda-múr,  que  na  plirase  do  art. 
]  íH  é  o  chefe  de  todo  o  pessoal  do  serviço  externo, 
e  effecti vãmente  exercita  funcções  de  directa  inspecção 
e  interferência  soIht  o  mesmo  serviço,  muito  cmlxira 
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o  dclallie  material  das  descargas  fosse  commctlido  ao 
ajudante  do  inspector  ;  ou,  a  quercr-se,  por  excepção, 
conservar  esta  parte  do  serviço  externo  a  cargo  do 
chefe  dd  1.»  secção,  passar  para  elle,  extremando  do 
guarda-mór,  as  attribuições  dos  §§  2.°,  3."  e  4.»  do 
citado  art.  Ii8,  e  pôr  sob  sua  immediata  sujeição 
o  pessoal  e  material  necessários  para  esse  serviço  (em- 
barcações e  sua  guarnição  ).  Devo  porém  declarar  que 
desses  dous  alvitres  o  primeiro  parece-me  preferivel. 

XVI. 

Art.  30.  O  §  único  deste  artigo,  subtrahindo  os  con- 
fercnles  á  faculdade  que  esse  mesmo  artigo  commetlc 
ao  inspector  dc  distribuir  os  empregados  por  qual- 
(luer  serviço  que  mais  convenha  á  fiscalisação  da 
renda,  ou  á  bôa  ordem  do  serviço  da  repartição, 
p(klc  algumas  vezes  contrariar  estes  mesmos  fins  a 
que  se  propoz. 

A  utilidade  dc  dislrahir  um  conferente  do  exercício 
do  seu  cargo,  ou  de  arrcda-lo  das  respectivas  funcções, 
pôde  ser,  opporluriainentc,  medida  fiscal  ou  proveitosa 
ao  serviço;  no  cntretanio  que  ainda  mesmo  conse- 
guido isso  por  meio  de  solicitação  ao  ministério  da 
fazenda,  ou  tomaria  o  acto  proporções  desaconselhadas 
pela  natureza  do  caso,  ou  perderia  o  valor  e  mérito 
de  actualidade,  que  por  ventura  haveria  se  fosse  com 
rapidez  praticado.  Uin  exame  ou  commissão  de  con- 
fiança; uma  suspeita,  que  conviesse  averiguar;  um 
trabalho  urgente  que  exigisse  dc  prompto  o  concurso 
de  maior  numero  de  empregados,  ele,  são  outras 
tantas  circumstancias  que  fazem  resaltar  a  inconve- 
niência de  haver-se  incluido  os  conferentes  na  excepção 
deste  art.  36,  c  que  devem  determinar  a. sua  alteração, 
excluiudo-os  delia. 
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XVII. 

Art.  37.  O  que  possa  tei'  de  absoluto,  e  algumas 
yezes  de  prejudicial,  o  preceito  deste  artigo,  ficará 
obliterado  pela  judiciosa  intelligencia  que  lhe  derem 
os  chefes  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas. 

No  §  único  deste  artigo  falla-se  em  «  tomada  de 
•contas.  »  Tendo  esta  expressão  um  sentido  especial, 
que  desigua  uma  funcção  commcttida  a  certas  e  deter- 
minadas repartições,  e  não  vendo  prescripto  no  regula- 
mento acto  nenhum  que  seja  uma  verdadeira  tomada 
de  contas,  porque  assim  se  não  deve  considerar  a  in- 
cumbência do  §  1 .°,  nem  os  balanços  do  §  3."  do  art  29, 
parece-me  mal  cabida  esta  locução  aqui  empregada. 
Dans  les  arrêts  comme  dans  les  lois,  U  langage  revèt 
um  haute  importance.  E'  uma  judiciosa  sentença  de 
■um  dos  mais  illustrados  escritores  de  direito  admi- 
nistrativo. 


XVIII. 


Art.  38.  A  disposição  deste  artigo,  que  prescreve 
uniforme  para  todos  os  empregados  das  alfandegas 
e  mesas  de  rendas,  é  para  muitos  delles  (os  do  ser- 
viço interno)  um  ónus  pesado  e  incommodo,  do  qual, 
a  meu  ver,  nenhuma  vantagem  apreciável  resulta  ao 
serviço.  Além  de  que  não  se  lhe  tem  dado  execução 
alguma. 


SECÇÃO  2.' 


Da  organisarão  do  serviço  externo. 

XIX. 

Art.  40.  Tratando  este  arligo  dos  empregados  que 
devem  desempenhar  o  serviço  externo,  diz  no  n.°  !.": 
«  Pelo  guarda-mór  e  seus  ajudantes,  nas  alfandegas 
c  mesas  de  rendas  em  que  houver  estes  empregados;  » 
e  no  §  único  deste  mesmo  artigo  diz :  «  Além  do  pessoal 
de  que  trata  este  arligo,  o  inspector  da  alfandega,  ou 
o  administrador  da  mesa  de  rendas,  designará  os  em- 
pregados de  escrituração  que  forem  necessários  para 
o  expediente  a  cargo  do  guarda-mór.  » 

Ora,  não  havendo  mesa  de  rendas  que  tenha  os 
empregos  de  guarda-mór  e  seus  ajudantes,  não 
comprehendo  como  se  incluirão  nos  referidos  n.°  1  e 
§  único  taes  repartições,  cujo  único  pessoal  é  o  admi- 
nistrador, o  escrivão  e  guardas.  Parece  pois  que  se 
'deve  supprimir  no  n."  1  a  expressão  «  c  mesas  de 
rendas,  »  e  no  §  único  as  palavras:  «  ou  o  adminis- 
trador da  mesa  de  rendas.  » 

XX. 

Art.  45.  Um  semelhante  engano  depara-se  no  art.  45, 
que  diz:  «  Nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  onde 
não  houver  em  numero  suíDciente  officiaes  de  descarga, 
os  guardas  que  se  distinguirem  pelo  seu  bom  com- 
portamento poderão  ser  interinamente  incumbidos  do 
serviço  daquelles  empregos;  e  era  todas  as  demais 
alfandegas,  em  caso  urgente,  se  poderá  proMsorwmeníe 
proceder  do  mesmo  modo.  » 


Não  existindo  nas  mesas  de  rendas  olliciaes  de  des- 
carga, não  pôde  ser  applicavel  a  estas  repartições  tal 
disposição. 

Devo  também  observar  que  a  ultima  parte  da  dou- 
trina deste  artigo  encontra  na  do  art.  22  expresso 
impedimento,  que  não  convém  deixar  em  pé. 

XXI. 

Art.  53.  Do  modo  por  que  está  construída  a  phrase 
deste  artigo,  os  commandanles  e  oíTiciaes  da  força  dos 
guardas  devem  revezar  com  o  guarda-mór  e  seus  aju- 
dantes no  serviço  das  visitas. 

Não  me  parece  conveniente  que  a  estes  empregados 
SC  commettão  as  visitas  de  entrada  e  as  de  descarga 
das  embarcações;  porque  são  serviços,  que  na  falta 
do  guarda-mór  e  seus  ajudantes,  só  devem  ser  feitos 
por  quem  para  isso  fôr  expressamente  designado  pelo 
chefe  da  repartição.  Supprimiria,  portanto,  a  expressão 
das  visitas,  e  igualmente  o  ultimo  periodo,  que  diz : 
«  e  os  poderão  substituir  em  casos  urgentes,  quando 
assim  o  ordenar  o  chefe  da  repartição  »;  porque, 
tendo  este  chefe  essa  faculdade  discricionária,  expressa 
e  especialmente  repeti-la  aqui,  talvez  pudesse  ser 
interpretado  como  uma  substituição  obrigada  nos  casos 
dfi  falta  simultânea  do  guarda-mór  e  seus  ajudantes. 

SECÇÃO  3,* 

Das  embarcações  das  alfandegas. 

XKU, 

Art.  56.  A  secção  3. do  cap.  3.°do  tit.  1.°,  copiando 
o  regulamento  de  1836,  tem  por  titulo;  «  Das  embar- 

IG. 
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rações  das  alfandegas  e  das  l)arcas  de  vigia  «  rvlu; 
e  logo  após  no  seu  art.  50  diz:  «  INos  portos  e  rios 
em  que  o  governo  julgar  conveniente  haverá  as 
barcas,  lanchas  e  escaleres  necessários  para  policiar 
p  rondar  á  vela  os  mares  lerritoriacs,  costas,  enseadas 
e  bahias. . .  elo.  » 

Esla  expressa  designação,  particularisando  o  modo 
especial  porque  as  barcas,  lanchas  e  escaleres  hão  de 
rondar,  isto  é,  d  vela,  parece-me  uma  restricção  in- 
congruente, e  sem  verdadeira  intenção  ou  objecto.  As 
barcas  de  vigia  não  poderão  rondar  a  vapor?  os  es- 
caleres não  o  poderão  fazer  a  remox? 

CAPITll.O  IV. 

SECr.ÃO  1.-' 

Tirnt  nomcarões. 

XXIU. 

Ari.  G6.  Sobre  cslc  artigo,  que  trata  das  nomeações 
dos  empregados  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  re- 
porlo-me  ao  que  íica  dito  sob  as  observações  3."  c  4." 

Conviria  encher  aqui  a  lacuna  que  se  nota  a  respeito 
de  quemnomcaosoíTiciaes  inferiores,  guardas  c  vigias, 
posto  que  fosse  ella  ulteriormente  reparada,  quanto 
àos  primeiros,  pelas  instrucções  de  29  de  Novembro 
de  ISCO. 

XXIV. 

Art.  C8.  -Excluiria  da  excepção  do  §  1.°  deste  artigo 
os  fieis  dos  armazéns,  dos  quaes  exigiria  algumas  ha- 
bilitações, que  bastaria  ser  o  conhecimento  das  maté- 
rias 1.^  e  3.»  do  art.  74,  e  boa  letra. 

Ã  tespcilo  da  expressão  —  eíTectivo  exercício  —  em- 
pregada no  §  2.°,  vide  o  final  da  observação  31." 
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XXV. 

Art.  74.  Eutendo  necessário  exigir-se  nos  concurrcn- 
tes  para  os  empregos  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
boa  letra  :  é  qualidade  muito  attendivel  para  quem  tem 
de  escriturar  livros  e  documentos  officiaes.  A  expressão 
escrita,  correcta  e  coíTCiiíe  empregada  pelo  n.°  1  do 
art.  74  não  é  synonyma  de  boa  letra,  e  por  isso  ex- 
pressamente designaria  esta  circumstancia. 

A  matéria  do  n."  2  pôde  ser  dispensada  no  serviço 
destas  estações,  onde  não  ha  occasião  de  fazer  uso 
dessa  theoria,  o  que  aliás  bera  confirmão  as  excepções 
dos  n.°'  2.0  e  3.''  do  art.  77. 

-  A  historia  pátria  deve,  por  sem  duvida,  constituir 
umi  das  miterias  elementares  do  ensino  primário  ;  a 
especial  applicacão,  poi'ém,  que  possa  ter  nos  actos  e 
funcções  exercidos  nas  estações  fiscaes,  é  que  nem  re- 
motamente enxergo.  Quanto  aos  principios  geracs  de 
estatística  conimercial,  sendo  um  dos  ramos  de  scien- 
cia  ainda  entre  nós  não  leccionada,  e  mesmo  prati- 
camente mal  ensaiada  em  poucos  documentos  officiaes, 
parecia-me  mais  regular  supprimir  essa  matéria,  cujo 
exame  seria  por  demais  vago . 

XXVI. 

Art.  80.  Limitar  o  máximo  da  idade  dos  concurrentes 
a  empregos  públicos,  afigura-se-me  medida  de  boae 
previdente  administração.  O  individuo  admittido  de- 
pois de  uma  certa  idade  crescida ,  em  regra,  não  é 
o  mais  idóneo  para  fazer  o  tirocínio  das  repartições 
publicas,  onde  no  entretanto  vão  adc[uirindo  direitos 
que  muitas  vezes  não  compensão  os  serviços  prestados. 
Limitaria  pois  a  admissão  aos  concursos  somente  dos 


indivíduos  que  não  tivessem  inais  dc  30  aiinos:  ja 
não  é  cedo  para  começar  a  carreira  publica.  Neste 
sentido  diria,  em  lugar  do  n."  1."  do  art.  80,  o  se- 
guinte: «  Que  tem  de  idade  de  18  a  30  annos.  » 

SECÇÃO  2.^ 

Das  suhililuiijòcx. 
XX  vu. 

Art.  88.  O  §  2.°  deste  artigo  parece  conter  contra- 
dicção  com  a  doutrina  do  art.  187.  Diz  este  que  «  na 
falta  do  administrador  das  capatazias  fará  suas  vezes 
o  ajudante  que  o  inspector  designar  nas  alfandegas 
que  tiverem  mais  de  um,  e  nas  que  não  tiverem  aju- 
dante, o  fiel  que  o  inspector  nomear.  »  Determina 
aquelle  que  seja  substituído  o  lugar  de  «  administrador 
das  capatazias  por  quem,  sob  sua  responsabilidade  c 
proposta,  fòr  approvado  pelo  respectivo  inspector  ou 
administrador,  e  na  falta  deste  por  pessoa  da  escolha 
do  mesmo  inspector  ou  administrador,  e  approvarão 
da  thesouraria  respectiva  nas  províncias,  e  do  ministro 
da  fazenda  na  côrte.  » 

Resulta  pois  que  pelo  §  2.°  deste  art.  88  o  admi- 
nistrador das  capatazias  deve  ser  substituído  por 
pessoa  de  sua  proposta,  c  por  quem  elle  se  respon- 
sabilisc,  sujeita  todavia  á  approvaçuo  superior;  no 
entretanto  que  pelo  art.  187  supprime-se  a  proposta 
c  a  responsabilidade  e  o  substituto  é  da  exclusiva 
nomeação  do  inspector,  sem  dependência  da  appro- 
vação  da  thesouraria  ou  do  ministro. 

Convém  harmonisar  estas  disposições  connexas. 


XXVIII. 


Art.  88.  (bis).  O  §  4.°  deste  art.  parece  pouco  claro 
e  empecivo  do  principio  cardeal  que  se  quiz  esta- 
belecer para  a  substituição  dos  lugares  de  que  trata. 
Designando  o  inspector  os  substitutos  de  entre  os  em- 
pregados da  mesma  ou  differente  classe,  segundo  o 
seu  mérito,  dada  porém  em  todo  o  caso  a  preferencia 
ao  mais  antigo  dessa  classe,  pôde  prejudicar-se  esse 
rccommendado  mérito  da  escolha.  A  meu  ver,  conviria 
sob  a  base  determinante  da  designação,  attender  ás 
seguintes  regras,  no  caso  de  identidade  de  circum- 
stancias:  l.'»,  ser  o  substituto  de  igual  graduação,  ou 
immediatamente  inferior  á  do  lugar  a  substituir  (con- 
forme a  regra  do  §  2.°  do  art.  69);  2.-'',  ser  o  mais 
antigo,  em  exercício  entre  os  da  classe  em  que  recahir 
a  designação;  3.%  dada  igualdade  de  antiguidade,  ser 
o  que  mais  tempo  tiver  de  serviço  da  repartição;  4.*, 
e  cm  igualdade  de  todas  estas  circumstancias,  ser  o 
mais  antigo  em  serviço. 

Intencionalmente  excluo  a  preferencia  ao  mais  velho, 
era  identidade  das  demais  circumstancias,  porque  pôde 
o  mais  velho  ser  mais  incapaz,  physicaniente  fatiando  : 
deixaria,  nesse  caso,  que  o  arbítrio  do  inspector  de- 
cidisse. 

SECç,To  3.' 

Das  licenças. 

XXIX. 

Art.  90.  Posto  que  seja  manifesta  a  intenção,  nos 
casos  de  licença,  de  reduzir  os  vencimentos  dos  em- 
pregados á  percepção  Ião  somente  do  seu  ordenado, 
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excluída  a  gratifica(;ão  e  a  porcentagem,  não  cslá  isso 
tadavia  claro  no  arl.  90,  que  apenas  manda  fazer  o 
desconto  no  ordenado,  e  nada  expressamente  dispõe 
sobre  os  demais  vencimentos;  sendo  que  pela  letrado 
artigo conclue-se  que  não  soffrem  estes  desconto  algum. 
Bem  sei  que  a  doutrina  do  art.  lOí  yem  esclarecer 
esta  duvida ;  mas  parece-me  preferível  redigi-lo  desde 
logo  de  modo  a  dispensar  essa  explicação  que  lhe  presta 
aquella  posterior  disposição. 


fECÇÃO  4." 


Das  aposenladorias  e  reformas. 


XXX. 


Art.  93.  E'  mister  definir  como  se  deve  entender  o 
cffcctivo  exercido  de  que  trata  o  §  3."  deste  artigo, 
phrasc  que  já  tem  movido  duvidas  e  diversas  solu- 
ções praticas.  As  commissões  do  governo  que  distraem 
os  empregados  da  eíTectividade  do  exercício  de  seus 
lugares  das  alfandegas  para  irem  desempenhar  qual- 
quer outro  serviço  publico,  nessas  mesmas  repartições 
ou  fóra  delias,  não  devem  cercear-lhes  esse  exercício, 
que  clles  interrompem  por  acto  alheio  de  sua  vontade, 
e  a  que  devem  prestar  obediência.  Cumpre,  porém, 
não  confundir  o  sentido  que  aqui  se  deve  dar  a  esta 
expressão  com  o  de  outra  semelhante  de  que  usa  o 
§  2."  do  art.  68,  a  qual  convém  ser  entendida  no  seu 
sentido  mais  lilleral  e  restrictivo. 


SECÇÃO  6.' 


Dos  vencmentos. 

XXXI. 

Art.  104.  Em  seu  relatório  apresentado  á  assembléa 
geral  legislativa  na  ultima  sessão,  pronimciou-se  mui 
judiciosamente  o  ministro  da  fazenda  de  então,  o  Sr. 
conselheiro  Paranhos,  contra  o  injusto  rigor  do  art. 
104  do  regulamento.  A  disposição  de  fazer  depen- 
dente do  ejfectwo  exercido  a  percepção  da  gratificação 
c  porcentagem  deixa  reduzido  o  empregado  honesto, 
zeloso  e  assiduo,  só  porque  teve  o  infortúnio  de  adoe- 
cer, a  menos  de  metade  de  seus  vencimentos,  e  isto 
precisamente  nas  occasiões  em  que  mais  delles  neces- 
sita. Ha  ainda,  além  disso,  injustiça  relativa  nesta  clau- 
sula, que  aliás  não  prejudica  os  empregados  do  the- 
souro  V.  thesourarias,  cujos  vencimentos  só  são  divi- 
didos em  ordenado  e  gratificação  para  perderem  esta 
( sempre  muito  menor  que  aquelle )  no  caso  de  não 
effectividade  de  exercicio,  ao  passo  que  tendo-se  di- 
vidido os  vencimentos  dos  empregados  das  alfandegas 
em  ordenado,  gratiíicação  e  porcentagem,  e  consti- 
tuindo estas  duas  partes  a  porção  mais  importante  dos 
seus  honorários,  perdem-a  pelo  não  eífectivo  exerci- 
do, o  que  nos  casos  de  moléstia  é  uma  pena  iniqua 
e  immerita.  A  alteração,  pois,  da  tabeliã  dos  vencimen- 
tos, apenas  compostos  de  ordenados  e  porcentagem, 
perdendo-se  só  metade  desta  nos  casos  de  moléstia 
provada  a  juizo  do  chefe,  parece-me,  além  de  um  acto 
de  justiça,  uma  medida  de  moralidade  e  de  conve- 
niência, mesmo  para  o  serviço.  Apadrinho-me  com  a 
opinião  esclarecida  do  ex-ministro  a  quem  me  tenho 
referido. 
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XXXII. 

Ari.  10G.  rarecc-me  injusto  excluir  do  producto  so- 
l)re  que  se  calcula  a  porcentagem  dos  empregados  os 
impostos  ou  contribuições  de  que  trata  o  §  10  diste 
artigo,  desde  que  na  forma  do  art.  108  a  despeza  da 
sua  arrecadação  é  indemnisada  á  fazenda  nacional. 

xxxui. 

Art.  E'  uma  injustiça  relativa  a  doutrina  do  § 
único  deste  artigo.  Emquanto  os  militares  reformados 
e  os  pensionistas  nomeados  para  servir  nas  alfandegas 
e  mesas  de  rendas  podem  accumular  todos  os  seus 
vencimentos,  devem  os  aposentados  perceber  unica- 
mente um  dos  dous  vencimentos  que  optarem,  e  a 
metade  do  outro. 

A  aposentadoria  é  uma  remuneração  de  serviços  já 
prestados,  e  da  mesma  natureza  em  sua  essência  c 
^^«m^seus  fins  que  uma  jubilação,  que  uma  reforma, 
.^/'^"'^ que  uma  pensão.  Sc  o  pensamento  do  acto  gover- 
namental fosse  impedir  todas  as  accumulações  de 
vencimentos,  haveria  na  generalidade  da  medida,  um 
lanto  severa,  justiça  e  imparcialidade  rigorosa.  Res- 
tringi-la, porém,  ás  mesquinhas  proporções  dos  raros 
casos  em  que  o  governo  torna  a  empregar  servido- 
res aposentados  de  certa  e  determinada  classe,  pa- 
Vece-me  apparatosa  ostentação  de  parcialidade.  Se  o 
governo ,  altcndendo  ás  conveniências  do  serviço , 
resolve  chamar  para  ellc  um  empregado  aposentado, 
é  porque,  juiz  idóneo  e  independente,  reconheceu 
nesse  individuo  as  habilitações  de  que  carece.  A  esse 
novo  cargo  dá  o  aposentado  todo  o  seu  tempo,  não 
sendo  distrahido  por  outros  encargos,  visto  que  os  não 
exerce.  No  entretanto,  não  succede  o  mesmo  com  o 


individuo  (lue  Ofoiípa  mais  de  um  emprego  :  seu  lempo 
reparte-se  na  siiuuilaueidade  do  cxercicio  de  dous  ou 
mais  lugares;  o  serviço  do  um  é  leito  cora  detrimento 
do  traballio  devido  a  outro,  e  ainda  quando  o  talento 
o  actividade  possão  preencher  os  deveres  de  ambos, 
nem  por  isso  o  pensamento  de  rectidão,  que  devia  pre- 
sidir á  lei,  ficará  menos  desmoralisado.  A  contradicção 
de  reduzir  o  vencimento  dos  aposentados,  quando 
reenipregados  em  certas  repartições  publicas,  e  deixar 
que  o  accumulem  os  reformados,  jubilados  ou  pen- 
sionistas, sobe  de. ponto  quando  não  inclue  os  empre- 
gados effectivos  que  accumulão  o  exercido  de  mais  de 
um  emprego,  e  recrudesce  de  iniquidade  cora  a  odiosa 
selecção  e  privilegio  que  exceptua  os  mesmos  aposen- 
i  tados,  quando  são  reempregados  em  outras  que  não 
aquellas  cer'(;ís  e  delerminadas  repartições  do  Estado. 


XXXIV. 


Art.  120.  Diz  este  arligtj  que  os  empregados  das  al- 
fandegas «  qualiiucr  que  seja  a  sua  classe,  »  além  dos 
seus  vencimentos,  terão  direito  ao  producto  das  appre- 
bensões  que  fizerem,  e  ás  duas  terças  partes  das  multas 
que  forem  impostas  era  virtude  de  participação  ou 
diligencia  sua. 

E'  intuitiva  a  conveniência  de  excluir  desta  expressa 
e  terminante  generalidade  o  inspector.  O  thesouro 
assim  o  linha  estabelecido  em  diversas  ordens  ante- 
riores ao  actual  regulamento;  parece  porém  que  foi 
muito  intencional  a  revogação  dessa  intelligencia  na 
latitude  absoluta  que  se  deu  ao  artigo  era  questão. 

São  obvias  as  razões  de  ordera  moral,  e  de  dignidade 
do  cargo  de  juiz,  que  o  inspector  exerce  nos  casos  de 

17 


«ppreliensOes  ede  imposição  dc  imillas,  para  rcslídje- 
lecer  expressamenle  a  inlellifçencia  que  os  areslos  do 
lhesouro  liavião  jucliciosanienle  firmado,  e  que  este 
nviv^ú  voio  invalidar. 

SFCÇÃ)  7.' 

J)oíí  nnjirefjoi;  de  fiança. 

XXXV. 

.\rl.  1?f.  Mo  sei  porque  se  ímiillinto  no  n."  2 
desle  artifío  os  ajudanlçs  dos  administradores  das  ea- 
patazias,  que  tem  lianeas  determinadas,  e  não  estão 
comprehendidos  na  excepeão  do  §  único,  concluindo-se 
(Valli  que  podem  elles  entrar  em  exercicio  sem  pres- 
tar as  devidas  íianras. 

Também  me  parece  confusa  a  redacção  do  3,  que 
deixa  suppòr  a  existência  de  fieis  de  armazéns,  de 
nomeação  oíTicial,  nos  entrepostos  e  depósitos  particula- 
res e  nos  trapiches  alfandegados,  onde  o  pessoal  só 
fica  dependente  da  approvaoáo  dos  inspectores. 

XXXVI. 

Art.  t2í.  Não  estando prescriplas  as  regras  para  o 
arbitramento  das  fianças,  muito  conviria  fixa-las  neste 
tugar  para  uniformemente  por  ellas  se  regerem  os 
inspectores,  segundo  o  que  em  abstracto  prescreve  o 
final  desle  artigo^. 

xxxvn. 

ArL  123.  A  disposição  do  §  2."  deste  artigo  in  fim, 
«yie  manda  admittir  era  lugar  de  fiadores  dos  respon- 
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sáveis,  o  deposito  de  «  objectos  de  ouro  e  prata  ou  pe- 
dras preciosas  devidamente  avaliadas  »  parece-me  in- 
conveniente. A  multiplicidade  desses  objectos,  o  pro- 
cesso da  sua  avaliação,  a  immensa  versatilidade  do  seu 
valor,  a  possível  contestação  de  sua  propriedade,  e  os 
abusos  a  que  taes  objectos  se  podem  prestar,  além  de 
outros  motivos,  desaconselhão  esta  disposição,  de  que 
«liás  pouco  se  ulilisaráõ  os  interessados. 

C.iPITULO  V. 

siic<.:.io  1.» 

AllribuirOes  do  impeclor  da  alfaiidctja  c  administrador 
da  mesa  dc  rendas. 

XXXVIU. 

Art.  126.  No  interesse  do  serviço,  da  disciplina,  e  da 
ordem  interna  das  alfandegas,  conviria  dar  aos  inspec- 
tores das  mais  importantes  uma  certa  somraa  de  arbí- 
trio e  de  regalias  para  que  resolvessem  com  a  precisa 
brevidade  questões  supervenientes  e  imprevistas,  que 
SC  não  devem  procrastinar,  e  para  manter  certa  e  bem 
entendida  dependência  dos  subordinados  para  com  seu 
chefe. 

Racionalmente  deve-se  suppôr  e  crer  que  o  governo 
não  colloca  á  testa  dessas  repartições  senão  indivíduos 
dotados  das  precisas  habilitações  para  bem  dirigi-las; 
funccionarios  práticos,  instruídos,  probos  e  prudentes, 
e  que  além  disso  possuão  as  condições  especiaes  de 
chefes.  Sendo  assim,  porque  esse  receio  de  que  elles 
abusem  e  exorbitem  da  autoridade  e  dos  deveres  do 
seu  cargo?  Traçada  sua  esphera  de  acção  discricionária, 
condição  essencial  de  todo  o  executivo,  em  certos  limi- 


tcs  de  quelliCMiàu  lo.sso  ilado  ulli  iii(,i>>ar,  CM.th  hs  vi-- 
las e  repressão  do  governo,  não  podia  liavcr  medo  de 
graves  inconvenienles. 

Considerando  agora  as  cslabclecidas  itUt  ildiirôcs,  uli- 
scrvarci  que,  poslo  parei;a  curial  que  impondo  o  ins- 
l)ector  multas,  tenha  o  direito  de  alliviar  os  inultad(js 
daquellas  que  estiverem  dentro  de  sua  ah;  ida;  comludo, 
desde  que  o  regulamento  de  18:{()  era  e\|)lii  itip  nesia 
parte,  ao  passo  que  o  actual,  moldado  siihní  aquellc. 
guarda  silencio  na  matéria,  redigindo  o  g  IS  do  art.  U'(> 
de  modo  mais  rcstrictivo,  e  havendo  artigos  conuninato- 
rios  expressamente  imperativos,  entendo  que  na  in';la- 
bilidade  ou  ausência  de  regras  giiraes  de  direito  admi- 
nistrativo acerca  de  ciínipetencia,  convém  declarar  (pif 
na  commettida  aos  inspectores  das  alfandegas  e  m(>sas 
de  rendas  pelo  citado  §  18  do  arl.  I3(>  está  inqdicita- 
mente  comprehendida  a  de  alliviaremas  multas  ))or  elles 
impostas  estando  dentro  da  alçada,  ipiando  para  isso  se 
alleguera  motivos  justificados,  e  dando  conhecimeulo 
dessas  decisões  ao  lhesouro,  na  ròrtc  c  provincia  do 
Rio  de  Janeiro,  e  ásthesourarias  nas  demais  províncias. 

A  incumbência  do  §  19  parece-me  pouco  conciliável 
coma  índole  das  funcçõescommettidas  aos  inspectores, 
nomeadamente  nas  alCtmdegas  mais  importantes.  As 
necessidades  preferentes  do  serviço  podem  obstar  que 
o  chefe  esteja  sempre  na  repartição  ás  horas  de  encer- 
rar o  ponto,  o  que  é  também  sujeita-lo  a  ellc.  O  arl. 
124  é  expresso  neste  sentido,  que  considero  inconve- 
niente. 

O  §  21  incumbe  ao  inspector  «  distribuir  o  serviço 
dos  officiaes  de  descarga,  c  das  conferencias  dos  mani- 
festos, assignar  o  expediente,  etc.  «  No§  5."  do  art.  129 
commette-se  ao  ajudante  do  inspector  «  fazer  a  escala 
do  serviço  dos  ofllciaes  de  descarga,  »  o  que  tenho  por 
funcção  idêntica  á  que  acima  se  confere  cm  primeiro 


lugar  ao  iiií.iiccior.  Tanilicui  nu  §  8. '  ordena  ao  a]ii- 
dautfi  dc  «  aclivar  os  (rabalhos  das  secíjõus,  e  o  scrviro 
das  descargas,  c  dus  roiiferencias  ;  »  e  poslo  que  neste 
iillimo  encargo  não  se  dè  a  mesnieidade  que  exisle  na- 
quelles  outros,  não  enxergo  inconveniente,  antes  vanla- 
geiu,  em  deixa-lo  ao  ajudante.  Por  isso  passaria  a  este 
empregado  a  parle  do  prcCitado  §21  que  acima  trans- 
crevo . 

XXXIS. 


Art.  \21.  Este  artigo  loca  em  uma  (piestão  poudcn.i^.t, 
desde  que  sem  limitações  pormille  ao  inspector  «  dele- 
gar, para  fim  especial,  algumas  das  funcoões  que  Ihi' 
estão  marcadas  ao  seu  ajudante,  ou  a  qualquer  oiilro 
empregado  de  sua  conlian^a.  » 

Aquelle  inspector  em  quem  o  zelo  não  estiver  na  altura 
dos  pesados  encargos  e  da  grave  responsabilidade  que 
derivão  de  sua  posição  fiscal,  tem  o  meio  legal  de  des- 
prender-se  dc  grande  parle  dessa  responsabilidade, 
usando  largamente  das  delegações,  embora  mesmo  a 
clausula  «  para  fim  especial  »  seja  entendida  do  modo 
mais  restricto. 

Limitar  pois  as  delegações  unicamente  a  certas  e 
determinadas  incumbências  que  estão  commeltidas  ao 
inspector,  parece-me  medida  mais  regular ;  nem  tão 
lata  faculdade  se  harmonisa  cora  o  cerceamento  dc 
arbitrio  a  este  funccionario,  que  por  outro  lado  se  de- 
para no  regulamento.  Por  isso  não  permittiria  dele- 
gação das  atlribuições  consignadas  nos  §§  10,  15,  ^^ 
parle  do  17,  18,  22,  28,  29,  31,  32,  33,  37,  39,  42, 
44  ,  46,  49,  .  51,  53  ,  57,  58,  61  e  62. 

São  Ião  extensas  e  complexas  as  atlribuições  com- 
mellidas  ao  inspector,  que  talvez  fosse  preferível  re- 
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duzir  ii  nutcriii  coUi^ida  nos  G4  p:U'agrai)hos  do  arl. 
•I 20  (desde  ([ue  nem  assim  se  cotiseguio  reunir  ala  lodos 
os  deveres  e  ineuml)earias  deste  riineeioiíario)  a  pou- 
cos paraiíraphos  (pie  eompeadiassem  em  disposições 
generieas ,  suas  atlribuieões  como  chcie  sufterior  da 
repartirão,  em  cujo  caracter  lhe  compele  dirii^ir. 
liscalisar  c  supcrintciulcr  tórios  os  serviços  internos 
e  externos,  a  cariío  da  alfandeiía  ;  resolver  sobre  as 
queslões  (jue  se  suscitarem;  intervir  em  todos  os 
actos  c  regula-lds  ua  fórma  da  legislação  e  ordens 
existentes;  vigiar  a  conducla  de  todos  os  seus  subor- 
dinados, puni-los,  ele. 

Observarei  no  entretanto  (pie,  não  sendo  as  delega- 
ções em  geral  feitas  no  ajudante,  em  casos  justilicados 
pela  natureza  do  eucai-go  nos  clieles  de  secção,  e  só 
era  circimistancias  muito  excepcionaes  e  raras  cm 
(luaesqiier  outros  empregados,  o  clleilo  moral  do  acto 
pódc ,  desaul(H-ando  a(pielle  primeiro  empregado, 
idanlar  a  d  siutelligencia  c  o  despeito,  oude  toda  a 
liarmonia  i'  indis;)ens:ivcl  para  bem  do  serviço  pu- 
blico. 

SECçio  í." 

Do  ajudante  do  inspector. 

XL. 

Art.  123.  A  respeito  do  lugar  de  ajudante  do  inspector, 
cujas  1'uncçõcs  marca  este  artigo,  já  enunciei  meu  pa- 
recer sob  a  observação  12.",  opinando  pela  sua  exis- 
tência uaicamentc  nas  alfandegas  mais  importantes. 


Ouanlo  ás  resi:e;tivas  attribuiçòoí,  além  do  que  allí 
disse,  accrescenlarei  agora  que,  resíringido  o  §  2."  a 
inspeccionar  e  fiscalisar,  conforme  as  ordens  do  ins- 
])ector,  todo  o  expediente  e  serviço  da  repartição,  sup- 
primido  o  §  5."  e  o  serviço  das  descargas  de  que  trata 
o  §  S.°,  e  subsistindo  os  demais  paragraplios,  sobretudo 
o  §3.",  entendo  que  al)rangem  eiles  todo  o  serviço  que 
mais  compalivel  me  parece  ao  caracter  oflicial  deste 
empregado. 


SEC(;vo  4.» 

Do  chefe  da  1.^  serrão. 

Art.  131.  Este  artigo  incumlje  ao  cheiV  ila  L^socçAo 
dirigir,  inspeccionar  e  assistir  ao  sei-viço  da  carga, 
descarga,  recebimento  e  embarque  das  mercadorias  nas 
docas,  caes  e  pontes,  e  todo  o  expediente  que  lhes 
é  relativo.  (§§1.°e  6.0). 

k  intelligencia  que  se  tem  dado  ás  disposições  deste 
artigo,  a  qual  julgo  ser  a  genuina,  desde  que  sem  re- 
paro do  thesouro  começou  o  regulamento  a  ser  assini 
executado  sob  as  vistas  do  ministro  que  o  expedio,  fez 
como  já  disse,  os  oíficiaes  de  descarga  immediata- 
mente  subordinados  ao  chefe  da  1."  secção.  Sob  a 
observação  15.^  enunciei  o  que  me  parecia  necessário 
fazer  a  este  respeito,  propendendo  para  que  se  extre- 
niass€  inteiramente  o  serviço  externo  do  interno.  Epara 
que  na  ordem  das  descargas  se  mantivessem  as  regras 
de  equidade  combinadas  cora  as  conveniências  e  meios 


fiscacs,  coiituiiin'  a  tloiili  iiia  iluai  t.  lis,  [iixlcria  a  icla- 
rão  de  luestioscargas  sei-teil  ipi-la  1 .  ' scc'j:"\o,  c  remeltiila 
íi  guardanioria ,  qiio  clislrihuiria  p  ira  essf^  serviço  o 
pessoal  necessário;  o  inspector  solveria  as  duvidas  que 
por  ventura  surgissem  para  o  accordo  e  desempenho 
desses  dous  serviços  combinados. 

E  mesmo  desle  modo  Louvera  eu  interpretado  e 
cumprido  o  regulamenlo,  se  não  tivesse  já  encontrado 
execução  e  pratica  diversas,  sanccionadas  pela  an- 
nuen(  ia  do  lhesouro. 

Observo  como  uma  inconveniência  a  especial  facul- 
dade conferida  a  este  único  empregado,  além  do  ins- 
pector, de  delegar  as  funcç.ôes  que  lhe  comnietle  o  §  1 : 
entendo  que  semelhante  altrii)UÍção  sii  ao  chefe  da  al- 
fandega se  devia  conceder. 


.\rt.  134  §  2."  Do  modo  por  que  está  redigida  a  se- 
gunda parte  do  §  2.°  deste  artigo,  parece  que  ao  chefe 
da  4.»  secção,  neste  especial  caracter,  con)pete  «  ins- 
peccionar c  fiscalisar  diariamente  o  serviço  e  escri- 
turação, promovendo  o  seu  promplo  andamento.  » 

Já  nas  altribuições  especiaes  do  ajudante  do  inspec- 
tor dá-se  a  este  empregado,  no  §  2."  do  art.  129,  idên- 
tico encargo  (a  respeito  do  que  vide  observação  40.''); 
reproduzi-lo  aqui  como  competência  do  chefe  da  4.» 
secção  parece-me,  pois,  tanto  ou  mais  incurial.  Posto 
que  estes  dous  lugares  sejão  exercidos  pelo  mesmo 


Jhi  ritffr  dti  4.'  xfcrii'). 


SI.II . 
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empregado,  entendo  com  o  próprio  regulamento  que, 
ainda  assim,  suas  peculiares  funcções  devião  ser  como 
aliás  o  farão,  distinctamente  prescriptas.  Dar  porém 
ao  chefe  da  í."  secção  encargos  idênticos  aos  que  se 
coramettêrão  ao  ajudante  do  inspector,  parece-me  anó- 
malo, desde  sobretudo  que  se  não  podia  pretender 
conferir  cumulativamente  taes  attribuições  a  estas  duas 
entidades  representadas  por  um  único  empregado. 
Sou  por  isso  de  parecer  que  se  deve  supprimir  a  se- 
gunda parte  do  §  2.°  do  art.  134. 

XLIII. 

Art.  134  §  o."  A  matéria  deste  paragrapho  implica 
como  determinado  no  §  7."  do  art.  129,  o  qual com- 
mette  ao  ajudante  do  inspector  o  dever  de  «  assignar, 
depois  de  subscriptas  pelo  chefe  da  respectiva  secção, 
ou  pelo  official  que  servir  de  archivista,  as  certidões 
que  forem  pedidas....  » 

Desta  disposição  parecia  evidepte  que  as  certidões 
serião  passadas  pelas  secções  por  onde  corresse,  e 
em  que  existisse,  conforme  sua  natureza,  o  assumpto 
de  que  fossem  ellas  pedidas,  devendo  ser  subscriptas 
pelo  chefe  da  secção  respectiva. 

Altera,  porém,  essencialmente  essa  regra  o  presente 
§  0.°  do  art.  134,  incumbindo  ao  chefe  da  4."  secção  de 
«  fazer  passar  com  presteza  as  certidões  que  forem  re- 
queridas, as  quaes  serão  authenticadas  pelo  respectivo 
inspector  ou  administrador. » 

Resulta  daqui  que  todas  as  certidões  requeridas  serão 
passadas  pela  A.»  secção,  e  não  por  qualquer  das 
outras  a  que  pertencer  o  assumpto  da  pedida  cer- 
tidão, como  é  clara  inferência  daquelfoutro  §  1°  do 
art.  129.  Também  se  torna  obvio  que,  em  tal  caso, 

18. 
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não  siio  subscriptas  senão  pelo  cliefe  da  secruo, 
e  nunca  pelos  das  outras,  conforme  prcsnppunha  o 
referido  §  7.»  Além  disso,  a  assignatura  d^taes  cer- 
tidões, que  por  esse  paragrapho  devia  ser  do  ajuda ole 
do  inspector,  é  pelo  supradito  §  3.°  commettida  ao  ins- 
pector ou  administrador.  Ha  pois  antinomia  entre  estes 
dous  citados  paragraphos,  sendo  que  por  mais  regular 
entendo  que  deve  ser  conservado  o  §7.°  do  art.  129, 
esiipprimido  o  dc  que  me  occnpo. 


XLIV. 


Art.  13S  §  7."  Por  coherencia  com  o  que  expuz  sob 
a  observação  11.»,  tratando  do  §  8."*  do  art,  30,  o  lan- 
çamento dos  impostos  internos  deve  caber  á  segunda 
secção,  e  não  a  esta. 


sr.tf.Âo  13." 


Doíi  nljkiacs  dc  descarga. 


XLV. 


Art.  UO  §  3."  Oraitlio-se  neste  paragrapho  a  men- 
ção da  qualidade  dos  volumes,  e  por  isso  nesta  obri- 
gação dos  officiaes  de  descarga  deve,  de  accordo  com 
o  art.  442,  dizer-se  o  seguinte :  «  §  3.°  Tomar  nota 
dos  volumes  que  se  descarregarem,  mencionando  suas 
qualidades,  marcas,  contramarcas  e  números,  etc.  » 
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SECÇÃO  11.' 

Dos  confemites  em  rjeral. 

XLVI. 

Ari.  142.  §  6.°  Como  na  phraseologia  fiscal  o  lermo 
—  impugnar—  tem  tomado  um  sentido  peculiar,  e  é 
o  que  llie  dão  os  arts.  560  e  373  a  57o  ,  empregaria 
antes  no  presente  paragrapho,  em  vez  desse  verbo 
um  outro  synonimo ,  ou  modificaria  um  pouco  a  sua 
redacção ;  por  exemplo  : 

§  6."  Indicar  os  preços  razoáveis  das  mercadorias 
sujeitas  a  direitos  ad  valorem  ,  quapdo  se  não  conforma- 
rem com  os  declarados  pelas  partes,  para  se  procQder 
segundo  as  disposições  relativas  ao  despacho  por  fac- 
tura: 

siicç.lo  17." 

Vos  fieis  dos  armazéns. 

XLVII . 

Art.  147.  §  8."  O  balanço  por  este  paragrapho  exi- 
gido dos  fieis  dos  armazéns  no  principio  de  cada  se- 
mestre importa  uma  exacta  copia  do  livro  a  seu  cargo. 
Ora,  attendendo  a  que  os  deveres  destes  empregados, 
se  pontualmente  cumpridos ,  não  lhes  darão  muita 
folga ;  parecendo-me  ao  mesmo  tempo  que  essas  copias 
semcstraes  frouxamente  poderão  auxiliar  a  fiscalisação, 
se  é  que  servirem  em  tão  largos  periodos  para  sobre 
ellas  fazer-se  obra,  a  qual  no  entretanto  se  não  deter- 
mina ou  declara  qual  seja ;  considerando  a  disposição 
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(lo  §  3."  do  art.  29,  e  tendo  mesmo  cm  conta  a  inhabili- 
dadc  calligraphica  da  maior  parte  destes  empregados, 
aos  quaes  o  regulamento  não  marca  as  indispensáveis 
habilitações,  entendo  melhor  dispensa-los  do  desem- 
penho deste  ónus  prejudicial  a  seus  outras  encargos ; 
o  que  não  obsta  a  que,  em  caso  de  necessidade,  se 
exija  um  balanço  de  qualquer  poriodo  sobre  que  se 
queira  por  esse  meio  proceder  a  algum  preciso  exame. 
Estabeleceria  sim  a  conferencia  dos  livros  dos  armazéns 
com  o  livro  mestre,  apenas  concluída  dcfmitivamentc 
a  descarga  de  qualquer  navio  e  a  escrituração  res- 
pectiva destes  dous  livros. 

Também  me  parece  que  não  deve  continuar  a  outra 
exigência  do  mesmq^§  8.°  de  «  uma-  relação  dos  vo- 
hiracs  ou  mercadorias  que  estiverem  nas  circumstan- 
cias  de  ser  arrematadas  por  consumo  » ;  por  isso  que, 
sendo  essa  relação  remettida  no  principio  de  cada 
semestre,  podem  no  entretanto  em  cada  mez  do  se- 
mestre anterior,  a  que  se  subentende  que  cila  correspon- 
de, ir-se  vencendo  os  prazos  marcados  para  que  fiquem 
as  mercadorias  armazenadas  sujeitas  a  consumo,  o  qual 
por  este  modo  não  teria  lugar  quando  taes  prazos  se 
vencessem,  como  determina  o  regulamento,  e  sim  pos- 
teriormente, depois  de  vencido  o  semestre  de  que  se 
exige  a  relação. 

iSesta  parte  parecião-me  bem  regaladas  as  dispo- 
sições dos  arts.  273,  282  e  283  do  regulamento  de  22  de 
Junho  de  '183G. 


SECÇÃO  IS." 


Do  guarda-mòr. 
xLvni. 


Art.  148.  A  respeito  da  intelligencia  que,  no  meu 
entender,  deveria  ter  tido  este  artigo,  reíiro-rae  ao  que 
oxpuz  sob  aobservarâo  42.^  E  quanto  á  matéria  do  seu 
§  5.°  reporto-me  á  observarão  i-.^  in  fine. 

Na  referencia  que  no  fim  do  §  !9  se  faz  ao  art.  421 
parece-me  ter  havido  equivoco  devendo  ser  o  art.  373. 

Muito  conviria,  repito-o,  assentar  as  raias  que  cla- 
ramente indicassem  até  onde  chega  a  acção  e  inspec- 
ção do  guarda-mór,  e  onde  começa  a  do  chefe  da  1 
secção.  Além  de  ficar  assim  mais  bem  regulado  o 
serviço,  evilar-se-hião  frequentes  conflictos  ou  col- 
lisões. 


SECÇ.iO  19.il 

Dos  commcmdcmtes  e  ofjiciacs  da  força  dos  guardas. 


XLlX. 


Art.  149.  Sobre  a  matéria  do  §  2.°  deste  artigo,  re- 
porto-me ao  que  opinei  acerca  do  art.  55  na  obser- 
vação 21.'* 
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siicçÃo  20.» 

Dij  porteiro  e  seu  ajiuUinle. 


Ari.  132.  O  actual  rcgulanionlo ,  bem  como  o  dc 
1830,  considerão  o  porteiro  da  alfandega  acima  da 
categoria  que  geralmente  tem  esta  classe  dc  emprega- 
dos em  todas  as  outras  repartiçcjcs  publicas,  .\ssim  é 
que  as  funcçõcs  que  lhe  são  incumbidas  pelos  §§  3.", 
4."  e  5.°,  e  mui  expressamente  pelo  art.  1.j3,  dão-Uie 
o  caracter  de  conferente. 

Acontece,  porém,  que  logo  na  alfandega  da  còrte, 
onde  parece  que  o  regulamento,  geral  e  uniforme  para 
todas  as  alfandegas  e  mesas  de  rendas  do  império,  de- 
veria ter  mais  completa  execução,  não  Icm  o  porteiro, 
por  força  de  circumstancias  locaes,  essa  interferência 
liscal  e  cumulativa  que  lhe  dá  o  regulamento.  Não  é 
pela  porta  principal  do  edifício  da  alfandega  da  còrte 
que  se  eíTcclua  a  sabida  das  mercadorias  despachadas; 
isso  se  opera  por  outras  porias  do  mesmo  edifício  para 
esse  fim  mais  adaptadas.  Não  tem  portanto  o  porteiro 
occasião  de  exercer  as  attribuições  dos  precitados  para- 
graphos.  Pela  mesma  disposição  material  do  edilicio 
não  lhe  será  fácil  desempenhar  os  encargos  do  §§  2  ° 
e  12.° 

Parece-me  inconveniente,  attenta  a  nossa  hierarchia 
administrativa,  dar  ao  porteiro  funcções  excêntricas  do 
seu  caracter  e  serviço  próprio,  que  podem  originar 
dissensões  sem  vantagem  para  a  fiscalisação,  de  di- 
reito sobejamente  resguardada  por  meio  da  dupla  con- 
ferencia dos  volumes.  Apenas,  por  excepção,  conser- 
varia a  doutrina  justificada  do  art.  133. 
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LI. 


Art.  lõo.  Parece-me  injusta  a  disposição  do  §  1.* 
deste]  artigo.  Para  que  crear  um  ajudante  do  porteiro 
senão  para  coadujuva-lo,  como  aliás  prescreve  o  §  2.°, 
e  para  substitui-lo  em  seus  impedimentos?  Porque 
em  lugar  tão  secundário  deixar  a  substituição  ao  ar- 
bitrio  do  inspector,  aliás  tão  cerceado  em  assumptos 


Art.  Ido.  O  regulamento  demora-se  com  demasiada 
minúcia  em  colligir  e  enumerar  as  diversas  funcções 
de  cada  uma  classe  de  empregados,  sem  que  todavia, 
neste  louvável  empenho,  pudesse  conseguir  acollecção 
completa  e  a  perfeita  discriminação  de  todas  e  cada 
uma  das  especiaes  incumbências  e  deveres  que  lhes  são 
impostos.  Assim  é  que  no  capitulo  das  altribuições  e 
deveres  dos  empregados  largamente  se  espraia  em  des- 
fiar um  por  um  esses  deveres  e  obrigações.  Nesta  parte 
o  regulamento  de  1 836  parece-me  ter  andado  mais  avi- 
sado ;  consignou  essas  altribuições  com  mais  comple- 
xidade ,  e ,  a  meu  ver ,  assignalou-as  assim  com  mais 
latitude. 

O  §  1.°  deste  artigo  incumbe  aos  continuos  e  cor- 
reios fazer  as  notificações ,  intimações  e  dilligencias 


mais  momentosos? 


qiio  lhes  forem  ordenadas  pelo  seu  chefe,  ele.  Tantas 
vezes  no  regulamcnlo  se  falia  cm  seu  chefe,  chefe  res- 
pectivo, ctc,  que  neste  caso  parece  indicar-se* como  tal 
ao  porteiro  (bem  como  logo  abaixo  no  art.  i '■)&);  c 
posto  que  em  verdade  seja  ellc  o  chefe  dos  continuos 
e  correios,  parccia-mc  que  não  convinha  baratear  tanto 
essa  denominação  até  estendô-la  a  este  empregado. 


TITULO  III. 


CAriTULO  II. 
SECÇÃO  1.» 

Das  capalazias. 

LIII. 


Art.  188.  Já  por  ontras  palavras  disse,  soccorrendo- 
mc  a  opinião  autorisada,  que  não  é  cousa  indiíTercnte 
cm  qualquer  trabalho  systematico  o  emprc}?o  dos 
termos,  e  na  redacção  das  leis  tem  clles  subida  in- 
fluencia em  sua  acção  executiva ;  cumpre  pois  que  sejão 
precisos,  e  exprimão  com  clareza  o  pensamento  do  legis- 
lador. Diz  este  artigo :  «  Todos  os  empregados  das  ca- 
patazias  são  immediatamente  subordinados  aorespectivo 
admi  nistrador,  que  os  poderá  despedir  quando  o  en- 
tender conveniente,  participando-o  logo  ao  inspector, 
ou  quando  por  este  lhe  fòr  ordenado.  » 
■  Ora,  quaes  sejão  os  empregados  das  capatazias  acaba 
de  o  dizer  o  art.  ISa,  marca-oa  tabeliã  n.°  1,  repete-o 


aíntla  o  art.  190,  e  faz  clara  allusão  o  art.  192.  O  de- 
mais pessoal  é  de  operários  e  serventes,  como  se  vê  dos 
arts.  183,  186  e  outros,  sendo  estes  os  indivíduos  que  o 
administador  das  capatazias  ou  o  em.preiteiro,  no  caso 
de  contractar-sc  esse  serviço,  podem  admitlir  e  demittir. 
Também  é  a  taes  indivíduos  que  sc  refere  o  §  58  do 
art.  126  quando  dá  aos  inspectores  o  direito  de 
«  despedir  os  operários  e  seroeiítes  das  capatazias.  » 

Como  pois  se  deve  entender  este  art.  188  na  ex- 
pressão «  todos  os  emgregados  das  capatazias  »,  desde 
que  os  sujeita  a  serem  despedidos  pelo  administrador 
quando  assim  o  entender  conveniente?  Comprehen- 
dem-se  ahi  os  seus  ajudantes  e  os  fieis  de  armazéns? 

Parece  intuitivo  que  não  é  aos  empregados,  propria- 
mente laes ,  que  se  refere  a  referida  expressão,  mas 
exclusivamente  aos  operários  e  serventes,  por  serem  estes 
os  únicos  indivíduos  do  serviço  das  capatazias  que  o 
seu  administsador,  ou  o  Inspector,  podem  despedir. 

Em  tal  caso  a  linguagem  usada,  quer  no  §  3.°  do 
art.  131,  onde  diz  e  mais  empregados;  quer  no  OlTÍ.  187 
ultimo  período,  onde,  referindo-se  a  mandador  ou 
conferente  das  capatazias ,  diz :  perceberão  taes  em- 
pregados; quer  finalmente  neste  art.  188,  nas  palavras: 
todos  os  empregados  das  capatazias,  deve,  por  incor- 
recta e  inadequada,  ser  substituída  pela  que  deriva  do 
espirito  do  regulamento ;  isto  é,  pelas  expressões  ope- 
rários e  serventes. 

LlV. 

Art.  191.  Ainda  pela  mesma  razão  de  coherencla  e 
propriedade  de  linguagem  precisa ,  chamaria  unica- 
mente folha  de  descarga,  ao  que  este  artigo  denomina 
folha  ou  roí  de  descarga,  os  arts.  140  e  147  listas  de 
descarga,  e  os  arts.  442  e  477  relações  de  descarga. 
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CAPITULO  m. 

Da  declaração  do  conteúdo  dos  volumes  e  mercadorias 
ENTRADAS  pura  OS  aniiazeus  da  alfandcfju,  ou  mesa 
de  renda. 

LV. 

Art.  210.  Começarei  por  observar  que  o  titulo  dado 
;i  cslc  capitulo  não  comprehendc  cm  toda  a  sua  la- 
titude a  maioria  que  se  contém  nos  seus  artigos,  por 
isso  que  só  se  refere  á  declaração  do  conteúdo  dos 
volumes  c  mercadorias  entradas  para  os  armazéns  da 
alfandega  ou  mesa  de  renda,  ao  passo  que  a  exigência 
prcscripta  pelos  arts.  210  a  213  abrange  tanto  as  merca- 
dorias entradas  para  tacs  armazéns,  como  quaesquer 
outras  que  deixem  de  entrar  para  cllcs,  por  serem 
despachadas  a  bordo  ou  sobre  agua. 

Faço  este  reparo,  aliás  de  pouca  importância,  porque 
vi  tirar  de  scmelliante  engano  argumento  para  dar  uma 
intelligencia  restrictiva  á  doutrina  do  presente  capitulo. 

Obriga  este  artigo  ao  dono  ou  consignatário  das 
mercadorias  importadas,  e  na  sua  falta  ao  capitão 
ou  mestre  da  embarcarão  que  as  transportar,  a  apre- 
sentar dentro  do  prazo  de  doze  dias  da  entrada  do 
navio  <í  uma  declaração  da  qualidade  e  quantidade 
das  mercadorias  que  espera  receber,  nome  do  navio 
e  do  seu  capitão,  marca  e  numero  dos  volumes,  c 
igualmente  o  seu  valor,  no  caso  cm  que  as  merca- 
dorias estejão  sujeitas  a  despacho  por  factura.  » 

O  systenia  das  declarações  adoptado  em  diversas 
alfandegas  estrangeiras  constiluc  e  regula  o  processo 
dos  despachos  das  mercadorias  para  qualquer  fim 
importadas  definitiva  ou  provisoriamente  nos  res- 
pectivos paizes;  bem  como  o  das  exportadas,  reexpor- 
tadas, ou  navegadas  por  cabotagem.  E'  um  systema 
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judicioso  e  de  boa  fiscalisação,  masque,  uma  vez  des- 
naturado 6  mal  enxertado  em  um  outro  a  que  se  não 
adapta,  traz  antes  estorvos  do  que  facilidades. 

Nos  paizes  a  que  me  tenho  referido  (França,  Bélgica, 
Inglaterra  e  Estados-llnidos)  é  sobre  essas  declarações, 
nunca  dispensadas,  que  assenta  exclusivamente  a  con- 
ferencia das  mercadorias  importadas,  exportadas,  etc, 
e  o  calculo  e  pagamento  de  seus  respectivos  direitos, 
sem  dependência  das  notas  em  triplicado,  que  entre  nós 
são  o  elemento  do  processo  dos  despachos,  em  vista 
das  quaes  se  procede  á  conferencia  das  mercadorias, 
e  ao  lançamento,  calculo  e  percepção  dos  correspon- 
dentes direitos.  São,  pois,  methodos  diversos  que 
repousão  em  diversa  base. 

Verdade  é  que  Portugal,  de  quem  copiamos  este 
amalgama,  exige,  além  das  declarações,  quatro  notas 
de  despacho;  cumpre  porém  confessar  que  pratica- 
mente nenhuma  vantagem  fiscal  se  tem  colhido  entre 
nós  da  mixtào  destes  dous  methodos,  máo  plagio  do 
systema  portuguez,  ao  passo  que  avoluma  o  ex- 
pediente das  alfandegas,  grava  as  partes  de  impres- 
tável ónus,,  e  as  expõe  a  repetidas  multas. 

Demais,  desde  que  pelo  art.  213  se  dispensão  as 
declarações,  uma  vez  que  se  despachem  as  merca- 
dorias importadas  dentro  dos  prazos  do  art.  210,  o 
que  muitas  vezes  se  dá,  prejudica-se  a  inteireza  do 
systema,  e  contrarião-se  os  seus  fms,  que  são:  saber 
a  alfandega,  sob  declaração  do  próprio  interessado, 
quaes  as  mercaderias  importadas,  por  cuja  grande 
parte  lhe  é  ella  responsável,  visto  como  as  recebe; 
ter  nessa  declaração  uma  garantia  e  base  da  percepção 
dos  direitos,  e  um  documento  sobre  que  assente  ao 
mesmo  tempo  a  responsabilidade  do  contribuinte  para 
com  o  fisco,  e  a  do  seu  agente  no  exame  e  confe- 
rencia das  mercadorias  postas  em  despacho ;  verificar 
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emfim,  por  meio  de  lai  declaração  a  exactidão  o 
conformidade  dos  volumes  constantes  do  respectivo 
manifesto. 

Finalmente,  e  sobretudo,  depois  que  o  thesouro  em 
varias  ordens  tem  firmado  a  doutrina  de  que,  dada 
diíTerença  entre  a  declararão  e  a  nota  para  despaclio, 
prevaleça  o  que  nesta  ultima  fòr  declarado,  destruído 
ficou  qualquer  mérito  que  ainda  se  pudesse  conceder 
a  este  system;\  niixlo:  foi  isso  a  sua  completa  con- 
dcmnação. 

Não  contesto  a  proficiência  de  semelhante  raethodo; 
aceita-lo-liia  mesmo  sem  repugnância,  mas  em  sua 
integridade,  com  a  aflinidade  e  relações  que  guarda 
com  as  demais  operações  fiscaes  das  alfandegas  onde 
elle  funcciona  regularmente.  Do  modo, porém,  porque 
está  adoptado  no  regulamento  é  uma  rodagem  excres- 
cente  e  cmpccivano  nosso  mecanismo  fiscal,  e  de  que 
cumpre  desemharaça-lo. 

!Sem  se  justifica  com  o  préstimo  que  recentemente 
lenho  ouvido  attribuir-se-lhe,  de  impedir  que  os 
despachantes,  de  conta  própria,  e  em  nome  do  com- 
merciantc  para  quem  despachão  (o  qual  sem  as  de- 
clarações ficaria  ignorando  as  mercadorias  que  o  seu 
prcposto  põe  a  despacho),  defraudem  o  fisco  e  o 
mesmo  commcrciante ;  porquanto,  não  é  isso  de  crer 
a  respeito  deste,  visto  que  pela  existência  da  sua 
assignatura  nas  notas  de  despacho,  conforme  o  pre- 
ceito do  §  1°  do  art.  544-  (vide  observação  118.°,)  tem 
elle  plena  sciencia  dos  volumes  e  seu  conteúdo,  que 
se  vão  de  sua  conta  despachando. 

Tratando  agora  da  condição  imposta  ao  capitão  ou 
mestre  do  navio  de  apresentar  elle  a  mencionada 
declaração,  na  falta  do  dono  ou  consignatário  das 
mercadorias,  observarei  que,  posta  assim  como  uma 
obrigação,  c  não  como  concessão,  torna  o  capitão  ou 
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meslrc  soUddrio  com  o  dono  ou  consignalario  das 
raei'cadorias,  c  portanto  responsável  muitas  vezes  por 
faltas  só  a  estes  imputáveis.  Que  em  casos  especiaes, 
em  que  o  capitão  seja  o  próprio  dono  das  merca- 
dorias, ou  represente  o  carregador,  sc"  lhe  faculte  apre- 
sentar a  declaração,  é  por  certo  razoável;  mas  a  re- 
dacção do  artigo  exprime  dever  e  não  faculdade,  o 
que,  além  de  tudo,  implica  com  a  doutrina  do  art.  436, 
quando  diz  que  os  capitães  não  respondem  pelo  con- 
teúdo dos  volumes  que  trouxerem. 

A  matéria  do  §  único  do  art.  21 1  está  melhor  con- 
signada na  2.^  parte  do  §  2."  do  art.  54o  ;  a  do  art.  212 
poder-se-hia  expressamente  inserir  no  art.  537,  que 
a  este  se  refere. 

A  subsistir  a  exigência  de  notas  no  processo  dos 
despachos  (e  eu  não  as  dispensaria),  preenchem  ellas, 
até  certo  ponto,  o  préstimo  das  declarações,  as  quaes, 
pela  sua  heterogeneidade  com  o  actual  systema,  devem 
ser  nesse  caso  supprimidas.  E  porque  não  seja  costume 
despachar  logo  todas  as  mercadorias  importadas,  fi- 
cando assim  a  alfandega  sem  perfeito  conhecimento 
dessa  parte,  do  carregamento  cujo  despacho  se  demora, 
poder-se-hia  remediar  este  inconveniente  com  uma 
medida  que  conciliaria  a  vantagem  das  declarações 
com  o  systema  dos  despachos.  Esta  medida  consistiria 
em  exigir  que  aos  manifestos  das  mercadorias  impor- 
tadas de  paizes  estrangeiros  viesse  annexa  uma  via 
authentica  das  facturas  de  taes  mercadorias,  idêntica 
á  que  fosse  enviada  aos  respectivos  donos  ou  consig- 
natários, os  quaes,  dentro  de  um  prazo  que  se  mar- 
casse, deverião  pôr  nessas  facturas  o  seu  «  conforme  », 
ou  fazer-lhes  quaesquer  alterações,  e  as  denuncias  que 
entendessem  necessárias,  impondo-se  aos  refractários 
uma  sancção  penal  de  5^  a  200íí,  augmentada  de 
por  cada  dia  ulil  excedente  do  prazo  marcado  que  se 


demorasse  a  parle  cm  pòr  o  dito — conforme — na  re- 
ferida factura. 

No  caso  dc  não  virem  os  manifestos  acompanhados 
das  mencionadas  facturas,  impòr-se-hia  ao  capitão 
uma  muita  de  •),<>'  a  100^'  por  cada  uma  das  que  fal- 
tassem, devendo  então  o  dono  ou  consignatário  das 
correspondentes  mercadorias,  sob  igual  multa,  não  o 
fiizendo,  apresentar  uma  via  da  factura  ou  facturas 
deficientes  por  elic  authcnticada,  para  annexar-sc  ao 
manifesto  como  as  demais. 

Não  apparccendo  dono  ou  consignatário  das  mer- 
cadorias a  que  faltassem  as  competentes  facturas,  deve- 
rião  nesse  caso  os  respectivos  volumes  ser  abertos 
cx-oIJicio,  em  presença,  seja  do  capitão  do  navio  que 
os  transportasse,  seja  dc  um  preposto  do  seu  cônsul, 
ou  de  dous  negociantes  da  nacionalidade  da  proce- 
dência das  referidas  mercadorias,  e  na  falta  destes, 
de  quaesqucr  outros  negociantes,  e  alii,  por  dous 
conferentes  nomeados  pelo  inspector  da  alfandega 
examinadas  as  mercadorias  contidas  nos  ditos  volumes, 
organisando-sc  delias  uma  factura,  que  seria  escrita 
após  um  termo  que  deste  acto  se  lavrasse,  assignado 
por  todos  os  supraditos  indivíduos  que  nelle  inter- 
viessem, e  rubricado  pelo  referido  inspector;  anno- 
xando-a  depois  ao  manifesto,  e  impondo-sc  .  neste 
caso  sobre  taes  mercadorias  uma  multa  proporcionada 
ao  seu  valor,  de  5^'  a  200;^'. 

Deste  modo  pcrsuado-mc  que  a  alfandega  conse- 
guiria, por  meio  fácil  e  regular,  possuir  declarações 
aulhcnticas  c  detalhadas  de  todas  as  mercadorias  impor- 
tadas, para  quacsípicr  fins  que  pudesse  tornar  util  a 
sua  existência. 

Em  compensação  'podia-se,  sem  inconveniente,  dis- 
pensar a  entrega  na  alfandega  de  uma  das  vias  do 
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manifesto,  deixando  que  das  duas,  ora  exigidas,  ficasse 
uma  em  poder  do  capitão,  o  que  lhe  pouparia  o  tra- 
balho da  copia  que  carece  ter  para  seu  governo.  (Vide 
observação  86Mn  fine). 

A'  vista,  pois,  da  maneira  por  que  estão  as  decla- 
rações entresachadas  no  regulamento,  e  em  presença 
do  resultado  pratico  que  delias  se  tem  colhido,  con- 
cluo pela  absoluta  revogação  do  cap.  3.°  do  tit.  3.°; 
isto  é,  dos  arts.  210  a  213. 


CAPITULO  IV. 


LVI. 


Dos  entrepostos. 


Art.  214.  O  cap.  í.°  do  referido  tit.  3.°,  relativo 
aos  entrepostos,  carece,  a  meu  ver,  ser  attentamente 
reconsiderado  em  ordem  a  regular  e  systematisar  estes 
estabelecimentos  de  um  modo  mais  intelligivel  e  ac- 
commodado  aos  usos  e  conveniências  do  nosso  com- 
ínercio,  e  aos  nossos  existentes  meios  materiaes  para 
a  descarga  dos  géneros  depositados  nesses  entrepostos, 
e  destinados  a  ser  ulteriormente  quer  exportados  ou  re- 
exportados para  dentro  ou  fóra  do  paiz,  quer  despacha- 
dos para  o  seu  consumo. 

O  estabelecimento  dos  entrepostos  não  é  mais  do 
que  o  aperfeiçoamento  judicioso  áos  portos-fmncos,  que 
o  génio  esclarecido  de  Colbert  iniciou  na  França  de 
1664,  mas  que  cora  elle  desappareceu,  até  que  em  1803 
Napoleão  restaurou  esse  regimen  derogado. 


Pelo  mesmo  ttíinpo  intnxliizia-o  a  Inglalerra  nus 
seus  portos,  e  mais  tarde  a  França  completava  o  sys- 
tema  de  entreposto  e  transito  pelas  duas  leis  de  9  e 
27  de  Fevereiro  de  1832,  ao  passo  (pic  no  anno  se- 
guinte roformava-o  a  Inglaterra  pelo  aclo  3  c  4  de  Gui- 
lherme IV. 

No  primeiro  destes  paizcs,  por  sua  posirão  geogra- 
idiica  encravada  no  meio,  e  cm  contacto  de  tantos  Es- 
tados europros,  o  entreposto  c  o  transito  tem  tomado 
vastas  proporções,  e  bonificado,  pola  idéa  liberal  que 
semcllianie  regimen  encerni,  suas  relações  c  seus  in- 
teresses commerciaes. 

No  segundo,  pela  magniludí^  a  qne  allingem  alli 
Iodas  as  emprezas,  sempre  que  se  trata  do  melhora- 
mentos de  reconhecida  conveniência,  e  pelos  poderosos 
recursos  pecuniários  de  que  dispõe,  o  systcma  de  en- 
trepostos (  Wharehoiising  system  )  tem-se  colossalmente 
desenvolvido,  c  proporcionado  a  este  grande  empório 
do  mundo  commcrcial  inapreciáveis  c  extensas  van- 
tagens e  facilidades,  a  par  de  avidlado  rendimento. 

A  principio  as  mercadorias,  apenas  importadas,  efão 
logo  despachadas,  pagando-se  de  todo  o  carregamento 
os  respectivos  direitos  de  consumo,  os  quaes,  quando 
altos,  exigião  pesados  desembolsos.  Semelhante  sys- 
tema  vexatório  c  prejudicial  ao  commercio,  obrigando-o 
a  satisfazer  integralmente  os  direitos  de  mercadorias-, 
para  que  nem  sempre  tinhão  destino  seguro,  tornando 
impraticável  as  reexportações  pelo  preço  exagerado 
por  que  nesse  caso  ficarião  ellas,  fazia  com  que  os 
donos  ou  consignatários  as  vendessem  logo  á  chegada 
por  preços  ás  vezes  desfavoráveis,  a  fim  de  evitar  o 
pagamento  dos  direitos,  e  o  maior  empate  que  lhes 
trazia  a  espera  de  melhor  mercado.  O  commercio  de  im- 
portação ficava  assim  monopolisado  nas  mãos  dos  ricos ; 
os  supprimentos  rcslringião-se  ás  exigências  do  imme- 
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dialo  consumo  iníerno  ;  não  cxislião  em  deposito  pro- 
ductos  estranhos,  a  fim  de  poderem  prover  qualquer 
carregamento  que  por  ventura  se  tornasse  necessário 
fazer  para  qualquer  porto  nacional  ou  estrangeiro; 
o  circulo  das  transacções  commerciaes  era  acanhado : 
a  lei  onerando-as  não  lhes  deixava  como  expandi- 
rem-se. 

Tão  ponderosos  inconvenientes  determinárão  a  crea- 
ção  dos  entrepostos  em  beneficio  do  commercio,  es- 
tabelecendo-se  armazéns  sob  a  guarda  do  fisco  e  do 
mesmo  commercio,  onde  pudesse  este  depositar  quaes- 
quer  mercadorias  que  importasse,  e  ahi  por  largo 
tempo  conserva-las  ( um,  tres,  e  algumas  vezes  cinco 
annos),  beneficiando-as  e  acondicionando-as  melhor  até 
que  as  reexportasse  para  o  exterior,  ou  as  transpor- 
tasse para  outro  ponto  do  paiz,  sem  pagamento  de 
dii-eitos,  ou  as  fosse  despachando  para  consumo,  no 
todo  ou  em  porções,  satisfazendo  então  os  respectivos 
direitos  das  quantidades  que  assim  fosse  retirando 
destes  armazéns.  Eis  o  que  são  os  entrepostos. 

Estas  facilidades  dadas  ao  commercio  imprimirão 
uma  nova  phase  ás  suas  transacções,  que  podérão 
alargar-se  immensamente,  creando  verdadeiros  em- 
pórios naquelles  portos,  cujas  condições  geographicas, 
industriaes  e  commerciaes  a  isso  se  preslavão 

As  disposições  relativas  ao  regimen  dos  entrepostos 
nos  referidos  dous  paizes,  algumas  das  quaes  o  actual 
regulamento  adoptou  no  presente  capitulo,  são  extensas, 
nomeadamente  em  França,  onde  os  regulamentos  cos- 
tumão  ser  sobremodo  minuciosos  í*). 


(*)  A  Bélgica  cuja  legislação  é  em  graiitlo  parte  modelada  pela  franccza. 
tem  lambem,  quer  nas  leis  de  2fi  dc  Agosto  de  1852,  e  de  'i  de  Março  de 
1840,  quer  no  regulamento  de  7  dc  Julho  de  18i7,  para  execução  desta 
ultima,  evtensa  e  miudamente  regiiLido  o  estabelecimento  e  serviço  dos 
entrepostos,  mas  em  analogia  com  o  systema  franrez.  Foi  essa  a  nnrma  do 
regnlamenlo. 

50. 


Já  se  \è,  poi^,  que  os  entrepostos  propriamente  ditos 
não  são  só  «  os  armazéns,  trapiches  ou  edifícios  espe- 
ciaes  destinados  para  deposito  de  mercadorias  impor- 
tadas com  destino  a  porto  ou  território  estrangeiro  », 
como  os  defmio  o  art.  244  do  actual  regulamento ; 
defmição  que  não  só  está  prejudicada  pelo  despacho 
para  consumo  que  suppõem  osarts.  229  §  3.°,  243  §  I 
250  n."  2  e  5)1  8  8.",  como  mesmo  acha-se  em  con- 
tradicção  com  a  doutrina  logo  adiante  consagrada  em 
subsequentes  artigos,  que  crião  entrepostos  especiaes 
para  mercadorias,  que  nem  sempre  tem  este  peculiar 
destino  ,  sendo  que  para  a  pólvora,  munições  e  ar- 
mamento de  guerra  haverá  entreposto  publico  (  §  único 
do  art.  231  ) ;  para  as  mercadorias  inflamniaveis  e  seme- 
lhantes ,  entreposto  publico  ou  particular  (art  232) , 
e  para  os  géneros  de  producção  ou  manufactura  na- 
cional, sujeitos  a  direitos  ou  impostos,  ou  á  fiscalisação, 
entrepostos  públicos  ou  particulares  (art.  233).  Ora, 
estes  entrepostos,  sobretudo  o  ultimo,  não  são  por 
certo  da  natureza  daquelles  que  se  achão  definidos  no 
citado  art.  2li,  c  bem  assim  nos  arts.  213  c  217. 

Postas  porém  de  parte  estas  anomalias,  v6-sc  que  o  re- 
gulamento, estabelecendo  certos  depósitos  sob  a  deno- 
minação de  «  entrepostos  »,  deu-lhes  um  caracter  e 
funcções  restrictas,  considerando-os  tão  sómente«  ar- 
mazéns exclusivamente  destinados  á  guarda  e  deposito 
de  mercadorias  expressamente  importadas  com  destino 
a  porto  ou  território  estrangeiro  »  (  referidos  arts.  214, 
215  e  217  ).  Esta  intenção  torna-se  bem  evidente  á  vista 
dos  requisitos  que  deve  ter  qualquer  mercadoria  para 
reputar-se  destinada  a  entreposto,  e  ser  ahi  recebida 
em  deposito ;  sendo  para  isso  de  mister  que  o  mani- 
festo da  embarcação  que  a  transportar  faca  expressa 
declaração  desse  destino,  e  da  sua  qualidade,  quan- 
tidade, numero,  medida  ou  peso,  e  da  qualidade  quan- 


lidade,  numero,  marca  e  contramarca  do  volume  em 
que  vier  ella  acondicionado  ;  que  esta  declaração  seja 
ratificada  pelo  dono  ou  consignatário  da  mercadoria 
dentro  de  dez  dias,  e  que  se  garantão  todas  e  quaesquer 
despezas  a  que  forem  obrigadas  taes  mercadorias,  ou 
que  com  ellas  se  fizer  (  art.  229  §§  4.°,  ã.°  e  3.» ). 

Revela-se  ainda  claramente  essa  intenção  não  só  da 
doutrina  do  art.  282,  que  mui  expressamente  distin- 
gue dos  entrepostos  os  armazéns,  trapiches  e  depósitos 
alfandegados,  quando  trata  do  modo  de  conceder-se 
autorisação  para  a  sua  abertura ;  posto  lhes  applique 
as  mesmas  regras,  como  da  do  art.  283,  que  faz  ex- 
tensivas a  estes  estabelecimentos,  conforme  seu  destino, 
todas,  ou  quasi  todas  as  disposições  relativas  ao  re- 
gimen dos  entrepostos  particulares. 

Torna-se  emfim  incontestável  essa  intenção  era  pre- 
sença das  instrucções  do  1."  de  Outubro  de  1860,  ex- 
pedidas para  a  boa  execução  do  regulamento,  as  quaes 
no  art.  7.°  mandão  que  «  com  a  maior  brevidade  se 
estabeleção  entrepostos  públicos  nas  alfandegas  da  corte 
e  do  Pará.  » 

A'  vista,  pois,  da  definição  e  regras  dos  citados  artigos, 
é  manifesto  que  sempre  que  as  mercadorias  não  forem 
importadas  nas  prescriptas  condições  do  art.  229  não 
podem  ser  admitlidas  nos  depósitos  denominados  entre- 
postos (  com  a  única  excepção  de  que  trata  o  ai't.  233)  ;■ 
dos  quaes,  conseguinlemente,  ficão  excluídas  as  mer- 
cadorias estrangeiras  importadas  para  consumo  do  paiz, 
e  destas  as  que  forem  reexportadas,  quer  de  uns  para 
outros  portos  internos,  quer  mesmo  para  o  exterior; 
ficando  igualmente  excluídos  os  géneros  nacionaes  im- 
portados de  uns  em  outros  portos  internos  ou  expor- 
tados para  o  estrangeiro. 

Este  caracter  e  funcções  restrictas  e  distinctas  que 
para  os  entrepostos  derivão  do«;  referidos  art«.  214. 


e  i!  17,  desliaundo-os  exclusivdinculc  u  deposito  das 
mercadorias  —  que  só  enlrão  para  tornar  a  sahir  do 
pai?  — ,  teve  um  flm  muilo  positivo  e  especial,  e  foi  ellc 
o  de  não  permittir-se  a  creação  destes  estabelecimentos 
senão  em  dous  únicos  portos  do  Império,  o  da  côrlc 
e  o  do  Pará,  os  quaes,  segundo  o  art.  320,  torão  creados 
«  portos  dc  entreposto  e  transito  »;  e  ainda  assim  destes 
sómeute  o  primeiro  pode  servir  para  todas  as  merca- 
dorias que  se  destinarem  a  iiuaesquer  portos,  ficando 
o  segundo  unicamente  para  as  que  se  destinarem  aos 
portos  dos  Estados  ribeirinhos  com  quem  tivermos  para 
isso  couvenrões.  (  Em  tal  caso  porque  excluir  o  Rio 
Grande  do  Sul  e  Malo-Orosso  ? ) 

A  creação,  portanto,  de  entrepostos  assim  denomi- 
nados pelo  regulamento,  quer  públicos  ou  particulares, 
ficou  vedada  cm  todos  os  demais  portos  do  Império, 
onde  somente  é  pcrraittida  a  abertura  de  armazéns, 
trapiches  e  depósitos  alfandegados,  aos  quaes,  no  en- 
tretanto, se  fizerão  extensivas,  no  todo  ou  em  parte, 
as  disposições  relativas  ao  regimen  dos  entrepostos  par- 
ticulares (  arls.  282  e  283  ). 

Consideradas  porém  estas  disposições  e  todas  as  de- 
mais outras  consignadas  no  capitulo  dos  entrepostos  ; 
attendendo  aos  pontos  de  exclusão  que  ellas  assignalào 
entre  entrepostos,  armazéns  e  trapiches  alfandegados, 
e  buscando  por  outro  lado  a  correlação  e  aflinidade 
que,  mesmo  segundo  o  regulamento,  existem  entre  estes 
estabelecimentos,  depara-se  com  alguma  cousa  de  obs- 
curo e  inextricável,  que  revela  desharmonia  e  confusão 
no  systema  adoptado,  o  que  tem  trazido  duvidas  e  vexa- 
mes, que  convém  remover,  pondo  em  sua  verdadeira 
luz  assumpto  tão  enimararUiado. 

Restrictos,  pois,  entre  nós  os  entrepostos  a  um  lim 
especial  e  único,  para  nesse  caracter  exclusivo  crcarem- 
se  no  Império  tão  somente  dous  portos  de  entreposto 
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e  transito,  iião  se  permittiudo  nos  demais  senão  a  aber- 
tura e  existência  de  armazéns ,  trapiches  e  depósitos 
alfandegados,  parecia  que  ficava  assim  bem  firmada  a 
intencionaldilTerença  entre  os  ditos  entrepostos  e  est' ou- 
tros estabelecimentos.  A  doutrina  porém  do  citado  art. 
283  (  e  mesmo  a  do  art.  282  na  parte  em  que  faz  appli- 
cação  do  §  2."  do  art.  217  )  tornando  extensivas  a  estes 
últimos,  quando  exclusivamente  destinados  para  merca- 
dorias estrangeiras  que  não  tenhão  pago  direitos  de 
consumo,  todas  as  dis})osições  relativas  ao  regimen  dos 
entrepostos  parliculares,  destruio  ipso  facto  essa  dis- 
tincção  e  o  fim  exclusivo  dos  entrepostos ,  taes  qua«s 
os  creou  o  regulamento ;  visto  como  podem  também  os 
armazéns  e  trapiches  alfandegados  existentes  em  todos  os 
portos  habilitados  ser  «  destinados  e  exclusivamente 
applicados  para  deposito  de  mercadorias  expressamente 
importadas  com  destino  a  porto  ou  ten-itorio  estran- 
geiro, »  na  fórma  dos  arls.  21 4  e  217. 

Então  qual  o  objecto  da  selecção  e  da  exclusiva  crea- 
ção  de  taes  entrepostos  unicamente  nos  dous  portos  do 
Rio  de  Janeiro  e  do  Pará,  se  apenas  com  diverso  nome 
as  funcções  dos  referidos  armazéns  alfandegados  em 
todos  os  portos  do  Império  ficão  sendo  em  tudo  idên- 
ticas e  iguaes  ás  daquelles  exclusivos  estabelecimen- 
tos '?  Parece-me  isto  uma  notável  contradicção. 

Por  outro  lado,  se  os  entrepostos  só  são  destinados 
para  o  deposito  das  mercadorias  expressamente  im- 
portadas com  destino  a  porto  ou  território  estrangeiro 
(arts.  214,  217  e  229);  se  conforme  o  preceito  do 
art.  226  «  não  poderáõ  servir  para  embarques,  desem-r 
barques  e  passagens  de  mercadorias  que  não  sejão  des- 
tinadas a  seu  deposito,  ou  estiverem  nelles  depositadas, 
m  fórma  dos  artigos  antecedentes  » ,  como  é  que,  des^ 
naturando-lhe  o  regulamento  o  fim  expressamente  es- 
pecialisado  e  único  eora  que  os  cria,  deixa ( judiciosa 
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tuas  iucohereulemeute )  que  as  mercadorias  uellcs  de- 
positadas com  esse  peculiar  destino  sejão  dahi  desviadas 
para  o  consumo  do  paiz  ?  (  Arts.  229  §  3.° ,  243  §  4  .■> , 
250  n.''  2  e  511  §  8.»  ) 

Como  é  ainda  que,  desattendendo  a  esse  caracter  c 
destino  exclusivo,  admilte  o  regulamento  nos  entrepos- 
tos, embora  por  excepção,  ao  que  parece,  a  aguardente, 
e  todos  os  liquidos  alcoliolicos  em  cascos,  qualquer  que 
seja  a  sua  origem,  procedência  ou  destino  ?(  Art.  231 
n.»  2.  ) 

Como  é,  repito,  que  attento  esse  exclusivo  ccraclcr 
dado  pelo  regulamento  aos  entrepostos,  crião-se  no  en- 
tretanto entrepostos  para  pólvora,  munições  e  arma- 
mento de  guerra ;  para  mercadorias  inllammaveis  e  se- 
melhantes, e  para  os  géneros  nacionaes  ?  (Art.  231 ,  § 
único,  232  e  233. )  Será  sómente  para  quando  os  citados 
productos  forem  importados  com  destino  a  porto  ou 
território  estrangeiro,  conforme  a  regra  do  art.  214? 
Não  parece,  porém,  ser  essa  a  intenção  do  regulamento ; 
mas  unicamente  crear  um  deposito  separado  para  as 
primeiras  classes  dos  referidos  productos  pelos  diver- 
sos riscos  que  lhes  são  inhercntes.  Não  parece,  também ; 
porque  sendo  os  entrepostos  assemelhados  a  território 
estrangeiro  (art.  215  §  único, )  não  é  de  crer  que  se  pre- 
tendesse dar  este  caracter  aos  que  para  os  géneros  na- 
cionaes permitte  o  art.  253;  visto  que  obrigaria  taes  gé- 
neros ás  taxas  dos  direitos  de  importação  quando  por 
ventura,  cm  vez  de  serem  exportados  para  o  exterior, 
fossem  despachados  para  o  consumo  do  paiz,  intenção 
que,  por  absurda,  torna-se  inadmissível. 

Comoé,  finalmente,  que  só  podendo  haver  entrepos- 
tos nos  dous  únicos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  Pará 
(  art  330  ),  depara-se  a  cada  passo  no  capitulo  de  que 
estou  tratando  com  disposições  que,  sendo  exclusiva- 
mente relativas  ao  regimen  especial  destes  estabeleci- 


mentos,  e  nos  quaes  só  podem  por  conseguinte  ter  com- 
petência os  inspectores  das  alfandegas  desses  dous  úni- 
cos portos  em  que  são  elles  permittidos,  comprehendem 
no  entretanto,  indevidamente,  os  administradores  das 
mesas  de  rendas,  entidades  estas  que  só  existem  nos 
portos  menos  importantes,  onde  não  ha  alfandegas, 
nem  entrepostos  ? 

Osarts.  221,  223,  224,  225,234,  236,  242,  243,  244, 
246,  254,  259,  269  e  274  envolvem  incoherentemente  os 
referidos  administradores  das  mesas  de  rendas,  e  dão- 
Ihes  jurisdicção  em  actos  que  são  exclusivamente  refe- 
rentes aos  entrepostos,  eregulão  o  seu  regimen  especial. 

Nem  se  diga  que  talvez  fosse  isso  devido  á  doutrina 
que  o  art.  283  veio  depois  estabelecer,  de  tornar  todas 
as  disposições  relativas  aos  entrepostos  extensivas  a 
certos  armazéns  alfandegados,  os  quaes  podem  existir 
nos  portos  em  que  só  hajão  mesas  de  rendas ;  porquanto, 
para  que  se  firmasse,  como  se  firmou,  a  doutrina  desse 
artigo,  não  era  preciso,  nem  mesmo  curial,  que  ao 
tratar-se  exclusivamente  do  regimen  dos  entrepostos, 
como  o  fez  o  capitulo  em  questão,  se  lhe  introduzisse 
incongruentemente  uma  entidade  estranha,  quando 
bastava  (  e  era  esse  o  meio  regular  de  conseguir-se  ple- 
namente o  fim  da  disposição  do  art.  283 )  consigna-lo  do 
modo  porque  se  acha  elle  ahi  redigido.  Afigura-se-me 
tudo  isto  outras  tantas  contradicções. 

A'  vista  pois  de  quanto  fica  exposto,  parece  poder-se 
concluir  que  o  regulamento,  restringindo  o  serviço  e 
destino  dos  entrepostos,  taes  como  os  considerão  ge- 
ralmente os  paizes  em  que  elles  existem,  ao  deposito 
exclusivo  das  mercadorias  de  transito  ( 1 ),  para  só  os 


(1)  Este  termo  nJo  dcBne  completanieute  a  espécie  sujeita ;  mas  foi  ad- 
mittido  para  exprimir  o  commercio  dc  reesportaçao  e  de  traaspurte  do  ex- 
terior para  o  exterior,  por  intermédio  do  paiz.  (Vide  obs.  J49,) 


permiltir  em  dous  únicos  porlos  do  Império,  firmou, 
pHma  facic,  uma  diíTcrnnça  essencial  entro  os  estabe- 
lecimentos assim  denominados  nesses  paizes,  e  os  de 
igual  denominaçiio  no  Brasil ;  e  isto  no  intuito  de  pcr- 
mitlir  unicamente  nos  dous  portos  do  Rio  de  Janeiro 
o  do  Pará  o  referidp  commercio  de  transito  ;  isto  6,  no 
primeiro  com  a  amplitude  que  elle  existe  nos  supra- 
dilos  paizes  a  que  tenho  alludido,  e  no  segundo,  com 
limitação  sómcnte  aos  Estados  ribeirinhos  do  Amazonas 
e  seus  confluenlos. 

Esse  commercio,  porém,  que  foi  um  dos  principaes 
fins  que  se  teve  cm  mira  ao  crear  os  entrepostos  ouro- 
pôos  ;  mas  sem  excluir,  antes  servindo  também  ao  com- 
mercio interno  c  ao  consumo  do  paiz,  já  talvez  sem  o 
pretender,  havia  sido  iniciado  pelo  regulamento  do 
1836  e  anteriores,  com  a  creaçáo  dos  nossos  trapiches 
alfandegados  ;  posto  que,  em  verdade,  de  um  modo 
incompleto,  e  com  a  pêa  dos  direitos  de  reexportação, 
além  de  frouxas  cautelas  fiscaes,  que  o  actual  regula- 
mento veio  tornar  mais  efiicazes. 

E  desde  que  o  mesmo  regulamento,  firmando  com 
um«  mão  a  restricção  dos  entrepostos  creados  para  cer- 
to fitn  especial,  em  dous  únicos  portos  do  Império,  a 
deslróe  no  entretanto  com  outra  mão,  fazendo  o  seu  re- 
gimen extensivo  a  todos  os  trapiches  e  armazéns  alfan- 
degados destinados  a  mercadorias  estrangeiras  que  não 
tenhão  pago  direitos  de  consumo ,  é  evidente  que  não 
fez  mais  do  que  estabelecer  uma  distincção  puramente 
nominal,  sem  objecto  expresso,  se  não  é  apenas  o  do 
dar  aos  entrepostos  um  sentido  e  uma  especialidade 
a  que  não  estão  ciles  circumscriptos  nos  paizes  onde 
forão  primitivamente  croados,  c  dc  cujo  regimen  se 
transportarão  para  o  nosso  código  aduaneiro  ;  por 
quanto,  attendidas  e  combinadas  as  disposições  do  re- 
gulamento nn  mnloria  sujeita,     inrnutoslavel  que,  em 


definitiva,  os  entrepostos  de  que  trata  o  art.  2i4,  eos 
trapiches  e  depósitos  alfandegados,  exclusivamente  des- 
tinados para  mercadorias  estrangeiras  que  não  tenhão 
pago  direitos  de  consumo,  a  que  se  referem  os  arts.  282 
e  283,  depois  de  haverem  começado  por  ser  entidades 
distinctas  e  diversas,  acabão  por  tornar-se  uma  e  a  mes- 
ma cousa,  e  que,  por  isso,  semelhante  pretendida  dif- 
ferença  não  passaria  de  umainnoxia  superfetação,  se 
não  gerasse  duvidas  e  encontradas  interpretações. 

De  feito,  da  combinação  dessas  citadas  disposições  re. 
conhece-se  que  o  commercio  de  transito,  a  principio  só 
permittido  nos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  Pará,  não 
pôde  ser  vedado  a  todos  os  demais  portos  habilitados 
do  paiz,  desde  que  ahi  existão  esses  estabelecimentos 
alfandegados,  que  forão  inteiramente  identificados  aos 
entrepostos,  e  uma  vez  que  se  cumprão  as  prescripções 
relativas  ás  mercadorias  destinadas  a  entreposto. 

Esta  conclusão,  corrigindo  por  ventura  a  confusão  e 
obscuridade  que,  nesta  parte,  se  nota  no  regulamento, 
leva-me  a  opinar  pela  creação  pura  e  simples,  sob  a  de- 
nominação de  entrepostos,  públicos  e  particulares,  de 
todos  e  quaesquer  armazéns,  trapiches  ou  depósitos, 
em  que  se  recolhão  mercadorias  sujeitas  á  fiscalisação 
e  aos  direitos  nacionaes,  conferindo  assim  a  estes  es- 
tabelecimentos a  Índole  uniforme  e  genérica  de  idên- 
ticos estabelecimentos  europêos,  e  acabando  com  a  dis- 
tincção  confusa  que  lhes  dá  o  regulamento. 

Depois  que  a  anterior  legislação  sobre  as  alfandegas 
habilitou,  talvez  então  com  demasiada  liberalidade, 
quasi  todos  os  portos  para  o  commercio  directo  com  o 
exterior,  não  fòra  de  boa  politica  querer  agora  restrin- 
gi-lo epêa-lo. 

Nesse  presupposto,  attendendo  ás  nossas  condições 
especiaes  em  relação  á  riqueza  publica  ;  tendo  em  conta 
a  nossa  limitada  producção  exportável,  a  nossa  posi- 
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cão  geographica,  quanto  aos  paizes  com  quem  limita 
mos;  sem  industria  própria  a  proteger,  nemprobatti- 
lidade  doa  termos  cm  pouco  tempo,  parecia-m«  que  po- 
deríamos estabelecer  no  nosso  systema  de  entrepostos 
um  regimen  mais  liberal  que  o  dos  estados  europPos, 
os  quaes  com  uma  florescente  industria  própria,  com 
um  território  cheio  de  população,  com  fronteiras  \m- 
todos  os  lados  alimentando  um  activo  commcrcio  de 
transito  (  exceptuada  a  Inglaterra  ),  carecem  por  isso 
impôr  prohibições  na  importação,  passo  a  passo  fisca- 
hsar  os  géneros  depositados,  examina-los  na  entrada 
e  na  sabida,  e  vigiar  que  os  reexportados,  ou  os  que 
transilão,  não  sejão  fraudulentamente  introduzidos  na 
circulação  interna. 

E,  pois,  direi  que  os  direitos  de  reexportação  afl- 
gurão-sc-me  palmar  contrasenso  em  toda  a  parte  onde  o 
commercio  de  transito,  e  as  facillidades  á  livre  cir- 
culação das  mercadorias  em  bem  das  transacções  com- 
raerciaes  constituem  uma  conquista  da  intelligencia 
sobre  as  idéas  erróneas  do  systema  prohibitivo,  cujas 
carcomidas  balisas  vão  cahindo  ante  o  impulso  civi- 
lisador  e  benéfico  da  lição  da  experiência,  illustrada 
pela  lógica  convcncedora  dos  factos. 

Em  presença  do  regimen  dos  entrepostos,  os  direitos 
de  reexportação,  exiguo  feudo  que  mal  goteja  nos 
cofres  públicos,  são,  além  de  uma  anomalia,  uma  in- 
justiça relativa.  Em  verdade ,  impôr  ura  por  cento 
sobre  o  carregamento  de  uma  embarcação,  só  porque 
lendo  ella  dado  entrada  por  inteiro  em  um  qualquer 
porto  do  Império  a  que  se  destina,  succede  que  tenha 
depois  de  ser  transportado  esse  seu  carregamento  para 
outro  porto  ou  mercado,  nacional  ou  estrangeiro,  (art. 
COS ),  e  libertar  desse  ouus  o  mesmo  carregamento , 
quando  é  depositado  nos  entrepostos  com  destino  a  porto 
ou  tçrritorio estrangeiro  (art.  SA l ),  parece-me  uma  dis- 


—  163 


i  tincção  antes  perniciosa  e  iniqua  do  que  fundada  em 
^  I   reflectida  apreciação  e  conveniência, 
f*!»  j      No  primeiro  caso,  se  a  reexportação  é  para  porto  na- 
W»  I    cional,  onera-se,  e  portanto  difficulta-se  a  circulação 
"P««!,  j    interna  de  mercadorias,  que,  além  de  bonificarem  a 
'  Mn     correspondente  transacção  de  exportação,  tem  de  con- 
'  por     tribuir  para  o  Estado  com  os  rendosos  direitos  de  con- 
icdí  I    sumo,  e  isso  equivale  a  pear  o  commercioea  gravar 
isso  j    tanto  mais  o  consumidor,  o  que  é  uma  anomalia ;  se, 
%     porém,  a  reexportação  é  para  porto  estrangeiro,  dá-se 
Irada      em  ura  acto  do  commercio  exterior  inteiramente 
ffl      idêntico  em  sua  essência  e  em  seus  effeitos  a  outro 
!■«;'     acto  da  mesma  origem,  a  desigualdade  de  sobrecar-^ 
regarem-se  as  mercadoi'ias  com  um  gravame  de  que 
ali-      no  entretanto  são  isentas  nest' outro  acto  que  constitue 
teoij    o  segundo  caso  (deposito  em  entreposto) ,  o  que  é 
j^i    sem  duvida  xima  injustiça  relativa.  Dahi  resulta  que, 
1-  ■     se  o  especial  systema  de  entrepostos  estabelecido  pelo 
iciti  j    regulamento  fosse  litteralmente  executado  e  restricta- 
jas  !    mente  entendido  no  sentido  que  parece  havê-lo  inspi- 
H-      rado,  o  commercio  de  transito  teria  sido  mais  favorecido 
i!i       do  que  o  directo  com  o  paiz,  o  que  fôra  uma  selecção 
perniciosa;  e  como  este  especial  commercio,  ainda 
conforme  a  letra  e  intenção  do  regulamento,  só  seria 
permittido  nos  dous  únicos  portos  do  Rio  de  Janeiro 
e  Pará,  ficarião  todas  as  demais  provindas  do  Império 
I)  I     privadas  delle,  podendo  unicamente  exercê-lo  com  o 
'     ónus  excepcional  de  um  por  cento  de  reexportação,  o 
I        que,  sem  resguardar  afiscalisação,seraavuUarnarenda, 
I       sem  apreciável  vantagem,  fôra  odioso  e  antipolilico, 
e,  por  sua  injusticavel  desigualdade,  uma  distincção 
iniqua. 

Entendo,  pois,  que  os  chamados  direitos  de  reex- 
portação e  baldeação  devem  apagar-se  da  nossa  re- 
ceita. Apenas  orção  elles  de  20  a  30:000,^000. 
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Sem  embargo  de  quanto  lenho  expendido  sol)rc 
este  capitulo  dos  entrepostos,  applaudo  que  o  regula- 
mento fortalecesse  o  regimen  até  então  irouxo  c  in- 
completo dos  estabelecimentos  que  entre  nós  desem- 
penhavão  correspondente  serviço,  em  ordem  a  dar 
seguras  garantias  fiscaes  a  respeito  dos  géneros  sujeitos 
a  direitos,  e  depositados  em  quacsquer  armazéns  ex- 
ternos da  alfandega,  quer  se  destinem  taes  géneros  a 
ser  reexportados  para  o  interior  ou  exterior,  quer  sejão 
introduzidos  no  consumo  do  porto  ou  lugar  em  que 
forão  descarregados. 

Todavia ,  não  é  possível  mudar  inteiramente  e  de 
chofre,  por  uma  simples  disposição  escrita,  as  condições 
materiaes  em  que  se  achão,  e  em  que  ainda  por  muito 
tempo  se  hão  de  conservar  os  nossos  portos. 

Por  sem  duvida  que  o  complemento  aperfeiçoado  dos 
entrepostos  seria  o  addicionamento  das  docas,  cons- 
Irucções  de  reciprocas  vantagens  para  o  fisco  e  para  o 
commercio.  Depende  porém  isso  do  concurso  feliz  c 
judicioso  de  muitas  circumslancias,  e  de  um  certo  des- 
envolvimento commercial  de  que  ainda  não  estamos 
próximos. 

Talvez  tamanho  beneficio  se  traduza  em  facto  mais 
ou  menos  remoto :  a  iniciativa  resoluta  que  nesse  sen- 
lidovencesse  os  supervenientes  embaraços,  e  as  despezas 
crescidas  que  fòra  mister  fazer,  seria,  a  meu  ver,  co- 
roada de  exilo  feliz,  tornando  os  portos,  em  que  fosse 
possivei  e  conveniente  introduzir  melhoramentos  taes,  de 
summa  vantagem  e  importância  commercial,  e  propor- 
cionando lucros  compensadores  dos  capitães  em- 
pregados nessas  emprezas  de  transcendente  magni- 
tude. 

As  condições  topographicas  da  parte  do  littoral  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  de  maior  trafego  commercial, 
attendidos  os  hábitos  do  nosso  commercio  e  a  posição 


dos  nossos  ancoradouros,  talvez  aconselhassem  com  in- 
tuitiva conveniência  que  os  estabelecimentos  destinados 
ao  deposito,  tanto  dos  géneros  destinados  ao  interior, 
como  mesmo  dos  que  tivessem  de  ser  exportados,  fossem 
todos  seguidamente  collocadosá  margem  de  uma  doca, 
ou  de  um  cães  corrido,  c  situado  na  zona  comprelien- 
dida  entre  o  limite  oeste  do  arsenal  de  marinha  (  se 
não  pudesse  este  ser  para  outro  lugar  removido )  e  o 
cães  da  Imperatriz. 

O  movimento  commercial,  quer  das  reexportações , 
quer  das  exportações,  e  a  acção  fiscal,  mesmo  com  os 
poucos  meios  de  que  dispõe,  localisados  assim  em  um 
espaço  circumscrito  e  apropriado,  fiirião  que  este  tri- 
plice  serviço  fosse  commoda  e  satisfactoriamente  des- 
empenhado. 

Em  quanto,  porém,  tão  úteis  melhoramentos  existem 
nos  embryões  do  futuro ,  força  é  servirmo-nos  dos 
actuaes  elementos  de  que  podemos  dispor. 

Por  isso ,  após  as  considerações  que  sobre  este  as- 
sumpto acabo  de  fazer,  occupar-me-hei  agora  perfunc- 
toriameute  de  algumas  das  diíFercntes  disposições  con- 
tidas no  mencionado  capitulo  dos  entrepostos  que  me 
parecem  pouco  convenientes  ,  ou  sejão  consideradas 
.em  relação  mesmo  á  especialidade  exclusiva  que  a  estes 
estabelecimentos  quiz  dar  o  actual  regulamento,  ou 
sejão  apreciadas  em  sua  applicação  aos  trapiches,  ar- 
mazéns ou  depósitos  alfandegados,  por  virtude  do  pre- 
ceito do  art.  283.  E'  o  que  consta  das  observações  se- 
guintes. 

Lvn.. 

Art.  229.  Pelo  que  tenho  ponderado  e  concluído 
ácerca  dos  arts.  214  e  217  não  exigiria  que  os  ma- 
nifestos contivessem  a  prévia  e  expressa  declaração  dos 
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§§  1.°  e  2.°  deste  artigo.  Também  mo  parece  que  o 
§  3.°  quando  diz  «  logo  que  se  vencer  o  termo  do 
deposito  »  está  cm  contradicção  com  o  prazo  íUimilado 
(no  que  não  concordo)  que  o  art.  277  concede  ás 
mercadorias,  não  suscepliveis  de  corrupção,  para  cou- 
servarem-se  nos  entrepostos.  A  supprcsão  do  §  4." 
seria  consequência  da  dos      1.°  e  2." 

Lvm 

Ari.  235.  rcrmittc-sc  por  cslc  artigo  o  deposito  cm 
entreposto  particular  sómente  aos  negociantes  qiin 
forem  assignantes  da  alfandega.  Esta  disposição  além 
de  restringir  com  semelhante  cautela  fiscal  a  judiciosa 
liberdade  que  se  quiz  estabelecer  no  nosso  porto  ao 
commercio  de  transito  ,  traz  praticamente  ,  sobretudo 
depois  de  haver  o  art.  23i  commettido  nesta  parte  ao 
chefe  da  alfandega  o  cuidado  dos  interesses  fiscaes 
(  e  não  havendo  ainda  neste  porto  a  croação  de  entre- 
posto algum  publico ,  a  despeito  da  recommendação 
do  art.  7.0  das  instrucçõcs  do  1.°  de  Outubro  de  ■1800), 
attcndivel  embaraço  para  o  licito  movimento  de  ope- 
rações commerciaes.  E  não  sendo  a  máxima  parte  de 
respeitáveis  negociantes  desta  praça  (limito-me  ao  Rio 
de  Janeiro )  assignantes  da  alfandega,  nem  podendo 
haver  vantagem  bem  demonstrada  em  interessa-los  a 
sujeitarem-sc  ao  que  hoje  lhes  é  antes  gravoso  do  que 
profícuo ,  parece  que ,  oíTerecendo  elles  sufficiente 
garantia  ao  fisco,  pôde  este  dispensa-los  de  um  estorvo 
que  gratuitamente  prejudica  suas  transacções  ;  e  por 
isso,  não  faria  semelhante  exigência ,  que  ,  extensiva 
como  está  aos  trapiches  alfandegados  que  recebtím 
mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  consumo,  só  produz 
inúteis  embaraços  e  clamores  justificados. 
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Art.  237.  Determina  este  artigo  que  «  nenhuma  mer- 
cadoria poderá  ser  recebida  em  um  entreposto  senão 
á  vista  da  guia  da  repartição  competente ,  e  sem  que 
seja  conferida  e  verificada  por  um  conferente  para 
este  fim  especialmente  nomeado ;  devendo  os  volumes 
ser  repregados  e  sellados  de  modo  que  a  todo  o  tempo 
se  possa  reconhecer  sua  abertura  clandestina.  » 

E'  isto  uma  disposição  reguladora  dos  entrepostos 
europêos,  em  verdade  eminentemente  fiscal,  mas  cuja 
praticabilidade  entre  nós  me  parece  sobremodo  em- 
baraçosa. Se  o  pessoal  dos  nossos  1  conferentes  não 
sobra  para  o  exame  e  verificação  das  mercadorias 
postas  a  despacho,  como  poderá  elle  desempenhar  re- 
gularmente o  encargo  addicional  deste  artigo  ?  Demais, 
se  a  respeito  das  mercadorias  importadas  com  destino 
ao  consumo  do  paiz ,  não  se  faz  esse  exame  quando 
são  ellas  armazenadas,  mas  tão  somente  quando  se 
procede  ao  seu  despacho ,  o  que  ás  vezes  tem  lugar 
muito  tempo  depois,  porque  pratica-lo  com  aquellas 
que  entrão  por  transito  ? 

Direi  mesmo  que  nos  próprios  entrepostos  europêos, 
parece-me  este  preceito  uma  anomalia ,  em  face  do 
caracter  privilegiado  que  alli  se  confere  a  esta  espécie  de 
estabelecimentos,  caracter  que  o  actual  regulamento  ra- 
cionalmente adoptou.  Por  uma  ficção  legal,  engenho- 
samente admittida,  as  mercadorias  estrangeiras  de- 
positadas nos  entrepostos  considerão-se  como  em  um 
terreno  neutro,  permittindo-se-lhes  alii  permanecerem, 
e  dahi  sahirem  para  o  exterior,  sem  o  pagamento  de 
direitos.  Póde-se  dizer  que  é  o  principio  da  territo- 
rialidade do  navio  mercante  estrangeiro  applicado  a 
estes  estabelecimentos. 

Ora,  o  paragrapho  único  do  art.  215  consagrou  esse 
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pi  iiii-.ipio,  assemelhando  os  entrepostos  a  len  iloriu  orf- 
tiangeiro.  Como  é,  pois,  que  as  mercadorias  deposi- 
tadas sob  a  salvaguarda  desta  immunidade,  são,  por 
outro  lado,  devassadas  e  tão  minuciosamente  exami- 
nadas, como  se  não  gozassem  dessa  neutralidade,  e 
estivessem  sob  a  acção  immediala  e  absoluta  da  ju- 
risdicção  interna? 

A  ficção  legal  estatuída  torna-se,  ipso  facto,  nulla  e 
como  se  não  existisse ;  o  território  neutro  fica  desvir- 
tuado desde  que  não  confere  inviolabilidade  ao  con- 
teúdo dos  volumes  nelle  depositados,  expondo-os  aos 
mesmos  exames  dos  que  existem  fóra  dessas  condi- 
ções privilegiadas. 

Uma  vez  que  a  alfandega  se  reserva  o  direito  de  vi- 
giar sobre  os  volumes  existentes  nesses  depósitos,  onde 
não  se  lhes  pôde  tocar,  e  de  onde  não  podem  ser  des- 
locados sem  prévia  permissão  delia,  para  que,  por  uma 
contradicção  aos  foros  de  neutralidade  que  confere  a 
taes  volumes,  exercer  sobre  elles  a  mesma  jurisdicção  a 
que  sujeita  os  postos  a  despacho  para  consumo  do  paiz? 

Se  é  para  resguardar-se  do  contrabando,  para  pre- 
venir a  fraude,  que  commelte  essa  flagrante  violação  do 
direito  que  consagra,  de  que  lhe  servem  então  as  con- 
dições materiaes  que  exige  na  construcção  segura  e 
incommunicavel  dos  edifícios  destinados  a  taes  depó- 
sitos, as  cautelas  com  que  os  guarda,  as  formalidades 
que  prescreve  para  o  accesso  ou  sabida  dos  volumes 
ahi  conservados  sob  sua  vigilância  fiscal? 

Se  com  a  existência  destes  meios  de  que  dispõe, 
ainda  assim  o  extravio  tem  lugar,  então  a  prevarica- 
ção ou  deleíxo  dos  agentes  Qscaes  é  a  causa  motriz  do 
mal  ;  é  ahi  que  cumpre  applicar  o  remédio,  e  não 
fazê-lo  consistir  em  vexames  e  pôas  ao  commercio, 
que  entrega  franca  e  lealmente  os  seus  productos  ao 
cuidado  e  à  guarda  das  repartições  publicas. 
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Erttrc  nós  essa  disposição,  qu*  é  yppi Li  ada  a  (odos 
os  armazéns  e  trapiches  alfandegados,  creio  que  não 
tem  tido  observância  (ao  menos  não  me  consta  qne 
jamais  se  cumprisse  ella  na  alfandega  da  côrte),  e 
não  se  fazendo  o  mesmo  a  respeito  das  mercadorias 
directamente  importadas  com  destino  ao  consumo  do 
paiz,  c  depositadas  nas  alfandegas,  não  comprehendo 
a  vantagem  de  pratica-lo  unicamente  a  respeito  das 
que  vem  por  transito,  ou  são  depositadas  nos  ditos 
armazéns  e  trapiches  alfandegados.  Além  do  que  a  sua 
execução  ou  seria  deleixada  ou  negativa. 

r.x. 

kú.  238.  Parccendo-mc  dispensável  a  exigência  des- 
te artigo,  que  manda  abrir  contas  correntes  especiaes 
para  cada  entrada  ou  deposito  que  se  faca  cm  um 
entreposto,  ainda  mais  escusadas  mc  parecem  ellas 
quando  applicadas  a  todos  e  quaesqucr  trapiches  ou 
armazéns  alfandegados. 

Devidamente  organisados  os  livros-mestres,  é  um 
trabalho  repetente  c  ocioso  o  dessas  contas  corren- 
tes, porque  nelles  devem  existir  todos  e  cada  um  de 
taes  depósitos  ou  entradas.  Um  indice  bastaria  para 
indicar  os  diversos  fólios  das  entradas  eíTectuadas  em 
cada  um  de  semelhantes  trapiches,  e  quando  se  qui- 
zessem  ver  reunidas  em  um  livro  distincto  todas  as 
pertencentes  á  cada  trapiche,  bastaria  a  especial  es- 
crituração do  respectivo  fiscal,  que  presupõe  o  art. 
289,  a  qual  combinada  com  a  do  livro-mestre  servi- 
ria de  contraprova  á  que  deve  ter  o  administrarlor  do 
trapiche. 

Além  de  que  os  conhecimentos  de  que  trata  o  art. 
2i0,  convenientemente  modelados,  podem  servir  de 
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conta  corrente  especial  de  cada  deposito,  coUaii- 
do-os  em  volumes,  e  completando-os  com  outros  seme- 
llianles  conhecimentos  das  correspondentes  sabidas. 


LSI. 


Ari.  254.  A'  vista  do  que  fica  exposto  sob  as  obser- 
vações 56."  e  57.°,  tenho  por  inconveniente  a  dispo- 
sição deste  artigo.  O  seu  n."  2.",  até  certo  ponto, 
implica  com  a  exclusiva  competência  que  ao  inspe- 
ctor dá  o  art.  234  de  designar  o  entreposto,  o  qual 
aqui  é  declarado  à  jtriori  pela  parte,  emquanto  que 
alli  apenas  é  isso  uni  pedido  à  posteriori,  que  se 
lhe  concede  fazer,  recommendando-se  ao  inspector  d(í 
o  ter  em  attenção,  sendo  possivel.  O  tempo  provavi  l 
do  deposito  de  que  trata  o  §  3."  é  ainda  uma  con- 
tradicção  com  a  doutrina  do  art.  277,  como  já  obser- 
vei na  observação  57.''.  Note-se  que  fundo  a  obser- 
vação que  acima  faço  ao  n.°  2.°  deste  artigo,  convencido 
de  (jue,  por  erro  typographico,  está  na  6."  linha  deste 
a  expressão — a  qual  deverá  conter — referindo-se  assim 
á  licença  do  inspector,  devendo  ser— o  qual  devôra 
conter — ,  referindo-sc  ao  requerimento  que  deve  a 
parte  préviamente  fazer. 


LXII. 


Art.  256.  Sobre  a  multa  das  duas  terças  partes  do 
valor  da  differença  de  que  trata  este  artigo,  repor- 
to-me  á  matéria  da  observação  186."  no  sentido  de 
reduzi-la  á  metade. 
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LXiir. 

Art.  259.  A  medida  deste  artigo  para  «  que  a  des- 
peza  com  os  exames  seja  feita  pela  decima  parte  do 
valor  de  todas  as  apprehensões,  que  será  deduzida  e 
depositada  para  esse  flm  em  mão  do  thesoureiro  », 
parece-me  não  só  confusa  na  sua  intelligencia,  po- 
dendo-se  entender  que  de  todas  as  apprehensões  se 
deve  deduzir  essa  decima  parte,  como  até  contradi- 
ctoria  com  a  disposição  mais  racional  do  §  3."  do 
art.  229,  que  deve  prevalecer. 

LXlV. 

Art.  263.  Por  coherencia  com  a  opinião  que  enun- 
ciei na  observação  58.*  supprimiina  a  exigência  con- 
tida no  n.  4  deste  artigo. 

txv. 

Art.  266.  On.°  2."  do  §  único  deste  artigo  tem  ainda 
a  expressão  «  vencido  o  tempo  marcado  »,  o  que  me 
parece,  como  já  ponderei  (obs.  57."),  contradicção  com 
o  art.  277. 

LXVI. 

Art.  267.  A  disposição  do  §  único  deste  artigo  pa- 
rece-me onerosa  para  a  alfandega  e  para  as  partes, 
e  estorvadora  mesmo  da  facilidade  de  transferencia 
que  aos  titulos  de  deposito  quiz  o  regulamento  dar, 
cquiparando-os  aos  conhecimentos  de  carga,  ao  passo 
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que  não  vejo  ponderoso  inconveuicjile  na  translerea- 
(  ui  por  simples  endosso,  sem  o  ónus  do  averbamento, 
que  r)aslára  fazei--se  n*  occasiáa  de  ctespacliar-se  a 
mercadoria 


Art.  270.  Este  artigo  reportando-se  ao  anterior,  que 
manda  dar  balanço  aos  entrepostos,  ao  menos  uma 
vez  por  anno,  diz  no  eiítreUuilo  :  «  O  rccensemnc-nCi 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  so  verincarú, 
ele.  »  Sentlo  esta  disposição  modelada  sobre  a  circu- 
lar franceza  do  I."  de  Março  de  1832^,  e  textualmente 
copiada  do  art.  283  do  regulamento  belga  de  7  de 
Julho  d*  1847  que  iwa  da  expressão  rcccnmnent  (a 
qual  no  sentido  ahi  empregado  quer  dizer  nova  vo- 
'^^|'4^_^2,4UJ^4'^5ÍÍ^  Pc«o,  ctc,  dii>s 

mcreadm-ias),  parece-me  que  nrF««  bem  confundio- 
sc  balanço  com  recenseamento,  qA^e  em  nossa  hngua- 
gcm  nâJ  são  vocábulos  synonimc.:^..'.^..,P*>««"  issi> 
apenas  (picslão  de  palavra,  sendo  que  a  medida  scíkí 
liscal  e  cenveniente,  se  em  sua  completa  exccação  não 
se  encontrassem  embaraços  que  não  deixão  de  ser  atr 
lendiveis.  (Vide  observação  63." ). 


LXVUI- 


.\rl.  272.  A  duplicata  do  relatório  dos  recensea- 
mentos remctlida  ao  lhesouro,  parece-me  trabalho  de 
que  não  resulta  correspondente  vantagem.  Se  é  para 
indireclamente  obrigar  a  que  nas  alfandegas  se  pro- 
(fcda  com  a  regularidade  prescripla  a  esses  recensea- 
mentos, igual  ílm  se  consegue  por  meio  do  relaloria 


que  aos  inspeclores  impõe  o  §  24  do  art.  \26,  no  qual 
(levem  elles  dizer  sobre  esta  espécie  o  que  houver  occor- 
rido.  Noto  que  neste  artigo  seja  ao  thesouro  e  não  ás 
Ihesouraiiias  respectivas  que  se  manda  remetter  a  copia 
do  relatório.  Será  isso  porque  só  ha  entrepostos  na 
côrte  e  no  Pará]?  E'  ainda  um  ponto  obscuro  relativa- 
mente a  todos  os  anteriores  artigos,  que,  tratando  de 
entrepostos,  fallão  simultaneamente  de  inspectores  das 
alfandegas  e  de  administradores  das  mesas  de  rendas. 

LXIX. 

Art.  273.  Para  que  por  meio  dos  recenseamentos 
se  chegue  aos  resultados  a  que  alludem  as  regras 
e  7."  deste  artigo,  é  indispensável  que  os  empregados 
nomeados  para  este  serviço  examinem  e  verifiquem 
de  novo  o  conteúdo  dos  volumes  existentes  nos  entre- 
postos, não  bastando,  para  consegui-lo,  o  melhodo  que 
se  indica  no  art.  270.  Seria  pois  necessário  uma  nova 
abertura  dos  volumes,  além  da  que  ordena  o  art.  237, 
a  cuja  observação  me  reporto. 

LSX. 

Art.  277.  Marca  este  artigo  o  tempo  em  que  as  mer- 
cadorias se  podem  conservar  em  entreposto  ;  mas  es- 
íabelccendo  o  de  seis  mezes  para  as  susceptiveis  de 
corrupção,  e  dizendo  que  para  as  demais  será  illi- 
mitado,  é  claro  que  só  para  aquellas  fixou  prazo.  Já 
observei  algumas  contradicções  que  se  dão  nos  arti- 
gos anteriores  (  229,  2oi  c  266,  obs.  57.»,  61."  e  6.3.=') 
com  esta  concessão  illimitada ;  sendo  que,  portanto,  só 
se  poderá  entender  o  preceito  desses  artigos  quanto 
ás  mercadorias  corrupliveis. 
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Direi  agora  rainha  opinião  a  rcspeilo  desta  demur.i 
sem  limitação  concedida  ás  mercadorJxe  depositadas 
em  entreposto.  Em  França  o  prazo  legal  é  de  um  a 
tres  annos,  o  qual  todavia  se  proroga  a  pedido  do 
depositante;  mas  neste  caso  as  mercadorias  só  podem 
ser  despachadas  para  consumo,  perdendo  a  faculdade 
de  reexportar-se,  costumando  os  chefes  das  reparti- 
ções verificar,  antes  de  tudo,  se  o  estado  de  conser- 
vação das  mercadorias,  cujo  deposito  se  pretende 
prorogar,  garante  os  respectivos  direitos. 

Na  Inglaterra  o  prazo  é  o  mesmo,  podendo  igual- 
mente ser  prorogado  pelos  lords  do  thesouro,  a  pedido 
da  parte;  c  em  verdade  são  ás  vezes  ahi  as  proro- 
gações  bastantementc  extensas. 

Não  sei  porque,  nesta  parte,  afastou-se  o  regula- 
mento do  exemplo  destes  paizes;  nem  ma  occorrerii 
quaes  possão  ser  os  casos  supervenientes  (salvo  o  de 
alguma  occurrencia  raríssima,  (]ue  não  justificaria  a 
regra)  nas  transacções  do  commercio  de  deposito  ou 
de  transito  que  aconselhassem  essa  medida.  De  feito, 
«jue  operação  mercantil  comportará  o  entpatc  de  um 
capital  empregado  cm  mercadorias  dci>ositadas  por 
oito,  dez  e  mais  annos,  e  pagando  trimensalmente  a 
respectiva  armazenagem  e  mais  despezas  cm  que  possão 
cilas  incorrer  ?  A'  fé  que  o  resultado  dessa  operação 
apresentaria  necessariamente  grande  prejuízo. 

Além  de  que,  ou  a  liquidação  das  importações  nos 
livros  das  alfandegas  seria  impraticável,  fioando  cUes 
illimitadamente  abertos,  o  que  fòra  irregular,  ou,  se 
pudesse  praticar-se  em  prazos  razoáveis,  viria  dcpôr 
contra  a  utilidade  de  semelhante  medida.  O  consumo, 
mesmo  das  mercadorias  depositadas  nos  entrepostos 
taes  quaes  os  caracterisou  o  regulamento,  só  seria, 
possível  a  respeito  das  susceptíveis  de  corrupção,  não- 
podendo  de  outio  modo  ser  entendido  o  §  1 do  art. 


299  (vide  observação  76.''),  se  bem  que  o  contrario  se 
infira  do  §  5.°  do  mesmo  artigo. 

A  liberdade  ampla  que  neste  ponto  concede  o  re- 
gulamento ás  mercadorias  em  entreposto  não  me  pa- 
rece ter  mérito,  por  carência  de  utilidade  fundada 
nas  conveniências  praticas  do  mesmo  commercio,  que 
se  quiz  alargar  ou  proteger,  ao  passo  que  apresen- 
ta inconvenientes  para  a  flscalisação. 

Demais,  cumpria  designar  com  precisão  quaes  as 
mercadorias  susceptíveis  de  corrupção,  a  fim  de  que 
sobre  estas,  estivessem  ou  não  corrompidas,  pudessem 
os  fiscaes  e  administradores  dos  entrepostos  informar 
quando  findassem  os  seis  mezes  para  ellas  marcados 
neste  artigo.  Uma  longa  estada  da  mercadoria  em  de- 
posito não  a  tornará  susceptivel  de  corrupção  ?  Não 
poderá  ella,  por  vicio  próprio  ou  intrínseco,  corrom- 
per-se  nesse  demorado  periodo "? 

Não  descubro  vantagem  nesta  perpetuidade  de  de- 
posito :  estabelecer  o  prazo  de  tres  annos,  proroga- 
vel  sobre  allegações  attendiveis,  e  exame  da  merca- 
doria, parece-me  medida  conciliadora  de  todos  os 
interesses  (1). 

LXXI. 

Art.  278.  Acha-se  alterada  a  redacção  deste  artigo, 
cuido  que  por  erro  typographico,  o  que  torna  obscuro 
o  seu  sentido. 

A  presente  disposição  vem  cohonestar  a  do  art.  235, 
que  impugnei;  é  para  o  caso,  possivel,  de  não  chegar 

(1)  Nesta  como  em  outras  disposicúes  deste  capitulo  modelon-se  o  re- 
Rulamento  pela  lei  belga  de  4  de  Março  de  1846,  cujo  art.  59  concede  o 
deposito  nos  entrepostos  por  tempo  illiraitado,  bem  como  o  regulamento 
de  7  de  Julho  de  1847  expedido  para  sua  eiecuçao,  cm  cujo  art.  t."  sc 
repete  aquella  disposição  do  art.  59. 


o  produclo  das  mercadorias  vendidas  por  consumo, 
ou  abandonadas,  para  pagamento  de  l-^das  as  devidas 
despezas,  que  só  se  permilte  o  seu  deposito  a  assi- 
gnante  da  alfandega,  porque  tem  este,  além  de  sua 
responsabilidade  própria,  a  de  seus  fiadores.  E'  isto 
fundamentar  a  regra  nas  excepções.  Para  garantia  dos 
direitos  c  despezas,  maxime  devendo  estas  ser  pagas 
trimensalmenie  (§  único  do  art.  27C),  bastará  na  ge- 
neralidade dos  casos  a  própria  mercadoria,  do  pro- 
ducto  de  cuja  arrematação  serão  tirados  os  direitos 
e  mais  despezas,  na  fórma  deste  e  do  art.  30o.  Se, 
porém,  a  mercadoria  estiver  avariada,  e  fôr  por  isso 
abandonada,  tem  o  depositário  direito  de  haver  do 
depositante,  (  conforme  os  preços  da  tabeliã  a  que  se 
refere  o  dito  artigo  276  )  as  despezas  que  houver  ella 
occasionado,  e  só  na  única  hypothcse  da  insolvabili- 
dade  deste  é  que  leria  aquelle  de  perder  as  referidas 
despezas,  não  havendo  fiadores  que  por  ellas  esti- 
vessem responsáveis  na  fórma  do  art.  235. 

Sendo  o  caso  em  vez  de  avaria,  de  extravio  da  mer- 
cadoria de  dentro  do  volume,  ou  do  entreposto,  e 
dada  a  mesma  liypothese  de  insolvência  do  deposi- 
tante, teria  então  havido  negligencia  ou  fraude  da 
parte  dos  administradores  dos  entrepostos,  ou  de  seus 
empregados,  e  os  arls.  274  e  284-  resguardão  os  in- 
teresses fiscaes,  c  os  de  terceiro,  e  o  depositário  não 
tem  direito  a  essas  despezas  senão  depois  da  indem- 
nisação  da  mercadoria,  e  mais  procedimento  a  que  é 
sujeito. 

Opinando  pois  no  sentido  da  observação  feita  sobre 
o  art.  23o,  c  á  vista  da  simples  obrigação  exigida  do 
depositante  pelo  §  3."  do  art.  229,  entendo  que  se 
devem  supprimir  deste  as  expressões  «  ou  de  seus 
fladores.  >•> 


LXXII. 


Art.  279.  Dispondo  este  artigo  que  todo  o  dispên- 
dio do  pessoal  dos  entrepostos  particulares  correrá  por 
conta  de  seus  donos  ou  administradores,  entra-se  em 
duvida  se  os  vencimentos  do  llscal,  que  taes  estabe- 
lecimentos devem  ter  na  fórma  do  art.  28o,  são  pagos 
pelos  ditos  donos  ou  administradores,  cora  quanto  não 
pareça  ser  essa  a  intenção  do  artigo. 

LXXIII. 

Art.  280.  Ha  entre  nós  um  pendor  decidido  pela 
accumulação  de  papelada,  e  pela  duplicação  de  tra- 
balho: é  um  achaque  de  incurável  chronicidade. 

Para  demonstrar  esta  proposição  por  meio  da  prova 
dos  factos,  fôra  preciso  levar  a  aiialysc  ao  regimen  in- 
terno das  nossas  rapartiçõcs,  c  acompanhar  ahi  o  de- 
talhe do  serviço  que  a  rotina  tem  enredado. 

Não  admira,  pois,  que  o  regulamento  das  alfandegas 
esteja  eivado  deste  vicio  endémico  das  nossas  estações 
publicas. 

Note-se  quanta  escrituração  repelente  soíTre  o  de- 
posito em  entreposto  de  uma  mercadoria :  além  de 
vir  ella  expressamente  designada  em  duas  vias  do 
manifesto  (art.  399),  e  ser  reproduzida  nas  duas  tra- 
ducções  (art.  372),  deve  declara-la  o  dono  ou  con- 
signatário dentro  dos  doze  dias  de  sua  entrada  ( art. 
229  §§1."  e  2.°);  é  depois  consignada  em  uma  guia 
da  alfandega,  sem  a  qual  não  pôde  ser  recebida  no 
entreposto  (art.  237),  abrindo-sc-lhc  ainda  conta  cor- 
rente em  livro  especial  da  mesma  alfandega  (art.  238). 
Entrada  no  entreposto  é  ahi  lançada  na  escrituração 
do  estabelecimento  ( art.  238),  sendo  depois  o  admi- 
nistrador dollc  obrigado  a  rcmctter  á  alfandega,  no 

23. 
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mesmo  ou  no  dia  seguinte  ao  da  entrada,  conheci- 
mento de  talão  da  mercadoria  recebida  (art.  240),  e 
finalmente  no  principio  de  cada  mcz  deve  o  mesmo 
administrador  rcractler  uma  demonslra(;ão  das  :nerca- 
dorias  entradas  c  sabidas,  o  que  equivale  a  um  ba- 
lanço mensal  (art.  280). 

Juntc-sc  a  isto  o  lançamento  da  mercadoria  no  livra- 
meslrc  da  alfandega,  igual  lançamento  no  livro  do 
fiscal  do  entreposto  (art.  289),  os  balanços  ou  recen- 
seamentos do  art.  272  e  seguintes,  a  ordem  de  sabida 
(art.  230),  e  os  despachos  cm  triplicata  (art.  3i4),  e 
veja-se  como  se  manipula  o  simples  deposito  de  uma 
mercadoria  que  entra  no  entreposto,  o  delle  sabe  para 
território  estrangeiro.  Dczasete  vezes  ó  ella  repassada 
no  cbrysol  das  repetições  fiscaes  I  Serão  isto  facilidades 
para  o  commcrcio  de  transito?  Serão,  ao  menos,  me- 
didas indispensáveis  para  resguardar  os  direitos  e 
evitar  a  fraude?  Os  factos  que  o  digão. 

A  escrituração  do  fiscal,  a  da  alfandega  c  os  conhe- 
cimentos do  art.  2i0  sobcjão  para  evidenciar  a  entrada 
o  sabida  da  mercadoria.  (Vide  obs(;rvação  CO."). 


LXXIV. 


Art.  282.  Este  artigo,  regulando  o  modo  por  que  se 
deve  conceder  a  abertura  dos  armazéns,  trapiches  e 
depósitos  alfandegados  nos  portos  habilitados  do  Im- 
pério, ú  vista  da  referencia  que  faz  ao  §  2.°  do  art. 
217,  definindo  o  que  scjão  os  entrepostos  particula- 
res, e  o  destino  a  que  são  exclusivamente  applicados, 
vem  ainda  dar  corpo  a  essa  obscuridade  com  que  o 
regulamento  ora  distingue,  ora  confunde  estas  duas 
espécies  de  estabelecimentos.  A  applicação  do  citado 
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§  2."  do"art.  2i7  mio  faz  mais  do  que  considerar  os 
referidos  armazéns,  trapiches  e  depósitos  alfandega- 
dos na  raesmeidade  de  condições,  serviço  e  destino 
dos  entrepostos  particulares,  o  que,  como  já  disse  sob 
a  observação  56.^,  destruio  o  caracter  e  uso  exclusivo 
dos  entrepostos,  taes  quaes  os  defmio  e  creou  o  re- 
gulamento. Parecia  que,  querendo  applicar  á  conces- 
são daqueir outros  estabelecimentos  as  mesmas  forma- 
lidades e  processo  dos  entrepostos  particulares,  bastava 
para  isso  que  se  limitasse  a  estatuir  que  fosse  ella  re- 
gulada na  forma  dos  arts.  218,  219  e  220,  excluindo 
o  §  2."  do  art.  217,  que  gera  desnecessária  confusão. 

LXXV. 

Art.  283.  Sob  a  observação  53.%  e  no  que  a  res- 
peito deste  capitulo  fica  expendido,  já  enunciei  a  opi- 
nião em  que  estou,  de  que  entrepostos  e  armazéns 
alfandegados,  a  principio  diversos,  tornão-se  por  vir- 
tude deste  artigo  em  tudo  idênticos;  sendo  então  a  de- 
finitiva conclusão  das  disposições  relativas  a  esta  matéria 
que  no  Rio  de  Janeiro  e  Pará  chamar-se-ha  entrepos- 
tos, o  que  nos  demais  portos  habilitados  do  Império 
têm  o  nome  de  armazéns,  trapiches  e  depósitos  alfan- 
degados. 

A  redacção  do  §  único  deste  artigo  parece-me  confusa 
quanto  aos  géneros  sujeitos  a  direitos  de  exportação 
e  aos  já  despachados  para  consumo. 

Devendo  á  entrada  dos  sujeitos  a  direitos  de  impor- 
tação preceder  licença,  termo  de  deposito,  guia  e  con- 
ferencia da  estação  fiscal  (arls.  229  §  2.°,  234,  235  e 
237 ),  terão  aqueiroutros  de  ser  sujeitos  a  essas  mes- 
mas prévias  formalidades?  Não  parece  taí  o  espirito 
deste  paragrapho,  posto  que  o  seja  a  sua  letra. 
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A  entrada  de  géneros  destinados  à  exportarão  e  a 
dos  já  despacliados  para  consumo,  é  acto  todo  parti- 
cular do  coniincrciante,  que  ahi  deposita  tacs  géneros 
para  as  ulteriores  transacções  do  seu  commerci'^.  Não 
basta  a  aci;ão  lisc;d  que  sobre  todos  estes  estabeleci- 
mentos podem  exercer  as  alfandegas,  como  já  fica  pre- 
ceituado pelo  §  único  do  arl.  282  ?  E'  inulil  vexame.  (") 


(*)  Ouasi  todo  este  capitulo  ilos  entrepostos  fui  molilado  pela  IcRislaçSo 
da  licluica  sobre  sciiielhaiite  matéria;  a  saber:  lei  de  4  de  Marco  de  1816, 
c  reiíulaiiiciito  expedido  para  sua  ciecuçao  de  7  de  .Inibo  de  1847  ((|ue 
allcrárdo  o  cap.  xi  da  lei  (jeral  de  arrecadação  de  ífi  de  .Vgosto  de  182Í), 
c  lei  de  26  dc  Maio  de  1SÍ8  sobre  os  titulos  de  deposito  {wairants),  e  res- 
pectivo rcgulameiilo  dc  lã  dc  Junho  dc  IbtS. 

£'  ucsta  parte  a  Iciílslaçlo  bet^a  pautada  pelas  mesmas  regras  da  franceza, 
embora  algumas  moililicarões  lhe  li/.csseui  os  supracitados  c  outros  actos 
relativos  a  ciilreposlos  c  transito,  que  como  os  fiaucczes  s.lii  minuciosa  e 
citens.imente  regulados.  U  actual  regulamento  portam,  transplantando  para 
o  Brasil  muitas  dessas  resras,  parece  ueni  sempre  ter  medido  o  eITcito  pra- 
tico que  podiilo  cilas  produzir,  attcnta  a  diversidade  das  condições,  usos  e 
necessidades  entre  aquclles  e  o  uosso  paiz;  o  que,  a  meu  ver,  prejudica  o 
mérito  dessa  adop^.lo. 

Para  comprovar  o  que  cm  principio  di<!0,  indicarei  as  fontes  de  que,  com 
algumas  ligeiras  mudauças,  derivao  diversas  disposi{Ocs  do  prcscutc  capitulo. 

Ei-las  abi: 


Aris.  do  rcg.  brasileiro.  Corresps.  arts.  da  legislação  belg». 


Art. 

214  c  215 

.\rU. 

1."  e  3."  do  regulamento  dc  7  de  Julho  de 
1847. 

21G 

146  idem. 

518  1."  parte. 

24!)  (2.»  periodo)  idem. 

SID  c  2-20. 

42  da  lei  dc  4  de  Março  de  lft4G;  ultima 
parte  do  art,  219,  e  primeira  do  art.  3G8, 
do  supradito  regulamento. 

221 

250  do  dito  regulamento. 

222  §  UDiCO. 

368  (2.»  parte)  idem. 

!23 

» 

Sfil  idem. 

230 

10  c  11  da  lei  dc  4  de  Março,  e  141,  145 
c  259  do  dito  regulanicato. 

233 
2.'iO 

220  do  dito  regulamento. 
26.^  C  290  idem. 

u 

237 
233 

266  idem. 
304  idem. 

241 

270  c  272  Idem. 

243 
214 

167  0  168  idem. 
276  idem. 

» 

252 

275  idem. 

254 

» 

25  do  decreto  dc  15  dc  Junho  dc  1848. 

» 

X'C2  c  263 

1.°  da  lei  de  26  dc  Maio  dito,  c  15,  12  o 
18  do  referido  decreto. 

261  tn  fine. 
S  1-° 

4."  do  dito  decreto  m  fine. 

O."  idem. 

565 

10  idem. 

266 

11  idem. 
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CAPITULO  VI. 

Dos  consumos. 


LXXVI. 


Art.  299.  Sujeita  este  artigo  a  consumo  as  mercado- 
rias existentes  nos  diversos  depósitos,  que  ahi  perma- 
necerem além  dos  seguintes  prazos : 

«  §  1 .°  As  mercadorias  destinadas  a  entreposto,  ou 
ao  tramito,  na  fórma  do  art.  277  » 

«  §  2."  As  destinadas  ao  consumo  interno,  depois 
de  dous  annos.  » 

«  §  3."  Os  sobresalenles  dos  navios ,  depois  de  um 
anno.  » 

«  §  i.°  As  constantes  da  tabeliã  n.°  7,  depois  de 
seis  mezes.  » 

«  §  5.°  As  sujeitas  a  corrupção  qualquer  que  seja  o 
seu  destino,  ou  natureza,  depois  de  seis  mezes.  » 

«  §  G.°  As  depositadas  em  pateos  ou  telheiros,  depois 
de  trinta  dias.  » 

Já  expuz  sob  a  observação  70."  tratando  do  art.  277, 
o  que  entendia  a  respeito  da  matéria  relativa  ao  §  1 


Ãrls.  ão  rcg.  hrasilciro. 
»  5G7 


269 

270  g  uuico. 

271 

272 

273 

274  c  275 
276 

»  •  §  uuico. 
277 

287 


Corresps.  ar  Is.  ãa  legislação  leiga. 

3."  da  sobredita  Ici  dc  26  dc  Maio,  c  art.  13 
do  decie'.o  dc  lí>  ilc  Juulio. 

16  do  referido  decreto. 
2S1  do  rcgulameuto  dc  7  dc  Julho  dclS47. 
283  idem. 
28-i  idem . 
2S5  idem. 
286  c  287  idem. 
138  e  250  idem. 
205  idem. 
211  idem. 

D9  da  lei  dc  4  dc  Março  de  18Í6  c  2.»  do 
sobredito  regulamciito. 
363  c  364  do  dito  regulauieuío. 
366  idem. 


do  presente  artigo,  c  acrescentarei  agora  que,  com- 
binando esse  paragraplio  com  o  5.",  encontro  incon- 
gruência nas  suas  disposições. 

Se  o  tempo  de  deposito  om  entreposto  para  as  i^^i^r- 
cadorias  suscepliveis  de  corrupção  c  de  seis  mczes, 
sendo  para  as  demais  illimitado,  fica  evidente  que  o 
consumo  a  que  se  refere  o  §  1 .°  acima  só  diz  respeito 
ás  primeiras,  porque  as  segundas  podem  permanecer 
illimitadamentc  no  entreposto.  Mas,  se  tal  deve  ser 
a  interpretação  racional  desse  paragraplio,  como  é  que 
o  §  0°  vem  estabelecer,  genérica  e  absolutamente,  esse 
mesmo  prazo  para  Iodas  as  mercadorias  sujeitas  a  cor- 
rupção qualquer  que  seja  o  seu  destino  ou  natureza, 
comprehcndendo  assim,  por  esta  disposição  ampliativa 
e  absoluta,  tanto  as  depositadas  em  entreposto  como 
as  existentes  em  quaesquer  outros  armazéns  sujeitos  ú 
fiscalisação  das  alfandegas  e  mesas  dc  rendas  ? 

E'  um  ponto  controverso  c  obscuro  que  não  sei  de- 
lucidar.  Para  que  as  mercadorias  susceptíveis  de  cor- 
rupção, qualquer  que  seja  o  seu  destino  ou  natureza, 
fiquem  sujeitas  a  consumo  no  fim  dc  seis  mczes  de  de- 
posito, basta  a  generalidade  da  regra  do  §  3.°,  que  com- 
prehende  claramente  as  idênticas  mercadorias  do  §  \ .°, 
tornando-se  portanto  este  escusado  c  ocioso.  Não  sendo 
porem  de  crer,  que  alii  fosse  elle  inserido  como  inú- 
til excrescência,  nem  podendo  reputar-se  uma  con- 
Iradicçào  que  liouvessc  escapado  entre  diversos  artigos 
de  afastados  caiiilulos,  visto  como  são  disposições  se- 
guidas de  ummcsrao  artigo,  regulando  uma  única  c  par- 
ticular espécie  das  differeutes  matérias  de  que  trata  o 
regulamento,  devo  suppòr  que  tem  esse  paragraplio 
um  fim  determinado. 

Será  esse  fim  regular  o  consumo  das  mercadorias  não 
susceptíveis  de  corrupção  depositadas  nos  entrepostos? 
Não  tem  plausibilidade  esta  supposíção  por  isso  que 


para  a  demora  de  taes  mercadorias  iião  Umilou  tempo 
o  art.  277,  cuja  disposição  manda  observar  o  ci- 
tado §  1." 

Deixo  amelhor  juizoo  que  não  posso  comprehender. 

Ainda  em  outra  duvida  me  enleia  este  paragrapho, 
quando  de  um  modo  adversativo  distingue  as  merca- 
dorias destinadas  a  entreposto  ou  ao  transito. 

Pelos  arts.  214,  230  n.°  2."  C22  e  623  recouhece-se 
que  o  regulamento  considera  as  mercadorias  destinadas 
a  entreposto  no  mesmo  caso  que  as  destinadas  a  tran- 
sito, sendo  que  o  art.  622  não  faz  mais  do  que  confir- 
mar e  reproduzir  a  definição  do  art.  214. 

Qual  é  pois  a  distincção  entre  as  mercadorias  des- 
tinadas a  entreposto  e  as  destinadas  ao  transito , 
que  pela  primeira  vez  se  aclião  assim  especialisadas 
entre  si,  sendo  aliás  cousa  análoga?  Ou  será  isso  apenas 
uma  phrase  pleonastica  para  embellezar  a  locução  ? 

Quanto  aos  consumos,  considerados  como  medida 
de  desembaraçar  os  depósitos  das  mercadorias  sujeitas 
a  direitos  que  nYii  permanecerem  além  de  certo  tempo, 
liquidando  assim  importações  antigas,  e  prevenindo 
o  prejuízo  dos  interesses  fiscaes,  refiro-me,  pelo  que 
respeita  ás  mercadorias  depositadas  nos  entrepostos, 
ao  que  indico  no  final  da  observação  70.''  A  respeito 
das  de  que  tratão  os  demais  paragraplios,  desde  que 
se  não  queira  estender  ás  do  §  2."  o  mesmo  prazo  de 
tres  annos  que  lembro  para  as  destinadas  a  entrepos- 
to, conservaria  as  regras  desse  paragrapho  suppri- 
mindo  do  §  5.°  as  expressões  «  qualquer  que  seja  o 
seu  destino  ou  natureza»  por  causar  confusão  com 
o  estabelecido  no  §  1.° 

Sobre  o  §  6.°  observarei  que  não  indica  elle  a  qua- 
lidade das  mercadorias,  cujo  consumo  deve  ter  lugar 
depois  de  trinta  dias,  como  parecia  regular  ;  substi- 
tuindo essa  necessária  designação  pela  circumstancia 
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da  localidade  do  deposito,  que  ixido  ser  accideiilal, 
ou  devida  a  oecnncncias  excepiionaes,  e  a  faila  das 
precisas  accomniodarões;  cumpre  por  isso  espccilica- 
las,  aiuda  que  seja  de  um  modo  genérico. 

LXXVII. 

Ari.  302.  Os  edilacs  de  Iriiila  dias  que  exige  cslc 
artigo  para  o  consumo  das  merca(U)rias  de  que  trata  o 
§  2.°  do  art.  300  (sobras  de  peso,  medida  ou  conta- 
gem), parecc-me  excessivo,  e  o  mesmo  digo  a  respeito 
dos  prazos  de  vinte  c  de  dez  dias  para  as  outras 
mercadorias  especilicadas  no  mesmo  art.  302. 

C.ilTrULO  IV. 

Dan  embarca nies  cm  frainjuiii . 
Lxxvm. 

Ari.  3t0.  O  prazo  de  seis  dias,  prorogaveis  por  mais 
quatro,  ([ue  este  artigo  concede  para  a  estada  em  fran- 
quia dos  navios,  parecc-me  curto,  sobretudo  nos  portos 
dc  maior  movimento  commercial.  Com  a  dupla  car- 
reira dos  vapores  transatlânticos  as  operações  com- 
merciaes  amiudão-se  e  provocão  duplicada  correspon- 
dência. Navios  que  locâo  nos  nossos  principaes  portos 
com  ordens  de  esperar  a  chegada  daquelles  vapores, 
são  contrariados  na  execução  dessas  ordens  pela  es- 
treiteza de  tal  prazo,  que  a  inlervençào  dos  dias 
de  guarda  ou  feriados  muitas  vezes  vem  ainda  es- 
cassear. Uma  concessão  mais  ampla,  deixada  ao  pru- 
dente arbítrio  do  chefe  da  repartição,  dentro  de  de- 
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terminados  limites,  nas  alfandegas  de  1.^;  2.%  e  mesmo 
de  3.''  ordem,  parecia-me  medida  de  bom  conselho. 

LXSIS. 

Art.  346.  A  restricção  posta  por  este  artigo  ás  opera- 
ções dos  navios  que  entrarem  por  francpiia,  á  vista  do 
qne  ponderei  tratando  dos  entrepostos,  e  depois  das 
franquezas  do  regulamento  de  1836,  parece-me  que 
tomão  hoje  uma  feição  anachronica  e  anli-politica. 
Deixo-o  á  penetração  dos  estadistas. 

Para  clareza  da  referencia  que  neste  artigo  se  faz 
«  ás  baldeações  de  que  trata  o  n."  2."  do  art.  339  »  pa- 
recia-me necessário  que  neste  n.°  2."  se  dissesse: 
«  Descarregar,  ou  baldear  parte  do  seu  carregamen- 
to, ele.  » 


CAPITULO  V. 

íF.cnÃo  1.» 

Dosporloít.  ancoradouro.^  r  rcgisirof;. 

hXX\ . 

Art.  352.  A  falta  dos  regulamentos  de  cada  porto  é 
sobremodo  sensível;  porquanto  os  que  estão  em  vigor 
são  ainda  os  de  1831  de  18.36  e  de  18-30,  os  quaes, 
pelas  alterações  resultantes  do  actual  regulamento, 
induzem  a  erros  palmares  os  capitães  dos  navios,  de 
que  elles  portanto  não  deverião  ser  responsáveis,  e 
injustamente  o  são. 
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LXXXI . 

Art.  356.  Manda  este  arligo  que  os  porlos  ou  re- 
gistros dos  ancoradouros  fiquem  sob  o  commando  e 
inspecção  dc  um  oíficial  para  esse  fim  ahi  destacado 
Observarei  que  só  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  é 
que  ha  dous ofliciacs  da  força  dos  guardas;  na  Bahia, 
Pernambuco,  S.  Pedro  do  Sul  c  Uruguayana  unica- 
mente um;  nas  demais  apenas  um  1.°  sargento,  ou 
um  cabo.  Como  pois  cumprir  semelhante  preceito  nas 
alfandegas  em  que  não  existem  officiaes  para  essn 
commando,  ou  só  ha  um? 

E  releva  altcndcr  que  as  funcçõcs  destes  commaii- 
dantes  são  com  cITeito  de  importância,  como  se  vê 
dos  arls.  3.38  a  361. 


.SUCÇÃO  2." 

« 

Da  obrifiarão  dos  capilâes  das  embarcações. 

LXXXII. 


Art.  369.  A  pena  de  apprchensão  das  embarcações 
do  trafego  do  porto  (juc  atracão  aos  navios,  antes  da 
yiúla  de  entrada,  ou  depois  da  de  sabida,  conforme 
o  disposto  no  §  1 deste  artigo,  não  tem  tido  estricta 
execução  neste  porto;  c  em  verdade  tenho-a  por  de- 
masiado severa.  Em  regra,  essas  embarcações  ou  obrão 
sem  conhecimento  da  complicidade  que  partilhão,  ou 
são  instrumentos  muito  materiaes  para  a  perpetração 
da  fraude,  não  me  parecendo  por  isso  de  equidade 
serem  os  ipais  castigados. 
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Suppriminclo,  pois,  a  pena  de  apprehensão  das  refe- 
ridas embarcações  elevaria  o  limite  máximo  da  multa, 
que  o  chefe  da  repartição  graduaria  segundo  as  cir- 
cumstancias  do  caso,  impondo-a  ás  pessoas  da  tripo- 
lação  de  taes  embarcações,  e  ás  que  fossem  nellas  de 
passagem  :  evitar-se-hia  também  assim  o  processo  de 
apprehensão,  com  vantagem  de  tempo  e  trabalho  para 
o  fisco  e  para  as  pai'tes. 


Art.  371. — Sobre  a  substituição  do  guarda-mór,  ou 
seu  ajudante,  no  serviço  da  visita  dos  navios  entrados, 
pelo  oíBcial  da  força  dos  guardas,  reporto-me  ao  que 
expuz  sob  a  observação  21 Cumpre  porém  insistir 
pela  pontual  observância  das  declarações  dos  capitães 
feitas  nesta  occasião,  que  muito  devem  valer  para 
a  apreciação  das  que  por  ventura  fizerem  na  fórma 
do  art.  414,  afim  de  serem,  ou  não,  attendidas  pelo 
inspector . 


Art.  372.  —  Modificaria  este  artigo,  não  do  modo 
prescripto  pela  circular  de  15  de  Fevereiro  do  anno 
findo,  que  dispensou  «  por  inútil  e  escusada  a  tra- 
«  ducção  ou  copia  fiel  em  vulgar  dos  manifestos  escritos 
«  emportuguez,  de  que  trata  o  art.  372  do  regulamento 
«  das  alfandegas,  e  authenticadas  na  fórma  do  art.  400 
'<  do  mesmo  regulamento  » ;  mas  no  sentido  de  serem 
taes  copias  apresentadas  pelos  capitães  nos  prazos 
deste  artigo  (sobretudo  se  tiver  uma  delias  de  servir 
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delivro-mesUr  C),  por  clles  assiyiiadas,  eaulheiílicad.is 
pelos  seus  cônsules,  impoudo-sc  uma  pena  por  quaes- 
quer  difTerenças  entre  as  ditas  copias  e  o  original; 
as  qiiaes  os  empregados  da  alfandega  deverião  con- 
ferir, epôr  ncUaso  seu  conforme,  se  estivessem  exa^ias. 
Os  tres  dias  concedidos  para  as  Iraducções  dos  mani- 
festos devem  ser  dias  úteis. 

LXXXV. 

Ari.  ;íS.»7-    llcporln-nic,  sdlire  a  matéria  deslr 
ao  que  disse,  tratando  do  arli,;:o  :;:i:'na  observarão  80.'. 

CAin  I  i'L(i  VI 

Dos  mditifcslos. 

LXXXVl. 

Art.  389.  As  especificações  exigidas  por  este  artigo 
nus  maiiilcslos  dos  navios  procedentes  de  portos  es- 
trangeiros, paiocem-me  demasiadas,  inopportunas , 
gravosas  c  imprestáveis.  Por  occasião  dos  embaraços 
sobre  que  representou  o  nosso  cônsul  na  Grã-Breta- 
nlia,  acerca  da  feitura  dos  manifestos  das  embarca- 
ções que  de  seus  portos  se  dirigião  ao  Brasil,  em  con- 
sequência das  exigências  don.°i3.°,  e  da  2.»  parte  do 
n."  G.°  do  s\ipvadito  artigo,  descrevi  resumidamente 
qual  era,  em  face  do  regulamento,  o  uso  e  préstimo 
lios  manifestos,  para  depois  concluir  pela  vexatória  inu- 
tilidade dessas  minuciosas  exigências  (**). 

(■  )  Vido  iippcuilice  (lucumcntu  leira  E  nos  arts.  30  a  ih. 
(■')  YiUc  appeudiíx  documeulo  wb  leira  H. 


Na  opinião  do  quo  o  maiiiluslo  orgauisado  pelo  ca- 
pitão, não  é  mais  do  que  o  rol  de  todos  os  volumes 
que  constituem  a  carga  do  seu  navio;  que  elle  não 
responde  pelo  conteúdo  de  taes  volumes,  nem  o  co- 
nhece ;  convencido  de  que  nas  exigidas  especiiicações 
não  se  attendeu  devidamente  ás  condições  de  tempo 
e  de  lugar  em  que,  as  mais  das  vezes,  são  feitos  os 
manifestos,  e  que  de  avoluma-los  com  declarações  mui- 
tas vezes  inexactas,  e  quasi  sempre  imprestáveis,  só 
resulta  perda  de  tempo,  despezas  e  vexames  ao  coni- 
iiiercio,  descrédito  e  repugnância  para  os  nossos  por- 
l(js,  sem  vantagem  para  a  liscalisação,  ou  para  a  renda, 
entendo  que  se  deve  restringir  a  matéria  do  citado  u." 
■j."  á  declaração  da  qualidade  das  mercadorias  que 
rontiver  cada  volume,  e  a  do  n.°  6°  á  designação  do 
jumiero  de  volumes  reunidos  eai  um  só  envoltório, 
ou  amarrado,  com  declaração  da  qualidade  da  mer- 
cadoria que  contém  cada  um  desses  volumes,  nafórma 
do  §       pelo  modo  acima  modificado. 

A  dispensa  da  entrega  na  alfandega  de  uma  das  vias 
do  manifesto  (a  aberta)  parece-me  concessão  valiosa, 
que,  como  já  disse  (observação  53."),  se  podia  fazer 
aos  capitães  dos  navios,  sem  que  todavia  deixasse  essa 
outra  via  de  ser  organisada  e  authenticada  do  modo 
prescripto  no  capitulo  Q.°  do  titulo  4-.°  do  regulamento, 
com  a  differença  de  que,  em  vez  de  ser  também  en- 
tregue á  alfandega,  ficaria  em  poder  do  capitão,  que 
a  deveria  apresentar  sempre  que  lhe  fosse  exigida,  subs- 
tituindo assim  por  uma  cópia  authentica  a  que  elle 
necessariamente  carece  ter  desse  documento.  Ficarião 
ainda  á  •  alfandega  tres  vias  de  manifesto ;  isto  é,  o 
original  e  as  duas  traducções  ou  cópias,  que  bastão 
para  o  fim  a  que  são  destinadas. 
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LXXSVIl. 

Ari.  403.  Segundo  o  que  indiquei  sob  a  observação 
55.'  tratando  das  declarações,  leria  cabimento  neste  ar- 
tigo a  inserção  da  clausula  de  annexarem-se  á  via  ori- 
ginal do  manifesto  as  facluras  do  conteúdo  dos  volumes 
manifestados,  conforme  lembrei ;  medida  que  me  pa- 
rece conciliar  neste  assumpto  todas  as  conveniências 
fiscaes  com  as  facilidades  ao  commercio. 

LXXXVIII. 

Art.  409.  A  entrega  do  passaporte  exigida  por  este 
artigo,  tem  causado  resistências  da  parte  dos  capitães, 
e  não  tem  tido  execução.  Com  eífeito,  implica  isso  com 
deveres  que  a  alguns  impõem  os  regulamentos  de  seus 
respectivos  paizes.  Conviria  limitar  esta  exigência  á  sim- 
ples apresentação  do  passaporte  na  fórma  do  art.  371 . 

Art.  410.  k  declaração  por  escrito  que  do  conteúdo 
do  volume  da  bagagem  dos  passageiros  exige  a  se- 
gunda parte  do  n."  3."  deste  artigo  que  o  capitão  apre- 
sente no  acto  da  visita,  é,  sobre  inútil,  vexatória.  Cum- 
pre dispensa-lo  desta  obrigação,  bastando  que  o  pas- 
sageiro, no  acto  do  exame  da  sua  bagagem,  declare pré- 
viamente  se  traz  objectos  que  devào  pagar  direitos; 
tanto  mais  quanto,  a  respeito  dos  volumes  dos  pas- 
sageiros que  exclusivamente  contiverem  mercadorias, 
e  não  estiverem  arrolados  no  manifesto,  ha  a  sancção 
penal  do  art.  466.  Supprimiria,  pois,  a  segunda  parle 
do  referido  n.°  3."  doarl.  410. 
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xc. 

Art.  411.  A  disposição  deste  artigo,  para  que  sejão 
numerados  os  volumes  da  bagagem  de  cada  passageiro, 
se,  como  me  parece,  é  uma  exigência  imposta  aos  passa- 
geiros em  geral,  não  pôde  ter  execução  da  parte  dos 
que  dirigindo-se  ao  Brasil  desconhecem  este  preceito 
do  regulamento.  A  indicação  da  pessoa  aquém  os  vo- 
lumes pertencem  é  costume  existir  nelles;  numeração, 
porém ,  nem  é  de  uso  pôr-se-lhes,  nem  aproveitaria 
ella  ao  íim  proposto ;  porque  os  números  se  repetirião, 
e  não  seguirião  ordem  regular,  o  que  traria  antes  con- 
fusão do  que  clareza. 

XCI. 

Arts.  415  e  416.  ISão  só  por  uniformidade  de  sys- 
teraa,  neste  caso  vantajosa,  como  pela  facilidade  e  ra- 
pidez do  respectivo  expediente,  estabeleceria  para  as 
multas  impostas  por  estes  dous  artigos  a  mesma  base, 
geralmente  adoptada,  de  uma  quantia  entre  os  limites 
minimo  e  máximo,  a  juizo  do  chefe  da  repartição,  em 
vez  de  50  %  do  valor  dos  objectos,  de  um  tanto  por 
tonelada,  ou  de  1  °jo  sobre  o  valor  dos  direitos  das 
mercadorias,  como  ahi  se  prescreve.  Evitar-se-hia  as- 
sim alguma  demora  nos  dous  primeiros  casos,  e  mui- 
Ussima  no  terceiro,  para  determinar  a  simples  impor- 
tância de  uma  multa,  que  cumpre  ser  acto  summario. 

xcu . 

Arts.  422  e  423.  Por  identidade  de  conveniência  es- 
tabeléceria  a  mesma  base,  geralmente  adoptada,  nos 
easos  das  multas  destes  artigos. 
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F.  Ir.ilando  osporialmonli'  do  arl.  í?:!,  qn(>  impúe, 
no  caso  do  dilTercnça  pura  menos  dos  voUimcs  cons- 
tantes do  manilcsto,  a  pena  de  direitos  em  dobro  das 
mercadorias  (jue  devião  conter  os  volumes  deficientes, 
avaliadas  pelas  (inalidades  stiporiores  do  idênticos  volu- 
mes, a  beiíeficio  do  empregado  que  o  verificar,  direi  de 
passagem,  que  pôde  o  declarado  conteúdo  de  tacs  volu- 
mes não  ler  idêntico  no  manifesto,  e  obstar  isso  á  exis- 
tência da  base  estabelecida  i)ara  delerminar-llie  o  valm  . 

O  meu  propósito,  porém,  ('■  quanto  ao  destino  de  laes 
direitos;  isto  é,  a  pertencerem  em  sua  totalidade  ao 
empregado  (pie  verificar  a  falta  dos  volumes,  como  sc 
deduz  da  letra  de  scmelliante  artigo,  o  que  attribuo 
antes  a  má  redacção  do  que  a  intenção. 

A  respeito  deste  assumpto,  Ibi-mo  submoltida  uma 
representação  de  um  dos  empregados  da  alfandega, 
a  qual  resolvi  sob  os  seguintes  lundamentos : 

«  Em  maioria  de  fiscalisação  é  principio  cardeal 
resguardar  os  direitos  da  fazenda  publica,  de  modo  a 
subtrabi-los  de  lodo  o  superveniente  prejuízo.  » 

«  Na  questão  sujeita  trala-se  da  deficiência  de  vo- 
lumes descarregados  comparativamente  com  os  mani- 
festados, cpie,  na  ausência  de  justificados  motivos,  pre- 
sume-se  haverem  sido  sublraliidos  aos  devidos  direitos. 
E'  unicamente  sobre  tal  presumpção  que  se  pode 
fundamentar  a  penalidade  do  art.  4»3.  » 

«  Ora,  verificada  esta  hypolhese  de  infracção  do 
regulamento,  que  prejudica  a  fazenda  publica  nos 
correspondentes  direitos  dos  volumes  deficientes,  é 
coroUario  do  principio  acima  enunciado  que  o  fisco 
seja  indemnisado  do  prejuizo  emcrgenfe.  E  como  é 
outro  principio  inconcusso  que  lodo  o  delicto  tenha 
sua  equivalente  pena,  á  satisfação  do  darano  causado 
vem  annexa  a  sancção  penal  imposta  ao  delinquente.  » 
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■  <«  Demais,  a  doulriiia  que  regula  em  matéria  de  di- 
reitos dobrados,  sempre  que  em  outros  artigos  os  impõe 
o  regulamento,  é  que  só  a  metade  deites  pertença  aos 
empregados,  cabendo  a  outra  metade,  de  jure,  á  fa- 
zenda publica  (arts.  463,  333,  536  e  338). 

E  o  art.  424,  que  seguidamente  applica  a  dispo- 
sição do  art.  423  aos  generosa  granel,  vera  em  apoio 
desta  intelligencia  garantidora  dos  interesses  fiscaes, 
quando  releva  da  multa  qualquer  dilTcrcnça  para 
menos,  «  com  tanto  que  os  direitos  se  tenháo  cobrado 
da  quantidade  manifestada.  » 

«  Verdade  seja  que  a  disposição  parallela  do  §3." 
do  art.  433,  versando  sobre  matéria  análoga,  não  es- 
tabelece, no  entretanto,  a  mesma  regra.  Alii  a  diíTc- 
rença  para  menos  do  manifestado,  dando  lugar  a  uma 
multa  igual  aos  direitos  de  exportação  (evidentemente 
fundada  sobre  a  mesma  supposição  de  extravio  dos 
direitos),  não  provoca  a  cobrança  de  iguaes  direitos 
para  a  fazenda  nacional;  assim  como  também  não  dá 
toda  a  multa  ao  empregado  que  verilicar  tal  differcnça ; 
ficando  por  isso  comprcliendida  na  doutrina  do  art.  480. 
Mas,  como  onde  se  dá  igual  razão  dá-se  igual  dispo- 
sição, entendo  que  neste  caso  devem  ser  semelhante- 
mente cobrados  os  respectivos  direitos  para  a  fazenda, 
além  dos  que  constituem  a  multa  imposta,  que,  por 
colierencia,  devia,  como  no  controverso  art.  423,  per- 
tencer toda  ao  empregado  que  veritlcasse  a  diíTe- 
i'ença  na  conferencia  do  manifesto.  » 

«  Da  importância,  pois,  manifestada  deve  o  fisco 
perceber  sempre  os  correspondentes  direitos,  salvo 
prova  satisfactoria  de  que  os  volumes  ou  objectos 
deficientes  não  forão  embarcados.  » 
■  «  Interpretação  contraria,  ao  passo  que  adraittiria 
a  existência  de  um  extravio  dos  direitos  nacionaes, 
deixaria  sem  reparação  esse  prejuízo  da  fraudação  de 


lacs  dircilos,  que  lodo  o  regimen  fiscal  tende  a  acau- 
telar, para  unic.imentc  bonificar  o  zelo  do  ajícnte  fiscal.»- 
«  Discordo,  iwrlanlo,  da  inlellifíoncia,  aliás  fundada 
na  leira  do  art.  iá3,  a  que  o  represenlunlc  se  soccorrc 
ISão  deixarei  coraludo  de  confessar  que  nas  diversas 
disposirõcs  do  regulamcnlo  relativas  a  esla  matéria 
existe  tão  pouca  clareza  que  dá-se  fundado  molivo 
ás  duvidas  que  a  tal  respeito  se  suscitão.  » 


Entendo  que  no  sentido  desta  doutrina  se  deveria 
alterar  o  presente  artigo,  c  os  que  tratão  de  idenliea 
matéria. 

XCIH. 

Art.  426.  Olimitcminimodamuficrdú^icartJf-o^  pòdi 
em  alguns  casos,  ser  ainda  pena  desproporcionatfu- 
para  a  falia  commettida;  reduzi-lo-hia  a  50^000. 

XCIV. 

Art.  427.  Neste  artigo  não  se  faz  menção  das  dillf- 
renças  de  qualidade  dos  volumes,  o  que  ó  caso  de 
multa  a  respeito  dos  manifestos  de  cabotagem,  confor- 
me o  §  4."  do  art.  433.  Cumpre  consignar  essa  espécie. 

xcv. 

Ari.  428.  O  preceito  consagrado  neste  artigo,  trans- 
cripto,  ainda  com  mais  exagerarão,  do  decreto  n."  1 .83» 
de  20  de  .\bril  de  1854  (art.  12),  é  subversor  de  priu- 
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cipios  geralmente  recebidos  de  direito  internacional, 
quando  se  applica  aos  navios  de  guerra  estrangeiros, 
e  por  isso  tem  sempre  sido  inteiramente  letra  morta. 

A  territorialidade  dos  navios  estrangeiros  tanto  de 
guerra  como  mercantes  é  hoje  doutrina  corrente.  A 
dos  navios  mercantes  apenas  soffre  as  e.vcepções  que, 
resultão  de  suas  relações  commerciaes  com  o  porto 
estrangeiro  em  que  estão  traficando;  sendo,  nessa 
parte,  sujeitos  aos  regulamentos  das  alfandegas  e  outros 
da  policia  interior  dos  ditos  portos.  Mesmo  applicada 
esta  dispos!!;rio  do  regulamento  aos  nossos  navios 
de  guerra,  é  inconveniente  e  desairosa,  c  muita  re- 
serva deve  haver  nesse  acto  de  intervenção  íiscal  das 
alfandegas,  para  que  não  surjão  desagradáveis  con- 
flictos,  que  a  menor  imprudência  pôde  originar. 

Ha  longo  tempo  que  a  França  modificou  na  sua  le- 
gislação aduaneira  esta  disposição,  estatuída  nas  épocas 
anormaes  de  1791,  e  é  depois  de  a  haver  ella  posto  de 
lado  que  nós  a  estampámos  nos  nossos  regulamentos, 
fazendo-a  extensiva  aos  navios  de  guerra  estrangeiros. 
Na  Inglaterra  também  ella  existe,  mas  com  o  mesmo 
caracter  de  caducidade.  O  que  tem,  no  entretanto,  re- 
sultado desta  extravagante  imposição  ?  A  sua  absoluta 
inobservância  e  menospreço.  Pretender  o  Brasil  cum- 
pri-la a  i-espeito  dos  navios  de  guerra  estrangeiros  fòra 
semear  conflictos  para  colher  humilhações. 


XGVI . 


Art.  432.  Obriga  este  artigo  as  embarcações  que  sa- 
hirem  dos  portos  do  Império,  seja  qual  for  o  seu  des- 
tino, a  levarem  mauifeslos  organisados  nas  iiossas  al- 
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fandpíías  pelo  modo  marcado  nos  arts.  3!)0  e  segiiiulcs. 
Comprciiendc-sc  a  cxislencia  dosla  medida  a  rcspcilo 
(las  cmharcarõcs  que  sahirem  dc  uns  para  oiilros  por- 
tos nat  iuiKios,  onde  rogc  o  mesmo  syslema  liscal  cs- 
tal)i"lecido  pela  legislação  das  alfandegas  brasileiras; 
estender  porém  esse  preceito  ás  cml)arcaeões  que  se 
deslinarem  a  i)ortos  estrangeiroi*,  parcce-rae,  quando- 
menos,  uma  oxorljílancia  iiieíiicaz  consignada  no  regu- 
lamento, para  conw  lai  ser  tratada  pelos  capitães  dessas 
oníljarcaçòes,  toda  a  vez  que  os  manifestos  assim  or- 
ganisados  não  fi>rem  os  exigidos  pelos  regulamentos 
(los  portos  estrangeiros  a  (pie  ellcs  se  deslinarem. 
Tenho,  pois,  por  inconvenicnle  a  extensão  dada  a  esse 
artigo,  que  deve  restringir-se  ás  embarcações  (jue  sahi- 
rem de  uns  para  outros  portos  do  Império,  sendo 
então  a  via  do  manifesto,  que  se  entrega  fechada  e  scl- 
lada  ao  capitão,  dirigida  ao  chefe  da  alfandega  ou  mesa 
do  rendas  do  porto  do  destino  dc  tacs  ciid)arcações. 

Aos  capitães  das  que  sahirem  para  fóra  do.  Impé- 
rio, se  o  rcípieresscm  para  fim  justificado,  poder-sc- 
hia  expedir  um  manifesto  ou  certificado  do  seu  car- 
regamento, do  mesmo  modo  organisado,  com  direcção 
á  autoridade  que  indicassem.  Para  isto  porém  fòra 
conveniente  cslai)elecer  uma  retribuição.  Cumpre  to- 
davia observar  que  semelhante  exigência  não  é  pro- 
vável que  lenha  lugar,  senão  excepcionalmente. 


XCVII. 


Art  .433.  A  applicação  das  disposições  do  capitulo 
6.0  do  titulo  l.°  aos  manifestos  dos  navios  de  cabo- 
tagem, que  preceitua  este  artigo,  parece-me,  em  certos 
easos,  sobremodo  exigeale,  mesmo  reduzidos  os  jiui- 


nifcsíos  á  simplicitlade  que  indico  na  observação  80. ^ 
A  celeridade  cora  que  descarregão  e  carregão  os  A-a- 
pores  das  carreiras  intermediarias  dos  nossos  portos, 
recebendo  carga  até  á  ultima  hora  (o  que  também  se 
dá  com  navios  de  vela) ;  a  conveniência  de  não  exer- 
cer o  mesmo  rigor  fiscal  para  com  o  commercio  de 
cabotagem,  e  com  a  navegação  nacional  costeira,  acon- 
sellião  medidas  de  maior  franqueza  para  a  circula- 
ção de  todas  as  mercadorias  e  productos  dentro  do 
paiz,  admittindo-se  que  os  capitães  podessem  orga- 
nisar  um  manifesto  addicional,  só  por  elles  autlienli- 
cado,  das  mercadorias  que  recebessem  á  ultima  hora, 
comprovado  com  a  3.''  via  do  despacho  delias.  Alem 
de  cjue,  restringida  a  doutrina  do  art.  432  aos  mani- 
festos de  cabotagem  fica  nessa  parle  a  do  presente  ar- 
tigo sem  objecto.  Conviria,  no  entretanto,  ser  menos 
severo  na  imposição  das  multas  de  que  ahi  se  trata. 


CAPITULO  vn. 


Da  descarga  e  entrada  dos  volumes. 


xcvni. 


Art.  i42.  O  processo  das  descargas  estabelecido 
neste  artigo,  e  nos  seus  §§  L",  2."  e  3.",  nem  tem  tido 
execução  fiel,  nem  creio  cpie  praticamente  facilite  este 
serviço ;  parece-me  preferivel,  quanto  ás  folhas  de  des- 
carga, (cumpre  dar-lhes  esta  denominação  attcndendo 
a  ciue  é  a  geralmente  usada,  c  a  adoptada  no  §  único 
do  art.  379, ),  ocpc  dispunha  o  art.  167  do  rcgulamcuto 
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de  22  do  Junlio  do  183G,  cm  vez  do  prescriplo  nos 
sobreditos  §§  1 .°  e  2.°. 

No  art.  30  das  instrucçõcs  que  organisci  em  Maio 
de  1862  occupei-mc  deste  serviço.  (Vide  appendice 
documento  sob  letra  E. ) 

Quanto  ao  §  3.°,  na  parte  relativa  ús  descargas  qm; 
SC  cíTeetuarem  nos  entrepostos,  parece  existir  conlra- 
dicrão  entre  o  que  aqui  sinqMcsmentc  para  lai  fun  se 
prescreve,  c  o  quo  exige  o  art.  237  para  que  a  mer- 
cadoria seja  alli  recebida. 


xcix. 


Art.  i5-2  §  8.°  —  A  disposição  deste  paragrapho, 
comquanto  possa  ter  razões  liscacs  que  algumas  vezes 
a  aconselhem,  pelo  absoluto  com  que  está  estabelecida, 
Iraz  inconvenientes,  gera  queixumes,  c  até  pôde  pre- 
judicar essa  mesma  fiscalisação,  que  parece  havê-la 
inspirado.  São  tantas  as  imprevistas  occurrencias  que 
podem  dar-se  no  variado  expediente  das  alííindegas, 
(]ue  muito  é  preciso  confiar  ao  critério  c  bom  senso 
dos  seus  chefes:  a  restricção  das  regras  levada  aos 
menores  detalhes  da  administração  pôde  muitas  vezes 
antes  pôr  estorvos  á  sua  marcha  do  que  desempêdi-la 
c  resguardar-la.  Nesse  sentido  deixaria  a  conservação 
dos  oíliciacs  de  descarga  no  serviro  do  mesnKj  navio 
ao  experiente  arbítrio  e  apreciação  dos  clieies  das 
alfandegas  c  mesas  de  rendas.  (*) 


{')  Respondendo  A  6  "  censura  do  relatório  da  conimissao  de  iiuiiierito, 
Huc  versa  sobre  a  matéria  deste  artigo,  cniitto  a  opinião  ds  ur;ililicai-sc 
legalmente  eertos  scrvii;os  prcbiados  ao  commcrcio  pelos  ollkiaos  Uc  des- 
carga :  \idc  pag.  3G. 
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c. 

Art.  ioS.  —  Pelo  que  expuz  sobre  a  observação 
a  certidão  de  que  trata  o  §  2.°  deste  artigo  só  se  deyc 
entender  a  respeito  da  cabotagem. 

CAPITDLO  YIII. 


Da  bagagem  dos  passageiros. 


Cl. 


Art.  459.  —  Cumpre  definir  com  mais  precisão  o  que 
se  deve  entender  pelos  artigos  do  serviço  c  «so  diário 
dos  passageiros  de  que  trata  este  artigo  (e  que  se  re- 
pete no  §  lo  do  art.  bl2  sob  as  palavras  serviço  diário); 
porque  da  extensão  que  comporta  essa  expressão  pôde 
entender-se  que  muitos  artigos  de  raobilia  e  uso  do- 
mestico diário  dos  passageiros,  devem  considerar^se 
como  bagagem,  o  que  não  parece  ter  sido  a  intenção 
do  regulamento.  Na  alfandega  da  Uruguayana  já  houve 
questão  sobre  uma  carruagem  em  que  certo  proprietário 
se  transportava  do  nosso  território  para  o  do  Estado 
Oriental  e  vicc-versa. 

cn. 

Arts.  46!  a  463.  Em  minha  opinião  estes  Ires  ár* 
ligos  contem  matéria  demasiado  minuciosa  para  o 
regulamento;  caberião  melhor  em  um  regimento  in- 
terno adoptado  á  respectiva  repartição,  consultadas 
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as  coiulinx-s  (lo  porle  e  a  rroíincncia  de  passageiros 
vindos  do  exleiior,  aos  quacs  i)t>nniltiria  fazer  .is 
declarações  prévias  que  se  aclião  (lalvez  com  algun\;i 
exorbilaiuia)  consignadas  no  art.  5."  das  iiislrucijucs 
(jue  logo  no  comeeo  de  minha  admiuislraçâo  (eni  \i 
de  Novembro  de  I8GI)  expedi  para  o  serviço  das  ba- 
gagens, modilH^ando  nesse  sentido  o  art.  4G.'i.  Entendo, 
todavia,  que  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  c  nos  da 
liahia  e  rernambuco,  fòra  preferível  ser  este  serviço 
regulado  por  instrucções  espcciaes  dos  respectivos 
insixM  torcs,  accommodadas  ás  condições  c  circum- 
slancias  locaes,  depois  de  sujeitas  á  approvação  do 
ministro  da  fazenda. 


CAPITCLO  IX. 

Dos  xobresiilriites  dos  iiiirios. 


cm. 

Art.  473.  Este  artigo  refcrc-sc,  tratando  de  animaes 
vivos,  ao  §  31  do  art.  ")\2;  não  sc  encontra  porém 
esse  paragraplio  no  lugar  assignalado,  nem  em  nenhum 
outro. 

CIV. 

Art.  473.  rarece-mc  mesquinha  a  exigência  de  di- 
j'CÍtos  da  madeira  para  o  reparo  das  embarcações 
estrangeiras  no  nosso  porto,  conforme  dispõe  o  §  í." 
deste  iU'tigo  transcriplo  do  art.  173  do  regulamento  dc 
30  de  Maio  dc  1830. 
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A  vantagem  que  d'ahi  pôde  provir  ao  algarismo  da 
renda,  além  de  minguada,  é  mais  um  absurdo  que  se 
levanta  para  obstar  ás  muitas  e  importantes  vantagens 
(lue  colheriamos  de  facilitar,  por  todos  os  meios,  a  de  • 
manda  dos  nossos  portos  ás  embarcações  estrangeiras, 
ainda  mesmo  para  unicamente  fazerem  concertos.  Com 
as  devidas  cautelas  entendo  que  devem  os  objectos  de 
que  trata  este  paragrapho  ser  isentos  de  direitos. 

CAPnULO  X. 

Pa  conferencia  dox  manifeslos. 
r.Y. 

.4rt.  477.  Este  artigo  deveria  ser  alterado,  se  proce- 
desse o  que  indico  sob  a  observação  98.^.  Entendo 
mesmo  que  a  conferencia  dos  manifestos  deve  ser  acto  de 
expediente  ex-officio  da  repartição,  praticado  dentro  de 
certo  periodo  determinado  depois  da  descarga  e  visita 
da  embarcação,  e  por  isso  sem  dependência  de  pedido 
por  escrito  do  capitão,  prevalecendo  para  os  casos  ex- 
eepcionaes  a  disposição  do  art.  i-79. 

C.VPITULO  XI. 

Z)a.s'  embarcações  em  carga. 
r.Yi. 

Art.  48i.  Á  vista  da  suppressão  das  guias  que  in- 
dico na  observação  154."  é  consequência  supprimir-se 
aqui  a  phrase  <<.  ou  de  guia  »,  que  contém  este  artigo. 

2«. 
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CAPITCI.O  XII. 

Dii  cíthalaiivin. 
r.vii. 

Ari.  48G.  A  exclusão  no  §  4."  deste  arliao  Ua  raculdatle 
de  poderem  lambem  os  presideriles  de  província  conce- 
der licença  para  os  casos  de  qvie  Iralão  osn."""  2."  e  3." 
do  §  2.°  do  mesmo  arligo,  fazendo  o  acto  dependente 
de  ordem  geral  ou  especial  do  ministro  da  fazenda 
além  de  anlinomica  com  o  disposto  no  §  6."  do  art.  318, 
parece-me  inconveniente ,  e  equivaler  mesmo  a  uma 
negação  do  favor  concedido,  que  nestes  casos  torna-se 
de  interesse  governamental. 

Além  disso  acho  que  a  disposição  provisória  constante 
do  n.°  5.0  do  citado  §  2.°,  cuja  cvecução  expira  com  o 
corrente  anuo,  ou  não  devia,  por  transitória,  estar  ahi 
iucluida ,  bem  como  algumas  outras  de  igual  caracter 
que  encerra  o  regulamento,  e  que  melhor  estarião  sob 
esse  mesmo  titulo  de  «  disposições  transitórias  »  que 
conviria  ter  creado,  ou,  e  isso  me  parece  preferivel , 
devia  ser  considerada  permanente,  e  então  eliminar-se 
deste  paragraplin ;  porque  já  está  a  espécie  convenien- 
temente regulada  no  art.  318. 

Finalmente  addilaria  ao  §  2.°  deste  artigo  o  caso  de 

msporte  dos  salvados  dos  navios  naufragados. 


CVlll. 


Art.  494.  Além  da  obscuridade  que  causa  a  reducção 
deste  artigo ,  direi  que  a  terceira  via  do  manifesto 
que  se  exige,  não  me  parece  mais  do  que  ura  vexame 
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empecedor  daquillo  mesmo  que  se  pretende  facilitar;  é 
um  rigor  fiscal  sem  objecto  razoável,  e  ainda  maior  do 
que  o  exercido  com  os  navios  procedentes  dos  portos 
estrangeiros.  Qual  será  o  cônsul,  chefe  da  respectiva 
alfandega ( estrangeira),  ou  autoridade  local  (idem), 
que  ha  de  authenticar  essa  terceira  via,  e  praticar  as 
demais  foi-malidades  do  art.  400?  Se  outro  é  o  sentido, 
não  está  elle  claro. 

Creio  que  no  §  único  ha  erro  ty^jographico  no  ultimo 
periodo,  que  diz :  «  dirigida  fielmente  ao  chefe  da  repar- 
liçâo  fiscal  do  lugar  do  seu  destino.  » 


CAPITCLO  XiU. 

Do  despacho  inaritimo. 


CIX: 

.^.rt.  497.  E.KÍge  este  artigo  para  o  passe  das  embar- 
cações estrangeiras  que  se  apresente ,  «  além  da  nota 
de  que  iratão  os  §§  1."  e  2."  do  artigo  antecedente», 
diversos  outros  documentos. 

Em  primeiro  lugar  observarei  que  o  §  2°  não  trata 
de  nota  alguma,  mas  do  manifesto  da  carga,  e  a  exigên- 
cia deste,  pelo  que  expendi  na  observação  96.-'',  parece- 
me  inconveniente.  Depois  direi,  que  devendo  ser  resti- 
tuidos  aos  respectivos  commandantes  os  documentos 
exigidos  para  o  despacho  ou  passe  das  embarcações 
( §  1 .° ) ,  ocioso  parece  que  a  nota  de  que  trata  o  §  1 .° 
do  art.  496  seja  em  duplicata. 

Também  acho  extranho  que  se  despojem  os  comman- 
dantes das  embarcações  dos  titulos  que  lhes  passou 


a  alfandega,  provando  haverem  elles  satisfeito  os  im- 
postos c  multas  que  devião  :  é  um  procedimento  que  se 
distingue  pela  sua  originalidade.  Todo  o  contribuinte, 
e  quem  quer  que  seja  que  paga,  tem  direito  a  uma 
quitação;  a  alfandega  apenas  a  confia  por  alguns  dias, 
depois  rei'oltie-a  para  arcliiva-la.  Será  isso  para  ter 
jus  ao  scllo,  c  aos  emnlumenlos  de  certidões  destes 
documeníos  ? 


TITLLO  V. 


Das  rniclns  fí  nii  fjo  diis  iilftniilfijus  c  mcsus  ilc  rciiila». 


I.K. 


Arf.  íiOi  .  iSào  me  parece  apropriada  a  nomenclatura 
das  rendas  descriptas  sob  este  artigo,  afastando-se  das 
denominações  estabelecidas  nas  leis  de  orçamento, 
nos  balanços,  e  na  contabilidade  publica.  Nesse  caso 
se  achão  os  n.°^  5.°,  7.°,  10  e  12  do  presente  artigo. 
A  renda  sob  o  n."  10  devia  ser  supprimida,  por  cora- 
prehender-se  no  n."  1j,  cujo  titulo  deve  ser  «  receita 
eventual.  »  O  n.°  11  deveria  ser  o  ultimo ;  a  collocação 
das  outras  rendas  lambem  não  me  parece  regular. 
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CAPITULO  II. 

SECÇÃO  1.-^ 

.  Das  mcrcadoi-ias  sujeitas  a  direitos  de  consumo. 

CXI. 

-  Ali.  •jM.  Conviria  que  ao  g  4.»  deste  artigo,  onde 
diz  :  «  que  forem  vendidos  em  separado  do  respectivo 
casco  »  se  acrescentasse  «  para  consmno  do  paiz  » , 
a  fiai  de  não  impedir  que  tacs  vendas  possãoser  feitas 
para  ler  lugar  a  reexportação  dos  objectos  vendidos  , 
quando  assim  convenha  ao  comprador. 

A  referencia  que  ahi  se  faz  ao  art.  680,  deve  ser  ao 
art.  681. 

CXII. 

Art.  312.  §  13. — >íeste  paragraplio  do  presente  ar- 
tigo vem,  como  já  notei  sobre  a  observação  101.*  a 
expressão  «  artigos  de  serviço  diário  »  dos  passageiros, 
que  convém  determinar  com  mais  precisão.  O  §  77 
falia  também  em  «  utensilios  e  objectos  usados  neces- 
sários para  o  exercido  e  arranjo  »  da  arte  ou  pro- 
fissão dos  individuos  que  vierem  residir  no  Império. 
Acontece  porém,  que,  tendo  a  ultima  parte  da  nota 
n.'  92  da  tarifa  declarado  que  «  a  roupa  do  uso  pes- 
«  soai  e  diário  dos  passageiros  e  viajantes,  e  quaesquer 
«  objectos  usados  de  seu  uniforme  e  vestuário,  ainda 
«  quando  não  os  acompanhem  na  mesma  embarcação 
«  que  os  transportar,  serão  livres.  ...  »  ,  é  clara  in- 
ferência que,  á  excepção  dos  mencionados  objectos, 
todos  os  demais,  embora  usados,  e  necessários  á  arte 
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ou  profissão  do  imlividuo  que  vier  nisidir  no  Iiiipt-rio, 
desde  que  o  não  acompanharem  no  mesmo  navio,  iiao 
gozão  da  isenção  de  direitos. 

E  assim  sciili-me  constrangido  a  executar  ,  nesta 
parle,  o  regulamento. 

Com  efleilo,  são  em  geral  muito  restriclas  as  regras 
estabelecidas  em  importantes  alfandegas  europeas  para 
o  serviço  das  bagagens;  mas  a  severidade  do  preceito 
encontra  alli  no  critério  dos  executores  judiciosas  fa- 
cilidade';, que  em  grande  parte  so  deixão  ao  senso  pra- 
tico e  á  apreciação  circumspccla  c  opportuna  de  certa 
classe  de  empregados  fiscacs.  Haro  sc  transpõem  as 
raias  de  uma  inspecção  que  se  transforme  cm  vexame. 

Parecia-me  porém  que  nas  condições  especiacs  do 
nosso  paiz  novo ,  carecendo  chamar  concurrencia , 
acredilar-se  por  suas  leis  e  usos  perante  a  Europa  ci- 
^vilisada,  conviria  ter  mais  liberalidade  e  franquezas, 
sem  prejuiso  da  bem  entendida  fiscalisação ,  e  da 
renda.  E' ,  as  mais  das  vezes,  por  motivos  de  louvável 
economia  que  artistas,  que  vem  estabelecer-se  no  paiz, 
reraettem  certos  ulensilios,  e  instrumentos  de  sua  arte 
ou  profissão  por  navios  de  vela,  eniquanto  viajão  elles 
eni  vapores,  que  mais  comnioda  e  rapidamente  os 
transporlão.  Este  seu  calculo,  porém,  fundado  em  um 
sentimento  que  os  abona  e  recommenda ,  é  inteiru- 
inenle  contrariado  pela  referida  nota  da  tarifa  acima 
citada ,  que  os  onera  com  uma  despeza  muitas  vezes 
embaraçosa  para  os  escassos  meios  de  que  dispõem. 
Daria,  por  isso,  mais  ensanchas  a  semelhante  nota,  c 
nesse  sentido  additaria  o  §  17  do  art.  312  (*). 


o  E  o  Ihcsouro,  a  i|ticm  as  parles  leni  recorrido  das  decisões  da  inspec- 
toria  da  alfandega  proferidas  uo  sentido  da  referida  nota  n."  92  da  tarifa, 
na  sua  arrogada  quajidade  de  tribunal  da  equidade,  tem  decidido  diversa- 
mente sobre  casos  idênticos ,  concedendo  a  uns  o  mesmo  que  nega  a 
outros. 


f.XlII. 


Art.  312  §  i8.  A  disposição  do  §  IS  deste  arligo 
parece-me  pouco  liberal  c  proveitosa  no  estado  da 
nossa  industria,  tornando-se  por  isso  um  plagiato  mal 
cabido.  Nas  obras  velhas,  reconhecidamente  taes,  pre- 
ferira em  vez  de  inulilisa-las,  fazô-las  pagar  os  direitos 
da  tarifa,  ou  sujeita-las  a  direitos  aã  valorem,  ou  ao 
expediente  de  \  ^j-í  por  por  excepção  do  art.  319. 
A  lei  belga,  onde  parece  que  se  modelou  esta  dis- 
posição, isenta,  e  com  justiça,  de  todo  o  direito  estes 
objectos,  quando  pertencentes  a  certas  classes  de  in- 
divíduos. 


SECÇÃO 


Bos  deupachoa  .prohibidos. 


CXIV. 


Art.  517.  A  apprehensão  dos  objectos  dos  §§  1.°, 
3.°  e  5."  do  art.  516  de  que  este  trata,  não  se  devendo 
entender  na  accepção  em  que  é  ella  empregada  em 
todos  03  outros  artigos  do  regulamento,  não  importa 
por  isso  a  multa  do  art.  731 ,  como  aliás  se  poderia  de- 
duzir da  doutrina  do  art.  687.  Conviria,  portanto,  subs- 
tituir a  expressão  «  serão  apprehendidos  »  por  outi'a 
equivalente,  para  tornar  mais  claro  o  sentido  em  que 
é  ella  aqui  empregada . 
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CAWTULO  III. 

Iditlít. 

f.XV . 

Art.  ij22.  A  inlellijíoncia  dcsle  ai  ligo  fui  molivo  tlr 
fonlrovorsia  enire  mim  e  algvms  confercnlos  da  alfan- 
dega, c  dc  ciija  solução  dei  conhecimculo  ao  thesoiiro 
(Mn  olllcio  dc  l  í-  do  Oulnl)ro  do  anno  lindo.  (*)  Segun- 
do minlia  opinião,  só  nos  despachos  das  mercadorias 
que  na  tarifa  lem  Iara  legal  é  pcrmitlida  ás  partes  a 
faculdade  do  ?;  1."  do  referido  artigo.  Admiltia-se 
porém  na  aU;uido;4;i  essa  faculdade  tanto,  para  as  mer- 
cadorias tributadas  pelo  seu  peso  bruto,  como  para  as 
que  o  erào  pelo  seu  peso  liquido,  resultando  dalii 
que  nas  tarifadas  a  peso  bruto  podia  a  parte  subter- 
fugiosamenle  fruir  uma  reducção  na  taxa  legal  esta- 
belecida, apresentando  para  isso  a  mercadoria  sem  os 
envoltórios  com  que  a  tarifa  contara  para  a  imposição 
da  correspondente  laxa.  A  redacção  do  arl.  'Ò2'ó  con- 
Iribue  até  certo  ponto  para  essa  intelligencia,  e  por 
isso  me  parece  que  convém  igualmente  explica-lo.  Devo 
não  occullar  que  alguns  queixumes  se  dão  de  que  os 
importadores,  ignorantes  da  tarifa,  dão  ás  suas  mer- 
cadorias envoltórios  de  peso  superior  áquelles  sobre 
que  calculára  a  mesma  tarifa  as  respectivas  laxas.  Sendo 
porém  isto  casos  excepcionaes  não  mo  parece  muito 
altendivel  a  queixa 

(•)  E'  notável  a  dccisSo  que  deu  o  tliesouro  ein  portaria  de  C  de  Maio 
ultimo  a  esta  questSo,  restriugiudo-a  á  espécie  única  que  provocou  a  rainha 
consulta  uo  sobredito  officio,  c  dcixando-a  sem  solução  no  que  ella  tinha  de 
mais  importante  e  genérico,  que  era  o  que  convinha  regular. 


—  209  — 

SF.CrÃo  1.™ 

Dos  ahalimentos  por  quebra!;. 

CX.VI . 

Art.  o40.  As  24  horas  improrogaveis  para  a  vesto- 
ria  de  que  trata  o  §  2.°  deste  artigo  parecia-me  de 
justiça  que  se  declarassem  ulcis;  porque  podem  dar- 
se  casos  em  que  ellas  decorrão  sem  que  esteja  a  al- 
fandega aberta. 


Dm  formalidades  dos  despachos. 


f.xvir. 


Art.  õ4i.  A  nota  em  triplicado,  exigida  pelo  §2." 
deste  artigo,  é  evidentemente,  nos  despachos  de  con- 
sumo, um  accrescimo  de  inútil  trabalho,  em  detrimento 
do  expediente  e  das  partes. 

Demonstrci-o  com  mais  extensão  em  meu  oíTicio  n.° 
476  de  M  de  Dezembro  de  i86l  (*),  e  por  isso  limito- 
me  aqui  a  indicar  como  vantajoso  e  urgente  reduzir 
a  duasfías  notas  para  taes  despachos,  do  modo  que 
existião  desde  1845  com  experimentada  conveniência. 
Neste  sentido  cumpre  alterar  todos  os  artigos  do  re- 
gulamento, que  se  referem  a  tres  vias  de  notas,  salvo 


(')   ViJe  apppiíilice  ducumenti)  loira  I. 


nos  casos  de  despachos  do  rccxporlaeào  o  do  cxpoi  lar.i.i. 
em  ordem  a  substituir  a  3.*'  via  ás  fjuias  dc  cmbai- 
quc  prescriptas  pelo  §  í."  do  art.  01 1  c  pelos  4.",  ■):', 
10."  do  art.  Gí2,  as  quaes  conviria  siipprimir. 
(Vido  observações  143."  o  1.j4.'\)  Tolos  equívocos  que 
)nuitas  vozes  se  dão  dc  coufundir-sc  a  nota  original  com 
as  co])ias,  o  dar-so  por  estas  a  sabida  da  mercado- 
ria, bom  seria  que  as  notas  originacs  fossem  dc  apiia- 
rcncia  distincta.  Um  liabil  empregado  indicou-me  la- 
zê-lascm  papel  de  còr,  e  nenlnmi  inconveniente  enxei-go 
em  adoplar-se  esse  n\eio  dc  dinerenea-las. 


rviii. 


Art.  'Aí  (bis).  A  especial  aulorisação  que  polo  n." 
7."  do  §  2.°,  c  pelo  §  3."  do  citado  art.  "ãí  se  exige 
que  dêm  os  donos  ou  consignatários  das  mercadorias 
aos  seus  próprios  caixeiros  despachantes,  por  clles  já 
devidamente  afiançados  o  autorisados  na  fórma  do  § 
2."  do  art.  018,  ou  aos  despachantes  geraes,  igualnicnl(í 
afiançados,  sendo  uns  c  outros  responsáveis  por  lodds 
»!  quaesquer  prejiiizos  que  causem  á  fazenda  pubM(  a, 
ou  a  terceiro,  conforme  o  disposto  no  art.  054,  pa- 
recc-me  um  excesso  de  precaução,  e  uma  tutela  in- 
dcíjita  que  se  exerce,  estorvando  a  celeridade  dos 
despachos,  que  tanto  convém  abreviar,  e  fazendo  os 
dependentes  da  intervenção  obrigada  c  repelente  do 
dono  ou  consignatário  da  mercadoria,  que  nem  sempre 
(•  encontrado  em  seu  escritório,  ás  vezes  distante  da 
alfandega  ;  sendo  que,  em  todo  o  caso,  se  perde  lempo 
precioso,  sem  proveito  para  o  fisco,  que  está  resguar- 
dado dos  actos  lesivos  dos  despachantes  pela  res- 
puiisabilidade  dos  rospoclivos  fiadores,  nem  para  o 


coumiercianle,  que,  uma  vez  por  tudas,  já  elegeu  c 
apreseutou  o  seu  mandatário  para  eslas  espeeiacs  trans- 
acções, e  a  quem  é  sempre  livre  retirar  a  confiança 
que  nelle  depositou.  Digo  intervenção  repelente  al- 
lenta  as  disposições  do  regulamento  ;  porque,  a  con- 
servarem-se  as  declarações  do  art.  210,  e  se  ellas 
entre  nós  servem  de  algum  proveito,  já  ahi  declarou 
o  importador,  ou  seu  preposto,  as  mercadorias  que  terá 
de  fazer  despachar,  ou  de  outro  modo  dispor.  E,  adop- 
tada mesmo  a  medida  ciue  para  substituir  as  decla- 
rações indico  sobre  a  observação  55.",  seria  ainda  re- 
petente a  intervenção  do  negociante.  Tara  obviar  estes 
inconvenientes,  contra  que  reclama  o  commercio,  dis- 
pensaria essa  exigida  autorisação,  ou,  ao  menos,  vol- 
veria á  disposição  do  art.  52  do  Decreto  n.°  1.914  de 
28  de  Março  de  1857,  de  cjue  a  do  actual  regulamento 
foi  uma  exageração  vexatória,  não  obstante  o  que 
allega  o  aviso  n.°  4i  de  7  de  Janeiro  de  1861,  que 
apenas  se  occupa  em  justificar  a  doutrina  do  referido 
art.  52  do  Decreto  de  1837,  sem  tocar  na  matéria  nova 
que  lhe  additou  sobre  os  caixeiros  despachantes,  que 
é  a  ponto  impugnado. 


cix. 


Art.  5iG.  Não  me  parece  accommodada  a  disposi- 
ção do  §  único  deste  artigo  ás  alfandegas  onde,  como 
na  da  còrte,  os  conferentes  vão  examinar  os  voknnes 
nos  próprios  armazéns  em  que  elles  se  aclião  (o  que 
considero  preferivel  a  conduzi-los  para  salas  de  aber- 
tura, sempre  ciuc  o  armazém  possa  ter  lugar  para  isso), 
ficando  ás  vezes  os  volumes,  depois  de  examinados, 
sob  aguardado  fiel,  parasahirem  posteriormente.  As- 


signur  o  rocebimeulo  tlu  vuliiiiie  quando  iiàu  luiii  cllc 
aiiula  saliido  do  armazém,  uiiles  ahi  lica,  depois  dr 
aberto  e  repregado,  parece-me  exonerar  prcmaliira- 
mente  a  responsaliilidade  do  íiol,  c  representar  na 
escrituração  como  consumado  um  fado-  que  ainda  se 
não  realizou,  e  que  i)ódc  mesmo  não  eflectuar-sc.  O 
art.  5G2  é  prova  desta  liypothcse. 


Ari.  'jl7.  Deiujís  que  pela  portaria  de  IS  de  Jiillm 
dc  1861  foi  alterada  a  errónea  intelligencia  que  n;) 
(!Xccução  se  dera  a  este  artigo,  só  me  parecia  con- 
veniente indicar  quaes  as  mercadorias  e  géneros  cujo 
despacho  poderião  os  inspectores  das  alfandegas  c 
administradores  das  mesas  de  rendas  dispensar  da 
conferencia  interna,  c  estabelecer  que  as  diílerenças 
de  qualidade  da  mercadoria  entre  o  existente  no  vo- 
lume e  o  constante  do  despacho  que  se  encontrassem 
na  conferencia  dc  sabida,  verificadas  pelo  processo 
para  taes  differenças  estabelecido,  c  dc  que  resultasse, 
a  applicação  de  uma  laxa  menor  do  que  a  devida, 
fossem  multadas  com  direitos  em  dobro,  conforme  o 
preceito  do  arl.  533,  quando  não  devesse  ler  lugar 
a  sua  apprchcnsão  na  hypothesc  da  ultima  parte  do 
arl.  boG. 

As  facilidades  relativas  que  este  modo  de  despacho 
luoporciona  ás  partes,  deve,  por  compensação,  sujei- 
ta-las a  pena  maior  do  que  nos  outros  despachos, 
desde  que  abusarem  cilas  da  confiança  que  exprime 
a  dispensa  da  conferencia  interna. 

Seja-me  todavia  licito,  embora  o  que  acabo  de  expôr, 
fazer  aqui  um  reparo  relativamente  ao  rigor  dos  nossos 


regulamentos  para  com  as  mercadorias  siijuilas  a 
despacho. 

Sob  o  occulto  fundamento  da  deficiência,  deloixo, 
ou  infidelidade  fiscal  das  nossas  alfandegas,  faz-se 
passar  as  mercadorias  que  nellas  se  despachão  por 
duas  successivas  conferencias,  a  interna  e  a  de  saliida! 
Com  eíTeito;  parece-me  uma  severidade  exactora,  que 
SC  reveste  desta  fórma  abusiva  e  vexatória,  para  en- 
cobrir a  iAcapacidade  e  a  desconfiança  que  semelhante 
facto  revela  a  respeito  dos  nossos  agentes  fiscaes  no 
fiel  e  intelligente  desempenho  de  suas  funcções !  E' 
infelizmente  mais  uma  sancção  de  proposições  enun- 
ciadas em  meu  officio  de  11  de  Agosto  ultimo. 

SECÇ.VO  7.i> 

Das  mercadorias  poslas  cm  despacho. 

CXXI. 

Art.  5o  I .  Este  e  o  art.  56 1  dispondo  que  a  parte 
abra,  ou  mande  abrir  por  pessoa  de  sua  confiança, 
('  por  sua  conta  e  risco,  os  volumes  sujeitos  a  des- 
pacho, parece  ler  tido  por  fim  attender  ás  recla- 
mações cj[ue  algumas  vezes  se  fazião  contra  o  pouco 
l  uidado  com  que  se  procedia  á  abertura  desses  seus 
volumes,  estragaudo-llies  e  prejudicando-lhes  as  mer- 
cadorias. A  brutalidade  de  alguns  abridores  das  ca- 
jiatazias  dava  origem  a  esse  queixume,  sobre  que,  no 
entretanto,  quer  o  regulamento  de  1836  no  art.  202, 
(juer  o  actual  no  art.  555,  providenceião  de  modo  a 
remedia-lo,  sem  a  necessidade  de  admittir-se  nas 
alfandegas  uma  companhia  de  abridores  externos,  a 
respeito  dos  quacs  não  tem  a  administração  das  capa- 


luzias  a  devida  acção,  o  que  alii  íuiiccioiui  som  a  ga- 
rantia da  escolha,  sem  a  -  responsabilidade  do  sui)or- 
dinado,  e  sem  o  corrcclivo  das  expulsões  a  arbilrio 
da  administração. 

ISão  obstante  ludo  isso,  nem  assim  gauiiárào  as 
parles,  ou  conseguio-se  o  proposto  fim.  Essa  com- 
panhia de  abridores,  aqui  na  alfandega  da  còrte, 
compõc-se  dos  mesmos  homens  que  antigamente  cxer- 
cião  igual  mister  sob  a  inspecção  das  capalazias,  e 
vigilância  dos  leitores  c  conferentes,  da  execução  dc 
cujas  ordens  não  cstavão  então,  como  agora,  deso- 
brigados; só  serve  aos  que  contribuem  com  uma  certa 
mensalidade,  despachem  ou  não  volumes  todos  os 
inezcs,  c  os  que  a  essa  contribuição  se  não  querem 
sujeitar,  ou  soíTrem  o  preço  que  tal  companhia  arbi- 
Irariamentc  põe  ao  serviço  incerto  que  delia  se  exige, 
ou  expõcm-se  a  demoras  prejudiciaes,  indo  buscar 
fóra  indivíduos  menos  adestrados  nesse  trabalho. 

Nem  ganhou  a  economia  com  a  suppressão  desses 
abridores  que  a  alfaridega  deixou  de  estipendiar :  em 
seu  lugar  crcárão-sc  duas  classes  de  vigias,  uns  para 
acompanharem  cojistanlcmentc  os  conferentes,  e  se 
conservarem  ás  suas  ordens,  quer  tenlião  ou  não  serviço 
a  fazer,  e  outros,  chamados  bombeiros,  que  estacionão 
nas  portas  dos  armazéns;  uns  e  outros  excrescências 
inúteis  para  arranjo  de  afilhados.  Tarecc-me,  pois, 
acertado  restabelecer  os  abridores  por  parte  das  ca- 
palazias, revogando  os  arts.  5o  1  e  561,  e  proccdendo-se 
a  respeito  das  avarias  que  soíTrcrcm  as  mercadorias, 
por  occasião  da  abertura  c  exame  dos  volumes,  de 
conformidade  com  o  cap.  5."  do  til.  3."  do  regulamento. 


cxxii. 


Art  5ii3.  A  suppressão  deste  artigo  seria  conse- 
quência (la  suppressão  das  declarações  do  art.  210. 
Também  até  hoje  tem  elle  sido  leira  morta. 


cxxni. 


Art.  0&3.  A  tolerância  permittida  por  este  artigo 
nas  conferencias  internas  para  que  a  differenca  de 
quantidade  da  mercadoi'ia  submettida  a  despacho  não 
soíTra  a  pena  de  direitos  dobrados,  parece-me  dema- 
siado mesquinha.  Por  isso  estabeleceria  que  nas  prin- 
cipaes  alfandegas  as 'differeuças  de  quantidade,  a 
que  lai  artigo  se  refere,  só  pagarião  direitos  dobrados, 
quando  os  respectivos  direitos  simples  excedessem  de 
3<(000  rs.  Ainda  assim  daria  arbítrio  aos  respectivos 
inspectores  para  em  casos  de  attendivel  e  justificado 
engano,  e  ausência  de  má  fé,  relevar  dessa  pena. 


cxxiv. 


Art.  5oG.  Este  artigo,  c[ue  como  o  anterior,  é  Irans- 
cripção  dos  arts.  200  e  203  do  regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836,  carece,  a  meu  ver,  ser  retocado.  Em 
oflicio  n."  596  de  28  de  Janeiro  de  48-52  expuz 
extensamente  esta  questão,  e  até  a  instrui  com  um 
notável  exemplo  pratico  (*).  Cumpre  marcar  de  um 


n   Viile  appendicc  c!o?iimenfo  sob  letra  J. 
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modo  prci'iso  o  claro  o  ([un  se  ilcva  ciilciider  por 
«  mercadorias  considrrarcltnciilc  siípcriorcx  »  tlc  qup_ 
trata  a  primeira  parte  deslo  artigo.  E  como  o  fim , 
tanto  deste  como  do  arl.  .')o3,  seja  resguardares  di- 
reitos nacionaes  dos  ardis  da  má  fó  c  da  fraudi', 
parece  que  é  o  prejuízo  desses  direitos  o  que 
determinar  a  imposição  da  pena,  atlcndidas,  sem  cm- 
l)aríío,  as  circumslancias  especiaes  de  cada  caso.  Re- 
l"erindo-m(!  á  matéria  do  supracitado  officio  declararia 
—  (jue  quando  entre  a  qualilicaçuo  dada  pela  parle  á 
mercadoria  na  nota  submctlida  a  despacho,  e  aquella 
a  que  delinilivamenlc  fosse  ella  sujeita  pela  conferencia 
e  mais  processo  nos  termos  do  regulamento,  resultasse 
uma  diíTerença  de  dous  terços  para  mais  no  valor  da 
taxa  devida,  cobrar-se-hião  direitos  dobrados  da  mer- 
cadoria sobre  que  existisse  a  referida  diíTcrenea,  quer 
viesse  cila  acondicionada  entre  outras  contidas  no 
mesmo  volume,  quer  consliluisse  cila  só  todo  o  con- 
teúdo desse  volume. — 

Também  me  parece  conveniente  deíínir  o  que  se  deva 
entender,  na  linguagem  da  tarifa,  por  «  mercadorias 
de  espécie  di/fercnle  »  do  que  traia  a  segunda  parle  do 
artigo  em  queslão,  e  que,  achadas  acondicionadas  entre 
as  oulras  como  escondidas,  devem  determinar  a  apprc- 
hensão  do  volume.  Além  disso  cumpre,  definida  a  refe- 
rida expressão,  fixar  o  valor  dos  direitos  dessa  merca- 
doria de  espécie  diíTerente  que  deve  determinar  a  sua 
apprehensão  com  todas  as  demais  do  volume ;  porque 
fòra  inaudito contra-senso  impòrpena,  c  pena  tão  grave, 
se  a  mercadoria,  posto  que  diflcrcnte,  pagasse  os  mesmos 
ou  menores  direitos  do  que  os  das  outras  entre  as 
quaes  viesse  escondida. 

Chamaria  mercadoria  de  espécie  dijferente,  na  ter- 
minologia da  tarifa,  toda  a  que  não  estivesse  incluída 


—  217  — 


sob  cada  um  dos  números  em  que  as  agrupa  e  clas- 
sifica a  mesma  tarifa  (*)■ 

GXXV. 

Art.  057.  Vide  observação  o5.^  na  parle  em  que 
trato  da  matéria  do  art.  212,  e  de  conformidade  com 
â  regra  que  estabeleci  por  meu  despacho  de  7  dc 
Dezembro  dc  1861,  i^^"")  que  tenho  por  conveniente  in- 
serir no  regulamento. 


Art.  o50.  tenho  ouvido  reclamações  contra  a  se- 
veridade do  §  3.°  deste  artigo,  em  quanto  pune  a  parte 
quando  a  decisão  arbitral  lhe  é  contraria,  ao  passo 
que  sendo-lhe  ella  favorável  o  conferente  causador 
desse  processo  moroso,  que  procrastina  o  despacho, 
nada  soETre.  A  partilha  do  fisco  é  sempre  a  melKor 
em  toda  a  parte;  todavia,  acreditando  que  em  casos 
laes  ao  chefe  da  repai-tição  cumpre  fazer  as  adver- 
tências, censuras  e  correcções  mesmo ,  que  no  caso 
couberem,  para  o  que  o  art.  128  lhe  faculta  diversos 
meios,  entendo  que  neste  ponto  nada  ha  a  alterar  no 
regulamento. 


(')  roasla-nie  que  sc  está  aclualuicnte  excculaudo  este  artigo  na  alfan- 
ílíga  da  côrtc  como  nanca  fôra  antes  entendido;  isto  é,  impõe-se  prima, 
facie,  nos  casos  dc  differença  dc  qualidade  da  mercadoria,  a  mesma  pena 
pecuniária  de  direitos  em  dobro,  que  para  a  differença  de  qxumlidade  im- 
põe o  art.  652,  aio  obstante  ser  o  caso  único  em  que  pôde  isso  ter  lugar 
«  estabelecido  no  §  í."  do  art.  559.  E  o  commercio,  renunciando  aos  seus 
direitos  e  interesses,  pele  modo  que  lh'os  garantio  o  decreto  da  promulgação 
do  regtilamcnto,  aceita  a  intelligcncia  errónea,  c  nem  tuge,  nem  niugel 

(")  Vide  appendice  documento  sob  letra  K> 
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srniÃo  8.^ 

//(),<  ílisptuliiiít  fiint  (1(1  alj\niile(jit . 

(XXVII. 

.'1(11.  Os  (icspacliDS  sobro  itgtui  oii  a  bordo 
lorãd  objoolo  ilesto  iinico  arliso  do  regulanientu;  vei- 
dade  ò  ([uo  mandando  cllo  observar  em  laos  despaclios 
u  todas  as  regras  estabelecidas  nas  secções  antece-. 
dentes»  (l.-^a  7.^;  isto  ó,  arls.  519  a  563),  compre- 
hendia  assim  iim  processo  inteiro. 

As  mercadorias,  pois,  o  os  géneros  despachados 
sobre  agua,  ou  a  l)ordo  devem  ter,  cm  virtude  do 
art.  ")Gi,  a  conferencia  do  despacho  (secção  l.""  arls. 
.■)■)!  e  seguintes),  o.  por  observância  do  art.  603,  a 
conferencia  de  sabida;  islo  é,  as  duas  conferencias 
gerabiiente  preceitiiachís  para  todas  as  mercadorias. 

Ivisto  uma  questão  juatica  de  grande  importância. 
Ainda  que  nesta  parte  o  regulamento  não  fez  mais  do 
(lue  copiar  o  do  1836,  devo  observar  (jue  a  execução 
sob  um  e  outro  regimen  não  tem  sido  a  mesma. 
Ounndo  estive  na  alfandega  em  184o  e  1846,  em  geral, 
t-rão  os  ajudantes  dos  conferentes  os  que  ião  conferir 
<'  dar  sabida  aos  despachos  de  géneros  fóra  da  alfan- 
dega, fazendo-se  a  conferencia  no  ponto  e  no  acto  da 
ílescarga  do  género,  para  o  que  transporlava-se  o  em- 
pregado ao  lugar  em  que  devia  ter  lugar  essa  des- 
carga, sendo  até  lá  acompanhado  o  género  por  um 
guarda.  Acontecia  algumas  vezes  que  nos  despachos 
sobre  agua,  quando  os  géneros  erão  conduzidos  até 
junto  da  ponte  da  estiva,  um  empregado  ia  ahi  exa- 
mina-los, e  outro  depois  ia  fazer  a  conferencia  de  que 
acabo  de  fallar  no  ponto  do  desembarque.  Era  este 
o  único  caso  em  que  se  davão  ambas  as  conferencias 
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exigidas  pelos  arls.  214  c  233  do  regulamento  de  1836, 
c  que  o  actual  conservou.  Hoje,  porém,  embora  o  dis- 
posto no  §  2.°  do  art.  564,  e  no  art.  603,  os  despachos 
de  géneros  existentes  fóra  da  alfandega  jamais  passão 
pelas  duas  prescriplas  conferencias. 

E  eflectivamente,  em  que  pese  á  coramissão  de  in- 
quérito, nesta  qualidade  de  despachos  a  dupla  con- 
ferencia traz  trabalho  e  procrastinação  que  nenhuma 
razão  justifica,  a  não  ser  a  que  se  fundamente  na  pre- 
varicação do  agente  fiscal,  em  verdade  motivo  bem  de- 
plorável para  determinar  esse  vexame  legal  feito  ao 
commercio. 

Em  these,  duas  conferencias  e  exames  minuciosos, 
no  meu  sentir,  já  o  disse,  só  revelão  a  incapacidade 
e  improbidade  dos  preposlos  do  fisco,  que  o  regula- 
mento busca  corrigir  com  a  repetirão  das  pesquizas  e 
conferencias ;  repetição  que  c,  repilo,  luii  verdadeiro 
vexame  imposto  ao  commercio. 

Aceitando  porém  resignado  essa  apreciação  da  nossa 
moralidade,  que  a  lei  faz  por  ventura  com  justificado 
rigor,  entendo  todavia  que  desde  que  os  despachos 
em  questão  só  são  permittidos  ás  mercadorias  das  ta- 
beliãs n.°^  6  e  7,  bastará  exigir  que  as  respectivas 
notas  daquellas  que  sc  pretendào  despachar  a  bordo 
ou  sobre  agua  contenhão  todas  as  declarações  exigi- 
das pelos  n.°^  5.°  e  6."  do  art.  bí  i,  de  modo  que  os 
competentes  direitos  possão  ser  por  cilas  exactamente 
calculados,  procedendo-se  previamente  para  esse  fim 
nos  despachos  dos  líquidos  á  sua  medição.  Concluidí)s 
assim  os  despachos  deverá  ir  um  conferente  fazer  a 
única  conferencia  de  sahida,  que  então  cumpre  ser 
rigorosa,  e  por  isso  em  lugar  apropriado,  e  conve- 
niente á  exacta  verificação  da  mercadoria  despachada. 
■  -E  a  este  respeito  força  é  que  o  fisco,  para  ter  o  di- 
reito de  ser  severo,  tanto  cora  o  coramereio,  como 
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mesmo  com  os  empregados  incumbidos  deste  serviço, 
proporcioue  os  meios  matoriaes  para  o  seu  regulai* 
desempenho.  A  existência  de  postos  fiscaes,  devida- 
mente adaptados  aos  exames  e  conferencias  dos  des- 
pachos sobre  agua,  coUocados  nas  proximidades  dos 
respectivos  ancoradouros,  c  uma  necessidade  que  não 
pôde  ser  dispensada.  Não  se  trata  dos  postos  fiscaes  a 
que  se  refere  a  secção  1.="  do  cap.  5.°  tit.  4.°  do  re- 
gulamento ;  fallo  de  caos  estabelecidos  no  littoral,  ou 
pontos  no  mar,  dentro  ou  perto  do  ancoradouro  de  des- 
carga, onde  hajão  os  ulcnsilios  e  os  meios  apropriados 
para  a  verilicação  desta  espécie  de  despachos.  A  confe- 
rencia no  lugar  do  desembarque  do  género,  quando 
fòr  isso  praticável,  parece-me  lambem  medida  pro- 
veitosa em  muitos  casos. 

A  construcção  das  docas  é  para  este  serviço,  e,  como 
já  o  disse,  para  todos  os  actos  da  íiscalisação  das  al- 
fandegas, umauxiliar  efiicacissimo,  que  não  tem  igual; 
mas  só  a  alfandega  da  corto  poderá  em  poucos  annos 
possuir  esse  melhoramento,  que  tão  poderosamente 
serve  os  interesses  do  fisco  e  do  commercio ;  todas  as 
demais  do  Império  não  o  fruiráõ  nestes  mais  próximos 
tempos.  Cumpre,  pois,  por  emquanto ,  supprir  como 
fòr  possivel  essa  falta  sentida,  mas  de  diflicil  obtenção. 

Augmentár  as  penas  nos  casos  de  diíTerenças  en- 
contradas ua  conferencia  destes  despachos,  quer  na 
(juantidade  ou  na  qualidade,  e  conferir  o  seu  producto 
aos  empregados  que  as  encontrarem,  interessando-os 
as&im  mais  no  estricto  cumprimento  do  dever ,  e  na 
(iscalisâção  dos  direitos  nacionaes,  parece-me  um  meio 
que  desaconselharia  a  fraude,  e  diminuiria  a  reluctancia 
de  alguns  empregados  para  este  serviço  externo,  que 
ii  pratica  de  longos  annos  tem  desconsiderado. 

Sendo  necessário  que  depois  da  conferencia  se  ex- 
peça guia  que  acompanhe  a  mercadoria  ao  lugar  do 


seu  destino,  deverá  nesse  caso  ter  ella  sido  com  anle- 
cedencia  solicitada,  e  entregue  conjunctamente  com  o 
competente  despacho  ao  conferente  nomeado ,  que , 
concluido  o  exame,  lançará  na  guia  a  verba  de  con- 
ferencia, e  a  entregará  ao  conductor  da  mercadoria 
para  proteger  o  seu  trajecto. 

E'  ocioso  dizer  que  para  o  êxito  destes  meios  o  ele- 
mento principal  está  na  idoneidade  dos  agentes  fiscaes. 
O  desazo,  a  ignorância  e  a  venalidade  dos  executores 
deturpão  o  pensamento  benéfico  e  previdente  da  lei. 

A  respeito  da  carne  secca ,  carvão  de  pedra ,  sal , 
gelo  e  outros  semelhantes  géneros  a  granel,  estabele- 
ceria como  base  do  seu  despacho  a  quantidade  ma- 
nifestada, comparada  com  a  capacidade  da  embarcação, 
eíTeclivamente  medida  e  confrontada  com  a  sua  tone- 
lagem, constante  do  seu  passaporte,  e  com  o  exame  da 
carga,  permitlindo  fazer-se  sobre  estes  dados  o  despacho 
de  todo  o  carregamento  manifestado,  independente  de 
qualquer  conferencia ,  e  concedendo  mesmo,  depois, 
que  a  descarga  de  taes  embarcações  se  pudesse  fazer 
fora  dos  ancoradouros.  A  qualquer  duplicidade  que  se 
descobrisse  nestes  despachos,  assim  facilitados,  imporia 
pena  grave. 


SECÇÃO  10.» 


Dos  despachos  por  factura. 


cxxvni. 

Ârt.  572.  Sobre  a  organisação  da  commissão  da  ta- 
rifa de  que  trata  o  art.  572,  reporto-me  ao  que  a  tal 
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respeito  opinei  em  meu  officio  de  17  de  Novembro 
ullimo  dirigido  a  directoria  peral  das  rendas  (*). 

Ari.  Õ73.  A  faculdade  de  mandar  impugnar  conferida 
aos  inspectores  das  alfandegas  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia 
e  Pernambuco  na  fórma  deste  e  do  art.  560  (o  ultimo 
amplia  essa  faculdade  a  todas  as  alfandegas,  mas  só 
nos  casos  de  duvidas  suscitadas  acerca  de  qualificação ) 
parecc-me  ineíficaz  pela  maneira  por  que  se  acha  re- 
gulada a  distribuição  do  liquido  producto  da  im- 
pugnação no  art.  575 :  ao  menos  praticamente  não 
tem  ella  tido  utilidade  alguma.  Tem  mesmo  acontecido 
algumas  vezes,  ser  o  producto  da  venda  em  praça  da 
mercadoria  impugnada  menor  do  que  o  valor  indeni- 
nisado  á  parle,  hypothese  que  o  regulamento  não  pré- 
vio, e  que  na  alfandega  da  côrle  é  regulada  fazcndo-se 
com  que  os  conferentes  indemniscm  pro  rala  ao  cofre 
o  prejuízo  occorrido.  E'  isto  um  arbítrio,  c  ainda 
assim  entendo  que  a  fazenda  publica,  fruindo  metade 
do  lucro  da  impugnação,  devia  consequentemente  car- 
regar com  uma  parle  proporcional  desse  prejuízo  ha- 
vido. 

Parecia-me  mais  vantajoso  que  em  vez  do  que  dispõe 
o  art.  575  se  dividisse  o  liquido  lucro  em  tres  partes, 
uma  para  a  fazenda,  e  duas  para  o  conferente  do  des- 
pacho que  fizesse  a  impugnação  de  ordem  do  inspector ; 
sendo  porém  levada  á  conta  desse  empregado  qualquer 
differença  que  houvesse  para  a  indemnisação  do  cofre  da 
alfandega. 


(*)  ViJc  dito  officio  no  oppcndice  sob  letra  L. 


O  licito  incenlivo  do  ganho,  ao  passo  que  aprovei- 
taria d  renda,  estimularia  o  zelo  do  agente  fiscal,  e  este 
louvável  sentimento  o  faria  estudar  mais  as  questões 
praticas  que  a  cada  momento  se  apresentão  no  exercício 
de  suas  funcções,  habilitando-o  assim  melhor  para 
bem  exercô-las. 

cxxx. 

Ari.  57G.  Conviíia  que,  em  certos  despachos  com- 
prehendendo  uma  multiplicidade  de  artigos  miúdos  de 
pouco  valor  com  taxa  fixa  na  tarifa,  ou  que  ás  vezes  vem 
na  bagagem  dos  passageiros,  podessem  os  inspectores 
conceder,  allentas  as  circumstancias  especiaes  do  caso, 
que  fossem  feitos  por  factura,  como  para  as  amostras 
permitte  o  n.°  2.°  do  art.  576;  porque  poupar-se-hia 
um  tempo,  que  de  outro  modo,  desvantajosamente  se 
gasta  em  classificar  um  por  um  taes  artigos,  e  lançar- 
Ihes  as  respectivas  taxas,  na  fórma  prescripta  pelo  § 
3.0  do  art.  551. 

Igualmeote  regularia  o  limite  do  citado  n.°  â.",  para 
que  as  amostras  se  podessem  despachar  por  factura, 
até  o  valor  das  alçadas  dos  inspectores,  cuja  elevação 
indico  nas  alfandegas  de  1 c  2."  ordem.  (Vide  obs.  1  sg"»}. 


SECÇÃO  12.» 

Do  calculo  dos  despachos. 

CXXXI . 

Art.  582.  A  este  artigo  acrescentaria  como  §  1."  o 
seguinte: 


I."  Vs  IVacij^õCá  menores  de  10  réis  na  somma  total 
de  cada  despacho  serão  igualadas  a  esta  unidade  para 
a  devida  escriturarão  c  pagamento. 
Os      1 a  i."  passariáo  a  ser  i."  a  o.  " 


StCçÂO  13.» 


Do  pagamento  dos  direitos 


cxxxn. 


AH.  &8o.  Posto  que  a  vantagem  de  assignante  da 
alfandega  esteja  sobremodo  reduzida  pelas  disposições 
do  actual  regulamento,  parece-me  todavia  conveniente 
estabelecer  um  valor  minimo  de  direitos  para  a  con- 
cessão do  pagamento  em  bilhetes  a  prazo ,  na  fórma 
do  art.  o8o ;  visto  como  agora  é  licito  aos  assignantes 
passarem  bilhetes  por  toda  e  qualquer  quantia,  o  que 
aão  reputo  curial. 

Marcaria  esse  minimo  em  200;$000  réis;  isto  é,  os  des- 
pachos dcverião  importar  no  dobro ,  ou  mais ,  como 
se  prescreve  no  §  2."  do  art.  313  para  que  o  bilhete 
não  podesse  ser  menor  daqucUa  quantia.  INão  admitti- 
ria  também  no  capital  dos  ditos  bilhetes  quantias 
inferiores  a  1^1000  réis,  sendo  as  que  existissem  no 
despacho  pagas  a  dinheiro.  Termittiria,  como  estava 
cm  pratica,  o  poder-se  colligír  mais  de  um  despacho 
para  que ,  perfazendo  a  somma  delles  importância 
igual  ou  superior  a  400^000  réis,  se  podesse  da  me- 
tade passar  bilhetes. 


Art.  586.  —  A  responsabilidade  que  no  §  5."  deslf 
arligo  se  carrega  ao  chefe  da  repartiçiio,  seu  ajudante 
e  chefes  de  secção,  pelos  aceitantes  e  abonadores  das 
letras  mercantis  é  uma  cUsposição  assustadora.  Creio 
que  na  pratica  não  infunde  ella,  em  verdade,  tanto 
receio  quanto  deve  causar  a  disposição  escrita,  por 
isso  que  aqui  na  corte  os  sete  responsáveis  não  cos- 
tumão  ser  difficeis  em  coUocar  sobre  suas  cabeças  essa 
espada  de  Dâmocles.  Mas  se  um  delles,  ou  a  minoria 
não  appi"ovarem  o  passador  e  abonadores  das  letras 
serão,  mesmo  assim,  envolvidos  na  responsabilidade 
collectiva?  Deverão  representar  contra  a  decisão  do 
inspector,  que  em  tal  caso  mandar  admittir  os  acei- 
tantes e  endossantes  das  letras  ? 

Parece-me  conveniente  reconsiderar  este  assumpto, 
e,  em  todo  o  caso,  isentar  os  chefes  de  secção  ao 
menos  da  responsabilidade  pecuniária,  embora  fossem 
ouvidos,  e  responsáveis  por  suas  informações. 


Art.  591.  Em  vez  da  verba  do  pagamento  prescripta 
por  este  artigo,  simplifica-la-hia  do  modo  seguinte: 


oxx\iv. 


Dinheiro 

Bilhete  (ou  letra) 


ff 


O  tliesoureiru 


r 


F. 

59. 


CXYXV, 


Art.  590.  Não  deparo  com  razão  valiosa  para  o.que 
deternruna  csie  ailigo,  não  pcrnilílincio  o  pagamonlo 
de  direitos  a  prazo  unicamenle  ás  alfaadegas.de  6.' 
ordem,  onde  bem  podem  haver  negociantes  nas  crin- 
dições  de  serem  assignantes  da  alfandega:  aexcli.srn» 
amesquinha-se  na  singidaridade  da  excepção. 


r.xxxvi. 


Art.  593.  Uma  vez  reduzidas  as  notas  para  despacho 
T  duas  careceria  nesse  sentido  modificar-se  este  artigo. 


SKf:ç\o  14.-'' 


Da  conferencia  e  mhida  mercadorias. 


r.xxxvii. 


Art.  o9i.  O  encargo  commettido  por  este  artigo  ao 
porteiro  de  remelter  o  despacho  ao  conferente  de- 
signado, e  de  avisar  ao  administrador  das  capatazias, 
a  fim  dc  remover  os  volumes  para  a  respectiva  porta 
ou  ponte  de  sahida,  é,  ao  monos  nas  grandes  alfan- 
degas, cousa  de  todo  inexequível  r^ra  este  empregado. 
Mo  tem  cUc  para  isso  o  avultado  pessoal  de  correios 
e  contínuos  de  que  aliás  careceria,  em  ordem  a  desem- 
penhar esses  serviços;  teria  de  participar  ao  chefe  e 


  227   


ás  partes,  todas  as  vezes  que  os  conferentes  designados 
não  podessem,  por  impedidos,  fazer  a  distribuída 
conferencia,  e  de  desavisar  o  administrador  das  ca- 
patazias.  Isto  poria  os  conferentes,  até  certo  ponto, 
na  dependência  do  porteiro ;  e  taes  encargos  com  os 
outros  do  lugar,  fa-lo-hião  assumir  um  papel  que  se 
não  coaduna  com  a  sua  posição,  e,  o  que  é  peior, 
que  causaria  um  retardamento,  sem  objecto,  na  bre- 
vidade dos  despachos. 

Nas  alfandegas,  pela  indole  especial  do  seu  expe- 
diente, as  partes  são,  em  muitos  casos,  os  agentes  mais 
apropriados  para  solicitar  e  aviar  certos  actos,  e  desde 
que  fôra  vexatório  ou  inconveniente  regular  diversa- 
mente a  marcha  de  muitos  negócios,  não  vejo  que  se 
deva  tolher  á  parte,  ou  seu  despachante,  o  intervir 
em  alguns  tramites  do  processo  de  seus  despachos, 
no  que  não  ha  senão  vantagens  absolutas. 


(;xxs.vHi. 


Art.  095.  A  portaria  de  1 7  de  Fevereiro  do  anno  findo 
já  determinou,  mui  acertadamente,  que  a  parte  dada 
ao  chefe  prescripta  pelo  §  único  do  art.  593,  fosse  por 
escrito.  Convém  additar-llie  esta  condição,  porque 
sobre  este  escrito  tem  de  assentar  qualquer  despacho 
do  referido  chefe. 


CXXXíX. 


Art.  397.  A  mesma  citada  portaria  ordena  idêntica 
formalidade  a  respeito  da  parte  de  que  trata  este  ar- 
tigo, o  que,  por  igual  conveniência,  se  lhe  deve  additar. 
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cxr.. 

Al  t.  003.  Eslc  artigo,  que  ó  a  literal  Iranscripção  do 
arl.  2.33  do  regulamento  de  1836,  careceria  ser  modi- 
ficado, se  prevalecesse  o  que  indico  no  fmal  da  ob- 
servação \  2l:\  quando  trato  do  despacho  da  carne  secca 
e  géneros  semelliantes. 


.\rl.  tíO").  Parece-nie  mais  conveniente  que  o  recibo 
avulso  passado  ao  administrador  das  capatazias,  de 
(|ue  falia  este  artigo,  seja  dado  pela  parte  no  próprio 
despacho,  á  margem  da  respectiva  verba  de  sabida 
lançada  pelo  conferente.  Sendo  pelos  despachos  (pio 
se  deve  averbar  a  sabida  dos  volumes  no  livro  de  en- 
trada (livro  mestre),  o  que  se  manda  aqui  fazer  pelos 
ditos  recibos  melhor  é  que  se  faça  pelos  mesmos  des- 
pachos, onde  existirião  assim  todas  as  provas  legues 
de  tal  sabida,  evitando-se  augmento  de  trabalho  e  de 
inútil  papelada,  e  isso  só  para  segurança  do  admi- 
nistrador das  capatazias,  que  a  tem  igual  com  os  re- 
cibos nos  próprios  despachos.  Quando  as  sabidas  dos 
volumes  fossem  parciaes,  a  rubrica  da  parle  em  cada 
uma  das  verbas  postas  pelo  conferente  indicaria  o 
recebimento  desses  volumes. 
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CAPITCLO  IV. 
SECÇÃO  1.' 

Dos  direitos  de  reexportação  e  baldeação. 

CXUI. 

Art.  008.  Sobre  os  direitos  de  reexportação  e  bal- 
deação reporto-me  ao  que  ponderei  na  observação  56.=' 
A  suppressão  do  art.  610  seria  uma  consequência  da 
doutrina  que  ahi  estabeleço. 

CXLIII. 


Art.  61 1 .  Para  suppriniir  a  guia  de  embarque  de  que 
trata  o  §  í."  deste  artigo,  substituindo-a  pela  3."  via 
tia  nota  de  despacho,  conservaria  essa  ^.^  via  nos  casos 
de  reexportação. 


CXLIV. 


Art.  612.  Os  diversos  valores  e  espécies  em  que  é 
permittida  por  este  artigo  a  caução  dos  direitos  de 
consumo,  nos  casos  de  reexportações,  parece-me  en- 
xertia menos  bem  cabida  á  simplicidade  e  rapidez  que 
deve  dar-se  no  expediente  das  alfandegas.  A  avaliação 
e  relação  de  todos  esses  valores  afigura-se-me  ope- 
ração morosa,  exigindo  peritos  especiaes,  que  é  pre- 
ciso crear  e  gratificar,  cálculos,  e  uma  peculiar  escri- 
turação dos  depósitos,  que  muito  se  ganharia  cm  dis- 
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pensar.  Reslriiigiria,  pois,  a  referida  caução  unicamenle 
a  dinheiro  ou  letras.  Na  pratica  c  o  que  acontece:  o 
uso  geral  corrige  esta  exabundancia  do  regulamento. 
(Vide  observarão  37.") 

CXLV. 

Ari.  01  i.  Esic  artigo  parece  presuppòr  que  todas  as 
reexportações  são  para  fóra  do  Império,  desde  que 
marcando  os  prazos  para  a  apresentação  dos  docu- 
mentos justificativos  do  destino  das  mercadorias  reex- 
portadas sò  SC  refere  a  portos  estrangeiros ,  faltando 
portanto  determinar  qual  deva  ser  o  prazo  para  essa 
apresentação  nas  reexportações  praticadas  de  uns  para 
outros  portos  do  Brasil. 

EiTectivamente  reexportação ,  na  linguagem  liscal , 
entende-se  pela  sabida  para  porto  estrangeiro  da  mer- 
cadoria estrangeira  importada  por  mar  e  depositada 
nos  armazéns  sujeitos  á  fiscalisação  da  alfandega. 

Entre  nós,  porém,  considera-se  lambem  reexportação 
a  saliida  da  supradita  mercadoria  de  uns  para  outros 
portos  do  Império,  como  é  expresso  em  todos  os  re- 
gulamentos anteriores,  e  bem  se  deprehende  do  art. 
008,  e  do  n.°  1."  do  art.  610  do  actual. 

Parece-me  que  ha  engano  no  §  2.°  deste  artigo, 
quando  estabelece  o  prazo  de  dous  a  quatro  mezes 
para  os  portos  da  America  Septentrional. 


CXLVI. 


Art.  615.  Não  comprehendo  a  razão  por  que  dispõe 
este  artigo  que,  vencidos  os  prazos  da  caução,  sejão 
intimados  a  parle  c  seus  íiydores  para  a  apresentação 
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dos  documentos  a  que  se  obrigarão .  Além  de  ser  isso  um 
ónus  escusado  para  a  alfandega,  contraria  os  usos  ge- 
ralmente admittidos,  e  desobriga  o  responsável  de  um 
cuidado  que  constitue  um  dos  seus  principacs  deve- 
res. Demais,  da  expressão  do  dito  artigo,  comparada 
com  a  do  seu  §  3.°,  parece  que  existem  nas  reexpor- 
tações dous  prazos,  um,  o  estabelecido  pelo  art.  614, 
para  a  exhibição  dos  documentos,  e  outro,  o  do  seu  § 
3.",  para  o  vencimento  da  letra  ou  da  caução,  quando 
é  obvio  que  o  prazo  marcado  para  apresentação  dos 
referidos  documentos,  a  que  allude  o  art.  611  §  3.°, 
isto  é,  o  prazo  da  caução  em  dinheiro,  letra  ou  outros 
valores,  é  o  mesmo  ciue  estabelece  o  art.  61  í  ;  e  que 
portanto,  vencido  o  da  apresentação  dos  documentos, 
vencido  está  o  da  responsabilidade  contrahida.  E  então, 
se  não  foi  previamente  solicitada  e  concedida  a  sua 
prorogação  por  acto  espontâneo  dos  respectivos  inte- 
ressados, é  consequência  do  compromisso  tomado, 
que  a  importância  caucionada  se  converta  em  renda, 
e  seja  arrecadada  conforme  o  disposto  no  citado  §  3.° 
do  artigo  em  questão,  única  matéria,  additada  com  a  do 
§  2.°,  que  me  parece  ter  cabimento  no  caso  figurado. 

cxLvn. 

Art.  616.  Este  artigo,  relativo  ao  leilão  dos  valores- 
dados  em  caução,  seria  escusado,  procedendo  o  que 
indico  na  observação  144.-" 

CXLVUI. 

Art.  620.  No  primeiro  periodo  deste  artigo,  sem  du- 
vida por  erro  typographico,  está  «  despacho  de  expor- 
tação »  cpiando  deve  ser  «  despacho.de  reexportação.  » 


SECÇÃO  2." 

Do  (h'í<pacho  das  mercadorias  de  transito. 

CXIAX. 

Arls.  622  e  623.  O  transilo,  propriamente  dito,  é  a  pas- 
sagem pelo  território  nacional  da  mercadoria  vinda  do 
exterior  com  destino  ao  exterior,  gozando  nessa  passagem 
dos  mesmos  privilégios  da  depositada  em  entreposto. 
A  aíTinidade,  pois,  que  tem  o  transito  cora  o  entreposto 
é  evidente,  c  o  regulamento  assim  o  considera  c  os 
assemelha  (arts.  2U  e  215).  A  absoluta  applicação, 
porém,  do  processo  dos  despachos  de  reexportação  a 
estes  parece-me  que  deveria  ser  modificada.  Quanto  ao 
mais  reporto-mc  á  observação  56.",  c  sobre  o  §  1.°  do 
arl.  623  á  observação  57." 


C.\PITUI.O  V. 


Dos  direitos  de  expediente. 


CL. 


Art.  625.  O  direito  de  1  '/s  %  de  expediente,  a  que 
são  sujeitas  as  mercadorias  de  que  tratão  os  §§  1 .°  e 
2."  deste  artigo,  parece-me  que  deveria  ser  reduzido 
a  uma  contribuição  que  só  tivesse  por  fim  obrigar  a 
que  fossem  ellas  manifestadas  nas  alfandegas,  para  se 
coUigirem  os  precisos  elementos  estatísticos. 


Facilitar  c  augincnlar  a  circulação,  por  (odo  o  paiz, 
das  mercadorias  que  já  pagarão  direitos  dc  consumo, 
ou  que  dellcs  são  isentas,  sem  quebra  da  razoável  fis- 
calisação;  não  gravar  mais  as  transacções  commerciaes 
internas,  é  estimular  o  commercio  a  c^ue  se  estenda, 
c  que  nessa  expansão  leve ,  a  par  dos  commodos  , 
a  vida  o  a  civilisação  a  todos  os  pontos  a  que  chegar  : 
tudo  ganhará  com  isso,  até  a  renda,  que  á  primeira 
vista  parece  perder.  Orça  a  deste  artigo  por  mais  de 
trezentos  contos  annuaes,  e  esse  dcsialque  não  deixará 
dc  ser  objecção  infídlivel.  Pois  bem,  com  uma  revisão 
judiciosa  da  tarifa  póde-se  resarcir  essa  difforcnça ; 
além  dc  que,  não  se  tem  ahi  crcado  direitos  addicio- 
naes  provisórios  ,  que  vão  tomando  caracter  perma- 
nente? Embora  fiquem  esses;  mas  desempeça-se  o  mo- 
vimento do  commercio  interno ;  deixe-se  que  em  siuis 
irradiações  possa  ellc  animar  este  vasto  cmbryão,  que 
se  deforma  e  entorpéce. 

O  direito  dc  meio  por  cento  sobre  os  géneros  dc 
produceão  nacional  de  que  trata  o  §  3.°,  parece-mc 
inadmissível,  ainda  pelas  mesmas,  e  por  outras  razões: 
são  impostos  de  natureza  a  crear  barreiras  do  pro- 
víncia a  província,  e  que,  em  defitutiva,  aíTcctão  a 
escassa  producção  do  paiz,  e  a  sua  tenuissima  industria, 
prejudicando  todos  os  instrumentos  do  trabalho,  sem 
vantagem  real. 

Os  manifestos,  quanto  a  estes  últimos  géneros,  po- 
derião  servir,  em  tal  caso,  para  a  organisação  da  res- 
pectiva estatística. 

Neste  sentido  redigiria  os  arts.  G2.j  e  G26,  deixando 
subsistente,  como  excepção,  a  doutrina  do  art.  C27, 
unicamente  quanto  aos  géneros  nacionaes  descarre- 
gados para  os  depósitos  das  alfandegas ;  visto  como 
podem  deixar  dc  obrigar  estas  repartições  a  esse  ser- 
viço excresconte. 
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11. 1. 

Ari.  G28.  A  {1ísi)osÍ(;ík>  lit.sto  artigo,  mandando  ob- 
servar nos  despachos  siijoilos  a  direitos  dc  expediente 
as  mesmas  regras  dos  de  consumo  lixadas  no  cap.  3.", 
parece-mc  de  demasiada  extensão  assim  applicíida 
áqiielles  despachos.  As  regras  de  algumas  das  sec(;ôes 
do  cap.  3."  não  lein  relação  com  esta  sorle  de  des- 
pachos. Como  consequência  da  anterior  observação 
snpprimiria  o  t;  I."  desle  artigo. 

.Noto  que  tanto  no  seu  g  2.",  como  no  arl.  029,  tra- 
ta-se  de  uma  {juia  aulhentica,  que  deve  acompanhar 
as  mercadorias  estrangeiras  já  despachadas  para  con- 
sumo. O  §  único  deste  uHimo  artigo,  prescrevendo 
as  regras  para  a  expedição  dessa  guia,  deixa,  no  en- 
tretanto de  fallur  mais  nella,  sul)stituindo-a  por  mna 
via  da  nota  do  despacho  de  exportação,  que  manda 
annexar  ao  manifesto;  finahnentc  nos  arls.  G3i  e  032 
falla-se  pela  pi'imeira  vez  cm  raría  de  (jíiiti,  dizendo-se 
no  primeiro  que  «  quando  por  algum  accidenle  se  des- 
encaminhe a  carta  <lc  g)tia,  poderá  esta  ser  supprida 
por  uma  segunda  via  extrahida  da  rclarão  que'  ficar 
na  alfandega,  ele,  »  e  no  segundo  que  «  a  roiqia  e  mo- 
veis de  uso  dos  passageiros...  c  os  objectos  de  ouro 
c  prata  já  usados,  não  precisão  ir  acompanhados  de 
mrta  de  guia,  ele.  «  Esta  linguagem  discorde  c  ver- 
sátil que  confunde  e  faz  synonimos,  guia,  nota  de  des- 
pacho, carta  de  guia  e  relação,  o  que  na  própria  phra- 
scologia  regulamentar  suo  cousas  diversas,  gera  con- 
fusão e  duvidas  que  a  exigida  precisão  dos  termos 
houvera  evitado.  Chamaria  desde  logo  (no  §  2."  do 
presente  artigo)  caria  de  guia  á  guia  de  que  ahi  se 
trata;  bem  como  no  art.  629  e  seu§unico,  definindo 
como  tal  a  çopia  exacta  do  despacho  da  respectiva 
mercadoria,  que  se  deve  annexar  ao  manifesto,  subsli- 


Uiiudo  110  art.  031,  onde  diz :  «  cxlrahidá  da  relação 
que  íicar  iia  alfandega  »  pelo  seguinte  :  «  cxtraliida  do 
original  que  ficar  na  alfandega.  » 

CUl. 

Art.  028.  §  i-.'^  A  disposição  deste  paragrapho ,  se 
bem  a  compreliendo,  parece-me  deslocada  aqui,  ca- 
bendo melhor  depois  do  art.  513,  ou  fazendo  um 
paragrapho  do  art.  5ií  ;  posto  esteja  subentendido 
que  para  todas  as  diversas  espécies  de  despachos  pre- 
ceitua o  regulamento  notas  era  triplicado,  o  que  aliás 
está  ainda  expressamente  declarado  a  respeito  destes  no 
art.  634,  sendo  portanto  ociosa  esta  repetição. 

A  remessa  que  ahi  se  prescreve  de  uma  das  vias  do 
despacho  á  directoria  geral  das  rendas  publicas,  ou  ás 
thesourarias,  apenas  iria  avolumar-lhes  o  acervo  de 
papeis  inúteis,  para  os  quaes  será  preciso  em  pouco 
tempo  decretar  uma  fogueira.  Parecia-me  preferivel 
que  semestralmente  lhes  fosse  remettida  uma  relação 
dos  despachos  de  consumo  que  se  houvessem  conce- 
dido livres  na  fórma  do  regulamento,  para  sciencia 
dessas  repartições  superiores.  Demais,  não  sei  como 
se  possa  conciliar  tal  remessa;  porque,  estando  os 
géneros  de  que  trata  este  paragrapho  comprehendidos 
na  generalidade  dos  mencionados  no  §  2.°,  a  respeito 
dos  quaes  o  §  único  do  art.  629  dispõe  que  uma  das 
notas  se  annexe  ao  manifesto,  e  a  outra  se  entregue 
fechada  ao  despachante  com  direcção  á  repartição 
fiscal  do  porto  do  destino  da  mercadoria,  ficando  a 
terceira  archivada,  não  ha  meio  de  cumprir-se  este 
preceito,  a  c[ue  obsta  o  do  citado  §  único,  o  qual, 
dando  destino  expresso  a  todas  as  três  vias  das  notas 
de  despacho,  não  deixa  como  remetter-se  uma  delias 
para     directoria  dc  rendas,  ou  llipsouraria. 


CMII. 


Art.  C29.  Entendo  que  não  convóin  eoinprchcndcr 
na  dispensa  da  abertura  c  conferencia  dos  volumes  de 
que  trata  o  n.°  2."  do  §  único  deste  artigo  aquellcs 
(lue,  sendo  transportados  cm  embarcações  com  des- 
tino de  uns  para  outros  portos  do  Império,  tiverem 
todavia  de  (ransilar  por  portos  estrangeiros,  como 
aliás  já  foi  explicado  pelo  Sr.  conselheiro  Taranlios 
na  circular  de  13  de  Janeiro  do  anuo  findo. 

Preencliidas  as  Inrmaliilades  prescriptas  no  referido' 
i;  único  para  a  expedição  da  carta  dc  tjuia  alii  exi- 
gida, junta-la-liia  ao  manifesto,  em  vez  do  que  dispixí 
II  nlliiiiii  pcriddd  (1(1  pr(M  ÍIado  jKUMgrapho. 


CMTII  1.(1  VI. 


Don  ilrsjjaclnis  de  cjporlarão. 

CLlV. 

Art.  0i2.  .Blanda  este  artigo  que  aos  despachos  dc 
exportação  lição  extensivas  as  disposições  dos  dc  con- 
sumo, com  certas  modificações  que  indica, 

rosto  que,  mutalis  mulandis,  as  notas  para  os  des- 
pachos de  exportação  devão  conter  os  requisitos  do 
§  2.0  do  art.  o4i,  todavia,  as  modificações  que  se  lhes 
devem  fazer  parecem  aconselhar  que  se  especifiquem 
as  {tcciiliai-es  formalidades  de  taes  notas;  não  convindo 


por  exemplo,  que  tendo  já  ellas  a  data  da  sua  apre- 
sentação (n.°  1  do  §  2.°  do  art.  544)  deva  ainda  o  chefe 
da  repartição  — lancar-lhes  no  alto  essa  mesma  data — , 
como  determina  o§  2."  deste  artigo. 

Seria  isso  trabalho  mais  volimioso  do  que  se  pensa, 
além  de  inútil ;  basta  que,  como  nos  casos  do  art.  547, 
sejão  as  notas  rubricadas  pelo  chefe,  c  levadas  á  2.^ 
secção  para  ahi  serem  calculadas. 

A  exigência  de  que  sc  declare  no  despacho  os  objectos 
conferidos  e  embarcados  em  cada  embarcação,  saveiro 
ou  lancha  ;  bem  como  a  da  expedição  de  guias  dc 
embarque  em  todos  os  (l(>sparlios  de  exportação,  con- 
forme se  determina  no  §  i  ."  deste  artigo,  carecem 
ser  modiiicadas  dc  accordo  com  a  conveniência  do 
facto . 

Entendo,  por  isso,  pelo  cpie  respeita  á  referida  de- 
claração, que  deveria  ser  ella  apenas  da  quantidade 
de  volumes  de  cada  vez  conduzidos  para  bordo  por 
conta  da  totalidade  do  despacho,  quando  isso  se  désse, 
o  que  nem  sempre  acontece. 

E  quanto  á  expedição  das  guias  de  embarque  (a  que 
ainda  se  referem  os  §§  5.°,  7.°  e  10.°),  entendo  que 
não  convém  continua-la,  devendo  supprimir-se  taes 
guias  e  conservar-se  nesta  espécie  de  despachos,  a 
3."  via  da  nota,  como  o  indico  a  respeito  dos  des- 
pachos de  reexportação,  a  fim  de  que,  não  só  servisse 
ella  pára  acompanhar  os  géneros  para  bordo  das 
embarcações  que  os  devessem  receber,  e  obtivesse  ahi 
dos  respectivos  capitães  ou  mestres  o  recibo  de  cjue 
trata  o  art.  382,  como  servisse  também  uma  delias  de 
carta  de  guia,  para  os  casos  em  que  devem  estas  ser 
juntas  aos  manifestos  de  cabotagem. 

E'  evidente  que  no  caso  de  não  seguir  para  bordo, 
de  uma  só  vez,  a  totalidade  dos  géneros  constantes 
do  despacho,  deveria  o  conferente  averbar  na  3.^  via 
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cada  porrão  de  volumes  que  por  conta  se  fosse  em- 
barcando, com  declaração  do  dia  e  hora  em  que  isso 
tivesse  lugar,  rubricando  cada  uma  dessas  verbas,  o 
devendo  sob  cada  uma  delias  pôr  o  capilSo  ou  mestre 
o  competente  recibo,  ^'a  ultima  porr.io  se  deveria 
declarar  que  cru  o  resto  do  despacho. 

Igual  vei'ba  deveria  pòr-se  no  despacho  original. 
Para  estes  casos  está  subentendido  que  a  parle  deveria 
tornar  a  trazer  ao  conferente  a  dita  3.»  via,  em  vez 
de  ser  remeltida  ao  conmiandante  do  ancoradouro  na 
fòrmn  do  art.  382. 


ci-v. 

Art.  642.  §  0°  .\  disposição  deste  paragrapho  que 
manda  conferir  as  guias  da  embarque  com  os  des- 
pachos, emassa-las  com  os  talões  o  livros  dos  direitos, 
ficaria  sem  objecto,  admitlida  a  suppressão  de  taes 
guias,  e  o  mesmo  se  dá  nos  casos  dos  §§  7."  e  10.", 
onde  nellas  se  falia. 

O  §  1."  diz:  «  ou  de  que  ncmsar  a  nota,  'despacho, 
ou  guia,  »  parecendo  assim  fiizer  distinccão  entre  nota 
e  despacho. 

Parece,  porém,  que  é  isso  devido  a  ser  este  para- 
grapho a  copia,  fiel  do  art.  159  do  regulamento  de 
30  de  .Maio  de  1836,  onde  se  vô  essa  distinccão,  que 
me  parece  desnecessária. 

CLVI. 

Art.  642.  §  8."  Este  paragrapho  para  que  dos  gé- 
neros despachados  em  uma  semana  quando  embarca- 
dos em  outra,  em  que  o  seu  preço  na  pauta  tenha  aug- 


nicutado  ou  diminuindo,  se  pague  ou  reslilua  a  diffc- 
rença  dos  respectivos  direitos,  parece-me  sem  utilidade 
real,  e  até  iniquo. 

Deriva  esta  disposição  do  art.  173  do  citado  regu- 
lamento de  30  de  Maio  de  I83G  (  bem  como  a  dos  outros 
paragraphos,  que  não  são  mais  do  que  a  Iranscripção 
dos  seus  arís.  lOG  á  173),  e  até  certo  ponto  me  parece 
que  se  torna  elía  contradicloria  com  a  ampliação  que, 
por  analogia  de  razão,  fòra  judicioso  fazer  do  principio 
tão  sensato,  adoptado  da  legislação  iranccza  e  inserido 
nos  §§  l.^e  2°  do  art.  IG9  do  presente  regulamento, 
que  manda  sujeitar  a  mercadoria  aos  direitos  em  vigor 
ao  tempo  em  que  forão  postas  era  despacho ;  pare- 
cendo-me  que  com  mais  razão  deve  vigorar  essa  regra 
a  respeito  daquella  mercadoria  que  já  os  pagou,  e  de 
cuja  importância  já  o  Estado  se  utilisou  ;  além  de  que 
occasiona  isso  demora  no  embarque  de  géneros  já 
despachados,  e  augnienta  o  expediente  c  a  contabili- 
dade da  repartição,  sem  apreciável  vantagem  da  renda, 
único  motivo  da  medida ;  porque  em  seus  eíTeitos 
práticos  dar-se-ha  compensação  de  resultados. 

E  se  por  ventura  existisse  mesmo  alguma  exigua  van- 
tagem pecuniária  cm  favor  do  fisco,  não  se  equilibraria 
cora  os  embaraços  e  ónus  que  causa.  Convém  suppri- 
mi-la,  e  deixar  sem  esta  anómala  excepção  o  preceito 
razoável  do  citado  art.  if.O. 

r.i.vii. 

.4rt.  6i2.  §  9.»á  14.'^  \  fiscalisação  exige  que  os  gé- 
neros e.xportados  para  fóra  do  paiz  sejão  examinados 
e  conferidos  no  ponto  e  no  acto  do  seu  embarque  para 
bordo,  ou  de  sua  sabida  pelas  fronteiras  terrestres. 
Para  isso  os  lugares  do  embarque  nti  de  sabida,  conve- 


iiicutemenlc  accommodados  ao  sor\iro  material  da 
exportação,  são  necessidades  de  qiic  se  não  pódc  pres- 
cindir. 

Como  conlcrir  um  saveiro  pejado  de  couros,  de  sacas 
de  café,  de  assacar,  etc,  de  modo  a  veriíicar  que  não 
leva  elle  senão  o  {género  despacliado,  ou  que  todo  ellc 
é  exactamente  das  qualidades  declai-adas  ?  No  entretanto 
assim  se  procede  muitas  vezes,  peladeliciencia  dos  meios 
materiaes  necessários,  que  constituem  o  complemento 
indispensável  da  acção  fiscal, 

E'  isto  o  que,  em  geral,  observarei  relativamente  ás 
disposições  dos§§  9."  a  li."  do  art.  6i2  sobre  confe- 
rencia e  embarque  de  géneros  de  exportação. 

Especialmente  a  cada  um  delles  redigiria  o  §  13."  de 
modo  a  entender-se  claramente  que  esla  disposição  é 
também  extensiva  aos  casos  de  reexportação,  baldeação, 
cabotagem,  e  mesmo  aos  navios  em  descarga 

E  a  respeito  do§  l  i  "observarei  que,  sendo  copia  fiel 
do  art.  173  do  regulamento  de  30  de  Maio  de  1830, 
presuppõe  que  no  livro  de  receita  se  menciona  o  des- 
tino dos  géneros  exportados,  o  que  não  acontece,  imn 
conviria  que  se  fizesse.  Supprimiriu,  por  isso,  a  expres- 
são «  e  livro  de  receita  »  ;  bem  como  o  final  do  mesmo 
paragrapho,  pelo  que  expoidio  sob  o  §  8.",  ãcerca  do 
augmenlo  do  preço  do  género. 


cLvni. 

Art.  6Í.3.  .V  disposição  deste  artigo,  cm  virtude  do 
seu  §  único,  fica  extensiva  aos  volumes  de  que  Irala 
o  art.  63o  §  1 n.»^  2."  c  3.°  Ora,  dispondo  este  art.  053 
(copia  do  art.  1^7  do  regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  com  o  additamento  do  sobredito  §  único) 
que  os  producfos  destinados  a  gabinetes  de  historia 
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natural,  colligidos  por  professores  compeleaics  scjào 
despacliados  sem  se  abrirem  os  volumes  em  que  es- 
tiverem acondicionados,  cobranão-se  os  direitos,  pelo 
valor  que  lhes  der  o  naturalista,  e  não  sendo  sujeitos 
a  taes  direitos  os  géneros,  eíTeitos  e  mercadorias  de 
que  tratão  os  n.°'  2.°  c  3."  do  referido  §  1 .°  do  arí.  63a, 
parece  mal  cabida  a  applicacão  absoluta  que  se  lhes 
faz  das  regras  estabelecidas  por  este  art.  6i-3,  quando 
o  que  se  pretendeu  foi  apenas  dispensar  a  aberlur.l 
de  taes  volumes.  Convém  por  isso  rodipir  com  mais 
precisão  o  dito  §  único. 

Art.  6Í4-.  Este  ailigo,  regulando  o  processo  a  seguir 
nos  despachos  de  géneros  estrangeiros  navegados  por 
cabotagem ,  parccc-nie  deslocado  sob  esta  secção ; 
penso  que  melhor  caberia  no  cap.  H."  deste  mesmo 
titulo;,  por  isso  que  taes  géneros  não  são  sujeitos  a 
direitos  de  exportação. 

Substituiria,  a  meu  ver,  o  art.  028  com  mais  pro- 
priedade. 

.\rt.  643.  Por  identidade  de  razão  i'eputo  o  arl.  Gí-;j 
mal  coUoeado  neste  lugai'.  Parccia-me  convcnienle 
commetter  também  aos  consignatários  das  embarcações, 
ou  a  outro  qualquer  responsável,  na  falta  dos  donos, 
que  podem  não  ser  os  seus  capitães,  como  presunpõe 
o  artigo  quando  diz:  «  ou  na  sua  volta  ao  mesmo 
porto  »,  ou  podem  não  residir  no  porto  exportador,  a 
obrigação  de  apresentarem  a  certidão  dc  drsc^rg,!  de 
que  trata  o  §  3."  do  art.  4-58. 
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CAHITtLO  VII. 

Dos  despachantes. 

CI.XI. 

Al  t.  648.  A  fiscalisação  ganharia  por  cerlo  muito  se 
uas  alfandegas  só  fossem  admittidos  a  despachar  e 
agenciar  quaesquer  negócios  delias  certas  classes  de 
indivíduos  responsáveis,  limitadas  a  numero  deter- 
minado. Fora  mesmo  conveniente,  para  que  a  acção 
fiscal,  restringindo-se  a  um  circulo  mais  estreito,  po- 
desse  exercer-se  com  mais  segurança,  que  só  a  essas 
classes  fosse  permittido  intervir  em  taes  negócios,  re- 
cusando-se  aos  próprios  donos  das  mercadorias  o 
agenciar  o  seu  despacho,  salvo  no  caso  de  serem 
elles  os  prepostos  das  respectivas  casas. 

O  §  3.°  deste  artigo  parece-me  dar  lugar  a  duvidas, 
quando  in  fine  diz:  «  durante  o  prazo  da  duração  de 
seus  titulos  ».  Já  isso  moveu  questão  na  alfandega  da 
côrte  sobre  se  taes  titulos  devião  ser  renovados  e  expe- 
didos annualmente,  ou  se  por  uma  só  vez,  c  emquanto 
(satisfeito  devidamente  o  respectivo  imposto)  conti- 
nuasse o  titulado  a  exercer  as  respectivas  funcções; 
opinião  esta  que  me  pareceu  mais  razoável,  ede  accordo 
com  anteriores  decisões  do  thesouro,  o  que  consta  do 
meu  officio  n."  952  de  13  de  Junho  ultimo.  A  sup- 
pressão  desse  período  seria,  a  meu  ver,  conveniente. 

O  §  4."  não  me  parece  muito  curial  e  garantidor 
quando  exige  que  os  ajudantes  dos  despachantes  sejão 
afiançados  por  estes,  cujos  fiadores  não  afianção  taes 
ajudantes;  sendo  que  a  mera  fiança,  nesse  caso  dada 
pelo  despachante,  pôde  não  resguardar  os  interesses 
da  fazenda  ou  do  terceiro. 
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CLXH. 

Art.  655.  Este  artigo  parecia-me  mais  bem  coUocado 
logo  depois  do  art.  653. 

CI.XIIl. 

Art.  656.  Não  está  definida  neste  artigo  a  espécie 
de  «  escrituração  regular  e  limpa  »  que  os  despachantes 
devem  ter.  Conviria  determinar-lhe  a  natureza,  por- 
que, não  só  pôde  ser  ella  entendida  e  executada  de 
modo  diverso,  commercialmente  faltando,  como  deixar 
de  ser  regular,  conforme  se  exige,  desde  que  assim 
fica  ao  arbitrio  de  cada  um. 


CAViTCLO  vm. 


Da  ancoragem 


CLXIV. 


Art.  664.  O  n.°  2."  do  §  4.°  está  obscuro;  porque 
a  expressão  «  ou  a  baldearem  para  outra  embarcação  » 
claramente  se  refere  «  á  parte  da  carga  »  ,  de  que  trata 
o  membro  do  anterior  periodo,  e  não  ao  restante  delia, 
como  talvez  se  quiz ;  no  entretanto  pela  construcção 
do  ultimo  periodo  «  ou  se,  no  caso  previsto  de  bal- 
deação, sahirera  em  lastro  »  dei.xa-se  entender  que  a 
baldeação  foi  de  ioda  a  carga  ;  visto  como  não  podia, 
de  outro  modo,  sahir  em  lastro. 


et  XV. 


Al  i.  6()').  PoisiKidoine  que  é  contrariar  as  íacilidu- 
ííos  ((iic  convém  áur  ás  embarcações  que  com  diverso 
(Icstiuo  piilrão  nos  nossos  portos,  o  impôr-se-lhes  a 
aucorageni  de  (iitc  trata  este  artigo. 

CLXVI. 

Art.  t3G(j.  O  iiagamcnto  da  ancoragem  por  inteiro, 
no  caso  da  primeira  i)arle  deste  artigo,  parece-mc  ter 
o  mesmo  iioi  ivo  cHeito  que  noto  tratando  do  art.  665. 


r.uTli  1.(1  l\. 


SIr.iÀd  I." 


Ihi  siz'l  thlx  rnilxivnirúcíi. 


ci.xvri. 


Art.  (wl.  Uo  modo  por  que  se  acha  redigido  este  ar- 
tigo, parece,  ao  deparar-se  depois  com  o  art.  674,  que 
dá-se  entre  elles  contradicçáo.  Se  de  toda  a  transferen- 
cia de  dominio  de  qualquer  embarcação,  e  qualquer 
que  seja  a  sua  nacionalidade,  se  arrecada  o  imposto  de 
5  "lo,  conclue-se  que  a  transferencia  de  dominio  de  uma 
embarcação  estrangeira,  mesmo  passando  a  nacional, 
está  expressamente  comprehendida  nesta  disposição ; 
porque  o  art.  671  trata  de  «  toda  a  frarnferencia.  » 
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Dahi  a  aaoiualiii  que  nolo:  redigiria,  pois,  csle  artigo 
1)0  sentido  da  exclusão  consignada  no  art.  67i. 


CLXVIII. 

Ar(.  680.  Ahypolliese  do  arL  680  compreliende  simul- 
I  ineamente  ambas  as  espécies  de  transferencia  tribu- 
tadas com  o  e  13  %  pelos arts.  671  e  674  ;  isto  é,  uma 
embarcação  nacional  pôde  ser  permutada  por  uma  em- 
barcação estrangeira,  a  qual  por  esta  troca  passa  a 
ser  nacional.  Neste  caso  recaem  os  impostos  sobre  o 
preço  de  cada  uma  respectivamente;  assim,  aliás,  já 
tòra  explicado  por  uma  ordem  do  thesouro  de  6  de 
Abril  de  1843.  Todavia,  pai-ec.e-me  inconveniente  esta 
disposição  no  caso  possível  de  permuta,  que  dando-sc 
n  respeito  de  outros  valores,  não  c  onerada  com  dúplice 
imposto. 


c,\riTri.(i  \i. 


Dan  mu  lias. 


CI.XIX. 


Art.  684.  Tanto  quanto  possível,  conviria,  a  respeito 
das  multas,  estabelecè-las  de  quantias  precisas,  mar- 
cando os  limites  mínimo  e  máximo,  conforme  a  base 
que,  em  geral,  para  ellas  adopta  o  regulamento,  pros- 
crevendo-se  por  isso  o  methodo  de  fixa-las  a  tantos  por 
cento  do  valor,  ou  dos  direitos  ivide  observação  91 ."). 
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Eslava  cm  pratica  na  alfandega  da  còi  tc  não  confe- 
rir-se  ao  appiehensor  os  dous  terços  da  multa  imposta 
em  virtude  do  art.  731 ,  pela  interpretação  que  isola- 
damente se  dava  ao  art.  757.  Pareceu-me  insustentá- 
vel essa  inteliigcncia,  c  por  despacho  de  2'ó  de  Outubro 
de  1862  resolvi  que  aos  apprehensores  cabião  os  dous 
terços  da  multa  imposta  pelo  referido  art.  751. 

Verdade  é  que  o  art.  120,  estabelecendo  a  regra  de 
que  aos  empregados  das  alfandegas  cabe  «  as  duas 
terças  partes  das  multas  que  forem  impostas  em  vir- 
tude de  participação  ou  diligencia  sua  »,  exceptua 
dessa  regra  «  os  casos  em  que  expressamente  de  oulroí 
modo  fúr  determinado  no  presente  regulamento  »,  o 
que  deixa  desde  logo  concluir  que  casos  ha  em  que 
não  cabe  aos  dilos  empregados  parte  alguma  das 
multas  arrecadadas. 

E  de  feito,  penas  pecuniárias  ou  multas  inflige  o 
regulamento,  que  em  sua  totalidade  pertencem  á  fazen- 
da publica.  Nesse  caso  estuo  as  dos  seguintes  arts. :  128 
§3.0,  191,  quando  não  fòr  imposta  por  interferência 
ou  participação  dos  empregados,  210  §  6.",  337,  479 
quando  recahir  sobre  os  empregados  da  conferencia 
dos  manifestos,  'òió  §  2.»,  577  §  3.°,  598  e  613  §  1." 
No  mesmo  caso  entendo  que  se  achão  as  dos  arts.  673, 
679  e  704,  e  em  geral  todas  aquellas  que  forem  espon- 
taneamente impostas  pelos  chefes  das  alfandegas  e  das 
mesas  de  rendas,  sem  participação,  diligencia  ou  in- 
tervenção de  qualquer  dos  seus  empregados. 

Semelhantemente  certas  multas  ha  comminadas  pelo 
regulamento,  que  integralmente  pertencem  aos  empre- 
gados ;  taes  são  todas  as  que  consistem  em  direitos 
em  dobro,  e  de  que  tratão  os  arts.  423,  465  §  1.", 
553,  536  1.*  parte,  e  538  idem,  cuja  metade,  ou  di- 
reitos simples,  deve  pertencer  toda  aos  empregados 
ahi  designados;  e  bera  assim  as  dos  arts.  ?56  e  427, 


altenla  a  sua  expressa  disposição,  posto  que  a  deste 
j  ultimo  seja  antinomica  cora  o  art.  480. 
i    Também  dá-se  o  caso  de  terem  applicação  especial 
I  algumas  das  multas,  como  são  as  do  art.  685. 
\    Feitas  porém  estas  distincções  excepcionaes,  entendo 
!  que  a  doutrina  do  §  2.°  do  art.  684  abrange  todas  as 
demais  multas  impostas  por  infracção  do  regulamento, 
não  obstante  a  inferência  que  se  poderia  deduzir  do 
que  prescreve  a  ultima  parte  do  §  1 .°  do  art.  733,  que 
i  não  considero  comprehensiva  da  totalidade  da  multa, 
'  mas  unicamente  relativa  á  parte  delia  que  deve  per- 
tencer á  renda  do  Estado  na  fórma  das  regras  anterio- 
res, constituindo  assim  espécie  diversa,  para  o  caso  de 
já  estar  a  multa  depositada. 

Demais,  se  o  art.  757,  a  que  se  soccorre  a  pratica 
que  abroguei,  sò  se  refere  ao  producto  da  apprehensão 
e  não  ao  da  multa,  é  isso  apenas  devido  a  uma  simples 
questão  de  fórma  que  o  regulamento  adoptou  na  ma- 
neira de  expôr  a  matéria  sujeita,  quando,  ao  tratar  do 
modo  de  fazer  a  divisão  dos  proventos  das  appre- 
hensões,  regulou-o  em  dous  artigos  separados,  em  vez 
de  o  fazer  em  um  só;  isto  é,  no  art.  757  dispôz  a 
respeito  do  producto  dos  objectos  apprehendidos,  c 
j  no  art.  758  sobre  o  das  multas  impostas  :  a  succesivâ 
i  coUocação  desses  dous  artigos,  após  um  do  outro, 
sobejamente  confirma  esta  opinião.  (Vide  observações 
91.»  e  92.") 

CLXX . 

Art.  686.  A  disposição  do  §  único  deste  artigo,  talvez 
por  pouco  clara,  parece  estar  em  contradicção  com  a  fa- 
culdade do  art.  429,  que  concede  o  deposito  da  im- 
portância da  multa,  e  com  o  art.  479,  que  permitte  o  de- 
sembaraço do  navio,  sob  termo  de  responsabilidade, por 
qualquer  multa  não  liquidada  cm  que  incorra  o  capitão 


1 


oii  ineslre,  c  pela  qual  iòv  responsável  a  embarcarão,  ao 
passo  que  o  supradito  paragrapho  nega  tanto  o  deposito 
como  o  dcsembararo  antes  dc  realizado  o  pagamento. 
Se,  como  creio,  deve  isso  cntonder-sc  unicamente  a 
respeito  das  multas  já  liquidadas  antes  da  sabida  da 
embarcação,  parece-me  em  tal  caso  ociosa  esta  dispo- 
sição, porj;')  estar  cila  no  §  único  do  art.  i79. 

C.VPIVI  I.O  X». 

Dos  drposilos  ivíícíí/íw  oii  prcscriptox. 
ci.xxi. 

Arts.  688  a  690.  A  matéria  destes  artigos  que  cou- 
stitue  o  cap.  12  do  tit.  'ò°  parecia-me  dever  ser  incor- 
porada á  do  tit.  10.",  que  trata  da  «  prescripção  » 
(arts.  77o  a  778),  por  ser  inteiramente  idêntica,  obser- 
vando que  a  do  art.  689  c  repetente  da  do  art.  777. 
(Vide  observação  192.-*). 

A'  vista  do  que  exponho  sob  a  observação  líi."  o 
§  1."  do  art.  G90  deveria  ser  redigido  no  sentido  da 
supprossão  alii  indicada. 

CiPlTlLO  xin. 

Da  armazeuagem. 

CLSXll. 

Art.  692.  E'  pesada  a  armazenagem  que  logo  no 
primeiro  periodo  pagão  "s  mcrc/InrÍTs:  on  ^iDn^iila 
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«ie  considerar-sc  vencido  o  mez  desde  o 'primeiro  diá 
em  que  começa,  toma  um  caracter  de  exorbitância, 
que  repugna  á  equidade  que  deve  sohresahir  em  todos 
os  dictames  da  lei.  Reconheço  que  a  imposição  deste 
ónus  revesle-se  de  líma  acção  coercitiva,  que  tem  por 
fim  obstar  a  que  se  demorem  por  muito  tempo  nas 
alfandegas  as  mercadorias  importadas,  dando  lugar  a 
al)usos,  c  atravancando-lhes  os  armazéns,  e  é  ao  mesmo 
tempo  um  aluguel  destes.  Convém,  portanto,  para  con- 
vidar o  commercio  a  despachar  com  brevidade  os  seus 
volumes,  tornar-lhe  pesada  a  armazenagem;  mas  deve 
esse  peso  cahir  principalmente  sobre  aquelles  que  áe 
tornão  retardatários. 

Neste  sentido  redigiria  a  2.''  regra  do  art.  692,  con- 
siderando devido  todo  o  mez  vencidos  os  dez  primeiros 
dias  delle,  e  pagando  por  qualquer  tempo  dentro  deste 
período  a  terça  parte  da  respectiva  armazenagem,  que 
j  imporia  na  razão  seguinte  : 

Da  data  da  descarga  até  3  mezes  Va  7o 

Idem  até  6  mezes  1  % 

O  mais  como  se  acha  na  referida  2.="  regra. 

CLXXIIl . 

Ai-t.  692.  §§  2.°  e  4."  Devendo  a  arrecadação  da  arma- 
zenagem assentar  sobre  os  direitos  de  consumo,  é  claro 
que  para  as  mercadorias  e  objectos  livres,  sobre  que  a 
tarifa  não  estabeleceu  taes  direitos,  fallece  a  base  para 
o  calculo  da  armazenagem  dé  que  trata  o  §  2."  deste  ar- 
tigo. Parecia-me  por  isso  conveniente  restabelecer  s 
doutrina  do  art.  g."  das  instrucções  de  5  de  Outubro  de 
1859. 

Quanto  ao  §  4.°  observo  que,  á  excepção  da  pólvora 
è  mutfições  de  guerra ,  não  se  marca  para  os  outros 

32. 


fíonoros  da  lal)i'llii  ii."  O  a  «'stiula  livre  do  qiiu  gozão 
nos  entrepostos  especiacS',  a  qiic  podem  ser  recolhidos 
na  fórma  dos  arts.  204  §  4.",  231  §  único  e  2;í2;  visto 
como  não  se  devem  racionalmente  subentender  com- 
4tfo4itín+Hdos  lia  exclusão  da  regra  1.'  do  presente  ar- 
tigo, cujos  sessenta  dias  rel'erein-se  ás  chamadas  fa- 
zenda soccas-. 


nota. — Por  circular  do  27  de  Janeiro  ultimo  acabir 
o  thesouro  de  imi)Iicitamfnte  restaurar  a  disposi- 
ção do  art.  2.°  das'citadas  instrucções,  concUiindo-se 
por  manifesta  imlwção  essa  notável  intelligencia  do 
regulamento  a  que  alludi  na  observação  1.''  in  fine. 
Diz  a  circular:  «O  visconde  de  Albmiuerque,  ele... 
declara,  em  coirformixliHle  da-  decisão  desta  data  com- 
municada  á  alfandega  da  còrtc,  aos  Srs.  inspectores- 
das  tliesourarias  de  fazenda,  afim  de  que  o  facão  cons- 
tar aos  das  demais  alfandegas  para  a  devida  intelli- 
gencia, que  o  valor  das  mercadorias  ou  géneros  para 
o  calculo  da  armazenagem,  a  que  estão  as  mesmas 
sujeitas,  clerc  rcgniar-se  pelos  direitos  de  consumo, 
ou  seja  segundo  as  taxas  especificas  da  tarifa,  ou  con- 
forme a  razão  dos  direitos,  se  cobrados  ad  valorem. 
A  circumstancia  do  serem  algumas  mercadorias,  por 
concessões  cspcciaes  em  virtude  de  lei,  ou  de  con- 
tractos, isentas  de  direitos  de  consumo,  não  modifica 
a  importância  sobre  ellas  decretada  na  tarifa :  são 
meras  e-xecpções  feitas  por  utilidade  publica,  que  não- 
infirmào,  c  menos  extinguem  as  ta-xas  ou  direitos  de 
que  são  passíveis  na  importação  em  geral.  A  doutrina 
do  art.  2.°  das  instrucções  de  o  de  Outubro  de  1859, 
além  disso  reproduzida  em  substancia  no  art.  692  do 
regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  é  bem  clara 


e  precisa;  e  com  quanto  não  fosse  IcMualviciilc  consig- 
nada no  mesmo  regulamento,  também  não  foi  con- 
trariada, e,  PORTANTO,  subsiste  como  meio  pratico  dc 
executar-se  o  disposto  no  decreto  dc  2i  dc  Setembro 
de  '1859.  » 

E'  em  verdade  digna  de  reparo  a  jurisprudência  que 
firma  esta  resolução  do  thesouro,  tão  pejada  de  ano- 
malias e  inexactidões  I  Como  c  possível  que  para  o 
calculo  das  mercadorias  livres  de  direitos  (  e  foi  essa 
a  espécie  submettida  á  sua  deliberação  )  se  reguleni  as 
alfandegas  pelos  direitos  de  consumo,  segundo  as  taxas 
especificas  da  tarifa,  ou  conforme  a  razão  dos  direitos 
ad  valorem,  se  nem  uma  nem  outra  eousa  se  en- 
contra na  tarifa? 

Onde  existem  nella  as  taxas  especificas,  ou  a  razão 
dos  direitos  dos  arados,  e  outros  instrumentos  de 
lavrar  a  terra,  das  locomotivas  e  outras  macliinas  a 
vapor,  do  carvão  mineral,  dos  vidros  quebrados  ou 
em  resíduo,  dos  typos  estragados,  etc.  etc.  ? 

Equivocadamente  afigurou-se  ao  thesouro,  como  em 
principio  da  circular  se  depreliende,  que  só  se  tra- 
tava daquellas  mercadorias  que,  sendo  tributadas  pela 
larifa,  erão  no  entretanto,  accidentalmente  e  por  ex- 
cepção, isentas  dos  direitos  de  consumo  que  ella  lhes 
impunha,  quando  importadas  sob  as  hypotheses  dos 
diversos  paragraphos  do  art.  512  do  regulamento.  Não 
é,  porém,  a  respeito  de  taes  mercadorias,  mas  das  que 
não  tem  taxas  ou  direitos  alguns  na  tarifa  (por  ser  delles 
livre  a  sua  importação),  que  se  dá  a  omissão  do  §  2." 
do  art.  692. 

E  é  singular  que  sendo  todo  este  capitulo  a  repro- 
ducção  do  decreto  n."  2.474  de  24  de  Setembro  do 
1839,  cujo  n."  2."  do  §  1.'^  do  art.  2."  constitue  litte- 
ralmente  o  referido  §  2."  de  que  estou  tratando,  não 
occorresse  ao  autor  do  regulanaento  a  necessidade  de 


inserir-Uic  a  iudispcnsavol  doiilriiia  do  arl.  2."  d.is 
inslriicrôes  que  paia  cxcciujâo  desse  mesmo  decit  lo 
fomo  expedidas  em  data  dc  o  de  Outubro  suljseqiiente. 

E',  porém,  ainda  mais  singular,  que  a  cirular  acima, 
asseverando  que  a  doutrina  desse  art.  2.°  está  repro- 
duzida cm  stibsíuncia  no  art.  092  do  actual  regula- 
mento ;  mas  logo  após  confessando  este  seu  equivoco, 
lire  dessas  contradiclorias  asserções  a  mais  oxccnlrica 
conclusão. 

Diz  o  art.  2."  das  citadas  iustrucções  : 

«  2.°  —  A  armazenagem  das  mercadorias  exccptua- 
«  das  pelo  art.  I §  I do  citado  decreto  (o  de  24  dc  Sc- 
«  tembro),que  na  lórraa  dos  regulamentos  fiscaes  gozão 
«  dc  franquia  dc  direitos,  deve  ser  calculada  e  cobrada 
<<  como  se  Um  mercadorias  fossem  sujeitas  a  direitos 
«  dc  co)isumo  na  razão  de  30  ad  valorem,  quando 
«  não  tcnhão  laxa  especial  na  tarifa.  » 

Ora,  onde  se  acha  esta  doutrina  reproduzida  em  sub- 
stancia, ou  mesmo  implicitamente  subentendida,  nq 
art.  C92  do  regulamento,  quando  bcni  pelo  contrario  é 
mesmo  por  se  haver  ella  ahi  omitlido,  que  fallece  a 
regra  clara  e  precisa,  que  para  sanar  igual  lacuna  do 
decreto  de  2i  de  Setembro  de  I8j9  estabelecera  o  art. 
2."  das  referidas  instrucçõcs  ? 

Além  dc  que,  como  já  disse,  a  própria  circular  ape- 
nas tem  acabado  dc  aíhrmar  que  tal  doutrina  está  re- 
produzida em  substancia  no  art.  C93 ,  apressa-se  im- 
mediatamente  em  rectiQcar  esse  engano,  dizendo :  «  e 
com  quanto  não  fosse  textualmente  consignada  no  mes- 
mo regulamento,  também  não  foi  contrariada  »,  pas- 
sando dahi  a  deduzir  esta  estupenda  conclusão :  «  e, 
portanto,  subsiste  como  meio  pratico  de  cxecutar-se  o 
disposto  no  decreto  de  24  de  Setembro  de  18o9  1  » 

Se  a  invocada  doutrina  não  tendo  sido  consignada 
ao  regulamento,  também  não  foi  contrariada,  é  obvio 
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que  náo  podia  haver  sido  reproduzida  eiii  substancia; 
porque  este  facto  equivBtleria  a  estar  ella  alii  expres- 
samente consignada  e  confirmada. 

Pondo,  poi-ém,  de  parte  esse  confuso  enunciado,  de- 
duz-se  da  circular  que  todas  as  disposições  relativas  ás 
alfandegas,  consulados  c  mesas  de  rendas,  anteriores 
á  codificação  feita  pelo  rcgulameuto  de  19  de  Setembro 
de  18G0,  que  apczar  de  não  serem  nelle  consignadas 
rjão  forem  ahi  contrariadas,  estão,  ipso  facto,  subsis- 
tentes e  em  pleno  vigor ! 

Tal  é  a  hermenêutica  com  que  o  thesouro  veio  firmar 
a.  jurisprudência  pratica  do  actual  regulamento  das 
alfandegas ;  neni  pôde  mais  restar  o  minimo  vislumbre 
de  duvida  á  vista  da  conclusão  que  assentou  sobre  as 
duas  oppostas  proposições  acima  enunciadas ,  para 
dar  como  subsistente  o  decreto  de  24  de  Setembro  de 

1859,  c  por  identidade  de  razão  toda  n  demais  le- 
gislação anterior  relativa  ás  alfandegas,  consulados  e 
mesas  de  rendas,  que  não  foi  pelo  dito  regulamento 
pontrarjada ;  ficando  por  esta  fórma  sem  sentido  nem 
valor  o  decreto  n.°  2.647  de  19  de  Setembro  de 

1860,  quando,  depois  de  dizer  que  «  attendendo  á 
necessidade  dc  reunir  as  diíferentes  disposições  de  leis 
regulamentos  e  outras  concernentes  ás  alfandegas,  con- 
sulados e  mesas  de  rendas,  não  só  para  dirigirem  os 
pxactores  como  para  instrucção  das  partes,  »  expressa- 
mente accrescenta — e  bem  assim  de  altera-las  âe  nríi 
niodo  consentâneo  ao  bem  do  commercio  e  á  fiscali- 
sação  das  rendas  publicas.— 

Entre  qutras  a  circular  de  4  de  Janeiro  de  1861  expe- 
dida pelo  ministro  referendário  do  regulamento,  confir» 
jna  que  algumas  disposições  anteriores  não  forão  nelle 
restabelecidas.  Caducou,  porém,  essa  hermenêutica. 

A  codificação,  pois,  não  satisfez  á  sua  razão  de  ser, 
desde  que  não  consegue,  por  si  só,  dirigir  exactores 


e  parles;  não  alterou,  como  diz,  aquillo  qiio  eslava 
estabelecido,  desde  que  tudo  quanto  deixou  de  coni- 
prelicudcr,  e  não  foi  contrariado,  subsiste  em  vigor  1 
Por  isso  disse,  c  repito  :— Que  fruclos  dará  esta  no- 
tável iulelligencia ? I  —  (Vide  observação  1,"). 

Art.  G94.  A  redacrão  deste  artigo  afigura-sc-me 
pouco  clara.  Diz  elle :  «  da  data  do  pagamento  do 
despacho  até  á  sabida  da  mercadoria...  a  armazenagem 
será  cobrada  na  razão  de  4  %  »,  e  depois,  como 
estabelecendo  uma  outra  espécie,  accresccnta :  «  se  a 
demora  fòr  além  de  8  dias,  pelo  tempo  que  esta  durar.  » 

rarece  que  só  o  primeiro  período  bastava  para  firmar 
a  regra  de  que  por  todo  c  quabpicr  tempo  (um  ou  mais 
mezes)entreo  pagamento  do  despacho  e  a  sabida  da 
mercíidoria,  pagar-sc-hia  a  armazenagem  mensal  de 
4  "/„,  contada  conforme  a  regra  2.'  do  art.  692;  o  período 
subsequente,  porém,  estabelecendo  que  se  a  demora  fòr 
além  de  8  dias  pagará  «  polo  tempo  que  esta  durar  », 
deixa  suppòr  que  se  quiz  restringir  a  menos  do  8  dias  a- 
quelle  primeiro  indeterminado  tempo,  como  aliás  o  faz 
crera  disposição  penal  do  art.  GOl,  que  multa  lambem 
com  os  4  %  de  armazenagem  as  mercadorias  despa- 
chadas, cuja  sabida  não  se  clTectuar  no  dia  seguinte 
ao  cm  que  forem  apresentadas  para  a  conferencia. 

No  art.  6."  do  decreto  de  24  de  Setembro  de  1859 
a  redacção  era  menos  equivoca,  e  clara  está  no  art.  213 
do  regulamento  de  22  de  Junho  de  183G,  de  que  foi 
trazida  esta  regra. 

Conviria  pois  dizer :  da  data  do  pagamento  do  des- 
pacho até  a  sabida  da  mercadoria,  caso  esta  se  de-- 
íuore  nos  armazéns  ou  depósitos  por  mero  interesse, 
negligencia  ou  culpado  seu  dono  ou  consignatário,  ou 
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de  quent  os  represente,  por  mais  de  8  dias  úteis,  co- 
brarse-lia  além  do  1  'A  °/o  de  expediente  de  que  trata 
oart.  601,  como  pena,  e  a  titulo  de  armazenagem,  4  % 
ao  mez  dos  respectipvos  direitos. 

Comprehtiuderia  assim  todos  e  quaesquer  despachos,' 
incluídos  mesmo  aquelles  feitos  dentro  da  estada  livre 
das  respectivas  mercadorias,  o  que  é  ponto  contraverso, 
segundo  está  concebido-  o  artigo.  Devo  porém  observar 
que  tanto  a  m?aneira  por  que  se  enuncia  o  art.  694,- 
como  o  que  em  substituição  indico,  estão  em  diver- 
gência com  o  disposto  no  citado  art.  601 ,  que  cumpre 
liarmonisar  entre  si.  A  declaração  de  dias  úteis  pa- 
rece-me  de  equidade  attentas  as  razões  que  para  isso 
podem  dar-se. 

ClSxv. 

Árt.  695.  Neste  artigo  declararia  igualmente  que  são 
úteis  os  tres  dias  de  que  ahi  se  trata. 


CAPircio  XIV. 


Do  expediente  das  capatazias. 


CLxxri. 


Ârts.  696  e  697.  A  multiplicidade  de  tributos  sobre 
a  "importação  é  de  grande  desvarttagem  á  presteza 
que  tanto  convém  dar  ao  expediente  das  alfandegas-, 
por  isso  muito  desejável  fôra  que  na  creação  delles 
não  se  desentendesse  inteiramente  o  legislador  dos 


embaraços  práticos  v  dos  oiiiis  de  sua  arrecadarão, 
cm  ordem  a  não  tornar  o  imposto,  sol)re  menos  pro- 
diiclivo,  vexatório  c  odioso  ao  contribuinte.  Os  direitos 
addicionaes,  e  suas  diversas  taxas  estão  neste  caso; 
bem  como  as  contribuições  para  casas  de  caridade,  e 
os  impostos  municipacs;  o  mesmo  penso  do  expe- 
diente das  capatazias  de  que  trata  o  presente  artigo. 

Parece  que  o  espirito  do  art.  697  Ibi  sujeitar  ao' 
expediente  das  capalazias  unicamente  as  mercadorias 
e  géneros  que  causassem,  ou  exigissem  um  serviço 
além  daquclle  a  que  são  obrigadas  as  capalazias  na 
fórma  do  art.  t78,  para  o  movimento  ordinário  da  en- 
trada e  sabida  regular  dos  volumes,  na  supposição 
geral  de  que  a  saliida  teria  lugar  pelas  poi*tas  ter- 
restres das  alfandegas,  ou  dos  seus  depósitos  externos; 
de  modo  que  quando,  por  exemplo,  uma  mercadoria 
descarregada  para  a  alfandega  pelas  suas  pontes  ou 
caes,  quizesse,  depois  de  despachada,  sahir  por  esses 
mesmos  pontos,  em  vez  de  o  fazer  pelas  portas  ter- 
restres, pagasse  por  semelhante  traballío  extraordi- 
nário que  causava  a  seus  guindastes,  e  pelos  riscos 
dessa  sabida,  uma  especial  retribuição. 

Acontece,  porém,  que  o  n.°  í.°  do  referido  art.  697 
encontra,  logo  aqui  no  nosso  porto,  em  sua  litteral 
observância,  uma  objecçã«f  que  fne  parece  de  justiçit 
remover-se.  Sendo  sujeitas  ao  expediente  das  capa- 
lazias «as  mercadorias  estrangeiras  despachadas  para 
consumo,  que  se  embarcarem  nas  ponfes  e  caes  àa  al- 
fandega  e  mesa  de  rendas,  ou  de  cirmázens  e  depósitos 
externos  mantidos  e  costeados  á  custa  e  por  conta  da 
fazenda  publica,  »  resulta  qae  as  mercadorias  depo- 
sitadas no  trapiche  da  Ilha  das  Cobras,  não  podendo, 
quando  despachadas  para  consumo,  ter  sabida  senão 
embarcando  n«s  pontes  e  caes  desse  deposito  externa 
mantido  pela  fazenda  pttMica,  ficão,  ipso  facto,  su- 


jeitas  ao  oans  do  pxpodionlc  das  capalazias,  que  com 
jnstira  lhes  não  deve  ser  imposto. 

Cumpre  pois  explicar  essa  parte  do  dito  artigo  no 
sentido  de  uma  excepção  que  declare  não  serem  su- 
jeitas ao  imposto  as  mercadorias  cuja  saliida  dos  ar- 
mazéns e  depósitos  de  que  ahi  se  trata,  para  consumo 
011  reexportação,  não  puder  ser  senão  pelas  mesmas 
pontes  e  caes  por  que  entrarão. 


c\PiTt;r.n  xv. 


Dan  contrilrtnrõrí!  para  as  casas  clc  rariihulc. 


CI.XXVII. 


Arts.  G98  a  700.  O  capitulo  15."  parccia-mc  conve- 
niente que  se  reunisse  ao  18."  (que  diz  respeito  ao 
imposto  para  a  camará  municipal),  sob  um  único  ti- 
tulo, de  accordo  com  o  pensamento  e  regra  do  §  10." 
do  art.  106,  que  os  distingue  sob  a  denominação 
de  «  qualquer  imposto  ou  contriljuição  que  não  per- 
tença ú  renda  geral.  » 

r.r.xxviii. 


Art.  701.  A  conlrilniição  a  que  se  refere  este  artigo 
restringindo-se  aos  líquidos  espirituosos  excluo  a  cer- 
veja e  outras  bebidas  fermentadas ;  no  entretanto  que 
sobre  estas  se  impõe  esse  tributo.  Cumpre  legalisar 
este  procedimento. 

33, 


c,  u-rin.o  XVI. 


Ih,  sril,,. 

1.1  XMX. 

Arls.  ;i  701..  Ocíip.  (luo  Irala  do  .scllo,  lendo 
siilo  allorado  polo  rogalanioiílo  ulloriomieutc  expedido 
de  20  do  DczemI)ro  de  I8(i0,  pôde  ser  á  visla  dcslc 
devidanieiile  niodilioado ;  roiivindo  poróm  que  so  os- 
pocifi(|uoin  Odin  mais  individiia^-ao  os  diversos  docu- 
lueiilos  e  [lapeis  que  oorroin  pelas  alfandegas  e  mesas 
de  rendas,  e  os  iwtos  nellas  pralicados,  que  são  su- 
jeitos, óu  não  a  eslo  iiuposlu. 


(lAiMTrí.i)  xvir. 


T>(>  dr^imii  iId  ininiitijiiú  ihi  còrls. 


1.1. XXX. 


.\rls.  a  70J.  Convirá  consorvai'  o  dizimo  do  mu- 
niiíipio  da  còrle  de  que  (rata  o  cap.  17.»  do  rcgu- 
lameuto?  Tor  tão  oxigiia  renda,  que  uão  compensa 
<!S  omis,  contesíaoões  c  simulação  quo  gera,  não  mo 
parece  valer  u  pena  manter  esta  barreira  entre  o  mn- 
nicipio  c  as  provindas.  Além  do  (pie  o  §  4.°  do  art. 
7!i6  ó  uma  exigenoia  que  annuila  a  fiscaiisarão,  r  com- 
proaif:tte  a  moralidade  do  jurauionli). 
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Do  íiiipuxio  mitiikipiil- 

€LSX\I. 

Arts.  710  a  712.  Sdln-e  o  cay.  18."  do  regul amento 
reporto-mc  ao  que  digo  na  obsorvaruo  'I7G.'»  vi.  prui- 
vipio,  e  quanto  aos  gcucros  sol  ire  ([uo  rocác  o  imposlo 
rellro-nic  ao  que  expuz  tratando  do  art.  701  na  o!)sci- 
varão  178."  ('). 


c.vpnCLO  XIX. 


Doí  direitos  da  (tgiturdrutr  de  roiisinno  di'  iinnucipio 
dn  iòiic. 


Arts.  713  a  720.  A  aneeadaeào  do  iuipuslo  de  20  % 
bobre  a  aguardente  do  consumo  do  município  d:t. 
LÒrlc,  de  que  se  occupao  cap.  19.°,  parecia-nie  uicliior 


'')  \  orilcm  do  thcsoviro  dc  16  de  .Iu:iho  dc  18bí,  dptiínninando  (jliS 
frja  entregue  à  camará  nninicipal  o  producto  da  arrecadáveis  do  iinjioelo 
da  aguardenlíí,  e  mais  bebidas  alcuiiolicas,  da  mesma  maneira  ([ue  sc  pra- 
tica com  a  santa  casa  da  misericórdia  relativamente  aos  impostos  qne  lhe. 
pertencem,  c  a  meu  ver  exorbitante,  por  ferir  a  expressa  c  tírminan-lc 
disposição,  dfl  art.  7(2  do  regulamento,  cuja  alteração  só  pôde  effcctuarise 
Itelo  modo  prescripto  iin  art.  172.  A\cm  díí  (ítie,' entendo  que  o  prece  to 
daquelle  artigo,  assim  illcL-ahnente  alterailo,  está  mais  cm  liarmouia  comas 
regras  que  regem  a  contabilidade  publica,  sendo  para  sentir  que  o  mesmo 
não  fosse  exi»ress;unentAí  cslalielecidtj  a  respeito  das  contribuições  para  as 
casas  dc  c.tridarb',  posto  seja  natural  inrefe-uciít  da  cilada  dis[ii'sirii<i  c  al- 
ludidas  regras. 


qiio  fosse  luda  toiíiiuellida  á  rorohcdoria  do  im^siiKi 
Jiiunicipio,  por  onde  já  se  arrecaela  uma  parle  iuipor- 
tanlc  desse  imposto. 

í)e  leito,  eonmietler  em  uma  mesma  localidade,  a 
eobranea  de  uma  ronda  itilerna,  que  reccie  sobre  o  rcs- 
tricto  consumo  de  certo  género  nessa  localidade,  a 
duas  diirerentcs  repartições  ( enxertando  i>ara  isso  no 
regimen  de  uma  dis[)osi(;ões  (jue  pertencem  ou  cabeiu 
juellior  ao  da  outra,  c  cujo  clleito  é  complicar  mais 
o  exi)ediente  da  que  já  o  tem  sol)remodo  volumoso  c 
complicado,  ao  passo  que  incumbindo  a  totalidade 
de  lai  arrecadação  áciuolla  que  ])or  sua  Índole  é  para 
sso  a  m:ds  adaptada,  se  liouvcra  mellior  extremado 
as  funcçôes  próprias  de  cada  uma,  unilicado  essa  arre- 
cadação local,  c  conseguido  o  mesmo  lim  ),  parcce-me 
medida  pouco  vantajosa,  se  não  empecedora  da  maior 
celeridade,  (lue,  sem  confusão,  tanto  imporia  imprimir 
ao  expediente  de  uma  alfandega  como  é  a  do  Ilio  de 
Janeiro.  Demais,  semelbante  facto  implica  com  a  dou- 
trina já  metliodicamenle  estabelecida  no  art.  308,  e  re- 
jiroduzida  no  capitulo  seguinte  art.  7:!(),  que  só  com- 
inelle  a  ari'ecadaçào  das  rendas  internas  ás  alfandegas 
(piando  forem  estas  situadas  em  muiiicipios  cm  que 
não  bouver  recebedorias  de  taes  rendas. 

Collocando  pois  o  deposito  da  cidade  (trapiche  da 
Ordem),  no  que  respeita  ás  aguardentes,  sob  a  mesnía 
dependência  em  que  esiá  o  deposito  de  Bcmfica,  dei- 
xaria á  recebedoria  do  nuniicipio  a  integral  arrecada- 
ção c  fiscal isação  desta  sua  renda  peculiar,  incumbindo 
apenas  á  alfandega  da  còrlc,  nos  despaclios  de  expor- 
tação deste  género  para  portos  da  província  do  Rio  dc 
Janeiro,  dc  fiscalisar  se  erão  observadas  as  disposições 
ipie  garantem  da  fiaudc  este  imitosto  do  muiiicipio 
ncuiru. 


—  2GI  — 
TITULO  VII. 


Dos  assignaihtcs. 

CLXXXIII. 

Art.  736.  Sobre  a  matéria  deste  artigo ,  que  exige 
serem  os  assignantes  e  seus  fiadores  da  approvaçâo  do 
inspector,  seu  ajudante,  thesoureiro  e  chefes  de  secção, 
reporto-mc  á  observação  133.» 


CLxxsiv; 


Art.  738.  Como  consequência  da  anterior  observação 
deveria  este  artigo  ser  modificado  no  sentido  ala  ex- 
posto. 

CLXXXV. 

Art.  710.  O  balanço  mensal,  mesmo  era  resumo,  do 
credito  e  debito  de  cada  assignanlc,  segundo  dispõe 
este  artigo,  pôde,  cm  alfandegas  importantes,  ser  tra- 
balho que  por  sua  repetição  se  torne  inutilmente  pesado. 
Bastariaaprcsentar-se  somente  o  resumo  das  contas  cor- 
rentes daquclles  que  tivessem  proenchido  os  seus  cré- 
ditos, ou  que  para  esgota-los  faltasse  uma  somma , 
pouco  mais  ou  menos,  equivalcxite  á  duodécima  parte 
de  tacs  créditos.  0  modo  pratico  de  marcar  a  quantia 
certa  e  determinada  desses  créditos,  conforme  o  re- 
commenda  este  e  o  art.  73.3,  não  é  cousa  tão  fácil,  para 
que  assim  se  omitissem  as  normas  a  seguir  neste 
cuso. 


1 


'JITI  1.0  Vllf. 

CAIMTI  10  II. 

J>o  jirvicsai)  (Idit  (ipprrliciisôcs. 

Cl.XXXVI. 

Art.  7U.  O  processo  adiniiiií-lralivo  oiii  hiíiUtíu  de 
conlrahaiuln  deve  ser  siiminario,  c,  quanto  possível» 
(Icsassoinhratlo  desses  recursos  a  (luc  no  luro  communi 
se  sorcorre  a  chicana  para  enredar  e  clernisar  as 
questões. 

A  legislarão  das  alfandegas  em  seu  caracícr  adminis- 
trativo c  coniniercial,  não  toma  o  predicamento  da  que 
Icni  por  fim  a  segurança  da  ord<Mn  o  da  tranquillidade, 
publica,  ou  (la  pessoa  c  propi'iedadc  individual.  Mui- 
tas das  praticas  garantidoras  dos  processos  judiciários 
podem,  sem  inconveniente,  e  com  vanlagoiii,  ser  dis- 
pensadas nos  adiisinislrativos. 

O  regulamento  deixa  uma  laciuia  sensível  não  estabe- 
lecendo as  fórmulas  cspcciaes  dos  i)roccssos  do  aiijn  c-- 
liensão,  ao  passo  que  o  encaminha  muito  para  as  segui  - 
das no  fòro  communi;  lacuna  é  essa  que  praticamcnio 
se  tem  verificado  de  um  modo  inconveniente,  c  sobie 
(jue  urge  providenciar. 

Em  oílicio  n."  <)!  de  58  de  Julho  do  anno  findo  solici- 
tei do  governo  as  precisas  c  indispensáveis  instrucçôcs, 
c  muito  convém  que  sejão  cilas  organisadas  com  sim- 
plicidade, c  com  a  individuação  precisa,  para  serem 
sem  embaraço  cumpridas  por  empregados ,  que,  cm 
geral,  não.  possuem  noções  suílicientes  dos  processos 
ordinários. 

O  regulamenio  de  183G  me  parecia  mais  judicioso"  c 
lirevidenie  quando,  em  nnicria  de  api)rclien>;òes,  dava 


—  2C3  — 


nos  inspectores  uma  cerla  somma  de  arliilrio  que  o  ac- 
tual lhes  cerceou.  Os  §§  í.°  e  10.°  do  art.  32  desse  regu- 
lamento alargavão  a  csphera  de  acçião  daquelles  func- 
cionarios,  a  qual,  prudentemente  exercitada,  podia 
em  casos  espcciaes  conciliar  os  interesses  do  fisco  com 
(js  do  comniercio.  " 

Em  meu  oflicio  n.°  60.i  de  31  de  Janeiro  do  anuo 
passado  expuz  ao  tliesouro  a  vantagem  de  restabelecer 
a  doutrina  do  art.  28ij  do  citado  regulamento  de  183G; 
isío  é,  que  nos  casos  de  apprehensões  cm  flagrante  a 
que  se  refere  o  tit.  8.°  do  regulamento  actual,  quando  o 
ciicfe  da  repartição,  pela  exposição  do  facto  e  informa- 
ções colhidas,  reconhecesse  que  a  apprehensão  era  ma- 
uifestamente  improcedente,  assim  o  decidisse  desde 
logo  por  seu  despacho,  declarando  os  fundamentos  de 
sua  decisão,  e  mandando  entregar,  sem  mais  delon- 
gas, as  mercadorias  apprehendidas  a  seu  dono  (pagos 
quaesquer  direitos  devidos),  guardadas  as  disposições 
lios  arts.  7C3  §  I e  773. 


CÍ.XXXVII. 


kíi.  7o  I.  A  multa  de  dous  terços  do  valor  das  mer- 
l  adorias,  vehiculos  e  animaes,  ou  objectos  apprehendl- 
dos  de  que  trata  o  art.  751,  não  guarda  a  devida  re- 
lação cora  a  que  nos  casos  de  contrabando  impõe  a 
legislação  penal  existente,  e  para  uniformisar  as  penas, 
liados  os  mesmos  delictos,  reduzi-la-hia,  conforme  o 
art.  177  do  código  criminal,  á  metade  do  supradito 
valor,  modificando  neste  sentido  todos  os  artigos  que 
te  referem  a  esse  qiututam. 


TITI  LO  IX. 


Dos  recursos. 

CLXXXVIll. 

Àrt.  7Gi.  A  ilisposicão  do  §  2."  dcslc  artigo,  litleral- 
mculc  entendida,  tcni  uma  extensão  demais  onerosa  ao 
expediente  dos  chefes  das  repartições,  delerminando- 
llies  que  dem  «  conta  ao  ministro  da  fazenda  das  dc- 
«  cisões  proferidas  dentro  da  alçada,  quando  versarem 
«  sobre  intelligencia  e  applicaeão  da  tarifa,  isenção  e 
«  restituição  de  impostos,  apprclicnsõea,  mullas,  ou 
«  nas  corporaes>  se  as  partes  não  inlerpozerem  recurso 
«  de  revista....  etc.  » 

O  absoluto  o  comprchensivo  do  preceito  vai  aló  o 
ponto  de  obrigar  os  inspectores  das  alfandegas  e  ad- 
ministradores das  mesas  de  rendas  a  darem  conta 
de  apprehensões  insignificantissimas,  c  talvez  mesmo 
irregularmente  feitas,  por  ignorância,  ou  outro  análogo 
motivo,  de  agentes  subalternos;  de  infinitas  multas  de 
igual  ordem,  que  profusamente  impõe  o  regulamento 
(  lá,  2.^,  oí>,  ele);  de  breves  penas  de  prisão  impostas 
aos  guardas,  o  que  será  um  motivo  para  deixar  de  in- 
fligi-las, quando  neste  caso,  como  garantia,  ha  ou  a 
queixa,  ou  o  recurso  de  revista  interposto  pela  parte. 

Parccia-mc  necessário  limitar  esta  regra,  em  ordem 
a  -que,  ou  não  seja  desconsiderada  em  sua  observân- 
cia (o  que  succede),  ou  que,  cumprida,  não  estorve 
e  augmente  o  expediente  cora  factos  de  tão  pequeno 
alcance. 


^  26.J 


CLXXXIX. 

Art.  7G6.  Parece-rac  sobremodo  rcstricta  a  alçada 
que  esle  artigo  marca  aos  inspectores  das  alfandegas 
de  1  e  â.''  ordem,  (que  é  a  mesma  estabelecida  em 
1 836  ),  em  presença  da  crescida  importância  dos  mer- 
cados do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco.  Marca- 
ria pois  a  alçada  das  alfandegas  de  1  .'•^  ordem  (por  ora 
só  o  é  a  da  côrte,  mas  pôde  a  essa  categoria  ser  elevada 
qualquer  outra)  pelo  menos  em  200^,  e  a  das  de  2  em 
iõO^,  subsistindo  para  as  outras  a  de  100,^  e  50,$'  que 
está  estabelecida  no  dito  artigo.  Conviria  á  vista  deste 
augmento  fazer  subir  a  alçada  das  tliesourarias  do 
fazenda  das  províncias  cujas  alfandegas  fossem  de  2.^ 
ordem  a  maior  quantia,  não  me  parecendo  que  se  de- 
yesse  conservar  a  que  ora  tom,  apezar  de  ser  de  200$, 

CLXL, 

Art.  769.  Parecia-me  conveniente  dar  a  este  artigo 
mais  amplitude;  c  por  isso 'diria:  Os  recursos  vo- 
luntários não  serão  admiltidos  sem  que  a  parte  preste 
fiança  idónea  pelo  pagamento  dos  direitos,  multas  e 
quaesquer  quantias  por  que  possa  ser  responsável,  ou 
deposite  a  importância  em  que  essa  responsabilidade 
fòr  estimada. 

Título  x. 

Da  prescripr.ão. 

CLXLt. 

Art.  773.  A  disposição  deste  artigo  dando  ás  partes  ò 
direito  de  reclamação  por  engano  ou  erro  em  despa-. 


elio  por  espaço  de  dous  mezes,  c  ú  fazenda  nacional  i 
por  tempo  de  dous  annos,  é  uma  antithese  legal,  que 
com  as  limilações  já  estabelecidas  pelo  art.  COO,  altes- 
tão  bem  o  rigor  com  que  o  regulamento  suslenta  as 
prerogativas  do  fisco.  Dous  mezes  é  inqueslionavel- 
Hicnte  prazo  escasso :  muitas  vezes  nas  contas  das  des- 
pczas  da  alfandega,  e  outras  relativas  á  importarão  das 
mercadorias  que  são  remeltidas  para  o  exterior,  pôde 
ter  escapado  um  erro  havido  nos  despachos,  que  seja 
depois  descoberto  pelo  respectivo  commeltente;  nesse  ; 
caso,  porém,  não  seria  mais  tempo  de  reclamar  contra 
elle;  pôde  também  a  casa  que  despacha  ter  failido,  logo 
após  o  despacho  feito,  c  os  administradores  dando  dous 
mezes  depois  por  qualquer  engano  da  alfandega,  não 
poderáõ  mais  reclamar.  Em  todo  o  caso  conceder  dous 
annos  ao  fisco  e  dous  mezes  á  parte  parece-me  ostento- 
samente iníquo,  attendidos  mesmo  os  privilégios  da- 
quelle:  levaria  esse  prazo  a  seis  mezes. 

CLSLII. 

Art.  777.  A  doutrina  do  presente  artigo  já  se  acha 
consignada  com  mais  generalidade  no  art.  689  ;  parecia- 
me  portanto  escusada  alli  ou  aqui  como  repetente. 
(Vide  observarão  171 

TITULO  xr. 

Disposições  geraes. 

CLXLIII, 

Art.  781.  Dissertar  sobre  a  matéria  deste  artigo  seria 
repetir  o  que  já  por  vezes  tenho  dito  á  cerca  da  incoQve- 


niente  exlincf  ão  do  consulado  da  côiie,  e  desuajunc- 
f.ão  á  alfandega.  A  respeito  dos  da  Bahia  e  Pernambuco, 
de  menor  trafego,  fallecem-me  dados  para  fundamentar 
igual  juizo,  e  por  isso  abstenho-me  de  enuncia-lo.  Re- 
]ior(o-nie,  pois,  aos  meus  oíTicios  reservados  de  1 1  e  21 
de  Agosto  ultimo,  e  ao  ostensivo  de  17  de  ISovembro 
[•assado  (*). 


Muilas  outras  observações  provocaria  o  actual  regu- 
l.imcnto  das  alfandegas  em  trabalho  mais  pausado,  e 
Mjb  analyse  mais  esmerada,  que  cm  novas  bases  o  re- 
Lonstruisse.  Eu  apenas  acompanhei  a  molduragem  do 
quadro  em  que  foi  elle  traçado ,  e ,  mesmo  para  esse 
tosco  retoque,  confesso  que  me  fallece  a  precisa  dcxte- 
ridade. 

Em  circular  de  23  de  Outubro  de  1861  foi  recom- 
niendado  aos  inspectores  das  alfandegas  que  indicas- 
sem as  lacunas,  defeitos  ou  inconvenientes  que  a  pra- 
tica e  a  reflexão  tivessem  descoberto  na  execução  do 
( ilado  regulamento ;  é  provável  que  esta  ordem,  previ- 
dente e  judiciosa,  tenha  tido  da  parte  desses  funccio- 
narios  a  devida  execução,  achando-se  assim  o  governo 
com  grande  cópia  de  materiaes  apropriados  para  ten- 
lar  a  conveniente  c  eíficaz  reforma  de  tão  importantes 
repartições,  coramettendo  para  isso  lodos  esses  traba- 
lhos a  uma  commissão  de  homens,  a  quem  a  expe- 
1  iciicia  e  as  theorias  tenlião  suíTicientemente  habilitado 
jiura  a  elaboração  de  um  projecto,  que,  consultando  as 
praticas  e  .  exigências  das  diCfei-entes  localidades,  pro- 
carasse  melhorar  umas  e  satisfazer  outras;  e  no  duplo 
empenho  do  resguardar  os  direitos  do  fisco,  e  de  prote- 


(';  Wii:  appenilicc  documculos  sob  leiras  A,  B  e  L, 


yur  os  interesses  do  commercio,  fizesse  desapparci  cr 
esses  sentimentos  dc  desconfuinra  e  de  anlagoiiisnKi 
tendentes  a  divorciar  dons  poderosos  elementos  cons- 
titutivos do  Estado,  ciue  se  devem  reciprocamente  au- 
xiliar cm  bem  dc  mutuas  c  gcraes  vantagens. 

Sobre  esse  projecto,  rcílcclida  c  accuradamente  pre- 
parado, assentaria  então  a  esclarecida  e  compelcnlo 
correcção  do  governo,  que  encarando-o  sob  todos  os 
aspectos  administrativos  c  políticos  por  que  devesse  ser 
clle  considerado,  e  purgando-o  de  quanto  se  lhe  afigu- 
rasse nocivo  ou  inconveniente ,  dcsse-llie  a  ultima  de 
mão  e  a  forma  authentica  e  legal. 

Ainda  assim,  fòra  mister  acompanha-lo  de  muitas  re- 
gras e  normas  indispensáveis  á  boa  execução  das  dispo- 
sições regulamentares,  e  que  constituem  o  formulário 
dos  diversos  processos  do  expediente  destas  reparli- 
rões,  por  onde  com  acerto  se  guiassem  tanto  os  exacto- 
res  como  as  parles.  Um  regimento  interno  e  diíTerentes 
instrucções  relativas  a  cada  um  dos  ramos  dos  dislinc- 
los  serviços  que  cumpre  prescrever  com  mais  indivi- 
duação, são  parte  integrante  do  regulamento,  cuja 
execução  fòra  dúbia,  contradictoria  e  confusa  sem  esse 
necessário  complemento. 

Finalmente ,  mesmo  depois  de  todo  esse  complexei 
uniforme  dc  medidas,  cumpriria  vigiar  a  sua  obser- 
vância, dirigir  e  esclarecer  o  seu  desempenho,  e  estu- 
dar se  na  pratica  os  effeitos  correspondião  ao  fim  das 
decretadas  disposições,  em  ordem  a  remediar-lhe  os 
defeitos  ou  omissões.  Para  isso  a  inspecção  constante 
das  alfandegas  e  mesas  de  rendas  por  hábeis  e  zelosos 
commissarios,  práticos  deste  serviço,  é  medida,  a  meu 
ver,  dc  vital  importância  e  utilidade. 


FI.M. 


IV. 


A. 


Officio  reservado  dirigido  ao  g^overuo  eiu  li 
de  Agosto  de  1869,  relativamente  ús  fie- 
nuacias  das  fraudes  comiuettidais  na  alfan* 
dega  da  côrte. 


Reservado. — lllm.  e  Exm.  Sr. — Por  motivo  de  uma 
publicação  do  Jornal  do  Commercio  de  25  do  mez  findo, 
acerca  do  celebre  contrabando  de  vinhos,  praticado  por 
José  Romagueraái  Comp.,  negociantes  hespanhóes  desta 
praça,  na  qual  se  expõe  factos  que  gravemente  atacão 
a  moralidade  de  alguns  empregados  da  alfandega, 
pergunta-me  V.  Ex.  se  esses  factos  são  verdadeiros, 
ou  adduzidos  por  algum  interessado  que  tenha  por  fim 
preparar  o  tribunal  do  thesouro  para  a  solução  que  tem 
de  dar  á  apprehensão  que  lhe  está  affecta,  e  ordena-me 
que  no  caso  de  serem  elles  exactos  dê  eu  uma  infor- 
mação fidedigna,  em  reservado,  sobre  esses  empre- 
gados. 

Deseja  também  V.  Ex.  ter  sciencia  dos  factos  escan- 
dalosos accusados  na  tribuna  pelo  Sr.  deputado  Sal- 
danha Marinho,  que  dão  a  alfandega  no  maior  estado 
de  immoralidade ,  e  sobre  a  existência  de  uma  com- 
.  mandita  anti-fiscal  que  se  assevera  ahi  haver,  e  per- 
gunta-me quaes  as  medidas  que  projecto  apresentar 
para  moralisar  esta  repartição. 

Faz-me  finalmente  V.  Ex°.  a  honra  de  consultar  se 
careço  eu  de  uma  commissão  de  inquérito  sobre  cujo 
parecer  possa  o  governo  providenciar,  ou  se  me  julgo 
com  forças  para  acabar  com  essa  commandita. 


A'ou ,  como  me  fumprc,  ilosemponliar  os  prcrcllDs 
de  V.  Ex.,  petlindo  vénia  para  exprimi r-mc  com  a  Iriiii- 
(picza  de  minlias  convicções,  o  que  não  excluo  a  leal- 
dade do  meu  dever  de  kibdilo. 

Todavia,  para  cpic  se  mq  não  exprobe  uma  infanlil 
inexperteza,  fpie  não  é  majs  de  minha  idade,  direi  anles 
de  tutlo  á  V.  Ex.,  cpic  aferindo  na  devida  cravciiu 
este  meu  procedimento,  à  priori  me  previnem  sobejos 
íaclos,  e  a  lição  da  própria  experiência,  não  só  da 
incílicacia  desie  meu  acto  de  cega  obediência,  como 
do  gratuito  compromettimenlo  que  dahi  me  pôde 
])rovÍr;  prevejo-o  pejado  de  todas  as  suas  conse- 
quências ;  susurrão-me  aos  ouvidos,  após  os  avisos 
desprezados  da  prudência,  a  vozeria  de  numerosos 
inimigos,  escarnecendo  de  minha  indesculpável  sim- 
plicidade ,  que  não  só  revela  apreciações  erróneas 
sobre  lodos  os  elementos  da  nossa  actualidade,  como 
me  deixa  exposto  ás  surdas  machinações  dos  interesses 
colligados.  Será  isto  ignorância  dó  estado  de  nossa 
sociedade  ?  Será  por  ventura  a  virtude  do  dever  ?iNada 
disso  Sr.  ministro  :  é  apenas  o  effeito  da  minha  orga- 
nisação. 


§ 


A  publicação  do  Jornal  do  Commercio  é  sem  duvida 
o  desabafo  de  interesses  mallogrados,  o  resultado  cos- 
tumario  da  partilha  de  lucros  entre  os  complices  da 
fraude;  mas  devassando-lhes  os  segi-edos  vem  ella  der- 
ramar bastante  luz  sobre  os  tenebrosos  tramas  desses 
agentes  e  fautores  do  crime. 

Evidentemente  o  individuo  que  subscreve  essa  pu- 
blicação não  pôde  hoje  deixar  de  interessar-se  na  so- 
lução' da  appreliensào  de  José  Romaguera  &  Corap., 
que  se  acha  aíTecta  ao  tribunal  do  thesouro:  natural- 
mente é  isso  um  recurso  que  o  seu  despeito  lhe  sug- 
gcrio  para  tirar  vingança  dos  patrões  que,  havendo-so 
servido  delle  como  instrumento  da  fraude,  repellirão-o 
depois,  por  haver  ella  naufragado.  E  em  verdade 
é  isso  inqualificável  procedimento  da  parte  desses  con- 
trabandistas, que,  a  par  do  cynismo  caracterisco  de 
todo  o  homem  habituado  ao.  crime,  denuncia  também 
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a  ttiais  palmar  contradicção,  em  desfavor  do  conceito 
que  ousão  reclamar  de  liegocianles  honestos. 

Como  é  que  José  Romaguera  &  Comp.,  tendo  defen- 
dido o  acto  praticado  pelo  agente  por  elles  devida- 
mente afiançado  na  repartição  fiscal,  para  ahi  exercer 
transacções  importantes  e  valiosas,  na  qualidade  de 
prepostb  de  sua  casa  commercial,  logo  depois  da 
sentença  condemnatoria  da  apprehensão  feita,  e  de  ser 
esse  seu  preposto  cxpellido  da  alfímdega,  o  entregão 
ao  abandono,  quando  cumpria-lhes  antes  continuar  a 
protegê-lo  como  o  homem  de  sua  confiança,  que  obrava 
de  conformidade  com  suas  ordens,  e  que  por  assim 
praticar  fòra  viclima  de  uma  iniquidade? 

Occupar-me-hei  da  questão  da  letra. 

Houve  com  effeito  neste  caso  procedimento  que  gera 
fundada  suspeita  de  connivencia. 

O  lançamento  no  respectivo  livi"o  está  feito  irregu- 
larmente ;  por  isso  que  devendo  ser  ahi  escriturado  no 
dia  18  de  Novembro  com  o  n.°  88,  se  fosse  a  letra  ins- 
crita opportunamcnte  e  segundo  a  ordem  numeral  dos 
lançamentos  anteriores,  tem  no  entretanto  o  n.°  87  A,  e 
esta  depois  da  de  n.°  91 ,  que  foi  lançada  no  dia  21 
de  INovembrO; 

Cumpre  observar  que  o  livro  em  questão,  o  de  re- 
gistro das  letras  de  reexportação,  ilão  estava  a  cargo 
do  2.°  escriturário  Santos  Pereira,  e  sim  do  3."  es- 
criturário .\lex>andre  Pinheiro,  empregado  este  sobre 
cuja  honestidade  não  tenho  a  menor  suspeita.  Parece 
porém  que  Santos  Pereira,  compliciando-se  com  .4^ma- 
rante,  recebeu  deste  a  letra  da  simulada  reexpor- 
tação, depois  de  praticada  a  apprehensão  dos  vinhos, 
e,'  ao  que  se  allega,  pretextando  estar  em  casa  por 
doente,  mandou  entregar  a  letra  a  Alexandre  Pinheiro, 
como  tendo-a  opportuuamente  recebido  da  parle  no 
dia  18  de  Novembro,  em  occasião  que  Alexandre  Pi- 
nheiro pedira  licença  para  retirar-se ,  pondo-lhe  por 
isso  o  n."  87  de  seu  punho,  e  havendo  averbado  no 
despacho  de  reexportação  a  nota  de  costume  de  ter-se 
aceito  letra  em  caução  dos  direitos  de  consumo.  Ale- 
xandre Pinheiro,  examinando  a  identidade  da  letra  e 
sua  legalidade,  em  vista  de  um  despacho  de  reexpor- 
tação processado  cora  as  devidas  formalidades,  consta 
que  expozéra  todavia  a  occurrencia  ao  seu  chefe,  o 
qual,  para  sanar  a  irregularidade  da  tardia  apresen- 

35. 


tarão  desta  leira,  a  que  Santos  Poroira  déra  o  n."  87, 
quando  já  outra  existia  de  igual  nuniciarão,  mandou 
que  SC  lhe  addicionassc  a  letra  A;  e  porque  no  livro 
ja  havião  ulteriores  lançamentos  com  a  competente 
numeração  seguida,  lorça  foi  escriturar  a  letra  de  que 
se  trata  depois  do  n.°91,  truncando-sc  assim  a  ordem 
da  mesma  uumeracão,  coulornie  se  vê  da  eopia  da 
folha  do  respectivo  livro  em  que  se  fez  tal  lançamento 
e  que  se  acha  annexa  sol)  o  u.«  1. 

Não  occidtarei  que  este  procedimento  foi  pouco  cu- 
rial da  parle  dos  dous  ullimos  empregados,  noiuea- 
damente  depois  de  ler-se  dado  o  facto  da  appielicn- 
são  do  género  que  se  pretendia  reexportar;  facto  cpic 
logo  constou  na  repartição,  e  que  por  isso  deveria  le- 
vantar suspeitas  sobre  a  nusuor  irregularidade  que  a 
respeito  de  tal  rec\i)oilação  podesse  apparecer,  c  se  não 
fòra  o  bom  fiuidado  conceito  cm  que  a  ambos  tenho 
e  aos  quaes  desde  muito  conheço,  nomeadamente  ao 
chetc  de  secção,  com  quem  já  nesta  alfandega  servi  em 
484o  e  181G,  desconfiaria  por  ccrio  de  que,  por  qual- 
quer modo,  houvessem  elles  conlribuido  para  não  ag- 
gravar  as  diíTicuidades  que  a  appi  ehensão  feita  sobre  os 
géneros  reexportados,  de  que  tratava  a  letra  em  ques- 
tão, viera  crear  aos  appieheudidos  José  Romaguera 
&  Conq).,  e  a  seu  caixeiro  despachante. 

Repilo-o,  porém,  nada  até  aqui  tem  abalado  o  juizo 
favorável  e  bem  merecido  que  faco  deste  distinctõ  em- 
pregado, nem  o  conceito  que  do" outro  formo.  Dema- 
siada bondade,  ausência  de  toda  a  suspeita  de  fraude 
jevàrão,  por  sem  duvida,  este  chefe  a  só  enxergar  a 
nabiUial  desídia  do  2."  escriturário  Santos  Pereira,  no 
ue  fôra  talvez  o  resultado  de  sua  co-participacão  frau- 
ulenta  no  acto  do  caixeiro  despachante  dos"  contra- 
bandistas liomagucra  &  Conip. 

Ao  que  parece  a  subtração  da  letra  ao  registro  tinha 
por  fim  dispensar  a  necessidade  da  apresentação  dos 
documentos  da  descarga  do  género  uo  porto  "de  seu 
destino,  com  os  quaes  se  deveria  annuUar  a  mesma  le- 
tra ;  porque,  não  existindo  esta,  não  se  achando  por- 
tanto registrada,  não  se  tornava  eífectiva  da  parte  de 
Roraagnera  &  Comp .  a  responsabilidade  que  havião 
contrahido  pela  reexportação  simulada.  E  como  não  é 
pelos  despachos  de  reexportação ,  o  sim  pelo  registro 
de  letras,  que  se  verifica  a  e'xistencia  dessa  respon- 


—  215  — 


sa])ilidade,  sonegar  o  titulo  antes  de  ser  registrado  era 
subtraliir  José  Romaguera  &  Comp.  á  obrigação  que 
de  tal  titulo  lhes  resultava.  Como,  porém,  a  fraúde  não 
pôde  ser  consumada,  para  innocenla-la  era  preciso  fa- 
zer apparec«r  e  escriturar  a  letra,  como  prova  de  que 
etrectivaraente  havião  Romaguera  &  Comp.  contraindo 
a  responsabilidade  de  apresentar  em  tempo  os  docu- 
mentos probatórios  da  reexportação,  a  fim  de  ser  á  vista 
£  delles  annuUada  a  letra,  na  fórína  do  regulamento. 
I;  .  Para  isto,  pois,  era  indispensável  a  complicidade, 
ao  menos,  de  um  empregado  da  2.^  secção,  a  fira  de 
lançar  no  competente  despacho  a  verba"  de  se  haver 
aceitado  letra  em  caução  dos  direitos,  e  do  official  de 
descarga  para  simular  a  entrega  do  género  a  bordn, 
quando,  pelo  contrario,  o  descarregasse  fraudulenta- 
mente em  terra. 

Quantos  destes  casos  se  terão  reproduzido  ?  E'  o  que 
só  se  poderá  conhecer  depois  de  ura  minucioso  exa- 
me sobre  todos  os  depachos  de  reexportação,  para  o 
que  não  dispõe  a  alfandega  de  azado  pe°ssoal. 

Álém,  pois,  do  2."  escriturário  Santos  Pereira,  não  te- 
nho nem  provas,  nem  vehementes  suspeitas,  de  que 
outros  enipi-egados  entrassem  no  segredo  da  fraude 
praticada,  e  minha  consciência  me  não  deixa  aligeirar 
accusaoões  de  ordem  tão  grave  sem  fortes  indícios  que 
as  justifiquem. 

Às  demais  imputações  que  faz  a  publicação  do  Jor- 
nal  do  Commercio  a  Romaguera  &  Comp.,  sendo  refe- 
rentes a  fraudes  por  estes  commettidas  para  cora  seus 
correspondentes,  não  podem  ser  matéria  de  informa- 
ção minha,  limitando-me  a  tal  respeito  a  chamar  a  atten- 
ção  de  V.  Ex.  para  o  credito  que  nesta  praça  tem  seme- 
lhante casa. 

Passando  agora  a  tratar  da  segunda  parte  da  ordem 
de  V.  Ex.,  isto  é,  dos  factos  expostos  pelo  Sr.  deputado 
Saldanha  Marinho,  e  da  existência  de  uma  commaudita 
anti-fiscal,  exporei  o  que  sobre  os  primeiros  pude  co- 
lher para  occupar-mc  depois  do  segiuido  ponto. 


'I."  1'ai:to. 

Dcaraininhn  nc  510  balas  dc  papvl  dc  tau  annazcm, 
 .  .  da  alfandega. 

Dcii-sc  círcclivamenlc  o  descaminho,  não  dc  240, 
mas  de  207  balas  de  papel  dei)osiladas  no  armazém 
n.»  2  desta  alfandega,  parle  de  maior  porção  desto 
artigo  que  para  ahi  ciitrára  dc  dous  diversos  navios. 

O  Hei  respectivo  desculpa-se  com  o  arrumador  c  com 
o  despachante  dc  uma  porção  desse  papel.  Tendo, 
porém,  o  dono  reclamado  contra  a  lalta  havida,  c 
j)roccdcndo-se  aos  devidos  exames,  foi  ella  rcconlie- 
cida  c  mandada  pagar  pelo  cofre  da  alfandega,  na 
fórma  do  regulamento,  para  ser  indemnisado  pelos 
vencimentos  do  fiel,  ou  por  seu  liador.  Isto  feito,  vim  1 
no  conhecimento  de  que  o  íiador  nada  possuia,  e 
por  isso  mandei  reter  o  pagamento  dos  vencimentos 
deste  fiel,  que  mais  tarde,  por  outros  factos  que  occor- 
rêrão,  foi  por  mim  suspenso,  cabendo  ao  governo  im- 
perial demitti-lo  em  consequência  desses  mesmos  fa- 
ctos, dc  que  dei  opporlunamenle  conta,  | 

O  Sr.  director  geral  interino  das  rendas  p\iblicas 
cm  2.')  dc  Julho  ultimo  recebeu  confidencialmente  no-  f 
licia  deste  e  de  outros  factos  occorridos 


2."  F.\.CTO. 


Leira  dc  uma  rccrporlação  feila  no  dia  18,  que  sã 
eiilrou  para  os  cofres  da  alfandega  no  dia  21,  depois 
da  apprehensão  do  género. 


Refere-se  ao  mesmo  que  fòra  exposto  na  publica- 
ção do  Jornal  do  Conmercio  de  25  do  passado  acerca 
da  letra  dc  reexportação  de  José  Romaguera  &  Comp. 
á  qual  se  addicionou  a  letra  A,  c  de  que  já  em  prin- 
cipio me  occupei. 


3.°  FACTO. 


Coiihccimcnlo  dc  uma,  viola  c  seis  garrafões  vindos  do 
Rio  da  Prata  que  anmllou  uma  caução  dc  seis  contos 
c  tanto. 

O  facto  fie  ter-sc  dado  baixa  á  caução  de  uma  leira 
de  seis  contos  e  tanto,  pelos  direitos  de  consumo, 
á  vista  de  ura  ccrtilicado  do  Rio  da  Trata,  que  men- 
cionava a  importação  alli  de  uma  viola  e  seis  garrã- 
iõcs,  não  é  exacto.'  Houve  o  seguinte  : — Reexportarão 
.José  Romagucra  &  Comp.  em  Maio  de  1859  para  o 
Rio  da  Prata  diversos  géneros,  de  que  lizerâo  tres 
despachos,  de  cada  um  dos  quacs  passou-se  a  res- 
pectiva letra  em  caução  dos  direitos  de  consumo,  sendo 


o  de  n."^  3Gi  do  valor  de 
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perfazendo  todos  tres  a  quantia  de   i.OGopso 

e  não  de  seis  contos  e  tanto,  como  se  disse. 

As  duas  ultimas  forão  annuUadas  pela  exhibição  dos 
competentes  certificados,  apresentados  cm  Fevereiro 
de  1860,  os  quacs  servirão  também  para  annuUar  parte 
da  importância  da  primeira  letra,  restando  apenas 
comprovar  o  destino  de  algumas  restantes  mercado- 
rias, que  não  constavão  dos  ditos  certificados,  o  que 
mais  tarde,  cm  Março  immediato,  veio  comprovar  outro 
certificado,  no  quaí  se  comprehendião,  além  daquellas 
restantes  mercadorias,  os  referidos  garrafões  e  viola, 
que  também  li nhão  sido  para  lá  reexportados,  ficando 
assim  regularmente  annullada  a  alludida  caução.  O 
informante  do  nobre  deputado  não  foi,  portanto, "e.xacto 
nesta  parle. 

i.°  F.iCTO. 

Volumes  postos  em  consumo,  que  se  encontrão  vasios  ou 
cheios  de  pedra,  arêa,  palha,  etc. 

Depois  que  me  acho  dirigindo  a  alfandega  (desde 
Outubro  de  ■1801  )  uão  tem  chegado  ao  meu  conlie- 
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cimento  factos  dosla  natureza.  Consta-mc,  porém,  (pie 
isso  algumas  vozes  se  tem  dado,  e  o  confessou  na  ca- 
mará um  cx-inspector  desta  repartirão. 

Podem  esses  volumes  falsillcados  já  teirm  assim 
vindo  de  bordo  para  completar  o  numero  dos  con- 
signados nos  respectivos  manileslos,  ou  ser,  com  ellei- 
to,  subtrahido  o  seu  conteúdo  dentro  mesmo  dos 
armuzcns  da  alfandega. 


í).°  K.VCTO. 


Folhas  de  descarga  accusando  maior  qnaníidade  de 
mercadorias  do  que  as  despachadas,  ede  que  se  pufjào 
direitos. 


Esta  accusação,  ou  está  obscuramente  fornmlada,  ou 
é  infundada.  °Nas  folhas  de  descarga,  a  menos  que 
sejão  as  de  géneros  cpie  vem  a  granel,  não  i)óde  dar- 
se  este  facto,  por([uc  ellas  apenas  indicão  o  numero 
dos  volumes  que  se  descarrcgão  para  a  alfandega  ou 
outros  depósitos.  Todavia,  parece  que  a  accusai  ão  allu- 
deao  facto  do  Gcraniuiii  que  adiante  exponho. 


C."  F.VC.TO. 


Livros  mestres  Iccados  para  fóra  da  repttriirào  c  ahi 
ciciados. 


Esta  accusação  é  gravissima.  Um  livro  volumoso, 
que  não  podia  ir  na  algibeira  do  empregado,  tendo 
saliido  da  repartição  devia  ter  sido  conduzido  de  modo 
que  o  porteiro,  ou  outros  encarregados  da  guarda  das 
portas  da  alfandega,  notassem  esse  facto;  porque,  cum- 
pre obsemr,  que,  nesta  repartição  a  sabida  de  quaes- 
quer  volumes  ou  objectos,  é,  e  "deve  ser,  cuidadosa- 
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mente  vigiada,  desde  que  vai  íilii  interesse  capital  da 
arrecadação.  Não  assevero  que  o  facto  deixasse  de 
ler  lugar";  mas  se  o  íim  era  para  viciar  o  livro  no  sen- 
tido de  qualquer  fraude  praticada,  podia  fazer-se  isso 
tão  bem,  e  com  menos  risco,  dentro  da  repartição. 
Não  sei  se  pela  inhabilidade,  e  pouco  cuidado  dos  em- 
pregados, ou  se  por  sua  connivencia  com  as  partes ; 
mas  creio  que  principalmente  pela  primeira  razão, 
os  livros  mestres  estão  todos  raspados,  emendados  e 
mal  escriturados.  Nem  me  admira  isso  attenta  a  na- 
tureza do  serviço  e  expediente  desta  repartição ,  e  o 
(  onlacto  intimo  immediato  e  constante  das  partes  com 
os  empregados.  Propendo  pois  a  acreditar  que  o  livro 
mestre  em  questão,  não  carecendo  ser  levado  para 
fóra  da  alfandega  a  fim  de  ser  viciado,  não  sahio  delia, 
com  grave  e  inútil  risco  de  ser  apanhado  em  flagrante, 
e  que  se  vicio  houve  pôde  elle  ser  feito  dcnti'o  da 
i'r[)arlição. 

1."  FACTO. 


Licros  dos  nnnazcns  emendados. 


Sem  querer  attribuir  isso  a  malversação  (nem  nega-la) 
reputo  esse  facto  filho  da  incapacidade' não  só  da  maior 
parte  dos  fieis  de  armazéns  para  escriturarem  os  res- 
pectivos livros,  como  ainda  da  ausência  das  mais  li- 
geiras habilitações  nos  individues  das  capatazias,.que 
muitas  vezes  os  substituem  nesse  mister. 

E'  esta  mais  uma  classe  de  empregados  que  se  no- 
mêa  sem  o  menor  esmero. 


8."  FACTO. 


Géneros  qxie  pagão  a  peso,  e  que  se  lhe  dá  aquelle  que 
o  despachante  quer,  menor  do  que  o  accusado  nos 
despachos. 

Para  que  isto  aconteça  (o  que  não  nego  nem  assevero) 
é  indispensável  o  conluio  da  parte  com  os  conferentes 
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(lo  despacho,  c  da  sabida,  além  dus  doiis  empregados 
das  capalazias  que  fazem  o  peso  da  mercadoria.  Re- 
pugna acreditar  em  tão  extensa  immoralidade  que  re- 
velaria a  venalidade  e  corrupção  de  toda  a  classe  dos 
conferentes.  E'  possivcl  que  em  algum  tempo,  sobre- 
tudo quando  os  dcspacbos  ião  indiscriminadamente 
ao  calculo,  seinclbanle  escândalo  pudesse  praticar-se. 
rara  isso  bastava  a  annuencia  do  conferente  de  sa- 
bida, e  talvez  do  seu  empregado  incumbido  de  fíizer 
materialmente  o  peso  da  mercadoria. 

Depois,  porém,  que  a  portaria  de  18  de  Julho  do 
nnno  lindo  restringio  a  latitude  da  intelligencia  que 
se  havia  antes  dado  ao  art.  o47  do  regulamento,  esse 
possivel  escoamento  da  renda,  por  motivo  de  abusos 
que  se  podião  com  tal  systema  dar,  não  é  tanto  de 
receiar-se.  E  o  pessoal  actualmente  existente  nas  di- 
versas portas  da  alfandega  inspira-me  conliança ,  e 
não  creio  que  lhe  possa  caber  a  intamante  censura 
que  encerra  esta  accusação. 


9."  l  ACTO. 


Sendo  ox  naiuox  que  descarregão  fóra  dn  quadro  apenas 
vigiados  por  guardas,  que  recebem  diárias  dos  donos 

■  ou  coHJíignatarins  dos  géneros,  passào  por  alto  entre 
o  carrão  de  pedra,  cairões  de  fazcnãas,  de  manteiga, 
tintas,  chá,  etc. 


Pelo  regulamento  é  permittida  a  descarga  das  mer-i 
cadorias  de  fácil  exame  c  fiscalisação  fóra  dos  anco- 
radouros. De  longa  dala  concede-sc  essa  facilidade  ás 
embarcações  cujo  carregamento,  depois  de  despachado, 
consiste  em  carvão  de  pedra,  gelo,  sal  e  semelhantes-, 

E'  possivel  que  entre  esses  géneros  de  pouco  valor  e 
direitos  tenhào  vindo  occultos  volumes  de  diversas  mer- 
cadorias, que  hajào  sido  contrabandeadas.  Para  isso 
infelizmente  conspirão  o  regulamento,  a  pratica  anti- 
guissima,  e  sobretudo  e  principalmente,  a  improbi- 
dade de  agentes  fiscaes  que  se  deixem  corromper. 


o  serviço  externo  carece  de  meios  de  acção  que  não 
possue  e  que,  em  nossas  circumstancias,  hão  é  facií 
proporcionar. 


10."  F.ICTO. 


O  próprio  carvão  de  pedra  e  a  farinha  de  trigo  a  pezar 
dos  direitos  baixos  que  pagão  passão  por  alto. 


Se  o  contrabando  pôde  dar-se  a  respeito  de  toda  a 
sorte  de  mercadorias,  é  obvio  que  também  pôde  pra- 
ticar-se  com  estas.  A  improbidade  ou  dejeixo  dos 
agentes  ííscaes  poderosamente  contribuirá  para  este 
facto,  deixando  elles  de  conferir  a  quantidade  des- 
pachada com  aquella  a  que  effectivamente  derem  sa- 
hida. 

O  mal,  portanto,  tem  sua  origem  nas  pouco  escru- 
pulosas nomeações  que  habilitão  individuos  carece- 
dores  dos  requisitos  necessários  ao  desempenho  de 
funcções  cpie  exigem  reconhecida  inteireza. 


M.*^  F.VCT0. 


Os  guardas  encarregados  de  vigiar  as  descargas  dormem 
em  suas  casas,  c  passão  dias  em  terra,  assignando 
depois  o  que  os  despachantes  lhes  dão  como  sahido. 
E  os  conferentes  limitão-se  a  comparar  a  nota  com 
o  manifesto,  e  examinar  se  está  cila  assignada  pelo 
guarda,  ficando  assim  concluído  o  despacho  e  desem- 
baraçado o  navio. 


Tem-se  dado  da  parte  dos  guardas  alguns  destes 
factos,  mesmo  durante  minha  recente  administração, 
pelo  quo  os  tenho  castigado  com  a  prisão  ou  expulsão, 


('  não  menos  de  31  guardas,  lom  sido  doniiUidos  du- 
rante os  seis  mezes  do  ineii  cxcrcicio,  além  dc  outras 
menores  correcrócs  infligidas  a  esta  classe  de  empre- 
gados. 

E'  isso  mui  aniiquissimo  e  inveterado,  que  só  muito 
rigor  na  disciplina  poderá  corrigir. 

Pela  minha  parte  não  teidio  deixado  impune  uni  só 
lado,  desde  ([uc  chega  ao  meu  conhecimento;  não 
conto,  porem,  que  isso  só  consiga  nio)'igerar  a  classe. 

Uuanto  aos  conferentes  é  também  abuso  de  longos 
annos,  que  a  respeito  de  certas  mercadorias  menos 
importantes  despachadas  a  l)orilo,  ou  sobre  agua,  li- 
milão-sc  imiilos  delles  (islo  é  os  'i."*  porque  os  1."" 
repulão-se  rebai.\ados  quando  se  lhes  distribuem  tacs 
despadios,  e  por  isso  ou  pretexlão  acharem-se  sob- 
carregados  de  trabalho  que  os  inhibe  de  accumular 
mais  esse,  ou  simuladamente  o  preenchem,  sem  ir  a 
bordo,  ou  ao  ponto  eni  que  se  acha  »  mercadoria) 
a  dar  por  conferido  aquillo  que  muitas  vezes  nem 
virão. 

O  serviço  externo  com  diíRculdade  pódc  ser  bem 
ílesempeniiado  no  nosso  porto  com  os  existentes  meios 
de  íiscalisação,  e  se  o  deleixo,  a  incapacidade ,  ou  a 
eonnivencia'  dos  prepostos  da  alfandega  vier  aggravar 
essa  diliiculdade,  por  certo  que  o  mal,  nesta  parte, 
tomai'á  as  mais  lesivas  proporções. 


42."  r.vcTO. 


Do  archico  tcm-xc  vendido  documentos  a  lOji,  20$, 
200$  e  iOOíf  réis,  conforme  o  que  elles  yadem  en- 
cobrir. 


Não  ha,  nem  houve  nunca,  um  inventario  dos  papeis 
existentes  no  archivo  desta  repartição,  e  apesar  de  ter 
um  pessoal  excessivo  e  inútil,  é  este  composto  de  in- 
divíduos sem  caracter  otlicial  e  responsável;  visto  como 
são  admittidos  na  qualidade  de  assallariados  das  ca- 
patazias  ao  exercicio  de  oííiciaes  de  pluma :  é  um  es- 
tratagema para  subservir  ao  empenho;  chamão-se 
conferentes,  mandadores,  ou  vigias  das  capatazias; 
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aiixilião  os  traliullios  de  escrita,  e  (ein  todas  as  re- 
galias de  empregados;  achão-sc  servindo  cm  todas  as 
secções,  e,  cm  verdade,  alguns  dentre  elles  me  consta 
i[uc  tem  merecimento,  e  prestão  bom  serviço.  Antes 
addi-los  no  caracter  de  praticantes. 

Apenas  começo  a  occiipar-me  de  regularisar  o  ser- 
viço desta  estação.  Desde  Maio  que  se  aclia  nomea- 
do para  dirigi-ia  um  2."  escriturário  idóneo;  está  en- 
carregado com  mais  dous  empregados  de  inventariar 
lodos  os  papeis  alii  existentes,  lança-los  em  um  livro, 
cujo  modelo  dei,  para  assim  estabelecer  a  responsabi- 
lidade que  até  agora,  incerta  e  sem  base,  não  podia 
íazer-se  elíectiva  a  empregados  que  não  recebião  os  pa- 
peis recolhidos  ao  archivo  mediante  uma  escritura- 
ção regular  que  provasse  a  todo  o  tempo  o  que  se  ha- 
via recebido,  e  que  désse  razão  de  tudo  quanto  entrasse 
ou  sahisse  desse  archivo. 

Espero  uniformisar  esse  serviço;  mas  devo  não  occul- 
lar  que  a  natureza  especial  e  sííi  (/oierá  do  expediente 
das  nossas  alfandegas  torna,  se  não  impraticável ,  ao 
luenos  diíficilimo  o  estabelecer  um  cordão  divisório  en- 
tre os  empregados  e  as  partes,  e  impedir  que  emniui- 
lissimos  casos  sejão  ellas  os  intermediários  para-se  pro- 
cessarem e  aviarem  os  negócios  que  correm  por  estas 
repartições. 

Aqui  as  partes  sujeitando  á  inspectoria  suas  inmi- 
ineras  pretenções  diárias  carecem  obter  rápido  despa- 
clio,  e  em  continente  proseguir  de  conformidade  com  o 
determinado  nesses  despachos,  que  varião  tanto  como 
é  variada  a  natureza  de  cada  um  dos  assumptos.  Se 
não  forem  as  próprias  partes  as  encarregadas  de  trans- 
mittir  taes  despachos  aos  diversos  empregados  a  quem 
o  seu  cumprimento  competir;  se  desde  que  a  pre- 
tenção  fôr  apresentada  á  inspectoria  não  fòr  permitlido 
que°  volto  mais  ao  poder  da  parte,  como  aliás  acontece 
nas  repartições  que  não  são  de  arrecadação,  á  fé  que 
nem  cem  cóntinuos  bastarião  para  fazer  o  serviço  em. 
tal  caso  exigido  pela  natureza  e  multiplicidade  dos  ne- 
gócios diariamente  sujeitos  ao  processo  das  alfandegas; 
além  de  que  deixaria  de  poder-se  observar  muitas  das 
disposições  do  seu  regulamento  que  exigem  a  interfe- 
rência, "declaração,  defesa  ou  replica  da  parte  para  o 
complemento  de  certos  actos,  que  sem  isso  se  não  po- 
dem concluir. 
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D'alii  esse  conlaclu  coiislanle,  intimo,  incviluvel  das  ] 
partes  com  os  empregados,  c  de  que  naturalmente  re-  1 
sultão  relações,  e  conlianra,  de  que  muitos  abusão;  que  i 
provocão  sêducçõos,  c  crião  esse  mercado  de  intcrcs-  ■ 
ses  bastardos,  onde  muitos  vendem  honra  e  dever. 

Isto  prova  ainda  com  exuberância  ([uanlo  deve  ser  j 
escrupulosa  da  parle  do  governo  a  escoliia  do  pessoal  i 
das  repartií-òes  de  arrecadação,  c  nonieadanicute  do 
das  allandegas. 


Hí."  i'.u:to. 


Defraudarão  de  parte  do  carregamcnlo  de  pinho  da 
brigue  Geraniura. 


O  fado  do  extravio  de  1 50.000  pés  de  pinho  de  300.000 
que  forão  manifestados  pelo  brigue  americano  Gera- 
niuin,  procedente  de  Pensacola,  e  entrado  neste  porto 
em  Agosto  de  4860,  consignado  a  José  Romaguera  & 
Comp.  é  exacto  e  evidente. 

Estava  lançada  no  respectivo  livro-mestre  a  entra- 
da da  quantidade  manilestada  em  duas  parcellas  de 
150.000  pés  cada  uma  (esta  divisão  é  um  costume  que 
tem  por  fim  facilitar  o  averbamento  de  sabida)  e  tendo 
José  Romaguera  &  Comp.  despachado  pelo  despacho 
n."  83  de  Setembro  de  1860  150.000  pés  por  conta  do  ii 
referido  carregamento,  com  esse  único  despacho  deu-se,  | 
ao  que  parece,  sabida  a  todos  os  300.000  pés,  e  para  !' 
que  à  entrada  do  género  no  livro-mestre  fosse  igual  à 
sua  sabida,  e  assim  simulasse  ter-se  despachado  todo 
o  carregamento,  raspou-se  e  emendou-se  essa  entrada  i 
reduzindo  as  duas  parcellas  de  150.000  pés  cada  uma 
a  75.000,  e  em  frente  de  cada  uma  destas,  na  compe- 
tente columna  da  sabida,  averbou-se  o  referido  despa- 
cho n.°  83,  que  effectivamente  só  despachara  150.000 
pés. 

A  cópia  sob  n.°  2  mostra  a  folha  do  livro-mestre  em 
que  está  lançada  a  entrada  e  sabida  a  que  me  refiro. 
Em  uma  correspondencift  de  José  Romaguera  &  Comp. 


pulilicada  no  Jornal  de  28  de  Julho  ullinio  áizem  para 
justificar-se  que  despacharão  os  outros  150.000  pés  pelo 
despacho  ri.  5.20Í-.  Tal  despacho,  porém,  é  fantástico, 
e  a  esse  algarismo  nunca  attingio  a  numeração  de 
quaesquer  dos  raezes  de  Setembro  a  Dezembro  de  1860. 


'\í.°  RiCTO. 


Coíilrabaitdo  dc  parle  do  carrcgaiiicitío  da  polaca  /ecs- 
panhola  Perla. 


O  extravio  dc  í-8  pipas  dc  vinho,  do  240  que  trouxe 
a  polaca  hespanhola  Perla,  procedente  de  Barcelona, 
entrada  neste  porto  era  Abril  de  1861  e  consignada  a 
'Calbó  &  Comp.  (nova  firma  de  José  Romaguera  àComp.) 
parece  incontroverso,  tendo-se  para  isso  viciado  tam- 
bém o  livro  mestre,  onde  só  se  achão  lançadas  190 
pipas  pelos  respectivos  despachos;  porém  forão  despa- 
chadas 1 92  ( o  que  torna  ainda  mais  evidente  a  falsifi- 
cação dos  lançamentos  do  livro  mestre),  i-esultando,  por- 
tanto, o  extravio  das  48  acima  ditas. 


13.°  FACTO. 


Multa  não  paga  do  navio  sueco  Axel. 


A  respeito  da  multa  imposta  'ao  navio  sueco  Axel, 
procedente  de  Cette,  e  entrado  neste  porto  a  1 1  de  Se- 
tembro de  1860,  consignado  a  José  Romaguera  &  Comp. 
não  posso  bem  positivamente  precisar  o  que  occorreu 
por  ter  desapparecido  parte  dos  papeis  da  conferencia 
deste  navio;  e,  o  que  é  ainda  mais  escandaloso,  por 
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haver-sc.  anaiicculo  a  Ibllia  do  livro  de  lermos  de  res- 
ponsabilidade oiu  que  eslava  laarado  o  relativo  a  osla 
ornbarcarào.  Estas  lallas  do  folhas  dào-se  em  muitos 
outros  termos. 

Tacs  são  as  informações  que  posso  dar  sobre  os 
factos  expostos  na  camâra  dos  Srs.  deputados  ;  devo 
porém  informar  áV.  Fa.  (pie  diversos  outros  estão  se 
processando,  os  (piaes  evidentemente  dennncião  úv- 
lei.vo,  se  não  eomplii  idade,  de  emprejíados  desta  re- 
partição em  actos  fraudulosos  roinmetlidos  pelos  des- 
pachantes. K  á  perspicácia  de  V.  Kx.  não  ha  de  por 
certo  escapar  que  não  são  elles  os  únicos,  nem  serão 
os  últimos,  (pic  se  hão  de  praticar  cm  prejuízo  da 
renda  e  da  moral  publica. 


§ 


Tratando  aí,'ora  da  commandita  anti-fiscal  aventuro- 
me  antes  de  tudo,  afazer  algumas  observações,  aliás 
muito  comesinhas  para  V.  Ex.,  c  que  me  são  sugReridas 
pela  propalada  existência  dessa  entidade  nociva.  E'  o 
contrabando  a  allecçào  mórbida  do  fisco  ;  sua  exis- 
tência tenaz  e  rebelde  nunca  pode  ser  radicalmeiili^ 
cxlincta :  elle  resiste  á  lodos  os  meios  da  mais  heroii  a 
•lestruição,  e  apenas  é  possível  reslringi-lo  ou  modi- 
lica-lo  cm  presença  da  energia  e  actividade  de  medidas 
vigorosas,  complexas  c  bem  combinadas. 

AUestão  esta  verdade  Iodas  as  alfandegas  do  mundo 
c  delias  as  mais  bera  conslituidas  em  sua  organisação 
moral  e  material  não  podem,  ainda  assim,  subtrahir-sc 
ao  mal  endémico  que  as  ataca.  A  França,  com  a  in- 
laligavel  vigilância  do  seu  exercito  aduaneiro,  com  a 
sua  legislação  casuística,  minuciosa,  repressiva,  com  o 
amestrado  'pessoal  de  suas  repartições  não  consegue 
extirpar  de  todo  esta  ulcera  de  suas  rendas. 

A  Inglaterra,  com  os  seus  numerosos  agentes  fiscaes, 
com  a  sua  legislação  de  arestos  judiciosamente  baseados 
nos  factos  supervenientes,  cora  a  morigeração  do  seu 
pessoal,  igualmente  bem  endoutrinado,  é  muitas  vezes 
iiludida  pela  argúcia  arrojada  do  contrabandista.  Os 
Eslados-Unidos,  com  iguaes  meios  e  uma  legislação 
codificada ;  a  Bélgica,  com  uma  organisação  admiuis- 


IraíiVrt  bem  modelada,  e  de  efficaz  applicação  a  seu 
•.■eslriclo  e  povoaâo  território  ;  o  Zollverein,  ê  todos  os 
demais  estados  europêos,  soffrem  os  effeilos  depri- 
mentes do  canceroso  contrabando.  O  custoso  apparato 
de  suas  administrações  fiscaes  é  o  testemunho  irrefra- 
í;avel  da  proposição  acima  enunciada  ;  e,  pois,  é  para 
mim  axioma  que  o  contrabando  l'a7.-se,a  despeito  de 
lodos  os  meios  de  repressão  e  castigo,  sempre  que 
de  sua  pratica  resultarem  vantagens  correspondentes 
aos  riscos  occorridos. 

Esta  observação  só  tem  por  fim  deixar-me  concluir 
pela  possível,  e  até  provável,  existência  dessa comman- 
dita  anti-flscal  a  que  V .  Ex.  se  refere.  Demais,  é  isso 
um  rumor,  que,_  ora  latente  e  surdo,  ora  patente  e 
clamoroso,  tem  por  vezes,  e  -desde  longa  data,  àppa- 
rccido  contra  as  alfandegas,  e  até  contra  outras  repar- 
tições do  paiz. 

Muitas  causas  podem  accumular-se  e  contribuir  para 
que  se  levantem  com  mais  ou  menos  força  esses  diíTa- 
matorios  rumores. 

Não  me  proponho  agora  prescrnta-las  todas;  bas- 
ta-me  assignalar  as  que  tenho  por  mais  eíllcientes. 

Costuma  V.  Ex.  dizer,  de  bem  alto,  que  o  «  governo 
é  a  peste.  »  Aceitarei  a  these,  que  por  sua  restricção 
faz-se  odiosamente  parcial ;  mas  só  a  admittirei  como 
um  effeito,  para  do  symptoma  remontar  á  causa,  e 
i-la  encontrar,  naturalmente  e  sem  divagações,  no  seio 
da  nossa  sociedade,  na  origem,  nos  costumes,  na 
educação  do  nosso  povo;  depois  do  que,  paraphra- 
seando  o  pensamento  de  V.  Ex. ,  direi  com  mais 
extensibilidade  :  «  a  peste  está  no  sangue  ao  povo.  » 

Não  existe,  portanto,  tão  localisado  o  mal  como  V.  Ex. 
o  considera,  e  só  assim  pôde  tornar-se  axiomática  a 
proposição  restrictiva  de  V.  Ex.  Ora,  da  sociedade,  do 
povo,  na  sua  acepção  mais  lata,  sáe  o  governo.  Oue 
muito,  portanto,  que  os  vapores  mephiticos  da  terra, 
destacados  para  uma  atmosphera  mais  elevada,  a  in- 
ficcionem  tanto  como  á  região  de  que  se  desprenderão? 

O  governo  espelha-se  no  povo ;  é  o  seu  reflexo :  e, 
pois,  a  causa  produz  o  seu  effeito. 

Dahi  todos  os  consequentes  corollarios,  alguns  dos 
quaes  autorisão-me,  de  accordo  com  V.  Ex.,  a  chegar 
sobre  a  matéria  sujeita  a  certas  conclusões  especiaes, 
e  por  isso  direi  : 
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Dos  ai  los  (lo  governo  deriva  a  máxima  responsa- 
liilidade  dos  taelos  escandalosos  que  se  attrilxieni  ii 
alfandega  da  eòrtc,  e  do  maior  desenvolvimento  dessa 
commandila,  que  é  voz  g«ral  existir  aiii. 

Aprcsso-mc  cm  demonslra-lo. 

Desde  longo  tempo,  qne  o  governo  sabe,  qne  ao 
governo  é  evidente,  jielo  próprio  cstndo  da  matéria, 
e  pelas  informações  de  jtessoas  competentes,  que  a 
parte  mais  importante  da  acção  fiscal  das  alíitndcgas 
reside  principalmente  em  duas  classes  de  empregados 
delias:  os  qne  sc  incumbem  da  descarga  e  transporto 
das  mercadorias  de  bordo  das  embarcações  importa- 
doras para  a  alfandega  ou  armazéns  externos,  e  os 
que  as  exaininào  no  aclo  do  seu  despacho,  lhes  applicão 
as  taxas  a  que  são  sujeitas,  e  lhes  dão  sabida;  isto  é, 
hoje  os  oíTiciacs  de  descarga  c  os  conferentes,  e  anti-s 
do  actual  regulamento  os  guardas  e  os  feitores.  A 
cslas  classes  de  empregados  accrcsccn tarei  mais  uma ; 
inteiramente  desconsiderada,  a  dos  lieis  de  armazéns, 
íiquelles  á  cujo  cargo  é  conimettida  a  ^'uarda  e  con- 
servação das  mercadorias  recolhidas  as  alfandegas. 
Os  agentes  fiscaes  dos  depósitos  esternos  eslão  nas 
mesmas  circumslancias. 

No  entretanto,  assim  como  erão  os  antigos  guardas 
são  os  actuaes  ofliciaes  de  descarga  baldos  da  idonei- 
dade o  morigeração  necessárias  ao  desempenho  das 
melindrosas  fimcçõcs  que  lhes  estão  commettidas. 
llecrutados,  cm  geral,  nas  classes  ínfimas  da  socie- 
ilade,  como  os  antigos  guardas,  fallccem-llies  a  in- 
teireza dos  bons  agentes  do  fisco:  ignorantes  on  delei- 
xados,  viciosos  ou  famintos  cerrão  os  olhos,  ou  estendem 
mão  protectora  ao  contrabando. 

Para  a  classe  dos  antigos  feitores,  hoje  denominados 
conferentes,  nunca  se  allendcu  a  uma  reputação  sem 
mancha,  a  par  das  indispensáveis  habilitações  especiaes 
que  exigem  as  respectivas  funcçõcs;  lo°do  o  mérito 
consistia,  então  como  hoje,  na  importância  do  pa- 
trono :  a  aptidão  e  a  probidade  medião-sc,  como  ora 
se  medem,  na  escala  gradativa  da  protecção.  As  ex- 
cepções que  existem,  sem  prejudicar  a  regra  geral 
constante,  só  provão  que  algumas  vezes  pôde  o  mereci- 
mento achar  graça  perante  os  sacerdotes  do  empenho. 

Os  fieis  dos  armazéns,  se  por  casualidade  são  probos, 
nem  seiiucr  sabem  escriturar  o  rol  dos  volumes  que 


recebem  ;  dalii  esse  vergoiiiiuso  eslailo  da  maior  parte 
dos  livros  a  seu  cargo,  de  que  fallou  o  Rr.  deputado 
Saldanlia  Marinho;  inhabeis,  de  equivoca  probidade, 
são  no  entrelanlo  os  depositários  de  importantes  va- 
lores, Cj-iie  suas  niesqiiinlias  e  duvidosas  fianças  estão 
longe  de  poder  garantir.  Os  íiscaes  ou  agentes  dos 
trapiches  estão  nas  mesmas  condiíjões. 

Em  geral  para  os  empregos  das  alfandegas  poucas 
habilitações  bastavão,  e,  sem  medo  de  errar,  póde-se 
dizer  qíie  a  foi  ta  delias  nunca  foi  causa  impeditiva 
para  qualquer  pretendente  protegido.  'So  entretanto, 
para  a  obtensão  de  um  qualquer  lugar  destas  repar- 
lições  não  é  parco  o  actual  regulamento  na  somma 
(]e  conhecimentos  que  exige. 

(lonsultem-so  os  seus  arts.  G9  c  74  e  reconhecer-se- 
ha  que  o  pessoal  das  alfandegas  deve  ser  cheio  de 
aptidão  e  saber;  comparc-se,  porém,  com  o  pessoal 
([lie  em  virtude  desse  regulamento  foi  para  ellas  no- 
meado, e  concluir-sc-ha  que  a  lei  põe  e  o  executor 
dispõe:  a  moralidade  do  preceito  destróe-se  na  per- 
\("'rsão  do  exemplo. 

Como,  pois,  pretender  que  uma  rodagem  defeituosa, 
imprestável  e  desencontrada  funccionc  cora  regulari- 
dade, e  se  não  entrechoque  ou  discrepe  cm  seu  mo- 
vimento e  em  seus  eíTeitos  ? 

.4  fiscalisação  ha  dc  forçosamente  resentir-se  do  em- 
prego ineílicáz  e  pernicioso  desses  instrumentos  de  que 
SC  serve :  o  effeito  lia  de  corresponder  á  sua  causa.  Não 
renegue,  portanto,  o  governo  a  legitima  consequência 
de  seus  actos ;  assim  como  o  povo  não  deve  repudiar 
os  actos  de  seu  delegado,  motor  immediato  e  principal 
desses  factos  escandalosos  que  derivão  da  existência  de 
uma  commandila  anti-fiscal  na  alfandega  da  côrte. 

Pergunta-me  V.  Ex.  quaes  as  medidas  que  projecto 
apresentar  para  raoralisar  esta  repartição.  Direi  que 
nenhumas  se  o  governo  imperial  entender  que  a  subser- 
viência ás  iniguas  imposições  do  patronato ,  que  lhe 
tem  arrancado  ess".s  nomeações  para  as  alfandegas  deve 
continuar  a  ser  o  principio  que  as  regule.  Limitar-me- 
hei  neste  caso,  emquanío  o  governo  quizcr,  e  eu  puder 
conservar-me  no  posto  que  constrangido  vim  occupar, 
a  cumprir  como  fôr  possivel  o  actual  regulamento,  que 
tem  complicado  a  marcha  fiscal  desta  repartição,  seu 
expediente  o  sua?  relações  com  o  commercio  em  geral. 
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Se  pufúm  o  guvcnio,  rocojilwccmiu  quf  puvôou  cbiií 
reparlicâo  do  numeroso  pessoal,  era  grande  parle  tallo 
das  inciispensaveis  habililarõcs  (que  nãu  são  muitas) 
para  o  desempenho  do  serviço  que  deve  ella  prestar, 
e  quizer,  com  o  devido  critério,  remediar  essa  causa 
eflicicnie  e  capital  de  todos  os  outros  males,  árdua  e 
longa  será,  ainda  assim,  a  tarefa  do  cliefe  desta  casa ; 
mas,  se  então  alii  me  achasse,  máo  grado  a  repugnân- 
cia qiic  tenho  ás  relormas,  pela  lição  pratica  que  nos 
oílipreceni  quasi  todas  as  que  se  tem  feito,  não  hesi- 
taria cm  pugnar  pela  alteração  profunda  do  actual 
regulamento. 

Desde  logo,  e  omquanto  se  fizesse  inna  revisão  geral 
c  reílectida"  dc  Iodas  as  suas  numerosas  disposições, 
insistiria  pelas  alterações  que  cm  Fevereiro  do  corrente 
anno  levei,  em  particular,  ao  conhecimento  do  anle- 
cessor  de  V.  Kx.,  como  as  mais  urgentes  para  simpli- 
ficar o  abreviar  grande  parte  do  trabalho,  e  que,  cora- 
ciuanto  merecessem  pleno  assenso  dc  S.  Éx.,  não  po- 
dórílo  ser  decretadas  pela  retirada  do  ministério  de  :? 
de  Março. 

IVessa  revisão  pediria  o  restabelccimcnlo  do  extincto 
consulado,  que  sem  nenhuma  vantagem,  c  com  grave 
detrimento  da  conveniente  divisão  do  serviço,  veio 
agglomerar  funcçõcs  dc  nenhum  modo  prejudicadas 
])eía  separação  em  que  existião  nesta  côrte. 

O  exemplo  allieio,  por  ventura  ijivocado,  torna-se 
indigesto  desde  que  é  applicado  em  absoluto,  sem  as 
modilicaçues  aconselhadas  pelas  nossas  peculiares  con- 
dições ,  que  radicalmente  divergem  das  de  outros 
paizcs,  onde  a  instrncção,  os  costumes,  os  usos,  a  fa- 
cilidade e  rapidez  das  communicações,  e  todos  os  ins- 
ti'unientos  de  trabalho,  em  geral,  sobrcexcedem  os 
nossos  meios  de  a  ção  e  dc  obtensão. 

Pediria  também  ai  designação  de  attribuições  es- 
peciaes  para  o  ajudante  do  inspector,  separadas  das 
de  chefe  da  4.''  secção,  em  ordem  a  deixar  que  o 
inspector,  dessassonibrado  do  expediente,  c  desses 
cmpeoivos  encargos  fúteis  que  lhe  absorvem  todo  o 
tempo,  J>odesse  inspeccionar  e  superintender  o  serviço 
interno  externo  da  repartição,  no  verdadeiro  sentido 
das  coíivenienciâs  fiscáes ,  reclamaria  a  melhor  dis- 
tribuição das  ineumbencias  das  cecções,  cujo  numero 
reduziria  á  trcc  ;  a  extincção  da  c]«sse  de  confe- 
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>  ciiles,  do  modo  por  que  é  considerada  no  regula- 
menlo;  a  melhor  organLsação  da  classe  dos  officiaes 
de  descarga;  a  regulamentação  mais  adaptada  ás 
nossas  transacções  commerciaes,  e  aos  usos  da  nossa 
praça,  do  systêma  de  entrepostos  e  alfandegamento 
dos°  trapiches  e  depósitos  externos,  reunindo-os  em 
uma  localidade  mais  aproximada  uns  dos  outros,  a  fim 
de  que  cora  os  nossos  poucos  meios  de  fiscalisaçâo 
podessem  ser  elles  convenientemente  inspeccionados ; 
regras  mais  precisas  e  fiscaes  para  o  serviço  externo, 
e  para  os  despachos  a  bordo  e  sobre  agua;  a  res- 
tricção  do  direito  de  ser  despachante  da  alfandega 
a  um  numero  limitado,  cujas  funccões  regularia  em 
sentido  mais  responsável  ao  fisco;  ao  passo  que  soli- 
citaria mais  liberalidade  e  franqueza  para  o  commercio 
de  cabotagem,  para  as  bagagens  dos  passageiros,  c 
um  pouco  mais  de  arbitrio  aos  inspectores,  para  a  so- 
lução de  casos  omissos  no  regulamento  e  tarifa,  o 
que  não  é  possivel  prever  e  casuisticamente  definir  a 
respeito  de  ■  certas  questões,  sobretudo  nas  grandgs* 
ullandegas;  questões  em  que  a  sciencia,  a  industria 
e  o  commercio,  com  seus  constantes  melhoramentos 
e  especulações  tem  cada  dia  uma  acção  interventora 
que  tornados  preceitos  estabelecidos "carecedores  de 
modificações  do  actual  regulamento,  que  muito  con- 
viria ser"  simplificado. 

Para  este  trabalho,  que  deveria  ser  feito  de  espaço, 
fòra  de  evidente  vantagem  colligir  a  opinião  escla- 
recida e  proveitosa,  baseada  na  experiência  da  exe- 
cução do  dito  regulamento,  dos  diversos  inspectores, 
das  alfandegas  e  administradores  das  mesas  de  rendas, 
a  fim  de  melhor  se  poderem  apreciar  as  circumstancias, 
e  necessidades  locaes  das  nossas  diíTerentes  alfandegas, 
algumas  das  quaes  não  poderáõ  vantajosamente  re- 
ger-se  pelas  normas  e  regras  gei-aes  estabelecidas,  de 
entuviada  e  sem  discriminação,  para  todas  ellas.  No- 
mear uma  commissão  composta  de  homens,  que  á  in- 
telligencia  reunão  o  estudo  e  a  pratica  especial  desta 
matéria,  parecia-me  o  meio  mais  eíficaz  de  preparar-s« 
um  trabalho  adaptado  ás  conveniências  do  nosso  fisco 
e  do  nosso  commercio,  sobre  que  o  governo  organi- 
sasse  definitivamente  um  regulamento  para  as  nossas 
diversas  alfandegas. 

A  legislação  desde  1836  até  hoje  sobre  este  ramo 
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dc  serviro  publico,  que  o  acluul  rcguluiueulo  udopluu 
pela  maior  parte,  e  niuilas  disposiVões  desle  mesmo 
re§;ulamenlo,  oírercccin  copiosa  ceiià,  que  muito  apro- 
veitaria á  esse  trabalho. 

Para,  pois,  moralisar  a  aliandcga  culciido  que  deve 
o  exemplo  partir  de  cima;  não  é,  porém,  isso  obra 
de  um  só  jacto;  carece  do  concurso  simultâneo  dc 
diversas  circumstancias,  que  cumpre  cicar  com  per- 
severança e  manter  com  vigor. 

No  entretanto  não  vejo  que  o  governo  tenha  solici- 
tado do  corpo  legislativo  as  medidas  necessárias  para 
realizar  estas  reformas;  assim  como  não  vi  que  se 
apressasse  m  fazer  aquellís  que  cabião  na  sua  alçada. 
O  que  se  deve  daqui  concluir? 

Sujeilão-se  ao  thesouro  questões  graves  c  impor- 
tantes que  elle  põe  de  lado,  não  querendo  portanto, 
ou  não  podendo  avaliar  a  conveniência  dc  sua  breve 
solução.  Apprehensôes  que  li.\áo  a  cspcclação  publica 
pelas  circumstancias  de  que  se  revestem  ile,ão  des- 
*  t<ommunalmente  demoradas,  deixando-se  ciicularatal 
respeito  rumores  que  prejudicõo  a  imparcialidade  dos 
juizes;  contrabandos  são  denunciados  por  seus  próprios 
autores,  por  terem-lhes  sido  desencaminhados  ou  rou- 
bados, e  a  autoridade  chega  a  proteger  c  acobertar 
esses  fraudadores  da  fazencla  nacional.  Nomeações  de 
empregados  alteslão  a  omnipotência  do  empenho. 
Como  Tiois  ha  de  salvar-se  a  alfandega  neste  naufrágio 
geral  da  moralidade  publica:' 


Finalmente  pelo  que  diz  respeito  á  consulta  que 
me  faz  V.  Ex.  se  careço  cu  de  uma  commissão  de 
inquérito  sobre  cujo  parecer  possa  o  governo  provi- 
denciar, ou  se  me  julgo  com  força  para  acabar  com 
essa  commandita,  parece-me  duplaínente  ocioso  emittir 
opinião  qualquer;  por  isso  cjue,  quanto  á  primeira 
parte,  a  nomeação  que  mui  judiciosamente  fez  V.  Ex. 
da  commissão  que  se  acha  funccionando  nesta  alfan- 
dega satisfez  uma  exigência  indeclinável  da  situação, 
e  que  não  podia  ser  adiada  desde  que  appareceu 
na  camará  dos  Srs.  deputados  a  revelação  dc  factos 
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gravíssimos  occorridos  nesla  repartição.  E  quanlo  á 
segunda  parte,  as  considerações  que  ficão  expostas 
no  paragraplio  antecedente  dispcnsão-me  de  repro- 
duzir argumentos,  a  fim  de  provar  que  a  força  efii- 
ciente  para  a  consecução  do  llm  que  se  deseja  não  re- 
side no  chefe  da  alfandega,  o  cjual,  se  possuir  as  con- 
venientes qualidades  de  um  bom  executor,  apenas 
poderá  ser  util  instrumento,  que  habilmente  manejado 
pela  pcricia  do  governo  extirpe  o  mal  inveterado  que 
existo,  conseguindo-se  assim  um  grande  exemplo  de 
moralidade  publica. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  Alfandega  M  de  Agosto  de 
1862. — lUm.  e  Exm.  Sr.  visconde  de  Albuquerque,  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  fazenda 
o  presidente  do  tribunal  do  thesouro  nacional. — An- 
tonio Nicoláo  Tolentino. 


Coun<lvotci(tl  dirigiiln  ú  coi»tU2S.><íÍn  de  inqiic» 
rito  cm  91  do  <%js;osilo  du  itrcistaiido- 
Ihc  iufot*itinçOc5!i  »o9>rc  a  nlfnudcga  da  còrtc. 


Confidenii'il.  —  Illins.  c  Exms.  Srs.  —  Tendo  j'i 
VV.  EEk.,  110  dcscniponlio  da  imporlante  comniissuo 
para  que  furão  nomeados,  examinado  diversos  ser- 
viços, dociimcnlos,  livro^e  eslarOes  desla  reparíicão, 
entendi  do  meu  dever  apreseiilar  a  W.  EE\.  algumas 
informações  que,  juntas  ás  por  VV.  EEx.  colhidas, 
talvez  sirvão  para  devidamente  conhecerem  c  apre- 
ciarem o  estado  da  alfandega  da  côrlc. 

Tomei  posse  do  lugar  de  inspector  aos de  Outu- 
bro do  anno  findo ;  isto  é,  onze  e  meio  mezes  depois 
de  promulgado  e  i)osto  ein  execução  o  regulamento 
do  19  de  Setembro  de  18C0.  Conservei-me  eni  exercício 
até  10  de  fevereiro  ultimo,  sendo  licenciado  até  5 
de  Maio,  cm  que  reassumi  as  funcções  do  dito  cargo. 

Apenas  empossado  reconheci  que  muitas  das  dispo- 
sições do  supradito  regulamento  não  se  havião  jámais 
cumprido,  que  muitas  outras  tinhão  sido  modificadas 
em  sua  execução,  e  que  praticas  de  longa  data  segui- 
das havião  continuado,  não  obstante  as  novas  regras 
que  sobre  toda  a  legislação  anterior  relativa  ás  alfan- 
degas colligira  o  precitado  regulamento. 

Indagando  se  alguma  ordem  ostensiva  ou  reservada 
existia  que  aulorisasse  essa  inexecução,  fui  informado 
de  que  fora  isso  resultado  de  recommendações  ver- 
baes  do  ministro  signatário  do  regulamento  "ao  então 


inspcclor  desta  rcpurlição,  para  que  se  deixasse  de 
f  dar  inteiro  cumprimento ,  ou  fossem  nelle  modifica- 
das aquellas  disposições  que  em  sua  execução  encon- 
trassem maior  clamor  ou  resistência  do  publico. 

Esta  informação  confirmava  os  boatos  que  correrão 
logo  depois  da° publicação  do  actual  regulamento,  e 
os  factos  parecião  depor  de  um  modo  incontestável 
s;!|ire  a  sua  veracidade. 

Atlendendo  porém  aos  deveres  que  me  erão  commet- 
tidos,  entendi  que  não  podia  aceitar  uma  semelhante 
posição,  para  mim  falsa  e  inconveniente,  se  bem  que 
por  outro  lado  receiava  que  a  alteração  dos  actos  fis- 
caes,  praticados  era  presença  do  regulamento  vigente, 
que  os  não  justificava,  pudesse  levantar  queixumes 
contra  o  meu  procedimento  por  mudar  de  sorpreza 
praticas  sanccionadas  pela  tolerância  do  governo,  e 
recebidas  pelo  publico  como  regras  offlciaes. 

Nesta  emergência  dei-me  pressa  em  e.xpòr  ao  governo 
imperial  a  situação  era  que  me  via  embaraçosamente 
collocado,  solicitando  uma  qualquer  solução  que  au- 
lorisasse  esse  procedimento  irregular  que  eu  viera 
encontrar,  porque  do  contrario  corria-me  o  dever  de 
estrictamente  cumprir  o  regulamento  de  1 9  de  Setembro 
de  '1R60. 

Foi-nie  respondido  que  procurasse  entrar  devida- 
mente na  plena  execução  desse  regulamento ,  se  as 
disposições  preteridas  rião  fossem  taes  que  trouxes- 
sem justos  clamores  do  publico. 

Em  obediência  a  semelhante  preceito  fui  dando 
observância  ás  disposições  regulamentares,  á  medida 
que  03  casos  occorrentes  o  ião  exigindo.  Devo  porém 
confessar  que,  dada  a  desmoralisação  da  lei,  é  tarefa 
difficil  o  rehabilita-la,  e  entre  nós  ainda  nenhuma  outra 
ficou  tão  desmoraUsada  logo  depois  de  sua  promulga- 
ção. A  autorisada  inobservância,  ao  que  geralmente  se 
disse  e  se  informa,  de  muitos  dos  seus  artigos,  des- 
pojou-a  da  força  e  do  prestigio,  que  são  attributos 
indispensáveis  de  toda  a  lei.  ' 

Sem  muito  exame,  sem  sufliciente  pratica,  começou 
desde  logo  a  ficar  desconceituada ;  houve  tibieza  e 
receio  na  execução,  e  dahi  irregularidade,  confusão  e 
máo  effeito  na  "pratica. 

Em  verdade  muitas  das  innovações  introduzidas  por 
esse  rpgulampiito  na  legislação  a°nterior  das  alfande- 
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pas  Jiâo  me  parece  ([iie  lenhãu  sidd  i-lahoradas  dii 
íiannonia  com  os  nossos  usos,  coslumes  e  noccssidu- 
(les;  algumas  de  suas  creaç.õeí  ficarão  iacomplclas  ou 
prejudicadas;  preleudcndo" regular  tudo,  descendo  a 
detalhes,  deixou  no  enlrelanio,  nem  podia  de  outro 
modo  acontecer,  nuiilus  casos  omissos;  e  cerceando 
iodo  o  arbítrio  aos  inspectores ,  gerou  giMves  difli- 
culdades  para  a  solução  desses  mesmos  casos. 

O  estabelecimento  dos  ealrcpo.-.t()s ,  do  modo  por 
cpie  se  acha  regulado  no'*capitulo  í."  do  titulo  3  ", 
e  as  exigências  para  o  alfanclegamcnlo  dos  trapiches 
e  armazéns  particulares,  não  se  compadecem  com  os 
nossos  meios  de  liscalisação,  com  a  existência,  capa- 
cidade 6  posição  dos  nossos  armazéns  públicos  c  par- 
ticulares, není  satisfazem  as  conveniências  do  nosso 
commercio.  Muitas  de  suas  disposições  são  vexató- 
rias, difficeis  ou  supérfluas. 

As  declarações  dos  arts.  210  a  214  sendo  a  liasc 
de  um  systema  por  sem  duvida  esclarecido,  mas  que 
não  foi  o  adoptado  no  regulamento  para  a  percepção 
dos  direitos  e  despacho  das  mercadorias  importadas, 
torna-se  uma  excrescência  inútil,  que  mais  complica  e 
alraza  a  rapidez  desta  parte  do  expediente.  Foi  uma 
cópia  íiel  da  lei  portugueza,  que  havia  sido  um  niáo 
plagio  da  legislação  franceza. 

As  demasiadas  especificações  dos  manifestos  de  que 
trata  o  cap.  6.°  do  mesmo  titulo  servem  mais  para 
pêas  e '  embaraços  ao  commercio  do  que  para  vanta- 
gem da  liscalisação. 

O  serviço  externo,  o  das  descargas,  o  dos  armazéns, 
o  das  bag°agens  dos  passageiros,  dos  despachos  sobre 
agua,  ou  a  bordo,  carecem  ser  revistos  e  melhorados. 

Muitos  outros  artigos  relativos  aos  diversos  ramos 
do  serviço  exigem  igualmente  atteuta  reconsideração. 

Os  deveres  da  1 secção  e  os  que  se  commettem  á 
guarda-moria  tendem  a  crear  conllictos  (}ue  infeliz- 
mente se  tem  dado  na  pratica. 

Os  encargos  distribuídos  pelas  quatro  diversas  sec- 
ções não  estão  methodicamente  divifhdos. 

As  attribuições  do  inspector  são  superiores  ás  forças 
de  qualquer  líomem ;  os  despachos  de  mero  expediente, 
de  detalhe,  de  pouca  monta,  prejudicão-lhe  a  ins- 
pecção e  superintendência  que  deve  ser  a  sua  acção 
principal.   A  faculdade  das  delegações,  ou  prová  a 
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))ouca  importância  de  muitas  dessas  atlVibuicoes,  ou 
deixa  que  com  desvantagem  e  inconveniência' do  ser- 
viço se  desprenda  o  inspector  do  exercicio  de  func- 
(  ões  ponderosas,  e  da  responsabilidade  que  por  ellas 
íhe  commetteu  a  lei.  Manietado  ao  poste  do  expediente, 
a  verdadeira  fiscalisação  subtrahe-se  á  sua  vigilância; 
sua  inspecção  acanha-se  em  uma  esphera  estreita  e 
obscura. 

O  ajudante  do  inspector  torna-se  apenas  uma  ma- 
china  de  distribuir  despachos,  e  o  seu  duplo  caracter  de 
ajudante  da  inspectoria  e  de  chefe  da  4.^  secção  inuti- 
lisa-lhe  o  préstimo  que  como  auxiliar  daquellâ  poderia 
colher-se  desta  creação  nova  do  actual  regulamento. 

.4  classe  dos  segundos  conferentes,  com  funcções 
cumulativas  com  os  primeiros,  não  tem  correspondido 
aos  fins  que  parece  ter-se  tido  em  vista. 

Os  oíTiciaes  de  descarga  apenas  viei'ão  occupar  o 
lugar  dos  antigos  guardas. 

Exigio  o  regulamento  sobejas  habilitações  para  os 
empregos  das  alfandegas;  dir-se-hia  porém  que  no 
seu  provimento  fez-se  timbre  em  dispensa-las. 

Seja  porém  como  fòr,  a  lei  depende  essencialmente 
dos  seus  executores;  a  moralidade,  a  intelligencia  e 
a  prudência  destes  influem  poderosamente  nos  effeitos 
práticos  daquella. 

Carecendo  pois  ser  geralmente  reconsiderado  e  me- 
lhorado o  regulamento  das  alfandegas ,  não  carece 
menos  ser  attentamonte  escolhido  o  seu  pessoal. 


Graves  accusações  forão  feitas  na  camará  dos  Srs. 
deputados  relativamente  a  actos  praticados  nesta  re- 
partição. A  maior  parte  delles  tinha  chegado  já  ao 
meu  conhecimento,  e  a  seu  respeito  procedião-se  ás 
indispensáveis  indagações,  em  ordem  a  justificar  qual- 
quer acto  que  de  sua  provada  existência  devesse  re- 
sultar. Nisso  porém  cumpria  proceder  com  cautela  e 
segurança,  colher  as  possiveis  provas,  ou  ao  menos 
os  indicíos  veheraentes,  o  que  é  sempre  difficil  quando 
a  complicidade  de  agentes  fiscaes  tem  podido  apagar 
os  principaes  vestígios.  Muitos  dos  processos  estavão 
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em  andamentd ,  quando  em  consequência  das  pri- 
meiras accusações  feilas  na  tribuna,  o  sobre  as  qnaes 
informei  áo  Sr.  ministro  da  fazenda ,  tive  de  man- 
da-los para  o  thcsouro  á  requisição  do  Sr.  director 
das  rendas,  c  lendo  dahi  ullimaiiiente  voltado,  com- 
pletão-se  com  os  precisos  documentos ,  para  serem 
remettinos  á  autoridade  a  qncii»  cumpre  conhecer  dos 
factos  fraudidentos  que  occorrrrãu,  (ju  para  os  efleilos 
consequentes. 

Em  todo  o  estabelecimento  publico  ou  particular 
uma  cscribiração  mcthodica,  que  e.xponlia  os  factos 
com  (,larcza  c  exactidão,  é  um  elemento  indispensável 
que  attcsla  a  moralidade  e  a  ordem  de  tacs  estabe- 
lecimentos ,  historiando  c  justilicando  todas  as  suas 
operações. 

O  regulamento  de  19  de  Setembro  de  4 800,  no  seu 
art.  780,  determina  que  cmquanto  não  fòr  pelo  Sr. 
ministro  da  fazenda  estabelecida  a  escrituração  das 
alfandegas  e  mesas  de  rendas,  subsista  a  cpie  se  acha  em 
pratica  em  vista  dos  regulamentos  c  ordens  em  vigor. 

Ora,  havendo-se  reunido  o  consulado  da  corte,  que 
se  regulava  por  disposições  especiaes,  a  esta  alfan- 
dega, fiue  também  era  regida  poi'  leis  distinctas,  tendo 
portanto  uma  e  outra  repartições  sua  escrituração 
adaptada  á  indole  de  suas  privativas  operações,  não 
era  possível  que  podessem-ellas  funccionar  reunidas 
subsistindo  no  entretanto  o  mesmo  systema  por  que 
cada  uma  separadamente  representava  suas  ditas  ope- 
rações. A  escrituração  devia,  ipso  facto,  e  desde  logo, 
soífrer  importantes  alterações.  Não  se  lendo  isso  pre- 
venido, as  occurrencias  "actuantes  constrangerão  ao 
procedimento  de  se  ir  organisando  uma  escrituração 
que  se  adaptasse  ás  novas  condições  das  duas  repar- 
tições assim  reunidas. 

°Não  se  havendo  lambem  dado  normas  algumas  para 
o  processo  de  todos  os  diversos  negócios  que  correm 
pelas  differenles  secções,  cada  uma  delias  para  poder 
funccionar  foi  estabdecendo ,  de  próprio  arbilrio , 
sem  ne.\o,  sem  subordinação  a  nenhum  systema,  sem 
harmonia  enlre  si,  o  methodo  que  mais  pareceu  con- 
vir á  sua  escrituração  e  ao  modo  pratico  de  seu  res- 
pectivo expediente." 

Nem  outro  meio  podia  haver  para  sahir  do  inevi- 
tável embaraço  em  que  se  devião  achar  collocados 


t)S  executores  do  r(!gulamento,.pela  ausência  das  in- 
i dispensáveis  regras,  que  forçosamente  se  faria  sentir 
desde  o  primeiro  momento  de  sua  execução. 

Esse  estado  d«  cousas  continuou  inalt-eravel  até  que 
ha  pouco  tempo,  nas  escassas  horas  de  que  pude  dispor 
para  estudar  certos  factos  e  assumptos,  reconheci  a  ur- 
gente necessidade  de  providenciar  a  respeito,  occupan- 
do-me  de  preferencia  com  a  contal^ilidade  e  escritu- 
ração principal  da  alfandega,  que  se  acha  commettida 
á  2.^  secção. 

Sendo  pouco  depois  nomeado  o  contador  do  the- 
souro,  o  consellieiro  Antonio  José  de  Bem,  a  fim  de 
estudar  e  apresentar,  ouvindo-me,  um  sjstema  de  es- 
crituração para  as  alfandegas  do  Império,  em  ordem 
a  deserâpenhar-se  o  preceito  do  citado  art.  780  do  re- 
gulamento, concordámos  em  aguardar  os  effeitos  prá- 
ticos do  systema  que  eu  ac-abava  de  iniciar ,  pai'a 
assim  com  mais  segurança  satisfazer  as  intenções  do 
Sr.  ministro  da  fazenda.  O  ensaio  vai  correspondendo 
aos  desejos  e  fins  que  tive  ao  organisar  esse  serviço; 
VV.  EEx.  já  examinárào  os  livros  da  2."  secção,  e  terão 
podido  ajuizar  entre  a  actual  e  a  antiga  escrituração. 

Resta  porém  uniformisar  a  demais  escrituração  c 
processos  do  variado  e  volumoso  expediente  desta  re- 
partição, e  regula-lo  em  todos  os  multiplicados  trami- 
tes que  corre.  Não  é  isso  obra  de  ura  só  jacto ;  demanda 
e.xperiencia,  correcções  que  só  a  pratica  indica,  perse- 
verança e  estudo  mui  rellectido,  o  que  se  não  consegue 
sem  tempo  sufficiente.  Ora,  esse  tempo,  além  de  es- 
casso, é-me  absorvido  pelo  desempenho  de  numerosis- 
simos  encargos;  nem  mesmo  materialmente  conside- 
rado é  elle  bastante  para  organisar  todos  os  trabalhos 
desta  vasta  administração.  Com  o  concurso  feliz  de 
muitas  circumstancias  sérá  ainda  isso  tarefa  para  muitos 
c  muitos  mezes. 

Dessa  falta  de  nexo ,  de  systema ,  de  pensamento 
que  imprima  uma  direcção  uniforme  e  melhodica  a 
todos  os  ramos  de  serviço  deste  complicado  mecanis- 
mo, devem  necessariamente  seguir-se  efleitos  contra- 
dictorios,  inconvenientes  ou  perniciosos. 

Esse  serviço  em  geral  retarda-se,  enreda-se  em  ro- 
deios, avoluma-se  nas  formalidades,  e  assim  caminhan- 
do pesado,  não  consegue  muito,  e  a  poucos  contenta: 
o  fisco  torna-se  vexatório;  o  conimercio  maldizente. 
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Náo  deve  pois  sorprciiiler  o  aj)piirci  iiiK'iil()  desses 
factos  de  deleixo,  abuso  oii  ])i  evarica(;ão  que  a  des- 
ordem gera,  alimenla  c  prolc^'e. 

Nada  havendo  de  bem  delinido  c  regulado ,  dci- 
xando-se  ao  arbítrio  e  á  rotina  o  regimen  interno  da 
repartição,  papeis  importantes  eonservão-sc  em  poder 
das  partes;  são-lhes  outros  conliados,  que  por  seus 
interesses  ellas  sonegão;  os  despachos  das  mercado- 
rias que  consigaão  as  mais  importantes  operações  da 
alfandega  (a  arrecadação  dos  direitos),  são  extraviados 
do  poder  dos  responsáveis,  lí  isto  são  factos  de  nuii 
longa  e  inveterada  existência,  cpic  mais  ou  menos 
todas  as  administrações  tem  presenciado  inip(jlonles, 
cumprindo-me  dizer  que  já  em  j  estive  uesla  re- 
partição interinamente  servindo  o  lugar  que  hoje 
exerço. 

O  actual  regulamento,  reunindo  na  côrlc  a  mais 
importante  alfandega  do  Império  ao  consulado  de 
mais  valiosa  e  avultada  exportação,  quando  todas  as 
conveniências  da  fiscalisação  c  do  commercio  pare- 
cião  antes  aconselhar  que  "se  evitasse  mna  tal  juncção, 
Irouxe  á  alfandega,  assim  organisada,  injudicios°a  c 
grande  accumulação  de  trabalho,  que  sem  haver  sido 
previamente  regulado  produzio  processos  morosos , 
complicados  e  confusos,  ([uc  a  rotina  enraizou,  e  que 
o  peso  e  a  desordem  dessa  juncção  ramilica  por  lodos 
os  modos. 

rara  facilitar  e  simplificar  o  expediente,  ao  passo 
que  em  30  de  Novembro  passado  convidava  os  em- 
pregados a  auxiliarem-me  com  as  luzes  de  sua  expe- 
riência, expedia  em  3  dc  Dezembro  instrucções  em 
que  desbastava  o  expediente  dc  mna  iníinidade  de 
exigências  e  formalidades  ociosas  com  que  a  pratica 
o  obstruía  em  detrimento  das  partes  e  do  fisco.  (*) 

Outras  diversas  ordens  no  mesmo  sentido  tenho  ex- 
pedido durante  o  meu  exercício;  conslão  as  (pie  ti- 
verâo  esse  fim  da  inclusa  relação. 

Não  foi  porém  ainda  isso  bastante  para  accclerar  a 
expedição  de  muitos  negócios  que  correm  pelas  di- 
versas estações  da  alfandega.  Uma  multidão  de  guias, 
documentos  e  díflerenles  impressos  com  o  fim  de  abre- 


(')  Vao  jULlas  a  csle  oOicio  a  jiagina  307. 
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viiir  o  ií.erviço,  mas  todos  modelados  sem  a  indispen- 
sável unidade  e  harmonia'  de  systema,  estão  sendo 
objecto,  com  muitos  outros  assumptos,  de  meu  estudo, 
a  fim  de  serem  reflectidamente  adaptados  aos  serviços 
a  que  devem  utilisar.  O  tempo,  porém,  é  sempre  ele- 
mento capital  para  o  inspector;  com  os  encargos  que 
imaginou  e  creou  o  actual  regulamento  a  inspecção, 
que  domina  c  abrange  todo  o  complexo  do  movimento 
económico  c  administrativo,  é  o  que  menos  ellc  pôde 
exercitar.  Até  ao  ponto  esíá  sujeito. 


Pelo  art.  121  do  regulamento  não  podem  entrarem 
exercício,  scni  a  prestação  prévia  da  fiança  a  (jue 
estão  obrigados,  certos  "empregados  da  aHaiulcga. 

Seria  irrisório  que  o  chefe  nomeado  para  uma  re- 
partição qualquer,  já  organisada,  começasse  suas 
funcções  por  informar-se  se  os  empregados  nel la  exis- 
tentes liavião  devidamente  satisfeito  as  condições  im- 
postas, na  lei,  para  que  pudessem  ser  empossados 
nos  lugares  que  estavão  exercendo. 

Não  devia,  pois,  i  ■  lagar  se  o  thesoureiro  havia  pres- 
tado a  competente  tiança,  assim  como  não  procurei 
saber  se  o  administrador  das  capatazias,  seus  aju- 
dantes, os  fieis  dos  armazéns,  etc,  linhão  opporlu- 
namente  satisfeito  a  esse  dever  indeclinável.  Pelas 
funcções  que  estavão  exercendo  ficava  isso  subenten- 
dido". 

Por  occasião,  porém,  de  ter  mandado  pagar  por  um 
fiel  de  armazém  o  extravio  de  uma  mercadoria  a  seu 
cargo,  vim  accidentalmente  no  conhecimento  de  que 
não  se  sabia  quem  fosse  seu  fiador,  e  depois  de  varias 
diligencias  feitas  no  thesouro  e  na  alfandega  em  busca 
do  termo  da  respectiva  fiança,  foi  a  finai  encontrar-se 
lançado  em  um .  livro  de  contractos  1  Procedendo  a 
ulteriores  indagações,  soube  que  esse  fiador  nada 
possuia,  e  não  residia  mais  nesta  côrte. 

Despertando-me  esse  facto  naturaes  suspeitas  sobre 
a  validade  das  demais  fianças  dos  empregados  que  as 
devião  prestar,  reconheci  então  que  delles  alguns  ha- 
vião  entrado  em  exercício  sem  as  indispensáveis  fianças. 
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Ordenei  iinmediatamcnte  o  ciimpriinenlo  dessa  con- 
dição indeclinável  a  todos  aqnelies  quo  a  não  haviào 
satisfeito,  e  por  essa  occasião  elevei  a  dos  lieis  do 
SrOOOÍí  a  3:00().<f,  c  arbitrei  a  dos  administradores  dos 
entrepostos  c  trapiches  ein  6:000^;. 

Devo  confessar  ([iic  leiíi  havido  al,:íiima  demora  na  sa- 
tisfação por  parte  de  alf,'iins  resixjnsavois  dessa  minha 
ordcín,  e  eu  já  os  leria  suspendido  se  tivesse  pessoal 
idóneo  por  quem  miuidassc  substituir  provisoriamente 
esses  empregados  refractários,  llcciiei,  comtudo,  ante 
essa  resolução  enérgica,  porque,  de  uin  lado  reconheço 
as  difllculdadcs  que  hoje  se  dão  para  cncontrar-sc 
liadores,  sobretudo  exigindo  eu  que  se  pi'estem  mais 
garantias  do  que  as  que  erão  ah'  aqui  exigidas,  c  por 
oulro  a  prudência  acoiiscllia  alguma  lokMaiicia  no 
prazo,  desde  que  estou  iiirorn\ado  de  que  taes  em- 
pregados buscão  desempenhar  este  dever  vencendo 
os  embaraços  snpervciiirMiIcs.  Demais,  o  regulamento 
não  autorisa  a  rápida  siihsiiluiçào  cm  casus  seme- 
lhantes destes  empregados,  e  receio  os  eíleilos  da  res- 
ponsabilidade desse  meu  acto  cm  circunistancias  taes. 
Oonio  digo,  porém,  espero  que  essas  Oanças  se  conse- 
guirão sem  castigo  ou  violência. 


§ 


O  archivo  da  rei)artiçâo,  nem  anies,  nem  depois  do 
actual  regulamento,  teve  uma  organisi\ção  methodica  e 
regular.  Não  ol)stante  ter  elle  o  enorme  pessoal  de  oito 
empregados  que  dispensei,  não  possuia  um  inventario 
dos  papeis  existentes;  nem  havia  escrituração  clara  do 
movimento  de  entrada  e  sabida  dos  mesmos  papeis, 
do  destino  que  tinbão  tido,  etc.  Nomeei  um  empregado 
muito  idóneo  para  organisar  e  dirigir  esse  serviço,  e 
com  mais  dous  que  extraordinariamente  o  estão  coad- 
juvando na  organisação  do  indispensável  inventario, 
conto  coUocar  essa  estação  no  devido  pé,  sendo  então 
bastante  para  o  seu  trafego  apenas  um  arcliivista  (que 
o  regulamento  inconvenientemente  deixou  de  crear),  e 
um  praticante  que  o  auxilie. 
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Devo  terminar  esta  já  longa  exposição,  e  ainda  assim 
por  mais  de  um  motivo  deficiente ;  annexo-llie  o  que, 
sobre  os  factos  que  determinarão  a  nomeação  de 
VV.  EEx.  para  a  melindrosa  commissão  de  que  se°achão 
investidos,  expnz  ao  governo  imperial,"  e  aguardo  as 
ordens  com  que  VV.  EEx.  me  queirão  honrar  para 
prestar  quaesquer  informações  que  de  mim  exijão. 

Tenho  a  honra  de  exprimir  a  VV.  EEx.  as  segu- 
ranças da  perfeita  estima  e  maior  acatamento  com  que 
sou  de  VV.  EEx.  —  Illms.  e  Exms  Srs.  conselheiro 
presidente  e  dignos  membros  da  commissão  de  inqué- 
rito da  alfandega  da  corte. — Amigo  venerador  e  criado 
Antonio  Nicoláo  Tolenlino. — Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  .Agosto  de  1862. 


PORTARI.\S  EXPEDID.^S  PEL.V  INSPECTORIA  DANDO  PROVIDENCIAS 
SOBRE  DIVERSOS  RAMOS  DE  SERVIÇO  DESDE  15  DE  OUTUBRO 
DE  1861  ATÉ  10  llE  FEVEREIRO  DE  1862,  E  DESDE  5  DE  MAIO 
ATÉ  14  DE  JILIIO  DE  1862. 


1861. — Novembro. 

12.  Regulando  o  serviço  da  descarga  e  expediente 
da  bagagem,  e  commetlendo-o  ao  guarda  mór. 

12.  Providenciando  sobre  os  indivíduos  não  auto- 
risados  que  despachavão  na  alfandega,  e  orde- 
nando aos  empregados  que  cada  um  por  si 
fiscalisasse  esse  abuso  na  sua  esphera  de  acção . 

19.  Delegando  diversas  attribuições  commettidâs  á 
inspectoria. 

30.  Convidando  os  empregados  a  dar  sua  opinião 
sobre  os  inconvenientes  práticos  do  regulamento. 

Dezembro. 

3.  Dispensando  uma  infinidade  de  requerimentos, 
despachos  e  processos,  que  inútil  e  vexatória- 


iiiontt'  i)osavào  com  grande  diMiiora  sobiv  o  • 
oxpedioiítc  da  rcparlirão.  (Vide  pag.  307). 

3.  Dispensando  de  regislro  as  ordens  do  lhesouio 
('  mandando  encaderna-las  em  livro  especial. 

4.  Delcrminando  que  os  chefes  de  secção  l'a(.ão 
cliegar  .por  seu  inlerniedio,  e  com  o  seu  parecer, 
quaesqiíer  ropresentarões  dos  empregados  de 
suas  secções,  ou  lhes  ponhão  o  seu  «  conforme  » 
a  par  da°  assignalura  do  empregado. 

1 1 .  Nomeando  para  a  conferencia  dos  manifestos 
em  airaso  a  cpiatro  escriturários.  (Portaria  de 
ordem  do  inspector.) 

12.  Hevogando  a  ordem  de  nào  poderem  os  íieis 
entregar  volumes  despachados  sem  autorisação 
do  administrador  das  capalazias,  regulando  esse 
serviço,  c  ordenando  que  os  recibos  do  art.  COii 
sejão  iios  próprios  despachos  á  direita  da  verba 
do  conferente  de  sabida. 

1G.  rrovidenciando  sobre  o  extravio  dos  despa- 
chos, regulando  o  seu  averbamento  no  livro  do 
porteiro,  e  responsabilisando  por  elles  os  res- 
l)eclivos  conferentes ,  que  os  deveráõ  devolver 
ao  mesmo  porteiro  para  serem  encadernados. 

n.  Ordenando  que  o  porteiro,  continuos  e  guardas 
com  excrcicio  nas  secções  assignem  o  ponto  em 
livro  especial  a  cargo  do  mesmo  porteiro,  que 
o  encerrará  diariamente. 

17,  Delegando  no  chefe  da  2."  secção  os  despachos 
sobre  confeiencias  de  manifestos. 

28.  Mandando  reduzir  o  pessoal  das  capatazias  ao 
indispensável  ao  respectivo  serviço. 

1862. — Janeiro. 


2.  Mandando  que  os  despachantes,  seus  ajudantes 
e  caixeiros  despachantes,  renovem  até  o  dia  10 
do  corrente,  na  fórma  do  art.  654  do  regula- 
mento, suas  respectivas  fianças,  sob  pena  de 
não  poderem  continuar  a  exercer  as  respectivas 
funcçôes. 

3 .  Marcando  o  prazo  de  tres  mezes  para  que  dentro 
delle  se  habilitem  os  donos  dos  trapiches,  ar- 
mazéns e  depósitos  alfandegados,  segundo  as 


condições  exigidas  pelo  regulamento  de  i9  de 
Setembro  de  'ISCO. 
8.  Prohibindo  a  enlrada  na  nlf.uid-.-ga  ao  eaixeiro 
despachante  de  José  Romaguera  &  Comp.,  pela 
fraude  por  elle  commellida  em  um  despacho 
de  rcexporlação. 

{'■i.  Mandando  empregar  no  serviço  das  capatazias 
os  vigias  que  até  então  se  punhão  á  disposição  e 
serviço  de  cada  um  dos  conferentes  ,  por  ser 
isso  supérfluo. 

18.  Exigindo  de  cada  um  dos  chefes  de  secção,  do 
guarda-mór,  dos  conferentes  e  do  thesoureiro, 
informações  sobre  o  modo  por  que  tem  sido  des- 
empenhado o  serviço  a  cargo  de  cada  um  delles; 
os  inconvenientes  que  em  sua  pratica  tem  apre- 
sentado o  regulamento,  e  os  meios  que  mais 
adequados  lhes  parecem  para  remedia-los. 

18.  Determinando  que  o  administrador  das  capa- 
tazias não  admitta  operários  para  o  serviço  do 
seu  cargo  sem  submettê-los  á  approvação  da 
inspectoria,  jusíitlcando  a  necessidade  de  sua 
admissão. 

(fíe  10     Ffi:eve!ro  a  '6  di;  Main  rnlin'  lirenriado.) 
Maio. 

o.  Mandando  que  nas  questões  de  qualificação  in- 
formem, independentemente  da  ordem  cia  ins- 
pectoria, o  conferente  do  despacho  e  a  parte, 
para  serem  depois  definitivamente  decididos  pela 
inspectoria. 

13.  Ordenando  ao  fiel  do  armazém  n."  2  que  no 
prazo  de  48  horas  entre  para  o  cofre  da  alfan- 
dega com  a  quantia  de  930^810,  por  207  balas 
de  papel  extraviadas  do  seu  armazém,  que  forão 
reclamadas  e  pagas  a  seu  dono. 

14-.  Semelhante  ao  fiel  do  armazém  n."  1  para  entrar 
cora  a  quantia  de  ISSiOíS,  por  avaria  de  mer- 
cadorias existentes  em  seu  armazém. 

22.  Consultando  os  conferentes  porque  não  começa 
a  sahida  dos  volumes  pela  porta  da  alfandega 
senão  depois  das  10  horas,  motivando  isso 
quei.xas  do  commercio. 

23.  Declaração  publicando  que  os  motivos  infor- 

30. 
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mados  pelo  conferente,  sendo  o  não  compare- 
cimenlo  das  partes  mais  cedo  ,  não  pode  a 

aueixa  recahir  sobre  a  alfandega,  onde  estão 
adas  as  providencias  para  que  esse  serviço 
comece  desde  logo. 
28.  Libertando  os  despachos  de  exportação  do  café 
da  dependência  de  guia  da  alfandega  para 
acompanha-lo  até  a  bordo,  devendo  essa  guia 
ser  expedida  pelo  administrador  do  trapiche  da 
Ordem. 

Junho. 

9.  Verificando-se  que  o  imposto  dos  despachantes  e 
seus  ajudantes  não  tem  sido  devidamente  pago, 
com  violação  do  preceito  do  regulamento,  man- 
da, sob  pena  de  suspensão,  que  no  prazo  de 
Ires  dias  improrogaveis  paguem  os  ditos  agentes 
o  debito  por  que  estiverem  responsáveis. 
10.  Acabando  com  os  bilhetes  de  corrrente  ou  des- 
embaraço ,  que,  ainda  depois  da  juncçâo  do 
consulado  ã  alfandega,  sc  continuào  a  expedir 
para  obterem  os  navios  o  competente— ])«sse. 

Julho. 

Regulando  a  prorapta  arqueação  dos  navios  en- 
trados, sobre  que  se  fazião  reclamações. 
Ordenando  a  prestação  ou  renovação  das  fianças 
dos  fieis  dos  armazéns,  e  a  prestação  da  aos 
administradores  dos  entrepostos  e  trapiches 
alfandegados,  elevando  uquellas  a  3:000.;^,  e 
fixando  estas  em  6:000j^'000. 
Ordenando  a  execução  do  art.  t>i5  do  regula- 
mento, que  se  não  cumpria. 
Suspendendo  o  fiel  do  armazém  u."  2  Antonio 
José  de  Souza  e  Almeida. 
Mandando  dar  conhecimento  aos  fieis  dos  ar- 
mazéns de  todos  os  termos  de  arrombamento 
ou  avaria  que  se  lavrarem  a  respeito  de  volumes 
que  forem  recolhidos  para  seus  armazéns,  não 
sendo  obrigados  a  dar  entrada  a  taes  volumes 
emquanto  se  lhes  não  apresentar  os  referidos 
termos,  que  rubricarão. 
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INSTRUCÇÕES  SIMPLIFICANDO  ALGUNS  TRAMITES  DO  EXPEDIENTE. 

4.'  ucção. — Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  3  de  De- 
zembro de  1861.— Emquanto  aguardo  o  concurso  que 
solicitei  de  todos  os  empregados  desta  repartição  para 
«lais  explicita  e  extensamente  estabelecer  o  regimen 
interno  a  seguir-se  no  processo  do  expediente  da  ál- 
íandega,  entendi  dever  facilitar  e  abreviar  o  andamento 
■tíe  vários  negócios  que  por  ella  correm,  ordenando 
que  se  observe  o  seguinte : 

I .  Ficão  dispensados  e  não  continuarão  mais  a  fa- 
zer-se  : 

§  1."  Os  requerimentos  até  agora  em  praxe  para 
transferir  a  aguardente  da  estação  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II,  ou  de  outro  posto  fiscal  para  o  tra- 
piche da  Ordem,  e  assignar  para  isso  termo  de  res- 
ponsabilidade (arts  724  e  726),  devendo  a  parte  que 
o  pretender  dirigir-se  á  competente  secção  (4.*')  e 
ahi  solicitar  do  respectivo  chefe  a  refericla  transfe- 
rencia, a  qual,  feitos  os  exames  a  que  até  aqui  se 
procedia  por  despacho  do  inspector  em  vista  dos  so- 
breditos requerimentos,  será  concedida,  lavrando-se  o 
termo  em  pratica,  e  passando-se  a  competente  guia 
de  talão,  rubricada  pelo  empregado  que  fizer  o  exame 
e  a  extrahir,  e  pelo  chefe  de  secção. 

Igualmente  os  requerimentos,  para  depois  da  en- 
trada da  aguardente  no  referido  trapiche  dar-se  baixa 
ao  supradito  termo,  o  que  se  obterá,  apresentando  a 
parte  á  secção  (4.*)  o  recibo  do  administrador,  em 
vista  do  qual  se  annullará  o  termo,  archivando-se  o 
recibo . 

Do  mesmo  modo  se  prescindirá  de  requerimento  para 
prestar  fiança  da  aguardente  despachada  para  qual- 
quer porto  °da  provincia  ou  do  Império,  bastando 
para  eífectuar-se  essa  fiança  apresentar-se  o  respec- 
tivo despacho  da  exportação  que  se  fizer,  em  vista 
do  qual  se  lavrará  o  competente  termo  (art.  716). 

§  2."  OS  requerimentos  actualmente  em  costume, 
para  solicitar  o  — Passe — das  embarcações  nacionaes 
ou  estrangeiras  que  sahem  deste  porto,  sendo  éssé 
—Passe—  expedido  á  vista  do  conhecimento  de  haver 
pago  o  navio  os  respectivos  emolumentos,  médiâiité 
as  formalidades  prescriptas  pelos  artS.  495  a  §03,  e 
solicitação  da  parte  dõ  chefe  da  cómpefent*  secção 
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(4.''),  o  qual  lerá  uuiilo  cm  visla  o  que  rccommciida 
o  ultimo  artigo  citado. 

§  3.°  Os  requerimentos  que  estão  era  pratica,  para 
despachar  para  consumo  parte  dos  sobresalentes  tios 
navios,  bastando  que  o  despachante  organise  a  nota 
desse  despacho,  declarando  isso  mesmo,  e  averbando- 
se  na  respectiva  lista  os  géneros  assim  despachados. 

§  4."  Os  requerimeutos  pedindo  relornia  dos  des- 
pachos já  dislribuidos  c  processados,  não  tendo  ainda 
havido  pagamento  nem  conferencia  das  respectivas 
mercadorias.  Quando  isso  se  der  apresentar-se-hão 
para  tal  lim  as  notas  que  se  quizerem  reformar  ao  ins- 
pector, expondo-se-lhc  verbalmente  o  motivo  que  pro- 
voca essa  necessidade,  ao  que  elle  attenderá  inutili- 
sando-as  c  mandando  organisar  novas ,  ou  deixará  de 
tazô-lo,  providenciando  conforme  entender. 

8  5."  Os  requerimentos  espcciaes  e  separados  para 
proceder-sc  ao  despaclio  hvre  dos  diversos  géneros, 
arlelactos  e  mercadorias  que  em  virtude  dos  33  para- 
graphos  do  art.  512  são  isentos  de  direitos  de  consu- 
mo ;  devendo-se  era  taes  casos  apresentar  unicamente 
as  respectivas  notas  cora  a  declaração  dos  objectos  que 
pelo  referido  artigo  tèra  isenção  de  direitos,  as  quaes 
serão  distribuídas  na  forma  do  cstylo.  Quando  o 
despacho  fòr  dos  objectos  de  que  tratão  os  §S  1°,  8.", 
í).«,  10.",  11.^  12.",  l  k°,  20.°,  22,.°,  23.»  e  2y.°  etc.  do 
supracitado  artigo,  precederá  tão  somente  a  apresen- 
tação das  ordens,  ou  outros  documentos  xjrobatorios 
ilá  isenção  concedida,  se  já  não  existirem  estes  em 
poder  dá  alfandega,  caso  eiii  que  os  averbará  nas  notas 
a  respectiva  secção. 

§  6.°  Os  requerimeutos  pedindo  para  que  aos  gé- 
neros despachados  sobre  agua  ou  a  bordo  (art.  564) 
cm  casos  exccpcionaes,  seja  permittido  entrar  pelas 
pontes  da  alfandega  e  sahir  por  esta.  As  partes  ex- 
porão essas  occurrcncias  cxcepcionaes  ao  chefe  da  1 
secção,  que  concederá  ou  não  o  pedido,  mandando 
no  primeiro  caso  ordem  nesse  sentido  á  capatazia. 

g  7.°  Os  requerimentos  nos  mesmos  casos  de  des- 
pachos sobre  agua,  pedindo  guarda  para  conduzi- 
los  á  ponte  da  alfandega,  a  fim  de  serem  ahi  exa- 
)ninados  pelo  conferente  a  quem  foi  distribuído  o 
despacho.  Nos  raros  casos  em  que  fòr  isso  forçoso  o 
chefe  da  l.- secção  o  providenciará. 
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§  8."  Os  requerimentos  que  os  capitães  dos  navios 
apresentão  para  poderem  trazer  para  terra  seus  chro- 
nometros  a  fim  de  concerta-los ;  o  que  se  fará  pedin- 
do-se  ao  chefe  da  I .»  secção  uma  guia  para  esse  fim, 
mediante  a  qual  se  eíTecluará  o  trajecto  do  chrono- 
metro  e  seu  desembarque  na  alfandega,  onde  o  por- 
teiro tomando  nota  de  sua  sabida  em  livro  próprio, 
que  será  assignada  pelo  capitão  ou  seu  preposto, 
averbará  depois  em  frente  o  seu  retorno,  mediante 
a  mesma  guia,  dc  novo  annotada  então  com  a  data  da 
volta,  para  acompanhar  o  chronometro  a  bordo. 

§  9.°  Os  requerimentos  para  descarregar  amostras, 
quando  forem  ellas  das  que  tem  valor  venal ;  bastando 
para  isso  formular  as  notas  do  volume  ou  volumes 
que  as  contiverem,  com  essa  expressa  declaração,  e 
sujeita-las  á  distribuição  da  inspectoria,  na  fórma  de 
■qualquer  outro  despacho  de  consumo. 

§  10.°  Os  requerimentos  para  nomeação  dos  árbitros 
de  que  tratão  os  arls.  559  §.  2.°,  566  é  570  §  5.°,  de- 
venclo  nesses  casos  declarar  a  parte  no  mesmo  pro- 
cesso em  que  não  concordar  com  os  liscaes  da  fa- 
zenda, a  divergência  em  que  com  elles  está,  e  os 
árbitros  que  escolhe  para  decisão  do  assumpto,  de 
modo  a  incluir-se  nesse  processo  todos  os  demais 
actos  que  se  seguirem  até  final  julgamento. 

II.  Os  requerimentos  pedindo  certidões  serão  direc- 
tamente apresentados  ao  chefe  da  secção  por  que 
tiverem  ellas  de  ser  passadas,  independente"  do  despacho 
da  inspectoria  para  esse  fim;  as  certidões  serão  an- 
thenticadas  pelo  ajudante  do  inspector  na  fórma  do 
§  7.°  do  art.  129,  ao  qual  foi  delegada  nesta  parte 
a  attribuição  do  art.  126  §  21. 

III.  Os  requerimentos  para  assignar  termos  de  res- 
ponsabilidade e  prompto  desembaraço  dos  navios;  para 
annullação  das  cauções  pelos  direitos  de  consumo, 
nos  casos  de  reexportação  ou  baldeação  ;  para  pres- 
tação das  fiaínças  dos"  despachantes  °  dos  ajudantes 
destes,  ou  dos  'caixeiros  despachantes  das  casas  cora- 
merciaes  ;  para  deposito  de  sobresalentes ;  para  sella-los 
a  bordo;  para  isenção  de  ancoragem;  para  restituição 
de  direitos  pagos  cíe  mais  nos  despachos  concluidôs; 
para  exames  de  avarias,  e  quaesquer  outros,  cuja 
solução  final  exija  previa  informação  das  secções, 
irão  "directamente  a  estas  sem  dependência  para"  isso 
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de  despacho  do  inspector,  a  fim  de  serem  ahi  exami- 
nados, e  só  depois  que  se  tenhão  prestado  todas  a» 
informações  precisas,  e  esteja  concluido  o  processo 
Bccessario  para  que  a  pretenção  seja  despaci;ada,  é 
que  serão  apresentados  á  decisão  definitiva  da  ins- 
pectoria. 

IV.  Quando  acontecer  que  para  a  completa  e  devida 
instrucção  da  matéria  dos  referidos  requerimentos, 
ou  de  quaesquer  outros  assumptos,  seja  necessário 
colligir  informações  de  outras  secções,  ou  de  empre- 
gados da  alfandega  que  a  ellas  não  sejão  subordi- 
nados, qualquer  que  seja  a  sua  categoria,  o  chefe  da 
secção  que  necessitar  taes  informações  as  solicitará 
por  pedido  escrito  nos  mesmos  requerimentos  ao 
chefe  dessa  outra  secção,  ou  ao  empregado  que  as 
dever  prestar,  os  quaes  salisfaráõ  com  a  possível  bre- 
vidade semelhantes  requisições,  a  fim  de  que,  devida- 
mente preparados  os  respectivos  negócios,  sejáo  su- 
jeitos ao  despacho  final  da  inspecloria. 

Quando  na  conferencia  dos  manifestos  fôr  neces- 
sário ouvir-se  o  capitão  do  navio  a  respeito  das  diffe- 
renças  encontradas,  bastará  para  isso  exigência  escrita 
do  chefe  da  secção  resoectiva. 

V.  As  declarações  de  que  tratão  os  arts.  210  a  213 
serão  apresentadas  ao  chefe  da  1."  secção,  que  as 
datará  e  rubricará,  passando-as  depois  ao  empregado 
incumbido  de  sua  numeração,  coordenação  e  guarda. 

VI.  Para  o  pagamento  das  multas  em  virtude  de 
decisão  da  inspectoria,  não  sendo  das  que  se  calculão 
nos  próprios  despachos  em  que  são  lançadas,  não 
continuaráõ  como  até  aqui  a  expedir-se  tres  notas, 
devendo  as  secções  ou  estações  da  alfandega  por  onde 
correrem  os  processos  era  que  forem  ellas  impostas, 
numera-los  e  intimarem  aos  multados  para  paga-las. 

Quando  se  apresentarem  estes  para  satisfaze-las  dar- 
se-lhes-ha  uma  guia  extrahida  fie  talão  rubricada  pelo 
empregado  incumbido  desse  serviço,  e  pelo  chefe  da 
secção,  que  declare  o  nome  do  multado,  a  importaíncia 
da  multa  e  a  numeração  do  processo,  onde,  e  em 
virtude  do  qual  foi  ella  imposta;  com  essa  guia  irá  a 
parte  ao  thesoureiro,  o  qual  recebendo  a  multa  çorá 
na  guia — Recebi.  Fulano — fa  la-ha  escriturar  no  íivro 
competente,  e  a  devòlverá  depois  á  parte  pafa  lhe 
servir  de  quitarão. 


VII.  As  notas,  que  ora  também  se  processão  em  tri- 
plicata,  para-  pagamento  de  direitos  accrescidos  nos 
casos  de  differenças  encontradas  na  conferencia  de 
sabida,  ficão  reduzidas  a  uma  só,  na  qual  declarada, 
calcidada  e  paga  na  fórma  ordinária  a  differença  exis- 
tente, averbaràõ  os  respectivos  calculistas  nas  tres  vias 
dos  despacbos  a  que  pertencerem  semelhantes  diffe- 
renças, sob  suas  rubricas,  o  pagamento  dos  direitos 
accrescidos  do  seguinte  modo : 

Direitos  por  differença  na  conferencia  do  despacho 
n   de   3— 1 2—62.— Fídano. 

VIII.  Fica  dispensada  nos  despachos  que  conlenhão 
mercadorias  sujeitas  a  direitos  ad  valorem  a  apresen- 
tação da  factura  em  separado,  além  das  tres  notas 
de  despacho;  e  só  nos  casos  em  que  o  conferente 
não  concorde  com  os  preços  indicados  pela  parte 
nos  artigos  ad  valorem  e  qíie  deverá  dizer  em  papel 
separado,  conforme  o  §  2."  do  art.  570,  sua  opinião  a 
respeito  de  taes  preços,  e  quaes  os  que  julga  justos; 
por  baixo  declarará  â  parte  a  sua  discordância,  e  será 
então  esta  participação  do  conferente  apresentada  ao 
inspector  para  prose''guir-se  nos  termos  dos  ulteriores 
paragraphos  do  citado  artigo,  até  solução  fmal  da 
controvérsia. 

Para  evitar,  no  caso  de  divergência,  a  emenda  dos 
valores  que  a  parte  tiver  dado  nas  notas  para  des- 
pacho ás  mercadorias  de  factm'a,  deverá  escrevê-los 
sómente  em  algarismo  á  margem  esquerda  das  refe- 
ridas notas ;  se  com  elles  concordar  o  conferente  do 
despacho,  lançar-se-hão  então  conforme  o  disposto  no 
§  6.°  do  art.  544,  seguindo-se  no  caso  de  divergência 
o  qu€  acima  se  determina. 

Pica  também  dispensada  a  rubrica  da  inspectoria, 
ora  em  pratica,  nas  addicções  de  factura  que  contiver 
o  despacho. 

IX.  De  quaesquer  duvidas  ou  embaraços  quesobre^ 
venhão  á  execução  destas  instrucções  recorreráõ  os 
empregados  ou  as  partes  verbalmente  ou  por  escrito, 
conforme  o  casa  exigir,  á  inspectoria  para  provide»" 
ciar  como  entender  conveniente. 


A.  IS.  Toleníim. 


c. 


CoiifitleiioinI  tUvigida  cui  19  «le  Outubro  lio 
ISOt  no  ftiv.  niini.stro  tin  Tazentla  logo  que 
lonioi  |io.«i.«c  <io  earj^o  «Ic  iuspcetor  sobre  n 
iuob.^ervnneia  do  reg^nlaiucnto. 


■  ConfíJr)teial.  —  \\\m.  c  Exm.  Sr. — Solicilo  du  V.  Ex. 
uma  ilccisão  que  me  tire  cia  posição  embaraçosa  em 
1)110  me  acho. 

Tomando  posse  da  inspectoria  da  alfandega  re- 
fonhoci  quo  o  regulamento  por  que  devia  exclusiva- 
niente  reger-se  esta  repartição  não  era  cumprido  cm 
nniilas  de  suas  disposições,  c  que  a  respeito  de  outras 
é  ferido  de  frente,  sem  que  para  semelhante  proce- 
dimento exista  qualquer  autorisação  legitima  do  go- 
verno, (píer  ostensiva  ou  reservada.  Esta  situação  é, 
além  de  insustentável,  altamente  desmoralisadôra,  e 
subversiva  da  ordem  e  regimen  do  serviço  publico, 
e  meus  princípios,  fortalecidos  por  meus  liabitos  dc 
antigo  empregado  do  thcsouro,  não  podem  fraternisar 
com  esla  anarchia  oíficial.  Em  presença  dc  uma  tal 
occurrencia  fallecem  normas  seguras  e° fixas  (boas  ou 
más)  por  onde  o  commercio  regule  suas  relações  com 
a  alfandega;  tampouco  existem  as  regras  por  que  os 
empregados  desempenhem  seus  deveres. 

O  chefe,  coUocado  na  posição  anormal  dc  arbitro 
do  regulamento,  se  é  timido  acanha  todo  o  movimento, 
põe.pêas  e  delongas  a  um  processo,  que  deve  ser  breve 
e  desempedido;  se  ousado  pôde  ferir  direitos  e  com- 


promf-ller  interesses,  sejão  da  fozenda  ou  das  parles : 
em  todo  caso  o  arliitrió,  embora  alcunhado  de  pru- 
dente, toma  proporções  nocivas,  e  pôde  produzir  las- 
timáveis resultados/ 

Não  é  pois  possível  deixar  permanecer  nesta  in- 
certeza os  interesses  de  uma  corporação  como  é  o 
commercio,  os  deveres  de  uma  classe  como  é  a  dos 
empregados  públicos,  nem  a  moralidade  de  úm  poder 
como  6  o  governo  do  Estado.  Eu  ao  menos  não  sei, 
nem  aprendi,  a  servir  assim;  tampouco  conheço  na 
historia  da  nossa  administração  um  facto  tão  estu- 
pendo ,  como  o  que  estou  presenciando ,  e  no  cpal 
infelizmente,  emuito  a  pezar  meu,  estou  tomando  parte 
com  o  meu  tácito  assentimento. 

Devo  porém  sahir  desta  abjecção  do  direito,  e  desta 
anarchia  do  dever. 

Não  existindo  acto  algum  do  governo  imperial  auto- 
risando  ou  aconselhando  esta  infracção  do  actual  re- 
gulamento das  alfandegas,  devo  declarar  a  V.  Ex. , 
que  vou  religiosamente  cumprir  o  regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  e  ulteriores  avisos  e  instrucções 
a  respeito,  em  cpianto  outras  ordens  não  receber  de 
V.  Ex. 

Na  desmoralisação  era  que  cahio  esse  regulamento 
pela  inexecução  â  que  me  tenho  referido  de  muitas 
de  suas  disposições,  pôde  esta  minha  resolução  trazer 
inesperada  sorpVesa,  e  embaraços  ponderosos;  não 
tenho  porém  a  minima  justificação  para  seguir  o  pro- 
cedimento que  achei  adoptado,-  e  que  peço  licença 
para  considerar  altamente  inconveniente  por  todos  ôs 
lados  que  encarado  seja. 

*  Se  V.  Ex.  me  quizer  autorisar  ostensiva  ou  reserva- 
damente a  ir  experimentando  se  as  modificações  de 
alguns  artigos  do  regulamento  mais  objectada°s,  serão 
sanccionadas  pela  pratica,  em  ordem  a  que  só  depois 
dessa  experiência  ura  acto  definitivo  do  governo  firme 
semelhantes  modificações,  procurarei  usar  desse  ar- 
bítrio (que  não  deixa  °de  ter  inconvenientes)  do  modo 
mais  benéfico  e  conciliador  que  eu  souber  empregar; 
aliás  é  minha- obrigação  assegurar  á  V.  Ex.  que,  collo- 
cado  no  cargo  de  que  fui  investido,  não  coraprehendo 
como  possa  subtrahir-me  ao  cumprimento  dos.  deveres 
que  para  o  seu  exercício  me  estão  legitimamente  es- 
tabelecidos. 

40. 


Aguai'(lo  com  ancietlude  os  proceilos  dc  \.  Ex.,  e  os 
solicilo  com  a  possível  brevidade,  allenta  a  falsa  c 
embaraçosa  posição  em  que  me  sinto  constrangido. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  maior  estima  e  subida 
consideríição  —  De  V.  Ex.  súbdito,  amigo  c  obrigado 
criado. — °A.  N.  Tolentino. 

Rio,  17  de  Outubro  de  1861. 


D. 


Couíideueial   ilo  Sv.  uiiuistro  da  TazcBifin  cut 
■■esíposta  á  autcrioi*. 


ConfideHcialÇ^).  lUm.  c  Exm.  Sr.  Conselheiro  Antonio 
Nicoláo  Tolenlino. — Tenho  presente  a  sua  carta  confi- 
dencial de  17  do  corrente.  Por  ella  participa-me  V.  Ex. 
que  achou  sem  execução  na  alfandega  da  corte,  de 
que  é  digno  chefe,  muitas  disposições  do  regulamento 
de  19  de  Setembro  do  anno  passado,  e  quer  autori- 
sação  para  manter  esse  procedimento,  ou  entrar  na 
rigorosa  observância  do  mesmo  regulamento,  que  é 
lei. 

Em  resposta  cabe-me  recommendar  á  V.  Ex.  que 
procure  entrar  devidamente  na  plena  e  perfeita  exe- 
cução do  regimento  fiscal  das  alfandegas,  se  as  dis- 
posições preteridas  não  são  taes,  que  por  sua  novidade 
ou  natureza  nos  tragão  justos  clamores  do  publico. 

Não  conhecendo  quaes  sejão  essas  disposições  a  que 
V.  Ex.  allude,  nem  os  inconvenientes  que  delias  se  re- 
ceiaráõ,  não  posso  exprimir-me  em  termos  mais  po- 
sitivos, e  deixo  ao  prudente  arbitrio  de  V.  Ex.  salár 
desse  estado  de  cousas,  que  é  irregular,  como  entender 
mais  acertado;  ou  no  caso  contrario  solicitar  as  modi- 
ficações que  desde  já  julgue  indispensáveis,  e  estejão 
nas  faculdades  do  governo,  por  serem  puramente  re- 
gulamentares. 


(*)  Pedi  e  oblivc  do  E\m.  Sr.  Conselheiro  Paranhos  a  necessária  licença 
para  publicação  desta  confidencial. 
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Eu  prefiro,  sendo  possível,  não  fazer  alleraçóes 
parciaes,  reservando  todas  as  inuovações  para  urn  só 
decreto,  e  depois  de  ouvir  a  todos  os"  inspectores  das 
alfandegas. 

Por  esta  occasião  devo  chamar  a  attenção  de  V.  Ex. 
para  uma  recommendaçào  que  fiz  ao  inspector  da  al- 
fandega da  Bahia  a  respeito  do  despacho  de  bagagens 
de  passageiros  idos  de  um  para  outro  porto  do  Império, 
e  sobre  os  quaes  aquclle  funccionario  oppôz  algumas 
observações,  que  me  parecôrão  até  certo  ponto  fun- 
dadas, contestando  a  legalidade  do  que  eu  suppunha 
ser  pratica  na  alfandega  da  corte.  O  Sr.  Eulálio  foi 
disso  informado. 

Tenho  i\  honra  de  ser  com  particular  estima  e  dis- 
tincla  consideração — De  V.  Ex.  affectuoso  amigo  e 
obrigado  criado. — José  Maria  cia  Silva  Paranhos. 

Rio,  ii  do  Outubro  de  1861. 


« 


E. 


Iu,«ti*ucçSesi  para  a  e«íCfitui'ação   e  outros 
sierTiçoiS  da  alfandega  da  corto. 


CAPITULO  I. 


Dos  livros  da  escrittiraeão  da  alfandega  . 


Ali.  I .°  Haverá  para  a  escrituração  da  allaiidega  da 
corte  os  seguintes  livros,  abertos,  rubricados  e  encer- 
rados por  empregados  do  tliesouro  nacional : 

1.  °  livro  de  receita  e  despcza  do  the- 

soureiro,  conforme  o  modelo  A. 

2.  "  livro  geral  de  receita,  conforme  o  »  B. 

3.  °  livro  auxiliar  da  receita  de  importa- 

ção (1 .°  vol.).  conforme  o  »  C 

l.°  livro  auxiliar  da  receita  de  importa- 
ção ( 2.°  vol. ),  conforme  o  »  D. 

3.0  livro  auxiliar  da  receita  de  despacho 

marítimo  e  exportação,  conforme  o       »  13. 

6.°  livro  auxiliar  da  receita  do  interior 

e  extraordinária,  conforme  o  »  V. 

1.°  livro  auxiliar  da  receita  do  sello,  con- 
forme o  »  Cí. 

8.  "  livro  auxiliar  da  receita  de  depósitos, 

conforme  o  »  BI. 

9.  °  livro  auxiliar  da  receita  de  contri- 

buições de  conta  alheia,  conforme  o  »  ■- 
10  livro"  geral  de  despeza,  conforme  o        »  «l- 
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4 1  livro  auxiliar  da  dilade  conla  i)ropria, 

conforme  o  modelo  K.. 

12  livro  auxiliar  da  dita  dc  depósitos, 

coníorme  o  »  L. 

13  livro  mappa geral  da  receitac  despeza, 

conforme  o  »  Ml. 

U  livro  dc  diversos  valores,  conforme  o  » 
'lo  livro  de  contas  correntes,  conforme  o      »  O. 
10  livro  de  registro  de  assignados  e  letras 

por  direitos  dc  consumo,  conforme  o  »  I*. 
n  livro  de  dito  de  letras  de  exportação  o 

reexportação  em  caução  de  direitos 

de  consumo,  conforme  o  »  Q- 

18  folha  dos  créditos,  conforme  o  »  R. 
Art.  2.0  Oslivros  sob n.°«  2."  a  7.°, 9.°.  10." e  M.",  (mo- 
delos B,  C,  D,  E,  F,  G,  I,  J,  R  J  fecharão  no  fim  de 
cada  mez  a  sua  escrituração,  rccomecando-a  no  mez 
seguinte;  os  demais  no  fim  do  exercicío. 

Art.  3.°  O  livro  de  receita  e  despeza  do  thesoureiro, 
(  n.°  1 .°  modelo  A ) ,  saldar-sc-ha  no  fim  de  todos  os 
mezes,  passando-se  o  saldo  para  o  mez  seguinte. 

Art.  4.°  A  escrituração  destes  livros  pertence  á  2." 
secção,  na  fórma  do  art.  20  §  4.°  do  regulamento  de 

19  de  Setembro  de  1800. 

Art.  5."  Além  dos  supraditos  livros  haverão  mais,  a 
cargo  das  secções  á  quem  na  fórma  do  regulamento  in- 
cumbe a  sua  escrituração,  os  seguintes;  a  saber: 

§  1 A  cargo  da  1 secção,  segundo  o  §  1 do  art. 

20  do  regulamento ,  e  sob  sua  inspecção,  a  cargo  dos 
fieis  dos  armazéns,  segundo  o  §  2.°  áo  mesmo  artigo 
e  igual  paragrapho  do  art.  1 47  : 

19  livro  mestre  (da  entrada  e  sahida  das  mercadorias 

importadas ),  conforme  o  modelo  S. 

20  livro  dos  armazéns,  conforme  o  »  T. 
§  2°  A  cargo  da  4.»  secção,  segundo  o  art.  30  do 

l  egulamento : 

21  livro  do  assentamento  dos  empregados  modelo  U. 

22  livro  das  apprehensões  »  V. 

23  livro  protocoUo  dos  papeis  existentes 

no  archivo  »  X.. 

24  livro  do  ponto  dos  empregados  — 

25  livro  mappa  do  dito  »  "V. 
20  livro  de  registro  da  entrada  e  sahida 
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das  embarcações  vindas  de  fóra  do 

Império      "  modelo  Z. 

27  livro  de  dito  idem  das  vindas  de  por- 

tos do  Império,  ou  que  para  elles 

sahirem  »      W . 

28  livro  de  registro  dos  officios  do  inspector  ás  di- 

versas autoridades  e  indivíduos. 

29  livro  de  dilo  das  ordens  expedidas  pelo  inspec- 

-  tor,  e  dos  despachos  que  der  firmando  regra 
sobre  a  intelligencia  das  leis  e  regulamentos  íis- 
caes,  na  fórma  do  n.°  3."  do  §  37  do  art.  126,  e 
n.°  1."  do  §  5.°  do  art.  359  do  regulamento. 

30  livro  de  dito  das  nomeações  dos  empregados. 

31  livro  de  dito  das  cartas  imperiaes  de  concessão  de 

entrepostos,  trapiches,  depósitos  e  armazéns  al- 
fandegados. 

32  livro  de  termos  de  juramento  e  posse  dos  empre- 

gados. 

33  livro  de  ditos  de  fiança  dos  empregados,  e  das  dos 

assignantes  e  despcâchantes . 

34  livro  de  ditos  de  abandono  das  mercadorias  na  fór- 

ma do  art.  301 . 

35  livro  de  ditos  de  vestoria  dos  líquidos  na  fórma  do 

art.  455. 

36  livro  de  ditos  de  responsabilidade,  dividido  em  tres, 

sendo  um  para  o  desembaraço  dos  navios  na- 
cionaes,  outro  para  o  dos  estrangeiros,  e  outro 
para  os  termos  de  que  trata  o  art.  643  do  regu- 
lamento . 

37  livro  de  ditos  de  inutilisação  de  géneros  avariado? 

na  fórma  do  art.  .537. 

38  livro  de  arrematação  das  mercadorias  postas  em 

praça. 

39  livro  cie  termos  de  entrada  dos  navios  e  declara- 

ção dos  capitães. 

40  livro  dos  contractos. 

41  livro  do  inventario  das  embarcações  e  objectos  do 

serviço  externo  a  cargo  do  guârda-mór. 

42  livro  do  dito  dos  moveis  e  utensílios  do  serviço 

interno  a  cargo  do  administrador  das  capatâ- 
zias  e  do  porteiro. 

43  livro  do  protocollo  e  registro  das  decisões  proferi- 

das pela  commissão  da  tarifa,  conforme  o  modelo 
n.°  43. 
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Ari.  6.°  Os  livros  sob  os  n."'  10  o  20,  motltílos  §t  e 
T,  só  cuccrrarúõ  sua  escrituração  depois  de  dous 
annos  da  data  da  ultima  entrada  neltcs  lançada ;  visto 
como  é  este  o  máximo  prazo  concedido  ás  mercado- 
rias existentes  nos  armazéns  da  alfandega,  ou  nos  de 
fóra  delia,  para  ahi  permanecerem,  findo  o  qual  deve 
proceder-se  a  consumo,  conforme  o  disposto  no  art. 
299  do  regulamento,  com  a  única  excepção  das  desti- 
nadas a  entreposto  ou  transito,  que  não  forem  suscep- 
tíveis de  corrupção,  cujo  prazo  de  deposito  é  illimitado. 

§  Único.  Para  que,  porém,  não  liquem  indefinida- 
mente abertos  estes  livros,  pelo  que  respeita  aos  vo- 
lumes noUcs  lançados,  pelo  facto  de  existirem  alguns 
nos  entrepostos  (se  isso  se  der),  dcvcr-se-ha,  quando 
finde  o  prazo  do  deposito  dc  todos  os  demais  volumes, 
e  depois  qvie  se  lhes  tenha  dado  a  competente  sabida, 
por  haver-sc  eflecluado  o  consumo  delles,  fazer  um 
recenseamento  dos  que  ainda  existirem  nos  ditos  en- 
trepostos, c  inscreve-los  em  livro  especial  para  esse 
lim  destinado. 

Art.  7."  Os  livros  sob  n."'  26  e  27,  modelos  Ze  W, 
serão  escriturados  por  exercícios,  lançando-se  no  se- 
mestre addicional  as  sabidas  que  então  tiverem  lugar 
das  embarcações  cuja  entrada  houver  sido  durante  os 
doze  mezes  ào  mesmo  exercido. 

.Vi-t.  8."  A  escrituração  dos  demais  livros  (sob  n.°' 
21  a  2o,  e  28  a  43)  será  feita  sem  interrupção  ou  en- 
cerramento, até  que  se  enchão  todas  as  suas  folhas, 
passando  então  a  fazcr-se  em  outros  volumes. 


CAPITULO  II. 


Da  escriturarrio  dns  lii  rns. 


SECÇÃO  I. 

Quanto  aos  livros  de  receita. 


Art.  0."  Para  que  se  effectue  o  recebimento  daqnel- 
les  artigos  de  receita  arrecadada  pela  íilfandega  (com 
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excepção  do  sello),  que  não  forem  dos  calculados  nas 
notas  de  despacho,  de  que  tratão  os  arts.  544  §  2." , 
e  582  §  4.0  do  regulamento ;  taes  como  imposto  de 
ancoragem,  direitos  de  cinco  e  de  quinze  por  cento 
na  compra  e  venda  de  embarcações,  multas  não  in- 
cluídas nas  ditas  notas,  eraolurnentos ,  imposto  dos 
despachantes,  e  qualquer  artigo  de  receita  extraor- 
dinária, ou  de  depósitos,  expedir-se-ha,  á  parte,  pela 
secção  por  onde  correr  o  respectivo  processo,  no  acto 
de  apresentar-se ,  para  fazer  o  pagamento  devido, 
um  conhecimento  em  duplicata,  impresso  e  extrahido 
de  talão,  no  alto  do  qual  se  inscreverá  a  denomi- 
nação do  artigo  de  receita  que  se  vai  pagar  ou  de- 
positar, e  se  encherá,  nos  claros  que  deverá  ter,  com 
as  declarações  necessárias  (modelo  n."  44).  A  parte 
assignará,  por  si,  ou  como  preposto,  ambas  as  vias 
deste  conhecimento ,  e  as  apresentará  com  a  compe- 
tente importância  ao  thesoureiro. 

Recebida  e  escriturada  essa  importância,  lançará  o 
empregado  que  tiver  a  seu  cargo  o  livro  geral  de 
receita,  no  alto  das  duas  vias  do  conhecimento  o  nu- 
mero e  o  mez  da  correspondente  partida  do  dito  li- 
vro, pondo  a  sua  rubrica  logo  em  seguida,  depois 
do  que  as  rubricará  também  o  thesoureiro,  entregan- 
do-se  uma  á  parte  para  lhe  servir  de  quitação ,  e 
ficando  a  outra  para  comprovar  a  receita  assim'  eíTec- 
tuada,  e  para  os  effeitos  do  art.  14  das  presentes 
instrucções. 

O  conhecimento  para  o  imposto  de  ancoragem  será 
distincto,  pela  especialidade  que  envolve  esta  arre- 
cadação (modelo  n.  45). 

Art.  10.  Quanto  ao  sello,  porém,  como  é  elle  arre- 
cadado por  meio  da  venda  de  papel  sellado,  ou  pelo 
lançamento  de  verbas  nos  documentos  que  as  partes 
aprésentão  para  ser  sellados,  não  tem  lugar  a  expe- 
dição do  conhecimento  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, fazendo-se  a  respectiva  escrituração  conforme 
adiante  sé  prescreve  no  art.  16. 

Art.  11.  A  respeito  dos  outros  artigos  de  receita 
arrecadados  em  vista  das  notas  de  despacho,  conti- 
nuarão com  o  mesmo  processo  ora  em  pratica  rela- 
tivamente a  taes  notas,  com  a  única  alteração  de  se- 
rem numeradas,  do  modo  por  que  fica  prescripto  para 
os  conhecimentos  (art,  9.''),  dispensada  portanto  a 

41. 
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verba  do  livro,  folio  e  dala,  que  actualmente  se  lança  \ 
no  verso  das  mesmas  notas. 

Art.  12.  Estabelecidos  por  esta  íórma  todos  os  do-  li 
comentos  representativos  da  receita  da  alfandega  será  Sji 
ella  escriturada  do  modo  seguinte  : 

No  livro  geral  de  receita  (modelo  B),  serão  lança- 
das todas  c  quacscjuer  arrecadações  (excepto  o  seílo 
de  que  ao  diante  se  trata)  que"  elíectuar  o  thesou- 
reiro,  tanto  as  que  provierem  dc  direitos,  impostos, 
ou  outros  rendimentos,  como  as  que  entrarem  por 
deiiosito,  ou  mesmo  as  que  apenas  representem  mo- 
vimento de  fundos,  com  distincçiio  porém  do  que  se 
realizar  em  dinheiro,  ou  em  assignados  e  letras. 

Os  lançamentos  neste  livro  serão  feitos  pela  totali- 
dade de  "cada  arrecadação  effectuada,  e  que  repre- 
sentar o  competente  documento  (nota  de  despacho 
ou  conhecimento),  e  somente  com  a  referida  distinc- 
ção  da  parte  em  dinheiro,  que  será  escriturada  na 
respectiva  columna,  e  da  que  entrar  em  assignados 
ou  letras,  que  o  será  nas  outras  para  isso  desti- 
nadas. 

Art.  iS.  A  cada  um  dos  referidos  lançamentos  se 
dará  o  numero  que  lhe  competir  na  ordem  da  nume- 
ração mensal  que  deveráõ  ter  os  artigos  de  receita  es- 
criturados no  dito  livro,  inscrevendo-se  no  alto  da 
primeira  pagina  do  correspondente  documento  ( 1 c 
2."  via  de  notas  de  despacho,  (*)  ou  do  conhecimento) 
esse  mesmo  numero,  do  modo  que  fica  prescripto  no 
art.  9.» 

Ari.  14.  Quando  o  documento  fòr  uma  nota  de  des- 
pacho, depois  de  examinar-se  se  as  duas  respectivas 
vias  conferem  entre  si,  pur-se-ha  em  cada  uma  delias 
o  devido  numero,  como  lica  dito,  e  restituir-se-ha  a 
1 via  á  parle  para  proseguir  nos  demais  termos  do 
regulamento,  hcando  a2.*  via  com  o  lliesoureiro,  para 
por  ella  se  escriturarem  na  2."  secção  nos  compe- 
tentes livros  auxiliares  dc  receita,  cada  xmi  dos  ar- 
tigos especiaes  dc  renda  que  a  dita  2.''  via  contiver. 
Nos  casos  de  exportação  e  reexportação  em  que  se  dá 


(*)  Este  artigo  era  redigido  na  fuDdada  esperança  de  que  as  tres  vias  d« 
notas  para  despacho  iao  ser  reduzidas  a  duas,  salvo  nos  casos  de  eiportaçio 
e  reejporlaçao.  Vide  observação  117."  a  pag.  209. 
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a  existência  da  3/  via  da  nota  de  despacho,  também 
será  esta  entregue  á  parte  para  os  eíTeitos  ao  diante 
'   determinados  no  art.  5o  e  seguintes. 

Quando,  porém,  fôr  o  conhecimento  de  que  faz  menção 
o  art.  9.0,  será  igualmente  pela  2."  via  delle  que' se 
procederá  á  escrituração  dos  ditos  livros  auxiliares,  lan- 
çando-se  depois  no  respectivo  talão  o  numero  dado 
a  esse  conhecimento,  e  o  averbamento  do  livro  auxiliar 
de  receita  em  que  foi  escriturado. 
■  Art.  1-3.  Se  o  documento  ( nota  de  despacho  ou  co- 
^  nhecimento )  contiver  artigos  de  renda  que  tenhão  de 
I  ser  escriturados  era  mais  de  um  livro  auxiliar,  os 
diversos  empregados  que  tiverem  a  seu  cargo  taes  livros 
porão,  cada  um,  no  dito  documento  a  verba  de  terem 
lançado  nos  referidos  livros  os  respectivos  artigos  de 
renda  do  modo  seguinte  : 


Liv.  C  11...  Liv.  H  fl... 


E  em  frente  de  cada  parcella  do  dito  documento, 
que  houverem  lançado  em  seu  respectivo  livro  auxilar, 
porão  a  letra  indicativa  desse  livro. 

Art .  16.  Não  será  porém  escriturada  no  livro  geral 
de  receita  cada  uma  taxa  de  sello,  á  medida  que  se 
fôr  arrecadando ;  para  isso  haverá  o  livro  auxiliar, 
modelo  G,  no  qual  se  lançará  a  renda  deste  imposto 
que  diariamente  entrar,  (inclusive  as  respectivas  reva- 
lidações e  multas),  seja  por  meio  de  verbas  postas  nos 
documentos,  ou  pela  venda  de  papel  sellado,  que  para 
esse  fim  se  recebe  do  thesouro,  e  só  no  fim  do  dia, 
antes  de  se  encerrarem  os  lançamentos  diários  no 
livro  geral  da  receita,  é  que,,sommada  pelo  compe- 
tente empregado  a  importância  do  sello  arrecadado 
conforme  no  artigo  segiiinle  se  dispõe,  será  ella  lan- 
çada como  ultima  parcella  deste  livro  ,  com  a  nu- 
rneração  que  Uie  corresponder.  As  revalidações  só 
se  declararão  no  corpo  do  assento,  levando-sê  a  sua 
importância  á  espécie  de  sello  a  que  ella  pertencer. 


18 

18  62.  Fulano. 

9 


18 

18  62.  Fulano. 
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Art.  17.  Fiado  o  expediente,  tanto  o  empregado  in- 
cumbido da  escrituração  do  livro  geral  de  receita, 
como  os  encarregados  dos  auxiliares,  deveráõ  sommar 
as  diversas  columnas  do  livro  ou  livros  que  cada  um 
tiver  a  seu  cargo,  mostrando  a  somma  do  primeiro  a 
importância  total  nesse  dia  arrecadada  em  dinheiro 
e  em  assignados  ou  letras,  e  as  dos  segundos  a  impor- 
tância parcial  de  cada  um  dos  artigos  de  renda  de 
que  se  compõe  aquella  arrecadação  total. 

Art.  18.  Estas  sommas  serão  apresentadas  ao  chefe 
da  2."  secção,  em  uma  nota  datada  e  firmada  por 
cada  um  dós  empregados  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente; e  o  dito  chefe,  verilicando  a  equivalência 
entre  a  somma  total  do  livro  geral  de  receita  e  as 
parciaes  dos  diversos  livros  auxiliares,  passará  a  exa- 
minar se  a  arrecadação  combina  com  os  assentos  do 
thesoureiro,  e  se  delia  deduzida  a  despeza  desse  dia 
o  saldo  restante  confere  com  a  existência  em  cofre. 
Feitos  estes  exames,  c  verificada  a  exactidão  de  todos 
os  assentos,  lançar-se-lia  no  livro  de  receita  e  despeza 
do  thesoureiro  (modelo  A)  a  receita  nesse  dia  arre- 
cadada, escriturando-a  unicamente  pelas  sommas  totaes 
diárias  do  livro  geral  de  receita,  conforme  no  mesmo 
livro  se  exemplifica.  Estes  lançamentos  diários  serão 
rubricados  pelo  dito  chefe  de  secção  e  thesoureiro. 

Art.  19.  No  fim  do  mez  levar-se-ha  a  somma  de  cada 
um  artigo  de  receita  nelle  arrecadado  ao  mappa  geral 
de  receita  e  despeza  (modelo  M),  o  qual  somraado  no 
fim  do  exercício  mostrará  em  sua  receita  a  importância 
de  cada  um  desses  artigos  durante  elle  arrecadados, 
apresentando  assim  a  receita  do  dito  exercicio. 


SECÇÃO  2.» 


Quanto  aos  livros  de  despeza. 


Art.  20.  Para  eífectuar-se. o  pagamento  de  qualquer 
somma  pelos  cofres  da  alfandega,  depois  de  obtido 
para  isso  o  competente  despacho,  autorisação  ou  ru- 
brica do  inspector  no  documento  ou  processo  respec- 
tivo, conforme  estiver  em  pratica,  deverá  a  parte  in- 
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teressada  dar,  antes  de  tudo,  quitação  ao  thesoureiro 
da  quantia  que  delle  tiver  de  receber  no  documento 
ou  processo  referidos.  Esta  quitação  será  passada  pela 
2.^  secção  e  assignada  pela  parte. 

Art.  21.  A  escrituração  do  mencionado  pagamento 
far-se-ha  em  primeiro"  lugar  no  livro  geral  de  despeza 
(modelo  J),  depois  do  que,  se  a  despeza  fôr  resti- 
tuição de  direitos,  ou  outros,  levar-se-ha  a  sua  im- 
portância ao  livro  auxiliar  de  despeza  (modelo  BL), 
devendo-se  neste  caso  mencionar  no  corpo  do  assento 
qual  a  natureza  da  restituição  que  se  faz.  Sendo 
porém  a  despeza  restituição  'ou  sabida  de  depósitos 
será  escriturada  no  livro  auxiliar  de  despeza  de  de- 
pósitos (medeio  li). 

Art.  22.  Findo  o  expediente,  sommar-se-hão  os  lan- 
çamentos feitos  nas  tres  columnas  do  livro  geral  de 
âespeza,  e  o  mesmo  se  fará  com  as  dos  dous  livros 
auxiliares,  e  se  conferir  a  totalidade  da  despeza  do 
primeiro  bvro  com  a  dos  referidos  auxiliares  reunidos, 
e  com  os  assentos  do  tbesoureiro,  conforme  o  que  se 
manda  praticar  a  respeito  da  receita ,  lançar-se-ba 
então  a  despeza  effectuada  no  livro  de  receita  e  des- 
peza do  thesoureiro  (modelo  A),  conforme  se  pratica 
com  a  receita.  Estes  lançamentos  diários  terão  igual- 
mente a  rubrica  do  chefe  da  2."  secção  e  do  thesou- 
reiro. 

Art.  23.  No  fim  do  mez  levar-se-ha  asommadecada 
um  artigo  de  despeza  durante  elle  effectuada,  como  se 
pratica  com  a  receita,  ao  mappa  geral  de  receita  e 
despeza  (modelo  M),  o  qual  sommado  no  fim  do  exer- 
cício mostrará  em  sua  despeza  a  importância  de  cada 
um  desses  artigos  durante  elle  despendidos,  apresen- 
tando assim  este  livro  o  balanço  da  receita  e  despeza 
effectuada  pela  alfandega  nesse  exercício. 


SECÇÃO.  3." 


Quanto  a  outros  livros. 


Art.  24.  iNo  livro  de  diversos  valores  sob  n.°  lí 
(modelo  H),  que  será  escriturado  por  debito  e  credito, 
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abrir-se-hào  contas  especiaes  em  cada  uma  de  suas 
folhas  para  a  entrada  e  sabida  do  papel  scllado  re- 
cebido do  thesouro  a  fim  de  ser  vendido,  e  pura  os 
diversos  valores  admittidos  pelo  art.  612  do  regula- 
mento. 

Art.  23.  O  livro  de  coutas  correntes,  sob  n."  13, 
(modelo  O)  servirá  para  a  escrituração  dos  créditos 
diplomáticos  de  que  trata  o  art.  3."  dó  decreto  de  11 
de  Novembro  dc  1857,  para  a  das  impufínurões  sejJtundo 
o  prescripto  nos  arts.  360  e  373  do  regulamento,  para  a 
conta  de  cada  um  assignante  da  alfandega,  m  fórma 
do  §  7."  do  art.  132  e  do  art.  740  do  mesmo  regula- 
mento; e  bem  assim  para  a  de  cada  despachante,  e 
dos  ajudantes  do  despachantes,  pelo  pagamento  do 
respectivo  imposto. 

Este  livro  poderá,  no  caso  de  necessidade,  ser  di- 
vidido em  um  ou  mais  volumes  para  aquellas  das 
supraditas  contas  correntes  que  mais  convenha  es- 
criturar em  separado ,  como  pódc  acontecer  com  as 
dos  assignanles  e  com  as  dos  despachantes. 

Art.  26.  Os  livros  sob  n.°'  16  a  18  (modelos  1»,  Q 
e  K),  que  são  o  de  registro  de  letras  e  de  bilhetes, 
por  direitos  de  consumo,  o  de  registro  de  leiras  dc 
reexportação,  e  o  dos  créditos,  pela  disposição  de  suas 
coluranas  claramente  indicão  o  modo  por  que  devem 
ser  escriturados. 

Não  será  todavia  de  mais  dizer  que  neste  ultimo 
se  deve  lançar  no  credito  a  importância  da  distri- 
buição feita  pelo  thesouro  das  diversas  sommas  con- 
signadas para  cada  uma  das  verbas  da  despeza  au- 
torisada,  constantes  das  respectivas  columuas,  e  quaes- 
qucr  ulteriores  augmentos  que  se  fação  a  essa  pri- 
meira distribuição.  Se  houvesse,  porém,  em  vez  de 
augmento,  redúcção  do  credito  primitivamente  con- 
sfgnado,  deduzir-se-liia  das  sommas  distribuídas  as 
que  se  houvessem  mandado  reduzir,  como  no  modelo 
se  exemplifica. 

Quanto  ao  seu  debito  deve  nelle  lançar-se  a  somma 
das  respectivas  folhas  de  despeza  que  mensalmente 
fòr  paga  pelo  thesoureiro  por  conta  de  cada  uma 
das  verbas  da  despeza  aulorisada,  e  constante  das 
referidas  coluranas.  Cumprindo  porém  advertir  que, 
sendo  tal  despeza  realizada  pelo  thesouro,  deverá 
ser  por  este  fornecida  á  alfandega  uma  nota  de  sua 
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importância  mensal,  para  por  ella  se  fazer  a  escri- 
turação neste  livro. 

Ari.  27.  A  respeito  dos  livros-mestres ,  e  dos  livros 
dos  armazéns,  sob  n.^"  19  e  20  (modelos  S  e  T), 
comqiianlo  seja  igualmente  claro  o  modo  de  escritu- 
ra-los, cumpre  todavia  regular  certas  disposições  que 
devem  preceder  a  sua  escrituração,  o  que  adiante  se 
faz  nos  arts.  30  a  4-5  das  secções  4."  e  o." 

Art.  28.  O  livro  do  assentamento  dos  empregados 
da  alfandega,  sob  n.°  21  (modelo  H),  será  escritu- 
i'ado  abrindo-se  a  matricula  de  cada  um  dclles  no 
alto  de  cada  pagina,  e  sendo  iuscriptos  pela  ordem 
de  coUocação  seguida  na  tabeliã  n."  1  a  que  se  re- 
fere o  art.' 21  do  regulamento.  Nessas  matriculas  se 
notará  o  titulo  e  data  da  nomeação  do  respectivo  em- 
pregado, seu  vencimento,  posse,"  e  todas  as  circums- 
tancias  que  forem  occorrendo  na  sua  vida  civil,  rela- 
tivamente ao  emprego,  e  emquanto  pertencer  elle  á  al- 
fandega ;  taes  como  promoções,  aposentadorias ,  com- 
missões,  demissões,  etc. 

Haverá  um  indice  alphabetico  dos  nomes  dos  em- 
pregados matriculados  neste  livro  com  a  indicação 
das  diversas  folhas  em  que  cada  um  se  acha  inscripto. 

Art.  29.  Os  Uvros  sob  n."^  22,  23,  23,  26,  27  e  43 
(modelos  V,  S,  Y,  2!,  W  e  43)  exemplificão  clara- 
mente, pela  disposição  de  suas  columnas,  o  modo  por 
que  devem  ser  escriturados;  e  quanto  aos  demais 
sob  n."'  24,  e  28  a  42,  para  que  se  não  dão  mode- 
los ,  a  simplicidade  de  sua  escrituração ,  geralmente 
sabida,  dispensa  explicações  que  a  pfescrevão. 


Dos  livros  mestres  C). 

Art.  30.  Para  a  organisação  dos  livros  mestres  terá 
a  alfandega  folhas  de  papel  de  formato  de  livro  re- 


(*)  Por  ter  duvidas  sobre  a  completa  exequibilidade  pratica  destes  livros, 
do  modo  por  que  ha»ia  aqui  concebido  a  sua  organisaçilo,  é  que  os.  não 
reorganisci,  corainottendo  o  estudo  desta  espécie  a  trcs  empregados  da 
casa,  como  o  digo  no  reparo  1.»  feito  ao  relatório  da  commissâo.  Vide 
pagina  68. 
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^ular,  riscadas  e  tituladas  conforme  o  modelo  S,  que 
íornecerá  gratuitamente  (por  conta)  aos  corretores  de 
navios,  para  nellas  escreverem  elles  uma  das  vias  das 
traducções  ou  cópias  dos  manifestos  que  lhes  incumbe 
fazer  pelo  §  único  do  art.  372  do  regulamento.  Estas 
traducções,  ou  cópias,  serão  escritas  nas  seis  primei- 
ras columnas  das  referidas  folhas  do  papel  que  se 
achão  sob  o  titulo  geral  de  «  entrada»  (vide  dito  mo- 
delo); e  entregues  á  alfandega  no  prazo  prescripto  pelo 
citado  artigo ;  deveráõ  ser  rubricadas  pelo  inspector, 
ou  seu  ajudante,  e  ficaráõ  na  t."  secção  a  cargo  de 
um  empregado,  para  logo  que  perfiição*  um  volume  de 
tamanho  ordinário  (150  folhas  mais  ou  menos)  serem 
encadernadas,  formando  series  distinctas,  sendo  uma 
dos  navios  vindos  de  portos  estrangeiros,  outra  dos 
vindos  de  portos  nacionaes,  e  compreheudendo  estas 
series  tantos  tomos  quantos  forem  precisos  para  as 
diversas  traducções  ou  cópias  dos  manifestos  dos  na- 
vios entrados  nos  doze  mezes  do  exercício. 

Estes  tomos  terão  o  seu  competente  numero  no  dor- 
so, além  do  seu  titulo,  e  o  exercício  a  que  pertence- 
rem: as  suas  paginas  serão  devidamente  numeradas 
e  rubricadas. 

§  Único.  Quando  se  der  a  hypolhese  dos  n.°'  4.° 
e  2."  do  art.  410  do  regulamento,  serão  no  primeiro 
caso  lançados  em  seguida  da  traducção  do  manifesto, 
e  sob  o  titulo  de  accrescimo  declarado,  os  volumes 
accrescidos  do  mesmo  modo  que  os  constantes  do  ma- 
nifesto; e  no  2.°  caso  lançada  em  seguida  do  mesmo 
manifesto  a  declaração  dos  respectivos  volumes.  Estes 
additamenlos  deverão  ser  conferidos  na  secção  pelos 
documentos  originaes  que  os  comprovão. 

Art.  31.  Nestas  traducções  ou  cópias,  assim  colli- 
gidas,  deverá  o  empregado  que  as  tiver  a  seu  cargo 
ir  lançando,  nas  respectivas  columnas  em  branco  que 
se  aclíão  sob  o  titulo  geral  de  «  descarga  »,  a  data  da 
descarga  e  o  armazém  da  alfandega,  ou  o  deposito 
externo,  para  onde  foi  ella  eíTectuada,  em  frente  de 
cada  um  dos  volumes  nas  ditas  traducções  inscripto ; 
o  que  fará  á  vista  das  competentes  folhas  de  descar- 
ga (cujo  numero  se  indicará  na  respectiva  columna), 
as  quaes  lhe  deveráõ  ser  apresentadas,  conforme  se 
dispõe  no  art.  41  destas  instrucções,  lançando  na  co- 
lunana  das  observações  relativas  á  descarga  quaes- 
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quer  circumslancias  que  possão  ter  occorrido  a  respei- 
to de  cada  um  dos  referidos  volumes,  e  que  constarem 
das  mesmas  folhas  de  descarga,  ou  que  sobrevenhão 
posteriormente . 

Art.  32.  A'  medida  que  se  forem  apresentando  as 
notas  de  despachos  dos  referidos  volumes,  a  fim  de  se 
lhes  averbar  a  entrada,  segundo  prescreve  o  §6.°  do 
art.  5i4  do  regulamento,  para  serem  depois  distribuí- 
das, irá  o  dito  empregado  notando  na  columna  para 
isso  destinada,  e  em  frente  dos  correspondentes  vo- 
lumes escriturados  na  entrada,  essa  apresentação  do 
modo  seguinte  :  4—7 — G2;  (isto  é,  4  de  Julho  dê  1862) 
lançando  nas  notas  a  verba  de  tal  entrada,  e  rubri- 
can'do-a,  como  está  em  pratica.  E  quando,  depois  do 
concluido  o  despaclio  se  cllectuar  a  sabida  dos  vo- 
lumes, irá  o  mesmo  empregado  lançando  em  frente 
da  entrada  que  de  cada  um  delles"  existir  no  livro 
mestre,  e  sob  o  titulo  geral  de  «  saiiida,  »  o  numero  c 
mez  do  correspondente  despacho,  que  para  isso  lhe 
será  presente,  como  abai.\o  se  prescreve. 

§  I .°  Para  que  estes  lançamentos  da  sabida  dos  vo- 
lumes sejão  feitos  com  a  °  devida  regularidade  deve- 
ráô  os  conferentes  apresentar  ao  chefe  da  1  secção, 
até  o  dia  seguinte  áquelle  em  que  tiverem  dado  sa- 
bida integral  aos  volumes  de  quaosquer  despachos  que 
lhes  hajão  sido  distribuídos,  (depois  de  satisfazerem 
ao  disposto  no  §  4.°),  esses  mesmos  despachos,  a  llm 
de  que  taes  sabidas  sejão  averbadas  no  livro  mestre, 
entregando  depois  os  referidos  despachos  ao  porteiro, 
conforme  está  ordenado  pela  portaria  de  10  de  De- 
zembro do  anno  findo  (*). 

§  2."  Quando  a  sabida  dos  volumes  de  cada  des- 
pacho se  fòr  realizando  parcíalínente,  e  se  demore 
mais  de  três  dias  a  dos  que  restarem  para  comple- 
ta-lo, deveráõ  os  conferentes  apresentar  ao  chefe  da 
1 secção  uma  lista  por  elles  assignada,  declarando 
os  volumes  que  por  conta  de  cada  um  de  laes  des- 
pachos houverem  sabido,  designando  nella  o  dia  da 
sabida,  o  navio  importador,  a  marca  do  volume,  seu 
numero  e  tiuanlidade,  o  numero  e  o  mez  do  respec- 
tivo despacho. 


C)   Viile  dita  portaria  no  íiaa!  d'staí  iii^rurçilPí— paj.  319. 
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Por  eslas  listas,  que  poderáô  ser  impressas  com  os 
claros  necessários,  se  fará  o  lançamento  da  sabida  no 
livro  mestre,  sendo  ulteriormente  conferidas  com  o 
despacho  original  quando  se  complete  a  sabida  de 
todos  os  volumes  dellc  constantes,  e  se  observe  o  dis- 
posto no  §  1 

§  3.»  O  averbamento  das  sabidas  que  não  couber  na 
respectiva  columna  do  dito  livro  por  se  ter  ido  effec- 
tuando  em  porções  a  sabida  da  totalidade  dos  volumes 
lançados  na  entrada  em  uma  só  parcella,  terá  lugar  na 
columna  das  observações.  Evitar-se-ba  comtudo  esta 
pratica  tanto  quanto  iòr  possivel,  devendo  para  isso, 
quando  nos  manifestos  vier  em  uma  só  parcella  grande 
numero  de  volumes,  dividi-los  os  correctores  ao  lan- 
ça-los nas  traducções  que  tiverem  de  servir  de  livro 
mestre,  em  lotes  maiores  ou  menores,  conforme  se  cos- 
tumar a  despacbar  a  espécie  de  mercadorias  que  elles 
contiverem. 

§  4.°  A  respeito  dos  despacbos  cujas  sabidas  esti- 
verem completas,  deveráõ  também  os  mencionados 
conferentes  ir  com  elles  à  2."  secção  para  abi  averbarem 
em  resumo  nas  2.*^  vias  as  sabidas  mencionadas  nos 
originaes,  pelas  datas  em  que  ellas  se  ellectuárão.  Este 
averbamento  será  rubricado  pelos  ditos  conferentes,  e 

0  cbefe  da  secção  terá  particular  cuidado  em  que  não 
seja  esse  serviço  demorado  ou  omittido. 

Art.  33.  Quando  os  manifestos  forem  em  lingua  na- 
cional não  serão  obrigados  os  capitães  ou  mestres  das 
«mbarcações  a  apresentar  mais  do  que  uma  copia 
delles,  que  será  a  escrita  nas  supramencionadas  folhas 
de  que  trata  o  art.  30  acima. 

Art.  34.  Se  ficar  o  verso  de  alguma  pagina  em  branco 
por  ter  a  copia  findado  na  pagina  da  frente,  será  ella 
canccllada  na  respectiva  secção  por  meio  de  dous 
traços  diagonaes,  (feitos  com  regularidade  e  perfeição), 
quê  a  cruzem  de  alto  a  baixo. 

Ari.  35.  Tanto  quanto  fôr  possivel,  far-se-ha  cora 
que  estas  traducções  ou  copias  sejão  escritas  com 
boa  letra  e  asseio,  podendo  o  inspector,  ou  cbefe  da 

1  secção,  rejeita-las  quando  não  tiverem  esses  re- 
quisitos, pagando,  nesse  caso,  o  corretor  o  papel  que 
se  lhe  fornecer  para  escrever  outras. 
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i  SECÇÃO  i.» 

Dos  livros  dos  armazéns. 

.Art.  36.  rara  a  regular  escrituraRão  dos  livros  dos 
armazéns  obscrva-se-ha  o  seguinte: 

1 .°  Os  oíficiaes  de  descarga,  no  acto  de  descarregarem 
de  bordo  das  embarcações  quaesquer  volumes  para 
deposito  ou  despacho,  se  não  poderem  desde  logo 
organisar  a  folha  de  descarga  com  os  números,  marcas 
"6  contra-marcas  dos  volumes  (modelo  4()),  farão  um 
simples  rol  delles  contendo  unicamente  a  sua  quanti- 
dade, qualidade  e  estado,  quando  tiverem  indicios 
de  arrombamento  ou  avaria.  Com  este  rol,  que  será 
por  elles  firmado,  c  pelo  respectivo  commandante  ou 
seu  preposto,  seguirão  os  volumes  para  a  alfandega, 
entreposto  ou  ponto  que  lhes  houver  sido  designado 
na  competente  folha. 

2°  Chegando  ao  determinado  deposito,  e  em  pre- 
sença do  administrador  das  capatazias,  ou  seu  pre- 
posto, caso  a  descarga  seja  para  a  alfandega,  ou  do 
administrador  ou  seu  preposto  e  fiscal  do  dejwsito, 
quando  seja  ella  para  estes  estabelecimentos  externos, 
presente  lambem  o  commandante  da  embarcação  ou 
alguém  por  elle,  deverão  os  ofliciaes  de  descarga" tomar 
os  números,  marcas  e  contra-marcas  dos  volumes,  á 
medida  que  se  forem  descarregando,  organisando  em 
acto  successivo  a  folha,  a  qual  será  por  elles  datada 
e  firmada,  assignada  pelo  dito  commandante  ou  quem 
o  represente,  em  prova  de  que  a  reputa  exacta,  e  ru- 
bricada pelo  sobredito  empregado  das  capatazias,  ou 
pelo  do  deposito,  conforme  qual  destes  receber  os  vo- 
lumes, nos  quaes  se  deverá  pôr  a  data  da  entrada, 
indicando  o  administrador  das  capatazias  o  armazém 
da  alfandega  em  que  devera  ser  recolhidos ,  o  que  se 
averbará  na  mencionada  folha,  que ,  neste  caso,  ficará 
no  poder  do  dito  administrador,  de  cujo  numero  de 
volumes  dará  elle  recibo  (impresso  com  os  precisos 
claros)  aos  oíficiaes  de  descai"ga. 

§  Unico.  Dos  despachos  feitos  a  bordo,  c  das  bal- 
deações, bem  como  da  conducção  de  bordo  das  ba- 
gagens dos  passageiros,  processaV-sc-ha  também  folha 
de  descarga  para  servir  á  conferencia  do  manifesto  do 
respectivo  navio. 
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Ai  t.  37.-Rci.ulhi(lus  os  volumes  para  os  armazéns  da 
allaudega  serão  pelos  lieis  tomados  a  rol  por  suas 
marcas,  nuinoi  os  a  qualidades,  cm  um  caderno  con- 
forme o  modelo  n.  47,  que  servirá  dc  borrador  do  livro 
do  armazém,  com  distincção  dos  navios  a  que  perten- 
cerem, quando  roccbão  ao  mesmo  tempo  descarga,  de 
mais  de  uma  embarcação. 

Art.  H8.  Findo  o  trabalho  das  pontes,  docas  ou  cáes, 
remotlerá  o  administrador  das  capatazias,  ou  seu  pre- 
posto,  aos  fieis  dos  armazéns  para  que  torão  recolhidos 
os  respectivos  volumes ,  a  competente  folha  de  des- 
carga que  os  acompanhou  para  a  alfandega,  ou  foi 
depois  da  descarga  organisada,  com  a  qjial  conferiráõ 
os  ditos  lieis  os  lançamentos  de  seus  cadernos,  e  se 
estiverem  conibrmcs  porão  na  sobredita  folha  a  se- 
guinte verba: 

«  Lançado  a  (1  do  caderno  do  armazém   » 

datarão  e  ru])ricarãõ. 

Art.  39.  Quando  os  volumes  constantes  da  folha  de 
descarga  forem  para  mais  de  «m  armazém,  irá  esta 
a  cada  um  dos  lieis  respectivos,  a  fim  de  que  proce- 
dendo cUes  á  conferencia  recommendada  no  artigo 
iuilccedente  dcclarom,  na  verba  de  que  ahi  se  trata, 
os  números  dos  volumes  constantes  da  dila  folha  que 
houverem  recebido. 

Art.  40.  Se  as  folhas  de  descarga  não  conferirem 
com  os  cadernos  dos  fieis,  em  marcas,  números  e  qua- 
lidade dos  volumes  verificarão  estes  empregados,  á 
vista  dos  volumes,  de  onde  procede  a  dilferença,  cor- 
rigindo-a  se  fòr  sua,  ou  dando  parte  ao  administrador 
das  capatazias,  sc  fòr  das  folhas  dc  descarga.  Se  a 
diíTorença  porém  fòr  de  falta  ou  acréscimo  de  volumes 
verificarão  se  existem  cllcs  no  seu  armazém,  ou  se 
estão  ainda  fóra  delles,  procedendo  depois  deste  exame 
a  respeito  do  erro  verificado  como  acima  se  dispõe 
pai'a  a  diflcrença  de  marcas,  etc. 

Art.  41.  As  referidas  folhas,  depois  de  conferidas 
pelos  fieis  dos  armazéns,  feitas  quaesquer  rectificações 
do  modo  que  fica  determinado,  serão  pelo  adminis- 
trador das  capatazias  remettidas,  até  o  dia  seguinte 
ao  chefe  da  1  .■'  secção,  o  qual  immediatamentc  as  man- 
dará conferir  com  os  lançamentos  do  livro  mestre  (isto 
c,  com  a  traducção  do  manifesto  lançada  sob  o  titulo 
geral  dc  «entrada  >0  e  se  cstiverem  conformes,  se  irá 
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aiiaotaiido  a  descarga  nas  columnas  qúe  sob  este  ti- 
tulo contém  o  livro-mestre ,  indicando-se  em  frente 
dos  respectivos  volumes  o  lugar  para  onde  forão  des- 
carregados, o  numero  da  folha  de  descarga,  etc. ,  e 
devendo  o  escriturário  desse  livro  averbar  na  folha 
de  descarga  o  folio  do  dito  livro  cm  que  fica  feito  o 
lançamento.  Estas  folhas  de  descarga  serão  reunidas 
cm  masso  rotulado  com  o  nome  do  competente  navio 
para  o  que  ao  diante  se  determina  (art.  44). 

.4rt.  42.  Combinando  as  folhas  de  descarga,  (já  con- 
feridas com  os  cadernos  dos  fieis  dos  armazéns)  com 
a  escrituração  do  respectivo  manifesto  no  livro-mestre, 
ordenará  ô  chefe  da  1.^  secção  aos  ditos  fieis  que 
passem  para  seus  livros  os  lançamentos  já  conferidos, 
constantes  de  seus  cadernos;  cumprindo,  porém,  que 
este  aviso  se  não  demore  mais  de  dous  dias  utcis , 
findos  os  quaes  o  irão  solicitar  os  fieis ,  e  se  nesse 
mesmo  dia  o  não  tiverem,  passaráõ  para  os  ditos  livros 
os  lançamentos  de  seus  cadernos,  independemente  de 
semelliante  aviso,  sob  pena,  não  o  fazendo ,  de  sof- 
frerem  a  multa  de  SÍÍOOO  a  !30<Í000. 

Art.  43.  Acontecendo  porém  que  as  referidas  folhas  de 
descarga  não  combinem  em  numero,  marca  ou  quahda- 
de  de  volumes  com  a  escrituração  do  respectivo  mani- 
festo no  livro-mestre,  mandará  o  chefe  de  secção  exa- 
minar a  procedência  do  engano.  Se  porém  fôr  ella  de 
volumes  fará  examinar  le  o  volume  ou  volumes  da 
diíTerença  entrárão  ou  não  para  a  alfandega,  conforme 
seja  a  differença  para  mais,  ou  para  menos  do  accusado 
no  manifesto." 

rrovindo  a  diíTerença  de  erro  das  folhas  de  descarga 
e  cadernos  dos  armazéns,  serão  os  respectivos  oíRciaes 
de  descarga,  prepostos  das  capatazias  e  fieis  multados 
cada  um  na  fórma  do  que  dispõe  o  §  6.°  do  art.  442 
do  regulamento ;  se  a  diíTerença,  porém,  provier  do 
manifesto  será  ella  rectificada  no  livro-mestre  na  co- 
lumna  das  observações,  e  tomar-se-ha  nota  disso  para 
quando  se  proceder  a  respectiva  conferencia  imporem-se 
as  multas  dos  arts.  421  e  422. 

Art.  44.  Concluída  a  descarga  de  cada  embarcação, 
e  colligidas  todas  as  folhas  de  sua  descarga,  tanto  para 
os  armazéns  da  alfandega  como  para  os  externos,  ou 
para  quaesquer  entrepostos,  trapiches  e  depósitos  par- 
ticulares ;  e  bera  assim  as  de  quaesquer  baldeações- 
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que  delia  se  tenhão  feito,  c  as  de  bagagens  de  passagei- 
ros, se  este  facto  se  der,  junlar-se-ha  tudo  aos  demais 
papeis  do  navio  para  procedcr-se  á  conferencia  do 
seu  manifesto  na  fórmado  cap.  10."  do  tit.  i.^do  regu- 
lamento (arts.  476  a  480  ). 

Art.  45.  Quando  a  descarga  fôr  simultaneamente  para 
a  alfandega,  c  para  armazéns  externos,  ou  para  des- 
pacho sobre  agua,  o  oílicial  de  descarga  fará  tantas 
folhas  distinctas  quantos  forem  os  pontos  para  que  se 
tiver  ella  de  elTecluar,  observando  quanto  ás  descargas 
para  armazéns  externos  o  que  vai  disposto  no  capitulo 
seguinte. 


CAPITULO  in. 


Da  descarga  e  deposito  de  mercadorias  estrangeiras 
em  entrepostos  particulares,  ou  trapiches  alfande- 
gados. 


Art.  46.  A  descarga  e  deposito  das  mercadorias  es- 
trangeiras, que  pelo  regulamento  pôde  ter  lugar  nos 
entrepostos  particulares,  ou  trapiches  alfandegados, 
opéra-se  requerendo  os  donos  ou  consignatários  que 
se  acharem  nas  condições  Exigidas  pelo  mesmo  re- 
gulamento á  inspectoria  da  alfandega,  a  fim  de  que 
sejão  ellas  conduzidas  de  bordo  da  embarcação  que 
as  importou  para  aquelle  dos  referidos  estabeleci- 
mentos que  fòr  designado  no  requerimento  (o  qual  a 
1."  secção  deverá  préviamente  informar),  ou  para  que 
se  permitia  que  a  elles  atraque  a  mencionada  embar- 
cação. 

Art  47.  No  primeiro  caso,  deferida  a  pretenção, 
apresenta-se  a  parte  com  o  requerimento  despachado 
á  1.»  secção,  a  fim  de  nomear-se  official  de  descargá 
que  vá  descarregar  e  conduzir  as  ditas  mercadorias 
de  bordo  para  o  entreposto  ou  trapiche  indicado  (*); 
uo  segundo  caso,  apresenta-se  á  mesma  secção  para 


{*)  A  proceder  o  que  indico  na  ubs.  15."  cabcriJo  ao  guarda-mór  essas 
nomeações.  Vide  pag.  U7. 


nomear-sc  o  official  de  descarga  ou  outro  empregado 
que  deve  assistir  á  descarga  directa  da  embarcação  para 
o  entreposto  ou  trapiche,  organisando  esse  empregado 
em  ambos  os  casos  a  competente  folha  de  descarga. 

Art.  48.  Concluida  a  solicitada  descarga  e  conferi- 
dos os  volumes  com  a  respectiva  folha,  serão  elles 
departidamente  escriturados  pelo  fiscal  no  seu  livro 
.(art.  50),  e  bem  assim  pelo  administrador  na  sua 
especial  escrituração.  O  offlcial  de  descarga  apresen- 
tará depois  a  mesma  folha  (que  estará  rubricada 
pelo  fiscal,  em  prova  de  haver  elle  conferido  e  es- 
criturado os  respectivos  volumes),  á  1.^  secção  da  al- 
fandega, onde  se  averbará  por  ella  no  livro-mestre 
o  entreposto  ou  trapiche  em  que  se  acabâo  de  re- 
colher os  ditos  volumes ;  ficando  assim  concluído  o 
acto  do  deposito  das  mercadorias,  e  comprovado  pela 
tríplice  escrituraçgio  do  livro-mestre  da  alfandega,  do 
livro  do  fiscal  dó  entreposto  ou  trapiche,  e  do  livro 
do  administrador  do  mesmo  estabelecimento. 


CAPITULO  IV. 


Da  salada  das  mercadorias  estrangeiras  dos  entre- 
postos particulares,  ou  trapiches  alfandegados. 


Art.  49.  A  sabida  das  mercadorias  estrangeiras  dos 
entrepostos  ou  trapiches  alfandegados  em  que  hou- 
verem sido  depositadas  só  pôde  operar-se  em  vir- 
tude de  um  dos  tres  seguintes  casos :  1 .°  de  serem 
despachadas  para  consumo ;  2°  de  serem  reexporta- 
das; 3."  de  se  transferirem  de  um  para  outro  entre- 
posto ou  trapiche. 

1.°  No  primeiro  caso,  processado  e  completo  o  res- 
pectivo despacho,  e  nomeado  conferente  para  lhe 
dar  sahida,  dirigir-sc-ha  este  empregado  ao  lugar  do 
deposito,  e  ahi,  depois  de  examinar  na  fórma  do 
regulamento  as  mercadorias,  e  conferi-las  com  o  des- 
pacho, lançará  neste  a  verba  de  sahida,  e  o  apre- 
sentará ao  respectivo  fiscal  e  administrador  para  que 
o  averbem  em  seus  competentes  livros,  e  fique  assim 
consignada  c  legalisada  semelhante  sahida. 
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Quando  acontecer  que  esta  sabida  não  seja  pelas 
jDortas  terrestres  do  estabelecimento ,  por  ter  a  mer- 
cadoria de  seguir  por  mar  para  qualquer  ponto  do 
litoral,  deverá  o  fiscal,  a  lim  de  garantir  o  seu  livre 
trajecto,  expedir  uma  guia  com  as  precisas  declara- 
ções dó  numero,  quantidade  e  qualidade  dos  volu- 
mes e  suas  marcas,  para  onde  dirigidos,  e  o  lugar, 
dia  o  hora  de  sua  expedição ;  esta  guia,  pelo  dito  fis- 
ímI  rubricada,  e  com  o  confere  c  rubrica  do  men- 
cionado conferente,  será  extrahida  de  talão  (sendo 
igualmente  por  ellcs  rubricado  o  resumo  da  guia  ex- 
pedida, que  Uca  no  dito  talão),  e  depois  entregue  á 
parte  para  acompanhar  a  mercadoria  até  o  lugar  de 
seu  destino. 

2.  "  No  segundo  caso,  processado  o  competente  des- 
pacho, e  nomeado  conferente  para  dar  sabida  à  mer- 
cadoria, pelo  modo  prescripto  no  cap.  5."  das  pre- 
sentes instrucPÃes ,  praticará  este  empregado  as  mes- 
mas íormalidâdes  acima  estabelecidas ,  servindo  de 
guia  a  3.1  via  do  despacho,  c  proccdciido-sc  quanto 
aos  mais  conforme  vai  dderminado  nos  arls.  '6(i  a  58. 

3.  "  No  terceiro  caso,  deferido  o  requerimento  que 
pede  a  transferencia,  o  qual  declarará  o  numero, 
marca  e  qualidade  dos  volumes,  o  navio  que  os  im- 
portou, a  quem  consignados,  c  a  data  de  sua  entrada, 
para  se  conferir  com  a  entrada  do  livro-mestre,  no- 
meará o  chefe  da  1."  secção  no  mesmo  requerimento 
um  oíTicial  de  descarga  (*)  para  fazer  a  mencionada 
transferencia.  Dirigindo-se  este  empregado  ao  fiscal 
e  administrador  do  entreposto  ou  trapiche,  de  onde 
se  tiverem  de  transferir  os  volumes,  lhes  apresentará 
o  dito  requerimento,  a  fim  de  que  elles  o  averbem 
nos  seus  livros,  lhe  entreguem  taes  volumes,  e  expeça 
o  fiscal  a  competente  guia  para  transporta-los,  a  qual 
se  averbará  no  requerimento  ;  depois  do  que  condu- 
zirá os  referidos  volumes  para  o  entreposto  ou  tra- 
piche a  que  se  destinuo;  entregando-os  ahi  aos  res- 
pectivos fiscal  e  administrador,  cobrará  deste  ultimo 
recibo  na  referida  guia,  a  qual  irá  apresentar  á  <.* 
secção  da  alfandega ,  a  fim  de  por  ella  avérbap-se 
no  livro-mestre  a  praticada  transferencia,  cujo  folio 


í')  Viilo  nota  ao  art.  4",  applioavol  an  raso  prcíonto. 


SC  notará  na  guia  sob  rubrica  do  empregado  que  o 
escriturar. 

E  logo  que  do  dito  entreposto  ou  trapiche  se  tenha 
(nesse  mesmo  dia  ou  no  seguinte)  remettido  a  relação 
das  mercadorias  nclle  recebidas,  conforme  o  art.  240 
do  regulamento,  sc  lhe  devolverá  a  mencionada  guia, 
para  com  ella  comprovar  a  sua  escrituração. 

Art.  uO.  Em  lodos  os  entrepostos,  trapiches,  ar- 
mazéns e  depósitos  particulares  alfandegados  haverá 
um  livro  como  o  dos  armazéns  da  alfandega,  onde 
se  escriturará  a  entrada  e  sabida  dos  géneros  nelles 
depositados.  A  escrituração  destfs  livros  compete  aos 
íiscaes  dos  ditos  estabelecimentos. 


CAPITULO  V. 


Do  processo  dos  despachos  de  ree.rporicição. 

krí.  51.  Nos  casos  de  ree.vportação,  calculado  e  pro- 
cessado na  fórma  ordinária  o  res°pectivo  despacho,  o 
qual  indicará  a  importância  dos  direitos  de  consumo 
que  se  tem  de  caucionar,  e  a  dos  direitos  de  reexpor- 
tação que  se  tem  de  pagar,  deverá  a  parte,  quando 
a  caução  fôr  por  meio  de  letra,  enche-la,  aceita-la  e 
endossa-la  pela  importância  dos  direitos  de  consumo 
indicados  no  despacho,  procedendo-se  depois  do  modo 
prescripto  nos  artigos  seguintes. 

Art.  52.  Apresentada  pela  parte  ao  thesoweiro,  ou 
seu  liel  as  tres  notas  de  despacho,  regularmente  pro- 
cessadas, e  a  competente  letra  aceita  e  endossada, 
<leixando-se-lhe  tão  sómente  em  branco  o  seu  numero 
e  o  numero  do  respectivo  despacho  que  no  corj)o 
delia  se  declara,  fará  o  pagamento  devido  dos  direitos 
de  reexportação. 

Ari.  53.  Recebidos  pelo  thcsoureiro,  ou  seu  fiel  os 
direitos  de  reexportação,  as  notas  de  despacho  e  a 
competente  letra  lançará  nesta  o  numero  que  lhe 
competir,  á  vista  da  numeração  das  que  existirem 
escrituradas  no  seu  caderno,  e  porá  em  cada  uma  da« 
netas  a  seguinte  verba:  «  recebi  e  aceitou  letra  n.". . . . 
a  tantos  mczes  —  Fulano  »,  e  as  passará  ao  empre- 
gado do  livro  geral  de  receita,  ficando-se  com  a  letra. 

Í3. 


Ari.  lil.  O  empregado  do  livro  iterai  do  receita,  re- 
cebendo US  referidas  trcs  notas,  lançará  no  dito  livro 

0  numero  que  liies  couber,  a  importância  dos  direitos 
recebidos  na  ( oliunna  do  flinheiro,  e  a  importância 
da  letra  (os  direitos  de  consumo  caucionados)  na  co- 
Iinnna  das  I.flras;  leito  o  que  numerará  as  ditas  tres 
notas,  na  fúvma  estabelecida  (art.  14)  e  as  icstituirá 
ao  lhesoureiro,  ou  seu  íiel. 

Art.  i3!i.  Devolvidas  as  ditas  notas  ao  lhesoureiro, 
ou  seu  íiel ,  lauçará  (pialquer  deslíís  empregados  no 
corj)o  da  letra  o  numero  do  despacho  que  se  acaba 
de  <lar  às  li  es  nolas,  e  nestas  o  numero  da  letra  que 
se  dei\()\t  em  branco  (art.  .")2),  cntregando-se  então  á 
parte  a  original  e  a  3.''  via  para  completar  o  processo 
da  reexportarão,  e  licando  a  2.^  na  2."  secção,  para 
por  ella  escrílurarem-se  os  livros  auxiliares  (inclusive 
o  de  registro  das  letras  de  reexportação"). 

Art.  50.  De  posse  a  parle  das  referiuas  notas  de 
despacho  (original  e  3.''  via)  as  apresentará  ao  ins- 
pector, ou  seu  delegado,  para  distribui-las  ao  confe- 
rente que  tiver  de  proceder  á  conferencia  de  sabida 
do  despacho,  e  depois  de  as  fazer  averbar  pelo  por- 
teiro, como  está  estabelecido,  as  entregará  á  1."  sec- 
ção para  ahi  se  lhe  nomear  o  competente  official 
cie  descarga  (')  que  deve  conduzir  os  volumes  para 
bordo . 

Art.  57.  Apresentadas  as  duas  referidas  notas  do 
despacho  á  competente  mesa  da  primeira  secção,  exa- 
minará o  respectivo  empregado  se  estão  ellas  revesti- 
das de  todas  as  devidas  formalidades,  e  mui  i)arlicular- 
niente  se  forão  pagos  os  direitos  e  aceita  a  con)pelente 
letra,  depois  do  que  as  entregará  ao  ollicial  de  descarga 
que  fòr  designa(ío,  o  ipial  irá  apresenta-las  ao  confe- 
r/?nto  nomeado  para  a  conferencia  de  sabida. 

1  Art.  u8.  Por  seu  turno  verificará  o  sobredito  con- 
ferenle  se  as  duas  rcleridas  notas  de  despacho  contém 
lodosos  requisitos  exigidos  pelo  regulamento,  cpro- 
cedeado  depois  á  devida  conferencia,  lançará  a  com- 
petente verba  de  embarque,  lauto  no  original  como  na 
lí,-*  via  do  despacho,  entregando  esla  ao  olliciql  de 
descarga  que  com  ella  acompanhará  a  mercadoria 


Vide  a  ucu  .".0  crt.  <?, 
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para  bordo  da  embarcação  a  que  se  destina,  de  ciijo 
commaiidantc  cobrará  recibo  na  referida  3.='  Yia,  que 
restituirá  á  1  secção,  onde  serão  coitadas  ao  volu- 
me da  competente  reexportação.  Estes  Aolumes serão 
tantos  quantos  convier  estatjclecer  para  os  diversos 
grupos  de  portos,  conforme  a  importância  das  reexpor- 
tações que  para  ellcs  se  costumarem  fazer.  Com  o  des- 
pacho original  se  procederá  na  fornia  ordenada  pelos 
§§  1.°  e  í.°  do  art.  32  destas  instrucções  p<ira  todos 
estes  documentos  originaes. 

Art.  59.  Quando  em  vez  de  letra  se  effectuar  o  de- 
posito em  dinheiro  a  nota  do  thesoureiro  será  :  «  Re- 
cebi, c  depositou — Fulano  » — ,  devendo  então  ser  le- 
vado o  deposito  á  columna  do  «  Dinheiro  »  no  livro 
geral  de  receita,  procedendo-se  em  tudo  o  mais  de 
conformidade  com  o  que  íica  acima  determinado. 

No  demais  processo  do  despacho,  antes  e  depois  do 
qile  se  acha  aqui  preceituado,  se  observarão  as  regras 
prescriptas  para  taes  despachos  nos  arts.  G08  a(i2l  do 
regulumcnlo. 


c\rrroLO  vi. 


Do  processo  dos  consumos. 

Art.  60.  De  todos  os  volumes  ou  mercadorias  exis- 
tentes nos  armazéns  da  alfandega,  que  houverem  ahi 
permanecido  os  prazos  marcados  pelo  art.  299  do  re- 
gulamento, organisaráõ  os  respectivos  fieis  relações  em 
duplicata  confoi'me  o  modelo  n.°  48,  que  enlregaráõ 
ao  administrador  das  capatazias  para  serem  por  este 
remettidas  ao  chefe  da  1  .-^  secção  ( §  8.°  do  art.  1i7  do 
regulamento. ) 

Art.  61.  A'  vista  das  ditas  relações,  conferidas  com 
o  livro-mestre,  exijedirá  o  chefe  "da  H  secção  ordem 
ao  fiel  do  armazém,  por  intermédio  do  administrador 
ílas  capatazias,  para  que  mande  remover  os  volumes 
iiellas  declarados  para  o  lugar  que  na  mesma  ordem 
lhe  fôr  designado,  e  remetterá  as  sobreditas  relações, 
com  o  seu  «  visto  »  aos  conferentes  incumbidos  do  exa- 
me ,  conferencia  e  classificação  das  mercadorias  que 
taes  volumes  contiverem  ( art.  30i  do  regulamento. ) 
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Ari.  G2.  Roinovidos  os  volumes  cm  virUidc  da  refe- 
rida ordem ,  que  ficará  servindo  de  resalva  ao  íiel , 
procederáõ  os  conferentes  ao  exame  c  classificarão  das 
respectivas  inorcatlorias,  de  que  formaráõ  as  comi)c- 
tenlcs_rel«Tõcs,  as  quaes  serão  feitas  cm  papel  próprio, 
-Conforme  6  modelo  n.»  4'J ,  por  elles  assifínadas ,  c 
entregues  ao  chefe  da  1 secção,  a  fmi  de  por  ellas  se 
mandar  publicar  os  devidos  êditacs  ( arls.  302,  303  e 
306  do  regulamento. ) 

i?  Único.  Nestas  relações  não  se  confundiráõ  os  géne- 
ros de  que  Iratão  as  tabeliãs  n."*  G  c  7  com  as  outras 
mercadorias,  procurando-se  tanio  quanto  seja  possível 
reunir  cm  lotes  seguidos  os  artigos  idênticos  ou  sfmi, 
lares,  cm  ordem  a  regularisar  o  processo  da  venda  em 
praça. 

Art.  63.  No  dia  c  lugar  annunciado  para  a  vendadas 
mencionadas  mercadorias,  na  fúrina  do  regulamento, 
irão  ellas  sendo  postas  em  hasta  pelos  lotes  constantes 
das  sobreditas  relações,  c  aceitos  os  lanços  o  empre- 
gado que  servir  de  escrivão  nesse  acto  lançará  na 
relação,  cm  frente  dos  correspondentes  lotes,  a  data 
da  ârrcinalação ,  o  nome  do  arrematante,  c  o  i)reço 
daquella,  rubricando,  estes  lançamentos,  e  fazendo-ôs 
assignar  pelos  arrematantes,  ou  por  alguém  a  seu  rogo, 
caso  não  saibão  estes  escrever. 

Por  estas  relações  se  escriturará  o  livro  sob  n."  38 
da  arrematação  das  mercadorias  postas  em  praça. 

Art.  64.  CÔncluida  a  praça  deveráõ  os  arrematantes 
dentro  do  prazo  do  art.  313  do  regulamento  entrar  para 
o  cofre  da  alfandega  com  o  preço  das  arrematações  que 
houverem  feito ,  c  para  isso  formulará  o  mencionado 
escrivão  um  despacho  em  duplicata  na  fórma  ordinária, 
em  que  descreva  todos  os  lotes  arrematados  pelo  res- 
pectivo arrematante  ( organisando  dous  diversos  des- 
pachos quando  se  der  o  caso  do  art.  549 ),  suas  taxas, 
respectivos  direitos,  armazenagem  e  mais  despczas  a 
deduzir  do  preço  da  aiTcmatação,  com  o  saldo  que  deve 
ser  conservado  em  deposito  para  quem  de  direito  fòr. 
Estes  despachos  serão  assignados  pelo  referido  escri- 
vão e  pelo  arrematante,  que  os  levará  á  2."  secção  para 
ahi  ser  tão  somente  revisto  o  calculo,  de  conformidade 
com  o  disposto  nos  diversos  §§  dos  arts.  S8I  e  382 , 
depois  do  que  praticar-se-ha,  mutatis  mutandis,  o  mais 
que  para  os  despachos  ordinários  se  acha  prcscripto 
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nas  secções  13."  c  14."  do  cap.  3."  do  lit.  'ò.°  do  regula-^ 
menlo.  ° 

Art.  6o.  Pela  2."  via  dos  supraditos  despachos,  e 
do  mesmo  modo  acima  prescripto  ao  arL  14,  se  fará 
na  2.^  secção  a  escriluração  dos  diversos  artigos  de 
receita  quê  de  laes  consumos  provierem ,  e  a  parte 
que  ficar  em  deposito,  havendo-a,  será  restiluida  a 
quem  de  direito  fòr ,  do  mesmo  modo ,  e  mediante 
as  mesmas  formalidades,  que  se  exigem  para  quaesquer 
outras  restituições  de  depósitos. 

Art.  66.  Na  sala  em  que  se  effectuarcm  as  praças 
haverá  um  cartaz  impresso  com  as  condições  pelo  re- 
gulamento impostas  aos  arrematantes  nos  arts.  313 
§        2."  e  3.",  c  §  uaico  do  art.  314. 

Art.  67.  O  leiloeiro  deverá  extrahir  das  relações  a 
lista  dos  lotes  que  tem  de  pòr-se  cm  praça,  para  por 
ella  se  governar  nesse  actu. 


C.\PITtLO.  vil. 


Vos  despachos  livres. 


Art.  68.  Os  despachos  livres  de  que  tratão  os  §§  8.", 
9.",  10.°,  22.°,  23.°,  29.°  e  33.°  do  art.  512  do  regu- 
lamento serão  processados  pelos  respectivos  interessa- 
dos, ou  por  quem  para  isso  fòr  devidamente  autorisado, 
por  meio  das  mesmas  duas  notas  (*)  prescriptas  para 
os  despachos  tributados,  declarando  o  conteúdo  dos 
volumes,  unidades  da  tarifa,  ou  respectivo  valor.  Estas 
notas,  porém,  depois  de  averbada  a  competente  entrada 
á  vista  do  livro-raestre,  se  delle  constar,  e  de  serem  dis- 
Iribuidas  ao  empregado  que  lhes  dever  dar  sabida  (po- 
dendo as  mais  das  vezes  ser  o  porteiro,  que  lhos  aver- 
bará essa  sahida)  como  não  sejão  lançadas  no  livro  geral 
da  receita,  nem  cm  nenhum  dos  outros  auxiliares,  era 
consequência  da  isenção  de  direitos  das  respectivas 
mercadorias,  terão  uma  numeração  especial  annua 
que  lhes  será  dada  pelo  mesmo  porteiro,  ou  por  outro 


C)  Vide  uuU  au  art.  13  das  jiicieulcs  iiislraci;Oei. 


empregado  que  pani  isso  o  inspector  (k'si{;nar,  e  scríio 
eminassadas  e  encadernadas  semestral  ou  annualmentc, 
segundo  o  volume  que  formarem,  para  servirem  aos 
trabalhos  estatistioos  c  outros;  dcvcndo-sc  porém  cm 
cada  semestre  fazer  uma  synopse  das  mercadorias, 
direitos  c  valores  destes  despachos  para  se  juntarem 
a  taes  volumes. 

§  Único.  O  governo  c  as  administrações  provinciacs 
declararáõ  do  mesmo  modo  ({ue  nos  despachos  ordi- 
nários a  quantidade,  qualidade,  medida  peso  ou  valor 
dos  Objectos  de  que  tratão  os  §§  22  23  do  citado  arl.  M  i. 


c.vpirui.o  vni. 


Da  commissàn  da  larifa,  da  dos  dcKiiavkos  de  fartura, 
c  dos  árbitros. 


Art.  fifl.  .i  commissão  da  tarifa  terá  iiin  protocollo, 
conforme  o  já  mencionado  modelo  n."  43,  em  que  so 
dará  entrada  por  ordem  numeral  e  cluonologica  a 
todos  os  processos  relativos  ás  questões  sobre  que  in- 
terpozer  seu  parecer,  indicando-se  nelle  a  natureza 
da  questão,  e  rcgistrando-se  em  seguida  o  parecer 
dos  membros  da  commissão  e  a  decisão  proferida 
pela  inspectoria;  para  o  que,  depois  do  devido  cum- 
primento, ser-Ihe-hão  reenviados  os  papeis,  cuja  ac- 
quisição  solicitará  o  encarregado  desse  livro,  se  sem 
justilícado  motivo  não  lhe  forem  opportunamente  en- 
tregues. Taes  papeis  terão  a  numeração  correspon- 
dente á  da  entrada  no  protocollo,  c  scríío  devidamente 
archivados. 

§  Único.  Se  a  decisão  do  assumpto  fòr  devolvida 
aos  árbitros  na  fórma  do  §  2.»  do  art.  l3'69  isso  mesmo 
se  consignará  no  protocollo,  descrcvcndo-sc  todo  o 
processo  seguido  até  definitiva  decisão. 

Art.  70.  De  todas  aquellas  questões  que  versarem 
sobre  classificação  ou  qualificação,  e  sempre  que  seja 
possível,  extrahlrá  a  commissão  uma  amostra  da  mer- 
cadoria ou  género  sobre  que  se  houver  suscitado  a 
duvida,  e  assentar  a  decisão.  A  esta  amostra  se  dará 
o  mesmo  numero  affecto  ú  respectiva  questão,  a  firti 
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de  poder  servir  de  termo  de  comparação  nos  casos 
idênticos  que  ulteriormente  sc  suscitem,*  e  para  os  ef- 
feitos  do  art.  372  do  regulamento. 

Art.  71.  Tanto  a  escrituração  do  protocollo,  como  a 
guarda  dos  papeis  c  das  amostras  de  que  tratão  os 
(lous  artigos  antecedentes,  serão  commcttidas  a  um 
empregado  designado  pelo  inspector,  a  quem  a  com- 
missão  da  tarifa  entregará  estas  ultimas,  para  que  lhes 
ponha  os  competentes  rótulos  solj  a  correspondente 
numeração,  e  tenha  hido  em  boa  guarda. 

.Vrt.  12.  Nos  casos  de  assemelhação  de  que  tratão 
os  arts.  .")6.'j  a  509  do  regulamento  convéui  subníetter 
a  questão  á  connuissão  da  tarifa,  sem  prejuízo  dos 
outros  meios  facultados  peln  art.  3()(i  do  mesmo  re- 
gularaento,  em  ordem  a  regularisar  a  marcha  do  res- 
pectivo processo,  sob  as  mesmas  formalidades,  e  con- 
signa-lo também  no  referido  protocollo. 

Art.  73.  Na  hypothcse  de  que  nos  despachos  por 
factura,  a  que  sè  referem  os  arts.  570  a  372  do  regu- 
lamento, oc(  orra  a  intervenção  da  commissáo  ad  hoc 
a  que  alludem  os  g§  3.»  e^i."  do  art.  370,  haverá 
também  um  semelhante  protocollo,  a  cargo  do  mesmo 
empregado,  para  ne-ilc  se  lançar,  conforme  se  pratica 
no  da  commissão  da  tarifa,  a  entrada  do  respectivo 
processo  que  fòr  submettido  a  esfoutra  commissão , 
cujos  membros  serão  nelle  declarados,  bem  como  a 
decisão  que  proferirem. 

Se  acontecer  que  seja  a  questão  commettida  a  ár- 
bitros, na  forma  do  §  5.°  do  citado  art.  370,  pro- 
ceder-se-ha  do  modo  que  para  igual  occurrencia 
prescreve  o  §  único  do  art.  09  destas  instrucções,  de- 
clarando-se '  quaes  os  árbitros  que  intcrviérão  na 
questão,  seus  louvamentos,  e  a  decisão  linal,  quer  seja 
esta  por  elles  proferida,  quer  pelo  quinto  nomeado  no 
caso  de  empate. 

§  l'nico.  Estes  processos  icrão  arclúvados  e  as  amos- 
tras, numeradas  e  guardadas  do  mesmo  modo  que  fica 
prescripto  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  7Í-.  Quando  em  quaesquer  dos  casos  do  pre- 
sente capitulo  se  der  o  recurso  que  nelles  couberem, 
isso  mesmo  será  mencionado  nos  respectivos  proto- 
collos,  e  a  decisão  linal,  logo  que  fòr  communicada 
a  alíafidega,  será  uelles  dcvidameuíe  mencionada. 


—  — 


CAPiriLO  IX. 

Da  distribuimo  das  notas,  sua,  reforma  c  conferencia. 

Art.  Ti.  AroiUcocnclo  quo  sojào  disti-ihuidas  quaes- 
qncr  notas  de  despacho  a  que  lallcni  al!,'iunas  das  for- 
malidades para  cilas  i)rcscriplas  pelo  art.  'òíí  do  re- 
tíiilamento,  sem  sc  ler  imposto  ou  dispensado,  a  multa 
de  que  Irala  o  art  355  nase^'uiula  parte  do  seu  §  2.", 
deverá  o  routercnte  a  quem  lorcm  cilas  distribuídas 
sulnnellê-las  ao  inspector,  a  lim  de  que,  a  seu  juizo, 
seja  imposla  ou  dispensada  a  referida  multa.  Esta 
mesma  observarão,  quando  por  ventura  tenha  esca- 
pado ao  sobredito  conferente,  poderá  ser  dirigida  ao 
inspector  em  qualquer  dos  tramites  por  que  proseguir 
o  despacho  até  a  sabida  da  mercadoria  pelo  empre- 
gado que  iu)lar  essa  omissão. 

Art.  l"t.  ^o  caso  de  descaniitdio  das  notas  de  des- 
pacho, (*)  (juc  já  houverem  sido  averbadas  no  livro- 
mestre,  e  distribuídas  aos  conferentes,  só  sc  concederá 
novo  averbamento  por  ordem  expressa  do  inspector, 
notando-se  distinctamente  no  dito  livro  (na  columua 
das  observações)  esse  segundo  averbamento.  O  mes- 
mo se  praticará  quando  cm  vez  dc  descaminho  soli- 
citar a  parte  subdividir  os  volumes  constantes  das 
notas  de  despacho  já  distribuídas,  em  dous  ou  mais 
despachos. 

Art.  76.  Quando  porém  se  pretender  reformar  as 
notas  dc  despacho  já  averbadas  c  distribuídas  para 
menor  numero  de  volumes  do  que  os  primitivamente 
sujeitos  a  despacho,  só  será  isso  concedido  em  casos 
exeepcíonaes  e  a  juizo  do  inspector,  sobre  requeri- 
mento da  parte  cm  que  exponha  o  motivo  da  pedida 
alteração,  ao  qual  juntará  as  notas  primílívas,  e  as 
([ue  quer  subsliluir-lhes.  No  caso  de  favorável  defe- 
rimento apresentará  o  dito  requerimento  e  todas  as 
notas  ao  empregado  do  respectivo  livro-mcstre,  que 
averbando  as  novas  se  ficará  com  as  primitivas,  inu- 
tilisando-as  com  dous  traços  diagonaes,  e  com  o  re- 
querimento para  justiíicar  o  seu  açto. 


(')  Para  estes  e  outros  casos  de  descaminho  das  notas  já  distribuídas 
cojviim  osta^dpcor  uma  peoa  dc  ISOOO  a  .^$000,  a  jiiizo  do  inspector. 


?  §  Único.  Esta  reforma  só  se  poderá  conceder  era- 
quaiito  o  conferente  a  quem  houver  sido  distribuídas 
as  primitivas  notas  não  tiver  procedido  á  abertura  e 
exame  dos  respectivos  volumes. 

Art.  77.  Todas  as  vezes  que  nas  conferencias  dos  des- 
pachos se  encontrar  diíTerença  entre  elles  e  a  respec- 
tiva mercadoria,  e  houver  sido  a  questão  resolvida  na 
fórma  prescripta  pelo  regulamento,  deverão  os  com- 
petentes processos  ser  remettidos  á  2."  secção,  quando 
se  tiver  de  calcular  os  direitos  ou  multas  cie  qualquer 
differença  existente,  ou  em  caso  diverso,  ser  entregues 
ao  empregado  incumbido  de  sua  guarda,  não  sendo 
perraittido  aos  conferentes  retô-los  em  seu  poder,  a 
pretexto  de  justificarem  cora  elles  o  seu  direito  á  parte 
que  de  taes  direitos  ou  multas  lhes  couber. 

§  Único.  Nos  casos  das  referidas  diíTerenças  encon- 
tradas em  quaesquer  das  conferencias  devera  a  parte 
por  escrito  ser  ex-officio  e  directamente  remettida  pelo 
conferente  ao  inspector. 

Art.  78.  Nas  portas  de  sabida  da  alfandega  haverá 
um  memorial  a  cargo  dos  respectivos  conferentes  ( mo- 
delo n.o  50) ,  onde  diária  e  chronologicamente  lancem 
em  resumo  o  numero  e  o  mez  dos  despachos  a  que 
derem  sahida,  a  quantidade  de  volumes  sabidos  em 
virtude  dos  mesmos  despachos,  e  o  nome  do  respec- 
tivo despachante. 

Quando  as  sabidas  não  forem  da  totalidade  dos  vo- 
lumes constantes  de  cada  despacho,  e  somente  da 
parte  delles,  repctir-se-ha  o  lançamento  do  numero  e 
mez  do  despacho  no  dia  ou  dias  em  que  se  forem 
eífectuando  as  sabidas  parciaes  até  complemento  do 
mesmo.  Por  estes  lançamentos  farão  os  conferentes  as 
listas  de  que  trata  o  §  2.°  do  art.  32  destas  iustrucções. 


c.4prri'Lox . 

Da  encadeniação  dos  despachos,  e  dos  avisos  e  ordens 
do  íhesouro. 

Art.  79.  No  fim  de  cada  mez  colligir-se-ha,  na  2.* 
secção  as  2.^'  vias  dos  diversos  despachos  durante 
cHe  feitos,  por  suas  dilíercntes  espécies,  separando-se 
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(is  de  consimio,  os  de  reexportarãu  e  lialdeacão,  (is  ' 
de  exportarão  para  fóra  do  Iniperlo,  os  de  caliotagem, 
ele,  c  a  cada  uma  dcslas  classes  de  despaclios,  depois  i 
de  verilicar-se  que  não  cxisle  falta  de  nenluim  delles, 
aliás  preenclicr-sc-ha  com  copia  da  2.-^  via,  auihen-  i 
ficada  pelo  chefe  da  dita  secção,  dar-se-ha  uma  nu- 
meração especial,  em  ordem"  a  saber-se  o~  numero 
total  dos  despachos  de  cada  uma  das  referidas  classes 
havidos  nesse  uiez,  e  quando  se  tenhão  assim  colli- 
gido  serão  encíuleriiados  em  volumes  dislinclos  com 
seus  respectivos  números  c  rótulos  indicativos. 

§  Único.  A  respeito  das  l.»'  vias,  depois  de  con- 
cluido  o  prorcsos  c  fins  a  que  são  destinadas  (aver- 
hamento  no  livro-niestrc,  dilo  nas  2."^  vias,  entrega 
ao  porteiro,  dita  ao  Ihesoiu-eiro,  sua  revisão  na  3." 
secção,  c  sua  devolução  ao  thesourciro)  serão  com  os 
demais  documentos  de  receita  (conhecimentos)  indis- 
linctamentc  reunidos  em  massos  mensaes  seguindo-se 
nesta  collecção  a  ordem  da  numeração  das  jiartidas 
do  livro  geral  de  receita,  a  que  corresponde  cada 
uma  das  referidas  vias  c  documentos,  a  lim  de  com- 
provar essa  parte  da  responsabilidade  do  thcsourciio 
da'  alfandega,  e  acompanhar  as  respectivas  contas 
para  o  lhesouro  nas  devidas  épocas. 

Art.  80.  Os  avisos,  portarias  c  ordens  expedidos  á 
alfandega  pelo  ministério  da  íazenda,  em  vez  de  serem 
i'egislrados  em  livro  especial,  como  estava  em  pratica, 
l>aslará  (lue  vão  sendo  coUados  em  volumes  scmestraes 
ou  annuaes,  cujas  folhas  serão  numeradas,  lavrando-sc 
no  fim  um  termo  de  encerramento  que  declara  o  nu- 
mero das  ordens  que  contém  o  respectivo  volume. 
Idêntico  procedimento  se  lerá  com  as  ordens  da  di- 
rectoria geral  das  rendas,  ou  de  qualquer  outra  do 
lhesouro  nacional. 


<:,\riTCLO  XI 


Disposições  dicemas. 

Ari.  81 .  Imposta  qualquer  multa  nos  casos  pres- 
criptos  pelo  regulamento  deverá  o  requerimento,  pro- 
cesso, ou  documento  em  que  ella  houver  sido  com- 


minada,  passar  logo  cx-officio  da  iiispccloria  á  2.'' 
secção,  para  que  ahi  se  tome  nola  resumida  em  um 
caderno  que  deve  haver  para  esse  flm  especial,  do 
despacho  que  a  impôz,  a  quem  importa,  o  motivo 
porque,  e  a  sua  importância  ou  valor;  a  hm  de  por 
este  meio  poder-se  verificar  a  sua  eflectiva  arreca- 
dação, e  proceder-se  contra  os  refractários.  No  caso 
de  serem  delia  relevados  os  multados,  ou  quando 
forem  pagas,  notar-se-ha  isso  mesmo  no  referido  ca- 
derno. 

Art.  82.  No  principio  de  todos  os  mezes  rever-se-hão 
os  diversos  termos  de  responsabilidade,  que  por  diíTe- 
rcntes  actos  o  regulamento  manda  .lavrar ,  a  fim  de 
verificar-se  os  que  se  achão  no  caso  de  se  fazerem 
eíFectivos  aos  respectivos  responsáveis. 

Art.  83.  Acontecendo  que  depois  dos  meios  empre- 
gados pelo  art,  310  do  regulamento  não  se  consiga 
ainda  assim  que  as  mercadorias  postas  em  praça 
obtenhão  lanço  algum  sobre  a  respectiva  avaliação, 
poderá  o  inspector  mandar  proceder  a  nova  avaliação, 
ou  ordenar  que  se  aceito  o  maior  lanço  offerecído, 
arbitrio  este  que  é  natural  inferir  da  âoutriua  que, 
em  seguida  dos  referidos  meios  prescriplos  pelo  ci- 
tado art.  310,  estabelece  o  immediato  art.  311. 

Art.  84.  Nos  casos  de  venda  de  mercadorias  em 
hasta  publica  por  consumo,  por  terem  vencido  os 
prazos  do  art.  299  do  regulamento,  a  deducçào  dos 
respectivos  direitos  opcra-se  do  modo  estabelecido 
pelo  art.  30-3  do  mesmo  regulamento.  Quando  porém 
se  der  essa  venda  depois  cio  processo  que  para  as 
avarias  prescrevem  os  arts.  329  a  333  do  citado  re- 
gulamento, serão  taes  direitos  deduzidos  do  preço  da 
dita  venda,  attendidas  as  excepções  marcadas  no 'refe- 
rido art.  533. 

Art.  83.  As  conferencias  dos  manifestos  que  o  §  único 
do  art.  478  do  regulamento  manda  apresentar  ao 
chefe  da  repartição,  sô-lo-hão  por  intermédio  do  chefe 
da  4.^  secção,  interpondo  este  a  respeito  o  seu  pa- 
recer, para  ter  então  effectivamente  o  definitivo  des- 
pacho da  inspectoria. 

Art.  86.  ror  intermédio  dos  respectivos  chefes,  e 
com  a  interposição  dos  seus  pareceres,  lançados  em 
seguimento  da  exposição  de  seus  subalternos,  deveráõ 
ser  presentes  á  inspectoria  todos  os  trabalhos  dosem- 


pcnhados  cin  cada  uma  das  secções,  ou  da  guarda- 
nioria,  salvo  nos  únicos  casos  em  que  por  ordem  do 
inspector  outra  cousa  se  determine. 
Art.  87.  Nas  recxportaçães  para  portos  do  Império  a 

3.  "  via  do  respectivo  despaclio  deverá  acompanhar  a 
mercadoria  como  carta  de  guia,  para  o  porto  de  seu 
destino,  e  neste  caso  especial  o  empregado  conductor 
dos  volumes  para  bordo  co!)rará  recil^o,  cm  separado, 
do  capitão  ou  mestre  da  embarcação,  e  o  entregará  na 
l.""  secção. 

Art.  88.  Os  despachajites  terão  um  registro  de  todos 
os  negócios  cjue  agenciarem  na  alfandega,  aberto  e  ru- 
J)ricaao  conlormc  se  prescreve  no  art.  6.56  do  regula- 
mento, no  qual  lançaráô  chronologicamente  todos  os 
despachos  que  processarem,  logo  que  tenhão  a  distri- 
buição para  a  conferencia  de  sabida,  e  do  mesmo 
modo  consignáráõ  cm  resumo  claro  tudo  quanto  no 
seu  caracter  publico  praticarem  relativamente  aos  actos 
liscaes  em  que  de  qualquer  fórma  intervierem. 

Art.  89.  Cada  uma  das  notas  para  as  diversas  espé- 
cies de  despaciios  que  se  fazem  na  alfandega  será  con- 
forme aos  modelos  especiaes  que  para  cilas  vão  juntos 
sob  n. E  todos  os  termos,  guias  c  mais  docu- 
rnentos  manuscritos  ou  impressos  relativos  ao  e.vpe- 
d lente  da  guarda-moria  c  das  diíferentcs  secções  serão 
segundo  as  normas  que  para  cada  uma  dessas  espe- 
cialidades conslão  dos  modelos  n.°^... 

Art.  90.  As  listas  de  sobresalentes  de  que  trata  o  n." 

4.  '^  do  art.  410  do  regulamento,  se  forem  escritas  em 
lingua  estrangeira,  serão,  como  os  manifestos,  tradu- 
zidas na  fórma  do  art.  372  do  mesmo  regulamento,  e 

escritas  em  papel  do  formato  c  modelo  sob  n.°   E 

quando  acontecer  que  dos  referidos  sobresalentes 
queira  o  commandante  despachar  alguns  volumes  para 
consumo,  segundo  o  permitte  o  n."  5.°  do  §  6.°  do 
art,  472  do  citado  regulamento,  serão  as- respectivas 
notas  averbadas  á  vista  das  ditas  listas,  nas  quaes, 
na  coluinna  competente,  isso  mesmo  se  annotará,  bem 
como  depois  o  numero  e  mcz  do  correspondente  des- 
pacho do  modo  que  no  livro-mestre  se  pratica.  Da 
mesma  maneira  se  declarará  nas  mencionadas  listas 
os  volumes  ou  objectos  que  se  retirarem  do  respectivo 
deposito  para  uso  do  navio. 

Alfandega,  2o  dc  Maio  de  1862.— .1.  N.  Tolcutino.  ■' 


N.  B.  Estas  instrucções  não  forão  ostensivamente  ex- 
pedidas, porque,  de  facto,  continhão  algumas  dispo- 
sições infractoras  do  regulamento,  cuja  modificação, 
como  disse,  tinha  eu  fundadas  esperanças  de  ver  reali- 
zada, e  lambem  porque  lhe  faltavãô  ainda  muitas 
outras  regras  relativas  a  differentes  serviços,  carecendo 
ser  maduramente  consultadas  as  praticas,  e  os  pos- 
síveis melhoramentos  afazer-lhes,  para  que  tivessem 
a  ultima  de  mão.  Forão,  por  isso,  particularmente 
confiadas  á  1  e  á  2.^  secções  na  parte  que  a  cada 
uma  dizia  respeito,  e  alguns  dos  serviços  que  regu- 
la vão,  sem  infracção  do  actual  regulamento,  foi-ao 
delias  extrahidos  e  mandados  observar  em  varias  porta- 
rias, ou  instrucções  especiaes  que  expedi  isoladamente. 

Consigno-as,  'pois,  aqui  tal  qual  então  as  formulei, 
não  tendo  agora  tempo,  nem  vontade  de  as  corrigir 
e  ampliar. 


rORTARLi  P.\R.V  ACAUTEL.iR  A  PERDA  DOS  DESPACHOS  ORIGINAES, 
A  QUE  SE  REFERE  O  §  1     DO  ART.  32  D.AS  INSTRUCÇÕES. 

N.  13.  —  Tendo-se  desencaminhado  grande  cópia  de 
despachos  originaes,  e  cumprindo  impedir  que  conti- 
nue a  reproduzir-se  um  semelhante  facto,  que,  quando 
menos,  denuncia  deleixo,  ordeno  que  se  ol3serve  o 
seguinte : 

Logo  que  os  despachos  forem  distribuidos  pela  in- 
spectoria  aos  conferentes  que  lhes  tem  de  dar  sahida, 
as  partes  os  apresentaráõ  ao  porteiro,  que  averbará 
essa  distribuição  no  livro  para  esse  fim  a  seu  cargo, 
e  rubricará  os"  despachos  em  frente,  ou  por  baixo  do 
seu  numero,  a  fira  de  que  possão  reconhecer  os  res- 
pectivos conferentes  que  forão  elles  devidamente  aver- 
bados. 

Se  acontecer  que  esse  conferente  seja  depois  sub- 
stituído por  outro,  será  semelhante  mudança  de  novo 
averbada  no  dito  livro  em  seguida  do  primitivo  con- 
ferente, de  modo  a  constar  com  toda  a  exactidão  qual 
o  que  eíTectivamente  foi  encarregado  da  conferencia 
de  sahida  do  despacho,  e  que  lica  por  elle  solida- 
mente responsável. 
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Os  mencionados  conferentes  nfio  aceilaráõ  dcspaclio 
algum  que  nào  tenha  sido  averbado  pelo  porteiro  do 
modo  que  Uca  determinado,  devendo  entregar  a  este  no 
principio  do  dia  seguinte  todos  os  referidos  despa- 
chos cuja  sahida  tiverem  concluido  no  anterior , 
c  fazendo  com  que  elle  averbe  semelhante  entrega 
em  frente  do  numero  respectivo,  com  o  (pie  ficaráõ 
os  mesmos  conferentes  exonerados  da  responsabili- 
dade dos  referidos  despachos,  o  qual  desde  então 
passará  para  o  dito  porteiro. 

No  fim  de  cada  mcz  serão  broxados  estes  despachos 
em  volumes  mcnsaes ,  pelo  porteiro  c  entregues  ao 
lhesoureiro. 

Dando-sc  o  descaminho  de  qualquer  despacho  ori- 
ginal, o  conferente  de  cujo  poder  fòr  olle  desenca- 
minhado exporá  immediatamente  essa  falta  ao  ins- 
pector, apresentando  os  motivos  que  a  occasionárão, 
a  fim  de  supprir-se  do  modo  mais  completo  que  fòr 
possível  a  noia  extraviada,  declarando-se  isso  mesmo 
no  gue  tiver  de  substitui-la  no  respectivo  volume. 

Dê-se  conhecimento  da  presente  aos  Srs.  conferentes, 
"  — pocíeÍFO-C"  dospachantcs,  a  todos  os  quaes  muito  se 
rccommenda  a  sua  fiel  execução. 

Alfandega,  16  de  Dezembro  de        .  —  Tuknlino. 

N.  n.  Esta  portaria  ficaria  até  certo  ponto  modifi- 
cada pelo  que  a  respeito  se  dispõe  nas  anieccdentes 
instrucções. 


Portaria  regiilaiitlo  a  expedição  «las  guias  c 
outros  títulos  «Io  exitc«licute  «la  aifan«lesa. 


4.»  secção. — Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  23  de  Agosto 
de  18G2. 

Sendo  actualmcnle  irregulares  ou  inúteis  diversos 
documentos  que  se  expedem  por  esta  repartição  para  o 
despacho  das  mercadorias  e  dos  negócios  que  por  ella 
correm,  fundados  uns  em  praticas  derivadas  de  dis- 
posições consignadas  sob  o  regimen  da  anterior  legis- 
lação relativa  ás  alfandegas  e  consulados,  que  o  regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860  veio  abrogar,  e 
tomando  outros  por  pretexto  doutrinas  deste  mesmo 
regulamento,  que  me  não  parecem  exigi-los,  resultando 
tlahi  desperdício  de  tempo  e  de  trabalho,  morosidade 
no  expediente,  obstruído  por  formalidades  e  tramites 
que  convém  e  se  devem  dispensar,  no  reciproco  inte- 
resse da  administração  e  das  partes,  fiquem  os  Srs. 
chefes  da  1.",  2.^  e  l."  secções  na  intelligencia  de  que 
os  documentos  constantes  "da  relação  junta  sob  letra 
A ,  que  ora  se  costumão  expedir  por  suas  ditas  secções 
com  differentes  nomes,  ficão  substituídos  pelos  que  se 
designão  na  relação  letra  B  para  os  vários  misteres 
cm  que  são  elles"  absolutamente  necessários. 

Ficando  outrosim  entendido  que  o  sello  de  200  i'éis, 
a  que  até  aqui  tem  sido  sujeitos  taes  documentos,  por 
motivo  dos  differentes  nomes  que  se  lhes  tem  dado , 
não  pôde  continuar  a  ser  exigido  por  contravir  seme- 
lhante exigência  á  expressa  isenção  do  art.  703  do  re- 
gulamento.—  Totentino. 


—  rtoá  — 

nelnçuo  A. 

DOCUMENTOS  QUR  DBA  SE  EXPEDEM  PELAS  DIVERSAS  SECÇÕES 

DA  alfandega;  a  saber: 
Pela  1."  secção. 

\ .°  Guia  (Ic  talão  denominada  «  liccnra  para  embar- 
qn(í  (lo  caf(''  nos  trapiches.  » 

i'."  Dita  idem  «  licença  para  desembarque  de  géne- 
ros cslran^^úros  já  despachados.  » 

"  Dita  idem  «  guia  para  desembarque  de  géneros 
tiacionacs.  » 

■i  ."  Dita  idem  «  licença  para  descarregar  nos  trapi- 
dies.  » 

.'i."  Dita  idem  «  licença  para  descarregar  géneros 
para  terra.  » 

6.  "  Dita  idem  «  guia  de  conducção  para  bordo  de 
géneros  depositados  nos  trapiches.*  » 

7.  "  Dita  idem  «  guia  de  condução  de  géneros  de 
li-apiche  para  trapiche.  » 

8.  "  Dita  idem  «  guia  de  reexportação.  » 

fl."  Relações  de  descarga  idem  «  folhas  de  descarga 
para  as  mercadorias  e  géneros  em  geral.  » 
10.  Ditas  idem  ditas  de  sobresalentes. 
H.  Ditas  idem  das  bagagens. 

Pela  2."  secção. 

12.  Conhecimento  de  talão  denominado  «  conheci- 
mento do  imposto  de  patente  dos  despachantes.  » 

13.  Dito  idem  «  conhecimento  do  imposto  de  patente 
dos  ajudante  de  despachantes.  » 

1 4.  Dito  idem  «  bilhete  de  deposito  de  reexportação. » 
lo.  Dito  idem  «  conhecimento  do  expediente  decapa- 

tazias.  » 

16.  Dito  idem  «  cautela  do  annuUamento  de  letras.  » 

17.  Dito  idem  «  conhecimento  de  multas.  » 

Pela  4."  secção. 

18.  Guia  de  talão  denominada  «  guia  de  remoção 
de  pipas  de  agoardcnte  da  estação  central  da  estrada 
de  ferro  D,  deTedro  II  para  o  trapiche  da  Ordem.  >• 


H9.  Dila  idem  «  resalva  ou  certificado  de  descarga.  « 

20.  Dita  idem  «  guia  de  reexportação  para  os  poi'tos 
do  Império.  » 

21 .  Bilhete  de  corrente  para  poder  o  navio  obter  o 
bilhete  de  desembaraço  no  correio. 

22.  Passe  ou  despacho  para  poder  sahir  barra-fóra 
ao  seu  destino. 

.4lfandcga,  23  de  Agosto  de  18G2. 


Rclnçiio  iS. 


UXICO.?  DOCCMENTOS  E  GLTAS  QUE  FICÃO  SUDSTITDL\DO  OS  DE 
OUE  TR.iTA  A  RELAÇÃO  A. 

Expedidos  pela  I."  srerrw. 

1 .  °  Guia  de  talão  denominada  «  de  descarga  »  para 
os  géneros  despachados  a  bordo  ou  sobre  agua  po- 
derem seguir,  depois  de  examinados  pelos  respectivos 
conferentes,  para  o  ponto  em  que  tiverem  de  ser  des- 
carregados. 

2.  °  Dila  idem  de  «  reexportação,  »  para  conducção 
dos  géneros  reexportados  existentes  nos  armazéns  da 
alfandega,  ou  nos  entrepostos  c  trapiches  alfandegados, 
para  bordo  das  respectivas  embarcações. 

3.  °  Dita  idem  «resalva,  ou  certificado  de  descarga.» 
A  mesma  que  ora  se  expede  pela  i."  secção  sob  n.'^  19. 

Folhas  de  descarga  para  todas  e  quaesquer  des- 
cargas que  ora  se  fazem  pelas  folhas  cspeciaes  sol) 
n.°»  9,  10  e  11. 

E.rpednlos  pela  "i.^  secção. 

Conhecimento  de  talão  (conforme  o  modelo  junto) 
com  os  claros  necessários,  nos  quaes  se  declarará  a 
natureza  da  arrecadação  ou  transacção  que  constão  de 
quaesquer  dos  seis  conhecimentos  "ora  expedidos  por 
esta  secção. 


Expedidos  pela  4."  secção. 


6."  Passe  ou  despacho. — O  mesmo  que  actualmente 
se  expede,  e  ácimu  se  designa  sob  n."  22  para  poder  o 
navio  sahir  barra-fóra  ao  seu  destino. 

1.°  Guia  de  talão. — A  mesma  que  ora  se  expede,  e  se 
menciona  na  relação  A  sob  n."  18. 

Expedidos  pelos  entrepostos  e  trapiches  alfandegados. 

8.  "  Guia  de  talão  denominada  «de  descarga»  idên- 
tica á  de  n.°  1,  para  os  géneros  e.vistentes  nestes  es- 
tabelecimentos que  depois  de  despachados  tiverem  de 
seguir  por  mar  para  descarregar  em  qualquer  ponto 
do  litoral. 

9.  °  Dita  idem  «  de  reexportação  »  para  conducção 
dos  géneros  existentes  nos  entrepostos  e  trapiches  al- 
fandegados, que  tendo  sido  despachados  para  expor- 
tação ,  depois  de  ahi  conferidos ,  tiverem  de  seguir 
para  bordo  em  porções,  das  quaes  passará  recibo  no 
verso  o  commandante  da  embarcação  que  os  receber 
por  conta  da  quantidade  despachada,  até  completarem 
o  respectivo  despacho,  o  qual  acompanhará  a  ultima 
porção,  e  terá  o  recibo  geral  do  dito  commandante  na 
lorma  do  art.  382  do  regulamento. 

10.  Dita  idem  «de  transferencia»  para  conducção 
dos  géneros  que  se  ti-ansferirera  de  uns  para  outros 
entrepostos  e  trapiches  alfandegados. 

Expedidos  pela  estação  central  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  11. 


11.  Guia  de  talão  idêntica  á  de  transferencia  ex- 
pedida pelos  entrepostos  e  trapiches  alfandegados  de 
que  acima  se  trata  sob  n.''  10. 

Alfandega  em  23  de  Agosto  de  1862. 


G. 


IV.  1?5. — Termo  do  fiança  do  caiveíco-despa- 
chaute  da  casa  de  FratoUi  Zignago. 


Aos  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  sessenta 
nesta  alfandega  compareceu  Fratelli  Zignago,  e  de- 
clarou que,  se  responsabilisava  pelos  actos  praticados 
pelo  seu  caixeiro  Antonio  Joaquim  Schombs  na  con- 
formidade do  artigo  cincoenla  das  disposições  pre- 
liminares annexas  ao  decreto  numero  mil  novecentos 
e  quatorze  de  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  oitocen- 
tos e  cincoenta  e  sete.  E  para  constar  se  lavrou  este 
termo  em  que  assignou  —  Fratelli  Zignago.  —  (*)  Con- 
forme,  Antonio  Eulálio  Monteiro. 


(*)  Eis-aqui  o  termo  de  fiança  que  a  commissao  de  inquérito  deixou  de 
ver  para  asseverar  o  que  consta  do  treclio  do  seu  relatório.— Vido  pag.  89. 


H. 


lOxposição  a  respeito  «lu  uso  c  prestinio  dos 
mauircstoD. 

(Subie  HW-  me  consultor  o  Sr.  iniuislro  da  fazcmla). 


E'  evidente  que  a  manifesta  intenção  do  cap.  C." 
do  rogulamento  de  19  de  Setenil)ro  de  Í860  art.  399  foi 
<|uc  os  volumes  constantes  dos  manifestos  dos  navios 
declarassem  a  qualidade ,  quantidade ,  peso  ou  me- 
dida das  mercadorias  em  cada  um  volume  conteúdas. 

iSa  minha  opinião  considero  Inútil  c  vexatória  essa 
exigência  do  §  5."  do  supradito  art.  399,  e  ainda 
mesmo  a  outra  idêntica  do  íinal  do  §  6.",  ambas  as 
quaes  fazem  o  assumpto  da  questão  sujeita. 

O  manifesto  não  é  mais  do  que  o  rol  de  todos  os 
volumes  que  constituem  a  carga  de  um  navio,  e  que 
elle  leva  de  um  ou  nmis  portos  para  descarregar  no 
porto  ou  portos  de  seu  destino. 

.\s  relações  que  existem,  commercialmentc  faltando, 
entre  os  "carregadores  e  o  capitão  do  navio,  a  natu- 
reza do  serviço  que  um  e  outros  reclamão,  não  exi- 
gem nem  perraittem  mais  do  que  o  breve  carrega- 
mento e  seguro  transporte  das  mercadorias  que  aquel- 
les  conlião  aos  cuidados  deste.  Nem  a  natureza  e  con- 
dições dessa  transacção  supporlão  a  especialisação  e 
minuciosidadc  que  prescreve  o  regulamento. 

Analisemos  o  lim  principal  que  preenchem  em 
nossas  alfandegas  os  manifestos  dos  navios  estran- 
geiros, e  o  processo  a  que  são  sujeitos,  e  veremos  a 
inutilidade  de  semelhante  exigência. 

Deve  o  manifesto,  em  duas  vias,  e  no  acto  da  vi- 
sita da  alfandega  ao  navio  entrado,  ser  entregue  pelo 


capitão  ao  guarda-mór  (arts.  371  e  409),  fazendo-Uie 
aquelle  as  declarações  de  qualquer  acréscimo  ou  di- 
minuição de  volumes  que  por  ventura  se  dê  ;  essas 
declarações  deveráõ  conter  as  mesmas  especialisa- 
ções  exigidas  para  os  volumes  descritos  no  mani- 
festo (art.  410  n."^  1.»  e  2.°),  o  poderáõ  ser  ainda 
additados  no  aclo  de  ractifica-las  o  capitão  24  horas 
depois  de  sua  visita  de  entrada  (arts.  413  e  414). 

Dentro  de  tres  dias  depois  da  entrada  do  navio 
devem  ser  apresentadas  á  alfandega  duas  cópias  ou 
traducções  do  manifesto  (art.  372  ). 

De  posse  a  alfandega  do  manifesto  e  ditas  traduc- 
ções, serve-lhe  este  documento  : 

1.  °  Para  por  elle  se  fazerem  os  lançamentos  no 
livro-mestre. 

2.  "  Para,  procedendo  antes,  no  acto,  ou  depois  da 
competente  visita  da  descarcarga,  ás  buscas  necessá- 
rias, verificar  se  trouxe  o  navio  maior  quantidade  de 
volumes,  do  que  os  constantes  do  mesmo  manifesto 
e  respectivas  declarações  (arts.  421  e  457  §  2.°),  e 
conforme  o  resultado'  dessa  busca  seguir-se  ou  não 
a  imposição  das  multas  dos  arts.  422  e  423. 

Cumpre  porém  notar  que  semelhantes  visitas  nun- 
ca se  fazem,  salvos  raríssimos  casos,  senão  depois  de 
descarregado  o  navio,  e  então  em  nenhuma  attenção 
se  tem  para  isso  o  manifesto. 

Releva -ainda  observar  que  a  descarga  arrola-se 
pela  qualidade,  numero,  marcas  e  contra-marcas  dos 
volumes,  a  que  assiste  o  capitão  (arts.  442,  449  e  450). 

3.  "  Finalmente,  para  descarregado  e  visitado  o  navio, 
proceder-se  á  conferencia  do  seu  manifesto  (art.  477), 
na  qual  se  verifica:  se  os  volumes  e  mercadorias  a 
granel,  constantes  do  manifesto  e  declarações,  forão 
todos  descarregados  ;  se  existe  diíferença  na  quanti- 
dade, numero  e  marcas  dos  volumes,  °e  se  o  navio 
incorreu  em  multas-,  ou  se  está  livre  e  desembara- 
çado (art.  478). 

Sobre  o  resultado  desta  conferencia  impõe  o  ins- 
pector as  multas  em  que  por  ventura  esteja  incurso 
o  navio  (arts.  422,  423  e  427),  ou  descmbaraça-o 
para  seguir  seu  destino  (art.  478) 

Isto  feito  está  concluído  o  préstimo  e  uso  do  ma- 
nifesto, que  fica  archivado. 

Eis-aqui  qual  é,  em  presença  do  actual  regula- 
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raenlo  das  alfandegas,  o  fim  principal  a  que  se  des- 
tina este  documento,  e  o  processo  a  que  o  mesmo 
regulamento  o  sujeita. 

O  serviço  portanto  a  que  ellc  se  presta  limita-se 
tão  sómciite  a  deixar  que  se  verifique  se  a  quanti- 
dade de  volumes  descarregada  foi  maior  ou  menor 
do  que  a  manifestada,  se  houve  engano  nos  núme- 
ros e  marcas  dos  volumes,  e  se  dcu-se  acréscimo  nas 
mercadorias  a  granel. 

A  demais  fiscalisação  sobre  as  mercadorias,  uma 
vez  descarregadas,  exerce-se  por  meio  da  tríplice,  e 
cm  verdade  repelente  e  vexatória  acção  fiscal  das 
declarações  dos  arls.  210  a  213,  da  conferencia  interna 
do  art.  531  e  seguintes,  e  da  conferencia  de  sabida 
dos  arts.  594  e  subsequentes;  desde  então  o  mani- 
festo deixa  de  prestar  o  concurso  de  suas  declarações 
para  os  actos  mais  importantes  da  fiscalisação  interna, 
e  se  alguma  vez  puder  servi-la  será  isso  por  excep- 
cional eventualidade. 

E'  pois  exclusivamente  nestes  tres  cadinhos  de  suc- 
cessivas  verificações  que  o  fisco  depura  os  direitos 
nacionaes  dos  accommeUimentos  da  fraude,  sem  mais 
depender  ou  soccorrer-se  dos  manifestos. 

Sendo  assim,  para  que  cxigir-se  uma  formalidade 
sem  vantagem  equivalente  aos  ónus  e  diíficuldades  que 
occasiona,  aos  gravames  que  carrega  sobre  o  com- 
mercio,  cujo  desenvolvimento  tanto  facilita»  o  porto 
que  Deus  nos  deu  quanto  o  estorva  essa  vexatória  fis- 
calisuçâo  que  os  homens  exercem,  e  que  tudo  pêa , 
sem  no  entretanto  attingir  seu  alvo;  porque  é  mais 
dos  instrumentos  e  meios  de  execução  que  ella  de- 
pende do  que  das  exageradas  restricções,  que  só  con- 
seguem prejudicar-nos? 

Discordo  com  pczar  do  meu  illustrado  antecessor  o 
Sr.  inspector  interino,  quando  diz  que  «  um  mani- 
festo bem  organisado  é  tudo;  dispensa  quaesquer 
outros  meios  de  vigilância  fiscal;  porque  feitas  as 
declarações  com  precisão,  e  authenticadas  estas  pelos 
cônsules,  não  se  podem  dar  extravios,  e  se  se  dão  ahi 
estão  as  referidas  declarações  para  por  ellas  haverem-se 
os  direitos  nacionaes  sem  perda  alguma,  e  a  multa 
correspondente  para  servir  de  correctivo.  » 

Longe  me  levaria  a  analyse  e  refutação  deste  asserto 
do  Sr.  inspector  interino,  e  por  isso  limilo-me  a 


observar  que  os  exlravios  e  a  fraude  em  sua  máxima 
parte  não  tem  por  origem  e  causal  a  falta  de  declara- 
ções municiosas  dos  manifestos;  o  contrabando  provém 
antes,  a  par  dos  lucros  que  elle  aufere,  dos  defeitos 
moraes  e  materiaes  da  fiscalisação,  e  é  principalmente 
exercido  dentro  dos  nossos  portos  e  repartições  fiscaes 
sem  que  o  possão  auxiliar  ou  reprimir  o '  laconismo 
ou  prolixidade  dos  manifestos. 

No  entretanto,  essas  formalidades  que  tão  difficil, 
extensa  e  dispendiosa  toruão  a  organisacão  de  seme- 
lhante documento,  nomeadamente  nos°  portos  que 
servem  de  empório  ao  commercio  de  diversos  paizes, 
não  importão,  quando  irregulares  ou  illusorias,  cul- 
pabilidade alguma  para  o  capitão,  desde  que  elle,  pelo 
art.  436  do  regulamento  «  não  responde  pelo  conteúdo 
dos  volumes  que  trouxer  » ;  e  portanto  da  inexactidão 
entre  o  que  declarar  o  manifesto,  e  o  que  o  volume 
realmente  contiver,  não  lhe  resulta  pena;  tampouco 
traz  isso  responsabilidade  a  quem  quer  que  seja,  uma 
vez  que  o  mesmo  regulamento  nem  a  verifica,  nem  a 
pune. 

E  com  effeito,  como  exigir  que  o  manifesto,  orga- 
nisado  pelo  capitão  á  vista  da  apparencia  externa  do 
volume  que  recebe,  exprima  a  exacta  qualidade,  me- 
dida e  peso  do  seu  conteúdo  que  elle  não  verifica, 
que  não  conhece,  e  porque  não  responde? 

Como  commetter-lhe  um  encargo,  e  imputar-lhe  uma 
falta  independente  de  seus  meios  de  acção  e  de  sua 
vontade  ? 

E  se  o  manifesto,  que  não  é  mais  que  o  rol  dos 
volumes  que  o  navio  carrega  e  transporta,  deve  conter 
todas  essas  individuações  contrarias  ás  condições  de 
tempo  e  de  lugar  em  que  é  elle  muitas  vezes  feito,  e 
excêntricas  de  seus  fins  e  préstimo,  então  porque  repro- 
duzi-las nas  declarações  dos  arts.  210  a  213,  e  ainda 
nas  notas  do  art.  544  para  o  despacho  da  mercadoria? 
Uma  exigência  exclue  a  outra,  e  se  as  declarações 
destes  citados  artigos  não  tiverão  por  fim  dispensar  a 
especialisação  nos  manifestos  «  da  qualidade,  quanti- 
dade, peso'  ou  medida  das  mercadorias  que  contiver 
cada  volume  »  e  ao  mesmo  tempo  estabelecer  uma 
base  bona-fide  sobre  que  se  calculem  os  respectivos 
direitos  das  mercadorias  sujeitas  a  despacho,  pres- 
cindindo dos  exames  e  verificações  deste,  e  reser- 
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vando-os  (ao  sómente  para  o  aclo  da  sahida  da  mesma 
mercadoria,  então  não  hesito  em  assegurar  que  a 
exigência  de  taes  artigos  não  passa  de  uma  excres- 
cência inútil,  que,  sem  objecto,  rouba  tempo  e  tra- 
balho ás  partes  e  aos  empregados,  em  puro  detri- 
mento de  tudo  e  de  todos. 

Como  quer  que  seja  não  é  o  manifesto,  cujo  serviço 
e  fim  estabelecido  pelo  próprio  regulamento  já  acima 
descrevi,  o  que  ha  de  dispensar  os  meios  de  vigilância 
fiscal,  nem  impedir  ou  denunciar  os  extravios,  e  asse- 
gurar os  direitos  defraudados:  não  pôde  ter  oUe  ta- 
manho e  tão  eíRcaz  alcance,  qualquer  qvie  seja  o  seu 
volume  e  explicações.  O  que  porém  tenho  infelizmente 
por  incontestável  verdaile  é  que  avolumarem-sc  os 
manifestos  com  declarações  essencialmente  inexactas, 
o  inteiramente  imprestáveis,  traz  despeza  c  vexame  ao 
commercio,  descrédito  e  repugnância  para  os  nossos 
portos,  desvantagem  para  a  renda,  e  odiosidado  gra- 
tuita para  o  fisco. 

Opino  pois  pelos  manifestos  organisados  de  confor- 
midade com  o  art.  399  do  regulamento,  supprimidos 
no  n."  3.»,  a  2.»  parle  do  n."  0.»  e  as  duas  citações 
do  n."  5."  no.n."  8." 

Semelhantemente  no  n."  3."  do  §  í.°  do  art.  430  sup- 
primiria  a  citação  do  n."  1).° 

E"  consequência  que  a  circular  de  10  de  Maio  ul- 
terior ficaria  ipso  facto  sem  applicaçào,  e  portanto  re- 
vogada. 

Eis  minha  opinião:  como  tal  a  dou,  sem  pretençõcs 
de  que  seja  a  melhor. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Novembro  de  1801.  — .1.  A'. 
Tolentino. 


I. 


Orfleio  dc  11  du  DczciubiM»  de  &8@i  dirigido 
ao  (hcsoiiro,  expuiido  n  iuci»iavenieuela  da 
3.'  nota  dM.«  de,9iiaclio,«i- e  pedindo  a  mia  mip' 
pvessãit. 


.\.  47G. — lUiu.  c  V.Km.  Sr. — lístn  sobejamr-istc  provada 
a  iaeouveniencia  da  torccira  via  dos  despachos  exi-gida 
pelo  regulamento  dc  1í>  de  Setembro  do  anno  findo,- e 
por  demais  reconhecido  o  excesso  de  trabalho  que 
ella  occasioua,  em  detrimento  dos  interesses  da  fa- 
zenda e  do  commercio  fvide  3."  período  do  §  3."  do 
art.  {j.jí  ;  arls.  582,  593;'  g  4'.«  do  art.  628;  §  único  do 
art.  629;  §§  1.°  e  o."  do  art.  6i2,  g  único  dó  art.  714). 

róde-se  calcular  em  6.250  o  termo  médio  dos  des- 
pachos que  mensalmente  se  processão  nesta  repartição 
em  triplicata,  o  que  eleva  o  numero  das  notas  a  ÍS.7Í50. 

Evidentemente  resulta  dahi  que,  considerada  com<j 
inconveniente  a  terceira  nota,  causa  cila  uma  perda 
inútil  da  teiça  parte  do  tempo  e  do  trabalho  que 
nesse  serviço  consomem  os  empregados  e  as  partes,  o 
qne  me  parece  objecto  de  seria  ponderação. 

-A.  exigência  de  uma  triplicata  das  notas  para  dos- 
jtachos  assentou,  segundo  iníiro  do  destino  que  Iht* 
dá  o  regulamento,  em  um  falso  supposto;  isto  é,  que 
no  lhesouro  e  thesoiirarias  tomão-se  as  contas  dos 
responsáveis  á  fazenda  publica  á  vista  dos  balanços 
que  estes  envião  a  estas  repartições,  e  por  isso  sc  deter- 
minou qne  a  terceira  nota  devia  ficar  «  na  mão  do 
"  thesonreiro  para  arompanhar  o  Ital-niço  respectivo 
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«  nas  épocas  mapcadas  para  sua  remessa  »  (art.  593 
e  S  5.0  do  art.  Gi2). 

lima  ligeira  ilíbdiricação  a  esta  regra  parece  ter 
uuerido  fazer  o  regulamento  a  respeito  dos  despachos 
aos  géneros  que  gozão  de  isenção  de  direitos,  deter- 
minando que  uma  das  vias  da  nota  seja  «  immediata 
e  officialmente  remettida  á  directoria  geral  das  rendas 
na  côrte,  e  ás  thesourarias  de  fazenda,  nas  províncias  » 
(§  4.*  do  art.  628).  Esta  disposição  porém  creio  estar 
em  confliclo,  e  ser  antinomica,*  do  §  único  do  subse- 
quente art.  029,  quando  ordena  que  seja  uma  das 
vias  H  annexa  ao  manifesto,  a  outra  depois  de  fechada 
«  o  sellada,  entregue  ao  despachante,  com  direcção 
«  ao  chefe  da  repartição  fiscal  do  porto  do  destino  da 
«  mercadoria;  ficando  a  terceira  archivada.  » 

Como  quer  que  seja  é  incontestável  o  facto  de  que 
nem  no  tnesouro  e  thesourarias  se  tomão  contas  aos 
thesourciros  e  mais  responsáveis  da  fazenda  publica 
pelos  balanços  ahi  enviados  da  gerência  a  cargo  delles, 
nem  essas  terceiras  vias  dos  despachos,  que  os  devem 
acompanhar,  comprovarião  senão  uma  parte  incom- 
pleta de  taes  balanços,  isto  é,  a  sua  receita,  e  esta 
mesma  sem  os  demais  artigos  de  renda  que  provém 
de  outra  origem  que  não  os  direitos  e  arrecadações 
havidos  por  meio  do  processo  das  notas  de  despacho , 
deixando  sem  documentos  probatórios  toda  parte  re- 
lativa á  despeza  dos  mesmos  referidos  balanços. 

Também  é  certo  que  u  remessa  da  terceira  via  dos 
despachos  que  gozão  de  isenção  de  direitos  seria  tão 
ulilisada  na  directoria  geral  das  rendas  publicas  como 
o  havião  de  ser  as  outras  que  acompanhassem  os  ba- 
lanços, ou  como  a  que,  segundo  a  antimonia  entre 
os  arts.  628  e  629,  ficasse  archivada  na  alfandega. 

Desde  pois  que  fica  conhecido  esse  equivoco  em  que 
laborou  o  regulamento,  e  que  parece  ter  dado  origem 
á  existência  da  terceira  via  das  notas  de  despacho,  é 
impossível  dissimular  que  semelhante  existência  não 
tem  objecto,  nem  justificação,  no  entretanto  que  im- 
porta um  gravame  inútil  á  fiscalisação  e  vexatório  ás 
partes,  tornando  o  processo  dos  despachos  muito 
mais  tardio  e  trabalhoso. 

Supprimida  por  inútil  a  terceira  via  das  notas,  cm 
vez  de  6.250  despachos  por  mez  processar-se-hião 
8.333,  o  que  bonificaria  o  rendimento  mensal  em  uma 
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sonima  proporcionada  a  esse  maior  numero  de  des- 
pachos que  se  poderião  então  fazer. 

O  interesse  da  arrecadação,  a  economia  do  tempo, 
a  presteza  do  expediente,  e  o  complexo  de  todas  as 
conveniências  do  serviço  publico  me  impõe  como  cum- 
primento de  um  dever,  que  não  posso  por  mais  tempo 
demorar,  a  manifestação  deste  grave  estorvo  que  en- 
contro no  regulamento,  e  que  quanto  antes  cumpre 
remover. 

Solicito  pois  instantemente  a  V.  Ex.  que  se  digne 
levar  o  exposto  ao  conhecimento  do  Exm.  Sr.  ministro  da 
fazenda,  e  apoiar  com  a  autoridade  de  sua  experiência 
e  saber  esta  minha  reclamação,  cuja  benigna  acquies- 
cencia  trará  notável  vantagem  para  outros  serviços 
compromettidos  por  esta  disposição  do  regulamento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.,  I  I  de  Dezembro  de  1861 .— Illm. 
c  Exm.  Sr.  director  geral  das  rendas  publicas.— iíiíomo 
Nicoláo  Tolentino. 


J. 


4»fticí»  (Ic  'ÍH  (Io  «laueirodc  tSHZ  «lii-í^idu  ao 
<hcsoui-o  Nobrc  a  iiiiclli^rcncin  do  nrt.  &04i 
do  rcgiiliiiiioiilo. 


íN.  iiilG.— lllm.  e  Exiii.  Sr. — Tom-me  causado  reparo 
o  grande  numero  de  casos  de  difleren(,'as  de  qualifi- 
carão enconlradas  cnire  o  e\ame  das  mercadorias  no 
acío  do  seu  despacho,  e  o  gue  tem  ulleriormente  lugar 
no  acto  da  sua  conferencia  de  sahida  nas  portas  da 
alfandega. 

Lcvou-mc  esse  reparo  a  diversos  raclocinios  para 
perscrutar  a  causa  principal  de  ciue  podião  provir 
semelhantes  diírerenças;  sem  ler  atinado  com  as  ver- 
dadeiras razões  occasionacs  dessa  repetida  occurrcn- 
cia  contento-me  com  assignala-la,  para  sobre  cila 
aventurar  algumas  observações  que  submetto  á  escla- 
recida apreciação  de  V.  E\.,  afim  de  que  com  sua 
palavra  autorisada  cheguem  ao  conhecimenlo  do  Exm. 
Sr.  ministro  da  fazenda,  de  quem  aguardo  a  solução 
d('  minhas  duvidas. 

São  idênticas  as  disposições  que  regulão  os  dous 
actos  quasi  successivos  da  conferencia,  do  despacho  c 
da  conferencia  da  sahida  das  mercadorias,  no  caso  de 
differenças  encontradas;  isto  é,  tem  então  lugar  o  que 
prescrevera  os  arts.  5.j3  c  seguintes  (vide  art.  598). 

Sobre  as  diíTerenças  de  quantidade  eis  o  que  deter- 
mina o  art.  ;jb3 :  «°Achando-se  na  contagem,  medi- 
«  ção  c  peso  dus  mercadorias  para  mais  do  accusado 
«  na  nota,  ale  tres  objectos....  nãò  excedendo  o  seu 
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•i  valor  de  l.vooo  alé  2,^000  (é  por  deiuais  exígua  a  to- 
«  li^-.iicia)  o  confercnlie  acrescentará  na  nola  o  excesso 
«  verificado  para  sc  haverem  os  direitos ;  mas  se  adit- 
«  ferença  fòr  maior  que  as  ires  unidades,  a  parte 
«  pagará  os  direitos  dessa  dilTerença,  e  além  disso, 
«  como  pena  pecuniária,  a  importância  dos  mesmos 
'<  direitos  para  o  conferente....,  » 

Segue-sc  depois  no  art.  5.56  a  disposição  parallela 
relativamente  ás  diirerencas  de  qualidade*,  que  assim 
se  exprime :  «  Encontrando-se  entre  as  mercadorias 
«  acondicionadas  nos  volumes  algumas  peças  con^ide- 
«  ravelmente  superiores  em  qualidade  ás  quê  estiverem 
«  mencionadas  na  nota,  o  conferente,  depois  de  o 
«  participar  ao  chefe  da  repartição ,  que  mandará 
«  verificar  a  existência  do  facto,  oii 'fraude,  mencionará 
'(  na  nota  seu  numero,  quantidade,  c  qualidade,  para 
«  serem  cobrados  os  direitos  correspondentes,  pagando 
•<  ao  mesmo  passo  a  parte,  em  favor  do  respectivo  con- 
«  ferente,  uma  pena  pecuniária  igual  aos  direitos  da 
'<  diflerença  verificada.  Se  porém  as  mercadorias  ou 
"  peças  forem  de  espécie  dijferente,  e  se  acharem  acon- 
«  dicionadas  entre  as  outras  como  escondidas,  para 
«  SC  subtrahirem  aos  direitos,  o  conferente  as  appre- 
<<  henderá  com  todas  as  mais  mercadorias  contidas  no 
«  volume,  dando  logo  desse  fiiclo  conta  ao  chefe  da 
«  repartição  para  proceder  nos  termos  do  processo 
«  respectivo,  sendo  a  final,  no  caso  de  sua  procedência, 
«  o  dono  ou  consignatário  do  volume  condemnado  á 
«  perda  de  todas  as  referidas  mercadorias,  e  á  multa 
«  igual  a  dous  terços  do  seu  valor.  » 

Está  pois  prescripto  : 

1  .°,Que  quando  no  exame  da  mercadoria  sc  encontre 
uma  diflerença  de  quantidade  da  qual  resulte  para  a 
fazenda  uma  "perda  de  direitos  de  300  a  600  réis  (to- 
mado o  termo  médio  de  30  %)  cobrem-se  somente  os 
direitos  simples  dessa  diflerença ;  mas  se  a  perda  pro- 
veniente de  tal  diflerença  de  quantidade  fôr  maior, 
além  dos  respectivos  direitos,  pague  a  parte  outro 
tanto  como  pena  em  favor  do  conferente. 

2.°  Que  quando  no  referido  exame  da  mercadoria 
se  encontre  uma  difTerença  dc  qualidade  «  considera- 
velmente superior  »  ao  acusado  na  nota,  além  dos 
respectivos  direitos  pague  também  aparte  outro  tanto 
como  pena  cm  favor  do  conferente. 
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Em  face  pois  das  citadas  disfposições  regulamentares 
sobre  estes  dous  factos  de  intima  aflinidade  em  seus 
effeilos  fiscaes ;  isto  é,  o  desfalque  dos  direitos  da  fa- 
zenda proveniente  das  differenças  quer  de  quantidade, 
uer  de  qualidade,  parecia  que  a  causa  determinativa 
a  imposição,  ou  da  dispensa  da  pena,  devera  ser  o 
prejuízo  dos  ditos  direitos,  e  a  importância  destes  a 
craveira  por  onde  se  medisse  o  procedimento  commi- 
natorio  cios  referidos  artigos. 

Na  execução,  porém,  que  desde  longa  data  se  tem 
dado  ao  segundo  dos  referidos  artigos,  (que  é  trans- 
criptfl  do  regulamento  de  1 836)  a  pena  pecuniária  só 
tem  lugar  no  acto  da  conferencia  do  despacho,  e  isto 
quando  entre  as  mercadorias  acondicionadas  no  vo- 
lume se  encontrão  outras  consideravelmente  superiores 
em  qualidade,  a  que  aliás  se  não  deu  um  termo  de 
comparação  para  serem  como  taes  classificadas.  As 
differenças  de  qualidade  verificadas  entre  as  mercado- 
rias e  o  mencionado  nas  notas,  no  acto  do  despacho, 
quando  com  ellas  não  concorda  a  parte,  seguem  o  pro- 
cesso do  art.  559,  e  as  encontradas  no  acto  da  con- 
ferencia de  sahida  entre  o  despacho  já  concluído  e 
os  volumes  despacWdos  pagão  direitos  simples,  sem 
pena  alguma.  Ora,  reputando  eu,  conforme  ^á  disse, 
como  factos  equivalentes  em  seus  effeilos  hscaes  a 
differença  de  quantidade  ou  de  qualidade  encontrada 
nas  mercadorias  sujeitas  a  despacho,  parece-me  que 
a  sancção  penal  applicada  a  cada  um  desses  factos 
devia  também  guardar  estreita  relação  e  harmonia  era 
seus  resultados;  aliás  dar-se-ha  ou  demasiado  rigor 
em  um  caso,  ou  excessiva  brandura  em  outro:  acolá, 
uma  differença  em  que  a  fazenda  fosse  prejudicada 
em  direitos  superiores  a  600  réi^  importava  a  jpena 
do  dobro  desses  direitos  ;  aqui  a  differença,  por  maior 
que  fosse,  não  era  passível  de  pena  alguma. 

Nem  a  razão  de  ser  das  duas  disposições  citadas  pôde 
ter  sido  outra  senão  resguardar  o  prejuízo  dos  direitos 
nacionaes,  com  igual  efficacia,  em  ambos  os  casos.  Isso 
porém,  se  não  dará;  porquanto,  continuando  a  intelli- 
gencia  que  desde  o  principio  vigora,  tudo  aconselha  ás 
partes,  que  obrarem  de  má  fé,  a  apresentar  sempre 
as  suas  notas  com  as  qualificações  mais  baixas  que  a 
mercadoria  puder  comportar ;  porque  com  semelhante 
procedimento  só  tem  a  ganhar  e  nunca  a  perder. 
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Exemplo  :— Submelte-se  a  despacho  a  seguinte  nota : 
10  caixas  contendo  200  peças  de  «  filó  commumliso  » 
de  algodão  com  2 . 809  varas  quadradas— taxa  por  vara 
quadrada  (art.  601  da  tarifa) 80  réis— 224jJ720. 

Acontece  porém  que  a  mercadoria  é  «  filó  de  ponto 
de  rede,  liso  »  de  algodão,  tributado  em  200  réis 
por  vara  quadrada  (  dito  art.  601  da  tarifa  )  e  im- 
porta em  o6lj5800,  do  que  resulta  uma  perda  de  di- 
reitos proveniente  da  difiFerença  de  qualidade  de 
337^080. 

Sè  a  mercadoria  pôde  passar  pelos  dous  exames, 
a  que  é  sujeita,  segundo  a  qualidade  que  lhe  dá  a 
parte  em  sua  nota,  lucra  ella  a  differença  dos  direi- 
tos que  a  fazenda  perde ;  se  porém  não  pôde  isso 
conseguir,  seja  no  exame  do  despacho,  ou  na  confe- 
rencia de  sabida,  o  mais  que  em  tal  caso  lhe  acon- 
tece é  concordar  com  a  diíTerença  de  qualidade  para 
pagar  os  direitos  devidos  á  fazenda,  como  se  houvesse 
apresentado  a  sua  nota  com  a  devida  fidelidade. 

E'  pois  evidente  que,  sem  o  menor  risco  de  perda, 
a  parte  só  se  aventura  a  probabilidade  de  ganho. 

Não  fòra  assim  se  outra  intelligencia  se  désse  ao 
art.  556,  menos  antinomica  com  a  doutrina  similar 
do  art.  553,  e  fundada  na  mesma  intenção  fiscal  de 
resguardar  os  direitos  da  fazenda. 

Punir  a  fraude  que  pudesse  ser  praticada,  sujei- 
tando a  despacho  mercadoria  «  consideravelmente  su- 
perior» como  sendo  da  qualidade  inferior  que  a  res- 
pectiva nota  declarasse,  foi,  no  meu  sentir,  a  causa 
efliciente  do  referido  artigo ;  é  essa  a  sua  intenção  e 
o  seu  espirito,  embora  a  sua  letra  se  possa  prestar 
a  uma  diversa  intelligencia,  que  vai  tocar  o  absurdo. 

Para  provar  esta  e  reforçar  ainda  aquell' outra  pro- 
posição citarei  um  facto,  que  ainda  ha  pouco  se  deu, 
(e  muitos  outros  já  se  lhe  tem  seguido). 

Processou-se  e  concluio-se  um  despacho  que  a  parte 
declarou  ser  de  uma  caixa  com  50  libras  de  flor  de 
açafrão  taxado  pela  tarifa  a  300  réis  por  libra.  No 
acto  da  conferencia  de  sabida  verificou-se  que  a  droga 
era  «açafrão  oriental»  tributada  a  spoo  por  libra . 
Sujeito  ô  caso  ao  meu  conhecimento  considerei-o  com- 
prehendido  na  disposição  da  l.''  parte  do  art.  556 
para  pagar  direitos  em  dobro.  Contra  esse  meu  des- 
pacho replicou  a  parle  allegando  que  a  pratica  e  a 
littoral  disposiçío  rio  citado  artigo  oppunhão-se  a  essa 
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minha  iiitelligencia,  uaia  vez  cjUL'  a  incivadoria  (nui^ 
»'lla  em  verdade  reconhecia  ser  açafrão  oriental,  e  não 
llor  dc  açafrão)  não  fòra  cnconlrada  acondicionada  no 
vohnnc  catre  outras,  mas  coiisliluindo  unicanient»! 
todo  o  conteúdo  do  mesmo  volume;  e  ([m  por  isso 
não  se  dava  a  hypothesc  de  direitos  dobrados,  mas 
unicamente  os  devidos  pela  dillcrença  de  qualidade 
que  se  verilicára  .  Informou-se-me  que  os  precedentes 
da  casa  abonavão  a  pretençào  da  parle,  e  com  muita 
reluctancia  e  mão  grado  meu,  subscrevi  a  essa  pra- 
tica, para  mim  anómala  e  conlradictoria. 

Resulta  pois  desta  aceita  c  observada  intelligencia, 
que  no  caso  dc  despacho  dc  um  volume  contendo  por 
exemplo  Ires  dififercntcs  drogas,  uma  das  quaes  sendo 
«açatrão  oriental  »  losse  dack  na  nota  para  despacho 
como  « flor  de  açafrão »,  a  applicação  da  letra  do  ar- 
ligo  leria  o  mais  ajustado  cabimeiilo,  e  o  facto,  con- 
siderado como  fraudulento,  seria  i)univel  com  a  pena 
.íhi  imposta.  No  caso  porém  que  venlio  de  referir,  pela 
drcamslancia  de  não  encontrar-so  o  açafrão  orienta! 
acondicionado  no  volume  conjunclamcnlc  com  outras 
drogas,  mas  ser  elle  a  única  droga  que  continha  o  dito 
volume,  prclendc-se  o  coiiscguc-sc  que  a  fraude,  por 
ter  augmcntado  de  proporções,  sem  alterar  sua  essen- 
<'ia,  sua  lórma  c  seus  lins,  íiquc  innocenlada,  c  a  lei 
que  castigou  o  menos  deixe  de  punir  o  mais. 

¥'  preciso  ser  coherente:  a  circunstancia  de  ser  a 
mercadoria  consideravelmente  superior  cm  qualidade 
á  (piC  estiver  mencionadii  na  nota  acompanhada  de 
■outras,  não  pôde  racionalmente  considerar-sc  como 
motivo  do  fraude  e  de  pena,  ck'sdc  que,  por  inexpli- 
cável contradicção,  essa  inesma  mercactoda  considera- 
velmente superior  á  declarada  na  nota,  pelo  simples 
iiccidcnte{se  não  deliberado  propósito)  dc  estar  des- 
^icompanhada  de  outras,  e  occupar  todo  o  volume 
sujeito  a  despacho,  escapar  á  suspeita  de  fraude,  eá 
imposição  da  correspondente  pena.  De  outro  modo  a 
■fpieslão  seria  resolvida  i>elo  absurdo ;  além  de  que  em 
■casos  equivalentes  haveria  ora  extrema  seveindade,  ora 
áiimia  indulgcBcia  íiscal  nos  elfeitos  comparados  dos 
<lous  artigos  em  questão. 

Cumpre  portanto  dcíinir  dc  xun  modo  preciso  edo- 
lerminado  o  que  sc  deva  catendtfr  pôr  mercadoria 
-'.•consideravelmente superior />i:0-itis")  siiyfilo,  scsninli) 


a  [)lii'asc  lio  cilailo  aiiiiío.  Na  falia  de  !_Usposi(;ues  ad- 
iiiinislralivas  quo  sirvão  de  simile  lembrei-me° de  ap- 
.plicar-lhr  a  doulrina  du  direilo  civil  no  caso  de  lesão 
enorme;  e  por  isso,  não  se  tratando  de  alterar  esses 
artigos,  c  apenas  de  dar-llies  uma  interpretação  ac- 
corde  com  as  intenções  que  os  deviào  ler  inspirado, 
íaço  estas  ponderações  em  ordem  a  provocar  o  juizo 
coinpetente  da  autoridade  a  quem  devo  submetler  a 
tntelligencia  e  applicação  que  lenho  por  conveniente 
dar  á  primeira  parte  do  inencionado  art.  536. 

E'  essa  intelligencia  a  seguinte:  sempre  que  da  dif- 
íercnça  de  qualidade  entre  a  mercadoria  indicada  na 
nota  è  a  eflectivamente  encontrada  no  volume  resultar 
dilíerença  de  direitos  contra  a  fazenda  de  mais  de 
■  iO  "/„ ,  dá-se  a  existência  de  mercadoria  consideravel- 
mente superior,  para  ter  lugar  a  pena  de  direitos  em 
(lul>r(i  da  1.^  parte  do  art.  o3C.  Devo  todavia  confessar 
ipic  SC  em  muitos  casos  esta  porcentagem  estabelece 
:iin  limite  i'azoavel,  parece-mc  comtutlo  cm  alguns 
■[louco  liberal,  e  por  isso  talvez  mais  conviesse  eleva- 
la  ao  duplo. 

Resta-me  ainda  aventar  uma  outra  questão  derivada 
íla  2."  parte  do  referido  artigo,  também  pelo  vago  da 
plu-ase  «  e.spcííe  differeiíte  »,  que  suscita  divergência  de 
opiniões  entre  os  homens  práticos  desta  repartição. 

O  que  se  deve  entender  na  linguagem  da  tarifa  por 
mercadoria  de  espécie  diíTerente  ? 

Ha  cpiem  opine  que  são  aquellas  que  na  tarifa  se 
achão  em  classes  diíTerentes  ;  assim  c}ue  se  a  nota 
declarar  agulhas  e  o  volume  contiver  camas  de  ferro, 
não  se  dá  espécie  diíTerente ;  porque  estes  dous  ar- 
tigos estão  comprehendidos  na  classe  23."  da  tarifa 
«  Ferro  c  aço.  »  Pretendem  alguns  que  deve-se  en- 
tender por  âquelles  objectos  de  natureza  e  applicaçcão 
difiercnte;  outros  emfnn,  com  os  quaes  concordo 
restrictivamente,  f[ue  cada  artigo  da  tarifa  deve  ser 
considerado  como  uma  espécie  diíTerente. 

Uo  desaccordo  que  venho  de  mencionar  pôde  seguir-se 
versatilidade  de  decisões,  ou  ao  menos  instabilidade 
de  regras  que  à  priori  devem  estar  estabelecidas,  para 
lerem  sabida  e  notória  applicação  nos  casos  occorrentes. 

Peço  pois  a  respeito  a  interpretação  legitima  da  re- 
ferida expressão,  sobre  a  qual  aventuro-me  também 
a  cmitlir  minha  humilde  opinião. 

■Í7. 
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KiiU-ndo  por  iiicrtatlorias  do  «  cspi-oie  ilinVrfute  >> 
Ma  lerimnologia  da  larila  acpicllas  que  se  não  adiãú 
coniprehcndidas  sob  a  classilicacâo  especial  dc  cada 
um  dos  artifíos  da  mesma  larila, "coiisUluindo  por  isso 
objeclos  de  diversa  noinenclalura,  não  similares 

Piíra  que  porém  seja  racional  cm  sua  applicacão  a 
in  elligencia  dadaaesla  segunda  parle  do  mencionado 
arligo,  e  obvio  que  deve  exislir  a  condição  essencial 
t  o  scrtm  os  dn-cilos  ou  laxas  dessa  dificrenie  espécie 
(ic  nici-cadona  superioics  aos  da  espécie  cnlre  a  qual 
ler  ella  enconirada  ;  vislo  como  de  oulra  sorle  não 
se  (lana  traudaçao  dos  direitos,  que  é  o  aclo  que  cumpre 
acautelar  e  sobro  que  recáe  a  saiiccão  penal  do  artigo. 
1'.  o  ainda,  alem  disso,  preciso  que  essa  superioridade 
seja  acompanhada  da  especial  circumslancia  de  acha- 
rcm-se  as  mercadorias  acondicionadas  entre  as  outras 
como  escondidas  para  se  sublrahireni  aos  direitos.  En- 
leando mesmo,  cm  presença  de  um  grande  jnincipio  do 
philosophia  penal,  de  devei  em  as  penas  estar  em  rela- 
ção com  os  delidos,  que  nesta  segunda  liypothcse  é  in- 
dispensável que  a  superioridade  da  mercadoria  que  se 
pretendo  sublrahir  aos  direitos  seja  muito  mais  consi- 
derável (pie  no  primeiro  caso  ;  isto  é,  que  a  perda  in- 
tentada contra  o  lisco  seja  muito  maior ;  por  isso  que  para 
dossc  lado  resultar  a  muilo  maior  pena  da  appiehensão 
(  O  todas  as  mercadorias  contcúdas  no  volume,  e  íú^m 
disso  a  mnlla  dos  dous  terços  do  sou  valor,  é  forca 
que  as  i)roporções  da  commottida  fraudo  sojão  de 
Niuilo  maior  importância,  rdativamentc  ao  prejiiizo  da 
l;i/onda,  dí)  que  as  resultantes  do  delido  fulminado 
Jiela  j)rimeira  jjarle  do  mesmo  artigo. 

fJe  outro  modo  dar-se-hia  o  contrasenso  de  scragra- 
dacaíi  das  penas  na  razão  inversa  da  gravidade  dos 
«lolidos;  íallaria  a  igualdade  da  lei,  o  ficarião  d(^s- 
[\irir'  Pnncipios  de  justiça  que  a  devem  ins- 

Para  melhor  illustrar  a  matéria  tenho  a  honra  de 
suhmetler  a  V.  Ex.  os  inclusos  (piesitos  cpie  sobro  esta 
questão  dirigi  aos  conferentes,  e  as  diversas  opiniões 
(]ue  cin  sua  sohujão  mo  manifestãrão 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Alfandega  da  Cíjrtc,  28  do 
Jane.ro  d(3  1SG2.-I|]m.  e  Exm.  Sr.  director  geral  das 
vendas  publicas.— .tíz/o/i/o  iSicnldo  Tolentiun. 


lanslo  o  caso  cm  que  é  peg-iiiítíido  ás  pas*- 
(leuiiucinr-sc  de  «juaSqssef  ncresciiiio  ou 
tliifereuça  uns   3eici'ca<1orias  despaelandai^. 


O  regulamento  marca  o  prazo  de  12  dias,  depois 
((ue  o  navio  der  entrada,  para  que  os  donos  ou  con- 
signatários das  mercadorias  nelle  transportadas  facão 
declaração  da  qualidade,  quantidade,  etc. ,  dessas 
mercadorias  (art.  210). 

Esta  declaração  pôde  ser  rectificada  dentro  das  pri- 
meií-as  24  horás  seguintes  á  era  que  ella  fòr  apresen- 
tada (§  2.°  do  citado  artigo). 

Para  casos  excepcionaes  marcão-se  os  prazos  de 
seis  e  tres  mezes,  a  fim  de  que  durante  elles  facão 
os  donos  e  consignatai'ios  as  referidas  declarações, 
sob  as  multas  alii  estabelecidas  (§§  3.°,  4.°  e  5.°  do 
mesmo  artigo). 

Dentro  dos  prazos  assim  designados  (§§  2.°,  3.°  e 
í.°  do  citado  artigo)  são  também  aceitas  as  denun- 
cias de  fundos  falsos,  ou  de  qualquer  outra  occul- 
tação  das  mercadorias  (art.  212). 

Finalmente,  são  dispensadas  as  declarações  exigi- 
das, uma  vez  que  dentro  dos  prazos  do  art.  210  se 
apresentem  as  notas  para  despacho  (art.  213). 

Das  enumeradas  disposições  resulta : 

1.°  Que  o  prazo  das  declarações  pôde  ser  de  doze 
dias,  e  mais  vinte  e  quatro  horas,  quando  forem  eUas 
feitas  no  ultimo  dia  do  prazo ;  dc  seis  mezes,  quan- 


(lo  duraiile  esse  iempo  iiuo  apiiaiocer  dimo  (]as  inoi- 
cadorias,  c  de  ties  niezes  se  torcia  eslas  siiirilas  a 
cori'upeão, 

2.  »  Que  deiilro  desses  prazos  são  aeeilas  as  dc- 
claraeoes  solire  a  exisloiicia  de  mercadorias  em  iun- 
dos  talsos,  ou  jior  i|uahpier  oiilro  modo  oeeidlas  • 
islo  e,  dciilro  de  do/,.  a\íis  j.ara  as  imMradorias  (iik- 
liverem  dono  ou  coiisÍKiialario  qur  ncsie  período  as 
declare;  de  seis  mczes,  i>ara  aqudlas  cuio  dono  iiào 
apparecer  depois  dos  do/e  dias,  e  th-  Ires  mezes  paia 
aquellas  oulras  mercadorias  que  íorem  sujeitas  à  eor- 
rup^'ão. 

3.  '^  E  liiialmento,  (pie  são  disi)eiisadas  as  derlara- 
çoes  do  coiileiído  dos  volumes  se  apiiscuiar-se  u(jta 
para  despacho,  dentro  dos  prazos  de  l  dias  ou  de 
tfcs,  e  de  sois  mezes,  rouformo  as  condições  era  (uic 
licarcm  as  mercadorias  importadas 

Combinando  a  liberalidade  deslas  disposií  ões  com 
o  que  prescrevem  as  secções  c  li./  ,|,,",.an  li- 
do lit.  o."  do  regulamejilo' ( ai  l^.  ;;.;(;  ■;-,7  r  Tis 
o  arts  ;í07,  !i08  e  COl)  e  lazcido,  sr^,,H,lo  o  cspiril,; 
daquellas,  racional  applieacào  ao  caso  \ci  iciilc  desde 
que  nao  existe  para  elle  regra  expivssa,  enlejulo  .pie 
SC  ntlendneis  objecções  se  apresenião  contrariando  a 
admissão  da  pi^opria  denuncia  dos  despaclianles  por 
acréscimo  ou  diflerenea  de  mercadorias  cm  i^-spa- 
elios  ja  concluídos,  mas  ainda  não  couíeridos  no  ado 
de  saluda,  ponderosas  razões  lamliem  se  antepõem 
para  que  se  não  re-cite  essa  denuncia,  rcpulando-a 
sempre  como  um  recurso  do  dolo,  c  jamais  como  a 
possível  reclificação  de  um  ciipano. 

Se  por  um  lado  pôde  a  fraude,  ílludíndo  a  inex- 
periência, confiança  ou  boa  íé  do  empregado  que  laz 
o  des])aclio,  escojiar  á  sua  severa  liscalisaeão,  e  arris- 
car-sc,  011  não,  de  novo  ao  exame  c  conferencia  da 
saluda,  conforme  fôr  o  conceito  que  fórmc  do  indi- 
viduo que  lenha  de  fazer  essa  conferencia,  dispondo 
assim,  a  sua  escolha,  de  recursos  para  prejudicar  a 
íazenda  publica,  ou  para  subtrahír-se  á  pena  de  sua 
tentativa  criminosa,  o  que  collocaria  o  defraudador 
dos  direitos  nacionaes  em  posição  sempre  vantajosa 
e  facil ;  também  é  verdade  que",  desprezada  a  pró- 
pria denuncia  da  parte,  não  ficava  ao  homem  ho- 
nesto que  houvesse  commeltido  um  engano  pnssivc} 
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fí  muitas  vezes  occorrciiíe.  neiílium  meio  de  <:;onci- 
liar  os  seus  inleresses  com  os  diciumes  de  sua  con- 
sciência, assim  postos  em  antagonismo,  e  de  cuja 
luta  nem  sempre  sahiria  vencedor  o  sentimonlo  mais 
louvável. 

Pesadas  estas  considerações,  e  atfendida  a  pratica 
que  se  me  informa  ter  sido  de  longa  data  adaiittida, 
e  mesmo  continuada  depois  do  actual  regulamento, 
onde  nada  de  explicito  se  encontra  a  respeito  da  su- 
jeita controvérsia,  resolvo,  em  quanto  outra  cousa 
não  fòr  ordenada,  que  se  observe  o  seguinte  : 


Sempj-e  ([ue  o  despacho  estiver  dentro  dos  prazos 
marcados  no  art.  210,  c  uma  vez  que  não  tenha  ain- 
da sido  designado  o  conferente  que  deve  dar  sabida 
ás  respectivas  mercadorias,  será  permittido  ao  dono 
ou  despachante  delias  denunciar  quaesquer  acrésci- 
mos existentes  que  não  teubão  sido  encontrados  no 
exame  feito  pelo  conferente  do  despacho  na  fórma 
da  secção  '1."  do  cap.  3.°  tit.  '5°  (arts.  5o I  a  563). 
Estas  denuncias  serão  apresentadas  por  escrito  ao 
inspector  com  a  esliibição  do  despacho,  a  fim  de  pro- 
var que  não  foi  ainda"  designado  conferente  para  lhe 
dar  sabida,  e  serão  por  elle  tomadas  na  considera- 
ção que  lhe  merecerem.  Neste  sentido  resolvo  o  caso 
de  r[ue  clá  conta  o  Sr.  1 .°  conferente  Moraes  Torres 
sobre  o  despacho  de  Bernardo  José  Pinto  &  Comp. 

Alfandega,  7  de  Dezembro  de  1861.  —  Tolcnlino. 


Relutoriu  Ncuieistrai  duiido  coiiiu  <l«i  cMiia<l«> 
da  i'cpai*tiçuo. 


illni.  e  Exm.  Sr.— Tarditimenlc  me  é  possível  cum- 
prir o  preceito  do  §  24  do.  art.  126  do  regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860,  e  do  modo  por  que  m'o 
permitte  o  pouco  tempo  que  para  isso  roubo  a  ou- 
tros deveres,  e  os  incompletos  elementos  que  hei  po- 
dido colligir. 

Nomeado  por  decreto  imperial  de  10  de  Outubro 
do  anno  findo  para  o  lugar  de  inspector  desta  alfan- 
dega, entrei  em  exercício  no  dia  lo,  e  nelle  continuei 
até  o  dia  10  de  Fevereiro  ultimo,  em  que,  por  cir- 
cumstancias  imprevistas,  solicitei  minha  exoneração 
do  referido  lugar,  ao  que  não  annuindo  o  governo 
imperial,  concedeu-me  uma  licença  da  qual  usei  até 
5  de  Maio  próximo  findo. 

Isto  explica  a  razão  de  não  ter  eu  desempenhado 
este  dever ,  que  só  agora  satisfaço,  a  respeito  do 
I."  scmcslrc  do  cxercicío  dc  1S6 1—1862. 


Começarei  pela  demonstrarão  da  receita  etTecliiada, 
durante  os  dous  semestres  do  referido  exercicio  : 


1."  semeslre.  2.»  semestre. 

Importação.  .  .  .  8.281:276^1998  7.91 4:879^-784 

Despacho  maritimo  78:348í!798  56:039^910 

Exportação.  .  .  .  2.130:7.")6,^-729  1 .703:034'947 

Interior"   13:9'10|00l  31:714^(886 

Peculiares  do  mu- 

nicipio   106:629^51  76:730^.394 

Extraordinária  .  .  1:865§660  1:3145352 


1.0.6I2:787i'437       9.783:731  p73 
Depósitos   329:166^404  239:364«;933 


10.941 :933è'841  10.023:09G,Í;406 


Foi  pois  a  receita  arrecadada  por  esta 
alfandega  no  exercicio  de  1861 — 62 

de   20.9G3:050íl247 

Da  qual  deduzidos  os  depósitos  no 

importe  de   508:33U'337 

Fica  a  renda  effecliva  de  réis  .  .  .  20.396:318^910 
Que  comparada  com  a  do  exerci- 
cio de  1860  —  61  de   22.433:467í;618 


Apresenta  uma  diminuição  de  9,  16 

"/o,  ou  °.   2.036:948^^708 


Tão  crescida  diíTerença  na  renda  deve  necessaria- 
7nente  provir  de  plienonienos  importantes,  que  tenhão 
vindo  perturbar  a  razão  ascendente  que,  depois  de 
uma  depressão  durante  quatro  annos,  havia  ella  reto- 
mado no  exercicio  anterior;  porquanto  vê-se  que  no 
quinquennio  de  1856  a  1861  a  arrecadação  da  alfan- 
dega e  do  consulado  desta  côrte,  que  o°regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860  reunio  em  uma  só  re- 
partição, excluindo  os  depósitos,  foi  a  seguinte: 


Exercicio  de  18.36  —  37    20.041 :277p31 

)v            1837  —  58    19.411:913í;423 

»            1838  —  39    18.498:195p7l 

»             1859  —  60    17.618:.390;$9I8 

.»             18G0  — 61   22.453:467,S6I)< 
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l-.iilic  fssfs  j)lu'ii<mii;ii(>s,  ((iio  se  prciulrni  a  divci- 
sas  tirfiimsfaiicias  di'  longa  (lala  acluaiilrs  sobre  n 
movimeiilo  cuinnuTcial  do  paiz,  soliresáe  iio  iiien  seti- 
lir,  nolaviM  <'  pi'eiliiminaiili\  o  que  vtno  c[uasi  aiii- 
([iiilar  a  ronlc  prinrijtal  da  nossa  riqueza  exporla- 
vol,  i)cla  rápida  (Miíorinidatle  que  lhe  enervou  a  pro- 
(lucrão. 

A  nioieslia  do  café  privou-nos  do  nosso  mais  va- 
lioso meio  de  permuta  e  pagamenlo;  os  supprimen- 
los  melallicos,  além  de  terem  lun  limite,  não  podião 
enclier  o  vaeuo  (pie  aliiáa  a  escassez  da  producçâo; 
o  camljio  desceu;  os  retorn(is  dilliciilláiãd-se,  c  nc- 
cessariíunenle  a  importa(;âo  devia  afrouxar.  Dalii  a 
causa  elíiciente  da  cpieda  da  renda:  tudas  as  demais, 
(pie  pudérão  aggravar-lhc  os  elfeilos ,  são  relativa- 
mente seeimdarias. 

Sc  o  credito  do  itaiz,  e  a  esperaiKja  de  que  se  re- 
ponha elle  de  um  desastre  passageiro  podem  não  trazer 
as  imi)orla(;(")es  um  retrahimeuto  equivalente  ao  mal 
(|ue  íiífecla  a  producçâo  exportável,  não  é  dado  crer 
((ue  uma  lai  situação"  se  pudesse  prolongar  em  pre- 
sença da  pei  nianencia  do  mal :  se  elle  não  cessasse, 
ou  outros  produclos  não  viessem  substituir  os  que  hou- 
^('ssem  desapparecido,  é  evidente  c  intuitivo  que  uma 
ci'ise  se  houvera  operado,  a  ipial,  arrojando  o  paiz  nas 
nies(piinhas  i  ondiç("ies  de  seus  meios  de  ]iernuita,  faria 
(pie  a  esse  nível  baixassem  as  suas  imporlaç(K's. 

Mas  (I  mal  dos  cafesaes  desapparceerã;  o  paiz  con- 
liniiaiá  ;i  manter  o  credito  que  tem  ido  merecendo  ; 
poi(pie  (■  novo,  e  inspira  confiança,  podendo  crear 
ainda  em  si  outros  recursos  que  ó  libertem  ou  alli- 
viem  de  seus  actuaes  compromissos.  Circumstancias  e 
considerações  são  estas  que  até  certo  ponto  explicão 
o  não  se  haver  dado  uma  diílerença  mais  deprimente 
na  importação  do  uUimo  exercicio". 

.\  confrontação  dos  dous  movimentos  da  importação 
e  exporlaçâo,  que  guardão  sempre  entre  si  certa  pro- 
porcionalidade, só  tnuisiloriamente  alterada  por  causas 
anormaes,  põe  eni  relevo  eslas  considerações. 

^'o  quinquennio  de  IS-iO  a  1801  foi  esse  movimento  o 
seguinte ; 
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'SS^36— 1857. 
í  837— 1858. 
1858—1859. 
4859—1860. 
í  800— 1801. 


G7.922:S25íiO0O 
09.539:740^000 
68.340;352íí000 
60.229:/i.  13^*000 
72.979:831,^000 


339.212:1GG^'000 


55.121 :675,<í000- 
44.421 :609íí000. 
51.974:058^000. 
57.845;011í;000. 
79.083:786|000. 

288.44C:739,í;000 


Lastimo  não  me  ser  possível  apresentar,  quanto  á  esta- 
íistica,  trabalho  algum  completo,  e  que  preencha  os  fins 
que  devem  satisfazer  estes  preciosos  elementos  em  toda 
a  longa  escala  de  suas  apreciações  economico-politicas. 

Pela  inclusa  exposição  do  cíiefe  da  3^  secção  sobre 
o  desempenho  dos  encargos  a  esta  commetticias,  verá 
V.  Ex.  o  atrazo  c  deficiência  de  todos  os  serviços  de 
que  a  incumbio  o  art.  29  do  regulamento  das  "alfan- 
degas. Nem,  por  emquanto,  me  lisongeio  com  a  espe- 
rança de  que  preencha  cila  todas  as  incumbências  que 
lhe  estão  a  cargo. 

Daqui  vem  a  deficiência,  que  necessariamente  notará 
V.  Ex.  nos  dados  estalislicos  de  que,  muito  a  meu 
pezar,  se  resente  este  trabalho,  e  por  isso  não  me  de- 
moro em  mais  prolixas  considerações  sobre  a  receita 
desta  repartição. 

Quanto  á  sua  despeza,  sendo  effectuada  e  escriturada 
pelo  thesouro,  e  não  constando  da  alfandega  a  sua 
importância,  parece  que  menos  curialmente  exigio  o 
já  citado  §  24  do  art.  126  do  regulamento,  que  a  res- 
peito delia  sfl  occupe  o  relatório  da  inspectoria. 

Para  que  essa  e.xigencia  possa  ser  satisfeita  é  neces- 
sário que  pelo  thesouro  seja  mensalmente  remettida  a 
esta  repartição  a  importância  effectivamente  paga  sob 
as  diversas  verbas  da  respectiva  lei  aunua. 

Pelo  que  dalli  pude  colher,  actualmente  as  despezas 
desta  repartição  compoem-se  dastres  seguintes  rubricas, 
cuja  importância  nos  15  últimos  mezes  do  exercício  de 
'1861 — 1862  foi  a  que  em  frente  se  declara : 

Despezas  clc  exacção   1.020:011^17 

Obras  da  dóca. . .°   532:057^771 

Ditas  dos  armazéns   192:847^'219 


1.751:510|í307 


ÍS. 
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D.iqui  resnila  qiio,  estando  pagas  Iodas  as  dospezas 
(Ic  cxacrão  du  ('xeiriiio  de  '1861  —  1802,  com  iasigíiifi- 
t  aiilissinia  dilloieiira,  a  avultada  arrecadação  a  cargo 
desla  alfandega  apenas  cnsloii  3  "/o  da  sua  renda,  o 
que,  cumpre  recouliece-lo,  é  proporcionalmente  um 
exiguo  sacriricio  para  Ião  vantajoso  resultado. 


E.crciirão  (lo  regulamento. 


O  regulamento  do  lí)  do  Setembro  de  I8G0  desde  que 
foi  promulgado  deixou  de  ser  cumprido  em  muitas  de 
suas  disposições:  é  isto  um  lacto  de  notoriedade  pu- 
])lica,  de  que  o  governo  imperial  tem  plena  sciencia, 
e  (|ue  eu  já  tenho  tido  occasião  de  assignalar  por  mais 
de  uma  vez. 

Desta  inobservância  tem  resultado  que  certas  praticas 
infractoras  daquellas  disposições,  tomando  um  caracter 
1'onsuctuilinario  nas  relações  entre  o  fisco  e  o  com- 
mercio,  croárão  uma  situação  anómala,  injustificável; 
mas  (pio,  uma  vez  existente  com  a  tolerância,  e  com- 
])licidadc  mesmo,  da  repartição  fiscal,  que  a  não  devfira 
ter  admittido,  occasiona  serias  diíílculdades  para  a 
ectnsecução  do  ílel  cumprimento  do  regulamento. 

De  feito,  essa  tolerância  fundamenta  queixas  plau- 
síveis, quando,  alterando-se  de  chofre  praticas  admit- 
lidas,  sorprehcndc-se  a  crença  dos  que  as  suppunhão 
legitimas,  pelo  facto  ofllcial  dé  não  serem  ellas  impug- 
jiadas,  antes  recebidas  como  curiaes  e  regulares. 

Devo  todavia  dizer  que,  cm  minha  opinião,  algumas 
das  disposições  do  actual  regulamento  carecem  ser 
r(>consideradas  cm  ordem  a  adapta-las  aos  usos  e  con- 
veniências attendivcis  do  nosso  commercio,  sem  que 
l)or  isso  se  prejudique  a  fiscalisação  e  os  interesses  da 
fazenda  publica. 

Uma  revisão  geral  do  regulamento  me  parece  pois 
indispensável  em  presença  da  inexecução  e  das  con- 
veniências a  que  me  tenho*  referido,  em  cujo  trabalho, 
aproveitando-se  a  experiência  e  os  effeilos  práticos 
conhecidos,  se  fi.xem  as  regras  que  se  tenhão  por  mais 
judiciosas. 

Para  esse  fim  parecia-me  proveitoso  nomear  uma 
comniissão  cujos  membros  possuíssem  as  precisas  ha- 
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inlitações  theoricas  e  pralicas  deste  ramo  do  serviço 
administrativo,  a  qual,  coUigindo  a  valiosa  opinião  dos 
diversos  chefes  das  nossas  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
formada  na  pratica  destas  repartições,  e  na  experiência 
do  actual  regulamento,  e  que  ao°  mesmo  tempo  forne- 
cesse observações  a  respeito  das  circumstancias  e  ne- 
cessidades locaes  dessas  differentes  repartições ,  que 
não  podem  todas  i'eger-se  pelas  mesmas  normas  e  regras 
geraes  para  todas  ellas  estabelecidas,  elaborasse  um 
trabalho  pausado  e  reflectido,  calculado  sobre  as  bem 
apreciáveis  conveniências  da  renda,  da  fiscalisação  e 
do  commercio,  á  vista  do  cjual  o  governo  expedisse  um 
regulamento  que  exprimisse  bem  a  ponderação  de  todos 
os  interesses  que  um  semelhante  acto  devia" consultar  e 
attender. 

No  entretanto,  e  porque  esse  trabalho,  no  meu  en- 
tender, carece  ser  muito  meditado  e  debatido,  tenlio 
por  vantajoso  que  se  modifiquem  desde  já  certas  dis- 
posições do  regulamento,  sobre  cuja  inconveniência  a 
pratica  se  tem  suíBcientemente  manifestado. 

Entre  outras  lembrarei  as  que  já  forão  matéria  de 
estudo,  e  constão  de  fl.  56  do  relatório  do  Exm.  Sr.  mi- 
nistro da  fazenda,  apresentado  ao  corpo  legislativo  na 
sua  ultima  sessão,  ás  quaes  ainda  se  podião  acrescentar 
algumas  outras ;  taes  me  parecem  dever  ser  as  seguintes : 

<! Permittir,  a  pedido  dos  respectivos  capitães,  a 
descarga  para  a  alfandega  ou  armazéns  externos  al- 
fandegados dos  géneros  cpie  não  forem  opportuna- 
mente  descarregados  por  seus  donos  ou  consignatários, 
ou  que  vierem  á  ordem,  os  quaes,  não  sendo  despa- 
chados dentro  de  tres  mezes,  vendão-se  em  praça,  e 
recolha-se  o  seu  liquido  producto  para  quem  de  du-eito 
fôr. 

2.^  Não  fazer  extensivas  «  aos  trapiches  e  depósitos 
alfandegados,  exclusivamente  destinados  para  merca- 
dorias estrangeiras  que  não  tenhão  pago  direitos  de 
consumo,  »  todas  as  disposições  estabelecidas  para  os 
entrepostos,  sem  excepção  alguma,  de  modo  que  uni 
entreposto  e  um  tal  trapiche  ou  deposito  alfandegado 
seja  eífectivamente  uma  e  a  mesma  cousa.  Ficaria 
então  sem  objecto  real  a  doutrina  restrictiva  do  arí. 
320  ,  que  no  entretanto  me  parece  ler  outro  alcance 
commercial  e  politico.  Mesmo  aos  outros  trapiclics,  ar- 
mazéns ou  depósitos  alfandegados  não  parece  eqiiilaiivo 


cxtcndcr  as  disposirõcs  dos  cnlrcpostos,  que  expressa- 
mente ahi  se  cilão  na  ullinia  parle  tio  referido  ar- 
tigo. 

Deixando  portanto  aos  entrepostos  propriamente  lacs 
qnaes  os  creoii  o  regulamento  as  existentes  disposi(;ões 
com  modificarão  dos  n.""  2°  c  3."  do  §  1."  c  do  §  2."  do 
art.  229  de  harmonia  com  a  alteração  dos  manifestos 
do  art.  399,  e  supprimindo  o  art.  23.^,  porque  se  não 
compadece  com  a  liberalidade  commercial  qne  esta 
crcarão  nova  qniz  introduzir  nos  portos  do  Uio  de 
Janeiro  e  Pará,  nem  parece  indispensável,  á  vista  de 
todas  as  rcstricções  e  cautelas  íiscaes  de  que  o  regu- 
lamente cercou  estes  estabelecimentos,  excluiria  os  tra- 
piches alfandegados  da  doutrina  dos  arls.  214  a  217,  e 
da  observaucia  da  2."  parte  do  art.  221  que  manda  de- 
positar as  chaves  na  mão  do  porteiro  da  alfandega,  ou 
no  lugar  que  o  inspector  designar,  e  da  dos  arls.  226, 
227  ,  233  e  237,  por  me  parecer  que  sem  vantagens 
reaes  vexão  cllcs  a  licitas  operações  do  comincrcio. 

3."  Extender  a  prorogação  da  estada  em  franquia  de 
que  trata  o  art.  3i.O  até°lo  dias  na  alfandegas  de  1." 
e  2."  ordem,  a  juizo  do  inspector. 

i."  Dispensar  os  capitães  das  embarcações  da  en- 
trega de  seus  passaportes,  conforme  o  exige  o  art.  409, 
()!)rigando-os  somente  á  sua  apresentação  na  fórma  do 
art.  371 ;  não  só  porque  tal  disposição  não  tem  sido 
executada,  como  porque  cíTcctivamêntc  implica  com 
deveres  impostos  pelos  respectivos  regulamentos  a 
alguns  fa]Mt;ii's  de  navios  estrangeiros. 

5."  Siipjiriiiiir  o  art.  428  por  inconveniente  e  attcnta- 
t(u-io  de  princípios  internacionacs  comesinhos,  de  que 
tem  resultado  a  sua  completa  inexecução. 

0."  Restringir  a  doutrina  imperativa"  do  art.  432  c 
seus  paragrapiíos  somente  ás  embarcações  que  se  des- 
linarem  a  portos  do  Império,  c  consequentemente  a  mo- 
dificação da  1."  parte  do  art.  433. 

7.  ''  Dispensar  a  declaração  escrita  e  assignada  pelo 
passageiro  do  conteúdo  dos  volumes  da  sua  bagagem, 
segundo  exige  o  n.°  3.°  do  art.  í  tO,  bastando  que  o 
cai)itão  no  rol  que  deve  apresentar  declare  o  numero 
dos  volumes  da  íjagagem  que  remette  para  a  alfandega, 
e  de  harmonia  com  esta  mudança  alterar  o  art.  4(53. 

8.  »  Definir  o  que  se  deve  entender  por  artigos  do 
serviço  e  uso  diariu  dos  passageiros  ele,  de  que 
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(rata  o  arL  459,  c  objectos  c  artigos  ilc  seu  scniço 
diário  de  que  faila  o  §  15."  do  art.  512. 

9/''  Modificar,  de  accordo  com  a  alteração  do  art. 
410,  a  pena  do  §  1.°  do  art.  456,  perinitliiido  que  na 
occasião  de  se  irem  examinar  as  bagagens  facão  pre- 
viamente os  passageiros  as  declarações  cios  objectos  que 
trazem  sujeitos  á  direitos,  e  que  só  no  caso  de  os  occul- 
tarem  soíTrão  essa  pena. 

10.  Extender  a  isenção  de  direitos  aos  objectos 
usados  dos  passageiros,"  embora  venhão  em  outro  na- 
vio, pela  economia  do  frete,  alterando  assim  a  dispo- 
sição do  ultimo  periodo  da  nota  n.°  92  da  tarifa,  e 
ampliando  os  §§  15  e  17  do  art.  512  do  regulamento. 

1 1 .  Não  obrigar  a  que  se  inutilisem  os  objectos  de 
que  trata  o  §  18  do  citado  art.  512,  porque  não  é  isso 
que  lia  de  fomentar  este  ramo  de  industria  no  paiz. 

12.  Dispensar  a  autorisação  especial  do  §  3."  do 
art.  544,  por  ser  um  excesso  de  precaução  que  traz 
delongas  ao  expediente  dos  despachos,  sem  necessi- 
dade para  a  fiscalisação. 

13.  Permittir,  em  casos  especiacs  e  attendiveis ,  a 
juizo  do  inspector,  a  abertura  dos  volumes  cujo  peso, 
medida  ou  quantidade  não  possa  a  parte  declarar, 
dispensando-a  em  taes  cíisos  da  multa  de  1  %  que 
impõe  a  ultima  parte  do  §  2.°  do  art.  545. 

14.  Alterar  mais  liberalmente  o  limite  dos  direitos 
de  que  Irata  o  art.  553,  para  que  aos  accrescimos  das 
mercadorias  se  não  imponha  a  pena  de  direitos  do- 
brados. 

1'ó.  Precisar  melhor  o  que  se  deve  entender  como 
mercadorias  «  consideravelmente  superiores  »  de  que 
faz  menção  o  art.  556,  medindo  essa  superioridade  pela 
importância  dos  direitos  differenciaes  entre  a  merca- 
doria declarada  na  nota  e  a  que  se  encontrar  no  volume. 

16.  Regular  mais  praticamente  os  despaclios  a  bordo, 
de  que  trata  o  §  2°  do  art.  504. 

17.  Dar  aos  inspectores  a  faculdade  de  permittirem 
despachos  por  factura  de  miudezas  e  objectos  diversos 
que  tenhão  taxa  fixa  na  tarifa,  mas  cujo  valor  esteja 
dentro  da  alçada,  como  se  perniitle  ás  amostras,  no 
art.  576. 

18.  Fixar  um  limite  minimo  aos  direitos  de  con- 
sumo pagáveis  em  bilhetes  da  alfandega,  que  poderá 
ser  o  mesmo  do  §  2."  do  art.  313, 


19.  A  rcspcilo  da  carne  sccca,  carvão,  sal  c  oulros 
semelhantes  géneros,  proceder-se  á  arqueação  da  em- 
barcação que  os  importar,  para  por  ella,  comparada 
com  6  manifesto,  proceder-se  a  despacho  de  todo  o 
carregamento. 

20.  Isentar  do  expediente  de  '/«  "/o  as  mercadorias 
de  que  trata  o  §  3."  do  art.  6i!3,  salvo  na  hypolhese 
do  art.  627. 

21.  Revogar  a  disposição  do  §  8.°  do  art.  642,  não 
só  porque  contraria  ella  o  principio  equitativo  estabe- 
lecido pelo  art.  169  nos  seus  trcs  paragraphos,  como 
porque  traz  morosidade  no  expediente  de  géneros  já 
despachados,  e  um  angmenlo  de  trabalho  no  expe- 
diente ena  contabilidade,  sem  apreciável, vantagem,  ao 
passo  que  o  eíTeilo  pratico  desta  medida  dará  mutua 
compensação  cm  seus  resultados. 

22.  Explicar  se  os  dias  de  que  tratão  os  arls.  694  c 
695  e  outros  do  regulamento  se  devem  entender  por 
dias  úteis  ou  seguidos,  c  o  mesmo  a  respeito  das 
horas. 

23.  Explicar  o  n."  1.°  do  art.  697  de  modo  que  não 
,s]jj£i^jl£)  expediente  das  capalazias  as  mercadorias 

cuja  sabida  dos  armazéns  e  depósitos  de  que  ahi  se 
Irala  não  poder  ser  senão  pelas  mesmas  pontes  e  cáes 
por  onde  entrarão. 

24.  Regular  mais  repartidamente  o  processo  das 
apprehensões,  estabelcccndo-lhes  as  precisas  formulas, 
que,  attcnta  a  pouca  ou  nenhuma  pratica  dos  ofilciaes 
de  fazenda  em  tal  matéria,  pódc  occasionar  processos 
informes  ou  nullos. 

25.  Elevar  a  alçada  dos  inspectores  das  alfandegas 
de  1 e  2."  ordem. 

26.  Restringir-se  a  latitude  do  §  2."  do  art.  764,  que 
impõe  aos  inspectores  c  administradores  o  dever  de 
dar  conta  ao  ministro  da  fazenda  de  todas  as  decisões 
proferidas  dentro  da  alçada  sobre  applicaçáo  da  ta- 
rifa, restituição  de  impostos,  apprehensões  °e  multas, 
o  que  os  obriga,  inconvenientemente,  a  darem  parle 
de  questões  e  importâncias  minimas,  sobre  as  quaes 
ninguém  reclama,  absorvendo  a  esses  funccionarios  e 
ao  expediente  das  repartições  tempo  que  lhes  não  sobra. 

27.  Alongar  mais  o  prazo  para  o  direito  de  recla- 
mação concedido  ás  partes  por  erros  ou  enganos  dos 
despachos,  que,  emquanlo  para  a  fazenda  nuciuual  é 


de  dous  annos,  e  para  aquellas  de  dous  mezes,  no 
que  mais  se  denuncia  a  partilha  do  lecão  do  que  um 
acto  de  justiça  relativa. 

Muitas  outras  disposições  do  actual  regulamento 
carecem,  em  minha  opinicão,  ser  reconsideradas  e 
em.endadas ;  mas  reputo  mais  acertado  que  fique  essa 
lareíii  para  trabalho  mais  pausado  commeltido  á  com- 
missão  a  que  me  tenho  referido. 

Na  directoria  a  cargo  de  V.  Ex.  existem  diversos 
oflicios  meus  expondo  duvidas,  inconvenientes  e  outras 
questões  relativas  ao  actual  regulamento  que  carecem 
de  urgente  decisão  do  thesouro,  o  qual,  sinto  dize-lo, 
nao  tem  a  tal  respeito  dado  solução  alguma. 

Peço  a  esclarecida  attenção  dc°V.  Ex.  para  esses 
meus  officios. 

Constrangido  pelo  dever,  não  omiltirei  uma  obser- 
vação importante. 

Ê'  preciso  deixar  que  o  iaspeclor  inspeccione  e 
ílscalise ;  que  a  sua  actividade  e  vigilância  possa  exer- 
cer-se  dominando  o  complexo  das  operações  sujeitas 
á  jurisdicção  e  á  fiscalisação  das  alfandegas. 

As  attribuições  commettidas  a  este  funccionario,  não 
só  nos  64  §§  do  art.  126  do  regulamento,  como  em 
muitas  outras  das  suas  783  disposições,  tornão-o.  em 
presença  do  mesmo  regulamento,  uma  entidade  im- 
possível para  as  conveniências  da  íiscalisaçào  e  do 
commercio. 

Onerado  de  funcções  variadíssimas,  cujo  desempenho 
é  inconciliável,  facultou-lhe  por  isso  o  regulamento  o 
poder  de  delegar  algumas  delias,  sem  designar  quaes. 

Mais  valera  considerar  todas  as  funcções  dos  empre- 
gados como  delegações  da  ínspectoria,'que  além  de  as 
superintender,  e  conhecer  como  erão  desempenhadas, 
poderia  mesmo  exerce-las,  sempre  que  o  julgasse 
conveniente,  deixando-se  tão  somente  ao  inspector 
as  funcções  que  entendesse  deverem  ser  inalienáveis 
do  exercício  deste  cargo. 

Para  medida  da  impossibilidade  absoluta  em  que 
está  o  inspector  de  exercer  todos  os  deveres  que  lhe 
impôz  o  regulamento  bastará  observar,  que  prescre- 
vendo-lhe  o  §  30  do  citado  art.  126  «  designar  os 
empregados  ou  oíTiciaes  para  a  conferencia  das  mer- 
cadorias em  todos  os  casos  em  que  esta  deva  ter 
lugar,  »  o  único  serviço  da  distribuição  dos  despachos 
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de  iaiportação  e  de  exporlação,  que  cslá  integrado 
neste  preceito,  que  deleguei  â  dos  primeiros  no  aju- 
dante da  inspocloria,  e  a  dos  segundos  no  chefe  da 
3."  secção,  al)sorvc  exclusivamente  o  tempo  destes 
dous  empregados,  de  modo  a  não  poderem  clles  oc- 
cupar-se  da  direcção  e  expediente  de  suas  respec- 
tivas secções  ;  sendo  que  se  houvesse  cu  commetlido 
este  unicb  encargo  á  imi  só  destes  dous  empregados, 
sem  dividi-lo  por  ambos,  como  iiz,  seria  luunanamente 
impossivel  que  qualquer  dellcs  satisfizesse  a  delegada 
attribuição.  Teria  de  distribuir  nos  2o  dias  úteis  do 
mcz  cerca  de  21.000  despachos.  E  isto  apenas  é  uma 
das  numerosas  fimcções  que  o  regulamento  commette 
ao  inspector,  e  que  eu  apresento  á  V.  Ex.  como  craveira 
por  oiide  se  afira  a  proposição  que  acima  emitti  de 
que  a  inspectoria  se  havia  tornado  uma  «  entidade 
impossivel.  » 

E  daiulo-lhc  o  regulamento  tantas  e  tão  incompa- 
tíveis funcçõcs  cerceou-lhc,  inexorável  e  incurialmente, 
tudo  o  arí)itrio ,  que ,  sobretudo  em  uma  alfandega 
da  magnitude  e  importância  da  do  Uio  de  Janeiro, 
nuiito  convinha  que  se  conferisse  ao  inspector  em 
vantagem  da  expedita  e  judiciosa  solução  de  questões 
imprevistas,  c  a  cada  momento  supervenientes.  Se 
esse  cerceamento  pódc  ser  util  e  cauteloso  na  má- 
xima parto  das  alfandegas,  ao  menos  na  da  còrle,  sob 
os  olhos  e  immediata  acção  do  governo,  não  attende 
por  certo  aos  reciprocos  °  interesses  do  fisco  e  do  com- 
mercio. 

Occiipando  hoje  esse  posto,  sinto  natural  acanha- 
mento em  alongar-me  na  demonstração  da  matéria 
cm  que  de  passagem  tóco. 

Terminando  esse  capitulo,  não  posso  deixar  de  pon- 
derar que  a  reunião  do  consulado  á  alfandega  foi  me- 
dida, que,  sem  nenhuma  vantagem  praticamente  apre- 
ciável, só  trouxe  uma  inconveniente  accumulação  de 
trabalho ,  que  melhor  se  desempenhava  dividido ,  c 
uma  agglomeração  de  empregados  e  de  partes  no  edi- 
ficio  da  alfandega,  que  mais  atropellão  o  serviço,  c 
lhe  introduzem  confusão,  do  que  o  systematisào  e 
accelerão.  As  operações  relativas  á  exportação  ini- 
cião-se  e  completão-se"  sem  contacto  ou  dependência  im- 
portante das  que  dizem  respeito  á  importação,  e  que 
estavão  anlcs  a  cargo  da  alfandega ;  a  dÍYÍs°ào  destes 


dous  serviços  disliiictos,  de  muito  volumoso  trafego 
nesta  côrte,  não  occasionava  tão  attendiveis  embaraços 
que  justificadamenle  devesse  aconselhar  ajuncoão  nue 
delles  SC  fez.  " 

Nem  o  fisco,  nem  o  commercio,  nem  a  economia 
dos  dinheiros  nacionaes  ganhou  com  este  acto,  que 
na  opinião  de  illustrados  estadistas  foi  inconveniente. 

Pela  unidade  de  acção,  e  pelo  impulso  de  uma  única 
direcção  fiscal  impressa  a  estes  dous  extensos  ramos 
de  serviço,  não  está  provado  que  a  fraude  ficasse  mais 
vigiada  e  reprimida.  Com  os  nossos  poucos  meios 
fiscaes,  em  uma  zona  relativamente  extensa  em  que 
se  movem  as  diversas  transacções  commerciaes  su- 
jeitas á  jurisdicção  da  alfandega,  a  vigilância  repres- 
.siva  desta  diíTiculta-se ,  afrouxa-se  e  deixa  desguar- 
necidos muitos  pontos  em  que  a  fraude  pôde  prati- 
car-se :  a  fusão  não  teve  virtude  de  prover  de  re  - 
médio este  mal  prc-existente. 

O  commercio  não  aproveitou  com  a  medida ;  de  facto 
a  exportação  realiza-se  separadamente  da  importação, 
e  até  os  canaes  por  onde  ella  se  eíiectuava  existem 
ainda  os  mesmoSj  tal  como  o  trapiche  da  Ordem,  e 
a  ponte  auxiliar  ;  o  expediente  respectivo  corre  dis- 
lincto  ;  reunirão-se  tão  somente  os  empregados,  e  isso 
só  trouxe  mais  atropellamento ;  englobou-se  a  escri- 
turação ,  e  dahi  só  veio  maior  complicação ,  peso  e 
trabalho  com  inconveniência  e  demora  dos  dous  ex- 
pedientes. 

A  economia  dos  dinheiros  públicos  também  lião  tirou 
partido  da  reunião  praticada.  A  alfandega  e  o  con- 
sulado despenderão  em  1859 — 1860,  ultimo  anno  em 
que  funccionárão  separadamente  914:003^111.  Depois 
de  reunidas  estas  duas  repartições  despendeu  a  alfan  - 
degaemISCI — 62,  como  já  demonstrei,  1 .026:011^17. 

Talvez  fosse  a  uniformidade  de  systema  O  que  le- 
vasse o  governo  imperial  a  acabar  com  a  judiciosa 
excepção  que  no  regulamento  de  1836  se  dava  a  este 
respeito  nas  províncias  do  Rio  de  Janeiro ,  Bahia  e 
Pernambuco,  onde  existião  os  consulados  separados 
das  alfandegas  ao  contrario  da  regra  geral  que  para 
todas  as  demais  províncias  estabelecia  esse  regula- 
mento. 

Peço  vénia  para  dizer  que  o  absoluto  dessa  regrá 
prejiídicou  uma  excepção  que  a  justificava,  e  lhe  servia 

i9i 
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de  complemento  lógico.  E,  se  hoje  tenho  para  mim 
como  uma  necessidade  sentido  o  voltar  nesta  parte  á 
doutrina  do  regulamento  de  1836,  com  o  natural  e 
provável  desenvolvimento  da  prosperidade  e  da  renda 
publica,  será  isso  mais  tarde  um  acto  aconselhado  pelos 
mais  vitaes  interesses  da  íiscalisaçào,  e  do  commercio. 


Tarifa. 


Não  lenho  ouvido  sobre  a  execução  da  actuul  tarifa 
clamores  ponderosos ;  todavia  exige  ella  correcções  e 
melhoramentos,  que  harmonisem  a  classificação  e  as 
taxas  de  diversos  artigos ;  é  este  um  trabalho'  de  na- 
tureza a  carecer  da  sancçào  da  pratica,  e  dos  retoques 
de  um  estudo  muito  attento  e  competente. 

OETereço  a  V.  Ex.  o  incluso  trabalho  da  commissão 
da  tarifa,  com  o  qual  me  conformo,  sem  pretender 
çiue  seja  elle  uma  rectificação  de  todas  as  omissões, 
incorrecções  ou  desconvcníencias  da  presente  tarifa, 
que  eu  ainda  mal  posso  apreciar.  Devo  não  deixar  em 
silencio  que  neste  trabalho  algumas  rectificações  que 
se  entendérão  necessárias  olevãrão  as  taxas  de  certos 
artigos,  o  que  talvez  se  possa  entender  em  contravenção 
com  a  doutrina  do  art.  16  da  lei  n.  1 .177  de  9  de  Se- 
tembro do  corrente;  e  posto  não  espose  esta  opinião 
cumpre-me,  todavia,  manifestar  o  facto. 

A  meu  ver  a  orgauisação  da  commissão  da  tarifa,  de 
que  trata  o  art.  572  do  regulamento,  se  por  um  lado 
consultou  a  pratica  que  aos  seus  membros  proporciona 
a  principal  intervenção  que  tem,  como  conferentes, 
em  todos  os  despachos  a  cargo  das  alfandegas,  se  pôde 
mesmo  ter  attendido  á  competência  deites  para  darem 
um  juizo  seguro  sobre  muitas  e  importantes  questões, 

3ue  o  movimento  commcrcial  vem  submetter  ã  decisão 
as  alfandegas,  resente-se  todavia,  por  outro  lado, 
dos  eíTeitos  que  essa  mesma  intervenção  constante  e 
obrigada  naturalmente  occasiona. 

Sendo  cumulativos  os  deveres  que  lhes  impõe  a 
dualidade  destas  funcções,  e  que  cumpre  desempenhar 
com  a  celeridade  indispensável  a  este  especial  expe- 
diente, não  me  parece  que  possão  ser  todos  elles  ple- 
namente satisfeitos,  prejudicando  uns  aos  outros,  ao 
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menos  em  repartições  de  tão  volumoso  expediente  como 
é  a  alfandega  do  Rio  de  Janeiro.  As  opiniões  mesmo 
dessa  commissão,  nesta  arena  onde  lutão  tantos  inte- 
resses oppostos,  e  de  cujo  choque  tantos  sentimentos 
se  despertão,  talvez  não  possão  subtrahir-se  á  irresis- 
tível influencia  do  amor  próprio,  e  desse  aferro  na- 
tural pelo  juizo  que  uma  vez  sustentámos.  E,  tendo  de 
ser  os  seus  membros  ora  partes,  ora  juizes  ou  consul- 
tores, pódem,  era  muitos  casos,  não  obrar  com  aquella 
imparcialidade  que  tanto  convém  ao  fisco  ostentar  em 
suas  deliberações,  e  que  não  menos  interessa  ao  com- 
mercio  reconhecer  nesses  actos,  que  tão  directa  inter- 
ferência tem  em  suas  transacções. 

Não  me  parece  que,  em  presença  das  diversas  cir- 
cumstancias  especiaes  a  cada  uma  das  nossas  diffe- 
rentes  alfandegas,  seja  util  applicar  a  todas,  indis- 
tinctamente,  as  mesmas  regras  do  systeraa  geral  adop- 
tado para  este  ramo  do  serviço  administrativo. 

Persuado-me  mesmo  que  as*  normas  praticamente  ef- 
ficazcs  em  algumas  dessas  repartições  pódem  ser  in- 
convenientes, e  até  produzirem  effeitos  nocivos  em 
outras  que  se  não  achem  em  condições  idênticas  ou 
análogas.  E'  por  isso  que  ao  menos  ho  Rio  de  Janeiro 
propenderia  para  que  á  commissão  da  tarifa,  ou  a 
outra  semelhante  entidade,  a  quem  fossem  affectos  o 
estudo  dos  effeitos  práticos  da  tarifa,  e  todas  as  ques- 
tões referentes  ás  duvidas  que  constantemente  se  sus- 
citão  no  despacho  das  mercadorias,  se  désse  uma  or- 
ganisação  que,  conciliando  as  necessidades  do  fisco  e 
do  cornmercio,  a  constituísse  uma  autoridade  mais  in- 
dependente era  sua  acção,  embora  mesmo  consultiva, 
que,  inspeccionando,  examinando,  intervindo  no  pro- 
cesso dos  despachos,  quando  o  caso  o  exigisse,  ou 
quando  para  isso  fosse  requerida,  adquirisse  assim  o 
conhecimento  pratico  indispensável  para  solução  das 
duvidas  que  lhe  fossem  postas. 

A  esta  mesma  commissão,  para  isso  conveniente- 
mente orgauisada,  e  como  um  auxiliar  da  inspectoria, 
poderia  commetter-se  o  estudo  e  exame  de  outros  as- 
sumptos relativamente  á  alfandega  do  Rio  de  Janei- 
ro, o  que  muito  contribuiria  para  a  melhor  fiscalisação 
da  renda,  repressão  da  fraude,  e  regularidade  do  ex- 
pediente a  cargo  desta  importante  repartição. 


Escnluração  da  alfandega. 


O  art.  '780  do  regulamento  dispõe  que  «  a  escritu- 
.<  ração  a  cargo  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
«  serói  feita  conforme  as  instrucções  e  modelos  que 
«  forem  mandados  observar  pelo  ministro  da  fozenda, 
«  subsistindo  todavia,  emquanto  esta  providencia  se 
«  não  der,  a  que  se  ache  em  pratica  em  virtude  dos 
«  regulamentos  c  ordens  em  vigor.» 

Em  virtude  desta  disposição,  sem  attender-se  ao  facto 
fonsignado  no  immediato  art.  781,  que  cxtinguio  as 
mesas  do  consulado  da  còrte,  Bahia  e  Pernambuco, 
achou-se  desde  logo  a  repartição  com  duas  cscritu-r 
rações  espeoiaes,  que,  sendo  adaptadas  á  indole  das 
operações  dos  oxtinctos  consulados  e  das  reorgani- 
sadas  alfandegas,  não  podião  subsistir  em  presença  do 
novo  regimen,  que,  pelo  menos,  devia  modificar  as 
regras  c  as  normas  dos  dous  preexistentes  jogos  de 
livros  no  sentido  da  reunião  das  duas  extinctas  re- 
partições que  acabava  de  opcrar-se. 

Desta  repentina  e  não  regulada  situação  surgio  ur- 
gente a  necessidade  de  alterar-se,  sem  demora,  uma 
escrituração  que  representasse  os  factos  e  as  operações 
da  nova  legislação  que  começava  a  vigorar,  resultan- 
do dahi  o  crear-se,  sem  a  devida  regularidade,  que 
aquella  imperiosa  necessidade  não  déra  tempo  para 
imprimir  a  esle  trabalho  pressuroso,  um  methodo  sem 
a  desejada  imiforraidade,  c  sem  subordinação  a  um 
systema  accordemenle  elaborado ,  que  conveniente- 
mente se  adaptasse  ás  condições  da  reorganisação 
estabelecida. 

Assim  é  que  cada  uma  das  secções,  pelo  que  dizia 
respeito  aos  diversos  assumptos  c  negócios  que  por 
pilas  corrião,  na  ausência  das  precisas  normas  por 
que  devião  regular-se  em  seu  regimen  interno,  adop- 
tou, de  próprio  arbirio,  sem  o  indispensável  nexo  e 
forrelação  que  convém  existir  nas  parles  integrantes 
de  um  \ystema  uniforme,  aquellas  praticas  que  mais 
parecião  convir  ãs  suas  peculiares  funcções , 

Nem  ha  que  estranhar  neste  procedimento  a  que  de- 
vião forçosamente  ser  levados  os  executores  do  regu- 
lamento,' desde  que  fosse  elle  posto  em  vigor  ;  a  occa- 
sião  plenamente  o  justifica. 


Neste  estado  anómalo  entendi  que  convinha  ir  re~ 
gularisaudo  o  systeraa  da  escrituração  e  contabilida- 
de, á  medida  que  me  fosse  possível  ir  praticamente 
reconhecendo  os  defeitos  e  omissões  do  que  se  achava 
atropelladamente  estabelecido.  Foi  isso  um  acto  para 
que  não  solicitei  autorisação,  e  que  a  doutrina  do  ci- 
tado art.  780  parecia-me  contrariar,  desde  que  fazia 
partir  este  trabalho  de  instrucções  do  Sr.  ministro  da 
fazenda.  E  pois,  não  considerando  de  origem  legiti- 
ma essa  escrituração  estabelecida  depois  do  regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  da  qual  nem  se 
tinha  dado  conla  ao  thesouro,  entendi  que  alteran- 
do-a,  de  meu  arbítrio,  conseguiria  assim  lazer  um 
ensaio,  que,  corrigido  na  pratica,  apresentaria  uma 
base  sobre  que  o  governo  poderia  com  mais  seguri- 
dade expedir  as  instrucções  determinadas  pelo  refe- 
rido art.  780. 

Nesta  intenção  me  achava,  quando  o  governo  nomeou 
o  conselheiro"  Antonio  José  de  Bem  para,  ouvindo- 
me,  estudar  e  organisar  a  escrituração  que  devia 
servir  para  as  alfandegas  do  Império.  Concordou  en- 
tão commigo  o  sobredito  conselheiro  em  aguardar  pelo 
resultado  da  experiência  que  eu  estava  disposto  a  fa- 
zer, e  isso  decidio-me  a  tenta-la. 

Desde  Julho  que  começou  a  contabilidade  e  escri- 
turação da  alfandega  a  cargo  da  2.^  secção  a  func- 
cionãr  segundo  as  normas  que  estabeleci,"  e  até  hoje 
tem  correspondido  aos  fins  que  me  propuz. 

Cumpre,  porém,  completar  essa  parte  do  regimen 
interno  da  repartição,  reorganisando  a  restante  es- 
crituração das  outras  secções,  e  harmonisando  entre 
si  os  diversos  processos  ê  tramites  do  seu  expediente, 
que  não  guardao  o  preciso  nexo. 

A  escassez  do  tempo  tem  impedido  o  estudo  e  o 
complemento  desse  trabalho, 

Ponho  termo  ao  presente  officio,  apresentando  as 
inclusas  relações  do  pessoal  desta  repartição,  e  pe- 
dindo desculpa  pela  deficiência  desta  exposição  pre- 
judicada por  diversas  circumstancias  occorrentes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— 17  de  Novembro  de  1862. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  director  gera!  das  rendas  publicas, 
—  Antonio  Nicoldo  Toknlino.^ 


MANIFESTAÇÕES. 


que  por  parte  do  connuercío  me  forâo  dirigidas 
em  1846  e  em  f  862  ao  deixar,  de  amiias 
as  vezes,  o  cargo  de  iuspector  da  alfandega 
da  côrle. 


/o 

ca  n/e'  S/^í(^((ei^<<e ^f^i<x<'^  '^^'^^  '^<acúnc/é 


e/e  ^éeeieei'c^àj^'ia  eereiccí  ^za  a^á<neá^a 
eÁ  coi/e,  ez  j^eece/^ccee,  'fzeàm  occeràeão,  e)í-pze/> 
e/ieaee/a  Vie/^  "  ejcie/eeiceíeo  /c^ffá  ^/éa-^zoe/' 
e/o  ,^ypaàcemcíz/e}  ^/Sofzáelo^  ^zcl  àe  acãaéeí?z 
cm  co^mmeJjão  ú  àcei  en^zcc/oi  Ê^i.  Ó/ce/iei- 
íizeno  e/  (£/oe^ee  e  ^Átceia,  e  c  eàcieiíeTe^ 
efoeee^eeeiu     ^eexeáez  e/e  ^éacee/o. 

^  eieefuízc/ j!oe-me  a/'U&ie-'n/ae/  em  ^yVo- 
/io  /e  '/e^fs  ^ze;Á  commeààeèâ  /ee  ^liacee 


oz^ícc/c  i    e/á  e^âi  a/^ 


Cai*ta  que  lue  foi  dirigida  esu  &S  itor  alguns 
ncgociaut&s  desta  i>a°aea  ao  ser  csi  chaistado 
para  o  thesonro,  da  eoiumâsísão  que  exei^el 
na  alfaudeg;a  da  còrtc  no  earatcr  da  in;s{)ce' 
tor  interino. 


Illm.  Sr. —  O  modo  exemplar  por  que  V.  S.  desem- 
penhara as  funcções  de  inspector  da  alfandega  da  côrle, 
ligando  a  exacta°observancia  das  leis  fiscaes  ás  facili- 
dades do  expediente,  que  tão  importantes  se  tornão 
para  o  commercio,  tem  de  tal  arte  penhorado  o  reco- 
nhecimento dos  abaixo  assignados,  negociantes  desta 
praça,  que  elles  julgarião  faltar  ao  dever  e  á  justiça 
se  iião  viessem  por  este  modo  testemunhar  o  alto 
conceito  que  fazem  das  eximias  qualidades  de  V.  S. 
como  empregado  publico,  e  agradecer  a  urbanidade  e 
polidez  com  que  sempre  os  tratara;  qualidades  que 
sendo  em  todos  apreciáveis,  desgraçadamente  nem  em 
todos  se  encontrão.  E  por  quanto  V.  S.  as  possue  em 
tão  alto  gráo  com  aproveitamento  da  fazenda  publica, 
c  geral  satisfação  das  partes,  os  abaixo  assignados  vem 
apresentar  a  V.  S.  este  tributo  de  respeito,  sentindo 
muito  que  V.  S.  não  continuasse  no  exercicio  de  um 
lugar  em  que  tão  justo  louvor  e  consideração  ganhara. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Julho  de -ISiô.— íllm.  Sr.  An- 
tonio Nicoláo  Tolentino  (assignados)  James  Dalglish 
Thompsom  &  Comp.— Darham  Bunn.  —  Guilherme 
Moon  &  Comp.— Carrutliers  &  Corap.— F.  Le  Breton 
&  Comp.  — Hoyle  Hargreaves  &  Comp.  —  Coleman 
Ilutton  &  Comp.— Mackay  Miller  &  Comp.  —  Guilher- 


—  396  — 


me  Harrison  Comp.— Andrew  &  Edwards  —  Diogo 
Groulhcr  &  Comp.— Samuel  Irmãos  &  Comp.— 
por  Ilogg  Adams  &  Comp.  Thos.  M.  Ewbank.— Maxwell 
>>riglit.  &  Comp.— Berey  &  Robertson.— Pacniker  & 
AVegmam.— Cropp.  Leay  &  Comp.— Phipps  Irmãos  & 
Comp.— Diogo  Birckhead.— Samuel  Phillips  &  Comp. 
por  Bradshaw  Wanklyn  &  Filhos,  Swinfen  Jordan.— 
Fmnie  Irmãos  &  Comp.- riowes  Filho  &  Comp.— 
Miller  Le  Coq  &  Com.—  Astley  Algorri  &  Comp.— Alex. 
Reid.- Rostron  Diiltou  &  Coínp.  — Emery  &  Comp  — 
por  Haman  &  Comp.  L.  A.  Frytz. 

J\'ota.  A  copia  da  resposta  que  então  dei  acslalison- 
geira  carta  oxiraviou-se-mc  de  entre  os  papeis  em  que 
a  tinha,  e  não  posso  por  isso  reproduzi-la  aqui. 


II. 


Haniresítaçuo  que  me  foi  apreseuíada  cm  f  §@ãf 
|ieia  commÍ!s::§ino  lia  praça  do  commercio  ao 
ser  tleuiittído  do  lugar  de  insitccíor  da  aS- 
faudega  da  còrtc. 


lllm.  e  Exm.  Sr.  —  O  corpo  commercial  do  Rio  de 
Janeiro  lem  sempre  demonstrado  que  sabe  apreciar  os 
bons  serviços  prestados  á  conínimilião  brasileira,  na 
qual  todos  ós  sens  membros,  nacionaes  e  estrangeiros, 
isslão  filiados,  uns  pelo  sagrado  vinculo  do  patriotismo, 
oulros  por  essa  identidade  de  sentimentos  e  inte- 
resses que  não  só  liga  o  homem  á  sociedade  em  que 
vive,  como  que  até,  graças  ás  grandes  viclorias  pacificas 
do  nosso  século,  o  torna  verdadeiramente  cosmopolita. 

A  nossa  espliera  de  acção,  como  V.  Ex.  terá  obser- 
vado, é  inteiramente  apartada  e  alheia  da  politica  dos 
partidos.  Nós  não  somos,  porém,  e  nem  devemos  ser 
indiíTerentes  a  factos  que  loção  de  perlo  nossas  aíTeições 
de  homens  sociaes,  e  que  se  relacionão  com  os  nossos 
mais  caros  e  bem  entendidos  interesses  —  a  prosperi- 
dade do  Brasil. 

Exonerado  V.  Ex.  do  importante  cargo  em  que 
lanla  estima  e  consideração  mereceu  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  que,  em  Ãua  "grande  maioria,  como  V.  Ex. 
sabe,  se  compõe  de  homens  honrados,  que  não  as- 
pirão  senão  ás  franquezas  razoavelmente  necessárias 
á  sua  industria  commercial,  julgando  seus  interesses 
nalural  e  estreitamente  ligados  com  os  do  Estado, 
sentimos  como  um  dever,  o  juntar  á  subida  reputação 
de  que  V.  Ex.  sempre  gozou,  e  a  que  tanto  brilho  deu 
em  sua  ultima  adniiiiistrai;ão  como  inspector  da  pri- 
meira repartição  lisrnl  i\n  Brasil,  o  nosso  sincero 
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testfiiiunho  dc  profundo  agradecimento  c  elevada  es- 
tima. E,  pois,  o  corpo  commercial  do  Rio  de  Janeiro, 
I)elo  órgão  dos  abaixo  assignados,  cuja  iniciativa  foi 
prevenida  pela  representação  que  com  prazer  aqui 
j uníamos  de  muitos  de  nossos  companheiros,  abun- 
dando nos  sentimentos  que  os  inspirarão,  vem  ex- 
inimir  a  V.  Ex.  os  sinceros,  immulaveis  e  nobres 
sentimentos  de  justiça  e  de  gratidão  para  com  o  func- 
cionario  publico  que,  cheio  de  mérito  e  illustração, 
não  se  dedigna  dc  tratar  os  negociantes  com  a  alteiíção 
e  urbanidade  que  lhes  6  devida,  e  que  em  nada  pre- 
judica, antes  muito  aproveita,  ao  commcrcio  e  ao  fisco. 

Hoje  que  cessarão  as  relações  de  dependência  oíR- 
cial  em  que  nos  achávamos  para  com  V.  Ex.;  hoje 
que  nossa  demonstração  não  pôde  parecer  suspeita, 
e  ha  de  ser  mais  agradável  á  V.  Ex.;  é  hoje  que  o 
corpo  commercial  cio  Rio  de  Janeiro  vem  dar  este 
publico  e  desapaixonado  testemunho  das  sympathias 
que  V.  Ex.  lhe  merece,  c  do  justo  apreço  em  que  tem 
e  terá  sempre  os  serviços  que  V.  Ex.  acaba  de  prestar 
a  seu  paiz,  concorrendo  tão  elficazmente  para  sua- 
visar  as  relações  do  fisco  com  o  commercio,  accelerar 
o  movimento'  da  rodagem  administrativa,  ainda  tão 
complicada  no  Brasil,  e  zelar  o  credito  da  repartição 
de  que  era  digno  chefe. 

A  vida  do  homem,  seja  qual  fòr  a  sua  condição  social, 
tem  seus  dias  alternados  de  satisfação  e  desgosto ;  mas 
Deus  imprimio  em  todos  nós,  e  nos  impulsos  da 
própria  consciência,  a  força  necessária  para  preen- 
chermos a  nossa  missão  sobre  a  terra,  e  raostrarmo- 
nos  sobranceiros  ás  contrariedades  da  vida. 

A  commissão  da  praça  do  commercio  do  Rio  de 
Janeiro,  dirigindo-se  a  V.  Ex.  por  este  meio,  protesta 
a  suadedicarão  a  V.  Ex.,  esperando  que  V.  Ex.  acei- 
tará benévolo  a  expressão  de  sua  alta  consideração  e 
perfeita  estima. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  Praça  do  commercio  do  Rio 
/  de  Janeiro,  29  de  Novembro  °de  'I8C2. — Illm.  e  Exm. 
Sr.  conselheiro  Antonio  iNicoláo  Tolentino,  ex-inspector 
da  alfandega  da  côrlc. — José  Jouiiuiin  de  Lima  e  Silva 
Sobrinho,  i)residentc.  —  Vicente  Cyrillo  dc  Castro,  se- 
cretario. —  Francisco  Antonio  Gonçalves.  ■ —  David 
Moers. — J.  M.  Glover. — J.  Mcrrcn  Carrcree. —  G.  A. 
Thompson. — .1.  Lchcrioj. — Antoiíio  de  Aranaya. 


Ileprcseníarão  que  acompanhava  o  docxmento  supra. 


lllms.  Srs.  presidente  mais  membros  da  commissão 
da  praça  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro.  —  O  Sr. 
consellieiro  Antonio  Nicoláo  Tolentino  acaba  de  ser 
exonerado  da  commissão  que  desempenhava  como 
inspector  da  alfandega  da  côrte. 

Não  nos  compete  á  nós  negociantes  apreciar  os 
motivos  cjue  determinarão  este  acto  do  governo  im- 
perial, que  sempre  suppomos  guiado  pelas  mais  puras 
intenções  e  pelo  mais  vivo  sentimento  dos  interesses 
públicos.  O  governo  imperial  praticou  sem  duvida  o 
que  em  sua  sabedoria  julgou  mais  acertado;  acatemos 
o  seu  acto  com  o  respeito  devido. 

Mas,  a  par  destes  sentimentos  de  extremada  im- 
parcialidade politica,  a  par  de  nossa  homenagem  de 
respeito  ao  governo  do  paiz,  deste  paiz  a  que  somos 
aíTectuosamente  ligados,  uns  como  brasileiros,  e  todos 
como  bons  amigos,  mostremo-nos  justos  para  com  um 
funccionario  tão  distincto.  De  sua  honradez  podemos 
dar  cabal  testemunho,  de  seu  trato  serio  e  cortez 
conservamos  a  mais  grata  lembrança,  sua  pericia  e 
verdadeiro  zelo  pelos  interesses  do  Estado  e  do  com- 
mercio sempre  nos  merecerão  espontâneos  e  desinte- 
ressados louvores. 

Hoje  que  o  muito  digno  Sr.  conselheiro  Antonio 
Nicoláo  Tolentino  já  não  é  inspector  da  alfandega, 
hoje  ciue  nossa  demonstração  de  estima  e  consideração 
a  esse  cavalheiro  deve  ser  mais  grata  ao  seu  coração, 
e  não  deve  parecer  suspeita  a  ninguém,  apressemo-nos 
em  occasião  tão  opportuna,  Srs.  da  commissão  da  praça 
do  commercio  do  Rio  de  Janeiro,  a  dar  mais  uma 
prova  de  que  não  somos  indifferentes  nem  egoístas, 
de  que  sabemos  sympathisar  com  a  sorte  daquelles 
que  conhecem  o  segredo  de  conciliar  o  dever  com  a 
urbanidade,  e  zelar  os  interesses  do  llsco  sem  vexame 
dos  contribuintes. 

'  O  Sr.  ex-inspector  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
merecerá  de  vós,  Srs.  da  commissão  da  praça  do 
commercio  do  Rio  de  Janeiro,  tanto  quanto  dos  abaixo 
assignados,  o  justo  conceito  e  os  sentimentos  benévolos 
que  cora  referencia  á  elle  aqui  vos  expressamos.  Os 
abaixo  assignados,  portanto,  solicitão  e  esperão  de  vossa 
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confrutcrnidadc  c  elevado  ciivalhoirismn,  qiio  coiislilii- 
indo-vos  órgão  desse  senlimcnto  geral,  tomeis  a  vosso 
cargo  promover  uma  iiumilcstação  assaz  significaliva  c 
digna  das  gratas  reeordaeões  que  esse  dislincto  funccio- 
nario  deixa  entre  nós. 

Desculpai-nos  que  vos  roubássemos  esta  iniciativa, 
e  contai  com  a  nossa  decidida  cooperação,  seellapóde 
ser  de  algnina  utilidade  a  quem,  como  vós,  Ião  legi- 
tima e  prcsligiosamcnle  representais  o  corpo  commer- 
cial  do  Rio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro  em  â2  de  Novembro  de  18G2. — lllms. 
Srs.  rresidento  e- mais  membros  dajjraça  do  commercio 
do  Rio  de  Janeiro. — {Assiomilos). — Iruieo  Evangelista 
de  Souza  &  Comp. — Mililão  Máximo  de  Souza. — João 
Antonio  Moreira. —  Gomes  Pacheco  &  llill.  —  Visconde 
de  Ipanema.— riiipps  Brothers  &  Comp. — William  Moon 
«S[  Comp. — Lecomle  &  Comp. — E.  J.  Albert  &  Comp. — 
Ed.  Pecher  «i  Comp. — Por  procuração  de  Jayme  Roma- 
gucra,  Pedro  M.  Maury. — Por  procuração  de  J.  G.  Ha- 
senclcver,  Strack. —  Lutz  &  Comp. — Maxwell  Wright  & 
Comp. — Dalglish  Thompson  &  Comp. — Aranaga  fdho 
cSi  Comp  — G.  à  W.  Ileymann. — A.  Lelieric.y. — John 
Moore  &  Comp. — Joaquim  José  de  Mesquita. — Victorino 
Pinto  de  Sá  Passos. — Carlos  Joa(iuim  Máximo  Pereira.— 
Rraga  Irmão  &  Palha.— Collings  Sharp  &  Comp, — An- 
tonio José  Alves  Machado  &  Comp. — Slcphen  Busk  & 
Comp. — Visconde  de  Bomfim.— João  Baptista  da  Fon- 
seca.— Pedro  Leopoldo  dos  Guimarães  Peixoto. — Hy. 
Riedy. — João  Baplista  Vianna  Drumond. — Furquim  & 
Irmão. — AVilleSchmilinsky. — José  Francisco  Alves  Mal- 
veiro. — A.  Machado  C.  de  Castro. — Joaquim  Pereira 
de  Faria. — John  Hollocombe. — Klingelhoefer  &  Comp. — 
Por  procuração  de  A.  Ralli  &  Comp.  H.  Rodocanachi. — 
IVewlands  Irmãos  &  Comp. — William  de  Lara  Tupper. — 
José  Antonio  dos  Santos. — Firmino  Ribeiro  Ermida. — • 
João  de  Araujo  Coutinho  Vianna.— A.  de  Moura  fdho. — 
Clegg  &  Comp. — Umlaufi"  Giani  &  Comp. — Daeniker  & 
Comp.— David  Huber  &  Comp.— Charles  Spence  Sons 
&  Comp. — Bernard  Lejeune  &  Comp.  —  Muhlc  Kizitair 
&  Comp. — .ilexandre  Fry  &  Comp. — Gomes  &  Cohe. — 
Kerstein&Riecke. — Voigt  Gepe  Andrié.— Lampe  Vianna 
&  Comp  — Andrew,  Edward  &  Comp ,— Eduardo  Augusto 
Machado.  —  João  Henrique  Ulrich.— INello  dos  Reis  & 
Comp.— Manoel  da  Rocha  Leão.  — Leite  &  Mendes.— 


—  401  — 


Le  Coq  Irmão  &  Oliveira. —J.  Frceland.— Barboza  & 
Dine.— José  Luiz  Alves  &  Irmão.— Por  mim  e  por  parto 
do  Sr.  Antonio  Ferreira  Alves,  João  Valentim  da  Costa 
Magalhães.  —  Por  procuração  de  N.  Dreyfus  Ainé, 
Dreyfus.  — Gerber  tfí  Comp.°— Domingos  José  Campos 
Porto.  —  Francisco  Muniz  de  Souza.  —.Adrien  David. 
—  Ignacio  Gomes  Cárdia. — Por  procuração  de  A.  Bi- 
noche&  Comp.,  J .  P,  Martin. — .Antonio  José  de  Moura. — 
Antonio  Luiz  Gomes  Ribeiro.- Visconde  da  Estrella. — 
Morris  Cantor. — Miguel  Avellar. — Candido  José  Rodri- 
gues Torres. — Rowland  Cox. — P.p.  de  Eduardo  Johns- 
ton  &  Comp. —  Henrique  Drenkhahn.  —  Guilherme  Si- 
bcth  &  Comp. — Rodrigo  José  T.  de  Carvalho  &  Comp.— 
Elkin  Hime.—  A.  Taylor. —  George  Rudge,  Irmão  & 
Comp.— Mendonça  &  Irmão. —  Mosle  Lackemann  & 
Comp. —  Limpriclit  Irmãos  &  Comp. —  A.  J.  A.  Soulo 
&  Comp.  —  Jules  La  Rivière  &  Comp.  —  Brander  & 
Kramer. —  Pclty  Brothers  &  Collett. — William_ Holland. 
— Tamm  Pietzcker  &  Oliveira. —  Fernando  Schmid. — 
Costa  Pereira ,  Paiva  &  Comp.  —  Ewbank  Lowndes  & 
Comp.  —  Wahncan  &  Comp.  —  Belirend  Schmidt  & 
Comp.  — Glelte  Rallisack  &  Comp. —  Finnie  Irmãos  & 
Comp.  —  Constantino  José  Alves  Pinheiro.  —  Rocha  & 
Velho. — José  Marcolino  da  Costa  e  Sá.— Sá  &  AVer- 
neque.  —  Sá  &  Alves.  —  O  Dr.  Roberto  Jorge  Hadock 
Lobo.— Joaquim  Lopes  de  Carvalho  &  Comp.  — .M.  S. 
da  Silva  Novaes. 


Resposta  que  dirigi  á  conmissão  da  praça  do 
commercio. 


Srs.  da  commissão  da  praça  do  commercio. —De 
longa  data  a  sympalhia  e  a  gratidão  prendem-me  ao 
corpo  commercial  da  importante  praça  do  Rio  de 
Janeiro. 

Já  em  1846,  relirando-me  do  posto  que  ora  acabo 
de  exercer,  recebi  valioso  testemunho  da  benevolência 
e  apreço  com  que  o  commercio  desta  capital  havia  con- 
siderado 03  actos  de  minha  interina  administração  m 
alfandega  da  oôrte. 
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Vendo  íifíoiu  rumo  elle  ainda  aquilata  o  procedi- 
nieulo  que  iive  no  meu  rccenle  exercício  nessa  repar- 
tição ;  como  dá  realce  a  lados  que  não  têm  outro  mérito 
senão  o  do  desempenho  do  dever,  ou  que  apenas  erão 
a  retribuição  da  cortezia  e  das  attcncões  que  de  todos 
recebi,  e  a  que  devia  corresponder,  confesso  que,  pro- 
fundamente penhorado  por  esta  nova  manifestação 
com  que  me  honra  tão  abalisada  corporação,  felicilo- 
me  de  uma  opporlunidade  que  me  dá  a"  medida  do 
lisonjjeiro  conceito  em  que  me  tèm  cavalheiros  cuja 
estima  ambiciono. 

Seria  talvez  merecida,  Srs.  da  commissão  da  praça 
do  commercio,  a  benigna  apreciação  que  fazeis  de  meus 
actos  oíliciaes,  se  houvesse  eu  podido  realizar  o  pensa- 
mento, que  sempre  afaguei,  de  vincular  os  legítimos 
interesses  do  conmiercio  ás  razoáveis  conveniências  do 
fisco ,  de  modo  a  auxiliarem-se  reciprocamente,  para 
debellar  a  fraude  que  a  ambos  prejudica,  collocando 
assim  aquelle,  nas  suas  relações  com  este,  na  posição 
a  que  lhe  dá  incontestável  'direito  sua  importaucia 
como  poderoso  elemento  da  piosjieridadc  publica  ,  c 
sua  inliuencia  como  ellicaz  inslrumento  da  civilisação 
moderna.  Circumslancias  independentes  de  minha 
vontade  obslárão  a  que  fosse  satisicilo  esse  meu  de- 
sejo. Confio,  poróm,  que  o  governo  do  paiz  promova 
c  estreite  cada  vez  mais  essas  relações  de  que  só  van- 
tagens lhe  podem  provir. 

Dispensado  de  um  encargo  que  constrangido  acei- 
tei, no  repouso  de  ininlui  consciência  enconti'o  a  cer- 
teza de  não  liaver  faltado  jámais  aos  meus  deveres ; 
mas,  se  essa  perfeita  seguridade  ainda  me  não  bas- 
tasse para  dcixar-mc  crer  que  o  govorni)  imperial, 
l;izcndo-me  justiça ,  e  no  interesse  de  sua  própria 
dignidade,  não  podia  i;\ierer  desairar-me  no  acto 
qno  comigo  praticou  ,  ahi  eslavão  para  conlirma-Io 
as  expressões  que  acabais  de  dirigir-me  ,  tão  re- 
I)assadas  de  delicada  consideração  ^  tle  subido  va- 
lor, convenccndo-me  de  qtic,  se  puiic  clevar-me  tanto 
na  vossa  estima  ,  devo-o  ao  drsveiido  cumprimento 
dc- todas  as  minhas  obrigações. 

Acolhni ,  pois,  Srs.  da  commissão  da  praça  do 
commercio,  os  proíestos  de  meu  vivo  e  fervoroso  agra- 
deciraeiíio  pela  generosa  c  assignalada  dislinçção  cora 
que  me  viestes  honrar ;  aceilai-os  para  vós,  com  Içda  a 


effusão  d'alma  com  que  os  faço,  e  que  a  gratidão  pôde 
produzir,  e  dignai-vos  lambem  de  ser,  vós  mesmos 
cavalheiros  tão  disliiiclos,  representantes  tão  selectos 
de  Ião  respeitável  corporação  como  é  o  comraercio 
desta  praça,  os  interpretes' perante  ella  de  todos  os 
indizíveis  sentimentos  que  nesta  occasião  deveis  estar 
vendo  debuxar-se-me  no  semblante. 

Levai-os  ,  ainda  em  toda  a  affeclnosa  efferves- 
cencia  com  que  elles  me  trasbordão  do  coração,  ao 
corpo  commercial  do  Rio  de  Janeiro  como  um  teste- 
munho sincero,  caloroso  e  profundo  do  meu  eterno 
reconhecimento,  e  de  minha  imperecível  estima. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Novembro  de  1862.  — Illms.  e 
Exms.  Srs.  presidcnlc  e  dignos  membros  da  commissão 
da  praça  do  Rio  de  Janeiro.  — i.  iV.  Tolentino. 
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))  4."  —  Ao  art.  8.°  |  6.° — Expedição  dos  respec- 
tivos titulos;  anomalia   109 

»      S.'"  —  Ao  art.  8."  |  8.°— Inconveniente  compe- 
tência na  execução  das  leis  íiscaes..  110 
6.'  —  Ao  art,  1 2.  —  Citação  iacurial  de  uma  lei 

abrogada     111 

»  7.' — Ao  ai't.  13. —  Por  intermédio  do  quem  se 
corresponde  com  o  ministro  da  fa- 
zenda a  alfandega  da  còrle?   IH 

SECÇÃO  !!.  —  Atlrihidções  das  thesourarias 
de  fazenda. 

»  8.=  — Ao  art.  16. —  Possíveis  conflictos  na  ex- 
pedição de  instrucções  para  o  regimen 
económico  das  alfandegas   111 

CAP.  IIí.  —  SECÇÃO  I.  —  Ba  organisacão  do 
servido  interno. 

»      9.=  —  Ao  art.  21 .  —  Necessidade  de  um  archi- 

vista  nas  alfandegas  de  1 e  2.'  ordem.  112 
»     1 0.'  —  Ao  art.  22,— Exigência  de  concurso  ainda 

para  as  admissões  provisórias   113 

»     11." — Aos  arts.  2i  a  31.— Keducçao  das  sec- 
ções.—  Distribuição  dos  seus  encargos.  113 
»    1 2.»  _  Ao  °arí.  33.  —  Separar  o  lagar  de  ajudante 
do  inspector  do  de  cliefc  da  secção 
nas  alfandegas  de  1.»  e2.=  ordem;  seus  . 
encargos  ;  extinguir  o  lugar  nas  outras 

alfamfcgas   lli 

»    i3  3._  í^|-,  art.  .33        — Uma  sõ  classe  de  con- 


—  408  — 


PAC. 


foroiUos  nas  altiviulop:as  mais  inipor- 

taiilcs   Ili 

Olis.  14.'  — Aoarl.  33  (/(Vj  —  ExtiiU  (;;u)  lia  classo  ilo, 
íi."'(  ()nfci'enlos  ;  restaurarão  da  ilos  aju- 
(laiilos  de  conlcreiíles ;  seu  accesso  o 
fiincr;ôcs   HG 

>  lià." — Ao  art.  33  (quaier).  —  Oíficiaos  dn  des- 
carga; sua  iiiconvoniriito  siijcirão  a  Ires 
chefes  suballernos ;  suhordiíía-los  ao 
guarda-inór   117 

»  1G."  —  Ao  arl.  3G  |  lyiicG.  —  Conveniência  de  po- 
der o  inspector  distraliir  os  conferentes 
para  serviço  diverso  do  qu(^  exercem ...  118 

»    17.°  —  .Vo  art.  37.  —  Deixar  ai)  iiispecldr  ;i  aller- 
nação  dos  emi)rr'ga(los  (jclas  seerõi-s. — • 
Tomada  de  contas  ;  impropriedade  desta 
-  (expressão   119 

»  18.°  — Ao  art.  38.  \l'nif()rme  para  lodos  os  em- 
pregados    \íus  inconveniente   119 

sECç.\o  n.  — X  \)rffnnisarão  cio  scrriro 
e.vtcrno. 

»    19.°  —  Ao  art.  40. — Equivoco  de  suppôr  guar- 

da-miír  c  ajudantes  nas  mesas  de  rendas  120 

»    20.°  —  Ao  arl.  VI). — Igual  engano  na  retlaeeão 

deste  artigo  ". . .  120 

)>    21."  —  Ao  arl.  51). — Serviço  das  visitas  pelos 

otliciaes  da  força  uos  guardas   121 


SKCg.xo  III.  —  Dan  c/iiharccjucs  das 
alfandegas. 

»  22.°  —  Ao  art.  50.  —  Porque  a  restric<;ão  do  só 
serem  d  vela  as  rondas  das  embarca- 
çôcs  c  escaleres  da  policia  dos  portos  1.  121 

r.AP.  IV.  —  SECÇÃO  I.  —  Das  nomeações. 


s  23.°  — Aoarl.  CC. — Refere-sc  ;is  observações 
3."  (!  i.° — Declarar  (juem  nomêa  officiaes 
inferiores,  guardas  e  vigias   122 

»    2'i.°  —  Aoarl.  08  §  1.°  —  .Xdmi.^são  tios  lieis  dos 

arma/ens  mediante  exame   122 

»  25.°  — Ao  art.  74.  — Exigir  boa  letra  nos  con- 
cui'1'entes  a  empregos  das  alfandegas  ; 
disjUMisa  das  theorias  de  escrituração, 
de  liistoi  ia  pátria,  e  de  estatística  còm- 
mercial  ■   123 

)>    26.°— Ao  art.  80.  —  Limilar  o  máximo  da  idade 

no  provimento  dos  lugares   123 
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SECÇÃO  II.  —  Das  suhsiiluirõcs. 

Obs.  27."  — Ao  art.  88  |  2."  —  Contradicção  entre  esta 
disposição  e  a  do  art.  1 87  sobre  substi- 
tuição do  administrador  das  capatazias.  12í. 
»    28."  —  Ao  art.  88.  —Regras  para  as  substituições .  1 25 

SECÇÃO  III.  —  Das  licenças. 

5>  29.'' —  Ao  art.  90.  —  Só  manda  fazer  o  desconto 
no  ordenado ;  redigi-lo  no  sentido  de 
recahir  sobro  lodo  o  vencimento   125 

SECç.Ão  IV.  —  Das  aposcíitadoyias  c 
reformas. 

^  30_a_Ao  art.  93.  —  Definir  o  que  é  serviço 
pffectivo :  não  confundi-lo  com  o  |  2." 
do  art.  168   120 

SECÇ.ÃO  VI.  — Dos  venciinenios. 

»  31.''  —  Ao  art.  104.  —  Injustiça  do  desconto  nos 
casos  de  moléstia;  revisão  da  tabeliã 
dos  vencimentos   127 

»  32.»  — Ao  art.  106  |  10."  —  Indevida  exclusão  no 
calculo  da  porcentagem  das  arrecada- 
ções estranhas  á  renda  geral   128 

»  33."  —  AÔ  art.  1 1 5 1  único.  —  Injustiça  relativa  de 
não  accuniularem  os  aposentados  seus 
ordenados  aos  vencimentos  das  alfan- 
degas   128 

»  34."  — Ao  art.  120.  —  Conveniência  de  excluir  o 
inspector  de  ter  parte  no  produclo  das 
appreliensões  e  multas   129 

SECÇÃO  VII.  — Dos  empregos  de  fiança. 

»  3o.»  — Ao  art.  121  §1  2.°  c  3."  — Houve  omissão 
dos  ajudantes  do  administrador  das  ca- 
patazias.—Existem  lieis  nos  entrepostos 
particulares?  ••••   '■'^'^ 

»    36.»  —  Ao  art.  1 22.  —  Conveniência  de  fixar  regras 

para  o  arbitramento  das  fianças — . ..  láo 

»    37.»  —  Ao  art.  123  i  2.°—  Inconveniente  de  aceitar 

ouro,  prata  e  jóias  em  vez  de  fiadores.  l  iO 
CAP.V.  — SECÇÃO  i.—  A/<Wôí«pões  do  ins- 
pector da  alfandega  e  administrador  da 
mesa  dc  rendas. 

»    38,»  — Ao  art.  126.  — Mais  arbítrio  aos  inspecto- 
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ics ;  allivinioin  multas  dentro  da  al(;ada  ; 

isenta-los  do  ponto   13} 

Obs.  39.»  —  Ao  art.  127.  —  Limitar  a  faculdade  das  de- 
legações ;  de  que  fnncções  não  pcrmit- 
ti-las ;  6  acto  melindroso   1 3.1 

SECÇÃO  II.  —  Bo  ajudante  do  inspector. 
»   40.°  — Ao  art.  129. — Atlribuições  deste  empre- 
gado; reslricção  deste  lugar   13í 

SECÇÃO  IV.  —  Do  chefe  da  1."  secção. 
»    41.'  — Ao  art.  131.  —  Intelligencia  tacita  dolhe- 
souro  as  runc(;õcs  deste  empregado ; 
inconveniente  de  poder  delega-las   13.'> 

SECÇÃO  VII.  —  Do  chefe  da  4."  secção. 

7>  42."  — Ao  art.  134  12.»—  Confunde-lhe  as  fnnc- 
ções com  as  do  ajudante  do  inspector.  13G 

»  43."  — Ao  art.  134  §5.» — Contradicção  a  respeito 
de  quem  passa,  subscreve  e  authentica 
as  certidões   137 

»  44.^  — Ao  art.  134  §  7.°  — O  lançamento  dos  im- 
postos internos  cabe  á  2.»  secção.  — Vide 
Obs.  1."   138 

SECÇÃO  XII. — Dos  officiaes  de  descarga. 
»    45."  — .\oart.  140  §  3.°  — Omissão  da  qualidade 

dos  volumes  nas  folhas  de  descarga ...  1 3S 

SECÇÃO  XI v.  —  Dos  conferentes  em  geral. 
y>    4»).»  — Ao  art.  142  §6.»  —  Substituir  por  outro  o 

termo  impugnar   130 

SECÇÃO  XVII.  —  Dos  fieis  dos  armazéns. 

»  47."  — Ao  art.  147  §  8.°  —  Dispensa-los  do  ba- 
lanço semestral ;  erao  preferíveis  as 
regras  do  regulamento  de  22  de  Junho 
de  t836   139 

SECÇÃO  xviii.  —  Do  guarda-mór. 
»    4ft.'  —  Ao  art.  1 48.  —  Extremar  suas  funcções  das 
do  chefe  dal."  secção.  —  Vide  obs.  4." 
e  42."   141 

SECÇÃO  XIX.  —  Dos  commandantes  e  offi- 
ciaes da  força  dos  guardas. 

s.    49."  —  Ao  art.  149  §2."  —  Sobre  revesarem  no 

serviço  das  visitas.  —  Vide  obs.  21.'   m 
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SECr.Ão  XX.  —  Bo  porteiro  c  seu  ajudante. 

Obs.  50.^  —  Ao  art.  152, — Incongruência  de  certas 

funcções;  outras  que  não  pode  exercer.  M% 
»    51.''  —  Ao  art.  154        —  Restricção  injusta  da 

sua  substituição  pelo  ajudante   143 

SECÇÃO  XS.1. Dos  contínuos  e  correios. 

»  53.»  —  Ao  art.  155  Ifl."  e  7.°  —  Demasiado  des- 
apreço da  expressão  chefe.   1 43 

TITULO  III. 

CAP.  11.  —  SECÇÃO  i.  —  Bas  capaiazias. 

v>  53.»  — Ao  art.  188. —  Confunde-se  empregados 
das  capatazias  com  operários  e  serven- 
tes, de  que  resulta  dúbia  intelligencia. .  1 41 

»    54."  —  Ao  art.  191.  —  Nomes  diversos  dados  ás 

folhas  de  descarga   145 

CAP.  III. — Ba  declaração  do  conteúdo 
dos  volumes  e  mercadorias  entradas 
para  os  armazéns  da  alfandega  ou 
niésa  Ae  renda, 

»  55."  —  Aos  arts.  21 0  ã  21 2.  —  O  titulo  não  abrange 
o  assumpto. — Inconveniente  mixtão  do 
systema  de  declarações  com  o  de  des- 
Mchos ;  ónus  ao  capitão  de  apresenta- 
las  ;  multa  do  art.  21 1  aos  que  ignorarem 
o  conteúdo  esta  melhor  no  art.  545  §  2.° ; 
o  art.  212  estaria  melhor  no  art.  557.  — 
Substituição  das  declarações.  —  Revo- 
gação deste  capitulo   146 

C.\P.  IV.  —  Bos  entrepostos. 

?  56,"  — Ao  arl.  214  e  seguintes.  —  Rrevc  noticia 
dos  entrepostos ;  não  são  o  que  os  define 
o  regidaraento ;  caracter  especial  e  res- 
triclo  que  este  lhes  deu ;  prova  disso  no 
art.  320  e  outros ;  differença  e  aflinidade 
entre  elles  e  os  trapiches  e  armazéns 
alfandegados  confusamente  estabeleci- 
<la ;  o  que  se  pode  dahi  concluir.  —  Con- 
veniência de  uniforma-los.— Os  direitos 
de  reexportação  e  baldeação  tornão-se 
um  contrasenso  e  anomalia ;  devem  abo- 
Itr-sc  — Vantagem  de  serem  os  deposi- 


—  412  — 


PAG. 

tos  (los  Rcneros  de  exportação  em  certa 
localidade  c  bordados  de  um  cães  se- 

„,  guido   15, 

Olis.  ..7.»  — Ao  art.  229  |,§  1.°  e  2."  —  Dispensar  nos 
manifestos  dos  géneros  destinados  a  en- 
trepostos o  ([ue'  exigem  estes  paragra- 
phos,  e  suppressão  do  §  4." ;  contradiccão 

do  I  3."  com  o  art.  277   165 

^>  o8."  —  .\o  art.  235.  —  Não  restringir  a  faculdade 
de  depositar  nos  intrepostos  e  trapiches 
unicamente  aos  assignantes  das  alfan- 

"■tigas   166 

»  59. ^  -  .\o  arl.  237.  —  E'  inconsequente  com  o  ca- 
racter conferido  aos  entrepostos  a  aber- 
tura e  exame  dos  volumes  nelles  deposi- 
tados  167 

»  GO.»  —  Ao  art.  238.  —  Desnecessidade  das  contas 
correntes  para  cada  deposito ;  meio  de 

suppri-las   169 

»    Cl."  —  Ao  art.  25i.  —  Sua  doutrina  implica  coni  à 

dos  arts.  234  0  277    170 

»    62."  —  Ao  art.  256.  —  Reducção  da  multa  dos  'h 

a  metade.  —  Vide  obs.  186."   170 

y^  63. '  —  Ao  art.  259.  —  A  intelligencia  da  sua  ulti- 
ma parte  6  obscura,  e  contraria  á  do  §  3  ■> 

do  art.  229   171 

V.    6 í .» -  Ao  arl.  263  1 1 .»  -Dispensar  o  deposiuinié 

de  ser  assignanle  da  alfandega   171 

>    (>.j.=  -  Ao  art.  266  |  único,  n."  2.  —  Está  em  coii- 

Iradicção  com  o  art.  277    171 

M>.'  -  Ao  art  267  §  único.  -  O  averbamento  das 
transferencias  dos  bilhetes  de  depósitos 
e  oneroso ;  fazê-lo  na  occasião  do  des- 
pacho   171 

^    i>7.»  —  Aos  arts.  269  e  270.  —  Confundem  balanço 

com  recenseamento   .  i7í> 

»    08,"  —  Ao  art.  272.  —  Inutilidade  da  duplicata  do 

recenseamento  remeltido  ao  thesouro.  172 
>.    bj,-'  —  Ao  arl.  273.  —  O  recenseamento  traria  ne- 
cessidade de  nova  abertura  dos  volumes 

\ide  obs.  59."   173 

«  70."  —  Ao  arl.  277.  —  Deposito  illimitado  lios  en- 
Irepostos;  prazos  delle  em  França  e  In- 
glaterra ;  inconveniente  da  illimitação  •  é 
doutrina  copiada  da  legislação  belga ...  1 73 
»  7 1 ."  -  Ao  art.  278.  -  Sentido  obscuro  talvel  por 
erro  l.vpograpliiio ;  cohoncsia  a  doutrina 
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do  arl.  235,  em  caso  excepcional  que  não 
deve  fazer  regra ;  dispensar  os  fiadores .  175 
Obs.  72.'  —  Ao  art.  279.  — Intelligencia  equivoca  a  que 
se  presta  sobre  o  pessoal  dos  entre- 
postos   177 

»  73."  —  Ao  art.  280.  —  Pendor  entre  nós  para  pa- 
pelada e  duplicação  de  trabalho  ;  escri- 
turação repetente' da  mercadoria  que  se 
deposita;  dezasete  vezes  é  consignada. 
Dispensar  a  relação  mensal  dos  volumes 
depositados;  bastão  os  conhecimentos 
do  art.  240    177 

»    74." — Ao  art.  282. —  Inconveniente  referencia  ao 

I  2.°  do  art.  217  nos  casos  de  concessão 
para  a  abertura  de  armazéns  alfande- 
gados  178 

»    75."  —  Ao  art.  283. — Assemelliação  dos  entrepos-  , 
tos  e  trapiches  alfandegados ;  o  I  único 
gera  confusão  quanto  a  entrada  dos  gé- 
neros de  exportação  nos  ditos  trapiches 
e  depósitos   179 

CAP.  VI. — Bos  consianos. 

»    76." — Ao  art.  299.  —  Dubiedade  resultante  dos 

II  1.°  e  5.°  sobre  o  consumo  das  mer- 
cadorias em  entreposto  e  das  susjeitas 
a  corrupção. —  Distincção  entre  o  entre- 
posto e  transito ;  não  declara  convenien- 
temente quaes  sejão  as  mercadorias  su- 
jeitas a  consumo  dentro  de  30  dias...  181 

»    77."— Ao  art.  302.— Prazo  excessivo  do  alguns 

editaes  para  consumo   184 

TITULO  IV. 

CAP.  JS.  —  Bas  embarcações  em  franquia. 

»  78."— Ao  art.  340.— Prazo  curto  para  a  estada  das 
embarcações  em  franquia ;  maior  con- 
cessão nas  alfandegas  de  1 ."  e  2."  ordem.  .184 

j)    79."—  Ao  art.  346.  —  Reslricção  inopportuna  após 

as  franquezas  do  regulamento  de  1836.  185 

CAP.  V.  — SECÇÃO  i.  — Bos  portos  ancora- 
douros e  registros. 

»  80."— Ao  art.  3S2.— Urgente  necessidade  dos 
novos  regulamentos  especiaes  de  cada 
porto  ••   'S-^ 
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Obs.  81."— Ao  ?rt.  35G.  — Não  ha  officiacs  para  a  exe- 
cução deste  artigo   186 

SECçXo  n.  —  Da  obrigação  dos  capitães  das 
ctnoar  cações. 

»  82.'—  Ao  arl.  369  §  1 .°  —  Convém  supprimir  a 
pena  de  apprehensão  das  emoarcações 
do  trafego  do  porto,  elevando-lhes  o 
máximo  da  multa   186 

»  83.'—  Ao  art.  371 .  —  Vide  obs.  21 —  Severa  exi- 
çencia  gue  deve  liaver  das  declara(;ões 
dos  capitães  no  acto  das  visitas   187 

B  81.' —  Ao  art.  372.  —  Necessidade  das  copias  dos 
manifestos  escritos  em  portuguez ;  pena 
pelas  inexactidões ;  declarar  úteis  os 
Ires  dias  para  sua  apresentação   187 

»    85.* — Ao  art.  397. —  O  mesmo  que  it^obs.  80.».  188 

CAP.  VI. — Dos  manifestos. 

D  86.° —  Ao  art.  399.  —  São  demasiadas  as  espe- 
cificações exigidas  nos  manifestos ;  re- 
ducçòes  convenientes;  dispensa  da  en- 
trega na  alfandega  de  uma  das  duas  vias.  188 

»  87.» — Ao  arl.  403.  —  Incluir  aqui  a  exigência  de 
se  annexarem  aos  manifestos  as  facturas 
dos  volumes  manifestados  propostas  na 
obs.  55."   190 

»    88.* —  Ao  art.  409.  — Exigir  simples  apresentação 

em  vez  de  entrega  do  passaporte   190 

»  89.» —  Ao  art.  410.  —  Dispensar  a  declaração  por 
escrito  do  conteúdo  dos  volumes  da  ba- 
gagem dos  passageiros  que  se  exige  do 
capitão   190 

»    90." —  Ao  art.  411 .  —  Dispensar  a  numeração  dos 

volumes  da  bagagem   191 

^»  91 .° —  Aos  arts.  41 5  c  41 6. — Serem  as  multas  des- 
tes artigos  de  uma  quantia  em  réis,  em 
vez  das  que  ahi  se  impõe   191 

j>  92.' —  Aos  arts.  422  e  423. — Estabelecer  a  mesma 
base  para  as  multas  destes  artigos. — 
Intelligencia  do  art.  423   191 

»    93.»—  Ao  arl.  420.  —  Reduzir  o  minim»  da  multa 

deste  art   194 

s    94.»— Ao  art.  427. — Omiltio-se  impor  a  diíTe- 

rença  de  qualidade  do  volume   194 

»    95." —  Ao  art.  428. — A  jurisdicção  sobre  os  navios 

de  guerra  estrangeiros  é  inadmissível.  194 
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Obs,  96.»— Aoaii.  432.— O  manifesto  obrigalorio  para 
as  embarcações  destinadas  a  portos  es- 
trangeiros é  uma  inutilidade ;  só  quando 

solicitados   195 

»  97.=— Ao  art.  433.  —  Permiltir  manifestos  addi- 
cionaes  dos  navios  de  cabotagem,  e 
como   196 

CAP.  YIl.~-Da  descarga  centrada  dos 
volumes . 

»  98.° —  Ao  art.  442. —  Processo  das  descargas  sem 
execução;  melhor  regulado  em  1836; 
instrucções  de  Maio  de  1862;  contra- 
dicção  com  o  art.  237   197 

»  99." — Ao  art.  442  |  8.°  —  Deixar  aos  chefes  sub- 
stituir ou  não  diariamente  os  officiaes 
de  'descarga   198 

»  100." — Ao  art.  458  |  2.°  —  A  certidão  de  que  se 

trata  é  só  a  respeito  da  cabotagem...  199 

CAP.  VIII.  —  Ba  bagagem  dos  passageiros. 

))        <_Ao  art.  459.  — Precisar  o  que  são  artigos 

do  liso  diário   199 

—  Aos  arts.  461  a  463.—  Regular  por  instruc- 
ções especiaes  o  serviço  da  bagagem.  199 

CAP.  IX.  —  Dos  sobresalentes  dos  navios. 

»  1 03.»  —  Ao  art.  473.  —  Omissão  do  §  34  do  art.  512 

a  que  este  se  refere   200 

»  104." — Ao  art.  475  |  4." — Isentar  de  direitos  a 

madeira  para  reparo  das  embarcações.  200 

CAP.  X.  —  Da  conferencia  dos  manifestos. 

»  105."  —  Ao  art.  477. —  Esta  conferencia  deve  ser 

acto  ex-officio  do  expediente  201 

CAP.  XI.  —  Das  embarcações  em  carga. 

»  1 06.»—  Ao  art.  484. — Supprimir  a  palavra  —guia— 

neste  artigo   201 

CAP.  Wl.  —  Da  cabotagem. 

»  107.°— Ao  art.  486  §  4.°  — Antinomia  com  o  16." 

do  art.  318;  negação  do  favor  que  se 

ãuer  fazer ;  tornar  permanente  o  n.°  5."" 
o  I  2.°  como  está  consignado  no  dito 
art.  318;  additar-lhe  o  transporte  dos 
salvados   202 
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Obs.  108.°— Ao  arl.  494. —Exigência  vexatória  da  3." 

via  de  nianifestò.  —  Erro  lypographico 
110  I  único   202 

C.\P.  XIII.  ~  Do  despacho  marithno. 

»  109." — Ao  arl.  497. — Redacção  dulna;  despo- 
ja-se  os  capitães  dos  títulos  que  Ines 
devem  pertencer   203 

TITULO  V. 

C.\P.  I.  —  Das  rendas  a  cargo  das 
alfandegas  c  mesas  de  rendas. 

V  110."- Aoart.  504.  —  Irregular  denominação  das 

rendas   204 

CAP.  II.  —  SECgÃo  I. — Das  mercadorias 
sujeitas  a  direitos  de  consumo. 

»  1 1 1  —  Ao  arl.  51 1  §  i.°  —  Admillir  a  reexporta- 
ção dos  artigos  de  que  trata  este  §...  205 

»  H2.« — Ao  arl.  512  §§15  e  17.— O  que  se  entende 
por  artigos  de  serviço  diário  e  objectos 
usados?  A  ultima  parte  da  nota  n.»  92 
da  tarifa  é  inconveniente   205 

»  113."— Ao  art.  512|18.  —  Não  inulilisar  as  obras 

velhas  de  metaes  finos   207 

SECr..\o  II.  —  Dos  despachos  prohihidos. 
»  114. —  Ao  arl.  517.  —  Na  sua  toinadia  não  se  dá 
a  multa  dos               usar  do  termo 
apprehensão  207 

CAP.  III.  —  SECç.lo  II. — Das  taras. 
»  115.°— Ao  arl.  522.  — Sua  controvertida  intellí- 
gencia;  como  firmada  pela  inspectoria; 
decisão  do  tliesouro  «.  208 

SECÇÃO  IV.  — Dos  abatimentos  por  quebras. 

»  11C."— Ao  arl.  540.— Declarar  úteis  as  24  horas 

de  que  aqui  se  Irala   209 

SECÇÃO  VI.  —  Das  formalidades  dos 
despachos. 

))  f|7.°— Ao  arl.  544. —Inutilidade  da  3."  via  dos 
despachos,  salvo  nas  exportações  c  reex- 
portações ;  distinguir  o  original  das  co- 
pias.;  209 
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Obs,  H8.>— Ao  art.  544  (bis). —li'  excesso  de  pre- 
caução exigir  nos  despachos  autorisa- 
ção  do  dono  das  mercadorias ;  dispen- 
sa-la  2^0 

»  M9.'— Ao  art.  546  §  único.— A  assignatura  da 
parte  no  livro  do  armazém  quando  o 
volume  ainda  ahi  permanece  é  incu- 
rial  211 

»  120.»— Ao  art.  547.  —  Designar  quaes  as  mer- 
cadorias dispensáveis  da  conferencia 
interna ;  direitos  em  dobro  nas  differen- 
ças  encontradas ;  severidade  das  duas 
conferencias;  seu  fundamento   212 

SECÇÃO  vn.  —  Das  mercadorias  postas  em 
despacho. 

»  121 —  Ao  art.  551 . — Inconveniência  de  abridores 

estranhos;  extingui-los   213 

»  122." — Ao  art.  552.  —  Suppressão  deste  artigo  a 

proceder  a  obs.  55."   215 

»  123." —  Ao  art.  553.  —Elevar  a  tolerância  nas  dif- 

ferenças  de  quantidade  215 

»  124.' — Ao  art.  556.  — Necessidade  de  definir  o 
que  se  deve  entender  por  nict^cado- 
rias  consideravelmente  superiores  e 
por  mercadorias  de  espécie  differen- 
te;  íixar-lhes  o  valor  dos  direitos; 
definições  propostas ;  abusiva  pratica 
actual   215 

»  125.'— Ao  art.  557.  —  Denuncias  de  accrescimo 
feitas  pela  parte ;  decisão  da  inspecto- 
ria  regulando-as   217 

»  126.» — Ao  art.  559  §  3.°  — Queixas  contra  aim- 
pimidade  dos  conferentes  nos  casos 
deste  § ;  meios  disciplinares  que  tem 
o  inspector  de  corrigi-los   217 

SECÇÃO  VIII.  —  Dos  despaclios  fóra  da 
alfandega. 

»  127."—  Ao  art.  564.  —Observância  das  duas  pres- 
criptas  conferencias  sob  o  regimen  do 
1846  e  o  de  1860;  O  que  revela  este 
vexame  ao  commercio ;  meios  a  empre- 
gar—postos flcaes  e  docas  — augmento 
das  penas;  expedição  de  guia — esco- 
lha de  pessoal.  — Como  proceder  nos 
despachos  de  géneros  a  granel   218 

»3. 
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SECÇÃO  X.  —  Dos  ães2Mchos  por  factura. 
Obs.  128.'— Ao  art.  572.  —  Organisação  da  commis- 


são  da  tarifa  (app.  letra  L)   221 

»  129.° — Ao  art.  573.  —  Inefucacia  do -arbítrio  das 

impugnações ;  como  melhora-lo   222 

»  130." —  Ao  art.  576 — Permitlir  o  despacho  dc  miu- 
dezas por  lactura  até  o  valor  das  alçadas.  223 

SECÇÃO  xn.  —  Do  calculo  dos  desj)aclios. 

»  131.» — Ao  arl.  582. — Não  admittir  no  calculo 

fracções  menores  de  10  réis   223 


SECÇÃO  xiii.  —  Bo  pagamento  dos  direitos. 

»  132.» — Ao  art.  585.  —  Marcar  o  valor  minimo  de 

direitos  para  pagamento  cm  Ijilhetes.  22i 

»  133.»— Ao  art.  580  |  2."  — Responsabilidade  dos 
empregados  pelos  aceitantes  e  abona- 
dores  dos  bilhetes  e  leiras  ;  duvidas  que 
isso  levanta   225 

»  13í.» — Ao  arl.  591  (■).  —  Simplificação  da  verba 

de  pagamento   225 

»  135.» — Ao  art.  5'JO. — Exclusão  injusta  das  al- 
fandegas de  6.»  ordem  dò  favor  dc  pa- 
gamento de  direitos  a  prazo  22G 

»  136.» — Ao  art.  593.  —  Modiíicação  desle  artigo 
no  sentido  da  supprèssão  da  3."  via 
dos  despachos   226 

SECr."io  XIV.  —  Da  conferencia  esahida  das 
mercadorias . 

»  137.»— Ao  art.  50S.  — Inexcf|uibilidade  e  incon- 
veniência do  encargo  neste  caso  dado 
ao  porteiro  ;  mollior  é  dcixa-lo  ás  partes.  220 

»  138.» —  Ao  art.  595. —  Additar  esta  disposição  con- 
forme a  portaria  de  17  de  l'evereiro  de 
1861   227 

»  139.»— Ao  art.  597.— Idem  idem   227 

»  140.» — Ao  art.  603. — Modificação  afazer,  pro- 
cedendo a  obs.  127.»   228 

V  141.» — Ao  art.  005.  —  O  recibo  avulso  ao  admi- 
nistrador das  capalazias  é  preferível  que 
seja  nos  despachos  228 


(■)  Houve  posposiçaci  desta  obscrvaçno  que  devia  ser  depois  da  Oo  art.  090. 
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CAP.  IV.  —  SECÇÃO  I.  —  Dos  direitos  de 
reexpotHação  e  baldeação. 
Obs.  142.'—  Ao  art.  608.  — Conveniência  de  supprimir 

estes  direitos.  Vide  obs.  SO.»  229 

»  U3.=— Ao  art.  Gil  §  4.°— Idem  idem  a  guia  de 

embarque   229 

»  144.'— Ao  art.  612  §  1.° — Restringir  a  caução 

somente  a  dinheiros  e  letras  229 

»  145.' — Ao  art.  614.  —  Determinar  prazo  para 
apresentação  dos  documentos  das  reex- 
portações para  dentro  do  Império.— En- 
gano 'do  prazo  do  §  2.°   230 

»  1 46.' —  Ao  art.  61 5. — Desnecessária  intimação  aos 
responsáveis  pela  caução,  vencido  o 
seu  prazo. —  Confusão  entre  o  §  3."  e 
o  art.  614   230 

»  147.' — Ao  art.  616.  —  Suppressão  deste  artigo,  a 

proceder  a  obs.  144.'   231 

»  148.' — Ao  art.  620. — Erro  typographico  onde 

diz  «despacho  de  exportação»   231 

SECÇÃO  II.  —  Do  d,cspacho  ãe  mercadorias 
de  transito. 

»  149.'— Aos  arts.  622  e  623.  — Definição  de  tran- 
sito.  Vide  obs.  56.'  e  57.'  232 


CAP.  V. — Dos  direitos  ãe  expediente. 

»  150.'— Ao  art.  623. — Vantagem  de  reduzir  o  di- 
reito de  1  V-  por  °/o,  e  de  facilitar  a  cir- 
culação dentro  do  paiz.—  Abolição  de 
V-2  por  °/o  sobre  os  géneros  nacionaes. — 
Os  manifestos  servirão  para  a  estatística.  232 

»  151.' — Ao  art.  628.  —  A  applicação  do  processo 
de  consumo  a  estes  despachos  é  de- 
masida.  —  Supprimir  o  |  l."' — Discor- 
dância na  terminologia  do  §  2.°  e  art.  629 
com  o  §  único  deste,  e  com  os  arts.  631 
e  632;  carta  de  guia;  definir  o  que 
seja ;  rectificação  do  art.  631    234 

»  152.'— Ao  art.  628  §  4.°— Mellior  estaria  depois 
do  art.  513,  posto  que  ociosa  seja  a 
sua  repetição. — Contradicção  com  o  final 
do  §  unicò  do  art.  629  sobre  o  destino 
das  tres  notas. . .,   235 

»  153.'— Ao  art.  629  §  único.  n.°  2. —  Não  dis- 
pensar a  abertura  de  volumes  que  tran- 
sitarem por  porto  estrangeiro;  anncxar 
ao  manifesto  a  carta  dc  guia   2-3Ci 
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f,AP.  VI.  —  SECÇÃO  III.  —  Dos  despachos  de 
exportarão. 

Obs.  154.»- Ao  art.  642. -Simplificar  o  seu  processo- 
siippnmir  as  guias  de  embarque  sub- 
«  »fK.      s"lu'nco-as  pela  3.='  via  do  despacho..  236 
»  165.»-Ao  art.  642  g  5.»-Sunpressão  cfeste  §• 
outra  redacção  dos  §§  7.»  e  10."  que  fo- 
rno copiados  do  regulamento  de  30  de 

Maio  de  1836   238 

»   I56.--A0  art.  642  §  8.°-lnconsequenciã'clesÍa 
,ooP°^'5^'^*'  eopiada  do  regulamento  de 
1S30  ;  e  mais  racional  o  principio  fran- 
.   i''7  n    *  i§       e2.°  do  arl.  169.  238 

.>  lo7."- Ao  art.  642  §§"  9."  e  14.°- Necessidade  de 
apropriados  pontos  de  embarque  para 
a  exportação.  — Estender  a  disposição 
CIO  §  13."  a  todos  os  casos  de  fiscali- 
saçao;  rectificação  consequente  da  ul- 
tima porte  do  §  1 4  no  sentido'  da  anterior 

observação   239 

>,  158.-^-.\o  art.  6.Í3  §  único.— Convém"  redigiliõ 

mais  precisamente   240 

»  109."— Ao  art.  644.  — Estaria  melhor  no  cap.  5.» 

substituindo  o  art.  628   -  241 

»  160.-^- Ao  art.  645.- Obrigar  também  os  con- 
signatários á  certidão  exigida  por  este 


241 


CAP.  VII.  —  Dos  despachantes. 

»  161.»— Ao  art.  648. —Conveniência  de  limitar  e 
restringir  a  classe  dos  despachantes- 
aubia  intelligencia  movida  pelo  §  3.°  quê 
convém  supprimir;  a  fiança  do  §  4.» 
nao  garante  sufflcienlemente   242 

»  162."- Ao  art.  655. -Melhor  coUocado  depois 

do  art.  653   243 

»  163.'-'— Ao  art.  656.  —  Necessidade  dé'reguiár"ã 

escrituração  dos  despachantes  243 

CAP.  VIII.  —  Da  ancoragem. 

"  164."-  Ao  art.  664.-Obscuridade  do  n.°  2.»  do  §  1.°  243 
»  10o.  —  Ao  art  665.  —  Dispensar  a  ancoragem  nos 

casos  deste  artigo   244 

»  IGG.^_Ao  ai  l.  G6fi.-Máo  elTeito  da  ancoragem 

por  inteiro  neste  caso   2ii 
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CAP.  IX.  — SECÇÃO  i.  —  Ba  meia  siza  das 
embarcações. 

Obs.  167.»— 4oart.  671.— Apparente  contradicção  com 

o  art.  674  244 

»  168.^— Ao  art.  680. —Duplicação  onerosa  do  im- 
posto no  caso  de  permuta   245 

CAP.  XI.  — Das  muUas. 

»  169.=— Ao  art.  684.— Estabelecer  para  todas  as 
multas  a  base  de  um  valor  em  réis  (má- 
ximo e  minimo),  em  vez  dos  outros  arbí- 
trios adoptados.— Intelligencia  errónea 
do  art.  7.57 ;  como  foi  lirmada   245 

»  170.»— Ao  art.  686|umco.  — Contradiz  o  art.  429, 
ou  ao  menos  é  ociosa  á  vista  do  |  único 
do  art.  479   247 

CAP.  XII. — Dos  depósitos  vencidos  ou 
prescriptos. 

»  171.»— Aos  arts.  688  e  689. —Conviria  refundir 
este  cap.  no  tit.  10,  attendendo  no§1.° 
do  art.  690  á  suppressão  proposta  sob 
a  obs.  144.»   248 

CAP.  Xlir.  —  Da  armazenagem. 

»  172.»— Ao  art.  692.— Proposta  modificação  da  ar- 
mazenagem  248 

»  173.» — Ao  art.  692  |§  2."  e  4.» — Necessidade  de 
restabelecer  a  doutrina  do  art.  2.°  das 
instrucções  de  5  de  Outubro  de  1859.  — 
Não  se  marca  a  estada  livre  dos  géneros 
da  tabeliã  n."  6  nos  entrepostos  espe- 

ciaes  públicos   249 

Nota.  Circular  do  thesouro  regulando  o  1.» 
caso  acima ;  sua  obscura  e  contraditória 
redacção  ;. jurisprudência  notável  annul- 
lando  a  utilidade  e  o  fim  de  ter-se  codi- 
ficado a  legislação  das  alfandegas  no  re- 
gulamento de  1860   250 

»  174.»—  Ao  art.  694. —  Duvidas  que  gera  sua  redac- 
ção ;  como  conviria  consigna-lo  254 

»  175.»— Ao  art.  695.  —  Declarar  úteis  os  tres  dias 

ahi  referidos   255 
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CAP.  XIV.— Do  expediente  das  capatazias. 

»  -176."—  Aos  arts.  696  e  697.  —A  mulliplicidadc  de 
títulos  dc  renda  estorva  o  expediente  das 
alfandegas ;  o  legislador  deve  attender  a 
isso.  —  Objecção  á  obsenaneia  do  n.°  1 .° 
deste  artigo;  convém  removê-la  2Õ5 

CAP .  XV . — Bas  contribuições  para  as 
casas  de  caridade. 
»    177.»—  Aos  arts.  698  a  700. —Conveniência  de  reu- 
nir esto  ao  capitulo XVIII   257 

»  1 78." —  Ao  art.  701 .  —  Exclue  dos  impostos  as  be- 
bidas fermentadas,  que  no  entretanto  é 
sobre  cilas  arrecadado  ;  cumpre  legali- 
sar  o  facto  2o7 

CAP.  XVI.— Do  scUo. 

»  179."— Aos  arls.  702  a  70i.  —  Modificarão  a  fa/.or 
no  sentido  do  mivo  rf^uhinicnlo  do  scilo, 
especialisniiilo  iiuaes  os  documciilos  su- 
jeitos ou  não  a  este  imposto   2o8 

CAP.  XVII. —  Do  dizimo  do  município 
da  cúrte. 

»  180."— Aos  arls.  70lj  a  709.— Convém  supprimir 
cslo  imposto ;  o  g  i.°  do  art.  705  inulilisa 
a  liscalisayão  e  desmoralisa  o  jura- 


mento !   238 

C.VP.  XVIII.  —  Do  imptosto  municipal. 

»  181."— Aos  arls.  710  a  712. — Refere-se  ás  obs. 

176."  e  178."  —  Ordem  exorbitante  do 
thesouro  alterando  o  art.  712   239 


CAP.  XIX.  —  Dos  direitos  da  aguardente 
de  consumo  do  mtinicipio  da  corte. 

»  182."—  Aos  arls.  713  a  729.  —  Só  a  recebedoria  do 
municipio  deveria  ser  a  encarregada  de 
arrecadar  a  totalidade  deste  imposto ; 
coinmeltê-lo  a  duas  reparlirõos  é  nocivo, 
e  implica  com  a  doutrina  dos  arls.  508 
e730;  o  que  conviria  deixará  alfandega.  259 

TITULO  VII. 

Bos  assir/nanlcs. 
»  183."— Aoarl.  730. —Referencia  á  obs.  133.". .. .  261 
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»  184.°—  Ao  art.  738.  —  Modificação  a  proceder  dita 

obs.  133."  261 

»  185.°— Ao  art.  7i0.— Dispensa  do  balanço  do 
debito  e  credito  do  assignante;  como 
suppri-lo ;  não  se  indica  o  modo  de 
marcar  os  seus  créditos   261 

TITULO  YIII. 

CAP.  II. — Do  processo  das  apprehensões. 

i>  186.» — Ao  art.  744. — Necessidade  de  regular  o 
processo  das  apprehensões ;  o  regula- 
mento de  1836  era  mais  judicioso ;  cum- 
pre restaurar  o  arbitrio  que  dava  aos 
mspectores   262 

»  187." — Ao  art.  781.  —  Reduzir  a  multa  dos  dous 
terços  á  metade,  para  uniformisa-la  com 
o  código  criminal   263 

TITULO  IX. 

Dos  recursos. 

y>  1 88.' —  Ao  arl.  764  12."  —  Latitude  onerosa  de  sua 

intelligencia  ;  convém  limita-la   264 

»  189.'— Ao  art.  766.  —  Elevação  da  alçada  dos 

inspectores   265 

»  190.' — Ao  art.  769. — Ampliação  desta  doutrina .  •  265 

TITULO  X. 

Da  p-rescripção . 

»  191.'— Ao  art.  775.  —  Antithese  entre  o  privilegio 
do  fisco  e  o  direito  das  partes  em  ma- 
téria de  prescripção ;  adoçar  o  rigor 
da  desigualdade..'   265 

»  192.' — Ao  art.  777.  —  Doutrina  já  consignada  no 

art.  689   266 

TITULO  XI. 

Disposições  geraes. 
»  ^93.a — art,  781 . —Inconveniente  juncção  do 
consulado  á  alfandega.  —  Exposição  da 
matéria  nos  oíHcios  deli  e  21  de  Agosto 
6  17  de  Novembro  de  1862  (pags.  290, 
300  e  384)   266 
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Appcudice. 

A  —  OlTicio  reservado  dirigiiio  ao  governo  em  11  dc 
Agosto  de  1802  relativamente  íis  dcniincias 
feitas  pela  imprensa,  ena  camará  dos  Srs.  de- 
putados defraudes  commellidas  na  alfandega 
da  côrle   271 

B  —  Confidencial  dirigida  á  commissão  dc  inquérito 
em  21  de  Agosto  de  18()2,  prestando-lhe  al- 
gumas informações  sobre  a  alfandega  da 
côrtc   294 

C  —  Confidencial  dirigida  ao  Sr.  ministro  da  fazenda 
cm  17  de  Outubro  dc1861,  dous  dias  depois 
de  tomar  posse  do  lugar  de  inspector  da  al- 
fandega da  corte,  a  respeito  da  execução  do 
novo  regulamento   312 

D  —  Confidencial  do  dito  Sr.  ministro  da  fazenda 
de  24  de  Outubro  dc  1861  em  resposta  á 
acima  mencionada   315 

E  —  Inslrucções  regulando  a  escrituração  e  outros 

serviços  da  alfandega  da  côrte   317 

V  —  Portaria  de  23  de  Agosto  de  1 862  regulando  a  ex- 
pedição das  guias  e  outros  titules  do  expe- 
diente da  alfandega   351 

Ci  —  Termo  de  fiança,  assignado  porFratolliZignago, 
para  servir  de  seu  caixeiro  despachante  An- 
tonio Joaquim  Schombs   355 

n  —  Exposição  apresentada  ao  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda em  13  de  Novembro  de  1861  sobre  o 
uso  c  préstimo  dos  manifestos  dos  navios 
vindos  de  portos  estrangeiros  em  face  do 
actu«l  regulamento   356 

I  —  Officio  n."  476  de  H  de  Dezembro  de  1861  diri- 

fido  ao  thesouro  expondo  a  inconveniência 
a  terceira  nola  de  despacho,  e  solicitando 

a  sua  suppressão   361 

J  —  Officio  n.°  596  de  28  de  Janeiro  dc  1852,  dirigido 
ao  thesouro  sobre  a  intelligencia  do  art.  556 

do  regulamento   364 

K.  —  Decisão  de  7  de  Dezembro  de  1861,  admittindo 
e  regulando  o  caso  em  que  é  permittido  á 
parte  denunciar-se  de  qualquer  accrescimo 
ou  differença  nas  mercadorias  despachadas.  371 
li  —  Relatório  dando  conta  semestral  do  estado  da 
repartição  e  de  seus  diversos  serviços,  da- 
tado de  17  de  Novembro  de  1862   374 
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JUMFESTAÇÕES  DO  C05I5IERCIO  DO  MO  DE  lAKEIRO. 

•5  .■  X'  )'■?';'".'.';''-'■— Carla  que  me  dirigirão  diversos  ne- 
ffociantes  ao  ser  chamado  da  alfan- 
dega para  o  tliesouro  em  4846   395 

2  »D,v>ííjí)'')iío.— Manifestação  do  corpo  commercial 


Resposta  que  dirigi  á  comraissão  da 
praça  do  commercio  


397 


401 


ERRATAS. 


PAG.   LIN.  EBROS 

55  23— por  demais  o  tinha  cu  pre- 
venido ;  realizou-se 

(i9  25—  de  serviço  dessa  repartiçJlo 

110  20— disposição  do  art.  66 

»  28— (art.  127  g§  17  e  49) 

lU  16— observações  40."  e  41.» 

122  ultima— observação  31.» 

141     6— observação  42.1» 

143  2.»— Art.  165 

152  27— para  que  nem  sempre  tinbao 
destino  seguro 

184  11  — Cap.  IV. 

188  !4— Art.  389 

^93  ultima  da  nota — Videpag.  3G 

199  ultima— adoptado  á  respectiva 

repartição 

200  1."— as  condirões  do  porte 

202  26—  que  causa  a  reducção 

205  17—  O  S  77. 

206  3.=  da  nota— tribunal  da  equi- 

dade 

203  1."  da  nota— portaria  de  6  de 

Klaio 

210  12  (observ.)— CVIII. 

211  23      (»)  -CIX. 

212  25—  do  art.  633 

218   17— repetição  que  é,  repito, 
252     4— que  a  cirular  acima 
287   31— a  peste  está  no  sangue  ao 
povo. 

305   19— para  o  serviço  do  seu  cargo 

305  23— independentemente  da  or- 

dem 

306  1. a— pelo  conferente 

309    28—  independente  do  despacho 

346  30— termo  de  encerramento  que 

declara 

347  4—  a  quem  importa 
360    22— no  n.»  5.» 

362    10— do  §  único 


EMESD.VS 

por  demais  o  tinha  eu  previsto ;  re 

alizou-se 
de  serviço  desta  repartição 
disposição  do  g  4.»  do  arl.  66 
(art.  126  §§  17  e  49) 
observações  38.='  e  39.» 
observação  30.» 
observação  41.» 
Art.  154. 

para  que  nem  sempre  tiulia  destii 

seguro. 
Tit.  IV.  Cap.  IV. 
Art.  390. 
Vide  pag.  39. 

adaptado  á  respectiva  repartição 
as  condições  do  porto 
que  causa  a  redacção 
O  S  17.0 

tribunal  de  equidade 

portaria  de  16  de  Maio 

CX.V1II. 

CXIX. 

do  art.  553 

repetição  que  é,  torno  a  dizer, 
que  a  circular  acima 

a  peste  está  no  sangue  do  povo. 
para  o  serviço  a  seu  cargo 

independentemente  de  ordem 
pelos  conferentes 
independente  de  despacho 

termo  de  encerramento  que  decbin 
a  quem  imposta 
o  n.»  5.° 
com  o  S  único 


loilii  parto  toila  a  parti' 
ikx  encargos  a  esta  coiiimct- 

li(ias  dos  eucargos  a  esta  coniPiielliJoá 

as  tunreries  que  entendesse  as  fuucções  que  se  cnleiídessc 

Terininaudii  esse  capitulii  Terminando  este  capitulo 
CUIDO  uma  necessidade  sen- 

liíjii  como  uma  necessidade  sentida 

.1  i|iie  SC  ache  em  pratica  a  que  se  aclia  em  pratica 

f]iic  dc\iS(i  rpj,'ular-so  que  devia  regular-sc 
lllnis.  surs.  presiilento  mais 

lueinljrijs  lllms.  snrs.  presidente  emais msmbrtn 
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